Google 


This  is  a  digital  copy  ofa  bix>k  lhai  was  preservcd  for  general  ions  on  library  sIil-Ivl-s  before  il  was  carcfully  scanned  by  Ciootik'  as  pari  of  a  projecl 

to  makc  thc  world's  books  discovcrable  online. 

Il  has  survived  long  enough  for  lhe  copyright  lo  expire  and  thc  book  to  enter  thc  public  domain.  A  public  domain  book  is  onc  lhai  was  never  subjecl 

lo  copyright  or  whosc  legal  copyright  icnn  has  expired.  Whcthcr  a  book  is  in  thc  public  domain  rnay  vary  country  locountry.  Public  domain  books 

are  our  galeways  to  thc  pasl.  rcprcscntirig  a  wcallh  of  hislory.  eulture  and  knowlcdgc  lhat's  oflcn  dillicult  to  discover. 

Marks.  noialions  and  olher  marginalia  prcscnl  in  thc  original  volume  will  appcar  in  this  lilc  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  lhe 

publisher  to  a  library  and  linally  lo  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  lo  partner  wilh  libraries  lo  digili/e  public  domain  malerials  and  makc  lhem  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  lo  lhe 
public  and  wc  are  merely  iheir  cuslodians.  Neveilheless.  ih  is  work  is  expensive.  so  in  order  lo  keep  providing  ihis  resource.  we  have  taken  sleps  to 
preveni  abuse  by  eommeivial  pailies.  mcliidiiig  placmg  leclmical  reslriclions  on  aulomaled  uuerying. 
We  alsoask  that  you: 

+  Muke  non-commercial  u.se  of  lhe  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  reuuesl  lhai  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refiram  from  mttoinated  querying  Dono!  send  aulomaled  uueries  of  any  sorl  to  Google's  system:  If  you  are  eondueting  researeh  on  machine 
translation.  optieal  eharaeter  reeognition  or  olher  áreas  where  aeeess  lo  a  large  amount  of  texl  is  helpful.  please  eonlaet  us.  We  cneourage  thc 
use  of  public  domain  malerials  for  lhese  purposes  and  may  bc  able  to  help. 

+  Maintain  attribuúon  The  Google  "walermark"  you  see  on  eaeh  lile  is  essential  for  informing  people  about  this  projeel  and  hclping  lhem  lind 
additional  malerials  ihrough  Google  Book  Search.  Please  do  noi  remove  il. 

+  Keep  it  legal  Whaiever  your  use,  remember  lhai  you  are  responsible  for  ensuring  lhat  whal  you  are  doing  is  legal.  Do  nol  assume  that  just 
because  we  believe  a  rxx>k  is  in  lhe  public  domain  for  users  in  lhe  United  Siatcs.  lhai  lhe  work  is  also  in  lhe  public  domain  for  users  in  other 

counlries.  Whclhcr  a  book  is  slill  in  copyrighl  varies  from  counlry  lo  counlry.  and  wc  can'l  olíer  guidance  on  whelher  any  specilic  use  of 
any  specilic  bix>k  is  allowed.  Please  do  nol  assume  lhai  a  bix>k's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  il  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  lhe  world.  Copyrighl  infringcmcnl  liabilily  can  bc  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google 's  mission  is  lo  organize  thc  world's  information  and  to  makc  it  universal ly  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  lhe  world's  books  while  liclpuis;  aulliors  and  publishcrs  rcach  new  audienecs.  You  can  searcli  llirougli  lhe  J  li 1 1  lexl  of  ihis  book  on  lhe  web 
at|http  :  //books  .  qooqle  .  com/| 


Up-fi    f.    3 


o\V* 


'  \x.-VV. 


\   I 


Va 


•  r 


\A    \  ."- 


J 


'■  \  -  -'     •     V 


\ 


W\ 


O-v*    ^^ 


V         vi  i{  ' 


:•  r\ 


i 


/• 


U 


\  v* 


V* 


"t 


t  v    /"I  '  ' 


i 

i 


V--,  .-> 


Vi 


'  *1  " 


i 


\  t •  • 


«  • 


«    r« 


:    *   .* 


V-. 


«.* 


*4*       :'•    "    * 


.  i 


D 


Fí*-^-* 


V 


é 

I.-. 


W      , 


->: 


/t 


PORTUGAL 

REGENERADO 

em  1820. 


TERCEIRA   EDIÇÃO. 


LISBOA: 


MA    TYPOGRAFIA    LACERDINA.      1820. 


Com  Lictx/a  da  Commissão  de  Censuro» 


Et  nunc  Reges  intelligile  :  erudimini  qrti 
judicatis  Urram. 

Aprendei  agora  ó  Reis  :  instrui-vos  Ar- 
bilro*  do  mundo. 


PREFAÇÃO 

DA    SEGUNDA   EDIÇÃO. 


H 


avendo-se  gastado  em  poucos  dias 
dentro  desta  cidade  de  Lisboa  a  primei- 
ra edição  do  presente  discurso  ,  o  seu 
Autor  desejando  corresponder  ao  bom 
acolhimento  que  delle  fez  o  Público  ,  e 
espalhar  tãobem  nas  Províncias  do  Rei* 
no  idéas  tendentes  a  aplanar  o  caminho 
da  nossa  desejada  regeneração  ,  que  são 
as  únicas  de  que  pode  mana*  a  felicida- 
de da  Pátria  ;  se  resolveo  a  fazer  reim- 
primir o  mesmo  discurso  copiosamente 
accrescentado  ,  e  addicionado  com  uma 
reflexão  sobre  as  presentes  Cortes  Ex- 
traordinárias ,  outra  sobre  as  operações 
da  Junta  Provisional  doGovernp  Supre- 
mo* Se  deste  tal  qual  trabalho  resultar 
a  Portugal  algum  bem,  não  deseja  o  Au- 
tor outro  galã x dão. 
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PORTUGAL 

REGENERADO 

SM   1820. 

CAPITULO    I. 


D 


em  e  progresso  das  sociedades 
humanas. 


I. 


esde  o  principio  assentárâo  os  ho- 
nem  que  lhes  convinha  viver  em  socie- 
dade ,  e  unir  suas  força*  para  se  coad- 
juvarem reciprocamente.  Fundarão  pri- 
meiro pequenas  povoaçSes  ;  depois  Ci- 
dades ,  Províncias  ,  e  Reinos  :  dividí- 
rio-Bos  por  montes  ,  rios  ,  e  mares ;  li- 
mites que  a  natureza  mesmo  havia  assi- 
gnallado;  e  desde  então  estas  associações 
tinhão  ,  além  da  dita  mutua  coadjuva- 
ção ,  outro  fim  que  era  repellir  quaes- 
quer  tentativas  do  Povo  vizinho.  Cum- 
pria que  nestas  sociedades  nascentes 
hourecte  um  vinculo  que  as  prenda*  % 


o 


f  o      • 

um  centro  que  lhes  déssç,,  unidade.  E&, 
tabelecêrão  pois  de  commum  acordo  as 
leis  ,i  sob  qDô  deviatofviv$r  ;  elegerão 
um  ou  roais  chefes,  que  as  fizessem  exe- 
cutar ;  e  ti  verão  um  Rei  ou  uin  Colle. 
gio  de  Magistrados-  Depositarão  neste 
Chefe  a  autoridade,  que  todos  não  po- 
dião  exercer  sem  tumulto  ;  e  a  liberda- 
de e  independência  absoluta  de  que  go- 
zaria cada  individuo  ,  quando  isolado 
lios  bosques,  renunciárâopattedella  pe- 
lo melhor  bem  de  viver  em  sociedade* 
Por  estas  leis  prohibírão  tudo  o  que  po- 
desse  encontrar  ou  perturbar  os  fins  por 
que  se  havião  reunido  ;  e  deixarão  ficar 
livres  a  cada  individuo  aquellas  acções 
que  nSo  encontravão  os  mesmos  fins.  FK 
ciriaor  pois  todos  obrigados  a  obedecer 
ao  Chefie  commum  j  este  obrigado  a  fa- 
zer executar  as  leis.  Se  ousasse  alterai- 
las ,  a  sociedade  se  insurgiria  contra  el- 
lé  ,  como  contra  o  infractor  do  vinculo 
que  devia  manter.  O  bem  commum  foi 
portanto  a  suprema  lei ,  e  o  ultimo  fim 
destas  sociedades.  Deos  ,  que  pela  lei  e 
razão  natural  havia  dictado  aos  homens 
que  as  estabelecessem  * '  confirmou  pela 
revelação  esta  voa  da  natureza ,  e  veio  a 
Religião,  como  um  segundo  vinculo  (a), 

(a)  Religio  auasi  religatio.  Cicer, 


filmar  e  apertar  mais  tSo  sabias  Institui» 
çdes. 

II. 

Quando  >  pelo  decurso  dos  tempos 
ou  pela  occurrencia  de  circunstancias 
extraordinárias  ,  foi  necessário  alterar 
as  leis  primitivas  ,  a  sociedade  se  reu- 
nio ,  e  fez  nellas  as  mudanças  que  o  bem 
commum  exigia*  Porém  se  a  mesma  so- 
ciedade  era  já  mui  numerosa ,  estas  reu- 
niões se  fizerão  por  pessoas  que  todos 
elegião  para  a. representarem.  Estas  as* 
sembléas  representativas  ti  verão  diver* 
sos  nomes  nos  differentes  paises  da  Eu- 
ropa. Ch&m&rão-se  Estados  geraes ,  Die- 
tas ,  Estados  da  Nação  ,  e  na  Hespanha 
Cartes  do  Latim  cohors  ,  cohortis  ajun« 
tamento.  As  de  Aragão  ,  que  forâo  as 
primeiras  ,  dizião  ao  seu  Rei  :  "  Is  os , 
cada  um  dos  quaes  é  tao  bom  como 
vós  ,  e  todos  juntos  somos  melhores  que 
vós  ,  vos  fazemos  Rei  para  que  nos  go- 
verneis segundo  nossas  leis,  costumes  ,  e 
foros  :  se  assim  o  fizerdes  ,  reinareis  so- 
bre nós ;  se  não  ,  não.  ??  Semelhantemente 
em  Portugal  dizião  os  Trcs  Estados  do 
Reino  convocados  na  Igreja  de  Santa 
Alaria  de  Almacave  da  cidade  de  Lame- 
go:  te  Queremos  que  seja  nosso  Rei  Af« 
íqu§o  ,  a  quem  por  tal  acélamámos  ao 


k 


Campo  de  Ourique.  Façamos  Lei».  v  Fí* 
zerão-nas  logo  ,  e  sendo-lhes  lidas  pela 
Chanceller  do  Rei  disserão  :  u  São  boas 
e  justas :  queremo-las  para  nós  e  para  o» 
que  vierem  depois  de  nós.  »  (a)  Os  Au- 


(a)  Eis-aqui  alguns  lugares  destas  Cor* 
tes  relativos  ao  presente  objecta,  ss  Con- 
gregavit  vos  Rex  Álfonsus,  quem  vos  fe» 
cistis  Regem  iu  Campo  Auriquio ,  ut  vi- 
deatis  booas  litteras  domini  Papae ,  et  di- 
catis  si  vultis  quod  sit  ille  Rex  ....  Et 
dominus  Rex  cum  spata  nuda  in  mana 
sua  .  •  .  .  dixit  .  .  .  ;  Vos  me  fecistis  Re- 
gem et  socium  vestrum:  siquidem  me  fe- 
cistis Regem  ,  constituamos  leges  ,  per 
quas  terra  nostra  sit  in  pace.  Dixerunt 
omnes :  Volomus  domine  Rex ,  et  placet 
nobis  constituere  leges,  quas  vobis  bene 
visum  fuerit  ....  Vocavit  citins  domi- 
nus Rex  Episcopos ,  viros  nobiks  et  pro- 
curatores  (  civitatum  ) ,  et  dixerunt  inter 
se  :  Faciamus  in  principio  leges  de  he- 
reditate  regni:  Et  fecerunt  istas  sequen- 
tes ...  .  Et  legit  eas  Albertus  Cancella- 
rins  domini  Regis  ad  omnes  et  dixerunt: 
Bons  snnt,  justae  sunt:  volumus  eas  per 
nos  et  per  sémen  nostrum  post  nos  • .  •  • 
Et  dicit  dominus  Rex :  Vultis  facere  le- 
jges  de  nobilitate  et  justitia  í  Et  respon* 


gastos  suecessores  daqnelle  Hei  n3o  fo« 
yão  desde  então  até  hoje  levantados  sem 


derunt  omnes  :   Placet  nobis  :   sit  ita  ia 
nomine  Dei.  Et  fecerunt  istas  .... 

Et  dixit  procurator  Regis  Laureo- 
tins  Vanegas:  Vnltis  quod  dominus  Rex 
vadat,  ad  Cortes  de  Leone ,  vel  det  tribu- 
tum  illi,  ant  alicui  personse,  fordomini 
Papae,  qui  ilhim  Regem  creavit?  Et  om- 
nes surrexerunt,  et  spatisnudis  inaltum 
dixernnt:  Nos  liberi  sumus:  Rex  nos  ter 
líber  est:  raanus  uostrse  nos  liberayeruot 
et  dominus  Rex  :  qui  talia  consenserit, 
moriatnr  ,  et  si  Rex  fuerit  ,  non  regnet 
super  nos.  Et  dominus  Rex . . . .  dixit . . . : 
Si  filius  aut  nepos  meus  fuerit  ,  non  re- 

fnet.  Et  dixerunt  omnes  :  Bonum  ver- 
um  :  morientur  ,  et  si  Rex  fuerit  talis 
quod  consentiat  dominum  alienam,  noa 
regnet ....  Et  iterum  Rex :  Ita  fiat. 

Em  Portuguez.  £3|  Affonso  (  Henri- 
ques )  a  quem  vós  fizestes  Rei  no  campo 
de  Ourique  ,  vos  manyoy.  convocar  para 
que  vendo  as  boas  lettqts  do  senhor  Pa* 
jpa  •  #  .  •  digais  se  quereis,  ^ut^-elle  segp 
Rei  .  .  .  •  E  o  Senhor  Rei ,  tèuâ^na  mà% 
a  espada  nua  •  .  .  .  disse  .  .  .  ;  Vi&  mefi^ 
zestes  vosso  Rei  e  companheiro :  eporquan* 
te  me  fizestes  Rei,  estabeleçamos  Leis  >  jj e% 


% 


[>0J        . 

primeiro  jurarem   de  guardar  aquellaff 


ías  quaes  a  ?iossa  terra  se  conserve  em  paz. 
Responderão  todos  :  Queremos  ,  Senhor 
Rei  ,  e  tios  apraz  estabelecer  as  Leis  que 
tem  vos  parecer  .  .  •  .  Mandou  o  Senhor 
Rei  chamar  depressa  os  Bispos ,  os  Nobres , 
e  os  Procuradores  (das  cidades)  ,  e  dis» 
serão  todos  :  Primeiramente  façamos  Leis 
sobre  a  successão  do  Reino.  E  fizer  ao  as 
que  ss  seguem  .  .  •  •  e  sendo  lidas  perante 
todos  por  Alberto  Chanceller  do  Senhor 
Rei  disser  ao :  São  boas ,  são  justas :  que- 
remo-las  para  nós  epara  os  nossos  descen- 
dentes ....  £  diz  o  Senhor  Rei:  Quereis 
fazer  Leis  sobre  a  nobreza  e  a  justiça  f  E 
responderão  todos:  Assim  no  apraz ;  seja 
assim  em  nome  de  Deos:  E  fizer ão  as  que 
se  seguem.. . .  Disse  então  Lourenço  Vie- 
gas Procurador  do  Rei :  Quereis  que  o  Se* 
nhor  Rei  vá  ás  Cortes  de  Leão ,  dê  tribu- 
to áquelle  Rei ,  ou  a  alguma  outra  pessoa , 
afora  o  Senhor  Papa  ,  que  o  criou  Rei? 
JE  levantando.se  todos  com  as  espadas  nuas 
erguidas  ao  alto,  disser  ão:  Nós  somos  li- 
vres: o  nosso  Rei  é  livre  :  as  nossas  mãos 
e  o  nosso  Rei  nos*  libertarão  :  quem  tal 
consentir ,  morra :  e  se  for  o  Rei ,  não  rei* 
ne  sobre  nós.  E  o  Senhor  Rei  disse  :  Se 
etse  tal  for  meu  filho  ou  neto  ,   não  reine 


.     C"3 

leis  fundaroentaes  ,  bem  como  os  costa- 


E  responderão  todos:  Boa  palavra:  mor* 
rão ,  e  se  jor  o  Hei  esse  que  consentir  do- 
minio  alheio  ,  não  reine ....  £  o  Rei  tor- 
nou :  Assim  seja.  v 

A  autenticidade  destas  Cortes ,  e  afa* 
culdadê  de  fazer  ou  derogor  Leis  que  ge- 
ralmente reside  nas  Cortes  ,  foi  reconheci- 
da em  outras  Leis  posteriores.  Sirva  de 
exemplo  a  Lei  de  12  de  Abril  de  1698  pro- 
mulgada em  consequência  das  Cortes  que 
se  celebrarão  em  Lisboa  ,  e  forio  as  ultU 
mas  que  houve  neste  Reino.  Diz  assim  u  Por 
se  achar  disposto  nas  Cortes  de  Lamego  , 
que  se  celebrarão  no  tempo  do  Senhor  Rei 
í).  Affonso  Henriques ,  em  que  deo  forma 
á  successão  destes  Remos  ,  que  (  aqui  a 
disposição  relativa  á  successão  do  sobri- 
nho do  Rei  ) .. ..  E  como  toda  a  dúvida 
em  matéria  tão  importante  será  de  mui 
prejudiciaes  consequências  ....  fui  servi- 
do convocar  os  três  Estados  do  Reino  áf 
Cortes  .  •  •  para  darem  os  seus  consenti- 
mentos necessários  áderogação  da  (  dita  ) 
Lei  das  Cortes  de  Lamego  em  quanto  d 
disposição  referida.  E  porque  os  Três  Es- 
tados do  Reino....  não  somente  consen- 
tirão ,  mas  pedirão  que  ou  fosse  por  via 
de  declara pão  (  não  podia  isso  tei  log&t 


mes  ,  liberdades  ,  e  foros  do  Reino ;  ao 
que  estão  ligados  com  gravíssimas  im* 
precações.  (a) 


nenhum  por  ser  claríssima  alei  de  que  s* 
tratava)  ou  de  derogapao,  se  estabeleces* 
se  êcc. . . «  porque  sem  embarga  de  se  con- 
siderar que  seja  outra  a  disposição  das 
Cortes  de  Lamego ,  os  Três  Estados ,  como 
.  aquelles  em  que  reside  o  mesmo  poder 
dos  que  então  as  estabelecerão  ,fazião  des- 
de logo  ice.  E  conformando-me  com  os 
Três  Estados  do  Reino  ,  hei  por  bem. .. . 
por  consentimento  delles,  que  se  haja  nes- 
ta parte  a  dita  Lei  das  Cortes  de  Lamego 
por  declarada •..  ou  por  derogada  Ice. 

(a)  Cumpre  referir  aqui  a  parte  decisó- 
ria do  Alvará  de  d  de  Setembro  de  1647, 
em  que  o  senhor  Rei  JD.  João  IV. ,  atten- 
detido  ao  que  nas  Cortes  de  28  de  Janeira 
de  1641  ,  lhe  fora  proposto  pelos  Estados 
do  Clero  e  da  Nobreza,  diz  assim:  uOr- 
deno  j  mando ,  e  estabeleço  que  os  Reis  que 
me  houverem  de  sueceder  nestes  Reinos  9 
antes  de  serem  levantados ,  facão  pessoal- 
mente o  juramento  de  guardarem  todos  os 
privilégios  ,  liberdades  ,  fbros ,  graças ,  6 
costumes  ,  que  os  Reis  meus  predecessores 
lhe  concederão  e  jurarão  :  e  que  aconte* 
vendo  que  ao  tempo  em  que  suecederem  (  ua 


CAPITULO    II. 
Origem  e  natureza  do  Direito  feudal. 

m  Ir 

I. 


T. 


odas  as  instituições  doa  fracos  hru 
manos  se  corrompem  com  o  andar  dos 


Coroa  )  estejão  fora  desta  cidade  de  Lis» 
boa  ,  facão  o  tal  juramento  no  logar  ,  em 

Íue  primeiro  houverem  de  ser  levantados. 
2  faaendoío-  açsim  os  Reis  meus  descen* 
dentes  e  successones  (  como  delles  espero  o 
tenho  por  certo  )  sejão  abençoados  da  ben* 
pão  de  Deos  Nosso  Senhor ,  Padre  ,  R. 
lho ,  e  Espirito  Santo ,  e  da  gloriosa  Vir* 
gem  Senhora  Nossa  ,  e  dos  bemaventura» 
dos  Apostolas  S.  Pedro  e  S.  Paulo ,  e  do 
toda  a  Corte  celestial ,  e  da  minha.  E  fa~ 
zendo ...  o  contrario  (  que  não  creio  nem 
espero  )  serão  malditos  da  maldição  da 
Nosso  Senhor»  f  e  de  Nossa  Senhora ,  e  dos 
Apóstolos  y  e  da  Corte  celestial ,  e  da  mu 
nha ;  "pàrà  que  nunca  cresção ,  prosperem^ 
nem  vão  adiante»  E  para  que  esta  minha 
Resolução  seja  notória  a  todos  os  meus 
Reinos  e  Senhorios  9  e  os  Vasfallos  dfclUs 
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séculos.  Dentro  de  um», mesma  socie? 

dade  poderão  alguus  indivíduos ,  sem  re- 
cusarem todavia  tal  qual  obediência  ao 
Chefe  commum  ,  arrogar  a  si  jurisdicção 
e  direitos  particulares  sobre  os  morado- 
res de  algumas  terras:.  armárão*seéfun* 
darão  alli  castellosivappellidarao.se  Se» 
nfior-es  destas  terras,  e  aos  moradores  dei* 
ksdenomírráião Vassàãos+  com  um  no- 
me uov  poucotunenos  «indeeotoso  que  Q 
de  escravos  adscriptos  ao  terreno ,  nome 
que  se  havia  adoptado  em  outros  Pàises": 
exigirão,  defetes.  Vassallôs  juramento  do 
wassallagem  >  prâito ,  e  hotnenagetn  ,  e  lhe* 
derão  Leis.  A  estas  associações  parciaea 
deo-se  o  nome  de  feudo  f  e  -ás  Leis  que 
as  região  Direito  feudal*  >       . 

.  •  II#    -?\^.\    iViV    /s)  \  ~vy 

i.  *  i  » ■ 

■  •.:        •        i.  j  ih  i       .   *     . .  J 

Com  o  tempo  o  Chefe  cwjraamda 
sociedade  pôde  ,  roais  por  infeibs  cte  po» 
litica  que  de  força  descoberta*,.  enfra4 
quecer  o  poder  destes  senhores  parciaes, 
e  avocar  para  si  todo  o  que  lhes  tirava. 
Constituio-se   então    na   sociedade   um 


possão  pedir  aos  Reis  meus  èuecessores  o 

dito  jutamento  •  •  •  •  mandei  cassar  este 

j£Zvard  ôccê  *. 


grande  ê  único  feudo  ,  e  fo!  estabeleci* 
do  um  só  Direito  feudal  com  todos  os 
«eus  efíeitos,  postoque  pelo  ódio  que  el- 
le  tinha  adquirido,  se  occultasse  este  no- 
me. Cada  Reino  foi  pois  considerado  co- 
mo o  património  de  uma  casa  ou.  famí- 
lia 9  e  se  chamou  patrimonial.  O  Chefe 
com  mu  m  foi  menos  o  Rei  de  um  povo 
livre ,  do  que  o  Senhor  de  Vassallos  addi- 
dos  áquelle  feudo.  Entendeo-se  que  não 
era  ■  o  Rei  constituído  para  a  felicidade 
da  Nação ;  mas  a  Nação  formada  para  o 
regalo  e  gloria  do  seu  Senhor.  Tratou* 
se  em  volumosos  livros  doto  direitos  do 
Senhor :  nenhum  houve  que  fatiasse  mais 
dos  da  Nação.  As  cidades  e  villas  jul- 
garão ter  por  mercê  e  privilegio  conce- 
dido  pelo  seai&nAoraquilloquelhecom* 

Íietia  pelo  Direito  Natural,  e  pela  indo- 
e  e  origem  da  sbeiedade.  As  cousas  que 
pertencião  aos  Vassallos  pela  mais  rigo- 
rosa justiça  ,  se  lhes  concederão  como 
mercês  e  a  titulo  de  Graças  que  lhes  fa- 
zia o  seu  Senhor,  (a)  Consequentemente 


(a)  Nas  sociedades  bem  constituídas  ape- 
nas se  poderão  distinguir  as  mercês  dos 
actos  de  justiça.  Um  Ministro  ou  Militar- 
que  vai  subindo  gradativamente  às  pro- 
moções da  sua  escala ,  não  recebe  iiisst 


t  Iff  I    . 

wHu3ÍMe  efe  Politica  e  dst  Dipíc 
a*  .lalavras  Nação.  nmctamaL  ,  aaodizJar. 
Erário  ,  Imprensa*  ,  Faseada  pública  , 
Arcenaes.  gxenntasT  Marinha,  <àc.  tu- 
do foi  i^axl.  Gs  Senhores  dimerao  :  -i  Oi 
me».?  Reinos,  a  «eu  Eovo.  a*  maif  Vas» 
gailos  -▼  Qocr  ti  ií  11  m  da  dinheiro  par* 
fienlar  da  noa  Gaaa  r  quer  donrendimen» 
ts*  da  Nação  „  disaerâo  :  +  A.  moina  Fa* 
Seada^-"  Decretando  sobre  negocias  cua- 
eemcntes  ao  regime  do  Reina  disserâo: 
«  Porqne  assim  convém  ao/  ma*  serviço  ; 
#4»  servida  ordenar  y  ic.  rr  aeflrdiiEnrcnça 
ée  quando»  expediao  aos  Gãiciaes  More» 
4a  sna  Casa  ordens  relativas  aa  serviço 
delia-  Quando»  algum  Ministro  de  Justi» 
ça  Goerra  oo>  Fazenda  fim  k  Pátria  bons 
serviços  f  disserâo  :  a  Tem-JL?  servido 
bem.  i;  Tomarão  mesmo  um  tom  absolu* 
to ,  e  disserâo :  uc  De  moto  próprio ,  seien* 
eia  certa ,  e  poder  absoluto  assim  o  que* 


fnerrJ  alguma :  receberia  grande  injustiça 
$e  msim  se  não  fizesse.  Pelo  contrario  se 
fura  do  caso  de  serviços  extraordinários, 
êê  dá  a  alguém  um  despacho  ou  mercê  2/1- 
competente ,  não  é  isso  mercê  ;  é  um  des- 
pótico transtorno  da  ordem  estabelecida, 
uma  injustiça  para  com  todos  os  queficio 
preterido»  j>or  cs$&  homem.  E  que  diremos. 


It>,  toando  ,  c  6  minha  vontade,  como 
aquelle  que  não  reconhece  superior  so- 
bre a  terra,  w  Ahl  Quanto  mais  apiazi. 
vel  fora  para  elles  e  para  os  seus  súbdi- 
tos dizer :  "  Assim  o  mando ,  porque  as- 
sim o  pede  a  justiça  natural  .<  e  o  bem 
cotnmum  de  um  Povo  livre  de  quem  te- 
nho a  honra  de  ser  Cabeça !  w 

III. 

Este  monstruoso  transtorno  de  idéas, 
induzido  pelos  absurdos  princípios  do 
tystema  feudal  ,  que  faz  olhar  como  u- 
nico  fim  e  objecto  da  sociedade  aq  uelle 
que  só  é  a  sua  cabeça  ;  que  apresenta 
como  ahselato  Senhor  de  hum  país  aquel- 
le que  só  deve  ser  o  instrumento  da  sua 
felicidade,  este  transtorno  de  idéas,  di- 
go ,  foi  logo  apoiado  por  aquelles  qu& 
nisso  tinhão  o  maior  interesse  ;  não  fal- 
tarão Theologos  e  Canonistas  que  o  in« 
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ia  faculdade  de  dispensar  Leis ,  a  qual  se 
exercita  em  muitos  cases  mesmo  por  tabeU 
lilha  y  e  sem  conhecimento  de  causa  ?  Que 
outra  cousa  é  isto  senão  ter  o  ojficio  de 
quebrar  Leis  f  Se  essas  Leis  não  são  pre- 
usas,  /iõâ  as  Aqfaê 


r  is  t   * 

««Içassem  codjo  um   artigo  de  Direita 
divino;  e  ma^idou-se  ensinar  nas  Univer- 
sidades que   issim  estava  estabelecido  por 
X>eos  imrned iatamente.  u Se *  peste ,  (diz 
Q  Abbade  Irtably  ,   considerando  a  faci- 
lidade cof  ji  que  se  canonizão  como  di- 
vip?vS  mu  jtas  cousas  ,  em  que  se  nSo  vê 
sen? ío  a  Jnão  do  homem  )  se  a  peste  trou- 
xesse cf/msigo  grandes  honras  e  rique- 
za? ,    n;ío  terião  faltado  Theologos  que 
ensinas  «em  ser  a  peste  de  Direito  divino» 
e.  ser    um   peccado  oppôroio-nos  ás  suas 
devastações.». 


;     C APLTULO    IÍL 

j     '  >,    v    .    :  » 

/Consequências  deste  Direito. 

-:       '  v  i. 

jOj  quaÊs  deviao  ser  os  effeitos  de  tao 
funestos  princípios?  Tu  o  tens,  ó  Euro- 
pa ,  sobejamente  experimentado.  Derri- 
badas as  assembléa8  representantes  das 
Jíações,  ficárào  os  conselhos  dos  Reis  ex- 
postos a  ser  invadidos  por  toda  a  quali- 
dade de  «pessoas.  Os  homens  probos  não 
>ntrig$o  ?  não  se  affanão  ,  não  se  intro- 
wettew.;  os  máos,  os  egoístas,  osawbi*, 


eiosos  ,  os  avarentos  ,  tudo  pelo  contra* 
rio.  Estes  assaltarão  pois  em  grande  par* 
te  os  gabinetes  dos  Soberanos :  assenho- 
leàrao-se  de  seus  ânimos  :  dirigirão  a  seu 
sabor  a  educação  dos  Príncipes  sueces- 
sores  da  Coroa  ,  para  os  dominarem  ai. 
gom  dia.  Rodeados  porém  os  Thronoa 
de  homens  corruptos  ,  quaes  devião  ser 
os  resultados  ?  As  Leis  tornárao-se  o  jo- 
go do  capricho  ;  os  Reis  o  instrumento 
da  vil  adulação.  Para  encobrir  ou  auto. 
rizar  procedimentos  criminosos  ,  inven- 
tou-se  a  infame  distinção  entre  justiça  e 
politica  ,  entre  rectidão  e  razão  tf  Esta. 
do:  faltas  de  fé,  infracções  de  Leis  ede 
tratados  ,  tergiversações  ,  simulações  , 
mysterios,  recusaçoes  de  audiência  ,  to- 
da a  casta  de  mentiras  engane?  e  artifi. 
cios  ,  se  cobonestárão  com  aquelles  no- 
mes especiosos.  As  prefações  das  Leis  fo- 
rão  muitas  vezes  um  relatório  de  razões 
suasórias  e  apparentes ,  que  só  escondião 
os  fins  particulares  por  que  se  fabrica- 
vão.  A  verdade  não  pôde  mais  chegar 
ao  trono  ,  ou  foi  alli  confundida  com 
a  intriga.  Os  cuidadoa  que  só  deviãoái- 
rigir-se  ao  bem  commum  da  sociedade, 
se  referirão  aos  interesses  dos  Aulicos, 
ou  á  falsa  gloriado  Senhor.  Para  satisfa- 
zer frivolas  etiquetas  ,  caprichos ,  e  vãos 
pontos  de  honra ,  ãcceudêrão-se  gaeitat 
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fem  que  perecerão  milhares  de  pessoas  e 
cidades  inteiras.  Outras  vezes  inspirou. 
■e  ao  Senhor  o  espirito  de  fateer  conquis- 
tas ,  como  o  meio  de  augmentar  a  sua 
gloria  ;  falsa  gloria ,  pois  tal  é  toda  a 
que  não  se  dirige  a  fazer  o  Reino  dito- 
so ,  e  levar  a  abundância  e  a  alegria  ao 
interior  das  famílias  1 

II. 

Era  forçoso  excogitar  meios  ade- 
quados para  conservar  tão  monstruoso 
(edifício,  levantado  sobre  as  ruínas  da  li- 
berdade pública.  Inventárão-se  pois  In- 
quisições ,  Inconfidências  ,  arbitrarias  In- 
tendências de  justiça  criminal  :  enche* 
rão«se  de  espias  todos  os  logares  públi- 
cos e  particulares.  Sujeitárão-se  as  im- 
prensas ao  pensar  de  homens  cegos ,  e  fo- 
xão  perseguidos  aquelles  que  intentarão 
mostrar  ás  Nações  o  estado  da  sua  op« 
pressão.  Alguns  destes  porém  refugian- 
do-se  em  seguro  asilo  ,  lembrarão  dalli 
aos  povos  fascinados  o  jroubo  que  se  lhes 
fizera  de  seus  mais  preciosos  direitos ;  e 
foi  esta  a  única  e  débil  ta  boa  de  sal  va- 
lão no  commum  naufrágio ,  a  única  de-» 
dl  atalaia  da  liberdade  nacional ,  o  úni- 
co facho  que  restou  para  espancar  as  tré- 
vãe  àà  illusão  ,  e  se  metter  a  caminho  a 
opinião  pública» 


ih. 

Sim  ,  péssimos  Conselheiros  de  al- 
guns Soberanos ,  a  opinião  pública  ,  es» 
te  Tribunal  supremo  a  mie  nada  resis- 
te ,  este  Tribunal  qne  julga  os  Reis  da 
terra ,  forraou-se  através  de  vossos  tene- 
brosos esforços  :  o  espirito  público  não 
retrogradará  jamais.  Se  vinte  annos  de 
guerras  e  calamidades  não  tem  bastado 
para  vos  afastar  dos  Tbronos  que  infi- 
cionais com  o  vosso  balito  empestado  y 
tereis  em  fim  de  capi tufar,  por  assim  di- 
2er  ,  com  a  opinião  pública  :  estas  dis- 
córdias entre  governantes  e  governados 
já  se  não  pacificarás  sem  que  uns  des. 
fSo  e  rabão  outros  um  pouco  r  será  já 
impossível  que  Nações  compostas  de  cor- 
porações e  pessoas  adornadas  de  letras  e 
virtudes  sociaes  ,  sejão  entregues  á  dis- 
posição dos  Godois  e  dos  Sejanos  .... 
Debalde  continuareis  a  fundar  a  vossa 
instrnsSo  e  as  vossas  usurpações  na  for- 
ça dos  Exércitos.  Estes  Corpos  benemé- 
ritos que  até  agora  sustentavão  os  vossos 
caprichos  ,  ofíendidos  também  pela  vos- 
sa injustiça  e  ingratidão,  reflectirás  em 
fim  que  o  dinheiro  com  que  são  pagos 
não  é*  Real  ,  mas  Nacional  ;  e  abando- 
nará*? o  vosso  partida  ,  para  abraçarçuv 
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o  das  Nações  ,  a  que  pertencem.  Deste 
modo  aquelle  de  quem  dependem  todos 
os  Impérios  ,  aquelle  que  tem  fechados 
em  sua  Mão  omnipotente  os  destinos  dos 
Beis  ,  lhes  dá,  quando  lhe  apraz ,  gran- 
des e  terríveis  lições:  Et  nunc  Reges  in* 
telligite  :  erudimini  qui  judicatis  Urram. 
Inalou 


CAPITULO    IV. 
A  mesma  matéria  quanto  a  Fortugal. 

I. 


T 


ambem  tu  ó  Portugal  nao  escapas* 
te  da  universal  calamidade.  Quão  pro- 
funda chaga  vou  abrir  em  teu  peito  ,  ó 
amada  Pátria  minha  !  A  tua  felicidade 
acabou  com  as  tuas  Cortes :  a  Assembléa 
augusta  que  glorificava  os  reinados  dos 
teus  antigos  Reis,  foi  substituída  por  to. 
da  a  casta  de  egoistas ,  inimigos  do  bem  • 
público.  Elles  o  conseguirão  caminhan- 
do ás  furtadellas  ,  como  quem  teme  ser 
persentido.  As  Cortes  ,  em  que  desde  o 
principio  se  fazião  Leis;  em  que  sómen. 
te  se  podião  criar  tributos  ;  em  que  se 
impuahko  ao  Senhor  D.  João  I.  condi. 


çSes  essenciaes  ao  bom  reprme  no  Rei- 
no ;  em  que  com  respeitosa  liberdade  se 
fazíão  ao  Senhor  D.  Affonso  IV  severas 
advertências  (a),  estas  Cortes,  digo,  se 


(a)  FÀs-aqui  como  refere  este  caso  o  nos- 
so illustre  Duarte  Nunes  de  Leão  nas  suas 
Chronicas  tom.  I.  pag.  135.  s  D.  Affon- 

„  só  IF. ,  como  era  muilo  inclinado  á  capa  e 
a  monte  e  o  cargo  de  governar  tão  Iraba* 
lhoso  ,  descuidava-se  algum  tanto  do  go+ 
verno  e  de  ouvir  as  Partes ,  do  que  havia 
alguns  queixumes»  Tela  que  indo  de  Lis- 
boa ao  Termo  de  Cintra  d  caça ,  onde  es» 
teve  perto  de  um  mez  •  •  •  9  vendo  os  do 
Conselho  quão  mal  se  havia  naquelles  co- 
meços  do  seu  reinado  por  uma  tevianda- 
de ,  quando  veio  e  tornou  ao  Conselho ,  de- 
pois que  foliou  o  que  passara  na  caça% 
um  dos  Conselheiros  por  acordo  de  todos  f 
lhe  disse  :  u  Senhor ,  deveis  emendar  a  or- 
dem que  levais ,  £  lembrarmos  que  nos  sois 
dado  por  Rei  p*ira  nos  regerdes  ,  e  por  is- 

..  so  vos  damos  nossos  tributos  e  mantemos 
na  honra  em  que  stais,  e  vós  tomais  a  ca- 
ça por  officio  e  o  governo  do  Reino  por 
passatempo ,  sendo  certo  que  Deos  não  vos 
ha  de  pedir  conta  dos  porcos  ou  veados  que 
não  matastes  ,  senão  da  f  Fartes que  não- 
ouvirdes ,  e  dos  negócios  da  atyga  ob\  tga» 
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tornarão  meramente  supplícantes ;  forSa 
tómente  convocadas  quando  assim  aprou- 


fõo  ,  que  não  despachardes :  como  agora 
fizestes ,  çue  .  .  .  •  deixastes  o  Conselho  em 
que  éreis  tão'  necessário  ,    e  fostes  4  caça 
por  tantos  dias ;  e  nós  aqui  ociosos  esperan- 
do por  vós.   Levai   outro  caminho  ,    se- 
não .  .  .  .  v   EIRei  que  de  sua  condição 
era  bravo ,  como  tinha  por  sobrenome. . . , 
respondeo  mui  indignado  :  <c  Senão  ?  n  Ao 
que  todos   os  do  Conselho  responderão  : 
u  Senão  buscaremos  Rei  que  nos  governe 
em  justiça  ,  e  não  deixe  de  governar  os 
seus  Vassallos  por  andar  após  as  bestas  fé* 
ras.  n   A  isto  respondeo  EIRei  mais  indi- 
gnado :  4c  Os  meus  me  hão  de  dizer  a  mim 
senão  ?  a  mim  senão  ?  n  u  A  vós ,  disser  ao 
elles  y  toda  las  vezes  que  fizerdes  o  que  não 
deveis.  v>  EIRei  se  sahio  do  Conselho  mui 
irado  e  suspenso  do  que  faria  ,   mas  cui- 
dando depois  que  lho  dizião  •  •  •  •  por  o 
que  lhe  convinha  ,   teve-os  por  bons  servir 
dores.  Desta  maneira  usavão  os  Conselhei- 
ros daquelles  tempos :  erão  livres  da  avare*, 
za  ,  ambição  e  luxo  dos  tempos  presentes , 
porque  se  contentavão  com  a  vida  simples 
e  santa  sobriedade :  e  coma  comião ,  vestião 
,e  edificavão  com  pouco ,  não  tinh  ao  neces- 
sidade de  muito ,  nem  trazião  com  seus 
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tc  aos  Cortezaos ;  irâo  se  derSo  respostas 
ás  soas  petições  ,   ou  somente  respostas 


Reis  contínuos  requerimentos  por  onde  per- 
dessem a  liberdade.  El  Rei  deixou  a  caça 
«  começou  a  reger  seu  Reino  e  fazer  justi- 
ça. ;=: 

Até  aqui  Nunes  de  Leão.  No  mesmo 
espirito  escrevia  o  outro  nosso  illustre  Ju- 
risconsulto João  Pinto  Ribeiro  :  u  Está 
nos  povos  ,  (  diz  na  sua  Usurp.  de  Portug* 
pag.  39  )  a  eleição  e  criação  de  seus  Reis , 
e  nella  contratão  com  eltes  haverem-nos  de 
administrar  em  sua  coníervação  e  utilida* 
de.  Todas  as  vezes  que  os  Reis  lhes  faltao 
com  a  obrigação  do  Officio  que  lhes  derão 
de  defensores  e  conservadores  da  Republi- 
ca ,  os  pedem  remover  como  pessoas  que 
lhe  faltao  d  condição  do  seu  contracto  ,  c 
ficão  os  Vassallos  desobrigados  de  lhes  obe- 
decer ou  acudir  a  seu  seniço  ,  e  lhes  po- 
dem ,  como  a  tyrannos  ,  negar  a  obedien* 
da.  Isto  é  quanto  lhes  expressamente  con- 
cedei a  declaração  dos  Capitulas  jurados 
das  Cortes  de  Thomar.  Não  é  maior  o 
poder  nos  Reis  para  condemnarem  por 
traidores  aos  que  em  menos  cabo  deste  con- 
tracto lhes  faltarão  com  fidelidade promeU 
tida  ,  que  nos  mesmos  povos  para  lhes  re- 
moverem a  obediência  quando  esquecidos, 


indecisas  ;  outras  se  lhe  derao  somente 
depois  de  passados  seis  annos.  Criou-se 
jdepois  a  Junta  dos  Três  Estados  ,  vão 
simulacro  da  primeva  representação  na- 
cional ,  e  para  que  desta  se  apagasse  até 
a  recordação,  se  extinguioem  fim  aquel- 
la  mesma  Junta  ,  cuja  incumbência  es- 
tava já  reduzida  a  arrecadar  dous  tribu- 
tos ;  attribuição  pertencente  ao  Conse- 
lho da  Fazenda. 

II. 

Tr iu m farão  então  por  toda  a  parte 
os  validos  ,  gente  viciosa  e  ignorante  9 
interessados  defensores  do  poder  despoti- 
co.  Fizerão-se  Leis  por  motivos  particu- 
lares ,  e  revogárão-se  logo  que  estes  se 
tiniíão  preenchido  :  cada  corporação  do 
Estado  obteve  para  si  as  que  melhor  lhe 
convinhão,  sem  preceder  discussão ,  nem 


da  obrigação  com  que  se  lhe  deo  a  cura- 
doria  da  Republica  ,  elles  lhes  faUao  com 
a  palavra  dada ,  e  quebrantao  o  jurímen» 
to  da  sua  promessa.  Isto  significa  fazerem 
os  Reis  'primeiro  juramento  aos  povos  de 
lhes  guardarem  seus  joros  usos  e  costu» 
mes  e  lhes  administrar  justiça ,  e  depois  se 
obrigarem  esses  povos  por  juramento  a  lhes 
obedecer  e  guardar  fidelidade,  n 


se  guardai  o  nexo  que  deve  ligar  todos 
os  membros  de  um  só  corpo :  mudarão» 
se  e  alterárão-se  com  mais  leveza  do  que 
se  renovão  os  trajos,  as  modas,  e  as  dan- 
ças :  umas  forão  publicas ,  outras  occul- 
tas  e  inéditas,  contrariadas  aquellaspor 
estoutras.  Houverão  pois  milhões  de  Leis, 
e  com  tudo  não  houve  Legislarão;  hou- 
ve um  cahos  ,  que  induzio  no  Foro  ju- 
dicia) e  nos  outros  ramos  da  administra- 
ção pública  uma  arbitrariedade  absolu- 
ta, (a)  Cada  Ministro  de  Estado  foi  um 
Bei  :  tocados  do  pruido  de  fazer  Leis 
novas  e  de  revogar  as  antigas,  exercita- 
rão este  poder  por  simpHces  Avisos  ou 
Portarias  suas  ,  a  que  os  nossos  antigos 
costumes  prohibiao  dar  cumprimento* 
Um  delles  que  estivesse  vendido  a  li- 
ma JNação  estrangeira  ,  ou  tivesse  uma 
imaginação  effervescente  ,  podia  por  si 
só  formar  tratados;  impor  ao  povo  mais 
de  vinte  contribuições  ;    (6)  promulgar 


(a)  Tal  legislação  nas  mãos  do  despo- 
tismo foi  uma  torneira  de  tonel:  movam- 
na  para  a  direita ,  sahe  vinho ;  movem-na 
pvra  a  esquerda ,  sahe  vinho. 

(b)  Vimop  em  nossos  dias  um  Secreta- 
rio d^Estado  para  satisfazer  certo  obse- 
quio ,  que  lhe  havido  Jeito  algumas  jftssoas 
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Io  ricos   projectes  de  economia  politica 
XBtti  mal  traduzidos  de  Autores  france- 


particulares  ,  impor  no  sahão  60  réis  por 
arraiei ;  e  por  não  se  lhe  fazer  outro  obse- 
quia que  esperava ,  impor  80  réis  (  se  não 
erro  )  em  cada  carrada  de  lenha  que  dos 
piíihaes  de  Leiria  se  conduzisse  para  a  Fa- 
brica dos  Vidros  da  Marinha  Grande»  Vi- 
mos outro  destes  Grão-Visirs  impor  acon~ 
tribuição  de  9  #600  réis  a  toda  a  pessoa 
que  tiver  negocio  na  Secretaria  d"* Estado? 
os  que  se  quizerem  ordenar ,  impetrar  qual- 
quer dispensa ,  Scc»  tem  de  comprar  Avisa 
petos  ditos  9  #600  reis.  Outro  impôz  dous 
reaes  em  cada  quartilho  de  vinho  para  a9 
estradas  das  terras  da  demarcação  da  Com» 
panhia  das  Vinhas  do  Alto  Douro ,  o  qual 
imposto  pagão  mesmo  os  Povos  situados 
fia  margem  austral  daquelle  rio  ,  os  quaes 
nada  tem  com  as  ditas  estradas  ,  Scc.  &c. 
Já  se  fazia  mui  reparavel  não  se  haver 
posto  estanque  nos  copos  d* agua  que  de  ve- 
rão se  vendem  ao  Vovó  no  Passeio  Públi- 
co desta  cidade :  esta  imposição  podia  ren* 
der  para  ordenados  de  alguns  novos  Em- 
pregados Públicos.  Entretanto  ,  segunda 
o  inconcusso  costume  e  foro  do  Reino ,  nun- 
ca se  criarão  nem  podem  criar  tributos  se* 
não ,  em  Cortes.   Sirva  de  exemplo  entre 
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4e§  ,  «  com  um  só  rasgo  de  penna  des- 
truir todo  o  commercio  e  industria  por- 
tuguéza*  (a) 

III. 

Os  Cargos  Públicos  ,  de  cuja  recta 
distribuição  depende  em  grande  parte  a 
felicidade  dos  Povos,  forão  conferidos  a 
quem  mais  deo ,  intrigou ,  sollicitou ,  sor- 
rabou.  Aquelles  que  desde  a  sua  mocidade 
procurarião  adquirir  letras  e  virtudes  pa- 
ra bem  servirem  algum  dia  a  sua  Pátria, 
desprezarão  um  trabalho  que  previão 
não  lhes  viria  a  servir  de  cousa  alguma* 
Muitos  deixarão  corromper  em  seu  pei- 
to as  sementes  da  virtude  %  e  disserão : 
"Para  que  modelarei  meu  coração  so- 
bre o  cunho  da  honra  e  da  probidade, 


muitas  Leis  a  prefação  do  Regimento  28 
Abril  1646.  Todos  aquelles  pois  queseim* 
pozerão  de  outro  modo  sio  nullos  ,  e  se 
pagão  somente  pelo  direito  da  força.  Mas 
era  perigoso  aos  Aulicos  convocarem-.se  pa* 
ra  isso  Cortes  ,  porque  ellas  começarião 
por  perguntar  tt  Em  que  se  gasta  tanto  di« 
nheiro  ?  » 

(a)  Vej.  entre  outros  exemplos  a  C.  R. 
7.  de  Março  de  1810  adiante  no  cap.  ô, 
ort,  IV.i  noU 
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te  isto  sSo  nomes  vãos  a  que  nenhum  pre«? 
mio  está  unido?  A  protecção,  o  dinhei- 
ro, as  humilhações,  a  lisonja,  me  darão 
o  que  não  pódeui  dar-me  aquellas  vãs 
palavras  honra  virtude,  v  Elevados  aos  Em- 
pregos por  taes  caminhos,  disserão  cora- 
sigò  :  te  Agora  exigirei  de  quantos  de 
mim  dependerem  o  que  eu  mesmo  pres- 
tei aos  de  quem  dependi  :  far-lhes-hei 
soíTrer  o  mesmo  que  eu  soffri  :  e  extor- 
quirei com  usura  às  despezas  que  fiz  e 
as  que  tenho  de  continuar  a  fazer  para 
o  futuro.-)*  A  corrupção  da  politica  acar- 
retam pois  a  corrupção  da  moral.  De 
quantos  males  não  é  causa  uma  admi- 
nistração píiblipa  ,  quando  torce  ella 
mesma  os  caminhos  da  justiça! 

Forão  pois  postergados  os  homens 
probos  e  amigos  do  Povo;  e  virão-se su- 
bir aos  melhores  Cargos  homens  que  pe- 
los crimes  commettidos  nos  Empregos  an- 
tecedentes só  merecião  a  prisão  e  o  des- 
terro ,  outros  sem  intelligencia  esem  mo* 
ral  ,  egoistas  insensíveis  aos  males  pú- 
blicos ,  que  tratarão  as  partes  com  in- 
solente altivez,  ou  as  acabrunharão  com 
delongas  sem  fim.  Elias  poréoi  tiverão 
de  soífrer  o  seu  mal  em  silencio  ,  e  se 
alguma  reduzida  á  desesperação  ousou 
queixar*se  ,  a  sua  represent  ição  foi  re- 
snettida  ao  seu  mesmo  oppreàsor  ,   para 
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ser  elle  mesmo  o  sen  Jaíz ,  ou  indicar  o 
que  se  devia  fazer  ;  e  o  queixoso  ficou 
tendo  nelle  ora  inimigo  ,  que  agora  o 
espesinhou  muito  mais  que  cTantes.  Di- 
gamo-lo por  uma  vez :  adiantar  os  máos, 
calcar  os  bons  ,  foi  nesta  parte  o  nosso 
pão  quotidiano.  Parece  que  de  propósi- 
to se  queria  envilecer  os  que  ainda  for- 
cejavâo  para  manter  firme  o  nervo  da 
justiça,  e  que  acinte  se  dava  anca  acha* 
mar-se  hypocrisia  á  firmeza  de  caracter, 
t  balda  ao  zelo  do  bem  público. 

Outro  péssimo  abuso  se  commctteo 
na  distribuição  dos  Cargos  Públicos  ,  a 
despeito  de  tantas  Leis  que  o  vedavão. 
Fez-se  o  bem  de  poucos  e  o  mal  de  mui- 
tos. Accuinulárão-se  não  digo  eu  dous  , 
mas  dez  e  mais  Officios  em  uma  só  pes- 
soa ,  a  qual  não  podendo  satisfazer  a  tão 
diversas  obrigações,  ou  se  entregou  aos 
seus  subalternos ,  que  praticarão  toda  a 
casta  de  concussões  e  injustiças  ,  ou  de- 
morou por  muitos  ahnos  o  expediente  de 
alguns  negócios  ,  ou  os  despachou  pre- 
cipitadamente sem  o  preciso  exame.  Alem 
disto,  senhor  de  muitos  ordenados,  im- 

Eoz  aos  ditos  Officios  o  pezo  de  um  vão 
ix o ,  no  qual  se  enteudeo  consistir  aquel- 
la  autoridade  ,  que  nossos  avós  manti- 
nhão  unicamente  pela  rectidão  com  que 
os  servião.  Resultou  mais  desta  accvxmu- 
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laçSo  ontro  mal  não  menor:  pessoas  adôf* 
nadas  de  letras  e  virtudes ,  outras  bene- 
méritas da  pátria  por  seus  serviços ,  que 
com  proveito  seu  e  delia  podião  ser  ac- 
commodadas  em  alguns  dos  ditos  Offi- 
cios  ,  soflfrêrão  em  duro  silencio  a  sua 
preterição,  viverão  e morrerão  na  escu* 
r idade  e  na  pobreza» 

IV. 

Semelhantes  abusos  se  comroettèrâo 
na  distribuição  das  mercês.  As  Coramen- 
das  9  os  bens  da  Coroa  ,  os  distinctivos 
honoríficos  ,  que  sabiamente  havião  sido 
instituídos  para  premiar  serviços  sem 
despeza  da  Fazenda  pública  ,  se  conferi- 
rão a  quem  nunca  fez  nenhuns  ,'  nem  09 
podia  fazer.  Com  isto  se  envileceo  na 
opinião  pública  a  honra  que  a  mesma 
opinião  unira  a  estes  distinctivos  ;  fez* 
se  amortecer  os  sentimentos  patrióticos; 
e  fomentou-se  nos  peitos  a  leviandade, 
a  ambição  ,  e  o  orgulho  insensato.  Que 
homem  são  fará  hoje  caso  de  insígnias 
que  assim  pendem  30  peito  do  homem 
benemérito  como  do  peralvilho?  que  tan- 
to são  premio  do  merecimento,  como  pre* 
ço  de  torpezas  e  flagícios  1 
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V. 

A  primeira  educação  pública  da  mo* 
cidade  ,  esta  fonte  do  caracter  e  vir  tu. 
des  nacionaes  ,  foi  confiada  a  homens 
quaes  se  podem  obter  pelo  ordenado  de 
40 #  e  60&réi8.  Mas  que  digo  40#  ou 
60#  réis?  Houve  tempo  em  que,  dedu- 
zíndo-sfe  destes  ordenados  duas  decimas, 
o  desconto  do  papel  moeda ,  as  despezas 
dos  Novos*sellos  dos  documentos  neces- 
sários para  as  cobranças  dos  quartéis  y 
&c.  apenas  ficavSo  aos  Mestres  cousa  de 
28 SS  réis  ,  cujo  recebimento  era  ainda 
sujeito  a  muitas  peas  e  embaraços. 

Tal  tem  sido  a  subsistência  destes 
importantíssimos  Cargos  ,  sem  embargo 
de  se  haver  criado  para  ella  o  Subsidio 
litterario,  cujo  rendimento  porém  sedU 
vertio  em  grande  parte  para  applica- 
ç3es  diversas.  Tal  foi  tãobem  a  mesqui- 
nha subsistência  dos  Militares  ,  dos  Ma- 
gistrados, e  de  outros  Funcionários,  ao 
passo  que  a  grande  massa  dos  rendimen- 
tos públicos  ,  e  o  suor  dos  Lavradores  e 
Pescadores  é  devorado  por  homens  que 
nada  fexem  que  seja  útil  ao  bem  com- 
mum. 
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CAPITULO    V. 

Continuação, 

I. 


E 


que  direi  eti  do  foro  judicial  e  da 
administração  da  justiça  ?  Quem  poderá 
tem  lagrimas  e  sem  indignação  ,  consi- 
derar que  o  povo  portnguoz  achou  a  ve* 
xação  e  a  espoliação  no  mesmo  sanctua- 
tío  onde  buscava  o  seu  amparo  ?  que  o 
poderoso  e  o  rico  encontrou  o  meio  de 
esmagar  o  pobre  no  mesmo  logar  que  as 
.leis  offerecião  a  este  para  seu  asilo  ?  In- 
ventou-se  uma  infinidade  de  Juízos  pri- 
vativos e  foros  privilegiados,  outras  tan- 
tas infracções  do  Foro  natural  do  domi- 
cilio ,  e  obrigou-se  os  pacificos  habita- 
dores das  Províncias  ir  responde*  nos 
!d i tos  Juízos  ,  onde  facilmente  são  op- 
primidos  pela.  preponderância  das  pes- 
soas  privilegiadas.  Multiplicárâo-se  ot 
dias  feriados  ,  que  por  nossas  antigas 
leis  ei-So  sóniente  os  Domingos  e  dias 
santos  de  guarda  ,  com  o  que  tanto  se 
atraza  o  despacho  dos  pretendentes.  II- 
Judírão-se  a$  leis  com  interpretações  for- 


çadas  ,  e  quando  ellas  claramente  de* 
fendião  a  causa  do  desvalido  ,  recorreo. 
se  á  máxima  politica  Contemporizar ,  pôr 
pedra  em  cima  ;  máxima  infame  que  fe- 
cha a  audiência  ao  fraco ,  e  recusa  satis» 
facção  ao  offendido.  (a)  Nos  Tribunaes 
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(a)  Para  bem  se  conhecer  os  efftitos  des- 
ta máxima  detestável ,  referirei  aqui,dnenmK 
tre  mil  ,    três  casos  que  são  todos  de  data 
recente. 

1 .  °  O  Provedor  de  certa  Comarca  ,  ho- 
mem amigo  da  justiça  e  do  bem  público , 
mandando  a  uma  Villa  da  sua  jurisdicção 
em  diligencia  do  serviço  a  um  Official  do 
seu  Juízo  ,  foi  este  alli  preso  por  ordem  do 
Juiz  Vereador ,  sob  pretexto  de  ser  aquella 
Villa  de  Donatário.  Deo  o  Provedor  á  Es- 
tação competente  conta  documentada  des- 
te insulto  feito  á  ordem  pública  :  repetio 
a  conta  em  muitos  correios  :  nunca  se  lhe 
deo  resposta,  e  elle  tomou  por  única satis* 
facção  continuar  a  servir  o  seu  Cargo  com 
zelo  e  inteireza.  Cousa  de  um  atino  depois, 
mandando  o  mesmo  Provedor  prender  um 
Escrivão  dos  Órfãos  serventuário ,  que  com 
positiva  desobediência  recusava  cumprir  um 
seu  despacho  confirmado  já  por  Acórdão 

da  Jlelafãoj  certo  Corregedor  <jue  jwr 


i  36  3        • 

em  vez  da  fundamental  regra  de  discutir 
os  negócios  e  os  decidir  pela  pluralidade 


paixões  particulares  tinha  por  mais  de  uma 
vez  pretendido  embaraçar  ao  mesmo  Pro- 
vedor  os  actos  do  seu  Officio  ,  até  o  pon- 
to de  querer  impedir- lhe  fazer  Correição , 
sobre  o  que  havia  elle  dirigido  d  mesma 
Estação  contas  a  que  tãobem  se  não  dava 
resposta ,  o  dito  Corregedor ,  digo ,  mau» 
dou  de  poder  absoluto  soltar  o  dito  Escri- 
vão ,  e  espalhou  pela  villa  Officiaes  com 
ordem  de  prender  os  do  Provedo>  que  ti- 
nkão  prendido  o  dito  Escrivão  ,  os  quaes 
Officiaes  publicava  o  que  tãobem  tinhão  or- 
dem para  prender  o  mesmo  Provedor.  Co* 
mo  este  visse  que  na  dita  Estação  se  não 
tomava  conhecimento  das  suas  representa- 
coes  ,  fez  prender  o  Carcereiro  que  havia 
soltado  o  dito  Preso ,  e,  pedindo  auxilio  de 
Tropa  y  deo  outras  ordens  tendentes  ar emo- 
ver  os  embaraços  que  se  lhe  oppunhão  ;  c 
foi  dando  á  mesma  Estação  conta  de  tu- 
do o  que  assim  obrava  pela  necessidade  de 
sustentar  com  a  força  a  autoridade  do  seu 
JLogar  ,  por  meio  de  actos  que  reconhecia 
serem  pouco  legaes  ;  declarando  ao  mes- 
mo tempo  a  tenção  em  que  estava  de  pedir 
a  sua  demissão  na  Corte  do  Rio  de  Janei- 
Wj  e  não  deixou  logo  a  Cargo  j>or  ter  em 
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tfos  votos  ,   estabeleceo.se  a  falsa  eirilí» 
dade  de  entregar  cada  negocio  a  cada 


aberto  as  contas  da  Fazenda  Pública.  Re- 
cebeo  então  ordem  para  fazer  immediata- 
mente  soltar  o  CarcereiêO ,  e  promptamen. 
te  a  cumprio  ,  posta  que  lhe  parecia  que 
por  justiça  igual  se  devia  tiobem  dar  or- 
dem para  ser  reposto  na  cadeia  o  Escri- 
vão desobediente  ,  que  tio  justamente  fora 
preso  por  sua  ordem  ,  e  tio  incompetente*, 
mente  mandado  soltar  pelo  Corregedor*. 
Mandou-se  então  inquirir  sobre  estes  factos 
um  Ministro  de  fora  :  a  verdade  era  mui 
pública  para  que  este  deixasse  de  a  fazer 
constar  na  Estação  superior.  Como  o  Pro~ 
vedor  instasse  por  uma  decisão  que  não  se 
queria  dar  ,  mandou-se  informar  mtro 
Ministro :  a  verdade  era  mui  pública  para 
que  este  deixasse  de  a  fazer  constar  na 
Estação  Superior.  Qual  foi  porem  o  eff ei- 
to destas  duas  informações  ,  e  das  instan- 
cias que  o  Provedor  co?tfinuou  a  repetir 
em  muitos  Correios  ?  Nenhum*  Poz-se  pe* 
dra  em  cima  :  e  fallando*se  nisso  a  um 
Ministro  da  dita  Estação  que  a  dirige  to* 
da  com  tom  absoluto  ,  respondeo:  te  Am- 
bos estes  Ministros  commetterão  excessos: 
fica  o  uns  por  outros*  n 

2.  •  Caso,    O  ParoçQ  e  Povq  de  certfc 
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Ministro  (talvez  ao  que  nèllepodè&fe td* 
alguma  paixão)  para  o  determinar  a  sen 


Villab  havendo  soffirido  muitas  vexações  da 
parte  do  seu  Juiz  de  Fora ,  vier  ao  em  gran- 
de numero  queixar-se  ao  Governo  ,  que 
fnandou  remetter  a  queixa  d  Estação  com- 
petente. Como  o  Pároco  e  tis  moradores 
fazião  pessoalmente  vivas  queixas  e  instan- 
cias por  varias  partes  desta  Cidade  ,  não 
houve  remédio  senão  mandar-se  ordem  a 
um  Ministro  para  devassar  dos  casos  de 
que  se  tratava.  Remetteo  este  a  devassa  e 
depois  de  infinitos  incidentes  e  delongas , 
mandou*$e  ordem  a  outro  Ministro  que 
fosse  tãobem  devassar.  Recebida  a  %*  de* 
vassa  j  metterio-se  de  permeio  novas  de- 
fnoras:  tinhão  passado  muitos  tempos,  e  o 
Parocof  e  Povo  cansados  de  estarem  ausen- 
tes de  suas  casas  e  de  gastar  dinheiro ,  ti- 
verão  por  melhor  recolhesse  ,  e  continuar 
a  soffrèr  somente  o  mal  do  seu  Juiz  que 
era  muito  mençr  que  o  dos  Juizes  supe* 
riores. 

3.  °  Caso.  Um  Medico  ,  havendo  por 
seu  espirito  turbulento  sido  expulso  de  cer- 
ta Villa ,  buscou  o  Partido  da  Camata  de 
outra  ,  e  assignou  com  os  Vereadores  no 
livro  delia  termo  das  obrigações,  com  que 
sõ  obrigava  a  servir.  Como  peio  andar  dos 

k 


labor.    As  ordens  superiores  tornár3o-*4 
conselhos  ,   não  preceitos  :   forão  tantos 


tempos  mostrasse  a  constante  experiência 
que  o  Medico  não  cumpria  aquellaç  ofyru 
gações  ,  a  despeito  de  repetidas  a^verteu*. 
cias  da  Camará  ;  e  além  disso  se.tivçsse 
feito  geralmente  odioso  por  se  ingerir  em 
negociações  dos  dinheiros  públicos  enago* 
vernança  da  terra  %  requer eo  a  Camará  No» 
Ireza  o  Povo  d  Estação  Superior  para  sê 
lhe  mandar  tirar  o  Partido  ,  a  cujas  con^ 
diçoes  faltava.  %Foi  commettida  esta  dilu 
gencia  a  um  Ministro  amigo  da  verdade , 
ç  qual  indo  pessoalmente  ouvir  as  ditas, 
três  Classes  f  achqu  que  pedião  a  altos  Ira* 
dos  a  remoção , da  Medico.  Subio  a  inforr 
mação  do  Ministro  apoiada  em  cousa  de 
600  assignaturas  de  todas  as  ditas  Classes 
(  por  parecer  desnecessário  maior  nume^ 
ro  )  ,  havendo  sqjneutç  seis  assignaturas 
a  favor  do  Mçdico.  Este  seguio  a  inform 
mação  na  Capital :  sollicitou  com  força : 
todas  as  instancias  da  Camará  Nobreza  e 
Povo  foríío  baldadas  , .  e  tiver  ao  de  contU 
nuar  a  pagar  ao  Medico  e  a  soffrello.  Ora 
quando  as  Camarás  contractão  com  alguém 
que  cure  o  Povo  9  e  lhe  pagão  comodinheU 
ro  das  duas  terças  ,  que  é  todo  seu ,  sem 
que  a  Fazenda  pública  tenha  nelle  cousa 
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és  iteis  quantas  as  Autoridades  ,  ou  òi 
Chefes  das  Repartições.  Ilifficultou.se  o 


Alguma  ,  4  nto  seria  justo  que  nenhuma 
Autoridade  Superior ,  se  intromettesse  nis* 
so  ,  e  muito  menos  para  lhes  fazer  violen- 
èias  ?  Seria  justo  na  verdade ;  mas  aos  Go- 
vernas despóticos  até  lhes  custa  muito  que 
os  seus  amados  Vassaltos  possão  comer  ou 
passear  sem  licença  sua. 

Dirá  aqui  alguém  :  Pois  nessa  Esta- 
pão  ou  Estações  não  ha  homens  amigos  da 
Justiça  ?  Ha ,  e  alguns  delles  de  reconhe- 
cida integridade ,  incapazes  de  arredarem 
um  só  passo  do  trilho  da  virtude  ;  porém 
acontece  vommummente  que  um  ou  dous  • 
mais  audazes  ou  activos  se  assenhoreião  dos 
negócios  i  e  os  outros  sedeixão  ir  para  on- 
de os  levão.  Succede  isto  principalmente 
quando  estão  fatigados  por  seus  largos  an- 
Hos  e  trabalhos  na  carreira  da  vida :  então 
por  mui  virtuosos  que  sejão  ,  apenas  lhe 
resta  vigor  para  approvar  o  bem  e  repro- 
var o  mal;  porém  não  já  o  valor  de  fazer 
executar  seus  desejos  impotentes. 

Povos  ,  que  tanto  vos  tendes  queixa- 
do das  vexações  que  dizeis  fazerem»vos  al- 
guns Minntros  locaes  e  outros  Emprega- 
dos subalternos  ,  não  vos  queixais  dèllest 
acaso  lhes  servem  de  alguma  desculpa  a  sua 


.    [41] 

acce&o  aò  Soberano  :  se  a  povoação  ocf 
pessoa  particular  ,  que  soflreo  hucna  in- 
justiça  manifesta,  ousou  queixar-se,  oa 
foi  logo  reputada  como  intrigante  e  ca* 
beça  de  motim,  ou  involvida  em  um  ro- 
deio de  informações  e  delongas,  em  que 
padeceo  muito  mais  que  da  primeira  vez* 
Dize-o  tu  ,  ó  litigante  infeliz  ,  que 
te  vez  forçado  a  abandonar  a  casa  ,  a 
mulher  ,  a  educação  de  teus  filhos  ,  a 
cultura  de  tuas  terras  ,  para  andar  nas 
cidades  annos  e  annos  gastando  a  subsis- 
tência da  tua  fanal» a  ,   lutando  em  um 


mocidade )  a  inexperiência ,  o  fogo  das  pai* 
scoes  :  queixau  vos  das  Estações  Superio* 
res  ,  das  Autoridades  sublimes  ,  que  não 
sabem  ou  não  querem  escolhellos  ,  repru 
millos ,  premiallos  ;  e  dizei» lhes  o  que  aos 
Mestres  da  Lei  dizia  o  divino  Salvador: 
«.  Vós  sois  o  sal  da  terra  :  porem  se  o  sal 
se  corromper  e  derrantar  ,  com  que  ha  de 
tile  ser  salgado?»  Vós  cstis  sal  terrae: 
Quod  si  sal  evanuerit  ,  in  quo  salietur  í 
Aqui  pertencem  tãobem  os  Avisos  por 
que  se  costumão  avocar  á  Secretária  d* Es* 
tado  os  processos  que  pendem  em  alguns 
Juízos  ,  a  fim  de  se  lhes  pôr  a  tal  pedra 
em  cima.  Mas  paremos  em,  referir  escan* 
dolos,  e  sostenhamos  a  nossa  indiguaçãQ* 
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labirinto  sem  fim ,  para  se  te  decidir  ura 
pequeno  ponto  de  Direito  ,  um  facto 
simples  ,  que  bem  se  podia  resolver  em 
poucas  horas  ;  litigante  infeliz  ,  que  se 
ao  cabo  de  tantos  annos  chegares  a  obter 
em  fim  sentença  favorável,  a  não  pode- 
rás fazer  executar  senão  no  decurso  de 
Outros  muitos  Dizei-o  vós,  ó  tantos  des- 
venturados presos  ,  que  antes  de  serdes 
por  sentença  julgados  réos  ,  gemeis  por 
dilatados  annos  em  hediondas  masmor- 
ras ,  confundidos  com  salteadores  ,  pri- 
vados da  luz  e  do  ar  da  vida ,  e  a  quem, 
ou  em  fim  venhais  a  ser  julgados  inno. 
centes  ou  culpados  ,  se  não  levaráo  em 
conta  aquelles  annos  de  tão  dura  pri- 
são, (a) 


(a)  Vio-se  ha  pouco  tempo  nesta  Capu 
tal  condemnar  d  morte  e  executasse  esta 
pena  em  um  Réo ,  que  por  treze  annos  ha* 
via  estado  preso  nas  enxovias  do  Limoei» 
ro.  Dirdo  os  Juizes  que  cumprirão  a  lei 
que  impunha  pena  capital  ao  dito  Réo. 
Mas  pergunto  se  a  lei  lhe  impunha  tãobem 
a  outra  pena  de  treze  annos  de  tão  dura 
prisão  ,  que  pouco  menor  &  que  a  mesma 
morte ,  e  muitas  vezes,  lhe  faria  desejar  es* 
te  fim  de  seus  males  f  Pergunto  se  pode* 
ria  /ia ver  lei  tão  barbara  que  imposesse  am* 
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II. 

Nem  fallecem  menos  as  lagrimas  e 
a  indignação  a  quem  com  amor  dos  seus 
Concidadãos  contemplar  o  estado  da  Fa- 
zenda nacional ,  deste  principal  ramo  da 
administração  pública.  Qtie  será  de  uma 
casa  ,  cajos  rendimentos  estiverem  ex- 

Çostos  a  toàoi  os  vícios  e  depredações  ? 
'ratou -ie  somente  dos  meiosdeaugmen- 
tar  a  receita  ,  sem  se  cuidar  dos  meios 
de  regular  e  reduzir  a  despeza  :  cuidou- 
fce  em  que  a  bolsa  estivesse  aberta  para 
receber,  sem  se  olhar  se  estava  roto  o  seu 
fundo.  A'  maneira  dos  pais  de  família 
incautos  e  pródigos  que  ,  não  lhes  po- 
dendo bastar  os  rendimentos  de  suas  ca- 


ia* estas  penas  cumulativamente  ?  Per- 
gunto por  que  razão  sendo  tão  observan- 
tes dessa  lei  ,  o  não  for  ao  da  outra  que 
manda  formar  aos  Béos  de  crimes  graves 
um  processo  summario  ,  que  certamente 
não  gastará  dons  mezesi  Respondem  que 
a  prisão  antes  de  sentença  não  é  pena 
mas  custodia.  Os  que  proferem  tranquiU 
lamente  máxima  tão  deshnmana  ,  são  só- 
mente  por  isso  bem  merecedores  de  serem 
postos  nessa  custodia. 


sas  pelas  dissipações  e  superfluidades  em 
que  os  consomem ,  recorrem  a  haver  di- 
nheiro por  qualquer  modo  que  seja ;  as- 
sim se  estabelecerão  tantos  tributos,  tão 
vários  ,  tão  complicadamente  arrecada» 
dos,  tantos  empréstimos  com  juros,  que 
o  pagamento  destes  ,  as  despezas  da  ar- 
recadação ,  e  os  ordenados  dos  cobrado- 
res absorverão  quasi  todo  o  producto. 
Impoz-se  sisa  ao  que  o  lavrador  lavra  e 
conduz  para  o  gasto  de  sua  casa  ,  como 
se  houvesse  ahi  venda  ou  troca  :  toma- 
rão-se  aos  Concelhos  os  seus  rendimentos: 
os  sobejos  das  sisas  ,  que  pertencião  aos 
povos  pelo  contrato  do  seu  encabeça  men- 
to ,  forão  devorados  por  esta  insaciável 
fome  de  ouro. 

Entretanto  a  fazenda  pública  segas* 
tava  arbitrariamente.  Cada  Secretario 
cPEstado  a  despendia  nas  obras  ou  cou- 
sas que  mais  lisongeavão  a  sua  vaidadç 
ou  a  dos  validos.  Ça)  O  dinheiro  da  Na- 


(a)  Por  exempla  lembrou-se  um  defun~ 
dar  o  edifício  do  Erário  Novo  ,  que  não 
passou  do  alicerce ,  outro  o  Porto  Franco^ 
ambas  obras  inúteis  ,  em  cadauma  das 
quaes  se  gastarão  muitos  milhões  de  cru» 
zados  ;  e  nao  lembrava  acabar  o  quarteim 
rão  do  Terreiro  do  Paço  %  reparar  as.  es- 


çSo  a  despeito  das  leis  que  o  prohibfâo  , 
se  deixou  levar  sem  regra  nem  medida 
para  as  affastadas  regiões  do  Oriente  f 
para  nos  virem  em  troco  especiarias  e 

Suinquilharias ,  corruptoras  da  nossa  sau- 
e  e  virtude  9  e  estagnadoras  das  fazen- 
das da  nossa  producção.  Gente  ,  géneros, 
navios  ,  esquadras  ,  dinheiros  ,  tudo  se 
enviou  mais  de  mil  léguas  al£m  do  At* 
láctico,  para  se  consumir  na  tão  injusta 
eimpolitica  quanto  desastrosa  guerra  do 
Rio  da  Prata ,  ou  para  servir  de  pasto  á 
depredação  e  ao  luxo  de  alguns  adula- 
dores, (a) 


trados  do  Reino  já  então  intransitáveis, 
nem  fazer  pontes  nos  rios  do  Alemtéjo ,  que 
estão  invadiaveis ,  sem  que  se  saiba  em  que 
se  gasta  uma  das  duas  terças  que  desde  o 
atino  de  1805  se  tirão  aos  Concelhos  da* 
quella  Província  para  as  ditas  pontes. 

(a)  Entretanto  se  algum  pobre  tira  100 
réis  para  matar  a  fome ,  ninguém  se  esquem 
ce  da  Ordenação  que  manda  por  um  tos* 
tão  proceder  a  prisão  ;  fórma-se  ao  des- 
venturado um  processo  eterno  ;  e  quantas 
penas  e  trabalhos  elle  soffrer  ,  se  julgão 

poucos  para  expiar  tão  horrendo  crimc% 


hl 

Os  erros  e  a  desordem  correrão  por 
todos  os  outros  ramos  da  administração 
pútílica.  Os  dízimos  se  distrahírão  da 
sustentação  do  culto  divino  e  dos  Mi- 
nistros do  Altar,  para  serem  seculariza- 
dos ,  e  applicados  ao  regalo  de  ociosos ; 
tal  foi  taffbem  o  destino  das  Commen- 
das  ;  e  os  freguezes  forao  obrigados  a 
pagar  fintas  para  reparar  os  desmantela- 
dos templos  ,  e  a  contribuir  com  exces- 
sivos emolumentos  para  serem  baptiza* 
dos,  confessados,  casados,  enterrados. 

Cnidou.se  somente  da  grandeza  e 
felicidade  da  Capital  ,  e  esqueceo-se  o 
bem  das  provindas  ,  especialmente  dos 
campos  :  tornou-se  o  Reino  um  corpo 
monstruoso  com  uma  cabeça  deforme  , 
insondável  sorvedouro  dos  rendimentos 
que  pertenciao  ás  Comarcas  onde  se  la- 
vra vão.  Criárão-se  multiplicados  Offi- 
cios  e  Dignidades  inúteis  ,  sem  se  con- 
siderar quantos  Lavradores  tem  de  tra- 
balhar tanto  tempo  para  os  sustentar,  e 
que  se  roubavão  assim  ás  artes  e  á  la- 
voura braços  de  que  ellas  tanto  carecião. 
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*       IV. 

Falia  taSbem  ta  ,  ó  lavrador  pací- 
fico ,  (  eu  seria  réo  de  grande  culpa  se 
são  deixasse  ouvir  neste  papel  a  tua*  voz 
moribunda)  falia  pacifico  lavrador,  es-v 
teio  da  Republica  ,  verdadeiro  filho  da 
natureza ,  dize ,  depois  de  pagares  a  ren- 
da ,  o  dizimo  (que  já  sé  não  applica  aos 
piedosos  fins  da  sua  instituição  )  a  juga~ 
da,  os  foros,  a  cavallagem  ,  o  bolo  pa* 
roquial,  os  infinitos  tributos  civis  /<•  que 
te  fica  para  sustentar  a  tua  família  eabe- 
goaria ,  e  para  recompensa  do  teu  traba- 
lho ?  Deos  te  havia  condemnado  a  co- 
mer o  pão  com  o  suor  de  teu  rosto  : 
f>rouvera  ao  mesmo  Deos  que  se  quer  te 
ouverão  deixado  esta  sentença  da  tua 
condem  nação  1  porém  o  suor  foi  teu ,  o 
pão  de  outrem  :  o  suor  foi  teu  ,  o  pão 
de  zangãos  que  nada  fazem  ,  ou  que  só 
fazem  cousas  totalmente  inúteis  á  socie- 
dade. Esse  mesmo  escasso  resto  que  te 
deixarão,  não  o podeste vender  pelo  em- 
pate que  causa  a  impolitica  e  illimita- 
da  introducção  do  pão  estrangeiro  (a)  ,  e 


(a)  Concedesse  com  a  mira  em  alguns 
direitinhos  da  Mfandtga*  Governo  de  mur 


foste  obrigado  a,  deitállo  í  rua.  Fallaí 
vós  agricultores  do  Alemtéjo  ,  expulsos 
das  herdades  para  as  verdes  nas  mãos  de 
monopolistas  e  atravessadores  que  não 
tem  um  só  arado;  e  que  vedes  reduzido  à 
um  país  estéril  o  celleiro  de  Portugal  f 
a  Província  que  outrora  abasteceo  este 
Reino  e  os  estrangeiros.  Já  nos  apertos 
de  1810  se  reeonbeceo  que  os  teus  gra* 
vames  erão  intoleráveis  :  mas  que  exe- 
cução ti  verão  estas  solemnes  promessas, 
depois  que  o  perigo  passou  ?  depois  que- 
tu  com  os  teus  carros  e  géneros  minis* 
traste  o  meio  de  o  affastar  ?  De  que  te 
servem  os  elogios  verbaes  e  o  favor  com 
que  te  lisonjeão  leis  nunca  executadas  ?  (a) 

H 

lheres  ,  que  deixão  perder  uma  moeda  dt 
curo  para  aproveitar  cinco  réis. 

(a)  Releva  transcrever  aqui  algumas  pa- 
lavras da  Carta  Regia  escrita  no  Rio  dê 
Janeiro  ao  Clero  Nobreza  e  Povo  de  Por* 
tugal  em  7  de  Março  de  1810 :  te  Sendo  o 
mais  essencial  dos  paternaes  cuidados  com 
que  tanto  me  desvelo  em  procurar  a  felici- 
dade geral  ,  e  o  bem  de  meus  Vassallos9 
estabelecer  aquelles  princípios  de  publica 
administração  de  que  deve  resultar  o  maior 
bem  .  •  l . ,  julguei  dever^vos  dirigir  a  exm 
jpostfão  de  alguns  planos  que  tenho  adop* 
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V. 


"Fallai  ,   6  Negociantes  honrados  , 
que  redes  o  commercio  maniatado  com 

D 


tado  para  procurar  a  felicidade  de  todas 
as  partes  da  minha  Monarquia  ....£* 
propriamente  este  o  objecto  que  vos  desejo 
jazer  conhecer  com  a  presente  Carta  Re- 
gia ,  que  vos  servirá  de  nova  prova  não 
só  do  amor  que  vos  tenho  como  bom  pai9 
mas  ainda  de  que  um  só  momento  não 
deixo  de  oceupar-me  de  vós  ,  posto  que 
distante ,  e  que  o  interesse  de  todos  os  meus 
VassaUos  está  sempre  presente  aos  meus 
olhos  ,  e  merece  todp  a  attenção  dos  meus 
paternaes  cuidados*  Obrigado  pelas  im- 
periosas circunstancias ....  a  separar  •me 
por  algum  tempo  de  vós  ,  e  a  transpor- 
tar.me  da  sede  do  Império  temporaria- 
mente para  outra  parte  dos  meus  domí- 
nios ,  em  quanto  não  ha  meio  de  parar  a 
torrente  devastadora  da  mais  illimitada  am- 
bição • . . .  ,  fui  servido  adoptar  os  princí- 
pios mais  demonstrados  da  sã  economia 
politica  ,  quaes  a  franqueza  do  commer- 
cio ,  o  da  diminuição  dos  direitos  das  aU 
fandegas  .  • , ,  0$  mesmos  princípios  <U 


toda  a  sorte  de  peas  e  de  c&ntribuiçoes  ; 
o  giro  dos  géneros  fmbaraçado  com  a 


um.  sistema  grande  e  liberal  do  çammer^ 
cio  ,  são  mui  applicaveis  ao  Reino  (  de 
Portugal ) ,  e  os  que  poderão  elevar  a  sua 
prosperidade  áquelte  ako  ponto  ,  a  quê 
0  sua  situação  e  as  suas  producçaes  parei 
cem  chamaUo.  Estes  mesmos  princípios  fi^ 
ção  corroboradas  com  o  sistema  liberal  d<k 
çommercia ,  que  de  acordo  com  a  mfiH  an+ 
tigo  fiel  e  grande  Jllmdo  de  S.  Magestam 
de  Britanuica  adoptei  nos  tratados  de  ai- 
Jiança  e  compercjo  que  acabo  de  ajus-» 
iar  com  o  mesm?  Soberano ,  e  nos  quaes> 
vereis  que  ambos  os  Sobera?tos  procuramos 
igualizar  as  vantagens  concedidas  4& duas 
fiações ,  e  promover  a  seu  reciproco  com* 
tnercio  ,  de  que  taato  bem  deve  resulta** 
Não  cuideis  que  a  introducçao  das  majiu* 
facturas  britannicas  haja  de  prejudicar  4 
vossa  industria  ///...  O  emprego  dos  vosso* 
çabedaes  é  por  agora  justamente  ajvpliçQm 
do,  na  cultura  das  vossas  terras  ,  no  me* 
Ihoramento  de  vossas  vinhas  ,  na  bem  en* 
tendida  manufactura  do  azeite  ,  na  cuU 
tura  dos  prados  artificiaes  ,  na  produc- 
fão  das  melhores  lãs,  na  cultura  das  amo* 
reiras  e  producção  das  sedas  ,  que  já  vos 
vppstrei  pelos  meus  esforços  patjeruaes  se*. 
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tyeceçsidade  fle  tirar  guias  e  despacho? 
çm  mil  Portagens  e  outras  Casas  fiscaes, 
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ftm  comparáveis  ás  melhores  da  Europa. 
Successioamente  depois  ireis  adiantando 
as  manufacturas  que  nunca  até  aqui  no 
Reino ,  a  pezar  dos  gloriosos  esforços  doe 
Senhores  Reis  meus  predecessores  ,  pros- 
perarão ao  ponto  que  devião  ,  pelo  siste- 
ma restricto  que  se  adoptou  :  e  então  co* 
nhecereis  que  esta  industria  toma  fortes 
raízes  ,  e  progredindo  pelos  devidos  pas- 
sos intermediários  ,  chega  ao  maior  au- 
ge ,  e  lança  então  aquelles  luminosos  raios 
3ue  ferem  os  olhos  do  vulgo  ,  e  que  ain* 
a  aos  homens  de  superiores  luzes ,  fizer ão 
crer  que  as-manufacturas  erão  tudo  ,  e 
que  para  conseguidas  o  sacrifício  da  mes» 
ma  agricultura  era  útil  e  conveniente  1 1 

Para  fazer  que  os  vossos  cabedaes  achen% 
Útil  emprego  na  agricultura ,  e  que  assim 
se  organise  o  sistema  da  vossa  futura  prós* 
peridade  ,  tenho  dado  ordem  aos  Gover- 
nadores  do  Reino  para  que  se  occupem  dos 
meios  com  que  se  poderão  fixar  os  dizi- 
mos  ,  afim  que  as  terras  não  soffrão  um 
gravame  intolerável :  com  que  se  poderá 
minorar  ou  alterar  o  sistema  das  jogadas, 
quartos  ,  e  Urçou  j  com  que  se  poderão 


ffflj 
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êntrota.  dominou  todos  oá  imites  do  mun- 
âo  e  fez  celebrar  em  todo  «He  o  nome 
lusitano  ,  possa  boje  ,  podre  estagnada 
é  nulla  ,  defender-vos  de  pequenos  cor* 
sarios  ,  que  infestão  o  vosso  commercio. 

VL 

Fallai  Artistas,  Fabricantes,  Pes- 
cadores ,  industriosa  e  recominendavel 
porção  do  Estado,  que  vedes  a  vossa  in- 
dustria mulctada  ípm  infinitos  impostos; 
ás  vossas  manufacturas  preteridas  pelaáf 
estrangeiras;  as  vossas  fabricas  incen- 
diadas ou  compradas  para  se  inutiliza- 
rem ,  e  que  em  fim  sois  condemnados  a 
ler  nas  esquinas  das  ruas  de  Lisboa  esses 
infames  annuncios  de  Armazéns  de  fato 
feito ,  com  que  se  deixa  impunemente  ar- 
ruinar vossos  officios  e  vossa  industria. 
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CAPITULO    VI. 

I 

Consequências  desta  geral  relaxação» 

I. 


E 


Stancadas  assim  as  fontes  da  riqnew 
«a  nacional  ,  e  dissipados  os  fundos  que 
ainda  resta  vão,  não  podia  deixar  desew 
■guir-se  a  miséria  pública.  Cesson  o  pa- 
gamento das  tenças  qne  se  havião  con- 
signado a  favor  de  pessoas  beneméritas 
da  Pátria  ;  dos  juros  de  padrões  que  ti- 
nhão  sido  Constituídos  por  prédios  to- 
mados aos  Cidadãos  ,  011  por  dinheiros 
por  elles  ministrados.  Os  Empregados 
públicos  sêm  ordenados  virão  suas  casas 
asaltadas  pela  foitíe  e  pela  desespera- 
ção; e  os  Militares,  esses  bravos  defen- 
sores da  Pátria'....  Mas  ah  !  eu  paro, 
qne  a  dor  me  embarga  a  escrita.  Eu  não 
posso  deixar  de  vos  apostrofar  aqui  ,  6 
vós  Depositários  do  poder  supremo  :  ç  co- 
mo é  possível  que  vejais  cora  olhos  en- 
xotas tantos  irmãos  vossos  ,  esqueletos 
da  morte  que  andão  em  pé  nas  ruas  de 
Lisboa;  tantas  famílias  desoladas  ;  tan- 
tas mais  com  as  faces  macilentas  ,  seus 
&lkos  ao  eoilo ;  itte&digaiido  esmoU  cota 


a  voz  desfallecida  ?  (a)  nípltai  o  rosto 
pára  a  terra  que  vos  de  o  o  ser :  provede 
a  tão  cruéis  necessidades  dos  vossos  con- 
cidadãos ,  dos  compatriotas  que  vivem 
conjvosco  :  não  os  illudais  com  palavras 


(a)  Neste  mesmo  tempo  se  gastavão  ca- 
da semana  6  contos  de  réis  metallicos  no 
Palácio  Real  da  Ajuda  y  que  ninguém  ha» 
iita ;  remettião-se  para  o  Brasil  cada  mez 
60  contos  tãobem  metallicos ,  e  grossas  en- 
commendas  de  diversos  géneros ;  pagavão* 
se  muitas  letras  que  daquella  nova  Metró- 
pole vinhão  passadas  sobre  o  Erário  de 
Lisboa ,  ice.  ice.  Estavão  os  Reis  de  cá  de 
mãos  dadas  corn  os  Réis  de  lá  para  darem 
inteiramente  cabo  de  Portugal. 

Perguntará  aqui  alguém:  u  g  E  EU  Rei 
não  pôde  em  consequência  do  poder  supre- 
mo fazer  de  Portugal  colónia  do  Brasil?^ 
Seja  quem  responda  o  immortal  Grocio.  cc  Se 
o  Rei  y  diz ,  obra  como  inimigo  da  Nação  e 
dirige  os  seus  procedimentos  a  arruinalla^ 
concordo  eu  com  Bardai  ,  em  que  perde 
elle  a  Coroa  e  se  Jica  entendendo  que  a  ab- 
dicou ;  pois  é  incompatível  a  vontade  de 
governar  com  a  vontade  de  destruir.  Ora 
não  acontecerá  facilmente  este  caso  quan- 
do o  Rei  o  é  de  um  só  Reino  ,  a  não  ter 
elle  perdido  o  juizo  ;  porem  quando  jor 


t5s  ,  com  esperanças  estéreis  !  falia!  ao 
Augusto  SoDerano  a  linguagem  Ha  ver* 
dade  ,  e  dizei-lhe  :  u  Sabei  ,  Senhor  , 
que  não  podem  tirar-se  os  alimentos  aos 
vossos  filhos ;  qne  os  Empregados  públi- 
cos ,  indigentes  no  seio  de  suas  famílias, 
vacillão  entre  a  virtude  e  a  prevarica- 
ção. Sabei  que  os  valorosos  Militares 
que  libertarão  a  Pátria  de  um  tyranno 
jugo  estrangeiro  ,  derramando  seu  san- 
gue no  Vimeiro  ,  Badajoz  ,  Albnbera  , 
Arapiles  ,  e  Vic^oria  ;  que  com  espanto 
da  Europa  levarão  suas  armas  victorio- 
sas  além  do  Bidassoa  e  do  Nige;  que  fi- 
2erão  tremular  as  vossas  quinas  cm  Baio* 
na  e  Toluse  ,  vivem  ha  mais  de  seis  ân- 
uos mendigando  esmola;  e  já  nemosOf- 
ficiaes  a&hão  quem  os  soccorra.  Vede, 
Senhor  ,  que  vos  rodeão  homens  Ímpro- 
bos ,  sanguÍ8iigas  sedentas  do  sangue  dos 
seus  Concidadãos  ,  capazes  de  ver  sem 
lagrimas  as  entranhas  despedaçadas  dos 
filhos  do  6eu  paiz  natal.  Se  ouvirdes 
Conselheiros    rectos   e  illustrados  ,   por 


Rei  de  dous  ou  mais  Reinos  ,  pode  mui 
bem  verificar-se  ,  porque  pôde  então  que» 
rer  em  favor  de  um  delles  arruinar  o  ou- 
tro e  convertello  em  colónia  11  Groc.  De  jur. 
liell.  liv.  1.  cp.  4.  $.  !!• 


certo  vosso  fcordção  justo  L  benéfico  nS© 
quererá  que  o  soldo  e  pretNdestes  inven- 
cíveis Soldados  se  consuma  nos  objectos 
que  vos  aconselhão  homens  tão  deshuma- 
bos  ,  nem  que  seja  por  elles  arrebatado. 
Ouvi  a  representação  que  vos  fazemos 
humildemente  ;  e  se  a  não  ouvis  ,  não 
queirais,  Senhor,  que  sejamos  nós  mes- 
mos o  instrumento  da  oppressão  da  ter- 
ra em  que  vós  e  nós  nascemos  :  dimitti- 
nos  dos  Cargos  com  que  nos  honrastes, 
c  se  o  não  permittís  ,  iremos  .antes  pas- 
sar o  resto  de  nossos  dias  na  prisão  oh 
no  desterro  ,  do  que  sermos  constrangi* 
dos  a  praticar  actos  oppostos  á  justiça 
natural  e  cheios  da  mais  inaudita  ingra- 
tidão „• 


CAPÍTULO    VII. 

Legitimidade  de  uma  regeneração* 

I. 

I  ál  é  o  imperfeito  quadro  dos  ma- 
les que  nos  opprirnem.  Aquelles  com  tu- 
do que  delles  são  causa,  ou  que  se  inte- 
ressão  na  conservação  de  tantas  calami- 
Jades,  disserão  :    u Tudo  está  bem.   Ha 


tfai  de&edtitéjjtes  que  censurSo  a  admi- 
nistração de*  que  somos  artífices  ;  po- 
rém sSo  Portugnezes  degenerados  ,  in- 
novadores  ,  sectários  da  irreligião  e  dê 
novas  e  perversas  doutrinas  ,  espíritos 
revolucionários  ,  invejosos  da  fortuna 
alheia  ,  que  só  querem  senhorear-se  elles 
nesmos  da  riqueza  e  do  poder.  „  Nós 
porém  lhe  tornaremos  o  que  ha  muito 
dizíamos  em  nossos  corações:  "Vós  sois 
os  innovadores  ,  vós  os  revolucionários , 
que  derribastes  as  nossas  antigas  Cortes 
t  os  antigos  princípios  de  uma  IVlonar* 
quia  temperada ,  para  erigirdes  um  Po- 
der absurdo  e  despótico,  a  cuja  sombra 
mantendes  o  vosso  egoismo  e  a  vossa  pre* 
varicação.  Vós  sois  os  irreligiosos  ,  que 
pervertestes  a  doutrina  de  Jesus  Christo 
para  amontoardes  riquezas  e  exercitar- 
des cruéis  tyrannias.  Jesus  Christo  era 
Sobre,  a  vós  nenhumas  pompas abastão: 
esus  Christo  manso  e  humilde  de  cora* 
ção,  vós  insaciáveis  de  torturas  e  cárce- 
res para  manterdes  vossa  grandeza  e  or- 
gulho: Jesus  Christo  não  queria  uni  rei- 
no deste  mundo  ;  vós  ambicionais  go- 
vernar tudo  a  torto  e  a  direito  ,  e  exer- 
cer um  império  absoluto  sobre  quantas 
acções  os  homens  possão  fazer. 

Nós  lhes  diremos  com  o  illustre  Juris- 
consulto Gerar  d  Noodt,  que  a  nenhum  par- 


tido  pode  ser  suspeito*  w  Sjpmpovo,  dfz 
este  Escritor ,  chega  a  sofffier  os  últimos 
lances  da  crueldade  ou  da  soberba  ,  deverá  ' 
elle  depois  de  consumida  toda  a  paciên- 
cia ,  levar  a  sua  eobardia  até  esperar 
que  desça  Deos  do  Ceo  a  lançar  seu» 
raios  sobre  os  inimigos  do  género  hu- 
mano ?  e  não  deverá  antes  esforçar-se 
para  anticipar  a  vontade  do  mesmo  Deos  T 
que  como  Autor  da  natureza  ,  quer  que 
sejão  reprimidos  taes  aggressores  dosdi. 
rei  tos  dos  homens  ?  Porém  ,  dizeis  vós, 
6  melhor  que  haja  alguma  republica  do 
que  nenhuma  :  é  melhor  a  çaz  do  que  a 
guerra.  Assim  é  :  mas  chamaremos  nó» 
Bepublica  ,  onde  as  leis  são  um  nome 
vão  ,  onde  a  justiça  é  atropellada  ,  on- 
de tudo  se  regula  pelo  direito  da  força 
e  das  facções  ,  nada  pela  razão  e  pela 
equidade?  v  E1  melhor  a  paz  :  v  E  que- 
reis que  nós  não  movamos  um  dedo,  pa- 
ra nos  espoliardes  e  degolardes  a  vosso 
sabor?  Se  a  isto  ch?*mais  paz,  qual  é lo- 
go a  guerra  ?  Não  nos  façais  guerra  ,  e 
nós  renunciaremos  á  guerra  :  dai-nos 
paz,  e  nós  manteremos  a  paz;  pois  não 
destinguimos  o  iuimigo  do  Cidadão  pe- 
la naturalidade  ou  domicilio  ,  mas  per 
las  iutençoes  e  pelas  obras  :  quando  so- 
mos despojados  ,  atormentados  ,  dilace- 
rados ,  miseravelmente  trucidados ,  é  ia* 


tfifferente  qnjf  o  sejamos  pela  crueldade 
de  um  saltetraor  ,  ou  pelos  nossos  mes- 
mos concidadãos  que  se  asenhoreão  do 
animo  do  nosso  Príncipe  :  não  se  muda 
então  a  realidade ,  mas  o  nome ;  antes  a 
oppressão  é  mais  atroz  ;  em  quanto  se 
convertem  em  nossos  importuníssimos  per- 
seguidores aqnelles  mesmos  de  quem  tí- 
nhamos direito  de  esperar  soccorro  e  am- 
paro. JNão  nos  griteis  pois  com-  os  bens 
da  paz  e  com  os  males  das  revoluções: 
vós  que  nos  provocais  ,  não  nós  os  pro- 
vocados ,  sois  os  que  a  ellas  dais  toda  a 
causa.  Quando  uma  Nação  inteira  está 
reduzida  á  desgraça,  nenhuma  razão  sof- 
frerà  que  só  vós  continueis  a  gozar  em 
descanço  do  fructo  das  vossas  iniquida- 
des. 5?  (a)  , 

II. 

Sim  ,  Portuguezes  ,  não  receemos 
manchar  a  fidelidade  que  fez  a  honra 
de  nossos  maiores  ,  e  que  fará  sempre  a 
nossa.  Cumpre  que  os  Povos  sejão  fieis 
aos  Soberanos  ,  e*  que  os  Gabinetes  doa 
Soberanos  sejão  tão  bem  fieis  aos  Povos : 
quando  o  mal  desce  ,   é  forçoso  que  o 


(a)    Noodt  tom.  1.  dissert.  III.  dejur. 
êummi  imper.  §.  antepen.  pag.  517, 


f82  3    i 

ffemedio  suba  :  quando  sL  Repartiçffes 
superiores  prevaricão ,  e  acarte  gover- 
nante está  corrupta  e podre,  só  pela  par* 
te  governada  pode  ser  applicado  o  re- 
joedio  :  quando  o  Conselho  dos  Reis  é 
invadido  por  malvados,  injraigosdobem 
público,  só  attentoa  a  medrar  em  honrai 
e  riquezas  ,  homens  que  nos  quebrão  as 
nossas  leis  e  liberdades  ou  antes  as  con- 
dições fundamentaes  do  contracto  social, 
que  a rr ai  não  todas  as  fontes  d^  prospe- 
ridade  pública ,  pertence-nos  eptao  ins* 
taufar  as  antigas  assembléas  da  Nação ; 
arrancar  com  esforço  generoso  o  nossç 
escravizado  Rei  do  meio  destas  pestes  d^ 
Republica  ,  e  dizer-lhe  com  humilde  , 
mas  denodado  acatamento  :  u  Senhor  , 
Augusto  descendente  dos  Henriques ,  dos 
D.  João  II.  e  D.  Manoel  ,  sereníssimo 
Neto  do  sempre  justo  Senhor  D.  João 
IV.  ,  ;como  é  possivel  que  queirais  ser 
antes  o  Senhor  devassallos  escravos,  po* 
bres ,  descontentes ,  do  que  Rei  podero- 
so de  um  Povo  livre  que  vosadore?  Pre* 
feris  passar  a  vida  vendo  lagrimas,  ou- 
vindo queixas,  recolhendo  gemidos,  cas* 
tigando  sublevações  ,  a  desfrutar  o  do- 
ce prazer  de  ver  súbditos  que  tereis  tor- 
nado felices  ?  Não  vos  toca  a  satisfac- 
};ão,  de  reinar  como  os  Titos  e  os  Aure- 
ios  ,  como  os  A  íl  uns  os  e  os  Diuiz  ,  eu- 


tre  ama  famya  de  filhos  contentes  e  cTi* 
{ocos?  Fechai,  Senhor,  os  ouvidos  a  es* 
ses  vis  aduladores  que  vosrodeião;  abri* 
os  a  pessoas  recommendaveis  por  seu  sa* 
ber  e  amor  do  bem  público :  voltai ,  oa 
mandai  vçsso  Filho  Augusto  para  os  bra* 
ços  de  um  Povo  que  vos  ama :  estabele* 
cei   a  assem bléa    venerável  ,   com   cuja 
cooperação  os  vossos  gloriosos  Progeni- 
tores fizerffo  este  Reino  feliz   e  famoso 
pos  aunaes  do  mundo :  sellai  com  o  vos* 
90  nome  huma  Constituição  análoga  ao 
estado  geral  da  Europa  :   segurareis  as* 
sim  mais  que  nunca  o  vosso  Trono ;  des- 
bancareis dos  innumeraveis  cuidados  que 
pe?ãQ  sabre  a  Coroa ;  e  vivereis  no  meio 
de  filhos  que  vos  amem  e  respeitem  ,   e 
gue  beijem  a  terra  que  pizardes.  ->-> 
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CAPITULO    VIII. 
Qual  seja  esta  regeneração* 

I. 

v/  grito  da  Nação  chega  ao  Trono  eip 
que  está  assentado  um  Rei  dócil  e  ami- 
go do  Povo.  Que  nova  ordem  ^de  cousas 
vem  agora  apresentar» se  á  minha  ima* 
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gTnação  excitada ;  e  que  l&ongeiro  qua- 
dro oíFerecem  a  meu  espirito  os  tempos 
futuros  que  se  me  antolhão  ?  Justiça ,  ce- 
lestial justiça  ,  levanta  já  a  formosa  ca- 
beça ,  até  agora  por  uma  fatalidade  in- 
com prehens irei  quasi  sempre  espesinha- 
da.  Ergue  já  amagestosa  fronte,  tu  que 
até  agora  com  as  insigaias  amarrotadas 
debaixo  do  braço  ,  seguias  chorosa  os 
rastos  do  despotismo  («)  ,  tira  já  a  espada 
com  que  extirpas  da  sociedade  os  crimes; 
tira  a  balança  em  <que  pezas  os  bens  dos 
cidadãos:  corta  epeza  com  direito  igual: 
se  a  prepotência  quizer  ainda  opprimir- 
te  ,  acharás  já  na  Junta  Provisional  do 
Governo  seguro  apoio  a  teu  ennobrecido 
valor. 

Augusta  Representação  Nacional  4 
tu  vás  estreitar  a  união  reciproca  entre 
a  Nação  e  seu  Hei  ,  e  fazer  de  ambos 
Uma  só  familia  que  coopere  de  com m um 
acordo  para  a  felicidade  geral.  A  opi- 
nião pública  decidío  já  a  questão,  s  Se 
convém  antes  um  Rei  absoluto  ou  cons- 
titucional ;  um  Rei  'despótico  ou  sujei* 
to  ás  leis  ;  um  Rei  com  Cortes  ou  com 
lisonjeiros ;  um  Rei  com  varões  sábios  e 


(a)  Drama  allegorico  representado  em 
JS,  Carlos. 
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smigof  do  PJvo ,  ou  com  malvado*,  íg« 
Borantes  e  egoístas,  á  Tu  formarás  pois 
a  nossa  Constituição  ,  que  regule  os  dW 
Te i tos  do  Rei  e  da  Nação.  Debaixo  da 
tua  sabedoria  a  Religião  de  nossos  pais 
será  mantida  e  amplificada  como  a  so~ 
lida  base  da  presente  e  futura  felicida- 
de ;  sem  -  mistura  porém  de  tantos  con- 
tos ridículos,  de  tantas  superstições  que 
a  deshonrão  ,  superstições  contrarias  a<* 
exemplo  e  doutrina  do  seu  divino  Fun» 
dador  ,  inventadas  para  fascinar  espiri* 
tos  fracos  ,  e  para.  enganar  o  Povo  sin^ 
cero  em  apoio  dos  interesses  de  alguns  i 
guardar -se-hão  os  justos  limites  do  sa-* 
cerdocio  e  do  império:  não  severáomaig 
fogueiras  accendidas  ,  torturas  executa* 
das,  em  nome  dç  Jesus  Christo:  os  Fra- 
des e  Freiras  será$  reduzidos  por  modo 
que ,  sem  serem  gravosos  ao  Estado ,  :pre« 
cachão  a  sua  missão  piedosa. 

ii. 

Debaixo  da  toa  sabedoria  a  educa* 

{So  do  Príncipe  successor  da  Coroa,  em 
ogar  das  inspirações  de  Cortesãos  igno« 
rantes  e  desmoralisados  ,  será  confiada 
a  um:jConselho  de  anciãos  respeit^yçú^ 
\Jm  Código  simples  ,  accomodado  ^oq 
nossos  desejos  e  necessidades  ,  iixaik  Ql 


í**1  í 

difeitore  obrigaçffes  dos  cMàdffo9  *  sim* 
pU$c#t&  e  abreviará  as  demandas.  Ou- 
tro Código  estabelecerá  penas  propor* 
Quinadas  aos  delictos  ,  sem  contar  entre 
•itep  acçSes  innoçeuies  ou  toleráveis, 
que  a  ignorância  e  a  superstição  fizerão 
considerar  como  grandes  crimes  (a).  Urtia 


■'  (*)■  Entendo  a§ui  especialmente  cí  cru 
toesd&feiticeria  ,  incantamento  ,  sortile*. 

fio],  aaevinhação  ,  e  outros  ramos  da  fa* 
ulosá  Magia ,  |?fZoí  juare*  tantos  mísera* 
veis  tem  sido  levados  'nos  Cárceres  t  ás  tor-i 
luras.  Veja*se  sobre  esta  matéria  o  tooceU 
hhte  tratado  do  illustre  Canonista  Riègger 
nas  suas  In  st.  Júrisp,  Ecclesiart.  pU  IV. 
desde  o  §.  388 ,  adoptadas  na  XJniversida* 
de  de  Coimbra  e  em  outras,  u  Et  conce- 
•damus ',  diz  rio  $•  418  ,  cum  nullum  sit 
'  domine  stoltins  animal,  homines  esse  re- 
verá ita  stultos,  nt  foedera  cum  diabolo 
qoaerant:  an  putas  diabelum  aeque  stul- 
tum  esse  ut  absque  ullo  fruetu  pactum 
eum  homine  ineat  i  v  Em  Portuguez  : 
ftSupponhamos ,  vtíto  ser*  homem  ornais 
fouco  de  todos  os  animaes  ,  que  haja  aU 
gum  tão  toio  que  queira  fazer  pacto  com  « 
diabo.  Julgas  tu  que  haverá  algum  diaba 
i86  *tolo  que  queira  da  sua  parte  towtra- 
èfàr  com  o  homem  ,  sabendo  que  disso  ih* 
jàófódt  resultar  proveito  alçara  ?  t* 
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COtittibttiçâoJgeral  ,  proporei onada  ao 
k«ndimento  fle  cada  Cidadão  ,  cobrada 
por  vim  methodo  simples  ,  distribuída 
sem  fraude,  cbegará  para  custear  os  gas- 
tos públicos:  o  dinheiro  que  for  escusa* 
do  gastar-se  ,  se  guardará  em  caixa  pa- 
ra as  urgências  que  possão  sobrevir :  as 
eontas  da  receita  e  despeza  serão  paten- 
teadas á  Nação»  Serão  ex  ti  netas  as  Al- 
fandegas do  interior.  Os  braços  que  se 
eonsumião  inutilmente  nestas  e  outras 
Estações  ,  se  restituirão  ás  artes  ,  á  la- 
voura ,  e  á  industria.  Chamar-se-hão  aos 
Cargos  públicos  pessoas  dignas  delles ,  as 

Suaes  dotadas  com  sufficientes  ordena- 
os ,  porão  a  sua  honra  em  cumprir  suas 
obrigações  ,  e  em  não  manchar  seu  cré- 
dito com  alguma  prevaricação.  Os  Mi- 
nistros que  oení  tiverem  servido  ,  não 
dependerás  nas  suas  Residências  de  Of- 
ficiaes  ineptos  ou  vingativos  de  innume- 
raveis  Repartições  ,  que  os  obriguem  a 
soffrer  injustas  humiliaçSes  e  delongas; 
nem  se  verão  muitos  annos  fora  do  serw 
viço,  reduzidos  talvez  á  indigência, pa- 
ra se  dar  logar  a  outros  que  sé  admit- 
tSo  de  novo  sem  conta  nem  medida,  com 
o  único  fim  de  augmentar  a  dependên- 
cia e  o  lucro  dos  emolumentos»  As  hon- 
ras e  mercês  serão  o  premio  de  verda- 
deiros servipo5,  A  educação  pública  tot* 

E  2 
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liará  a  nfloeídade  virtuosâke  bem  mojr i-, 
gerada.  O  Exercito  será  If  firme  esteio 
da  paz  exterior  e  interior  ,.  equilibrada 
a  sua  força  pela  organização  deLegiitai 
nacionaes  que  dependão  das  Autoridades 
civis*  O  numero  dos  proprietar ios se  mul- 
tiplicará :  o  lavrador  gozará  do  frueto 
de  seu  trabalho  :  as  fabricas  fornecerá? 
ao  Público  os  géneros  necessários  ao  seu 
consumo ,  e  oceuparáo  tantos  braços  quê 
agora  desfallecem  na  ociosidade  e  na  po- 
breza. . 


CAPITULO    IX. 
Como  nella  se  deva  proceder, 

l. 


i  • 


IN  ao  penseis  porém ,  Portuguezes ,  que 
lgpc' jnagçstoso  edifício  se  possa  acabar 
jem  pouco  tempo.  Providencias  ba  de  cu- 
jos benéficos  eâfeitos  desde  logo  pode* 
oqqos  gozar  ;  e  é  de  esperar  do  nosso  $• 
lantropico  Governo  que  dará  a  maior  ex- 
tensão a. estas  providencias  ,  sob  a  ta- 
cita condição  de  serem  algum  diar  ap- 
jtfovâdas  pelas  Cortes  ;  QUtras  porém  sq 


tom  o  iexxtpçÈ  nos  podem  fazer  sentir  a 
sua  benigna /influencia.  Cos  vem  que  a 
grande  obra  da  nossa  regeneração  siga 
nina  marcha  regular  e  pacifica  ;  nem  é 
possível  que  de  um  golpe  se  facão  entrar 
em  seus  lagares  as  molas  de  uma  máqui- 
na totalmente  desarranjada.  Cotntudo 
as  vossas  virtudes  ,  a  vossa  civilização  r 
a  vossa  generosidade,  da  qual  haveis  da- 
do um  exemplo  inaudito  na  historia  da 
mando  ,  sobejamente  affianção  que  tu- 
do se.  accelerará  pela  vossa  cooperação 
com  o  Governo  ;  e  que  não  penetrará 
em  Portugal  a  que  lie  espirito  de  verti- 
gem ,  que  acearretou  á  França  tanto 
sangue  e  tantas  lagrimas.  0  esquecimen- 
to da  o p pressão  passada  ,  a  firmeza  cm 
estabelecer  as  novas  instituições  ,  a  mo- 
deração em  tudo  r  continuará:  a  ser  a» 
vossa  divisa.  Nós  sabemos  que  a  liber- 
dade civil  que  nos  roubarão  não  se  con- 
funde com  a  licença. ,  com  a  audácia  t 
com  a  insubordinação  ás  leis  e  ás  Auto* 
ridades.  Sabemos  que  se  é  detestável  o 
despotismo,  que  lança  grilhões  ao  pensa- 
mento (a) ,  que  nada  nos  deixa  pensar  que 


(a)  Tio  anno  de  181 8  fez  um  Autor  im* 
prirnir  um  livro  ,   e  por  erro  typogrofico 

$&  escrcveo  não  em  lugar  de  vâo  ,  c  d&* 


n3o  seja  conforme  ao  peitar  de  trai  In# 
quisidor,  ou  ao  que  o  despotismo  eatjr- 


toande  em  logar  de  demandem.  Com  o 
fundamento  destes  dous  lapsos  impugnou  o 
Censor  a  publicação  da  obra.  Respondia 
a  Autor  que  aquettas  discordâncias  erao 
relativas  á  Orthografia  ou  á  Grammatica 
com  as  qu*e$  nada  tinha  a  censura  ;  e  mes* 
mo  que  demande  devia  com  effeito  conserm 
var*se  em  o  numero  singular  segundo  as 
regras  da  boa  Grammatica.  Proferirão*** 
sobre  esta  controvérsia  alguns  despachos  % 
cadaum  dos  quaes  custava  ao  Autor  1  #200 
réis.  Andou  este  em  grandes  caminhadas 
por  alguns  mezes  y  e  dizia  aos  seus  amu 
gos  que  o  trilo  mettido  naquella  fadiga 
a  Ando  tratando  da  minha  demanda  do  m 
e  do  n.  v>  Em  fim  resolveo.se  a  ir  pessoaU 
mente  implorar  a  clemência  do  Censor.  IH* 
zia-lhe  este:  u Quanto  ao  demande  ou  de* 
maudem  poderei  eu  embora  fechar  os  olhos ; 
porem  não  em  logar  de  uão  ,  isso  altera 
muito  o  sentido  ».  Replicava  o  Autor :  u  To* 
do  o  mundo  que  ler  os  barcos  que  não  bus* 
çar  sal  a  Setúbal  (  esta  era  a  passagem  ) 
conhecerá  o  erro  typografico.  g  Que  culpa 
tenho  eu  em  que  o  Ojficial  da  Impressão 
posesse  o  n   com  as  pernas  para  baixo  , 

guando  o  devia  pòr  com  as  pernas  para 


,     C  71  J 

ttannía  querjm  que  pensemos  ;  é  tio- 
bem  pernic»psa  a  liberdade  absoluta  da 
imprensa  qíe  não  respeita  a  Religião, 
o  Trono  ,  *>n  a  honra  individual.  Sabe* 
mos  qne  se  se  nos  tontâo  justamente  odie» 
$os  06  livros  qqe  só  pos  fallão  dos  direir 
tos  magestatico*,  sem  nada  nos  dizerem 
•obre  as  obrigações  w  ages  ta  ti  ca  9  ,  po* 
dera  ser  tSobem  funestos  aqueltes  qne  spr 
mente  nos  inculcâo  os  direitos  do  ho?» 
mem  ,  sem  nos  indicarem  as  obrigação* 
do  homem. 


cima?1»  A  nada  o  bruto  se  movia.  Em  fim  % 
par  encurtar  razoes ,  resoluto  já  a  abando* 
fiar  a  obra9  em  cuja  impressão  tinha  gas- 
tado cousa  de  200  X  réis ,  houoe  um  Pro- 
tector ,  que  fez  sentencear  a  demanda  def- 
initivamente ,  obrigando-se  ao  Autor,  a  fa- 
zer imprimir  uma  tabelta  dos  dous  ditos 
erros  (  o  segundo  não  o  era  ,  então  é  que 
o  ficou  sendo  )  e  se  permittio  correr  o  li* 
vro ,  anneocando-se-lhe  a  dita  tabeliã.  Eis* 
-aqui  eom  que  ninherias  se  vexâo  os  Cida- 
dãos nos  Governos  despóticos ,  em  que  não 
ha  a  quem  se  recorra. .  Com  quanta  razão 
tinha  escrito  a  sábio  Bielfeld  :  La  presse 
est  ridicnle  en  Espagne  !  e  o  erudito  Ju- 
gler  :  Lnsitani  pança  prsestiterunt  pro- 
|>Ui  precisam  sentieadi  liberta  tem  1 1 1 
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II.         \ 


•  •  "  Tragamos  á  memoria  as  antigas  Re- 
publicas  da  Grécia.  A  salvação  pública 
-era  a  suprema  lei,  as  virtudes  sociaes 
â  siia  base.  AUi  não  'se*  estimavão  os  ho* 
lOens  pela  riqueza  e  pelo  fausto  do  sen 
-tratamento,  mas  por  suas  acções  pátrio* 
ticas:  o  cidadão  contenta va-se  com  uma 
subsistência  honesta  ,  e  se  algum  se  es- 
forçava por  exceder  demasiadamente  so» 
bre  seus  companheiros  ,  era  condemna- 
cío  a  um  exterminio  que  o  não  infama* 
t;va  (  ostracismo  )  :  amavão»se  as  virtudes 
medíocres  ,  semelhantes  ao  regato  que 
lava  brandamente  a  terra  ,  e  temião-se 
aa  heróicas  ,  semelhantes  ao  rio  impe* 
4uoso  que.  a  descarna.  Seja  também  as* 
sim  entre  nós. 


Conclusão. 


■'■  '  O*  Deos  immortal  acabai  a  vossa 
•  obra.  l  Abençoai  os  esforços  dos  verda» 
deiros  Portuguezes  que  preferem  o  bera 
geral  da  Pátria  ao  interesse  particular 
de  alguns.  Sim  ,  Portugal ,  o  Ceo  tem  já 
fixas  as  suas  vistas  benignas  sobre  a  tua 
salvação.  Repete  no  entbusiasroodamaif 
justa  alegria:   Viva  a  Pátria!  VLwa:0 
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Constituição  gue  fizerem  as  Cortes  !  Viva 
a  Augusta  llynattia  da  Casa  de  Bragan- 
ça !  Viva  ImRei  constitucional  !  Viva  a 
Tropa  ,  grande  na  guerra  e  ainda  maior 
na  paz! 

J).  C.  N.  Pullkola. 


Fim  do  Discurso, 


*..  t 
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ADDICIONAMENTO. 


I.  Reflexão  sohre  as  presentes  Cortes  Efr* 

traordinarias* 

§.  I. 

I.  i  t\  junta  Provisional  do  Gover- 
no Supremo  tem  direito  de  convocar  Cor- 
tes ,  ou  pertence  elle  exclusivamente  a 
EURei  ?  Ninguém  ignora  ou  deve  igno- 
rar que  Portugal  6  uma  Nação  livre; 
que  a  idéa  de  um  Reino  patrimonial  é 
absurda  ,  como  contraria  á  natureza  e 
fim  das  instituições  sociaes ;  que  o  nosso 
território,  com  os  illustres  varffes  que  o 
habitão  ,  não  é  nem  pode  ser  patrimo* 
nio  de  nenhuma  casa  ou  pessoa  ;  que  a 
soberania  reside  essencialmente  em  a  Na- 
ção; que  a  cila  pertence  por  consequên- 
cia o  direito  de  estabelecer  leis,  e  de  as 
fazer  executar  :  direito  que  ella  exerci- 
ta pelos  seus  representantes,  ou  seja  um 
ou  muitos.  Por  tanto  a  Junta  Provisio- 
nal chamada   a  esta  representação  por 

consentimento  e  nunca  visto  applauso  da 
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fiTaçãb  Portiurneza  ,  a  representa  provi» 
çoriamente  fié  que  esta  representação  se 
verifique  plenamente  nas  próximas  Cor- 
tes. 

II.  Não  tenho  pois  para  que  me  de- 
inore  sobre  a  legitimidade  do  referido 
direito  de  convocar  Cortes.  EUe  se  de* 
duz  manifestarei? te  da  dita  attribuição 
de  representar  a  Nação  ,  e  é  attestado 
pelos  ejpemplos  acontecidos  nos  reinados 
dos  Senhores  D.  Sancho  Cape  Ho ,  D.  João 
J. ,  D.  João  IV.,  o  Affonso  VI. ;  c ,  para 
citar  por  todos  um  só  e  luminoso  exem- 
plo ,  é  attestado  peio  das  Cortes  ceie* 
prada*  em  Hespgnha  no  anno  de  ItilO, 
das  qnaes  procedeo  a  famosa  Constitui* 
ção  de  1812  ,  este  objecto  dos  elogios 
dos  povos  {Ilustrados  da  Europa  ,  este  fu- 
turo foco  das  luzes  o  germe  da  felicida- 
de das  quatro  partes  da  Terra. 

III.  Na  verdade  ,  se  acontecer  que  do 
animo  dos  Reis  se  asenhoreem  os  Godoise 
osTigelinos,  <•  consentirão  estes  convoca- 
rera-se  Cortes,  as  quaes  sabem  clles  qu* 
hão  de  logo  enxotar  do  lado  dos  Tronos 
moscas  tão  pestilentes?  Não  o  permitti- 
rkS  por  certo.  Serão  pois  oeste  caso  Na- 
ções inteiras  ,  obrigadas  por  uma  servil 
obediência ,  a  soffrer  perpetuamente  seus 
inales,  sem  poderem  applicar-lhe  reme- 
Alg%  algum  i  Não»  Elias  cofifiUtuir&õ  as* 
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tembléas  representantes ,  qqp  arranquem 
os  sens  Augustos  Soberano» a  tão  mali- 
gna influencia  ,  e  estabelecerão  Consti- 
tuições que  as  segurem  de  recahir  para 
os  séculos  vindouros  em  tão  horrendo  a- 
bismo.  Digamo.lo  sem  disfaree:  todos  os 
seus  direitos  poderáS  as  Nações  embora 
confiar  dos  sens  Reis  ,  menos  o  direito 
de  convocar  Cortes ;  direito  de  que  elles 
sempre  abusarão  e  hão  de  abusar  em 
quanto  for  a  mesma  natureza  humana* 
Somente  a  Constituição  f  e  nos  casos  ex- 
traordinários um  Conselho  ou  Deputa* 
-ção  permanente  ,  pode  ser  competente 
para  mandar  congregar  as  ássembléasxb 
Kaçao. 

II. 

I.  i  A  forma  de  convocar  Cortes  e  de 
proceder  a  todo  este  respeito ,  que  até  o 
anno  de  16í)tf  se  praticou  em  Portugal , 
pode  convir  ao  tempo  psesente  ?  De  ne- 
nhuma maneira.  Esta  forma  ,  especial* 
mente  a  que  se  observou  nos  últimos  tem* 
pos  ,  era  derivada  da  dita  idea  de  Rei- 
no  patrimonial  e  dos  principios  do  Di- 
reito feudal  ,  postoque  este  nome  cui- 
dadosamente se  occultasse  ;  de  nenhuma 
sorte  desempenha  a  idéa  de  representa- 
ção nacional  ;  não  pôde  convir  á  nata- 
xeza  das  associações  humanas ,  á  opinião 
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geral  da  Eqjopa  moderna  ,  ao  espirito 
público  de  F&rtogal ,  nem  á  nossa  inten- 
tada e  indispensável  regeneração. 
.'  II.  Em  verdade  (  para  i Ilustrar  com 
alguns  exemplos. esta  proposição)  o  cha- 
mamento  que  somente  se  fazia  de  certas 
yillas  ,  excluída  a  maior  parte  delias , 
além  de  produzir  rivalidades  e  discór- 
dias |  não  exprime  a  representação  na- 
cional ,  e .  ainda .  que  se  queira  hoje  es- 
tender aquelle  chamamento  a  todas  as 
vi  lias  que  tem  Juizes  de  Fora  (  do  que 
não  poderia  prescindir-se  nas  actuaes  cir- 
cunstancias )  ,  nem  assim  mesmo  se  des- 
empenhará a  dita  je presentação ,  na  qual 
devem  intervir  todas  as  terras  do  Reino ; 
e  por  outra  parte,  fornecendo  cada  uma 
cidade  e  villa  dous  Procuradores  ,  con- 
forme o  estilo  sempre  praticado  ,  resul* 
taria  um  número  maior  talvez  de  oito- 
centos Procuradores ,  que  juntos  á  gran- 
de multidão  de  pessoas  das  outras  duas 
classes  do  Clero  e  Nobreza  ,  as  quaes 
pessoas  são  Deputados  natos  de  Cortes 
sem  dependência  de  eleição,  darião  uma 
som  ma  de  votos  tão  numerosa  que  tudo 
nellas  se  cpnfundiria. 

III.  Dir-se-ha  que  este  inconvenien* 
te  se  minorava  p%lo  outro  estilo  de  se 
comprometterem  os  Procuradores  das  ci- 
dades e  villas  em  Definidores ,  que  esco- 


Ihessem  dentre  os  Procuradores  eleitos  eu* 
alguma  Comarca.  Mas  qocw  nSo  vê  que 
este  estilo  tendia  directamente  a  illodir 
ò  effeito  das  eleiçSes;  a  excluir  com  as- 
túcia os  representantes  das  cidades  e  vil* 
las;  e  a  reduzir  á  representado  delias  ar 
poucas  pessoas,  de  cujos  votos  facilmen- 
te se  podiSo  asenborear  os  Cortezãos  ? 
Além  disto,  ;cora  que  direito  podião  os 
Procuradores  comprometter-se  tem  outras 
pessoas ,  que  os  seus  constitnentes  não  ti- 
nhão  approvado  ,  e  muito  menos  ser  a 
Isso  constrangidos  ?  Para  estas  incum- 
bências escolbe-se  a  aptidão  pessoal ;  pe- 
lo que  não  podem  ellas  satisfazer-se  por 
diversa  pessoa  :  e  com  isto  fica  tãobem 
evidente  a  illegalidade  do  outro  estilei 
que  permittià  aos  ditos  Deputados  natos 
mandar  ás  Cortes  outrem  por  si. 

IV.  Nem  é  menos  irregular  o  outro 
estilo  de  se  convocarem  e  celebrarem  as 
Cortes  com  distinção  dos  Três  Estados, 
e  deliberarem  estes  separadamente  :  in- 
conveniente,  a  que  o  sábio  Mello  Freire 
attribuio  o  desuso  das  Cortes  ,  postoqne 
disso  fosse  outra  e  facilmente  presumida 
a  causa  principal.  Esta  distinção  e  sepa- 
ração divide  a  Mação  em  partidos,  bus- 
cando cadaum  Estado  engrandecer  o 
se  a  ;  gera  a  desunião  entre  os  membros 
de  um  mesmo  corpo  \  e  separa  a  deli* 
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bcraçío  sobr%  as  matérias  que  devem  ter 
todas  entre  adestre}  tissiitia  ligação.  Além 
disso  ;  por  qué  razão  o  Corpo  ftcclesiasti- 
co  e  ô  da  Nobreça  hão  dê  constituir  re. 
presentações  separadas  ,  e  não  assim  o 
Corpo  Militar  ,  o  da  Magistratura  ,  <* 
Mercantil,  o  Agricultor,  &c?  Se  refle- 
ctirmos sem  preoccupaçSo  ,  facilmente 
veremos,  que  o  primeiro  se  separou  por 
te  considerar  um  Estado  posto  fora  do 
Estado  geral  e  subtrahido  á  suprema  ju- 
risdicção  social  ;  e  que  o  da  Nobreza  se 
separou  em  conformidade  dos  absurdos 
princípios  do  systema  feudal  e  patrimo- 
nial. 

V.  Por  outra  parte,  ;como  se  pode- 
rá considerar  representação  da  Mação 
«m  pessoas  que  não  são  pofr  ella  eleitas  ? 
Como  deixarão  estas  pessoas  de  ter  di- 
ante dos  olhos  ,  em  logar  do  bem  ge- 
ral do  Reino  ,  os  seus  pessoaes  interes- 
ses ,  ou  ao  menos  o  dos  eorpos  a  que 
pertencem  ?  E  uma  vez  admittidos  sem 
eleição  tantos  Deputados  natos ,  quan- 
tos são  os  Prelados ,  os  Titulos  ,  os  Of- 
ficiaes*móres  da  Casa  Real ,  os  do  Con- 
selho, os  Viscondes  e  Barões,  os  Alcai- 
des, e  Senhores  de  Terras  ,  cujo  núme- 
ro tem  presentemente  crescido  sem  con- 
ta, peso,  nem  medida,  f  poderia  deixar 
de  perigar  o  estabelecimento  dos  çtia- 
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ci  pi  os  liberoes  (a) ,  proclamados  hoje  por  f 
todos  os  amigos  do  bemgeríl?  ^Consen- 
tiria a  maior  parte  daquellcs  Deputados 
natos  na  sanção  de  princípios  ,  que  ou, 
efíendem  os  seus  particulares  interesses, 
ou  se  cbocSo  cem  as  idéas  .que  beberão 
desde  a  sua  primeira  idade  em  livros  es- 
critos inteiramente  sobre  as  bases  dos  Di* 
rei  tos  feudal  e  romano? 

VI.  c  E  com  que  liberdade  exporiSo 
as  suas  idéas  nas  Cortes  os  Procuradores 
das  cidades  e  villas ,  únicos  representan- 
tes eleitos  pela  Nação  ,  quando  sem  te- 
rem talvez  visto  já  mais  o  estrépito  e 
fausto  da  Capital  ,  estivessem  rodeados 
de  tantas  e  tão  apparatosas  personagens, 
cujos  interesses  seria  para  elles  grande 
crime  se  ousassem  tocallos  ,  Jevemeute 
que  fosse? 

$.  III. 

I.  Tem.se  duvidado  se  a  America  por* 
tugueza  deve  ser  representada  nestas  Cor- 
tes. Eu  diria  que  o  deve  ser  ,  elegendo. 
d'entre  si  os  Brasileiros  residentes  neste 
Beino  o  competente  número  de  Deputa»; 
dos  ,   como  se  fez  na  Hespanha  ,  e  dan- 


(a)  Dicimus  liberale,  quasi  libero  lio 
mine  dignam,  Cicer. 
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áfo-sé  deste  passo  mai  especial  cotita  a  EBí 
Rei  Nomo  Sjnhor.  Ou  o  Brasil  quer  de-, 
pois  acceitar  esta  Constituição  ou  não.  Sé 
quer  ,  accederá  a  uma  Constituição  que 
terá  sido  feita  com  o  concurso  dos  seus 
natnraes  ,  como  tácito)  ou  presuinptivos 
Procuradores  da  sua  Pátria»  Se  não  quer, 
nada-  «è  terá  perdido  nisso  mais  do  que 
um  pequeno  trabalho  ,  que  se  arriscou 
para  conservar  um  grande  interesse. 

II.  Sei  haverem  pessoas  que  neste  a 
em  outros  muitos  pontos  exigem  uma  es* 
crapulosa  legalidade  ,  e  ,  sup pondo  çer* 
tos  usos  e  formulas ,  insistem  em  qpe  na 
presente  regeneração  se  obrão  muitas 
cousas  com  pouca  legitimidade.  Pergun- 
tar-lhçp-hei  :  i  E  com  que  legalidade  a 
poder  se  praticão  faa.iantos  annps  todos 
os  desvarios  ,  qtie  ficão  em  parte  referi- 
dos po  presente  Portugal  Regenerado  f  Se- 
rá com  o  pode*  emanado  de  Deos  impie- 
diatamente  ?  Nada  era  illegal  quando  se 
caminhava  desinascaradamente  a  arrui- 
nar o  fieino  e  a,  infelicitar  os  Cidadãos  y 
e  tudo  agora  é  illegiti^o  quando  se  tra- 
ta de  salvar  um  e  outros  i  A  lagalidade 
foi  o  direito  da  força  a  e  tãobem  agora 
felizmente  se  declarou  a  força  a  favor 
da  justiça.  Estamos  em  circunstancias 
extraordinárias  em  que  não  podemos  li- 
gar-nos  a  formula*  ,  a,  exemplos  ,  &n^ 
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II.   Reflexão*  sobre  as  operai 

Provisional  do  Governo  Supremo» 


ipfos  da  Junto 


iO 
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amor  dauPatria  e  a»  provas  de 
franqueza  ,  cora  que  a  Junta  Provisional 
do  Governo  Supremo  tem  já  estabeleci* 
do  a  confiança  pública,  me  conduzem  a 
fazer  aqui  uma  reflexão  sobre  as  opera* 
ções  da  mesma  Junta  nas  presentes  cir- 
cunstancias. 

II*  Entendo  pois  que  6  de  absoluta 
necessidade  que  a  Junta  Provisional  dê 
logo  e  com  energia  (  sob  a  condição  da 
subsequente  approvação  das  Cortes  )  va- 
-rias  providencias  tocantes  ao  bem  geral 
•do  Reino,  e  disponha  muitas  cousas- que 
«levem  anteceder  a  reunião  das  mesmas 
Cortes  ;  apressando*se  por  este  modo  a 
•satisfazer  ao  desejo  e  ás  necessidades  pre* 
«entes  ,  e  a  corresponder  á  justa. expe- 
-etatâo  do  Povo  português  ■   >    ■• 

II.  Sei  que  alguém  tem  dito  que  a 
Junta  tem  só  o  poder  executivo  ,  e  que 
deve  por  tanto  limitar-se  a  fazer  obser- 
var as  leis  estabelecidas.  Pergunto  :  c*  De 
que  fonte  veio  á  Junta  esse  poder  exe- 
eutivo  ,   da  qual  iUe  não  viesse  tão  bem 


8  poder  de  estabelecer  disposiç#e»novatf 
e  de  revogai!  muitas  das  antigas  ?i  Cha- 
mada, não  oigope]o<consentimento,inas 
pelo  applaaso  eenthnsiasmo  geral  y  nun- 
ca visto  nem  lido  na  historia  do  mundo , 
por  Dm  desejo  universal  proporcionado 
á  grandeza  da  oppressão  t  <•  pode  duví- 
dar-se  de  que  ella  exprime  até  a  convo- 
cação das  Cortes  a  representação  nacio- 
nal ,  e  que  pode  e  deve  ,  se  não  alterar 
as  leis  fundamentaes  ,  certamente  esta- 
belecer desde  já  cora  a  natureza  de  inte- 
rinas e  dependentes  da  sanção  das  futu- 
ras Cortes  ,  todas  as  providencias  que 
exigir  o  bem  publico  e  as  circunstan- 
cias extraordinárias;  em  que  se-  acha  o 
Reino?  » 

IV.  Se  porém  na  Junta  não  ha  senão 
e  poder  executivo,  tem  logo  ella  obrado 
mal  quando  acolheo  a  manifestação  da- 
quelLa  vontade  geral;  quando  as$entio~a 
erigir-se  sobre  a  ruina  do  antigo  Gover- 
no; quando  manda icouvocar  Cortes;  es- 
tabelece uma  Coir.missao  de  Censura  al- 
gum tanto  mais  livre  do  que  permittiao 
as  antigas,  leia  ;  revoga  o  §„  i  do  Alva- 
rá 30  Maio  do  presente  anno,&c.&c.  Se 
tem  somente  o  poder  executivo  ,  devepoc 
consequência  continuar  a  executar  tan- 
tas leis  e  Decretos  que  nos  últimos  tem- 
po* fojcão  aconselhada}}  >a  Sua  2^a£tsU* 


de ,  ao  Q&tso  amado  Soberano  9  por  ho« 
mens  imbecis  ou  egoístas ,  tom  as  quaes 
quasi  fie  anniquilou  a  Agricultnra  com? 
mercio  e  artes ;  se  des truio  a  estabilida- 
de dos  lavradores  do  Alem  té jo  ,  redu- 
sindo-se  a  um  país  estéril  este  celleira 
de  Portugal;  se  impoz  sisa  aos  proprie- 
tários que  conduzem  géneros  da  sua  la* 
vra  para  gasto  de  casa  ;  se  criarão  tan*. 
tos  tributos  illegalroente  sem  coosenti- 
mento  de  Cortes  ,  e  até  por  simplicea 
Avisos  dos  Secretários  distado  :  devo 
por  consequência  continuar  a  executar 
os  Decretos  e  Ordens  que  ainda  vierem 
da  Corte,  insinuadas  ao  mesmo  Augusto 
Senhor  com  o  fim  fte  colouisar  Portugal, 
e  de  o  acabar  de  arruinar  totalmente; 
deve  eni  uma  palavra  suspender  todos 
os  passos  na  carreira  das  instituições  li-» 
b£raes  ,  a  qual  é  geralmente  opposta  á« 
quella  por  onde  até  agora  se  caminhava» 

§.  ii. 

L  cc  Estas  e  outras  muitas  cousas ,  di* 
ião,  devem  sem  dúvida  ser  reformadas; 
porém  toca  somente  ás  Cortes  o  fazello  m 
(  E  com  que  expedição  e  energia  poderáS 
obrar  as  Cortes  ?  se  dantes  não  tiveV  si* 
do  aplanado  o  caminho  ?  se  não  a n tece* 

•feiíeo^oridencias  que  siivio  de  bases, 


mbrt  que  se  funde  a  unidade  dasdttcut* 
s5es  ;  de  ceatro  onde  se  rennão  as  opi- 
niões  de  taJu»  Membros  pela  primeira 
vez  congregados  ,  as  quaes  não  « podem 
deixar  de  ser  mui  várias  pela  natureza 
do  e  atendi  mento  humano,  e  pela  diver» 
•idade  de  interesses  e  pensamentos  que 
ba  hoje  em  Portugal  «obre  matérias  po*» 
líticas  ?  Poderá  acaso ,  a  não  precederem 
estas  providencias ,  coordenar-se  um  ay&- 
tema  regular  e  methodico  em  um  Ajun» 
tamento  numeroso  e  desusado  ,  onde  as 
discussões  em  quanto  se  não  fixão  pela 
experiência  ,  quasi  sempre  se  extraviáp 
e  se  perdem. 

II.  Por  outra,  parte  ,  conservando-se 
tudo  no  estado  actual  até  a  reunião  das 
Cortes  ,  quanto  6  para  temer  qUe  sé  a- 
frouxe  o  espirito  público.  Seja  dito  sem 
rebuço:  quando  o  espiritoido  Povo  e  da 
Tropa  apoia,  tão  vivamente  as  operações 
do  Governo  ,  deploramos  que  sejão  tão 
tardias  aquellas  que  pertencem  ao  bem 
geral  do  Reino.  Cumpre  que  não  se  per- 
ca tempo  em  encaminhar  a  este  fim  aquel- 
le  espirito  que  deseja  ardentemente  sç- 

Íjnir  o  verdadeiro  caminho  ,  logo  que 
he  for  mostrado  :  cumpre  que  a  coppct- 
ração  que  o  mesmo  Povo  e  Tropa  ojYer 
xece  em  altos  brados  ao  Governo ,  seenv 
ç (egue  sem  perda  de  tempo  uo  ot&gpato» 


•o  objecta  da  regeneração  :  compre  kmi 
firo  que  os  Povos  oppriuiidoj  comecem  a 
sentir :  desde  já  os  benéfico!*  effei  tos  das 
ao  vas,  instituições*     . 

III.  i  Quão  sabiamente  cm  Hespanha , 
logo  que  a  Nação  r  na  principio  do  pre- 
sente anno  ,  pôçle  arrancar  das  mãos  de 
Conselheiros  cruéis  e  insensatos  o  seu 
amado  Fernando  ,  e  erigir  em  Madrid 
um  Governo  Provisório  ,  principiou  es- 
te a  dar  no  Real  nome  as  mais  enérgicas 
c  definitivas  providencias  debaixo  da 
tacita  ou  expressa  condição  de  serem  ap- 
provadas  pelas  futuras  Cortes  i 

»■•■■■ 

I.  Talvez  porém  se  entenderá  que  sim 
tem  a  Junta  do  Governo  Supremo  po- 
der para  estabelecer  as  referidas  provi- 
dencias ;  porém  que  deve  proceder  nis- 
so com  a  maior  circunspecção  e  prudên- 
cia. Concedo  isso:  com  tanto  porém  que 
estas  virtudes  se  não  confundão  com  a 
fraqueza  ou  inacção.  Quando  a  relaxa- 
ção e  mesmo  a  prevaricação  corrompeo 
<juasi  todas  as  molas  da  máquina  políti- 
ca ;  quando  as  boas  Leis  forão  revoga- 
das por  Disposições  illegaes  ou  absur- 
das ,  ou  postas  em  inteira  inobservância  j 
4  politica  oceupou  o  lugar  da  justiça j  o 
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respeito  e  acccpçao  de  pessoas  prevalev 
ceo  á  ordeni*pública  ;  se  tornou  nulla  a 
responsabilidade  dos  Empregados  públi- 
cos; os  Officios  e  rendimentos  nacionaes 
se  aceumulirão  ,  fazendo.se  o  bem  de 
poucos  e  o  mal  de  muitos  ;  os  mesmos 
Officios  se  conferirão  a  pessoas  que  par 
tua  incapacidade  física  ou  moral,  ou  pe- 
la dita  aceu uiulaçao  os  não  podem  ser* 
vir;  os  iodignos  se  preferirão  aos  cida- 
dãos virtuosos  e  amigos  do  Povo  ;  o  iu- 
teresse  dos  particulares  se  antepoz  ao 
bem  público  ;  em  uma  palavra  ,  dillo* 
hei  grosseiramente,  quando  se  fez  do  Po. 
vo  uma  besta  de  carga  ,  e  se  tirou  qua- 
si  tudo  do  seu  lugar  ,  ;  deverá  alguém 
esperar  que  o  Governo  possa  trazer  as 
cousas  ao  seu  devido  estado  por  simpli- 
ces  medidas  chamadas  de  prudência  ,  por 
palavras  aliáveis  e  providencias  modera* 
das  ,  sem  ter  o  valor  de  descontentar  a 
muitos  í  A  demasiada  pi  udencia ,  a  mal 
entendida  obediência  e  fidelidade  tem 
«ido  as  que  nos  reduzirão  á  maÍ3  abjecta 
servidão  :  entre  as  virtudes  necessárias 
a  uma  regeneração  c  a  primeira  a  for* 
taleza  ,  que  ,  segundo  a  frase  de  Cice- 
rão  ,  pugna  intrepidamente  a  favor  da 
justiça. 
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estão  occupando  muitos  Officios  contra 
as  Leis ,  (  Dão  os  que  ell&st  cxeeptuão  ) 
se  deixe  escolher  um,  e  larguem  os  mais 
a  quem  os  sirva.  Que  os  Proprietários  da 
Officios  os  vão  servir  pessoalmente ,  sob 

Èena  de  se  haverem  por  vagos.  Que  oa 
!m  pregados  públicos  que  ,  por  sua  ve* 
Ibice  ,  enfermidades  ,  ou  outras  causas  ^ 
não  podem  servir  como  convém  á  utili- 
dade publica  ,  sejão  aposentados  ou  re« 
movidos.  Que  os  Bacharéis  que  bem  hou* 
verem  servido ,  sejão  occupados  nos  pri- 
meiros logares  que  vagarem  do  predica* 
mento  competente ,  ou  graduando-se  com 
esse  predicamento  ;  sem  se  admittirem 
outros  de  novo.  Que  contra  os  Ministros 
negligentes  ou  delinquentes  se  proceda 
logo ,  sem  que  se  aguarde  para  o  tempo, 
das  Residências ,  nas  quaes  presentemen- 
te são  moídos  assim  os  bons  como  os 
máos.  Que  se  faça  com  que  as  Estações 
e  Autoridades  superiores  honrem  e  pro* 
mo  vão  os  Empregados  públicos  que  se 
comportarem  bem  ,  e  castiguem  os  que 
obrarem  mal  ,  sem  accepção  de  pessoas. 
Que  se  faça  com  que  as  mesmas  Repar. 
tições  e  a  Universidade  de  Coimbra  pro- 
cedgo  com  graude  circunspecção  na  es- 
colha dos  que  hão  de  servir  na  Magistra* 
tura.  Que  o  numero  di  s  Empregados  pu- 
blicos  de  qualquer  cL  sse  seja  rediuidflt 
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to  precisamente  necessário  ,  simplifica* 
da  a  expedição  dos  negócios  ,  e  se  lhes 
jestabeleção  ordenados ,  com  que  bem  se 
possão  manter. 

Instrucção  pública.  Que  se  dê  gran* 
xlc  franqueza1  &  liberdade  da  imprensa, 
para  se  poder  illustrar  a  Nação  ,  enca- 
minhar a  opinião  pública  ,  e  notar  os  er- 
xos  ou  prevaricações  que  ainda  comeU 
terem  os  Empregados  ou  Administrações 
.públicas.  Que  se  faça  com  que  os  Len- 
tes percorrão  os  compêndios  todos  den- 
tro do  anno  lectivo  ,  deixando-se  de  lhes 
facer  vaidosos  com  mentarios.  Que  sedem 
ordenadossufficientes  aos  Mestres  de  Pri- 
meiras Letras ,  e  se  mande  ler  nas  Esco- 
las o  Cathecismo  Politico  da  Constitui- 
ção bespanhola,  eesta  mesma  Constitui- 
ção* Que  se  permitta  a  pessoas  babeis 
examinar  os  interessantes  papeis  que  ha 
na  Torre  do  Tombo,  a  fim  de  se  publi- 
carem pela  imprensa  documentos  utilís- 
simos ,  que  de  nada  servem  fechados  a 
sete  chaves. 

Faro  Judiciai.  Que  não  se  estorvem 
jem  commistôes  os  Ministros  encarrega* 
dos  de  despachar  especialmente  Feitos 
crimes;  ordene-se-lhes  que  remettão  to- 
dos os  mezes  á  Secretaria  d'Estado  rela* 
ções  do  estado  dos  livramentos,  e  se  ad« 
virta  aos  JP comotores  da  Justiça  que  yjio* 
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«iov&t  or  mesmos  livramentos.  *Qra  em 
quanto  se  não  publicar  o  Cpdigo  Crimú 
n*l  ,  se  faculte  ás  Relaçfla;  com  inter* 
venção  do  Presidente  minerar  e  comma- 
tar  avista  dos  autos  qúaesquer  penas  que 
julgarem  desiguaes  e  excessivas;  ptovi* 
deucia  esta  que  entendo  ser  de  imprete- 
rível necessidade.  Que  as  visitas  das  ca- 
deas  se  facão  irrcfragavelmente  todos  as 
mezes  ,  e  sé  lhes  dê  toda  a  razoável  es* 
tensuo.  Que  se  discuta  a  questão  se  con* 
virá  eonstírvar-se  a  Intendência  Geral  d* 
Policia  Criminal  ,  devendo  no  caso  af- 
íirmati  vo  daf-se-lhe  logo  Regimento.  Que 
se  revoguem  todos  os  dias  feriados  á  ex* 
cepçaa  dos  Domingos   e  alfas  santos  dê 

Ífuarda  ,  e  das  ferias  regulares*  Que  ot 
ím  pregados  públicos  residSo  e  tenhão 
as  sius  Secretarias  e  Escfifftorios  no  in* 
terior  da  Cidade  conforme  as  Leis.  Que 
se  restituão  aos  Jui 2 os  competèlites  to- 
dos os  processos  que  lhes  tiverem  sido 
toubados  por  esses  despóticos  Avisos  doe 
Secretários  dnEstado. 

Fazenda  Pública.  Qoe  haja  fio  Era* 
rio  relações  m&muaes  de  todos  os  fendi* 
toentos  que  estão  a  cargo»  dós  Provedo* 
res,  Çòfregedéfres,  Almoxarifes  ,&c.  nae 
«juats  se  carreguem  as  iutfpoftaricias  de 
cada,  rendimento  em  cada  anuo ;  e  á  vis- 
to deltas  se  mande  procedei  ooutr*  os  que 
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feixarenl  atrasa»**  cobranças ,  e  omit* 
tirem  remetter  a*  contas  nos  tempos  le- 
gaes;  ficandà  assim  imiteis  e  abolidas  as 
novas  e  embaraçosas  Tabeliãs  do  estada 
dos  Cofreá.  Que  dSo  se  possa  fazer  no  Era* 
rio  despesa  alguma  extraordinária  sem 
ordem  astignada  pela  Junta  Provisional 
do  Governo,  pois  se  tem  esgotado  o  Rei* 
no  com  gastos  illegaes.  Que  se  faça  ar* 
recadar  logo  todas  as  dividas  atrasadas  , 
procedendo-se  contra  os  Ministros  que 
não  executão  os  poderosos,  (a)  Que  sere- 


(a)  E1  incalculável  a  importância  da  De* 
cima  atrazada  que  está  por  cobrar  em  Lis* 
boa  e  seu  Termo.  Ha  Fidalgos  que  v a opa* 
gão  decima  ha  10  e  mais  ânuos.  Em  aU 
gumas  Superintendências  ainda  nenhum  pa* 
gou  cousa  alguma  desde  1814  a  esta  parm 
te.  A  favor.de  alguns  até  se  passarão  Avi* 
ios  ou  insinuações  verbaes.  Ho  mesmo  tem- 
po não  se  perdoa  pelo  Reino  ao  órfão  e  d 
viuva.  O'  Nações  da  Europa  se  quereis  ver 
iodos  os  horrores  da  injustiça  e  do  despo* 
tismo  vinde  a  Portugal. 

£  Quem  poderia  crer  quê  no  mez  de  Ou* 
tubro  do  presente  anno  ,  quando  aquelles 
dous  monstras  estremecido  ,  ainda  a  nopã 
Oommissão  foi  dar  com  Officiaes  do  correio 
fechados  m  um  gabinete  com  massas  e  ias*. 
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*ttgne-o  tributo*  noraacn-foftosto  aorlab 
vradores ,  que  condueeonostteneros  de  sua 

■  ■  ■!■>■!  !■■■ 
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trumentos  a  abrir  cartas  ?  *frE?  esta  a  fé 
com  que  se  tratio  Cidadãos  nas  Estações 
publicas?  Abrir  cartas  de  Cidadãos!  tPo* 
vos  ,  crede  que  em  tudo  o  rju&é  adminis+ 
tração  publica  desde  o  conciliábulo  dos  Au* 
licos  até  as  baixas  casinhas  de  arrecadação 
de  direitos ,  tudo  é  tnáfé^  espirito  de  en+ 
gano ,  prevaricação  ,  ou  ao  menos  connim 
vencia  com  cila.  Aquelle  que  abre  cartai 
tocantes  ao  serviço  d" El- Rei  ou  da  sua  Ca* 
su  ou  Família  tem  pela  Ordenação  a  fa- 
dl  e  usada  pena.  do  morra  por  isso  :  e  que 
pena  devem  então  ter  os  Ojficiaes  Públicos 
que  em  nome  d^EURei  abrem  as  Cartas  dos 
Cidadãos?  Nenhuma:  porque  entre  senhor 
e  escravo ,  entre  a  btsta  e  o  seu  dono  não 
pôde  haver  direitos  reciproco*.  ^ 

Atéquando  permanecerá  o  Governo 
em  tão  excessiva ,  tão  intempestiva  mode- 
ração 1 1  ?  Salvadores  da  nossa  desventu* 
rada  Pátria ,  e  delia  illustres  Representou* 
tes  ,  que  incornprehensivel  fascinação  vos 
detém  £  Temeis  acaso  descontentar  a  aU 
guns  por  actos  de  natural  justiça , .  quecón* 
tentarão  a  Nação  inteira  ?  Receais  desen* 
volver  vossa  energia ,  quando  a  opinião  pt> 
òlica  e  o  Exercito  tão  vivamente  ftapoiãof 


ferra  para  farto  de  teus  casas  ,  pèr  ser 
contra'  Direito  expresso.  Que  se  extja* 
gua  o  tributa  dos  Novos  Sellos  ,  por  ser 

Íarte  da  Contribuição  Extraordinária  de 
lefeaa  ,  que  se  prometteo  não  haver  de 
durar  alem  da  guerra.  Que  se  regulem 
es  direitos  da  importação  e  exportação 
nas  Alfandegas  dos  portos  de  mar  segun- 
do os  verdadeiros  princípios  da  Econo* 
mia  Politica.  Que  se  obriguem  os  Dona- 
tários a  confirmar  suas  Doações,  com  se* 
Suestros  nos  bens  doados.  Que  sesimpli* 
quem  quanto  antes  os  tributos  ,  pois 
(alem  de  outros  males)  os  Corregedores 
C  Provedores. estão  feitos  Mordomos  do 
Fazenda ,  t  não  tem  tempo  para  ser  Jul- 
gadores. 

■^  ■"-   ■       ...■.-■■ .     ..  ■■  t 

quando  o  exemplo  de  Hespanha  e  de  Na* 
polés  vos  soccorre?  Querereis  vós  pordes* 
vontura  que  a  felicidade  publica  consista 
somente  em  vivas,  em  agitações  de  lenços  , 
em  dispendiosas  festas  de  Te  Deum  2  Que* 
tereis  que  os  grilhões  dá  desditosa  Lysià 
estejõo  somente .  quebrados  nos  dramas  de 
G*  Carlos y  e  nas  odes  aos  Poetas?  Exur* 
ge  Domine  y  quare  obdormis  l  afflictio. 
nem  nostraii  lie  oblivisearis  iu  finem* 
tuim. 


*  jágricultura ,  Industrias  Policia.  Que> 
as/herdades  do  Alemtéjo  sèjão  logo  tira- 
das aos  atravessadores  e  motoopolis&s ,  c 
entregues  a  lavradores  pela  renda  em  que 
d'antes  andavão ,  e  se  ponhão  em  obser- 
vância as  leis  que  segarão  a  conserva* 
$go  dos  ditos  lavradores  ou  o  Alv.  J3 
Outubro  1779  ,  ou  a  Ord.  liv.  4.  tit.  43 
$.  1  2  34  7.  Que  estes  e  os  de  outras  ter-» 
ras  sejão  alliviados  de  parte  dasjuga- 
das ;  isentos  dê  requisições  de  géneros  e 
carros  ;  e  seus  filhos  e  criados  livres  do 
recrutamento.  Que  se  regule  com  sabe* 
dória  a  introducçãò  de  pão  estrangeiro. 
Que  se  prohiba  a  venda  de  fato  feito, 
sendo^estrangeiro  ,  e  se  empreguem  to- 
dos os  meios  adequados  para  promover 
o  consumo  das  fazendas  nacionaes  ,  e  a 
opinião  de.  serem  havidos  por  menos  bons 
cidadãos  os  que  a  ellas  preferirem  as  es- 
trangeiras. Que  aqnèlles  que  comprarão 
a  fabrica  de  pannos  de  Cascaes  ,  •  sejão 
logo  obrigados  ainstauralla.  Que  se  re- 
voguem os  privilégios  exclusivos  de  ter 
barcas  nos  rios  ,  barcaças  de  banhos  no 
Tejo  ,'  vender  letra  para  as  imprensas, 
publicar  gazetas  (  do  que  descende  o  rou- 
bo de  se»  levar  nos  avisos  200  réis  por 
cada  regra  )  ,  e  outros  taes  privilégios 
quê  são  consequências  do  Direito  íeu- 
aal.    (^ue  se  prohiba  q  ingresso  de  JNo* 


yíços  c  Noviças  até  a  Teunfóò  das  Cor* 
ies  ,.  e  pelo.  contrario  se  permitta  aos 
Frades,  quA  quizerem ,  san ir  do  estado 
regular  para  o  secular,  ficando  aptos  pa- 
ra servir  Officios  e  Beneficiou  ecclesiàs- 
ticos  como  os  outros  Clérigos. .  Que  se 
prohiba  exportar  dinheiro  para  a  índia, 
pondo-se  em  rigorosa  observância  as  leis 
sobre  esta  matéria-  Que  se  anime  com 
justas  eoncessSes  a  Negociantes  e  Pro- 
prietários que  fundem  um  digno  Thea- 
tro  .nacional  nesta  cidade  de  Lisboa.  Que 
te  prohibSo  as  Lòterias ,  reprovadas  por 
-Direito  Natural ,  como  verdadeiros  Jogos 
de  parar,  e  causa  de  muitas  rui  nas*  Que 
se  suspenda  a  execução  das  Ordens  que 
vierem  da  Corte  ,  -se  forem  op postas  a& 
bem  deste  Reino  ,  visto  serem  dictadas 
ao  nosso  Augusto  Soberano  por  homens 
(se  merecem  este  nome  )  inimigos  do 
Reine  onde  nascerão  e  do  beu>  público ; 
éando-se  disso»  parte  ao  mesmo  Senhor) 
e  se  lhe  rogue  que  venha  ou  mande  quan- 
to antes  para  entre  nós  o  seu  Filha  Au* 
gasta. 

V.  Se  estas  e  outras  providencias  fb» 
xem  logo  dadas  pela  Junta  Provisional, 
uão  somente  irão  os  Povos  sentindo  os 
effeitos  da  nossa  regeneração  ;  mas  se 
aplanará  o  cajuinho  para  esta  se  contu 
nuar  e  adiantar  por  maneira  que  ^fc^i 


i 
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ctrttóis  sinistras  e  mal-fadádas  (a)  víér 
ainda  a  ma)logfa*»se  ,   como  já  não  pó* 

:■■■■    -         ■■  .■       ■" 

Ía)  Entrn  estas  causas  ponho  em  prinGU 
a  legar  a  de  não  estar  a  Nação  portu- 
gueza :,  geralmente  faltando ,  ainda  sufjt* 
cientemente  illustrada  parq  conhecer  os  seuf 
interesses  e  a  forma  de  uma  regeneração. 
Em  escrever  isto  nãooffendo  a  honra  d* 
minha*  Pátria  ,  pois  lhe  suecede  o  mesmf 
que  tem  acontecido  a  todas  as  Nações\  em 
que  se  tolhe  aos  Cidadãos  a  liberdade  dê 
communicarem  entre  si  as  suas  ideai  pela 
imprensa  ,  e  onde  esta  só  publica  o  quê 
convém  aos  Inquisidores  e  aos  Déspota** 
Todos  os  paizes  em  qu$  reinou  a  Inquisi- 
ção se  tornarão  supersticiosos  ,  hypecri» 
tas,  e  ignorantes.  Isto  não  são  invectivas t 
está  luminosamente  provado  por  piíssimos 
escritores  como  Cavallar.  ínst.  jtir.  Ca* 
pon,  pt.  3.  cap.  18.  Riegg.Jurisp.  eccles. 
pi.  IV.  desde  o  §.  305.  Fleury  DisserL  IV. 
in  hist.  eccles.  inst.Jur.eccles.pt.  3»  cap» 
10.  ;  discurs.  ad  hist.  eccles.  Vil.  Van*» 
Espen  ,  &c.  Com  effeito  g  como  não  seria 
assim  com  um  Tribunal  que  está  em  dxrcm 
cta  contradicção  com  o  exemplo  e  doutru 
na  de  Jesus  Christo  f  Omnis  plantati* 
quara  non  plantavit  Pater  meus  coelertit 
êrâdicâbitur.  S.  Atatò* 
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de  tirar-se  á  mesma  Junta  a  gloria  'de  á' 
haver  intentado  ,  assim  deixará  ella  as 
cousas  em  táfes  termos  que  pelo  menos  se- 
haja  de  faser  alguma  reforma,  e  não  fi« 

Suemos  inteiramente  jno  primeiro  esta- 
o  ;  pois  neste  caso  seria  melhor  ás  fa- 
mílias portuguesas  (áexcepçãa. de  algu- 
mas classes  privilegiadas,)  expatriarem- 
se  voluntariamente,  pára  irem.  viver  no 
centro  d1  Africa  com  os  Ethiopcs  e  os 
Macocos. 

VI.  2.°  Estabelecerás  as  referida* 
Commissffes- as  bases  e  mesmo  o  metho- 
do  da  nova  Constituição ,  para  se  propor 
algum  dia  á  discussão  e  sanção  das  Cor* 
tcs,  e  se  assignar  auanto  antes.  Este  ar- 
tigo é  importantíssimo. 
*  vil.  %°  FarSo  outro  tanto  a  respei- 
to das  lei 8  que:  não  são  objecto  da  Cons- 
tituição ,  e  cuja  publicaçaa  não  deve  es- 
perar pelos  Códigos  particulares.  Entre, 
estas  leis  podem  contar-se  por  exempla 
as  seguintes.  Que  todos  os  ramos  da  Fa- 
Benda  pública  de  cada  Comarca  se  po- 
nhão  a  cargo  de  Contador  delia  ,  alli- 
viando-o  de  tudo  o  que  toca  ao  Ófficio 
de  Provedor :  então  fará  elle  com  que  o» 
Juizes  remettão  os  dinheiros  nos  tempos, 
legaes  a  poder  de  um  Thesoureiro  Ge- 
ral estante  na  Cabeça  da  Comarca  ,  o. 
qual  sob  ã  sua  inspecção  os.  euxV& 
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Eratío  Tíacional  ,  onde  o»  Conheci  meã* 
tos  se  p&ssaráff  sobre  o  mesmo  Thesou- 
reiro,  eimmediatamente.  <$tie  se  extin. 
grião  as  Alfandegas  e  Casas  fiscaes  do  íoà 
terior  do  Reino.  Que  se  revogue  a  Dizi* 
mi  da Cbakicellaria  /tributo  ou  pena  in« 

eístíssima  è  deshumana  que  se  impde  ao 
éo  que»  decahe ;  pois  não  deve  ajuntar* 
se  afflicçao  ao  afnicto  ,  e  se  elle  litiga- 
ra em  má  fé  (o  que  nnnea  sê  presume) 
o  Juiz  o  condemnará  com  muletas,  &c. 
aoèfbrme  as  leis.  O  mesmo  digo  do  tri. 
buto  das  insinuações  j  pois  a  todo  o  Ci* 
dadão  deve  ser  livre  fazer  -dos  seus  bens 
doação  'ou  outro  qualquer  contrato  sem 
Becessidade  de  licença  do  Desembargo 
do  Paço.  Isto  é  igualmente  applicavel 
a  todas  as  lei»  que  naquelle  Tribunal  se 
dispehsSo  sempre  ou  quasi  sempre ,  pois 
6  visto  não  serem  precisas  ,  e  existireot 
semente  para  encadear  os  Cidadãos ,  &c» 
&c.  .     .   ..  ; 

VIII.  4^°  Trabalhará»  as  mesmas  Com* 
missSes  desde  já  no  Código  Criminal  tão 
necessário,  quanto  independente  do  Co» 
digo  Civil;  que  pódeconcluir-se  empou» 
Co  tempo  ,  vistos  os  subsídios  que  já  se 
achão  para  elle  collegidos ;  e  cujas  prin. 
eipaes  disposições  não  podem  ser  altera* 
das  pela  Constituição,  pois  são  hoje  ge. 
Tãlmeate  abraçados  ua  &ii<rç%  ot  cria- 


tipios  da  Legislação  criminal.  Atém  dfo» 
to  convém  que  a  publicação  deste  Códi- 
go preceda^,  do  Código  Penal  Militar, 
que  está  já  conclnido ,  ou  que  ao  menos 
se  não  retarde  muito  depois  delia. 

.  IX.  Estes*  trabalho!'  quanto  mais  a- 
diantados  se  offerecerem  á  discussão  e 
sanção  das  Cortes  ,  tanto  mais  se  lhes 
aplanará  o  caminho  ,•  e  servirás  de  tra- 
zer a  regras  certas  a  natural  variedade 
da  pensar  dos  Deputados.  Ora  pela  refe- 
rida direcção  o  Governo  adiantará  mui* 
to  os  ditos  trabalhos ,  pois  tudo  está  ho- 

Í"e  tratado  ,  não  digo  já  nos  livros  dos 
tablicistas  que  muitas  vezes  d i vagão  em 
demonstrações  theoreticas  pouco  exequí- 
veis, mas  nos  Códigos  modernoá  das  Na- 
$Ses  eoropeas  ,  sancionados  já  pela  ex- 
periencia  ;  entre  os  quaes  faremos  sem- 
pre especial  e  honrosa  menção  das  no- 
vas Lieis  daHcspanha.,  desse  heróico  País 
que  o  primeiro  proclamou  e  sellou  com 
a  sanção  legal  os  princípios,  em  que  só 
pode  consistir  a  felicidade  pública  ,  e 
que  até  agora  erão  por  alguns  reputados 
como  sonhos  dos  Filósofos»  Não  nos  enver- 

Ífonhemos  de  aproveitar-nos  dos  traba- 
hos  daquella  grande  Nação  que  tem  com- 
nosco  o  mesmo  génio  e  costumes.  Encar- 
regue-se  ás  ditas  Com  missões  que  ex- 
toaião  dalli  as  disposições  cjue  forem  3^« 
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plica  véis  aô nosso  país,  eqtte  darido-Ibé* 
hum  cunho  tal  que  Dão  pareção  servil* 
mente  copiadas  ,  as  vão  apresentando  k, 
Junta  para.  serem  por  ella  consideradas, 
afim  ou  de  se  mandarem  logo  executar? 
ou  de  se  reservarem  para  a  discussão  das 
Cortes.  Lisboa  13  de  Outubro,  de  1820.    ; 


/x 


\\  &  C.  N,  Publieola. 
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Postscriptum* 

Na  pag.  31  onde  $s  trato  dos  que  <tc~ 
cumulão  Officios ,  acerescente-se :  Sobre* 
carregados-  de  tantas  lidas  e  não  queren? 
do  privar-se  de  suas  recreações  e  visitas  f 
tornarao-se  inaccessiveis  ás  Partes  :  fal- 
ia-se  com  mais  facilidade  ao  invisível  S»l«* 
tão  do  que  a  estes  amontoadores  de  Offi- 
cios.  Alguns  mesmo  para  melhor  subter- 
fugirem  as  Parles  ,  abalarão  com  seus 
Cartórios  e  Secreta  rias  para  distancia  de 
uma  légua  e  mais  de  centro  da  Cidade. 
jMli  mesmo  se  vêm  muitas  vezes  na  pri- 
meira sala  grande  numero  de  arrastadas 
viuvas  e  mais  Pretendentes  esperando  ho- 
ras e  horas  »  ao  passo  que  elles  estão  no 
interior  de  seus  luxuriosos  palácios  en- 
tretenào»st  com  pessoas  de  sua  am&ad* 
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éto  cousa»  inúteis  ou  ao  menos  íntempet» 
tivas.  Assim  se  tratao  Dão  digo  eu  Cida* 
dãos  v  mas  hilmene  I  Estabelecia  pelo  me* 
nos  estes  mbltbpolistas  de  Ofn cios  dias  t 
horas  certas  de  audiência}  pois  deste  mo* 
do  saberão  as  Partes  quando  Ibesjpodein 
faiiar  ,  e  elles  terão  dias  livres  para  o 
iea  trabalho  e  para  o  seu  dese&nso.  E 
jiaquellas  audiências  não  permitt&o  a  ai* 
grumas  pessoas  vaidosas  ou  indiscretas 
louças  narrações ,  eme  demora*  a  entra* 
da  aos  mais  pretendentes. 

Em  a  nota  pag.  9$  ás  palavras  p  sen 
fácil  e  abusivo  morra  por  isso  se  faça  a 
nata  seguinte : 

Assim  lemos  naOrd.  liv.  6.  condem* 
nar-se  á  morte  ,  e  mesmo  a  ser  queima* 
dos  vivos  1 ! ! ,  i  confiscação  de  todos  os 
bens ,  e  a  infâmia  para  filhos  é  netos  f  os 
feiticeiros  tit.  3,  os  sodomitas  13,  os  que 
dormem  com  infiel  14,  com  parente  19  j 
ou  com  mulher  casada  25  26  ,  os  que  a 
alcovitão  32,  os  que  entr&o  em  convento 
de  Freiras  para  acto  illicito  15,  que  ca- 
•So  com  duas  mulheres  19,  que  ferem  na 
presença  ou  no  palácio  d'Él*ttei39,  que 
furtap  valor  de  5#600  reis  60  ,  que  se 
ievantSo  com  divida  que  valha  400000 
rei6  66,  &c.  &c.  Entre  estas  Leis,  digno 
trueto  de  séculos  bárbaros ,  se  conta  o  tit. 
12  que  manda  queimar  vivo  ç  eonfiacajt 
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todos  tit  bens  a  quem  fizer  moeda ,  ainda 
que  a  faça*  pela  forma  e  com  a  mesma 
mataria  por  que  EI-Rei  a  feanda  fazer; 
a  quem  a  isso  der  favor  ajuda  e  mesmo 
somente  conselho !  1 1 ,  e  até  a  quem  sa- 
bendo não  denunciar  111;  a  quem  cer* 
cear  ou  raspar  a  moeda  .verdadeira  (  Leis 
ao  citado  tit.  12);  e  finalmente  a  quem 
falsificar  apollices(  Al  vara  13  Julho  1797), 
isto  é  ,  uma  cousa  que  nos  querem  fa* 
ser  crer  que  seja  dinheiro,  ao  passo  qtoé 
Dão  be  senão  papel.  E  que  se  fará  então 
aos  que  attentarem  contra  a  Pátria  ,  ou 
contra  a  vida  de  um  bom  Rei  í  Mas  em 
fim  estão  aquellas  crueldades  escritas  nas 
Leis  de  um  bárbaro  e  extravagante  Im- 
perador chamado  Constantino  ,  que  ha 
muitos  séculos  reinava  em  Roma ,  e  isso 
bastou.  Disse  elle  que  fazer  moeda  falsa 
é  crime  de  lesa-Magestade  ,  e  portan« 
to  devemos  nós  boje  forçosamente  crer 
que  o  seja  ,  tendo  por  mui  suffi ciente  a 
razão  do  citado  tit.  22  zz  porque  confor* 
me  a  Direita  ao  Rei  somente  pertence  fa* 
zer  moeda ,   e  a  outro  algum  não  ss  Per- 

Írunto  :   aqueJIe  que  movido  de  pobreza 
àlsifica  moeda  nas  trevas  da  noite  ;  pro- 
poem-se  a  impugnar  aqnelle  direito  ma* 
gestatico  í  i  propoem-se  a  combater  por 
este  lado  a  Sobrania?  JNão:  propoeoi-se 
m  ganhar  ,  a  furtar.  Çonimette  pois  ua 
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entra  a  fazenda  pública  e  o  com* 
,  porém  não  um  crime  de  lesa- 
tade ,  chamasse-lhe  o  que  quisesse 
aro  Constantino  lá  na  sua  barbara 
e  no  seu  século  bárbaro.  Por  estas 
o  novíssimo  Código  de  Toscana  e 
rucçÕes  para  o  da  Rússia  não  cas- 
este  delicto  senão  como  um  furto 
cado ;  e  tal  é  hoje  a  voz  unanime 
os  os  Filósofos  e  Publicistas.  Ve« 
is  alguns  Juizes,  ainda  hoje  afer* 
a  Leis  fabricadas  em  séculos  de 
ignorância  e  barbárie ,  que  se  as 
irem  a  certos  réos ,  que ,  arrasta- 
Ivez  da  miséria  pública  causada 
d  governo  inepto  e  pervertido  , 
árão  algumas  apollices  ,  hão  de 
r  na  exsecração  pública.  Se  dese» 
orno  deve  ser  )  que  se  executem 
mente  as  Leis ,  faç ão-se  Leis  que 
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Dttexit  quo  vaticinandí  fiirore  mysteria 
scepe  Mis  ignota  publicenU 

Desmascarou  a  mania  e  audácia  com  que 
apregoao  vaticínios  e  mysterios  que 

elles  mesmos  desconhecem. 

-  ••. 
Petron.  Satyricon. 


PREFAÇÃO. 
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o  tempo  presente  em  que  já  se  per- 
mitte  communicarem  os  Cidadãos  entre 
si  as  suas  idéas  ,  e  poder-se  distinguir  a 
verdade  da  mentira,  (  pois  até  agora  só 
fie  permittia  figurar  esta  porque  a  ver* 
dade  não  fazia  conta  )  não  he  fora  de 
propósito  expor  aos  olhos  do  povo  por- 
tuguez  ás  fabulas  e  contos  ridículos  que 
neste  Reino  tem  sido  divulgados  e  cri* 
dos  em  diversos  tempos  ,  relativamente 
aos  d i Aferentes  ramos  da  Magia  ou  arte 
magica,  e  a  outras  superstições  que  tan- 
to deshonrao  a  Augusta  Religião  de  Je- 
sus Christo ,  e  desacreditão  os  Reinos  em 
que  lanção  raizes. 
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caÍpitulo  I. 

Natureza  e  espécies  da  Magia. 


\ 


magia  ,  que  no  principio  nSo  cr* 
enio  o  estado  da  sabedoria  ,  se  tornou 
diosa  depois  que  os  Magos  (Sábios)  da 
íbâldea  e  de  todo  o  Oriente  se  derSo  4 
ttrologia  ,  ás  adevinbaçSes  ,  e  aos  ma- 
íficios.  Desde  então  esta  palavra  desi- 
[ftou  homa  sciencia  igualmente  illusoria 
»  desprezível  »  filha  da  ignorância  e  da 
oberba. 

II. 

Considerada  pois  a  Magia  em  senti* 
i  geral  ,  assim  bom  como  máo ,  se  pó- 
s  dividir  em  três  espécies  divina  9  natu- 
l ,  e  sobrenatural  Á  primeira  consiste 
»  conhecimento  dos  desígnios  da  sopre* 
%  Sabedoria  de  Deos ,  os  quaesellepe- 
stia  graça  revela  aos  Santos  animados 
seu  espirito  ,  concedendo-lhes  a  fa. 
Idade  natural  de  fazer  milagres  ,  pre- 
ter  futuros,  curar  doestas  &c.  Houve 
m  duvida  estes  doas  no  mundo  ;  cow*% 


ifío  expressamente  das  Santas  Escrípta* 
rás  :  dós  os  devemos  crer  ,  e  a  Filosofia' 
mesmo  allumiada  peia  Fé  /s  respeita  em 
silencia.  Quanto  ao  Tempo  dé  hoje  ,  é 
permittido  duvidar  se  os  ha,  pelo  menos 
fora  dé  casos  mui  raros  e  extraordinários 
em  que  Deos  os  permitia  por  seus  in- 
compreheiisiveis  juízos. 

III. 

A  Magia  natural  significa  o  profira*» 
do  estudo  da  natureza  *  e  partícula  rmen* 
te  do  espirito  humano  r  estudo  de  qu# 
resnlta  o  verdadeiro  conhecimento  das 
sciencias  e  artes,  (  que  todas  devem  tet 
a  natureza  por  base  )  e  infinitas  a  vanta- 
gens para  a  humanidade.  Esta  Magia  que 
a  antiguidade  possuio  em  ponto  eminen- 
te ,  foi  submergida  em  hum  cahos  por 
funestais  revoluções  que  ee  seguirão,  en« 
tre  as  quae»  tem  o  principal  lugar  asilN 
▼asoes  que  os  povos  septentrionnes  fize- 
íao  desde  o  século  VI.  era  asKjçoes  aus- 
traes  e  occidentaes  da  Europa.  Com  mui* 
to  tempo  e  trabalho  começárSò  ellas  em 
fim  a  levantar-se  dr.quelle  cahos  ,  e  se 
vão  ainda  hoje  levantando.  As  suas  pri- 
meiras tentativas  erao  impotentes  e  pe- 
rigosas. Potícríao  referir-se  aqui  iníinw 
to*  exemplos  de  operado**  x&A&raes  qu# 


ignorância  fazia  passar  por  criméf  o 
:tos  de  Magia  negra  e  diabólica.  São 
m  sabido*  ,k>s  perigos  a  que  se  expo- 
rão ,  e  os  trabalhos  por  que  passarão* 
juelles  que  primeiro  ousarão  falJar  de 
íflpõdas  e  de  um  novo  mundo;  os  que 
isiuárão  que  a  terra  se  move  no  espa* 
)  ;  os  que  produzirão  certas  experien- 
ias  de  Física ,  Chimica ,  &c. 

Hoje  porem  vai  a  luz  dissipando  m 
evás*  Aos  olhos  mesmo  da  cega  multi- 
io  do  povo  se  estreitão  cada  vez  mais 
s  limites  dessa  pretendida  Magia  natu- 
iL  0  luzeiro  da  Filosofia  ,  descobrin- 
do* de  dia  a  dia  muitos  dos  segredos 
forças  occultas  da  naturaza ,  e  apoian- 
>  estes  descobrimentos  em  experiências 
contestáveis  ,  aununcia  á  humanidade 
;  quanto  ella  he  capaz  sem  intervenção 
i  Magia  fabulosa*  Deste  modo  illustrão 
nosso  século  os  telescópios  e  microsco* 
os  ,  a  bússola  ,  os  polypos ,  a  electri- 
dade,  as  macbinas  aerostaticas ,  asex- 
íriencias  dosPinets,  Piancas,eIiobert- 
ns,  e  outros  muitos  descobrimentos  em 
timica  ,  mechanica,  e estática,  que  ou* 
Dra  levarião  sens  illustres  inventores 
*  Cárceres  e  ás  fogueiíâs.  Se  comiVtfto 


*  Enropa  tornasse  ainda  a  cahir  na  bar* 
barié  (<i),  nós  passaríamos  por  magico* 
Ba  opinião  dos  bárbaros  cine  noa  succe* 
dessem.  * 


(a)  Dehalde  o  pretendem  machinafões 
«antas  e  secretas,  que  intentou  ainda  agri- 
lhoar Nações  illustradas  ao  carro  do  des~ 
potismo.  Poderão  estas  colligaçSes  forma- 
das na  escuridade  das  trevas  ganhar  algu- 
ma victoria  momentânea  ;  porem  todo  o 
peso  do  mal  cahir  d  em  fim  sobre  cts  cabe- 
ças de  seus  ambiciosos  autores*  A  opinião 
pública  está  formada  contra .  estas  miste- 
riosas tramas  involvidas  nas  sombras  da 
noite  ,  urdidas  em  jurado  segredo  contra 
ajusta  liberdade  dos  Povos:  os  Exércitos 
recusaróo  ser  o  instrumento  da  oppressão 
das  Nações  a  que  pertencem.  A  luz  he  já 
muita  para  poderem  medrar  estas  obras  das 
trevas.  Só  a  heróica  H espanha  com  seu  sa- 
ber e  exemplo  esparge  por  todas  as  partes 
luz  tão  copiosa ,  que  aquelles  cálculos  sub* 
terraneosnão  podem  já  impedir,  que  se  jaú 
allumiãdos  até  os  ninhos  desses  pássaros  no* 
cturnos ,  os  <ovís  desses  manhosas  raposas 
que  tanto  temem  a  luz  do  dia ;  raposas  que 
nos  arcanos  de  Pilnitz ,  Fontainebleau  ,  da 
Tilsití  de  Aix ,  e  das  margens  do  Bio  da 
Prata  ,  se  obrigara*  a  nao  deixar  traiu- 
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C  AJP  I  TTJ  L  O    II. 

Da  Magia  sobrenatural.  Horrorosos 
effieitos  da  cega  credulidade. 


I. 


J\  magia  sobrenatural ,  .propriamente 
chamada  Magia,  ou  Magia  negra  ,  que 
•e  toma  sempre  á  má  paite ,  não  é  seien* 
cia  j  é  um  montão  de  princípios  escu* 


pir amo  público  nada  do  que  havião  prepa- 
rado para  manter  os  Povos  nâ  mais  estúpi- 
da ignorância  ;  para  a  insidiosa  o  ocupação 
de  Hespanha  e  Partugal ;  para  a  ambiciosa 
e  illimitada  invasão  da  Turquia  e  Ásia  ; 
fura  a  injusta  usurpação  da  Velonia  e  man- 
tença  da  servidão  de  Nações  livres  ;  em 
%fim  para  xá  iníqua  conservação  de  Monta 
Video  e  a  paulatina  espoliação  de  Portu* 
gol.  Se  estas  cousas  não  são  más ,  porque 
se  escondem  ?  Mas  não  só  se  escondem  ; 
porem  se  canonizas  como  unta  cousa  que 
se  chama  santa  ;  e  o  seu  principal  motor 
não  se  farta  de  pregar  por  toda  a  parte  a 
caridade  christã  e  a  fraternidade  evange* 
tícaW  Sapientí  pâúCã. 
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tos  ,  pueris  ,  e  arbitrários  ,  de  qne  nãfò 
pode  resultar  e  Afeito  algum  real.  Dividi, 
rao-na  em  celestial,  e  cerenhniaL  A  pri. 
ineira  attribue  a  espíritos  certo  domínio 
(obre  os  planetas,  e  aos  planetas  e  cons- 
te) la  coes  certo  domínio  ou  influencia  so- 
bre os  homens  ,  e  sobre  as  suas  inclina- 
ções e  boa  ou  má  fortuna. 

A  ceremonial  consiste  na  invocação,  , 
dos  demónios ,  e  mediante  um  pacto  ex- 
presso  ou  tácito  feito  com  as  Potencias 
infernaes,  tem  o  poder  de  fazer  mal  ,  O 
de  produzir  effeitos  perniciosos* 

II.      . 

Esta  Magia  sobrenatural  abrange  ent 
ei  muitos  ramos,  como,  feitiços,  incan- 
tamentos  ,  sortilégio  ,  evocação  dos  de- 
funtos, adevininição,  dom  de  profecia  , 
o  de  curar  com  palavras  ou  praticas  mis- 
teriosas, descobrimento  de  segredos,  vi- 
sões &c.  De  quantos  delírios  nao  é  ca- 
paz o.juizo  humano ,  quando  jaz  nas  tre- 
vas da  ignorância !  Desta  nasce  o  medo  2 
o  medo  uroduz  a  superstição ,  aqualstip- 
plantando  o  bom  senso  ,  a  boa  razão,  e 
à  Filosofia ,  se  torna  origem  feeunda  de 
erros,  i  Ilusões,  e  fantasmas  de  uma  ima- 
ginação esquentada  ,  que  converte  tudo 
o  que  a  toca  em  Vobv^ovxvtus  ,  bruxas  9 
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demónios ,  c  almas  de  outro  marido*  Qoan* 
do  o  espirito  está  nesta  disposição  ,  não 
nos  admiremès  de  que  elle  creia  todas  as 
sandices  da  Magia. 

III. 

Eis-aqui  A  razSo  por  que  o  crime  de 
feiticeria  é  mais  commum  nas  mulhe- 
res :  a  fraqueza  ,  timidez  ,  e  curiosida- 
de Jo  sen  sexo,  e  a  viveza  de  sua  imagi- 
nação (  por  não  metter  aqui  em  conta 
Certas  galanterias  de  que  não  faltão  ex- 
emplos )  as  conduzem  á  cega  crença  das 
fontices  magicas,  Eis-aqui  a  razão  por 
<j4ie  esta  sciencia  tenebrosa  está  entroni- 
zada em  todos  o**  Pai  ses  onde  reina  a  bar- 
baridade e  a  grosseria  ;  por  que  os  La- 
pões e  geralmente  os  povos  selvagens  a 
cultivao  e  fazem  delia  grande  caso.  Kes- 
Its  Países  a  Theologia  mesmo  faz  mui- 
tas vezes  causa  commum  com  a  super- 
stição  :  pelo  contrario  naquelles  em  quê 
se  sabe  pensar  ,  reflectir  ,  duvidar,  faz 
©  demónio  pequeno  papel  ,  e  a  Magia 
diabólica  está  já  sem  voga  nem  credito 
algum. 

IV. 

*  -  Nenhuma  penna  poderia  escrever  di« 
g&aVne&te  as  desgraças  que  a  humuvâLfe» 
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d*  tem  soffrido  era  consequência  dá  ew- 
dnlidade  sobre  a  Magia.  À  lição  do  ce- 
febre  Marques  de  M afifei  e  ée  outros  bon* 
Kscriptores  ministra  exemplos  tSo  fre- 
quentes como  horrorosos  ,  que  nos  dei- 
xarão séculos  bárbaros.  Eu  somente  lem- 
brarei aqui  a  desgraça  do  famoso  Maré* 
chat  d^Ancre  ,  e  de  sua  mulher  Leonor 
Gáligâi ,  memorável  exemplo  do  que  pó» 
de  a  accusaçao  de  um  crime  quimérico 
quando  é  fomentada  por  uma  paixão 
e  por  uma  intriga  de  Corte  ;  somente 
memorarei  o  trágico  fim  do  Conigo  a 
Pároco  Urbano  Grandier ,  queimado  vi- 
vo por  magico  em  1629,  por  haverem  de* 
posto  algumas  Freiras  que  elle  as  havia 
entregado  a  legiões  de  diabos  (a)» 

V. 

Ò  que  suceedia  na  França  era  geral 


(a)  Erao  (  segundo  se  pretendia  )  As* 
taroth ,  diaba  da  ordem  dos  Serafins ,  Ea+ 
sas,  Celso,  Achaos,  Cedon , ê  Asmodeo 9 
diabos  da  ordem  dos  Tronos ;  Alex ,  Chatní 
JJriel ,  Ahaz  da  ordem  dos  principados* 
Estando  já  sobre  o  cadafalso  entrou  tão* 
bem  em  conta  Beclzebub  ,   diabo  ou  Prin* 

ejpe  das  moscas ,  em  jigura  de  zangão* 
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em  toda  a  Europa.  Por  toda  a  parte  os 
velhos  cartórios  da  Justiça  ou  das  InquR 
tiçSes  est3o  atalhados  de  processos  con- 
tra os  feiticeiros*  Havia  para  isso  um 
grande  incentivo  ,  pois  como  os  Senho. 
res  Jarisdiccionaes  ou  o  Fisco  das  Inqui- 
sições se  enriquecião  com  os  bens  dos 
{pretendidos  feiticeiros ,  os  quaes  logo  se 
bes  confisca  vão  ,  era  infatigável  o  zela 
ée  os  delatar  e  fazer  processar  ,  e  de  se 
aeeendereán  tantas  fogueiras,  u  O  crime 
de  Magia  (  dizia  A  pulei  o  que  fora  tão* 
bem  por  elle  aceusado  )  nSo  é  crido  por 
•queUes  mesmos ,  que  o  aceusao  $  pois  se 
estivessem  verdadeiramente  persuadidos 
de  que  os  aceusados  poderião  por  virtu- 
de da  Magia  causar-lbes  a  morte  ou  ou* 
Iro  mal ,  não  se  animari&o  a  intentar  taes 
accnsaçáes.  v 

Temos  disto  uma  prova  luminosa 
nos  nossos  Tribunaes  do  Santo  Officio  9 
onde  afrouxou  todo  o  zelo  de  pesquizar 
e  processar  os  feiticeiros  e  outros  crimes, 
logo  que  se  revogou  o  Regimento  das 
Confiscasses  de  10  Julho  1620. 

VI. 

Tío  bárbaros  procedimentos  crffo 
apoiados  em  leis  forjadas  sobre  os  erros 
o  jMUidices  do  vulgo  ,  os  q^att  bwcil» 


«ongpnrcado  todas  as  legislações  dá  "Eu* 
Topa.  Entre  nós  os  fabricadores  da  Or* 
<lenaçãoLv<  5.  tit.  3.  moscarão  estarem 
JbÇm  versados  em  todos  os  latibulos  da 
Magia.  Elles  impõem  o  seu  fácil  e  usa* 
•àojmorra  morte  natural  ao  que  tomar  pe* 
adra  d'ara  corporaes  ou  outra  cousa  sa» 
grada  para  fazer  feiticeria,  ; .  ao  que  em 
circulo  ou  encruzilhada  ou  fora  delle  in* 
>vocar  o  diabo ;  que  der  a  comer  ou  be* 
-faer  alguma  cousa  a  alguma  pessoa  ,  ou 
•fizer  outra  qualquer  acção  ,  para  esta 
querer  bem  ou  mal  a  alguém  :  irrogão 
açoites  e  degredo  perpétuo  a  quem  lan« 
çar  sortes  ou  fizer  imagens  figuras,  &ow 
para  adevinhar;  a  quem  buscar  tbesou* 
ros  com  varinhas;  vir  algum  objecto  em 
agua,  espelho,  espada  luzente,  espadoa 
de  carneiro  ,  &c. ;  procurar  adevinhar 
em  cabeça  de  homem  morto  ou  de  algum 
animal;  trouxer  comsigo  dejite  ou  bara*- 
ço  de  enforcado ,  ou  membro  de  homem 
morto  ;  fizer  algum  acto  para  ligar  aU 
guru  homem  e  mulher  a  fim  de  que  não 
possao  ter  ajuntamento  carnal;  infligem 
açoites  desterro  e  muletas  aos  que  ,  es- 
tando doentes  ,  passão  por  silvão  ,  ma- 
chieiro  ,  ou  lameira  virgem  ;  benzem 
com  espada  que  matou  hotnem  ou  que 
passou  Douro  e  Minho  três  vezes  ;  coiv 
tio  solas  em  figueira  b&fottua»  <mí  cobn> 
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«mlirmiar  da  porta;  tem  cabeças  desanu 
dadores  encastoadas ;  apregoão  endemt*. 
sinhados  ;  apieação  imagem  de  Santos 
de  $s  lançar  fcm  poço  se  n£o  lhes  derem 
chuva  ;  dão  a  comer  bolo  para 'saberem 
farte  de  algara  furto;  tem  mandragoras 
cm  casa  ou  passSo  agua  -por- cabeça  de 
cio. para  lhes  ir  bem  em  seus  negócios > 
predizem  futuros  dando  a  entender  que 
os  sabem  por  visões  sonhos  ou  revelaçSes 
^esta  menos  má)  ,  exceptuando  somente 
cb  que  o  faiem  pela  observação  e  regras 
de  astronomia  vendo  primeiro  as  nascen- 
ças  das  pessoas!  1 :  mandão  açoitar  e  de- 
gradar (  tit.  4  )  a  quem  beuzer  bichos  > 
cães  ou  outros  animaes  sem  licença  d1El- 
Kei  ou  dos*  Prelados. 

Taes  são  as  ridicularias  e  contos  de 
velhas,  que  somente  servem  de  provar  a 
ignorância  dos  séculos  em  que  se  escreve- 
xão ,  c  quanto  domina  vão  na  Legislação 
as  preoceupaçoes  vulgares  e  doutrinas  de 
Padres  ignorantíssimos  ,  bebidas  em  Vi* 
vros  escritos  por  outros  de  semelhante  ré* 
ié.  Entre  eetas  chimer^s  nãoomittirei  re- 
ferir aqui  o  Alvará  de  13  de  Outubro  de 
1654  que  impoz  ao  soldado  António  Ro- 
drigues a  obrigação  de  curar  com  pala- 
'  vras  os  camaradas  do  seu  Regimento,  con- 
ferindo-lhe  por  isso  60$  reÍ9  de  gratifica- 
rão anjuual.  Comtuào  xtáopareja,  uto  w>» 
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to-  No  paganismo  curava -sé  muito  céu 
palavra*.  Quinto  Sereno  ,  celebre  medi- 
co ,  tinha  por  certo  que  a  oalavra  magi- 
ca abracadabra  escrita  enr  papel  e  pen- 
durado e^te  ao  pescoço ,  era  remédio  in- 
falli vel  para  curar  a  febre  quarta.  Ca- 
tão persuadia-se  de  que  as  mais  rebeldes 
doenças  sepodiao  curar  por  palavras  en- 
cantadas, íc  Incipe  cantare  in  alto  S.  F. 
motas  danata  dardaries  astotaries,  de  u$m 
pariter  usque  dum  couant  »  eis*aqui ,  se- 
gundo a  ediçio  de  Aldo  Manucio  f  u- 
ma  receita  de.  palavras  barbaras  ,  com  a 
qual  julgava  elle  que  se  reduz  ião  oa 
membros  deslocados. 


CAPITULO    III. 

Juízo  critico  sobre  esta  magia» 

h 

IN  o  presente  século  sondou-se  af  é  o  fim 
o  profundo  pélago  da  Magia.  Todos  ofl 
Jurisconsultos  e  Filósofos  (a)  combate- 


(a)   T/tr.  Thomds  De  criun  Magise^,  t 
4i$s.  de  process.  çoatt.  *&$*&•  Bodin  ~' 
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rfo  esta  torpe  impostura.  Todas  as  fel. 
ticerias  e  operações  magicas  (  eis-aqui  a 
voz  unanime  de  todos  elles  )  são  umas 
vetes  actos  totalmente  impotentes  ,  pra* 
ticados  por  pessoas  que  crêm  as  suas  vãs 
artes  e  lhes  attribuem  o  eíFeito  que  ellas 
não  tem  :  outras  sio  actos  tãobem  inef- 
icazes ,  praticados  por  embusteiros  que 
(>or  taes  os  reconhecem ,  mas  querem  iU 
udir  com  suas  velhacarias  aos  que  os 
coosultão  :  outros  finalmente  são  actos 
realmente  efficazes  quando  se  empregão 
venenos  ,  drogas  prejudicíaes  á  saúde, 
ou  outras  cousas  para  fazer  mal  a  alguém, 

II. 

A'  primeira  destas  classes  que  é  a 
mais  numerosa  ,  pertencem  pessoas  bem 
afastadas  de  quererem  tercommunicação 
com  demónios  ,  as  quaes  por  uma  pue- 
ril superstição  ,  credulidade  vulgar ,  e  to- 
tal ignorância  da  física  ,  usão  muitas  ve- 

B 


sert.  De  fallacibns  magiae  indiciis  Filan- 
gieri  Scienz.  delia  legislazione  cp.  56. 
Eybel  lib,  3.  de  jpot.  eccles,  cp.  2.  §.  475. 
Marquez  de  Maffei ,  Gavazzi ,  Mdló  Frei* 
rê ,  Mar  tini,  Miqgger,  ârc. 
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«es  dè  cerem  on  ias  o  abusftes  que  jftlgff* 
capazes  de  lhes  fater  'conseguir  cousai 
que  desejão.  Assim'  Temos  mu  lhe  rio  ha* 
que  recorrem  a  ceremoiiiasfridiculas,  p** 
ra  se  fazerem  amar  de  seus  maridos  ,  è 
pessoas  mesmo  de  algum  senso  tomarem 
certas  precauções  chimericas  para  pre- 
venirem doenças  ou  outros  males  q*6*e* 
ceiSo.  As  obras  da  segunda  classe  ibere» 
cem  mate  despreso  e  irrisão  que  castigo* 
as  da  terceira  são  verdadeiro  dei icto.  Di* 
gamos  em  uma  palavra  o  juifco  de  to*» 
dos  bs  ditos  Escriptóres.  Os  Magicosyci 
bypocritas  &c.  não  são  verdadeiros  de* 
linquentes;  são  homens  supersticiosos  ou 
embusteiros  ,  que  ou  devem  ser  saúda* 
vel mente  instruídos  ou  expostos  á  deri* 
são  pública  ,  salvo  sé  com  os  seus  vene* 
toos  embustes  ou  outros  meios  naturaet 
chegarem  a  fazer  algum  damno  eflectivo, 

III. 

A  perseguição  que  se  fazia  aos  Ma* 
.gicos  ,  os  multiplicava.  Tal  é  a  índole 
da  imaginação  humana.  Depois  que  se" 
deixou  de  queimar  feiticeiros,  desappa- 
xecérão  elles  da  terra*  A  grande  impor* 
taucia  é  illustrar.se  a  opinião  pública 
Sobre  estas  matérias  ,   e  desmascarar  as 

fabulas  dos  preoccu^&dw  >  qu  as  relha* 
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Ias  dos  embusteiros.  Podemos  dizer  to* 

1*e  :  já  nSo  ha  mágicos  depois  que  a  sa 
filosofia  9  fnndaJa  nos  princípios  da  Re- 
ligião ,  nos  ensinou  que  não  pôde  exis- 
tir an  poder  superior  <ao  da  Divindade 
ou  que  o  possa  contra pezar.  Os  feiticei- 
ros dos  nossos  dias  não  são  senão  velha- 
cos, que  já  não  faiem:  farinha  salvo  com 
alguma  gente  da  plebe.  Já  se  não  casti- 
ga ninguém  por  Magico  :  as  Leis  e  os 
Tagistrados  já  os  reputão  somente  por 
•caloteiros,  nem  tratáo  senão  de  reprimir 
os  effeitos  de  sua  pretendida  magia,  u  Dei- 
xemos (escrevia  ha  poucos  anãos  um  il- 
lustre  Jurisconsulto  francez)  somente  ás 
Inquisições  de  Hespanha  e  de  Portugal 
"•  ouidado  de  perseguir  e  castigar  feiti*» 
ceiros:  bem  que  é  tanta  já  a  lu&da  ra- 
zão ,  que  até  tem  podido  penetrar  ao  seio 
daquelles  formidáveis  Tnbunaes;  w  Com 
bem  razão  tinha  dito  Montesquieu  :  "  £ 
precisa  muita  circunspecção  a  respeito 
dos  processos  sobre  magia  e  heresia  :  a 
•accusação  destes  dous  crimes  tem  dado  e 
pode  ainda  dar  logar  a  infinitas>tyrau- 
nias  ,  pois  não  recahe  ella  directamente 
sobre  as  acções  ,  mas  sobre  as  idéas  dos 
Cidadãos,  m 


Bi 
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CAPITULO    IV. 

» 

JExceiUnte  tratado*  sobre  a  Magia* 


E 


u  poderia  parar  aqui.  Como  porem 
releve  que  todos  os  Portuguezès  tenhSo 
completas  idéas  sobre  a  origem  e  pro- 
gresso da  Magia  ,  accrcscentarei  aqui  o 
excellente  tratado  que  sobre  esta  maté- 
ria esc  revê  o  o  doutíssimo  e  orthodoxo  Ca* 
nonista  Paulo  José  Riegger  nas  suas  Ins- 
tituições da  Jurisprudência  Ecclesiasti* 
ca  pt.  IV*  desde  o  §.  388  ,  as  quaes  tem 
sido  adoptadas  na  Universidade  de  Coim» 
bra  e  em  outras*  (a) 

I.  Magia  entre  os  Pagãos, 

I. 

Havendo  de  fallar  sobre  a  Magia 
(diz  este  iosigne  Escritor  )  é  bem  que 
remontemos  aosystema  daTfaeologia  dos 


(a)  Citarei  os  §§.  em  que  o  Autor  alie* 
ga  muitas  Leis ,  Cânones,  e  doutrinas  pa* 
ra  provar  o  que  escreve^ 
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Pagãos.   Traagínavão   elles  um  Deos  su- 
premo desconhecido  aos  homens:  este  ha- 
via criado  desde  o  principio  dous  Deo- 
ses ,   Dm  autor    e  distribuidor  do  bera , 
ontro  do  mal  :   a  estes  derão  por  Minis- 
tros ama  innumeravel   multidão  de  es- 
pintos    revestidos    de  corpos  subtil  issi- 
nos,  chamados  Deoses  intermédios  (  P/a- 
tâo  lhes  chamou  secundários  ,  os  Heòreos 
elohim,   &c. ),    dos  quaes    uns  erão  òu- 
feros  e  bons ,  outros  inferos  e  máos ,  de- 
nominados pelos  Gregos  proraiscuamente 
Demones  (  &*»/<io»iç):   debaixo  desta  deno- 
minação eomprehend  ião  também  os  Deo- 
ses Moniy  o.\i  almas  dos  defuntos  >  ás  quaes 
attribuião  presciência  do  futuro  ,    e  fa- 
culdade de  se  communicarem  com  os  vi- 
vos. 

IL 

Aquelles  dous  Deoses  principaesnao 
ae  eommunicavão  aos  homens  immedia- 
inente  ;  toda  a  relação  entre  uns  e  ou- 
tros se  fazia  pelo  ministério  dos  demó- 
nios oo  Deoses  intermédios.  Estes  porém 
estavão  apertadamente  ligados  á  univer- 
sal matéria,  econseguintemente  sujeitos 
ao  fado  ,  isto  é,  á  necessidade  fatal  do 
systema  da  matéria*  Por  tanto  conheci- 
do que  fosse  o  curso  e  ligação  das  coiu 
«as  munàânasj  havia  certos  vínculos  coax 
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3ue  elles  podia  ser  attrahidos  e  obriga* 
os  a  cooperar  para  quanto  se  quizesse* 
Conseguintemente  foi  fácil  persuadir  aos 
povos  haveretn  pessoas  que  couhecião  as 
relações  e  combinações  com  a  natureza 
dos  Deoses  ;  que  tinhão  com  elles  com* 
mercio  familiar  ;  e  que  sabião  as  Leis, 
a  que  os  mesmos  Deoses  estarão  sujeitos 
a  obedecer.  Não  faltarão  pois  Sacerdo- 
tes e  outros  impostores  em  inculcar  aos 
homens  que  ,  bem  podião  com  ajuda  dos 
Deoses  intermédios  fazer-lhes  bem  emal; 
e  que,  ajuntando  a  esta  impostura  a  me- 
dicina e  astrologia  a  enfeitarão  com  os 
atavios  de  exorcismos,  ritos,  e  ceremo- 
nias. 

III. 

Eis-aqui  toda  a  origem  da  Magia, 
isto  é ,  arte  de  invocar  os  í)eoses  inter* 
médios  ou  Demónios  a  fim  de  os  fazer 
cooperar  para  o  que  se  deseja.  Esta  arte 
pois  fundada  na  embustice ,  na  ignorân- 
cia, na  credulidade  do  vulgo,  e  na  ido- 
latria ,  e  superstição,  ou  se  dirigia  a  in- 
vocar os  Deoses  bons  éter  com  elles  com- 
mnnicnçao  (  theurgia  )  e  era  professada 
pelos  Magos  (  sacerdotes  ,  filósofos,  sá- 
bios) sem  má  nota  na  opinião  pública; 
on  a  invocar  os  Deoses  máos  e  commn- 
Jaícar  ,  com  elles  (,  goecia ,  matejteia  ) ,  e 
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tiirahio  cobre  si  a  execra ç3o  pública  e 
a  severidade  das  Leis.  Desta  ultima  é 
que  principalmente  aqui  tratamos. 

IV. 

Promettiao  pois  estes  embusteiro» 
(  principalmente  ao  vulgo  crédulo  )  ou 
ameaçavão  predizer  o  futuro  ;  interpre- 
tar fenómenos  e  prodígios;  extorquir  re- 
ciproco amor  da  pessoa  amada;  fascinar 
a  alguém  para  não  poder  fazer  acções 
fáceis  e  natura  es;  curar  doenças  que  at. 
tribuião  aos  demónios  ;  transformar  as 
cousas  com  incauta  mentos;  dirigir  a  vio- 
lência das  tempestades  ;  promover  a  fer- 
tilidade ou  esterilidade  dos  campos;  em 
uma  palavra  ,  dar  aos  amigos  tudo  o 
que  é  bom  ,  e  aos  inimigos  tudo  o  que 
é  funesto. 

Tal  é ,  dizião  ,  o  conhecimento  que 
temos  dos  meios  de  conjurar  ,  evocar  , 
attrahir  ,  interessar  em  nossos  projectos 
çs  Deoses  e  os  Demónios  :  sagradas  pre- 
ces ,  exorcismos  ,  conjuros  que  elles  re- 
velarão ,  palavra*  para  nós  na  verdade 
inintelligiveis,  mas  que  pronunciadas  si* 
gniíicao  tudo  entre  os  mesmos  Deoses  ; 
números  e  linhas  a  elles  dedicadas,  chei- 
ros, pedras  ,  hervas,  metaes  ,  que  tem 
certa  congruência  com  a  natureia  dçUc^ 
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ossos  e  outro 8  restos  de  cadáveres  ,  tira* 
dos  dos  sepulcros  onde  morão  os  Deoses 
manes;  sacrificiosconsistentes  principal- 
mente em  sangue  humano  com  que  tanto 
se  deleitão  ,  observações  sobre  a  posição 
e  movimento  dos  astros  ;  tudo  isto  exe- 
cutado na  escuridade  da  noite  com  ins- 
trumentos negros  ,  cor  tão  couforme  á 
natureza  dos  Deoses  in feros,  eis-aqui  os 
meios  poderosos  com  que  conseguimos 
aquelles  fins  estupendos.»  Por  tanto  be- 
bíão  sangue  ,  engolião  cpraçoes  de  ani* 
mães,  rasgavao  os  embriões  ás  mulheret 
pejadas,  fazião  por  outros  modos  victi- 
mas  humanas  mediante  também  o  uso  de 
venenos  ;  e  dahi  lhes  veio  o  nome  de  ve- 
neficos.  (  §.  31)2. ) 

V. 

Assim  poderão  os  artífices  de  taet 
embustes  fa2ellos  crer  á  plebe  supersti- 
ciosa; merecer  seus  applausos,  e  ganhar 
muito  dinheiro  :  pois  os  promettidos  re- 
sultados umas  vezes  fazião  elles  que  se 
'realizassem  por  meio  de  illusões  e  enga- 
nos ;  outras  acontecião  casualmente  ;  e 
quando  não  se  verifica  vão  ,  oattribuiao  4 
preterição  das  ceremonias  prescriptas. 
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HaviSo  na  Terdr.de  Tarifes  doutos 
qne  bem  conhecia  o  a  vaidade  de  (ao  ga- 
bada profissão.  Hypocrates  no  seu  livro 
da  moléstia  sacra  chamara  aos  IMagicos 
arrogantes  ostentadores.  Plutarco  no  seu 
tratado  da  superstição  inculca  as  opera» 
coes  delles  como  ridículas  olras  da  su- 
perstição; cc  obras,  diz  Plínio,  que  jus. 
tamente  o  Príncipe  Nero  reputou  todas 
por  vas  e  falsas  ,  pois  devemos  persna- 
dir-nos  de  que  a  magia  é  totalmente 
vã,  fabulosa,  e  nulla,  e  se  nella  ha  ai- 
guina  apparencia  de  realidade  é  somen- 
te efieito  das  artes  veneficas.^  Sobre  to- 
dos  Cícero  nos  seus  livros  daadcvitihnçõo 
manifesta  quanto  os  Gentios  mais  illus- 
trados  tiverão  esta  arte  por  espúria  e  ri* 
dicula. 

VII. 

NSo  suecedia  porem  o  mesmo  a  res- 
peito do  povo,  A  opinião  sobre  a  vera- 
cidade da  Magia  era  universalmente  re- 
cebida ,  e  tão  estreitamente  ligada  com 
a  Religião  ,  que  os  que  desprezávao  a 
Theurgia  (em  substancia  nao  diversa  da 
Goecia  )  erão  havidos  por  athcos.  u  Nin- 
guém 5*  admire  disso,  c5creveo  PViuio  ^ 
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pois  ella  unio  em  seu  seio  três  artes  que 
exercem  sobre  o  pensamento  dos  homens 
grandíssimo  império  ,  convém  saber  a 
Medicina ,  da  qual  nàsceo  e  a  quem  ele- 
vou com  a  promessa  de  mais  efficazes  re- 
médios; a  Religião,  áqual  ajuntou  mui 
lisongeiras  promessas!  que  tanto  fascinão 
ainda  a  mente  humana  ;  e  a  Mathemati» 
ca  ,  annunciando  descobrir  pelas  obser- 
vações do  Ceo  o  que  a  quaesquer  homens 
tem  de  acontecer,  n 

II.  Magia  antiga  entre  os  Christãos. 

VIIL 

Depois  que  a  propagação  do  Chris- 
tianismo  illustrou  o  mundo,  era  de  espe- 
rar que  se  desvanecesse  o  prestigio  de 
uma  arte  ,  que  S.  Paulo  tão  fortemente 
combateo  {a).  Porém  em  nenhum  tempo 
faltarão  seductores  dos  povos,  que  se  es* 
esforçassem  em  reproduzir  as  velhas  pa- 
tranhas ,  pretendendo  apoiallas  na  mes* 
ma  Religião  Christã.  Entre  elles  se  dis* 
tinguírão  os  dous  celeberrimos  Magos  e 


(a)  7*  Tirnoth.  1.  3.  4.  aclColoss.  II.  8. 
Act.  Jpost.XIIL  6. até  9.  10.  XIX.19. 
v.  Comei,  a  Lapide  commeaUr,  ibid. 
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impostores  Elima  e  SimSo  ,  a  quem  09 
Apóstolos  refutarão  ,  o  protcntoso  Me* 
nandro  ,  e  posteriormente  Saturnino  9 
Basilides,  Carfocrates,  e  os  mais  dogma» 
tistas  ,  cujas  heresias  se  refundião  no» 
princípios  da  Magia.  Ficarão  pois  desde 
esse  tempo  radicados  entre  os  Fieis  a- 
quelles  inveterados  princípios  e  torpe- 
mente consarcinadas  as  fabulas  dos  EthnU 
cos  com  os  oráculos  da  revelação  divi- 
na. Sobejamente  provão  isto  as  repetidas 
lamentações  dos  Santos  Padres,  e  as  in- 
numerave4s  Leis  civis  e  ecciesiasticas , 
que  procurarão  proscrever  a  impia  chi- 
mera  das  artes  magicas.  (  §.  394. ) 

IX, 

Destas  artes  sao  cinco  as  prineipaes 
espécies  ou  ramos  que  as  ditas  Leis  espe- 
cialmente se  propõem  a  combater:  Pri- 
meiro, a  adevhihação  ou  maneia ,  isto  é9 
todas  as  operações  que  tendem  a  revelar 
segredos  e  a  predizer  futuros  ,  que  nãa 
podem  saber-se  segundo  as  forças  da  na- 
tureza. A  este  ramo  pertencem  os  Astro* 
logos  judiciários  (  nrte  npotelesmatica  ) 
chamados  também  mnthemoticos  e  gene* 
thliacos ,  os  qnaes  predizem  os  aconteci- 
mentos da  vida  c  morte  de  alguém  ;  con- 

demnados  pelos  Imperadores  Eou\aow&  % 
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penas  severas  ,  e  reputados  pelos  sagra* 
dos  Cânones  como  idolatras  e  blasfemos 
(  §.  397.  ) :  pertencem  os  agoureiros  ou 
haruspices  ,  os  quaes  pela  inspecção  das 
mãos ,  das  feiçSes ,  das  entranhas  das  vi- 
ctimas  ,  do  voo  das  aves ,  &c  (  aruspici» 
na ,  chiromantia ,  physiognomia ,  notoman* 
tia  i  e  as  nossas  ciganas  com  as  suas  bue- 
nedichas  )  adevinhão  taobem  a  futura 
sorte  ou  acontecimentos  de  alguém  :  os 
necromantes ,  que  evocão  defuntos ,  e  fa- 
zem resuscitar  os  Deoses  manes  ,  para 
lhes  responderem  aos  seus  requerimen- 
tos ,  ou  lhes  descobrirem  mistérios  ín- 
voltos  em  sombras  e  imagens  ;  supersti* 
coes  igualmente  reprovadas  pelos  Impe- 
radores Christãos,  epela  Igreja  (§.396.) 
(a)  :  pertence  finalmente  o  sortilégio  ou 
lançamento  de  sortes  ,  que  se  faz  paty 
conhecer  o  futuro  ou  a  vontade  dos  Deoses. 
Delias  se  achao  exemplos  nas  santas  Escri- 
turas (&};  com  tudo  tinha  isso  razoes  par* 


(a)  Sobre  isto  ha  o  forte  caso  do  cap.  2. 
X*  de  sorti teg.  e  o  outro  da  pithonissa , 
que  por  ordem  de  Saul  evocou  os  manes* 
de  Samuel  no  livro  dos  Reis :  ao  que  res* 
pondem  os  Theologos. 

(h)   Lib.  Judie.  VII.  18.  lib.  I.  Reg* 
JCIF.  38,  sege 
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tlénlaset  que  os  Theologos  expõem ;  pofa 
em  regra  não  é  o  sortilégio  senão  um 
ramo  da  adivinhação  e  da  Magia  repro- 
vado vigorosamente  pelos  Ss.  Padres  (§• 
399.  ).  Entre  estas  sortes  merecerão  a 
maior  crença  as  chamadas  sortes  dos  San- 
tos ou  sagratias  ,  das  quaes ,  ao  exemplo 
das  que  praticavão  os  pagãos  sobre  Vir* 
gilio  ou  Homero,  se  servião  os  Christãos 
pretendendo  adevinhar  o  que  querião, 

Eelos  logares  em  que  casualmente  se  a» 
risse  aBiblia.  O  Concilio  Agathense  aa 
confutou  e  condemnou  (  $.  400. ) 

■  -  /  ■ 

A  segunda  e  peor  espécie  é  a  Ma- 
gia propriamente  tal  ,  que  consiste  em 
praticar  certas  operações  nocivas ,  e  fa- 
•«er  qualquer  mal  pela  pretendida  coo- 
peração dos  Peoses  inferos.  Iucluem-se 
nesta  classe  todos  os  veneficios  ou  ma- 
lefícios ,  como ,  filtros  ( remédios  para  ser 
amado.) , fármacos  (varias  drogas  emedi* 
comentos  )  tendentes  a  induzir  a  impo- 
tência generativa  e  a  impedir  o'  trato 
matrimonial ;  sacrifícios  impios  ;  missas 
de  defuntos  promulgadas  por  vivos,  in« 
*cantamentos,  fascinações,  defixões,  sus* 
surros  mágicos  ,  e  outras  taes  loucuras , 

que  estão  individualmente  d&nu&dtf  $qiv' 
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aforftos  Decretos  do  Poder  ecckeuBtic* 
c  civiL  (§.  40U) 

XI. 

Oatra  espécie  é  o  inccmtamento  pro* 
-priamente  tal ,  quando  a  certas  palavras, 
/  «inaes  ,  e  ou  troa  actos  se  attribue  a  vir* 
tude  ou  poder  de  produzirem  algum  bem» 
Entre  estes  actos  se  devem  .coutar  as  le- 
tras e  caracteres  mágicos  ,  os  exoreis» 
mos,  os  filacterios  e  ataduras  {breves  da 
marca  e  outros  atadinhos  que  se  trazem  a* 
pescoço),  os  amuletos  (a),  frioleiras  que 
se  pretendião  autenticar  escrevendo  nel- 
las  o  nome  de  Jesus  Christo  e  de  alguns 
-Santo*  ,  ou  palavras  da  Escriptura  sa« 
grada  ;  as  loucas  artes  de  achar  tbesáos* 
ros  nas  escavações  da  terra ,  mediante  a 
varinha  divinatoria ,  la  baguette  (  varinha 
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(a)  Por  amuletos  se  entende  quaesquér 
reliquarios  ,  bocetas ,  ou  atadinhos  em  que 
se  trazem  escritas  algumas  palavras  ,  ca* 
racteres  ,  sinaes  ;  ou  certas  drogas  a  que 
seattriòuem  virtudes  occtUtas ,  como  azivi» 
ches  e  comipos  para  livrar  de  olhado  ou 
•quebranto ,  dente  de  cão  macho  arrancado 
u  elle  moo  ,  o  queixo  de  ouriço  cacheiro 
1  posto  ao  pescoço )  &c*  &c*  &ç% 
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êê  condão  ) :  artes  antiquíssimas  que  db 
paganismo  havião  passado  para  osChris- 
taos  j  loucuras  do  mesmo  modo  reprova- 
das pelas  Leis  e  Cânones.  (  §•  402. ) 

XII. 

Porém  y  diráS,  a  Igreja  não  estk  des- 
provida de  amuletos ,  exorcismos  ,  pio* 
taras  ,  e  sinaes  ,  de  que  se  possa  fazer 
uso  para  sarar  homens  e  animaes  ,  con* 
«errar  os  fructos ,  &c.  NSo  busca  a  Igre- 
ja ( responde  o  mesmo  Riegger  com  Santo 
Ireneo)  soccorro  nessas  formulas ^  pala* 
vras,  sinaes,  e  pinturas;  mas  na  invoca* 
çSo  de  Deos ,  applicando  certas  cere  mo- 
cias  que  somente  servem  para  fazer  diri* 
gir  ao  supremo  Conservador  de  tudo  a 
intenção  das  almas  :  os  que  com  outra 
intenção  empregão  os  sagrados  reme» 
dios  ,  affastão*se  da  mente  da  Igreja  : 
«c  Sacerdotes  ha  ,  dizia  S.  Joio  Chrysos- 
tomo,  que  atão  aorodor  do  pescoço  fila* 
cterios  ou  alguma  parte  escrita  do  Evan- 
gelho, Sacerdote  louco  (  continua  o  San- 
to) <não  se  lê  e  ouve  oEvaugelho  todos 
os  dias  na  Igreja  ?  Se  pois  o  Evangelho 
nos  ouvidos  não  aproveita  ,  como  ha  de 
«alvar  dependurado  ao  pescoço???  Leião 
Van-Espen.  (tom,  Ií.  pt.  III.  tit.  IV.  cp» 
*•  $.  66.  c  seguintee)  a^aeUea  <^\k  robt* 
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«estas  matérias  receiãodizer  pnblicamem 
te  a  verdade,  (a) 


(a)  Muitas  vezes  tem  acontecido  que  es* 
tas  cousas  aproveitõo  a  pessoas  melanco» 
Ucas  que  sejulgão  obsessas  ou  possessas 
do  diabo  ,  em  quanto .  \raHlfuiUi$iío  a  sua 
imaginação.  I Ilustrarei  esta  proposição  <T 
entre  mil,  casos  ,  com  dous  que  em  nossos 
dias  forão  presenciados  por  infinitas  pes~ 
v  soas»  Hurna  mulher  hysterica  ,  melancolia 
\  ca ,  e fanática  ( igreijeira  )  ,  sempre  que  s$ 
apresentava  á  Mesa  da  sagrada  Commu* 
nhão  se  arrepellava  agatanhava  e  pitava 
entre  muitas  contorsoes  e  gritarias.  Certo 
devoto  Padre  que  a  tinha  por  entrgúme* 
na ,  persuadio4he  que  havia  posto  preceito 
ao  diabo  para  ir  três  vezes  ao  fundo  doin* 
femo ,  logo  que  ella  chegasse  áquelle  acto. 
Depois  que  a  mulher  ,  que  tãobem  se  ti+ 
nha  a  si  mesma  por  endemoninhada ,  se  per* 
guadio  da  ausência  do  seu  diabo ,  cessarão 
todos  os  ditos  symptomas  e  commungava 
sempre  com  todo  o  socego. 

2.°  Caso.    Outra  mulher  estalido  na 

Igreja  gritava  e  soluçava  continuamente: 

persuadia.se  ella  e  alguns  do  povo  que  lhe 

foliava  na  alma  um  passado  da  sua  casa* 

Certo  honiem  chamado  Leirão  ,  que  tinha 

$£us  lábios  de  rudimmta  ^  che^ou^se  a  ella 
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XIII. 

O  quarto  e  sublime  ramo  da  embus- 
tice  magica  é  o  prestigio  que  consiste 
do  poder  de  fazer  milagres ,  quaes  os  dos 
Magos  que  conteudião  com  Moysés  no 
Egypto,  os  de  Simão  Mago  que  se  ele- 
vara  aos  ares  9  os  dos  heresiarcas  que  por 
este  meio  pretendiao  acreditar  suas  fae* 
resias  f  os  dos  Magos  entre  os  gentios , 
(  os  de  Apollonio  Thianeo  ,  Vespasiano 
ice. )  Os  quaes  todos  com  os  nomes  de  pres- 
tigiadores ,  calculadores ,  fanáticos ,  en- 
thusiastas,  ade vinhos,  pythoes  e  pjtho- 
nissas,  forão  fulminados  com  a  pena  ca* 
pitai)  e  com  a  excommunhâo  pelas  Leis 
civis,  e  pelas  da  Igreja.  (  §.  404. ) 

C 


e  haXtndo-lheA  o  pé  com  voz  e  tom  rijo ,  lhe 
disse  :  Arreda  me  domine.  Corristegio  l 
Porca  vaivém  ,  demónio  maldito  1  Dei- 
xa esta  criatura,  e  tenho  dito.  Cesso.  Re* 
nanicas  ?  Tal  susto  ou  idéa  incutio  esta 
formula  á  mulher ,  ou  antes  ao  passado  da 
casa  ,  que  nunca  mais  f aliou  naquella  aU 
ma  ,  e  ficarão  desde  então  por  aquelles 
contornos  em  grande  voga  os  exorcismos 
do  velho  Leirão* 


Á  quinta  espécie  finalmente  é  &vãe 
supersticiosa  observância  de  dias  e  casoé 
fortuitos,  em  que  se  presume  achar  pre* 
fcagios  de  futuros  acontecimentos  fanstos 
ou  infaustos  ,  de  bom  ou  m&o  agouro: 
observações  supersticiosas,  descendentes 
do  paganismo  ,  prova  de  vacillaçâo  na 
verdadeira  Fé  ,  segundo  a  expressão  de 
S.  Paulo.  (§.  405.) 

XV. 

Eis-aqni  as  principaes  espécies  da 
íantiga  Magia  estabelecidas  entre  os  Cbris*. 
tãos.  As  antiquíssimas  Leis  e  Canonei 
Germânicos  (por  não  preterir  em  silen- 
cio a  nossa  pátria  ) ,  como  claramente  sç 
vê  nos  Capitulares  dos  Reis  Francos  , 
sempre  reputarão  as  ditas  espécies  como 
uma  superstição  que  dos  Pagãos  se  deri* 
Vara  para  o  Christinnismo  ',  e  como  pa- 
tranhas de  embusteiros  tendentes  a  allu- 
cinaf  o  vulgo  ignorante  ,  as  quaes  pot 
consequência  pruhibião  ,  sem  munir  es* 
tas  prohibições  com  sanção  penal,  salvo 
no  caso  de  se  involver.com  ellas  algnm 
crime,  te  Comtúdo  dos  ade vinhos  e  sor* 
tilegoS)  dispunha  uux  Catulo  >  sejao  eu* 


tregttes  aos  Sacerdotes  (d)  para  qne  òri 
apertem  em  torturas  até  confessarem  a 
maldade  de  soas  operações  ;  porém  com 
tal  moderação  qne  não  cheguem  a  per» 
der  a  vida ,  mas  sejãò  affligidos  em  cár- 
ceres ,  até  prometterem  com  a  graça  de 
Deos  a  emenda  de  seus  peccados. w  ( §; 
406.  407.) 

HL  Novo  género  de  Magia  entre  os 

Christãos. 

XVI. 

Pela  doutrina  até  aqui  exposta  epe* 
las  Leis  e  Cânones  que  a  confirma©  ,  se? 
conhece  evidentemente  qne  os  antigos 
Christãos  olhavão  a  Magia  como  a  accn- 
mulação  da  idolatria,  heresia  ,  sacrilé- 
gio, hipocrisia,  ambição,  homicídio, 
propi  nação  de  veneno  ,  e  embustice  ;  i 
que  tinbSo  quasi  na  mesma  conta  de  ma* 
gicos  aquelles  que  crião  nos  seus  embus* 

C  2 


(a)  E  porque  aos  Sacerdotes  ?  Era  isto 
na  Germânia ,  vizinhança  das  antigas  Gal- 
Kas ,  onde  vogava  o  reinado  dos  Druidas , 
descripto  por  César  nos  seus  Commenta* 
rios  de  beilo  GaJJico. 


f36  3 

tes  e  vãs  promessas,  Com  o  aliciar  do 
{empo  imaginarão  uma  nova  forma  de 
Magia.  Em  logar  dos  deoses  intermédios 
e  dos  manes  ou  almas  dos,inortoa ,  subs- 
tituirão o  anjo  a  principio  bom  e  bema» 
venturado ,  depois  condemnado  a  suppli. 
cios  eternos  ;  e  se  persuadirão  de  que 
podiao  os  homens  evocar  esta  misérrima 
criatura ,  revestida  de  insigne  sciencia  e 
poder  ;  estabelecer  com  ella  pactos  ,  e 
communicaçoes  familiares  ;  e  que  quem 
assim  o  patenteasse  ficava  erigido  em 
magico  ou  feiticeiro ,  e  o  diabo  obriga» 
do  a  produzir  ao  seu  aceno  as  obras  da 
arte  magica  acima  referidas  e  outras  aiiu 
da  maiores* 

XVII. 

Tal  é  a  jdéa  da  nova  Magia*  Este 
pacto  ou  é  expresso  ,  e  para  se  fazer  se 
apresenta  o  diabo  corporalmente  em  fi- 
gura de  besta  ,  homem ,  ou  monstro :  oú 
é  tácito  ,  quando  alguém  ,  ou  seja  por 
malícia  e  caso  pensado  ou  por  simples 
ignorância  eboa  fé ,  faz  alguma  daquel- 
Jas  obras  ou  observações ,  de  que  o  dia- 
bo se  apraz  nos  pactos  expressos  Então , 
dizem ,  tudo  o  que  a  Parte  contractante 
j>edir  ao  diabo,  elle  lho  faz  ,  a  não  ha- 

wcr  especial  ordem  de  Dexra  cm  coatia* 
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rio.  S8o  muitos  os  horrendo»  casos  qnè 
te  referem  destes  pactos ,  entre  os  quaes 
o  que  escreveo  o  R.  P.  Miguel  Strunch. 
(§.  410.)  (e  o  de  S.  Frei  Gil) 

XVIII. 

Por  esta  maneira,  dizem,  s3o  osma. 

ficos  e  feiticeiros  com  osoccorro  dodia- 
o  levados  n^um  momento  pelos  ares  a 
regiões  remotas,  especialmente  ao  mon- 
te dos  BructeroS)  onde  se  dão  a  comesa» 
nas  e  danças  ,  e  se  mistnrão  em  turpis* 
simas  copulas  carnaes  com  o  mesmo  dia- 
bo convertidb  em  bode  ;  fechão-no  .em 
garrafas  e  outras  vasilhas  (haja  vista  o 
diabo  coxo  )  transformão-se  em  incuhos  e 
siiccubos  ;  a  pagão  â  potencia  generativa 
por  meio  de  certas  palavras  ,  ibcantai 
mentos,  e  figuras  ;  tirão  ou  restituem  a 
saúde  e  advida  ;  tornão  es  corpos  invul* 
seraveis;  fazem  desapparecer  aqitem  es» 
tá  presente  ;  achão  thesouros  ;  movem 
trovoadas  e  tempestades  ;  produzem  ra- 
tos ,  piolhos ,  gafanhotos  sobre  ás  searas 
e  frnctos  ;  ^m  uma  palavra  fazem  tudo 
com  o  simples  império  da  sua  voz.  u  j  Tan- 
ta  demência  (  escreveo  Santo  Agobar* 
.do  Arcebispo  de  Lião  )  tem  sobrecarre- 
gado o  universal  mundo,  que  ciem  hoje 
os  Cbrirtios  loucuras  ,   quaes  uvxnc&  *^ 
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trarão  em  eabeçac  de  Pagíos  que  Íeseb+ 
D  li  ec  ião  o  Supremo  Criador  de  tudo  In 

XIX. 

Os  rastos  deste  novo  «  monstruoso 
systema  apparecem  pela  primeira  vez  no 
secujo  Xllf.  Ensinado  primeiro  por  Es- 
critores particulares  quaes  se  podião  és* 
perar  da  barbaridade  daquelle  século  vt 
propagado  pelos  Inquisidores  ,  chegou 
em  fim. a. ser  como  entronizado  no  seci}* 
ío  XVI.  sobre  a  auctoridade  de  innume* 
javeis  sentenças  e  fogueiras.  Desta  cre* 
dulidade  manarão  as  famosas  Constituir 
ções  de  Sixto  IV.  e  V.  João  XXU.^ 
Alexandre  IV.  e  VI. ,  Irjnocentio  VIILj 
Gregório  XV.,  e  Urbano  VIII. ,  que  at« 
iríbuem  toda  a*  realidade  a  estes  pactos 
feitos  com  o  Inferno,  e  a«  extravagantes 
doutrinas  de  Henrique  Institor  ,  Spren* 
ger ,  JDel-Rio ,  Torreblanca  ,  dos  Padres 
JesuiU6  Francisco  Rech  e  António  Schn- 
jiid  ;(  fi  outros  muitos  ),  os  quaes  arnon* 
Coando  toda  a  casta  de  sonhos  e  delírios 9 
pretenderão  sustentar  a  veracidade  da 
nova  Magia  e  dos  pactos  com  o  diab<K 
íca1  .virta  «estas  Constituições  e  doutri* 
nas-,  diz  o  mencionado  De)  Rio ,  fica  evU 
dente  que  o  pacto  que  fazem  os  feiticeU 
xoê  çom  o  diabo  fe  uiu  ç<roXta&to  \wqou<* 


jntáo  do  u%  fatias^  pelp  qual  compete  Ao 
diabo  a  acção  pnescriptis  vqrhú  contra  6 
homem  ,  porém  este  nenhuma  tem  contra 
o  diabo  ;  pois  aíndaque  taçs  contrúcjtoa 
çejão  de  ambas  as.  partes  ;oj>rigatorios  í 
cessa  comtudo  esta*  regra  -a.  respeito  d  9 
'diabo  que  é  incapaz  de  todaaobrigaçáq 
civil  ou  natural ,  po*  não  $fcr  pura  cria- 
tura composta  de  corpo  e  alma:  nem  tem 
o  homem  que  se  queixa r:disso  ,  porque* 
bem  sabia  com  quem  contracta va. »  (4) 
(§.412.) 


j--.'. 


T2o  loucas  imaginações  exerceria 
por  alguns  séculos  um  wsperio  tjfanni-* 
ço  sobre  a  razão  humana  ,  ao  pofito  de 
não  ( poder  já  e$perar*se  de  as  extirpar 
do  espirito  de  muita  genlfr  Hoje.  ppf éa* 
geralmente  se  conhece  que  o  diabo  (se 
exceptuarmos  a  tebtaçÇo  para  o  pecca- 
do)  não  tem  poder  nenhum,  salvo  se  em 


(a)  E  quem  haveria  de  ser  o  Juiz  dade* 
manda  sobre  o  cumprimento  destes,  contra* 
cios  ?  Em  que  formula  se  faria  o  lileilo  j 
pois  destes  não  tratou  Caminha?  j$i$*>Qqui 
çque  ás  imprensas  não  prolábião  escrever + 
se.  Vois  valia  mais  ser  diabo  do  que  escri*. 
tor  t&o  tolo  como  Del  Bio. 
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áígu br  extraordinário  e  nunca  presutníJ 
do  caso  lhe  for  por  D eos  concedido.  O» 
que  crcm  que  elie  possa  tnover  tempesta- 
des,  raios ,  relâmpagos ,  secías*,  &c.  fow 
rao  já  fulminados  com  anátheriiir  pelo 
Concilio  Bracbârense  1/,  e  vífctoriosa-^ 
tnenté  refutafdofc  péla  illustre  Santo  A gò-* 
bferdo.  O  poder  dé  efttrar  nos corpos  tttiw 
&>anos  (  obcessos  possessositrrcpticíos ,  Scc.J 
tòtyénte  se  pôde  vt ri  ficai  em  virtude  dé 
4ígu«>a  tnui^ãpeGiãl  eímncá  presumível 
permissão  divina,  qual  houve  nó -princi- 
pio do  Christianismo  /quando  era  neces- 
sário firmar  por  meio  de  milagres  a  no* 
tfrF&fgtte  seplãntavav  E  qiianto  ao  po- 
dbr  dè  ;pê  prestar-  aos  conjuros  e  preten- 
sões dos  feiticeiros- '  em  consequência  de 
pacto  v-tbrigupãú)  nunca  o  teve  néin  po- 
de ter  o  diabo. 

**  • 

'•    '  !  XXI. 

JEm  verdade  como  poderia  o  diabo 
ser  evocado  pelos  homens,  e  apparecer- 
Ibes  ecv  figura  corporal  ?  Attribuiremos 
bòs  a  este  misérrimo  espirito  o  divino  at- 
tributo  daimmensidade,  para  estar  enos 
êtiwir  em  toda  a  parte  ?  e  se  realmente 
estiver  presente  oomnosco  ,  como  pode- 
j«i  ouvjr-uos?  escutará  nossas  pretenções, 
como  os  Santos  as  oxmixi  em Qtwt  ^oc 


©cot  ?■  Ainda  não  lei»brêti  que  8fe'evb£ 
cassem  os  Santos  e  os  Atijos  bons  ;  què 
se  estabeleço  com  elletf  pactos  e  cora-» 
municaçôels  ;  e  ha  de  querer-se  defender 
que  se  fa*  todo  isso  com  d  diabo?  ba  de? 
attribtiir-se  á  jurisdiccSo  ordinária  do 
diabo  aquillo  que  só p^iralgtíma cx traorT 
dinaria  e  não-- presumida  ordêmde  Deoi 
poderia  acontecer?  • 

XXII. 

Todo  o  pacto  sobre  matéria  física  otr 
moralmente  impossível  contradiz  a  ra2ãaf 
humana/-  Qfré  effeito  pode  Cortsegnin te- 
mente provir  de  semelhantes '-(íonvenfSes  í 
que  obrigação  poderá  dahi  resultar  ao 
homem  e  direito  ao  diabo  ,  ou  obrigação 
a  'tsté  è~dfréito  ao  hométtf  ?"  Ao  diabo  , 
dizem  ,  é  livre  guardar  ou  não  fideli- 
dade nas  suas  promessas  ,  esea  guarda 
é  6ó  para  assim  conservar  ligado  a  quem 
còm  elle  contractou.  Mas  com  que  mons- 
truosa razão  se  attribue  esse  direito  ao 
diabo,  para  o  fim  de  que  depois  decer* 
to  tempo  haja  em  fim  de  malijar  com  a 
alma  do  feiticeiro  no  Tártaro,  e  ao  fei- 
ticeiro o  direito  de  requerer  o  auxilio 
de  Satanás  ,  em  quanto  se  conservar  sen 
fiel  escravo  te  instrumento  ?  Renunciou 
pois  Jesus. Chris to  deede  logo  ao  dlte\tai 
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qae  tem  tflbre  aquelU  criatara  remídáí 
com  a  sua  morte  ,  -  e  entregou -a  logo  ao 
diabo  ,  quajado  nunc^  abandona  á  des- 
graça eterna  alma  alguma  fenão  depois 
que  se  separou  do.corpo ,  e  obrigado  pe- 
Jps  peccados  q#e -dia  comtpetteo?  ^Di- 
remos que  o  feiticeiro  está.  privado  da 
liberdade  fie  se  converter  para  Deos ,  pois 
que  o  direito  que  o  diabo  adquiri  o  pelo 
pacto  ,  lhe  estorva  implorar  a  sua  mise- 
ricórdia? Assim  teremos  de  odizer;  pois 
nos  affirmão  que  é  mui  di  fácil  obrigar 
9  diabo  a  r«fcliiurir  o  escrito  do  contra- 
cto ,  como  é  preciso  para  que  não  pos- 
ça,  mais  intentar  a  sua  acção  que  porei- 
le  lbe  compete. 

XXIII.    .. 

•-  .     .  ■  .  •      .-.■.■ 

E  como.  suppomos  nós  poderem  ha- 
ver Chrisiaos  que  queirão  pactear  com 
um  espirito  ,  que  bem  sabem  ser  tão 
impotente,  máo ,  e  mentiroso,  que  del- 
íe  somente  pôde  vir-lhesdaronoe nenhum 
proveito  ?  aias  concedamos,  visto  ser  o 
homem  ornais  louco  de  todos  os  ani mães, 
que  h,*ja:  algmn  tão  tolo  que  queira  es* 
tabelecec  alliança  com  o  diabo,  ^'.have- 
rá algum,  dhibo  ião  tolo  que  a  queira  fa-» 
2er  com  o  homem  sem  proveito  algum? 
J3em   escravo  do  diabo  é  aquelle  que  se 


I-IOJ. 

mm*  «<*n  9*  ww»  ppíf  wr  djatatmait 

um  còBtractot  cm»  .ewei  foiprip  i  Fará 
fater  mal ,  dizem ,  aos  outros  liomens  por 

poder'  dê  lhe  fafer  mal ,  lho  fará  logo 
tem  perder  tempe/  eiQfqfunto.  se  não  ce- 
lebra o  contracto ;  e  sé  não  o  itero ,  o  pa- 
cfo<ita  wfrv  rfatfc ,-  DeUf  »0M*4WflP8  de 
fé  t»jfotai*fiitt;  i]ft4Á#"WMW  dar  $«ljgiãq 

íu.  s  *r  •»»»■>■:■.■  r3^XIVo  ?í.":'i**  ■*?  .  ■ 

r  >-.  K»  aqwHt*  a  qtaiaiiSpfaaire  a ríN 
iío  ,  4ino»%*w{f4iaatoiri4^dA  igreja  a 
rejeitar  a  *M*>ce*  da  paotrfhèamiro  dia- 
h»t  f  desambairida  no  <GèriaHaB}*mo  poc 
mia  da  &>te  aecwlas  >  *  forjada  em  fica 
goMlfr  n&itrcmsi*  ignorância  «obre  o» 

{ripaipiof  ath&iaòs:  ?e  judaidast;*  !I>eião  o 
ianaa  13  i»itóa  MqueBtãofry  ò  çtfaJ  de* 
Pirfftrdr  a^noioaar  4a  fatttotmaè  *  iU 
JMSèf  da  certas  nmlhere*>:cju£  dizem 
tor  ájanUmentoe  noctuftid*  conta  deosa, 
Diana*  Herodiades,  a  outras  innrtmera^ 
veia  ta-sber es ,  andar  a  eavallo  aabre  di- 
Ytiaaa  béslõs  *  ■  iranspôrem  mui  ta  ti  terras 
€  paixef  t.&c.  eocomiiíeiKla  ôi»SAí;erclo- 
tes  qoe  preguem  nas  suas  Igrejas  ser  is- 
to e  outras  semelhantes  cousas  falsidades 

a  ambos tiecs  l*e$9  que  quem  as  cifc  Uuv 
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perdido  a  Fé  ,  €  infiel  ,  e  peor  que  os 
pagãos.  (§.  419  420  421.) 

IV.  Refittação  de  algumas  objecçots. 

■■■■■■  ■'-  :        XXV.. 

•  l  ■  #  í 

'  Pretendem  os  defensores  do  srystemá 
das  /artes  magicas  apoiallo  na  historia 
profana,  que  nos  refere  nmitos exemploá 
de  milagres,  predicçoes  do  futuro,  orá- 
culos, e  outras  operações  que  dizem  não 
podião  fazer-se  senão  pelo  ministério  do 
diabo;  Nós  porem  respondemos  com  San- 
to Eusébio  Santo  Agostinho  eS.Clemen- 
te  À  lerandrino ,  que  não  somos  obrigados 
a  crer- quanto  refere  a  historia  ,  e  que 
tudo  isso  (  quando  nõo  fossem  actos  feitoà 
pelas  forças  da  natureza  )  são  patranha! 
procedidas  da  credulidade  do  vulgo  ,  e 
daembusticedos  Mágicos.  Gazzaniga  qué 
refcfe  os  mais  celebres  daquelles  mila- 
gres e  vaticínios  ,  concorda  em  que  a 
m  iior  parte  delles  erão  irríposturas  dos 
Sacerdotes  e  dos  Mago»:  nós  diremos  que 
todos  são  falsos  e  fabulosos  ,  e  que  nnn* 
ca  se  fez  no  mundo  cousa  alguma  por 
forca  de  artes  magicas»  (§.  422.)  ' 
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XXVI. 

Mais  fortemente  na  apparencia  nos 
oppoem  exemplos  tirados  da  sagrada  Es- 
criptura  :   o  dos  Magos  que  por  incan- 
taçSes  e  mistérios  fazião  operações  seme- 
lhantes is  de  Moisés  ;   o  de  Saul  ,  qne 
desesperado  eom  as  respostas  dos  Magos 
e  Haríolos  foi  ter  com  a  pythonissa  de 
£ndor  ,    a  qual  fe*  resuscitar  a  alma  de 
Samuel ;  o  do  diabo  que ,  havendo  arre- 
batado o  Salvador  ao  pinnaculo  do  tem- 
plo ,   lhe  offereceo  condições  de  um  pa- 
cto expresso;  as  Leis  do  Deuteronomio, 
Levitico,  e  Êxodo,  que  dão  attençaoás 
predicçoes  e  sonhos  ,  e  condemnao  á  mor- 
te ou  a  outras  penas  os  maléficos,  incan- 
tadores  ,   consultores  de  pythoes  ,  ade- 
vinhos ,  evocadores  de  defuntos ,  &c  (  Po- 
rem  a  estes  casos  dá  o  mesmo  Riegger 
nos  §§.  425  e  426  solidas  respostas  ,   que 
aqui  omitto  :  e  temos  sempre  a  fazer  na 
Sagrada  Escriptura  essencial  diíTerença 
entre  o  dogma  ou  costumes,  eoque  per- 
tence i  historia  ou  ás  Leis  transitórias 
que  se  bavião  dado  aos  Judeos  sob  a  sua 
tíieocracia. ) 

XXVII. 

Ittenos  pezo  fazem  alguns  logaies  d* 
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Santos  Padres  que  parçcem  haver  crido 
na  realidade  da  Magia  ,  pois  ou  fallão 
em  sentido  moral  do  trato  que  o  homem 
tem  cora  o  diabo  pelas  suas  concupiscên- 
cias e  peccados ;  ou  escreverão  brincan- 
do nos  seus  primeiros  annos  o  que  de  si 
mesmo  refere  S.  Jeronymo ;  ou  ,  se  escre- 
verão seriamente,  nenhuma  Religião  nos 
obriga  a  não  nos  desviarmos  do  que  so- 
bre esta  matéria  escreverão  conforme  ai 
preoccupaçSes  dos  séculos  em  que  viviio 
(  6.  427.  seg. ) 

XXVIII. 

Accarret5o-nos  finalmente  as  confta 
soes  feitas  em  Jnizo  por  muitos  feiticei* 
ros.  Elias  não  fazem  prova  alguma,  pois 
se  erao  voluntárias  só  podem  reputar-se 
por  delírios  de  uma  mente  alienada  9 
visto  que  os  réos  que  cahião  nas  super- 
sticiosas e  cruéis  mãos  dos  Inquisidores 
erao  commummente  pessoas  de  tempera- 
mento melancólico  ,  sujeitas  a  affecçSes 
hypocondriacas  ou  hystericas  ou  a  huma 
espccie  de  demência.  Se  porem  aquellas 
confissões  seextorquiao  por  torturas,  co- 
mo- estas  em  conformidade  da  horrorosa 
doutrina  sobre  os  itidicios  erão  duravei», 
continuadas,  e  repetidas,  tanto  não  de- 
vemos admirar-nos  de  que  homens  de  jui- 
0o  são  coafettfassta*  eaVãs  imyticadot»  em 
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ftperAffoé  magicas,  que  còm  melhor  nU 
ião  poderíamos  ter  por  Mágicos  aquel- 
k*  que  a  despeito  de  Ião  exquisitos  tor- 
mentos permanecessem  firmes  em  não  con- 
fessar. 

XXIX. 

Leiamos  o  que  a  e»t^  respeito  escre- 
▼eo  o  prudentíssimo  e  nestas  matérias  mui 
experimentado  Padre  Friderico  Spee  (a) 
no  seu  áureo  tratado  sobre  os  processos 
contra  as  Feiticeiras,  a  Quando  revolvo 
em  minha  memoria  tudo  o  que  teaho  vis- 
to lido  e  ouvido  a  respeito  da  tortura, 
horrorizo«me  do  perigo  que  todos  o»  d  ias 
está  immioente  sobre  a  cabeça  de  inno- 
eentes  ,  e  que  enche  a  nossa  Alemanha 
de  feiticeiros  e  de  crimes  inauditos.  Com 
qnanta  razSo  costuma  dizer  graciosamen- 
te a  este  respeito  certo  amigo  meu  don- 


-.  (a)  Exerceo  muitos  annos  na  diecese  de 
Wirceburg  e  Bambery  o  Cargo  de  confes» 
sar  e  dispor  para  a  morte  as  mulheres  coti* 
dtmnadas  por  feiticeiras  e  diz  na  duvida 
30:  u  Deponho  com  juramento  que  de  to- 
das as  infelizes  que  accompanhei  ás  fo- 
gueiras nao  vi  nenhuma,  que,  bem  con- 
siderado tudo  ,  possa  capacitar-ine  que 
fosse  culpada. ;; 


\ 


tisshno:  cc  O  lá  Juizes,  tao  solícitos  an- 
dais vós  á  busca  de  feiticeiros  ?  Eu  vos 
denuncio  onde  estejão.  Agarrai  nos  Ca- 
puchinhos ,  Jesuitas ,  e  mais  Frades :  pon* 
de-os  a  tormento :  hão  de  confessar.  Ne* 
gão  ?  Apertai-me  com  elles  três  e  quatro 
vezes.  Ainda  seobstinao?  Exorcismai-os, 
rapai-os.  Ainda  o  diabo  lhes  endurece  o 
coração  ?  Teimai  ,  que  a  final  eu  vos 
juro  que.  hão  de  dar  as  mãos.  Quereis 
mais  feiticeiros  ?  Agarrai  nos  Bispai 9 
Conigos,  e  Doutores  :  apertai  -os ,  deli* 
cados  e  mimosos  hão  de  confessar.  Que* 
reis  ainda  mais?  Deixai-me  atormentar- 
vos  eu  a  vós ,  e  fazei-me  vós  mesmos  ou* 
tro  tanto  a  mim  ,  e  assim  ficaremos  to* 
dos  mágicos.  »  Por  certo ,  continua  o  Pa- 
dre Spee  ,  não  somos  todos  Mágicos  por- 
que não  nos  chegou  ainda  cá  a  tortnra 
por  casa.  Tinha  razão  o  Inquisidor  de 
um  grande  Príncipe  quando  ha  pouco 
entre  boas  pingas  se  gabou  de  que ,  ae'ò 
Papa  lhe  cahisse  nas  mãos  ,  .  havia  poc 
fim  de  se  confessar  por  magico.» 

XXX. 

É  o  referido  tratado  do  Padre  Spce 

muito  bem  escrito  e  recommendavel  ,  e 

em  nossos  dias  Francisco  ^Constantino  a 

Cãuz  publicou  a  sua  e*&tU&ate  obra  Do* 
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cultos  magico*  i  pi  pressa  em  Vienna  em 
1768,  a  qual  excede  a  tudo  o  que  se  tem 
escrito  sobre  esta  matéria.  Em  todas  as 
idacfag. ,  particularmente ,  em  a  nossa  , 
tem  havido  homens  cordatos  e  amigos  da 
verdade  que  empreenderão  desterrar  as 
fantásticas  idéas  da  Magia  diabólica  , 
Altamente  gravadas  nas  cabeças  lião  di- 
ígo  sóida  plebe  supersticiosa  f  mas  deho- 
aaens  que  em  vferdatU  não  sabem  mais 

2ue  a  plebe.*  {£.'430.)  Até  aqtii  o  cita» 
o  Riegger,   . 
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Legislação ,  actual  sobre  a  Magia* 


c 
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oncluo  o  presente  discurso  dando 
aqui  em  resumo  a  ultitna  legislação  que 
temos  em  Portugal  sobre  a  Magia ,  e  sobre 
outras  superstições  q lie  aellamttito  se  as» 
iemelhão.  Esta  Legislação  se  contém  no 
Regimento  do  Santo  Officio  da  Inquisi- 
ção de  14  de  Agosto  de  1774,  feito  pelo 
Cardial  da  Cunha  Inquisidor  Geral  ,  * 
confirmado  por  Alvará  d'EI-Rei.  Quan. 
to  £  Magia  dispõem  no  tit.  XI.  da  Par- 
le UI. ,  cujo  extracto  é  o  seguinte. 


'      '»'  Parte  IH;. Ti #1X1." 

D<w  /eiticeirçs  ;  svrtílegos  >  adevinkos, 
.  astrólogos  judimrios- ,  -A  mqleficos.  ■'.;'. 
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.  .  Deppis  «jue  a  divina  triunfadoBidai 
Potencias  aereaftieinferpae»^  visiUndç 
p  mundo  cowuptç.  eidolatra>  resgatou  o 
^p^rç  Inímawy.do  raptiy^ira  da  c-ulpa^ 
deixou  o 'demónio  quebrantado  ^  aibat* 
rado  ,  e  inhibido  para  oífender  os  ho- 
mens (a)- Este princjj^Qu.*^ahel«QÍdo  na 
sã  Theologia ,  se  demonstra  tãobem  pe- 
la razão/ e  experiência  ,  -as  ^gu^es  ensi- 
não :  que  os  Espíritos  malignos  nãp  po« 
dein*'  Mediante  pactos  ajustados  £<hn  os 
feiticeiros  sortíiegos  adivinhos  e  astros 
«logo*  judiciários^  .romper,  a^Jeiada.  na* 
iuj&ez&*.(que  o  seu-supreiço  Autqr  fes  ir> 
violáveis  e  i minutáveis  para  a  conserv>r 
gao  do  mundo:  que  se, o, contrario  fqsset 
ninguém  escaparia  aos  estragos  do  odú* 


■i 


,  •  (a)  Citão-sc  para  prova*  desta  \propo$u 
fão* auctoridades  de  o.  Agostinho  >  S\Iré* 
lieo ,  £.  Cypriano ,  £•  João  Ckrijsoçtarno , 
iS.  Gregório  Nazianzeno ,  5.  Clemente  \dU: 
xandrinoj  <S.  Epifânio:  Ilutcio,  Maffei\ 
Grimaldi  %  Vamlaíz ,  2\c% 
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getoial  dos  referidos  Espíritos  /sempre 
enfurecidos  contra  a  miserável  humani- 
dade; e  ninguém  refrearia  a  péssima  ín- 
dole dos  malvados  que  com  elles  se  di- 
tem conspirar,  osqnaes  sealistarião  de* 
baixo  de  suas  bandeiras  para  em  causa 
Goirimum  extinguirem  todos  os  viventes 
racionaes  :  que  o  argumento  theologico 
de  ser  possível  que  Deos  se  sirva  algu- 
mas vexes  dos  espíritos  para  atormentar 
as  criaturas  humanas  ,  não  tem  appJica- 
£So  áo  foro  da  presente  legislação  ;  pois 
toda  a  questão  de  que  unicamente  sede* 
ve  nelle  tratar  é  ^  Se  ha  no  mundo  unia 
arte  que ,  por  meio  <FevocapÕes  dos  dento* 
frios  ,  d** imprecações ■',  linhas  rectas  è  oblu 
quas ,  e  de  círculos  ,  ensine  a  transportar 
Velozmente  os  corpos  humanos  pelos  ares 
lie  um  a  outros  legares  ;  fazer  dóceis  os 
animaes  ferozes  ;  escurecer  o  sol  e  cstreU 
las  ;  e  infelicitar  os  humanos  com  doctu 
pas  do  corpo  ou  espirito  ,  e  com  mortes 
erueiS)  ao  arbítrio  dos  professores  de  tão 
nociva  arte  k  cousas  estas  que  quem  as 
cresse  ,  attribuiria  ao  demónio  facnlda» 
des  só  pertencentes  a  Deos;  confnmliria 
os  milagres  da  omnipotência  com  as  ope- 
rações do  inferno  ;  oíFemieria  a  divina 
bondade,  suppondo  que  ella  permittia  a 
lima  vil  feiticeira  ou  infama  astrólogo 
tooder  com  Sgurás  de  tinta  ou  c&txto  * 

1)2 
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cozimentos  d'hervasf  blasfémias  e  outra* 
taes  superstições,  privar,  as  gentes  dasu* 
fazenda  saúde  e  vida  :  que  de  nenhum 
dos  dons  pactos  ,  que  pretendem  faefen» 
etp-se  com  aquelles  Espíritos  ,  houve 
até  o  diâv  de  hoje  prova  alguma ;  não  do 
implícito  ,  que  se  quiz  suppôr  inherente 
aos  referido?  factos  e  palavras  supexstj* 
ciosas  ,  porque  não  ha  meio  algum  hu* 
mano  para  se  ver  $e  o  diabo  acode  a.el» 
les  com  e líei  to;  não  do  explicito ,  porqpe, 
além  de  ser  elle  igualmente  improvável 
e  incrível,. se  çoanifesíoa; pelo  examç  do 
grande  .ndmero  de  processos  que  no  loa? 
guissimo  espaço  de  mah*  xle  dous  séculos 
se  formarão  em  todas  as  Inquisições  de$* 
te.  Reino  eseus  Dojninios,  copt/a  os  pre- 
tendidos feiticeiros  spjctilegps  adeyinhos 
e  incantadores  ,.  que  toda?  as  provas  #e 
reduzirão  sempre  ás  suas  confissões  judi* 
ciaes  ou  extrajudicial,  sem  outro  funda- 
mento que  estribasse  a  existência  (do  di* 
to  pacto  explicito ,  por  elies  visivelmente 
afíirmado  com  o  fim  de  sustentarem  na 
commum  opinião  o  conceito  de  suas  fic« 
joes  e  imposturas. 

II. 

i 

De  tudo  o  referido  se  conclue  por» 
tanto  t&eologica  e  ^\mdH&w&&te  %  que 
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és  feitiços  ,  adèvinhaçoes',  incabtaraen* 
tos ,  &c.  ou  fora  o  manifestas  imposturas 
de  pessoas  poderosas  que  se  servirão  dos 
Magos  ou  Mágicos  ,  e  dos  Sacerdotes 
gentios  para  faterem  formidáveis  suas 
tyrartnías  r  e  sujeitarem  a  ignorância  é 
fanatismo  dos  povos  ás  suas  cruéis  atro- 
cidades ,  como  se  lê  dós  Imperadores  lie* 
hogábalo,  Juliano ;  Maxencfo ,  Valeria- 
Ao,  e  outros;  ou  fdrão  invenções  de  Me- 
tafysioos  e  Mathetôàticos  que ,  para  ga- 
nharem adito  com  os  Soberanos  é  seus 
Ministros  ,  ou  para  outros  fins  humanos 
e  carnaes ,  disseminarão  especulações  ma- 
ravilhosas e  factos  preternaturaes  ,  com 
que  accenderSo  no  pfiblicoaquellearden- 
te  fanatismo  que  faz  perder  aos  homens  o 
uso  da  razão;  como  o  praticarão  por  ex- 
emplo na  Alta  Alemanha  Fr.  Henrique 
Institor  ,  e  Fr.  Diogo  Sprenger  na  sua 
obra  Malleus  maleficarum ;  na  Baixa  Al- 
lemanha  o  Jesuíta  Martinho  DclRio  na 
obra  Dç  magia:  em  Itália  Fr.  Jerónimo 
Savaranolla  ;  em  França  Fr.  Thomaz 
Campanella ;  em  Portugal  o  outro  famo- 
so Jesuita  António  Vieira  ;  os  qnaes  to- 
dos abusa  vão  da  escuridade  daquelles  tem- 
pos em  óue  se  lião  com  grande  attenção 
quantas  imposturas  sonharão  Nicoláo  He- 
roigio,  João  Nider  ,   IMicol&o  Jaquerio, 

e  outros  muitos  so  faias  e  fanático*  0&sxx& 


juesraa  indole :  ou  forao  ripiseras  idéa?  cfo 
pessoas  pobres  e  mendicantes ,  que ,  pa* 
tsl  matarem  a  fome  sem  fatigar  o  cor* 
po  ,  buscarão  recurso  nas  referidas  su- 
perstições ,  como  se  verificou  em  grau* 
de  número  dos  réos  penitenciados. noa 
sobreditos  processoe  das  Inquisições:  OQ 
resultados  ncturaes  dos  novps  desço* 
jbrimentos  e  opera çoeç  da  Fysica  Expe- 
rimental, da  Chimica,  e  Botânica  :  ou 
fenómenos  das  paixões  hystericas  ,  e  if}- 
temperadas  imaginações  do  sexo  femi- 
nino  :  ou  forão  finalmente  (  Cap.  II,  ) 
eífeitos  da  ignorante  e  fátua  credulida^ 
4e  com  que  derão  attençao  a  certos  si* 
nnes,  palavras,  misturas  d'hervas,  ben-, 
çãos,  ,&c. ,  por  o  haverem  assim  apren. 
d  ido  nas  tradições  de  suas  famílias  ,  ou 
ouvido  a  pessoas  da  plebe ,  sempre  pro* 
pensa  a  crer  tudo  o  que  é  maravilhoso» 

III. 

E  porquanto  no  presente  illustrado 
século  seria  incompatível  com  o  decoro 
<jn  Tribunal  do  Santo  Officio  instruir  vo- 
lumosos processos  sobre  delidos  ideaes  e 
fantásticos  ,  servindo  a  seriedade  com 
que  fossem  tratados ,  de  continuar  a  au- 
gmentàr  o  numero  dos  sequazes  de  taes 
impostura*  >  que  &o  V&uto*  ^vtóA%  ,  <m. 


pnsillbs  e  ignorantes  ;  ao  {jacto  que  te 
forem  desprezados  e  xidiculizados ,  virão 
logo  a  extingui  r-se  ,  como  tem  mostra-' 
do  a  experiência-  em  as  Mações  mais  cul- 
tas da  Europa;  ordenamos  a  este  respei- 
to o  seguinte :  (prtncip. ) 

iv.    ,  ■     . 

Todo  aqnelle   que    for  denunciado. 
por  fçiticerià^  sortilégio,  ádevinhação  ^ 
astrologia  judiciaria  ,   predicção  de  fu- 
turos,  incantamento  4  maleficio  ,  e  ou* 
trás  superstições,  será  autuado  em  pro. 
cesso  verbal ;  e  feitas  lagi  ias  necessárias 
provas  ,  será  pronunciado  e  preso.   Im-" 
mediatamente  se  lhe  communicarão  em 
Mtza  plenamente  as  culpas  de  que  é  ar-' 
guido  ,  e  se  lhe  faraó  as  perguntas  con- 
venientes.  Se -confessar  as.  ditas  culpas, 
aerá  logo  condemnado  nas  penas  abaixo* 
declaradas.   Se  as  negar  ,j  se  inquirirás 
quanto  antes  as  testerou uhas  que*  nomear, ' 
e  se  acceitaráõ  os  documentos  que  ofe- 
recer; e  provando  asua.defeza,  será  ab- 
solvido no  Conselho  Geral*  e  logo  solto: 
se  nao  a  provarei  se-lhe  intimará  cm  Me- 
za  :  tt  Que  se  se  acha  convencido,  dos  fa- 
ctos imputados  :  e  porquanto  elles  con* 
sistem  cm  fingimentos  e  imposturas,  estra- 
tagema* de  sua  própria  invcaçao  e.  m*« 


ir»  J 

lieia.  sem  realidade  alga  ma ,  deve  dèéla* 
rar  para  que  fim  o*  inventou  e  praticou , 
e  se  quando  o  fez  ,  ad*ertio  que  a  tae* 
superstições  estão  pela  Igreja  ir  rogada 
e*co  mm  unhões  e  outras  penitencias  :  ãt 
fim  de  merecer  ainda  por  esta  inteira  con*. 
fissão  a  misericórdia  do' Santo  Ojficio.v 
Esta  diligencia  sejrépetirá  em  três  au- 
diências successivas,  e  então,  quer  este-' 
j#  confesso  ,  que*  negativo  ,  será  logo 
sentenceado  na  forma  seguinte.  (  Cap.  L), 

Principiará  a.  sen  tença  por  mostrar 
a  gravidade  do  crime  da  superstição  , 
declarando  como  supersticiosos  vãos  e 
inefficazes  todos  os  factos,  escritos,  pa« 
lavras  ,  e  ceremonias  ,  cujo  effeito  não 
se  attribue  a  Deos  nem* á  natureza,  mas 
somente  ás  fátuas  operações  dos  mágicos 
e  astrólogos  ,  e  combatendo  a  falsa  per* 
suasão  de  que  taes  factos  e  quaesquer 
malefícios  produzão  éffeito  algum,  por 
força  de  pactos  implícitos  ou  explícitos 
feitos  com  o  demónio.  Depois'se  exporá 
em  resumo  a  culpa  tio  réo  (  Cap.  II.  §• 
] .  2.  3. ) ;  e  se  este  for  pessoa  nobre ,  será 
degradado  para  Angola  por  cinco  até 
àez  annos ;  sendo  peão  ou  plebeo  ,  será 
publicamente  açoutado  t  à&%tatado  \*a- 
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ra  as  galês  pelos  mesmos  annos  :  se  for 
Ecclesiastico  (  Secular  ou  Regular)  será 
degradado  para  Angola  on  galés  na  mes- 
ma conformidade  ,  ficando  privado  do 
exercício  dacs  Ordens  em  quanto  durar  o 
degredo :  semkf  Religiosa  será:  transporá 
tada  ao.  Convento  mais 'remoto  da  sua 
Ordem  ,  e  condemnada  do  mesmo  degre*. 
do  em  perpétua  privação  de  véo  ,  e  de 
voz  activa  e  passiva.  (•§,  3») 

VI. 

Se  o  réo  tiver  passado  da  pratica  do» 
ditos:  crimes  a  sustentar  como  licita  eef-. 
fectiva  a  sua  espeeulação-y. pretendendo 
attribuir  virtude  aos  seus  i  pactos  e  ope- 
rações }  povquanio  esta*  pertinaz  insis- 
tência só  pode  ser  miserável  eífeito  do 
crassa  ignorância,  furiosa  loucura,  e  de 
nm  daquelles  ardentes  fanatismos  quò 
ititemperando  as  cabeças  dos  homeqs  )  09 
deixão  cegos  á  luz  da  verdade  ,  será  o 
mesmo  réo  difinitivamente  julgado  lou- 
co sem  mais  prova  nem  exame  ,  e  como 
tal  cofiduwdo  ao  Hospital  Real  de  Todos 
os  Santos  , .  onde  ficará  recluso  nos  cár- 
ceres dos  doudos  em  quanto  o  Conselho 
Geral  não  mancar  o  contrario  ,  e  será 
tratado  pelos  Enfermeiros'  delias*  como  os 
outros  frenéticos  ou  maníacos  ,  como  o 
isfáicãrcm  os  soas  sjmptomau.  (^%  4*V*...* 
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vAtéqni  o  Regimento.  Virá  tempo  (e 
bSo  tardará  )  em  que*  se  fixe  sobre  es- 
tes desvarios  orna  legislação  racionaveL 
Aqui  somente  noto  ,  que  sendo  a  prefa- 
ção geral  do  presente  Regimento  ,  e  as 
particulares  de  alguns  dos  seus  Títulos 
cheias  de  princípios  de  sã  Filosofia  e  Le- 
gislação; nunca  a  parte  dispositiva  cor- 
responde a  essas  prefacçSes  ,  porem  re- 
sabe  em  cada  regra  á  antiga  barbárie, 
e  ao  eííervescente  cérebro  de  um  Legis- 
lador arrebatado.  Pelo  que  pode  chamar- 
se  a  este  Regimento  uma  rapsódia  ,  um 
vestido  consarcinado  de  remendos  velhos 
e  novos.         •  i  - 

^Quem  approvará  por  exemplo  a  in- 
sidiosa e  atraiçoada  promessa  que  acima* 
no  Cap.  I  se  faz  aos  réos  negativos ,  que  * 
não  poderão  provar  a  sua  defesa  ,  ibi  , 
a  fim  de  merecerem  ainda  a  misericórdia  9 
árc.-  ?»  fíãa  sao  elles  por  ventura  depois 
dondétonados  sem  differença?.  Quem  ap- 
provará impôr-se  a  estes  e  aos  confiten- 
tes pena  igual  2  Quem  soffrerá  infligi* 
rem*se  a  uns  e  outros  penas  tão  cruéis? 
Coucordão  ellas  com  os  princípios  esta*: 
belecidos  na  referiria  prefação  deste  Ti* 

talo, XI, i  ,  Prisões  e  dtgteÁw  4a MntMi 
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annos  por  .culpas  que  se  reconhece© 
rem  illusoes  de  educação  ou  eífeitos  de 
hy poconc^f i*  ? .  Que  se  faráieptão  com  os 
berejes  contumazes,  e  com  os  blasfemos? 
Devçr.á  o  CJfcrigo  e  o  Religiosa,  ;qu£ são 

{>essoas  nobres  ,   ser  condemnados  a  ga- 
ès?  Deve  esta  çondemnação  verificar-sff 
Qm  Freiras,  como'  oídena  o  ciii  Cap.  II: 
$•  3  tii  ,   e  cúndemnada  no  mesmo  degre* 
4o ,  isto  é  ,  de  6  até  10  annoa  para  An*: 
gola  ou  galés  l  Bonito  espectáculo  ,  um* 
Frade  ou  uma  Freira  a  remar  I  Eosaçou* 
tes  conform|o-se  á  natureza,  c)p  jCidadão 
livre,  e  ao  espirito  público  da  Europa? 
Que  eíFeito.  pois  produzem  practica- 
mente  tão  illustrados  princípios  de  que 
se  gaba  aquella  prefação  ,   se  as  penas 
83o  as  mesmas  ,  que  impunhão  as  Orde- 
nações ,   e  a»  Leis  e  Cânones  tio  século 
XIII  ?   Graças  k  inépcia  do  Cárdia  1  le-f 
gislador,  que  deixa  acs  réos  livre  recur- 
so para  subter fugirem  asua  bàrbarida-, 
de  :   nao  tem  elles  mais  tjne.passor  da: 
pratica  dos  ditos  crimes  a  suHcntallos  co~* 
mo  lícitos  e  effeciivos  (  §•  4.  ) ;  nesse  casq^ 
sao  levados  para  o  Hospital  de  Todos  osi 
Santos  ,   que  sempre   é  melhor  que  An*? 
golas,  galés,  açoutes,  e  prisões!  II  :. 


1 
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t  CA  PITU  LO  VI. 

■'*-■. 

■  Do  Jdcobismo  e  outras  superstiçSes* 


D 


AS  outras  snperstiçffes  qne  indiquei 
no  principio  do  Capitulo  antecedente  tra* 
ta  o.  Tit.  X  e  XVIi  da  mesma  Parte  IH, 
cuja  substancia  é  esta: 

Parte  III.  Tit*  X. 
y  Do  Jacobismo. 

Havendo  estes  Reinos  sido  sempre 
preservados  de  todos  os  erros  heréticos  9 
sehismas,  e  seitas  que  podessem  dividiU 
los  da  união  christã ,  appareceo  em  Por* 
tugal  nestes  últimos  tempos  umacolliga- 
ção  de  indivíduos  do  Clero  secular  e  re- 

Íjular ,  os  quaês  alligados  a  um  particu- 
ar  e  inventado  mcthodo  de  vida  espiri- 
tual ,  e  dirigidos  por  chefes  destituídos 
de  toda  a  legitima  missão  (a),  e  pores*. 


(a)   Tem  aqui  mui  distiucto  lugar  a  *a» 
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ftatntos  e.  iftoses :  formados  «em  atitorulá* 
3c  canónica  •,  se  attre verão  «  constituir 
na  Lei  da  Graça  uma  seita  formal  em 
tudo  semelhante  á  dos  Faríseos  na  Lei 
Escrita;  seita  governada  pelas  máximas 
da  mais  capciosa,  hypocritia  ; :  exerci ta- 
tU  com  o  notória  ab&so  d^«  virtudes  mo* 
rae*  e  theologica*  e  do  mesmo  «igillo  sa. 
cimentai ;  propagada  com  mina  do  so? 
C#go  pnblico  ;  c  dirigida  4òs  descober* 
tçe  fins  de  acclimularem  *êus  sequazes  il* 


» ■ .  . 


■.'■:.       i 


vissima  seita  do  systema  visionaria  de  af* 
fectada  perfeição  f  fundada  em  êxtases  , 
operações  de  profecias,  curativos  s  e  mila» 
grés  >  cujos  sequazes  queria*  fazello  valer 
á  custa  de  suas  próprias  vidai,  usando  de 
insígnias  supersticiosas  >  *  d*  retratos  do 
esturrado  Bispo  de  Bragança  ainda  então 
vivo  ,  com  raios  de  luz  ou  esplendor :  da 
mal  seita  era  o  fautores  e  tollabor  adores  o 
xadre  João  Rodrigues  Lopes  e  seus  asso* 
ciados  ,  que  todos  forão  debcllados  pelos 
Decretos  ecclesiasticos  de  ti  e  17  de  Abril 
de  1813,  e  pelo  Assento  Patriarcal  de  20 
do  mesmo  mez.  Diz-se  que  ainda  hoje  ha 
nesta  Cidade  boas  mulheres  addidas  áqueU 
la  tontice  ,  as  quaes  conservao  em  grande 
veneração  trastes  que  forão  daqueue  Bis» 
po  delirante 


i 
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lícitos  interesses  de  honras  e  fazenda  ,  è 
Mtisfazeremoa»  suas  paixões  de  amor  b 
odiò.  (cr)  t 


(a)*  A  causa  mau  cbmmum  destas  e  se* 
itielhantês  imaginações  nàb  é  aique "aqui 
«e  refere  ;  <porem  cirta  dtepâlição  dê  t&M 
per  amento  tímido  é  melancólico  ou  htfP& 
€ondriaco.  Hu  tima essencial  &fferença#& 
ire  a  hypocriti&yeúfanutteim  m  supefti 
tição  :  .^ueUa^sujppoem  sempre  tjid  fé^ 
não  assim  o  segundo \   As  imaginações  «*• 
persticiosas  tem  a  sua  principài  origem  riã$ 
primeiras  idéas  que  se  deixarão  gravar  nó. 
tenro  oerebr&dos  meninos;*  Elias  ficão  alH 
tão  fortemente  impressas  que  ainda  quan* 
do  em  idade  crescida  o  soccorro  da  refle* 
xão  as  sacudia  ,   se  sobrevem  doença  tal 
que  enfraqueça  ou  inflamme  o  cérebro,  fa* 
cilmente  se  apresentão  de  ?wvo  ^  e  dominâô 
o  doente. .  O  Judeu  nos  apertos  da  morta 
quer  ser» bem  Judeu  ;  o  Turco  bem  Turco* 
A  esta  causa ,  quero  dizer ,  á  força  da 
preoceupação  e  á  imbeciliidade  da  imagi- 
nação humana ,  devemos  attribuir  aquelles 
actos  de  ar detite  fanatismo  v  aquelles  exer» 
cicios  de  ascese  religiosa  praticadas  no  pa- 
ganismo antigo  e  modertio  ;   mo7istruosa$ 
praticas,  que  offendem  a  saúde ,  destroem 
a  felicidade  ,   degradao  a  nat*Y*%a  Uuuw^ 
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II. 


Os  corifeos  desta  seita  forSo ,  como 
terríveis  monstros  de  soberba  cubica  se» 


na  e  deskonrão  a  Religião*  Falia  dos  sa* 
crijicios  de  victimas  humanas  ;  dos  Cyni^ 
cos  dedicados  a  uma  vida  abjecta  e  pobre  ; 
dos  Gymnosofistas  da  hidia,  referidos  por 
Cicerão  nas  Questões  Tusculanas ,  os  quaes 
andão  nus  ,  mettem-se  nas  neves  do  Cau- 
caso  ,  lanção»se  em  fogueiras ,  carregão-se 
de  cadeias ,  furão  os  braços  e  se  dependu* 
tão  por  cordas  nas  arvores  ,  &c.  &c.  Tu- 
do  isto  fazem  por  agradar  ao  seu  Deos  f 
o  qual  lhe  diz  de  lá  :  te  Deixaste  estar , 
que  estás  na  neve:  se  te  achas  bem  ,  atei- 
ma para  diante. w 

Muitas  destas  praticas  passarão  dos 
Ethnicos  ao  Christiannmo.  ti  Christãos  ha% 
escrevia  santo  Epifânio  ,  que  espadão  o 
jejum  por  2  3  i  4  dias  :  outros  não  co- 
mem mesmo  toda  a  semana  até  o  cantar  do^ 
gallo  do  Domingo  seguinte.  »  (  exposiU 
fid.  n.  22*  )  Depois  que  no.Occidertte  se 
poz  em  desuso  a  intolerável  disciplina  de 
imporem  os  Sacerdotes  penitencias  publi- 
cas a  peccados  oceultos  ,  te  se  inventarão  9 

{  4%z  q  illustre  Domingos  C avaliam  InsU 


t«3 

díçSo  e  vingança ,  finalmente  debelladot 
pela  Real  Meza  Censória  na  sua  Decisão 


Jur.  Canons  ptm  2.  cap.  20.  §.  20.  )  fiava* 
espécies  de  penitencias  f,  desconhecidas  na 
antiga  igreja :  os  celicios  dejerro  ^om  que 
epertavãó  os  membros  por  muitos  annos; 
peregrinações  vagas  pelas  cidades  e  aldeãs j 
açoites  sanguinolentos  com  varas  e  discu 
plinas  ;  vestido  duro  e  descomposto  ;  an*> 
dar  descalço  ,\.e  só  a. pé  ;  não  trazer  ca* 
tniza  Sec.;-.  praticas  monstruosas  y  filhas  da 
ignorância  e  barbárie ,  oppostas  ás  inten* 
pões  de  Deos  que  {não  quer  o  sangue  dos 
peccadores  ,  inúteis  para  a  bonversão  do 
coração  ,  e  de  que  algumas  dão  anca  á 
gula  e  à  outros  vidos  ,  e  outras,  como  os 
açoites  ,*  alem  de  offenderem  a  saúde ,  pre. 
vocão  a  lascívia,  o  que  com  razões  fusicas 
e  exemplos  demostrarão  Jacob  Boiíeau , 
Meibom  e  Puulinu  Cotniudo  {continua es* 
te  illustre  Canonista  )  erão  os  açoites  ,  no 
século  XL  mui  usados  por  toda  a  Itália  % 
e  dahi  veio  a  seita  dos  flagellantes  cuja 
historia  esçreoeo  o  citado  Boileau.n  Outro 
tanto  podemos  aj firmar  de  Portugal  ,  so» 
bre  o  que  baste  referir  o  Cap.  34  do  Com* 
promisso  da  Misericórdia  de  Lisboa  feito 
no  anuo  de  1618  ,  o  qual  dispõem  que  na 
processão  de  quinta  Jeira  <£e  Kudoenças 


ée  10  de  Março  «  sentença  de  3'àe  Abril 

dt  1769  y  pela,  qual  S6  mandou  publica* 

■  ••  * E  > 


rffo  r*0j  ^uí  competentes  logafes  òs  disci* 
plinantes  ,  ou  devotos  que  quizèretn  fazer 
satisf acção  penal  por  seus  peixadas,  ejunm 
to  deites  seis  Irmãos  para  lhe  ministrarem 
algumas  cousas  de  comer  e  beber  com  quê 
os  consolem  ;  fazerem* lhes  acudir  com  la- 
vatório ;  e  tirallos  quando  já  forem  mui 
feridos  para  se  irem  curar  l !  Parece  tertm 
razão.  Young  ,  Riegget  ,  e  Despreàtór,* 
quando  disser  ão  não  haver  animal  mats' 
touco  que  o  homem!  ' 

Quanto  porem  aos  sacrifcios  -de  san-. 
gue  humano ,  nunca  esta  infâmia  penetrou? 
no  seio  do-Christianismo.  No  tempo  mes- 
mo da  Lei  Escripta  senão  lê  senão-  o  ex~ 
emplo  da  desventurada  filha  de  Jefte\  va- 
ga e  imprudentemente  offerecida  a  Deos 
por  seu  pai  :  pois  o  sacrifício  que  A  br et- 
hão  vfferecèra  de  seufilko  Isaac ,  nãoche-* 
gou  a  consumar -se  v  por  intervirão  Anjo 
no  momento  em  x  que  já  cahia  ò  golpe  so- 
bre o  innocente  pescoço. 

A  todo  este  respeito  <c  é  tão  grande, 
diz  o  doutíssimo  Canonista  Riegger ,  a  su- 
perstição e  simplicidade  de  atgttmas  pes- 
soas  ?  que  alrafão  com  uma  cega  'crtduiv^ 


Ifrefite-yÇaeiídarpela  cai?àflttocom^>reg3& 
na,  Praçando  Çomwtrçip  >:  todos:  o»*ex- 
empl rires  d«iquelle  falsíssimo  systema  ,  in- 
titulado: Thesés ,  máximas,  exercidos ,  e 
obsêrvaficias  espirituàes^dJt Jacobea :  óqu9 
dhêifn  ^  ^>xecutou  ,;  fioagdvp  supprimídp 
iia  Secretaria  da  mesma  v.Meza  °  auteq^ 
<jp  original  daquelle  systema. '  .  \ 
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dddejudo,  quanto  se  lhes  apresenta  com  vim 
sjos  de  .dfflofão  ê  piedade  ?  e  dahi  nasce* 
espe  montão  de  tradições  ?nlgares  ecren-. 
ç*s,  pia^  consideradas  por  alguns  comopar- 
tt&oxulto  externo  da  Religião  :  institui» 
foes  fabulosas  %  desçanlieçidas  na  antiga 
Igreja  ,  e  somente  admittidas  nos  séculos 
posteriores  sem  exame  nem  prqva  ,  Jilhas 
da- indiscreta  credulidade  e  da  imbecilli» 
daçtt  do  entendimento  humano  ,  .offensivas 
4  razão  tanto  como  á  Religião»  Pelo  que 
deveni.os  Párocos  e  Meçíres  pr.ocurar  des- 
awd&allis  do  espirito  dos  Fieis  ,  recom* 
mgudando  somente  como  admissíveis  as  ira- 
diçoes  ge\iuinas  que  se  fundem  em  suffi» 
dente  prova  deduzida  das  Santas  Escrip* 
turas  ou  daLTradição  da  Igreja  ,  e  não 
sejão  contradictorías  ,  supersticiosas  ,  es* 
parias  ,<.  repugnantes  d  natureza  humana 
ou  á  ordem  do,  mundo  ,  incoherenteg  com» 
sigo  mesmas  &-c.  n  ( Inst.  Jur.  Eccles»  pt. 


' '  E  pára '<pfe?  toais  uSo  gtâs**m  <tnif 
tystema  tão  oppostó  aob  pVecfeitctò  dá  KeJ 
ligiio  c  máximas  di>  Evangelho ,»  <yccor-> 
reo  tlobero  o  Còrreelho  Geral  áô  <8arit<£ 
Oíficiõ  ,  publicando' ó  Edita l"d«í  7  ti* 
Julho  do  mesmo  auno  ,  <a  fim  <W>0ere&* 
denunciadas  rta  MézáÊ°do  SadWOÍÍicio 
todas  *as  pessoafc  que  otessem  ;  de  fende* i/ 
sem  ytou  praticassefci"ò  referido  sjstertttf 
eo>  todo  ^n  em  -parte;  E  porqròoto  cum- 
pre que  se  esta beleçao^'  penas  ?  contra  o§ 
transgressores  do  Referido  Edital  ,  dis- 
pomos  o  seguinte,  (#rwcip. )  ■■•*: 
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Toda  a  pessoa  de  qualcjnfc*  &e*o  òtt: 
Condição  ,  qutf  for  denunciada  áe^ha* 
ver  proferido  proposições  tctid eh t es  a  de- 
fender o  referido :  sistema  em  todo-  ou 
em  parte;  depois  de- isso  se  prosar,  e  de 
§e  qualificarem  as  ditas  proposições  pe- 
lo* Qualificadores  ,'  como  coroprchendi'- 
daí  no  citado  Edital ,  será  presa  noscar* 
eeres  do  Santo  Officio  ,  e  verbalmente 
processada.  Se  confessar  havellas  pròfe- 
rido  e  as  abjurar  cromo  erróneas  ,'  sendo 
peão  ,  será  açoutado  e  degradado  *pat»- 
galés  ou  Angola  por  seis  aunos  :  se  for 
nobre  o  será  por  dez  acnos  para  S.  Tho- 
jné  ou  AngoU.  ($9  1.  >  Sendo  &cdfcáu&* 


tfa#  #tt»Uf  on  regular  v  ««â  fospettto  cfo 
exerp leio  das  Ordens..,  e  degradado  pw 
de&  awiÇ9  para  as  galés ,.  Ilha  de  S.  Toçh 
W^rOi^jPíesidiotfJft  Angola  ,  coçfrrjn* 
aau*  mfclitia  j  @  3?  copaeçp$ncia8  delias 
jj^lftifedQUtripaf.  ($*%)  . 

v ;  ;•$&  confessa?  09  ditos  erros.,  e  depois 
de  se  lhe  mostrar  t .censura  delles..,  &  An 
çe?,  eahortiada  a  refractallos  ,  f**r?i$tir 
erp  os  cfofepder  cqnw  licites^  gera 'trata* 
4o  çojnfcihcreje  e^cMsraatiço  I  (  $*  3.  ),  . 
.  -,  i  ;-  Se ;  «tigar  havet  proferido  as  di ta* 
proposiçSes  e  persistir  ^ptf&pegs  ti  va  çopj 
tra  as  provas  jurídicas;  se  as  proposiçSes 
contiverem  heresia. fdrmal,  será  tratado 
como  bereje  e  schismatico  $  e  se  não  a 
Ottpljiyçffow^  terá  cdndew**de  efu  içou- 
t£$e<df grato  ppr  dej&.anfto$  para  galé* 
cu  AngoUv  conforme  .suftfqualidade»  (.$, 
4») — Nos  casos  de  r  ejneideocia  será  tra* 
todo  comp  relapso.  X4*  6<) 
^c  Se>a]guma  das  sobreditas  pessoas  for 
Religiosa  professa  ,  e  estiver  em  termos 
de  ser  degradada «  o  será  para  oCouven-i 
to  naais  remoto  da  sua  Ordem  ,  e  nell* 
encarcerada  por  5  até  10  annos  ,  e  pri- 
vada de  véo  preto  e  de  voz  activa  epa** 
*iva  por  toda  a  vida.  (  ^.  6. ) 


/, 


Parte  IILíTit.  XVII. 


fito  que  fâ+tCHltv  ifhdm4e),*s>palhão  ou 
Jktgemt  milagres  p  rwrcfaf^.. 


*  *      I   ■  • 


■ 
■  •  .■'    ■  t    ♦        I     ■ 

Todo  aqnelje  que  venerar  a. imagem 
de  algum  defupto  dIo  Ratificado  ou  ca-. 
aonisado  por^uctoridade  da->íçreJ4  j 
postoqoe  morresse  em  opinfóo.fje  santi- 
dade ,  tendo  a  dita  imagem  em  'Orató- 
rio ,  Capella ,  Igreja  t  oq  outro  logar  pú- 
bJico  com  laureola ,  raios ,  ou  resplendor 
9a  cabegft  -f  ■  perderá  a  imagem  e  mais 
cousas  ;  s.erA  asperamente  reprehendidç. 
pela  Mesa ,,  «degradado  para  Castro  Ma» 
fim ,  ou  Cidade  de  Miranda  por  três  an- 
uo* (*):  .«e&d.Q.  pessoa  ecçlesiaqtica.,  será 
Í  unida  com  mais  rigor  ao- arbítrio  do» 
nquisidores  (§.  J.):  se  reincidir,  ode* 
gredo  será  por  seis  annos  para  alguma 
das  Conquistas.  (  §.  2. ) 


i 


* 


(a)   Para  que  repreensão  onde  ha  de» 
greio?    ... 


.TI7Z    .T*  'U#:f'    3?!'    'r 

«a  %&  'tóêsmWipènàs  tofcòrtèti  aquelle 
que  settP:tt4~plte<KsNft  licéfcpas  pozer  ou 
mandar  pôr  na  sepultura  do  defunto  ai* 
guma  taboa ,  panuo*com  pintura  ou  rd. 
tu  Io  de  milagrei  seu?  ,  ,.ou*  imagem  de 
énálqdV^befiSà^fità^da  esculpida  ou  pen- 
d«iradaye;)l^;tilòzér  alaiõfpadá  ou  outro' 
lu&e  ^  ^if  ftie  aer  outrêf  algum  culto  oa 
▼cnèràjSò/  ('$  3;  )  : ' 


#  -  -  ■  •  i .. 


■i  »        •    •  .    t    *  ,  ..  t 


.    -m     .  .:.■!■  Hl; 

f 

■)■*    .         ■.       ,  .         i 


Aafmesuias  penas  se  imporá?  tSobeni 
iquelle^ne- escreve* ,  retiver  ,  ou  com* 
mutucãr*  qtiaésqutr  livros  ou  papeis  de 
milagres  revelares  ou  ôirtr os  beneficio* 
àlçànç*ttõ^  tféMDeo3  por  intercessão  do» 
taes  dèfitótòs/  (  §.  4.  )     • 


»  à. 


%   i  •  • .  ■'  ■  ■ « 


Porquanto  algumas  pessoas  com  fin« 
gimento?  de  virtude  ,  a  qual  seus  Dire- 
ctores espirituaes  fazem  ler  e  apregoar 
para.  fins  sinistros,  prucjarao  jnostxar  qua 
tem  revejaçoes  do  Ceo,  e  fazem  milagres 
com  o  qòe  introduzem* doutrinas  faltes  t 
e  proguosticáo  castigo*  *  o\&va%  VtoaiUi 


C  «  1 

tedmfento*. ,  rtti»pf  ejui»* 44  Fe  £  d*  99* 
cego  público ; -aquclle  quet,o.Ji&er  y  sc«^ 
punido  ^pelo  Santo  Offisia  t  ^  for  pcaQ 
com  açogtes  «  g&lcbxjx*  >õ,ãtó)9í  aontiè; 
oendo  tíobue,  «am  4egta*toDpau*  i&  XJbtfn 
mé  ou  Angola  por  dezannos;  sendo  ÍYei- 
ra  com  privação  de  voz  activa  e  passiva  f 
e  reclusão  no  cárcere  do  Convento  mais 
remoto  por  5  até  7  annos.  ( §.  5. ) 

Se  pelo  pioeewo1  dai  tHta»  pessoas 
constar  que  os  seus  Directores  são  tão* 
bem  culpados  na9  sobreditas  revelações 
«fingimentos,  serão elles  castigados  com 
grande  rigov  ço*  Assenta  dos  inquisido- 
res ,  que  subirá  ao  Conseltio  -Geral..  (  §a 
45. )  Até  aqui  o  Regimento* 

$•  V. 

A  respeito  da  legislação  referida  no 
presente  Capitulo  applico  o  que  acima 
disse  em  a  nota  ao  Cap.  antecedente.  So- 
bre estas  e  semelhantes  matérias  o  que 
convém  ao  Legislador  prudente  é  pro- 
mover a  illustração  do  Público  ,  para 
que  bem  saiba  adorar  a  Religião,  e  des- 
prezar a  superstição.  Quem  se  não  hor- 
rorizará de  ler  abarbera  sentença  inqui- 
sitorial  que  condemnou  ao  fogo  o  Padre 
Malagriaa  por  sustentar  que  tinha  no 
cárcere  visite*  de  JNossa  Statioia  >  fc  \><yt 


atrtot  de  tooiíicie  qae  ertfc  -  mpítltáâai 
por  buracos  que  os  nossos  Neros  imita- 
rão dos  que  aquelle  tyranno  outrora  tia*» 
via  mandado  estabelecer  nas  ra^s  pri- 
•Ses ,  cuja  memoria  Tácito  aos  deixoa  ? 


m  i 


'    .'3'.     * 


fc\ 


i- 


Jií*us*  imprimindo  %m  4ppendicê 
que  éA .  11.  Parte  deste  discurso  é 


•  ■    • 


.# 


N*  I 


*•  ■   ■    *." 


i    :. 


* ' 


/,r 


%  j 


APPENDICE 

SOBRE  AS    OPERAÇÕES 

DA 

SANTA  INQUISIÇÃO 

PORTUGUEZA, 

OIT 

PARTE    IX 

DO  DISCURSO  SOBRE  A  MAGIA  E  MAIS 
SUPERSTIÇÕES  DESMASCARADAS. 


/ 


i 


\ 


'3 


Omnis  plantatio  quam  non  plantavit 
Pater  meus  cvdesti»  eradicalitur. 


•  *      »  * 


V  '  çWla  a  plartfa  que  na©  tive»  «W# 
plantada  por  meu  Pfú  cetesija^  ,  ha  de 
ser  arrancada, 

St  Matth. 


%--, 


f  P  RE  F  A  Ç  tO.  ' 

* 

*  *RA  bem  se  conhecerem  os  estragos 
pófcjiees  e  legaes  que  em  o  nosso  dès« 
aventurado  Portugal  tem  feito  a  super* 
stiçf e ,  accrescefitarei  aqui  um  appendi- 
ce  sobre  as  operações  do  Officio  Santo , 
deste  Tribunal  horroroso  que  julga  os 
pensamentos  dos  homens  ;  que  enche  as 
Monarchias  de  hypocritas ,  delatores  ,  e 
traidores ;  que  destroe  o  commercio ,  co- 
mo depois  do  seu  estabelecimento  em 
Goa,  se  vio  nas  índias  Orientaes,  onde 
os  Portuguezes  somente  ião  a  commer- 
ciar  ;  se  vio  na  Flandres  ,  cuja  subse- 
quente revolução  se  deveo  á  interrupção 
do  commercio  ,  causada  por  haver  Fi- 
lippelL  e ín pretendido  introduzir  a  «San- 
ta Inquisição  naquellas  Províncias ;  d  es- 
fe  Tribunal  em  fim  ,  cuja  existência  con- 
servada ainda  no  século  XIX  cm  al^uw 
Povos  da  Europa ,  desmentira  a  \}«\«tv» 


j 


dade  quando  cjtiizer  affírmar  que  náquel* 
Je  século  estavão  todos  elles  já  civilisa- 
dos. 

Este  appendice  dividirei  em  doas 
secções  ,  e  resumirei  na  I.  as  operações 
da  Inquisição  anteriores ,  na  II.  as  pos- 
teriores aoanno  de  1774,  no  qual  foi  en« 
freado  o  seu  barbarissimo  despotismo» 


co 


SECÇÍO    I. 


*  * 


Operações  anteriores  ao  auno  de  1774. 


E 


u  nSo  posso  mais  compendiosa  e  au- 
tenticamente expor  os  princípios  e  ope- 
rações ,  por  que  a  santidade  da  Inquisi- 
ção regeo  estes  Reinos  e  seus  Domínios 
até  o  anno  de  1774,  do  que  resumindo 
aqui  alguns  logares  vistosos  do  Regimen- 
to da  mesma  Inquisição  de  22  de  Outu- 
bro de  1613,  cçm  o  qual  quasi  se  confor» 
mou  o  outro  de  1640  ,  feitos  ambos  pe- 
.  los  Inquisidores  D.  Pedro  de  Castilho ,  e 
D.  Francisca  de  Castro,  como  Commis- 
sarios  do  Papa  (  ou  antes  dos  Jesuítas 
romanos )  auctoritate  apoMoliça  ,  sem  in- 
tervenção do  poder  Real.  JEis.aqui  poia 
estes  resumos. 

Titulo  II. 

L 

Tratando  das  visitas  que  os  Inqui- 
sidores nos  tempos  determiuados  devem 

fazei  pelas  comarcas  dq  Iltuxo  \jax&  i^ 


ceberem  as  denuncias  contra  os  hertjet  ^ 
apóstatas ,  judaizantes ,  &c.  começa  por 
dizer  que  ellas  se  fazem  para  serviço  de 
Deos,  salvação  das  almaá,  è  beneficio  da 
nação  hebrea  cap.  J.  (Com  razão:  por* 
que  sendo  a&  almas  tudo  e  os  corpos  nadàj 
ninguém  negará  ser  grande  beneficio  para 
os  herejes  e  hebreos  queimar-lhes  os  corpúi 
a  fim  de  lhe  salvar  as  almas :  e  quanto  aos 
impenitentes  vem  aquelle  queimamento  a  se? 
cousa  mui  insignificante;  porque , sendo  de 
Fé  que  o  diabo  os  ha  de  queimar  por  to» 
da  a  eternidade ,  g  que  montd  que  os  Inquu 
sidores  comecem  a  queimallos  um  dia  an» 
tes  ,  visto  que  é  nada  um  dia  accrescenta* 
do  d  eternidade.  ?) 

II. 

Nestas  visitas  foz  o  Inquisidor  com- 
parecer perante  si  todas  as  Justiças  da 
Comarca  cp.  2.  (  Nõo  é  incoherente  que  /a- 
ç a  delias  seus  Quadrilheiros  ,  pois  os  Mi-* 
nistros  mesmo  da  Casa  da  Supplicapao  tem 
de  receber  os  réos  no  cadafalso  e  de  exe- 
cutar  cegamente  os  queimamentos  que  a  In* 
quisiç.ao  determina.  )  Depois  obriga  toda 
a  clerisia  e  povo  a  assistir  a  um  sermão 
tendente  ao  louvor  e  augmento  do  Santo 
Offício;  a  excitar  okIo  comove  os  Fieis 
derem  dax  as  denudas  \  *  &\Mrtat%&«p*> 


o  fim  dos  Inquisidores  é  basear  fis  alteai 
tfemèdio  de  salvação ,  è  não  Castigar  Cbíú 
rigot  de  justiça,  cp.  2.  (  Párfe  /iáiw  um- 
,  termffp  toais  ttrf-ogtinte  ,  sutidto  ,  e  fa/po*1 
critaf  Sermão  para  louvar  e  augmentar  d 
Officio  Sjinto !  Quertfn  os  Inquisidores  que 
até  os  réos  lhes  fiquem  obrigados  por  llies 
ff  teimarem  os  corpos  e  chucharem  os  oens  % 
Disto  que  assim  Ih*  safoâo  as  almas.  (Pars 
dente  caridade !) 

III. 

No  fim  do  sermão  publica-se  ò  Mo-, 
titorio  geral  de  eftcommunbão  maior  ipso. 
ficto  incurrenda  conttá  todo  ò  qiie  déi- 
iar  dé  denunciar  qtianto  souber  de  vista 
rti  ouvida  dè  qualquer  pessoa ,  quê  tehha 
cito  cu  feito  alguma  cousa  contra  a  Fé 
cu  contra  o  Santo  Officio ! ,  que  tenha  in- 
corrido em  alguma  suspeita !  de  heresia  , 
tommettido  sodomia  sollicitação  ,  que* 
tenha  livros  prohibidos,  &c.  cp-  à.  Tu- 
do isto  se  annuncía  tão  Íd  era  por  edita  es: 
cpem  despregar  algum  incorre  na  mes- 
ma excommunhão.  cp\  4.  (  E*  pois  óbri-* 
gedo  o  pai  a  denunciar  ojilho  9  a  esposa 
o  tsposo ,  por  simples  suspeitas  f  &c.  e  isto 
sol  excommnnhao  maior  ,  pena  que  se  te* 
mia  mais  que  a  morte  !  .Eis-aqui  o  a\fice 
é/a  demência  sacerdotal  5  e  da  conJQTmvta<» 


f  8J 

de  com  ã  mansidão  de  Jesus  Christo.  Eis* 
çqui  o  que  vai  no  paiz  dos  Druidas  onde 
se  deixa  aos  sacerdotes  senhoreasse  do  po- 
der temporal  sobre  as  pessoas  e  bens  dos 
povos. ) 

Os  qne  vierem  espontaneamente  de/ 
uunciar.se  ,  serão  recebidos  com  muiti 
misericórdia,  cp.  5.  e  seg.  (Misericordh 
de  Inquisidor.  Esta  promessa*  não  livrt 
totalmente  de  penas  ;  encaminhasse  a  fa* 
zer  descobrir  culpas  e  complices  ;  e  é  $f- 
jeita  a  muitas  restricçoes  que,  a  tornão  sen* 
pre  illusoria ;  entre  as  quaes  é  2.  °  a  depo* 
der  acontecer  que  no  momento  em  que  ai 
guem  se  denuncia ,  esteja  dada  já  denun» 
cia  contra  elle ,  no  qual  caso  se  segue  logt 
o  sequestro ,  a  abjuração  pública ,  e  as  p* 
nas  que  a  acompanhão,  2.°  a  de  ficar  nt 
arbítrio  dos  Inquisidores  julgar  se  esta  con- 
fissão é perfeitamente  sincera  e  inteira  ;  o  qut 
(diz  o  Tit.  IIIm  cap.  2.  )  se  entenderá, 
se  o  apresentado  descobrir  muitos  com» 
pi  ices,  entre  estes  os  seus  parentes  epar* 
ticulares  amigos  í  1 1 


Titulo  III. 

i' 

I. 

E  porquanto  os  herejes  ,  por  qual- 
quer maneira  que  sejão  reconciliados 
são  infernes  !  os  Inquisidores  lhes  mau- 
daráo  ,  sob  penji  de  serem  havidos  por 
impenitentes  1 ! ,  que  nao  tenhao  Officios 
Públicos,  Benefícios,  nem  sejão  Rendei» 
ros ,  Procuradores ,  Boticários  >  Mestres 
denáos,  nem  tragao  ouro  prata  nem  in- 
sígnia alguma ,  &c.  andem  a  cavallo :  do 
que  assjgnaráo  termo  para  serem  soltos, 
cp.  4.  A  isto  mesmo  ficaráo  sujeitos  sob 
gravíssimas  penas  e  censuras  os  filhos  e 
netos  dos  herejes  condemnados.  cp.  5. 
( Ora  eis-aqui  uma  boa  tecotictliapão  da 
mãi  Igreja  com  o  filho  peccador:  eis-aqui 
a  misericórdia  promettida  aos  que  se  de- 
nunciarem ou  que  confessarem  os  erros.  E 
com  que  direito  pôde  o  Muito  Reverendo 
Sejihor  D.  Francisco  de  Castro  ou  todos 
os  Fcclesiasticos  do  mundo  privar  um  Ci- 
dadão de  ser  Ofjicial  Público ,  curar ,  to- 
mar rendas ,  ter  dinheiro ,  e  andar  a  caval- 
lo ?  Pôde  a  Igreja  privar  o  homem  do  que 
ella  lhe  não  deo  ,  do  que  elle  tem  não  co- 
mo Fiel,  mas  como  homem ?  uSit  tibi  sU 
cutJSthuicQs.»  dizia  Jesus  Cluisto,  Se^a 


esse  réo  tratado  (isto  não  na  hypothese  em 
que  estamos  ,  «  mas  na  de  ser  elle  contumaz 
e  não  reconciliado)  como  infiel  (seja priva- 
do de  todos  os  bens  espirituaes  a  que  só  os 
Ckristãos  são  accessiveis  ;  mas  não  se  aU 
tente  contra  os  direitos  de  Cidadão ,  direi- 
tos que  só  a  Nação  ou  o  Rei  seu  reprei 
sentante ,  lhe  pôde  tirar  ,  quando  para  is* 
so  houver  crime  que  o  mereça  ,  qual  não 
é  um  erro  de  entendimento,  e  menos  asus» 
peita  desse  erro. ) 

II. 

Se  algum  destes  reconciliados  disser 
depois  a  alguém  que  não  tinha  commet- 
tido  todos  ou  parte  dos  erros  que  confes- 
sou ,  fica  reduzido  ao  antigo  estado  cp.  7. 
Tão  bem  será  elle  outravez  reclamado  ao 
cárcere,  e  ao  habito  penitencial,  toda  a 
vez  que  sobrevierem  contra  elle  novos 
indícios  ou  desconfianças,  por  se  presu* 
mir  então  que  veio  reconciliar-se  sub 
specie  agni  cp.  10>  (  Pois  o  que  o  recon- 
ciliado subsequentemente  lá  disser  ao  seu 
amigo,  deve  fazello  rccahir  no  mesmo  lan- 
garàP  Por  certo  tem  os  Inquisidores  bem 
medo  de  que  se  saibão  cá  fora  as  malda* 
des  que  se  commettem  lá  dentro.  Quefir* 
meza  fica  logo  tenda  esta  fementida  recoh» 
cé/iufão  ?  Ferdoão  a«  preleu&àaa  wj** 


tlll 

rias  para  as  terem  sempre  presentes.  Onde 
beberão  taes  princípios  a  não  ser  na  ins* 
piração  do  Anjo  mão  ,  inimigo  nato  do 
género  humano  f  ) 

Titulo  IV. 
§.  L 

• 

Se  contra  alguma  pessoa  houver  in- 
dícios tão  leves"  que  não  haja  de  ser  pre- 
ta ,  se  lhe  não  fará  aviso  algum  nem  se 
procederá  a  outra  averiguação ;  para  que 
não  sirva  de  a  prevenir,  cp,  3.  (  Esta  ar- 
mada a  ratoeira  ,  e  o  Inquisidor  d  mira 
para  ter  onde  ceve  a  sua  crueldade ! ) 

IL 

Logo  que  alguém  for  metiido  no* 
cárceres  da  Inquisição  ,  será  conduzido 
á  Meza  para  declarar  por  termo  que 
bens,  créditos  ,  e  dividas  tem  ,  e  quacs 
os  títulos  delles.  cp.  11.  (A  confiscação 
é  o  grande  .incentivo  para  as  operações  do# 
Inquisidores  ,  como  se  lê  no  cap.  4.  ibii 
u  Se  fará  sequestro  nos  casos  em  que  os 
bens  que  se  confiscarem  hajão  de  perten- 
cer ao  Santo  Officio^  sSi?)  Depois  será 
outra  vez  levado  á  Meza  dos  íuqvmvta- 

res para  ô  consolarem  e  aiuuuusuxWV  ^*~ 
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requerido  da  parte  de  nosso  Senhor  Je- 
sus Christo  para  dizer  as  culpas .  de  que 
está  denunciado,  e  declarar  todos  os  que 
nellas  tiverâo  parte ,  ou  delias  forem  sa- 
bedores  >  para  assim  conseguir  miserii 
cordia  ,  &c.  cp.  12  J3  J4.  (Todos  os 
tormentos  praticados  na  Inquisição  se  dão 
sempre  debaixo  de  reiteradas  expressões  de 
misericórdia  edas  entranhas  de  Jesus  Chris* 
to.  Os  Inquisidores  tem  muito  cuidado  de 
consolar  e  animar  os  réos  ,  para  que  ellee 
entre  tantos  horrores  aturem  a  viver  e  a 
conservar  o  jui&o,  afim  de  que  não  se  lhes 
acabe  o  pasto  da  sua  tyrannia ,  e  declarem 
bem  complices.  E  que  diremos  ao  pontinho 
àe  não  se  lhe  dizerem  nunca  as  culpas  *  a 
serem  elles  os  que  as  hajão  de  aaevinhar 
com  todos  os  que  delias  forem  complices, 
ou  sabedores  ?  Vóde  excogitqr-se  mór  ty- 
rannia. ) 

III. 

O  Alcaide  dos  cárceres  não  consen- 
tirá a  pessoa  alguma  fallar  com  os  pre- 
sos  ;  nem  estarem  estes  uns  com  os  ou- 
tros. Tiú  IX.  cp.  9. ;  nem  remetterem- 
se-lhe  de  fora  cartas ,  ou  delles  para  fo- 
ra, &c. ;  vigiará  sobre  tudo  quanto  fi- 
zerem ou  disserem  de  umas  para  outras 
casas,  para  se  manifestar  tudo  aoslnqui- 
sidoxes,  TiL  X.  cp.  ô.T.  ^**\á  *  ^^w-v 
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télla  armada  :  temos  os  buracos  do  cruel 
tiero*  mencionados  por  Tácito  )  não  fal- 
lará  com  elles  senão  em  cousa  tocante  ao 
sen  Officio  de  Alcaide  cp.  10.  11.;  nem 
permittirá  que  alguém  lhes  falle.  cp.  14. 
e  Tit.  XIV.  §.  4.  Aos  reconciliados  que 
estão  no  cárcere  da  Penitencia  y  se  per- 
mitte,  sendo  pobre,  ir  trabalhar  ou  men- 
digar pela  cidade  ,  indo  cm  habito  pe- 
nitencial acompanhados  do  Alcaide  ou 
guarda  que  os  fará  assistir  jtantos  á  Mis- 
sas Sermão  em  alguma  Igreja ,  e  os  re- 
conduzirá á  noite  ao  cárcere,  cp.  70.  ( Eis- 
aqui  Uma  bella  misericórdia  ,  mas  não  os 
perdendo  de  vista  a  mosca  do  Alcaide. ) 
Mulher  moç£  estará  somente  com  uma 
mulher  de  confiança  que  olhe  para  ella. 
Tit.  IV.  cp.  17.  Aqoelle  que  náo  estiver 
confitente  ,  não  pôde  ter  companheiro 
cp.  18.  Nenhuma  pessoa  de  fora  pódefal- 
lar  a  preso  algum  ,  salvo  Frade  oo  Clé- 
rigo na  presença  de  um  Notário  cp.  20* 
ou  se  estiver  doente  e  moribundo  o  Con- 
fessor escolhido  pelos  Inquisidores,  e ju- 
rando primeiro  de  não  dar  fora  aviso  aU 
gum  de  que  o  preso  o  encarregue  na 
confissão  ou  fora  delia  1 1  •  Estando  são , 
aindaque  peça  Confessor ,  o  mais  seguro 
é  não  lho  dar ,  cp,  21,  32, 
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IV. 

Os  ausentes  arguidos  de  heresia  sSo 
citados  por  Editaes  corp  excomtnu&hSo 
maior  :  senão  comparecerem  ,  sfto  pro» 
minciadqs  por  excotnmungados  e  reveis, 
e  sentenceados  á  revelia  sem  se  lhes  no? 
mear  defensor!!  cp.  25  26»  O  processo 
dos  quç  endoudecem  ,  não  se  suspende 
quanto  á  confiscação  dos  bens !  cp.  32. 

Se  algum  morrer  ,  estando  arguida 
de  heresia ,  é  processado ,  e  provando»se 
a  denuncia  condemnado  porhereje,  dei» 
enterrado,  e  botado  fora  da  Igreja ,  con- 
demnada  sua  memoria,  e  os  bens  confis- 
cados conforme  a  Bulia  da  Inquisição 
cp.  27.  (  O  provérbio  mors  omnia  solvit 
não  se  entende  nas  operações  do  Officiò 
Santo.  São  mui  bellos  estes  processos  con* 
ira  defuntos  ,  que  não  forão  sentenceados 
em  sua  vidq  !  A  santidade  deste  Officiç 
não  perdoa  pois  aos  mortos.  Constantino 
Poncio  Confessor  de  Carlos  V.  ,  havendq 
falfecidq  na  enxovia  ,  foi  condemnado  de* 
pois  da  morle  ,  desenterrado  ,  e  lançado 
ás  chamas.  O  nosso  justo  Senhor  Re%  D* 
João  IV.  f  havendo  tmprehendido  livrar  o 
Reino  das  crueldades  dos  Inquisidores  9 
Joi por  elles  declarado  excommungado  de* 
jpois  da  sua  morU  j   e  teot  a  Reu\ha  wk% 
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m  de  os  mover  a  dar-se  ao  cadáver  uma 
absolvição  tão  ridícula  como  vergonhosa. 
4c  Tanta  era  ,  diz  o  orthodoxo  e  pio  Cavai* 
fatio  \  o  furor  de  um  Tribunal '\  que  se  não 
fadava  de  testemunhas  occultas  singulares 
C  defeituosas ,  processos  Ulegaes ,  cárceres 
escuros  ,  degredes  ,  confiscações ,  fogueU 
ras  %  chamas  e  diabos  pintados  nas  cosUis 
ilos  réos  ;  furor  com  que  no  cuito  espaço 
de  sua  fundação  fez  somente  na  Ilespanha 
(  como  attesta  Mariano^  )  queimar  vivas 
$WW  mH  pessoas  sem  attenção  a  sexo  nem 
idade.  £  Em  Pprtugal  2306a  recebidas  9 
1454  queitâadas)  ;  com  que  renovou  suas 
tirannias  no  reinado  de  Filippe  II.  não 
perdoando  nem  aos  mortos ;  e  as  multiplim 
çou  sob  Paulo  IV  9  e  Tio  V  Papas  a  quem 
4era  a  natureza  corações  de  feras.»  Inste 
Jur.  Canon,  pt.  3.  çap.  ]  8.  Eis*aqui  por7 
que  em  todo  o  mundo  seproscreveo  esta  es» 
cura  espelunca ,  exsecravel  por  tantos  e  tãç 
cruéis  assassínios.  Existe  porem  ainda  em 
p  nosso  bom  Portugal  ,  onde  tudo  o  que 
trouxer  o  nome  de  santo  tem  sempre  espem 
dal  acolhimento.  JE'  aos  Portuguezes  ae 
quem  especialmente  compete  o  que  dizia  S. 
JPedro.  te  Sois  uma  gente  santa  :  vós  estis 
gens  sancta.n  u  Os  abusos  commettidos  sob 
pretexto  da  augusta  Religião  ,  diz  Filan- 
gieri ,  tem  só  elles  feito  á  humanidade  maio- 
res p^les ,  do  que  todos  os  outros  a  qu* 
e/fa  está  infelizmente  sujeita*  v) 


no 

0  réo  que  se  quer  defender  ,  é  aja* 
ramentado  para  dizer  a  verdade  cp.  33* 
e  35.  (juramento  em  causa  crime!):  num 
ca  se  lhe  dizem  os  nomes  das  testemunhas 
qUe  o  cu I  pão  ,  nem  o  tempo  em  que  ju- 
rarão :  EUe  as  ba  de  contraditar  ás  ce- 
gas ,  e  se  acertar  em  alguma  ,  poderio 
quanto  a  essa  admittir-se-lhe  as  contra* 
ditas  cp.  38  até  43.  Não  se  lhe  dâ  vista 
do  processo  para  arrazoar  cp.  45* 

VI. 

Quando  houver  indícios  bastantes 
para  dever  ser  atormentado ,  determinai 
os  Inquisidores  por  um  assento  que  tom 
mento  se  lhe  haja  de  dar,  e  quantos  tra« 
tos  cp.  47.  Sc  no  tormento  confessar  a 
eulpa  ,  e  ratificar  esta  confissão  até  tret 
dias,  se  haverá  ella  por  provada:  se  re- 
vogar a  confissão  dentro  de  24  horas ,  e 
sempre  que  sobrevierem  novos  indícios 
contra  elle  ,  ou  que  por  qualquet  outro 
motivo  pareça  aos  Inquisidores  que  não 
está  sufficien  te  mente  atormentado,  man- 
darão repetir  o  tormento!  rcp.  43.  50* 
Etn  alguns  casos  postoque  o  seu  crime  ea* 
teja  perfeitamente  çtONfcto  >  ^*Ao&%fct 
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posto  a  tormento  in  caput  alienum  ,  isto 
é,  para  que  descubra  todos  os  seus  com- 
plices,  e  então  se  lhe  declarará  que  não 
é  atormentado  como  Parte  mas  como  tes- 
temunhal! cp.  52.  (  Não  tem  de  que  se 
queixar  ,  lhe  dirá  o  os  algozes  :  até  agora 
era  Vmf'  Parte:  isso  já  passou ,  agora  lã 
vai  como  testemunha  :  não  tem  nada  uma 
cousa  com  a  outra. ) 

VII. 

Todo  aqnelle  que,  depois  de  ser  pre- 
so e  accusado  por  heresia  *,'  apostasia ,  ou 
judaísmo  ,  se  reconciliar  e  confessar  in- 
teiramente seus  erros  declarando  todos 
os  complices  ,  será  admittido  á  reconci- 
liação em  forma  com  habito  e  cárcere 
perpetuo  ,  e  com  as  penas  e  penitencias 
qne  merecer  tit.  4.  cp.  ôô.  (  boa  reconcU 
liaçaof)  Aquelle  que  for  sentenceadoco- 
mo  suspeito  na  Fé  !  será  condemnado  a 
abjuração  publica  e  prisão  temporária 
do  cárcere  ,  penas  pecuniárias  até  o  va- 
lor da  3.*  parte  de  seus  bens  ,  applica- 
dos  ao  Santo  Gfficio  ,  penitencias  &c« 
cp.  56.  (  bagatella  para  Caso  de  simplices 
suspeitas  ) 

*  VIII. 

Âqaellc  a  quem  o  crime  Et  ttt<H*& 


cnmpridamenfe ,  se  permanecer  até  final 
sentença  em  negação  ,  ou  fizer  confissão 
simulada  ou  contradictoria  (  vem  a  ser 
todos  )  será  condemnado  como  hereje  nas 
penas  de  Direito  e  da  Bulia  da  Inqui- 
sição,  e  relaxado  á  Cúria  Secular  cp.  59. 
60.   (<*)  Porem  antes  de  se  fazer  a  rela* 


(a)  Heineccio ,  Cocceio ,  Grocio  e  outros 
sustentarão  que  a  heresia  quando  se  nio  dis- 
semina publicamente ,  não  é  crime ;  porque, 
dizem  ,  o  intendimento  não  obra  livremen- 
te como  a  vontade  ,  mas  os  seus  actos  são 
necessários.  Supponhamos  que  um  homem 
erroneamente  se  chega  a  persuadir  que  uma 
meza  de  páo  é  de  pedra ,  e  que  examinaram 
do-a  cuidadosamente  e  corh  o  mais  sincero 
desejo  de  conhecer  a  verdade  ,  não  chega 
com  ejfeito  a  conheceila,  e  fica  sempre  per* 
suadido  de  que  a  meza  é  realmente  de  pe- 
dra. Estará  em  seu  poder  persuadisse  d* 
que  ella  é  de  páo  ?  Viverá  callado  :  se  o 
poserem  a  tormentos  para  dizer  que  é  de 
páo  ,  poderá  proferido  assim  com  a  boc- 
ca  ;  mas  têllo  no  coração  não  poderá ,  in- 
daque  bem  o  queira.  Por  tanto  o  meio  de 
obrar  sobre  o  intendimento  é  a  instrucçãof 
n ao  a  coacção  nem  o  fogo.  O  verdadeiro 
Hebreu  reputará  sempre  por  única  verda- 
ateira  a  JLei  de  Moisés  •>  como  a  muU  <uw 
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2aç3o  flerá  admoestado  para  que  diga  % 
verdade  a  lim  de  se  usar  ainda  çom  ellç 
de  misericórdia  !  cp.  60  ,  e  com  eíTeito 
se  ainda  confessar  a  culpa  em  acto  pú- 
blico com  sincero  arrependimento  (aqui 
vai  o  laço  ) ,  será  reservado  no  cárcere  pa- 
ra novos  exames,  recebido  a  reconciliar- 
se  ,  irá  rio  Auto  com  habito  penitencial 
differençado  com  fogos,  »e  será  preso  em 
cárcere  e  habito  perpetuo  ou  em  galés 
cp,  60.  62.  (  E  que  tal  a  reconciliação  e  a 
misericórdia.?  Nero  e  Calígula  tãobem  fa- 
zião  destas  obras  de  misericórdia  ,  tnas?iao 
por  Regimento  )  No  caso  de  ser  relaxa- 
do ,  se  lhe  notificará  isso  três  dias  antes 
do  Auto  de  Fé  .  e  se  lhe  dará  um  Con- 
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tiga  que  Deos  dictasse  aos  humanos.  Se  0 
Inquisidor  Janseii  o  apertar  com  torturas , 
não  desistirá  da  crença  em  que  o  educa* 
rão  seus  pais  e  os  seus  Rabbi  ,  deixar.se- 
ha  queimar  antes  do  que  apostatar  da  Re* 
ligião  de  seus  maiores ,  no  que  julgaria  fa- 
zer grande  offensa  ao  Deos  de  Abrahão  de 
Isaac  e  de  Jacob ,  e  os  outros  Hebreus  por 
rão  na  Synagoga  de  Amsterdão  o  retrato 
do  seu  martyrio  com  esta  inscripção.  ^  Pas- 
sus  sub  tiranno  Jansen»  Padeceo  e  uiot* 
reo  *m  poder  do  inquisidor  Jui\&cxx% 


fessor  para  o'  consolar  (  sublime  carida* 
de!  )  e  instruir  cp.  Cl. 

IX. 

Na  véspera  do  Anto  da  Fé  se  fará 
rol  de  todos  os  réos  que  nelle  hão  de  ir, 
e  dos  Officiaes  a  quem  hão  de  ser  entre* 
guês,  para  bom  regime  da  processão  cp. 
64.  No  Auto  daJFe  (  é  propriamente  a 
pratica  ou  sermão  que  se  faz  na  Igreja  , 
estando  os  réos  no  theatro)  se  publicarás 
1.°  as  sentenças  dos  réos  reconciliados: 
2,°  as  dos  relaxados:  3.°  as  dos  implica- 
dos em  livros  defesos  ,  os  quaes  são  pu- 
blicamente queimados.  Irão  os  réos  na 
sua  devida  ordem  (  regimento  desta  pro- 
cessão) accompanhados  das  Justiças  Se- 
culares, ás  quaes  no  cadafalso  serão  en- 
tregues os  relaxados  ,  com  os  traslados 
das  sentenças  para  serem  logo  por  ellas 
executadas  cp.  65.  66.  (  Eis-aqui  a  Rela» 
fão  feita  Quadrilheiros  do  Sr.  D.  Jraw- 
cisco  de  Castro  $  Companhia.  Os  esbirros 
da  Inquisição  entregão*lhe  os  réos  já  no 
cadafalso ,  e  as  sentenças  por  traslado ;  sem 
que  a  Relação  tenha  mais  a  fazer  que  exe* 
cutalla  e  dirigir  as  queimas. ) 

X. 

A  referida  eutteg*  A»  *fc»  ^  ***■ 
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$&  secular  se  fará  cum  prottestatione  )\x* 
ris  cp.  65.  66.  (kc  Os  Inquisidores ,  (  diz  o 
citado  pio  Cavallario  §.  12.  e  Fleury  instm 
Jtir.  eccl*  pt.  3.  cp.  10.  n.  4. )  entregão  os 
réos  á  Justiça  secular  para  ella  os  fazer 
queimar ,  sem  receio  algum  de  cahirem  em 
irregularidade.  Fundão*se  na  prottestaçõo 
que  fazem  de  não  cooperar  para  causa  de 
sangue  ,  e  de  recommendarem  as  Justiças 
que  moderem  a  sentença  de  sorte  que  não 
haja  perigo  de  morte.  Mas  quem  não  vê 

Íue  isto  é  tudo  fingimento ;  uma  vez  que  a 
ustiça  fica  sendo  um  mero  executor  dçL 
sentença  dos  Inquisidores ,  a  qual  não  pó- 
de  moderar  nem  mesmo  demorar ,  pois  eU 
les  a  constrangem  com  excommunhoes  á 
prompta  execução  ?  E  não  está  disposto 
no  Directório  dos  Inquisidores  que  elles 
mesmos  dem  a  sentença  de  morte  contra  os 
herejes  ?  Consistirá  pois  somente  em  pala* 
vras  a  mansidão  tão  essencialmente  unida 
ao  sacerdócio  Christão ,  8c c. »  A  Casa  da 
Supplicação  não  é  mais  que  Officiaes  dos 
Inquisidores  :  o  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  vai  ao  Officio  santo  receber  a  sen* 
tença  da  mão  dos  Inquisidores,  (a)  Diga» 


(a)  Isto  mesmo  dUpoz  «  C.  Reg.  de 
14.  Outubro  1608  a  respeito  do  Ouvidor 
Gerai  de  Goa/  pois  y  diz }  o  contrario  st* 
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mòs  poiàque  iodos  os  Inquisidores  que  tem 
condepwado  réos  a.  tormentos  ou  ú  morte 
estão  irregulares.  Mas  não  estão  ,  porquê 
a  Igreja  decreta  a  irregularidade  contra 
os  Sacerdates  que  cooperão  em  processo  de 
sangue:  ora  na  execução  dos  réos  do  Offi* 
cio  santo  não  ha  effuão  de  sangue  ,  triste 
que  são  queimados  vivos» ) 
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ria  offensivo  da  autoridade  do  Santo  Of* 
fido.  No  mesmo  espirita  mandou  o  AÍ». 
-18.  Janeiro  1614  ,  que  a  Casa  da  Sup* 
•plicação  execute  sem  ver  os  processos  as 
letitènfas  dos  sodomitas  conde mnados  pe- 
los Inquisidores*;  ordenou  a  C.  Reg.  de 
«3.  Julho  1626  ,  que  os  do  Conselho  Ge- 
rol  do  sSanto  Ofjicio  precedão  aos  D  es* 
emburgadores  do  Papo ,  nas  Juntas  em  quê 
tstes  vão  á  Casa  do  Conselho  votar  so» 
bre  competências  de  jurisdicção  ;  e  obri* 
*gou  o  cap.  50.  do  Regimento  de  10.  Julho 
1620  aos  Corregedores  e  a  todas  as  mais 
Justiças ,  de  qualquer  graduação  que  sejão3 
a  acompanhar  o  Juiz  do  Fisco  onde  quer 
que  elle  os  chamar  ,  e  cumprir  quanto  elle 
lhe  requerer ,  ebem  assim  os  seus  OfJiciaes9 
os  quaes  poderá  logo  suspender.  Õra  dei» 
wem  levantar  a  cabecinha  aos  mansinhos  Pa* 
dres  1  Ve.jão  se  querem  mais  ambição  de 
poder  temporal  l 


XI. 

Quanto  aos  réos  penitentes  e  recon- 
ciliados, acabado  o  Auto,  se  recolherás 
em  processão  aos  cárceres  da  Inquisição 
cp.  67.  Os  reconciliados  levaráõ  no  Au- 
to sambenitos  de  panno  aniarello  (  côr 
da  bolsa  de  Judas)  com  faxas  postas  em 
aspa  de  panno  vermelho  (  sinal  da  matan» 
ça  que  lhe  esteve  e  fica  ainda  a  cahir  em 
cima  por  um  íris. )  (a)  Os  relaxados  leva» 
ráft  hábitos  com  seus  nomes  escritos  (  oc- 
culta  aqui  os  diabos  pintados  )  os  quaes 


(a)  Havendo  certo  Lente  de  Prima  dè 
Medicina  de  Coimbra ,  sahido  em  um  Au- 
to da  Fé  só  eóm  meio  sambenito  que  logo 
se  lhe  tirou  ,  moveo-se  a  questão  se  meio 
sambenito  faz  perder  Cadeira  ?  Mandou* 
se  por  CR.  de  2.  Novembro  1627  consuU 
tàr  o  Desembargo  do  Páç&  sobre  esta  gran- 
de questão  ;  e  aindaquè  infelizmente  não 
exista  hoje  esta  Consulta  nem  a  Resolução 
sobre  ella  ,  sempre  ficamos  sabendo  haver 
sambenito  e  meio-sambenito.    Se  isto  atei* 
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ma  a  durar,  tínhamos  para  ver  ~  ~   ~o  de 

sambenito ,  cálculos  em  que  se  veria  iutuU 
fado  o  mesmo  JBezout. 


depois  da  execução  terSo  dependurados 
na  Igreja  principal  ou  em  algum  Mos- 
teiro, para  serem  vistos  e  lidos  por  todos 
cp;  67.  (  Esta  ,  afora  ao  diabo ,  só  podia 
lembrar  agente  de  um  Offido  santo?  Cor» 
taminar  os  sagrados  templos  com  tal  osten» 
tacão  da  crueldade  e  da  desgraça! 

Quem  quizer  ler  vivas  descripçoes  do 
horrendo  e  tremendo  espectáculo  dos  Au» 
tos  da  Fé  ,  veja  Lemborch  histor.  Inquis* 
liv.  4.  cap.  41.  Penh.  Director.  Inquisit. 
pt.  3.  tom*  45.  Cavallar.  cit.  cap.  18.  &v» 
O  mais  bonito  são  os  convites  que  os  /»• 
quisidores  mandão  fazer  á  Corte ,  aos  Cie» 
rigos  ,  &c.  para  irem  ver  esta  ostentação 
da  sua  crueldade,  e  da  miséria  humana,  fi 
para  o  jantar  público  que  se  lhes  dá. ) 

Titulo  V. 

I. 

Do  nefando  peccado  de  sodomia  eo» 
nheceráõ  exclusivamente  os  Inquisido- 
res  ,  aindaqne  o  réo  seja  pessoa  isenta  ott 
religiosa.  (  E  com  que  poder  o  manda  as» 
sim  o  senhor  ]).  Francisco  centra  a  Lei 
do  Reino.  ?  E  se  é  só  peccado  ,  que  tem 
com  isso  a  Igreja  fora  do  Sacramento  da 
JPenitencia  f  &c.  &c  )  •.  e  processarão  os 
réos  como  os  here^ta  ea\>o&v&\&*v\m^** 


do-lhes  as  penas  que  lhes  parecer  (  GrSo 
Senhor!)  e  mesmo  as  da  Ordenação  (  ago- 
ra serve  par  serem  taobem  de  jogo  )  até 
serem  relaxados  á  Justiça  Secular ,  e  le- 
vados no  Auto  da  Fé  cp.  7  8.  (  JB  que 
tem  estes  com  a  Fé  ,  para  irem  ao  Auto 
da  Fé  e  serem  perseguidos  pelos  Inquisi- 
dores da  Fé?)  , 

Do  peccado  bestial  ou  da  mollicie 
não  conhecerá  o  Santo  Officio  ,  salvo  se 
delles  se  fizer  menção  na  denuncia  de  so- 
domia cp.  8.  Tãobem  conhecerá  de  sol- 
licitação  que  fizer  algum  Confessor  na 
confissão  Sacramental  ao  Penitente  de 
qualquer  dos  sexos ;  e  lhes  porá  as  penas 
que  lhe  parecer  (  Grão  Senhor  !  E  que 
tem  isto  com  a  Fé ,  para  se  roubar  aos  Eis* 
pos  esta  jurisdicçio  ?  ) 

II. 

O  conhecimento  sobre  crime  de  bi- 
gamia (  digamia  )  não  pertence  aos  Or- 
dinários mas  aos  Inquisidores;  por  se  pre- 
sumir que  os  que  o  commettem  sentem 
mal  do  Sacramento  do  matrimonio  ,  e 
assim  o  definio  a  Congregação  da  Inqui- 
sição Romana  9  em  sessão  a  que  assistio 
S.  Santidade  ,  como  consta  da  Carta  que 
está  no  Secreto  do  Conselho  Geral  cp.  32. 
(  Ora  eu-açui  bellas  razoes  I   Todo  o  c^t 
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péccá ,  mostra  logo  sentir  mal  da  Fé.  Tftéf 
se  o  bígamo  sente  mal  de  um  Sacramento , 
por  isso  mesmo  pertence  o  conhecimento  aos 
Bispos  'i  Juizes  natos  de  todas  as  causas 
srtcramcntaesi  E  onde  fica  a  Ordenação  do 
Reino  que,  seguindo  ao  Direito  commumf 
fez  este  crime  de  foro  mixto  ?  Mas  em  fim 
definio»o  a  Congregação  Inquisitorial  de 
Roma;  e basta  pois  essa  senhora  é  Reinha 
de  Portugal.)  ..:.■■ 

III.  * 

Escrever-se-ha  aos  Bispo?  para  nío 
fazerem  prender  pessoa  alguma  pior  cri- 
mes pertencentes  ao  foro  da  inquisição  J 
antes  lhe  remetterem  as  culpas  a  ella  cp. 
11.  (  E  com  que  direito  podia  o  tal  D. 
Francisco  ,  aindaque  mil  pezes  se  apoiasse 
no  auctoritatc  apostólica  despojar  os  Bis* 
pos  de  um  direito  inherente  ao  episcopado 
por  instituição  divina  ,  qual  é  o  conhecer 
sobre  os  erros  na  Fé ,  e  sobre  as  culpas  re- 
lativas  a  Sacramentos?) 

IV. 

Se  vier  ao  Reino  algum  Judeo  de 
sinal  andará  sempre  com  chapéo  amarei4 
lo,  e  os  Inquisidores  lhe  darão  um  guar- 
da ,  que  o  acompanhará.  \>or  toda  a  par- 
te (toda  toda  ?  )  \  Ca\LoAwLtti»\Y»t\*!^  V 


t  2T  } 

noite  (  co'  aí gallinhas  ) ,  e  ohfto  deixará 
commiiJHcar  senão  com  as  pessoas  que 
convier  aos  seus  negócios;  e  elle  pagará 
ao  guarda  cp»  14.  (Não  traz  má  mosca!) 

V. 

Os  Estrangeiros  ,  qne  tem  seguido 
alguma  seita  diversa  da  crença  catholi* 
ca,  não  são  isentos  do  procedimento  dos 
Inquisidores  Tit  3.  cp.  12*.  (  E  que  fa* 
rão  esses  Estrangeiros  da  sua  parte  quan- 
do apanharem  algum  da  crença  catholica 
lá  na  sua  terra  f  Dente  por  dente  ,  olha 
por  olho ,  dizia  Moysés  wum  caso  destes. 

VI. 

Todos  os  annos  se  publicará  em  Lis* 
boa  e  nosíogares  marítimos  porEditaes, 
que  todas  as  pessoas  ficão  obrigadas  sob 
excommunhão  maior  ipso  facto  incurren* 
da ,  a  denunciar  ao  Santo  Officio  a  quais- 
quer Christão  que  for  a  terra  de  herejes  • 
Mouros  ,  ou  Infiéis  sem  causa  ,  ou  que . 
lhes  enviar  quaesquer  géneros.  Contra  os 
que  o  fizerem  procederão  os  Inquisidores 
cp.  26.  (  Por  tanto  ninguém  pode  ir  nem 
commerciar  senão  com  Hespanha ,  Itália , 
França  ,  e  parte  da  America  ;  que  não 
fucrem  os  Senhores  JT/jgumdores»  j&s-aifu& 
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úm  Reino  ditoso  f  opaiz  dos  Druidas  f  £o«* 
vemados  pelos  Senhores  Padres  Inquisidor 
res  no  commercio  e  em  tudo  o  mais  f  ) 

VII. 

Do  mesmo  modo  se  publicará  que 
toda  a  pessoa  que  tiver  algum  livro  sus* 
peito,  prejudicial,  á  Religião,  ou  que  es- 
teja no  Catalogo  dos  livros  prohibidos, 
o  entregue  ao  Santo  Officio  ;  e  que  de- 
nuncie a  quem  souber  que  o  tem  cp.  29» 
(  Ficão  pois  prohibidos  todos  os  livros ,  sal* 
vo  algum  que  faça  conta  aos  senhores  In* 
quisidores.)  Os  Revedores  do  Santo  Offi* 
cio  visitarão  ordinariamente  todas  as  lo* 
jas  dos  livreiros  ,  e  as  livrarias  de  todas 
as  pessoas  que  fallecem  cp.  30.  (  E  esses 
livreiros  e  pessoas  não  terão  um  cabo  e 
vassoura  com  que  sacudir  estes  bizouros, 
quando  quizerem  d&vassar4he  o  sagrado 
asilo  de  .suas  casas?)  Todo  o  livreiro  que 
mandar  vir  de  fora  do  Reino  alguns  li- 
vros (dos  licitas)  sem  haver  dado  rol  dei* 
.  les  ao  Re  vedor,  pagará  da  cadeia  4#000 
réis  cp.  31. 

J)e  Varis  ou  Verou^du  Japonjusqu^a  Rorne, 
U animal  plus  fou ,  a  mon  avís ,  est  Chome* 
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SECÇÍO    II. 

Operações  posteriores  ao  anno  de  1 774. 

I. 


D 


As  regras  e  procedimentos  do  Offi- 
cio  Santo  referidos  na  secção  anteceden- 
te, dá  uma  luminosa  relação  e  prova  o 
preambulo  do  Regimento  da  Inquisição 
doa  Reinos  de  Portugal  de  14  de  Agosto 
de  1774,  e  o  Alvará  que  o  confirmou. 
Como  porém  elles  reprimissem  a  tyran- 
nia  inquisitória]  e  abrissem  caminho  a 
operações  mais  moderadas ,  reservo  para 
esta  II  secção  o  resumo  do  mesmo  Alva- 
rá e  Preambulo  ,  e  lhe  accrescento  o  de 
algumas  disposições  do  mesmo  Regimen- 
to ,  as  quaes  são  em  parte  accommoda- 
das  aos  princípios  de  uma  sã  legislação. 

II. 

É  na  verdade  bem  estranho  que  se 
tenha  até  agora  escondido  nas  trevas  da 
Inquisição  este  Regimento ,  em  cujas  pre- 
fações estão  diffundidos  luminosos  \>rin- 
cipioê  de  Jurisprudência, }  eia  c^vie  «&  *ã« 


tabelecem  os  privilégios  do  foro  eontrot 
dog  Empregados  do  Officio  «Sawfo ;  asre- 
lações  de  jurisdicção  entre  a  Inquisição 
e  as  Autoridades  ecclesiasticas  e  secula- 
res; as  penas  impostas  aos  crimes  de  que 
conhece  o  Officio  Santo  ,  ainda  quando 
os  réos  são  pessoas  seculares  ;  penas  que 
todos  os  Cidadãos  tem  direito  de  não  ig- 
norar ,  e  das  quaes  por  serem  menos  iní- 
quas que  as  da  Ordenação  ,  seria  menor 
mal  usar-se  no  foro  secular  para  os  cri- 
mes mixtifori,  em  quanto  não  se  pnbti» 
ca  um  Código  criminal  ;  este  Regimen- 
to ,  em  que  se  determinão  muitas  cousas 
tocantes  ao  Fisco  Real  ,  á  Coroa  e  sua 
jurisdicção  ;  em  que  se  revogão  e  alte- 
rão  muitas  disposições  da  Ordenação  e 
Leis  do  Reino  ;  e  em  que  finalmente  se 
impõem  ás  Justiças  seculares  diversas 
obrigações  ,  entre  as  quaes  a  de  o  guar* 
darem  e  fazerem  guardar  segundo  as  pa- 
lavras do  citado  Alvará. 

Por  outra  parte  se  o  Officio  Santa 
lionyesse  eile  mesmo  publicado  todo  o 
dito  Regimento  ,  teria  poupado  muitas 
suspeitas  e  recriminações  ,  a  que  justa- 
mente havião  ciado  causa  os  dous  mons- 
truosos Regimentos  antecedentes  :  pois 
(para  me  servir  do  mesmo  texto. de  um 
J£scritor  pagão  ,  do  qual  inconsiderada- 
mente  iaiijou  inao  usa  ¥  a^a.  n  ^\v^x*^ 
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peítavel  por  ena  illustraçao  ,  na  Buliu 
em  que  combateo  as  secretas  sociedades 
maçónicas),  tudo  o  que  é  honesto ,  se  apraz 
com  a  luz ;  o  que  se  obra  no  segredo  e  nas 
trevas,  traz  comsigo  o  cunho  da  maldade: 
honesta  semper  publico  gaudent  ,  scclera 
secreta  surti.  Ceciliano  em  Minucio  Felis. 

III. 

> 

Eis-aqui  pois  o  extracto  do  Alvará 
de  1  de  Setembro  de  1774: 

O  Conselho  Geral  do  Santo  Officio 
me  representou  que  com  assíduas  diligen- 
cias descobrira:  Que  a  nociva  prepoten* 
cia  da  Sociedade  Jesuítica,  como  nofu- 
nesto  período  dos  dous  últimos  séculos 
introduzira  tantas  e  tão  perniciosas  alte- 
rações nas  Ordenações  do  Reino  r  nos  Es» 
tatu  tos  da  Universidade  de  Coimbra  ,  c 
Da  moral  Christã  ;  assim  fizera  não  me* 
Dores  estragos  na  Bulia  ,  Leis  da  cria- 
ão  ,  e  Regimentos  do  Santo  Officio  da 
nquisição  ,  ora  fazendo  nomear  diver- 
sos Inquisidores  Geraes  seus  faccionarios, 
os  quaes  conspirando  com  ella  perverte- 
rão a  natureza  e  leis  fundamentaes  do 
Conselho  Geral ;  ora  divulgando  em  mui- 
tos escritos  por  ella  macliinados,  que  o 
ministério  do  Santo  Officio  1òe&yu\.w« 


f 
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chizldo  em  Portugal  por  um  falso  Nnn* 
cio  chamado  Saavedra  ;  ora  fazendo  crer, 
por  entre  as  tenebrosas  sombras  da  igno. 
rancia  as  quaes  diífundira  sobre  os  três 
Estados  do  Reino  .  que  o  Supremo  Tri- 
bunal da  Inquisição,  Régio  por  sua  fnn» 
dação  e  natureza,  consistia  em  uma  coo* 
gregação  de  Ecclesiasticos  independen- 
tes e  despóticos,  como  se  no  seio  de  uma 
Monarquia  podesse  existir  um  Corpo  acé- 
falo e  absoluto  ,  monstro  espantoso  que 
tanto  medo  incutio  a  Portugal  <e  seus  Do* 
miriios  ,  e  tanto  horror  á  Europa  intei- 
ra :  Que,  como  crescera  o  referido  des- 
potismo ,  fora  reduzindo  (  á  maneira  da 
que  assim  mesmo  havia  praticado  a  res- 
peito dos  Estatutos  da  Universidade  )  as 
suas  disposições  verbaes  e  abusos  cruéis 
a  Corpos  de  Leis  ,  recopiladas  nos  três 
Regimentos,  que  se  estamparão  sob  a  sua 
direcção  e  até  com  as  Armas  da  sua  Com* 

Êanhia ;  estabelecendo  alem  delias  outro 
tireito  não-escrito  a  que  attribuira  o 
nome  de  Estilos  :  Regimentos  e  Estilos 9 
em  que  se  transgredirão  todos  os  Direi- 
tos Natural  Divino  e  Positivo  ,  os  prin- 
cipies moraes  ,  a  caridade  christã  ,  e  a 
mesma  humanidade ,  sancionando^se  abu- 
sos e  corruptelas  cruéis,  ferozes,  sangui- 
liarias  ,  e  incompatíveis  com  os  princi- 
pies dâ  razão  e  dai  ItaVigft»  %.  ^s*fc  tadut 
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Mjrççllas  atrotidúiQae  Leis  esctila?  e  n8o* 
escritas  cobrira  com  o  impenetrável  véo 
de  um  supersticioso  mysterio  ,  o  qual  a 
ninguém  era  lióíto  pretender,  perscrutar 
sem  commetter;.(  segundo  persuadião  )  um 
crime  contra  a  Religião :  Que  ,  radican- 
do naquellas'  atesmas  Leis  a  maliciosa  dis» 
tincç&o  dç  Ghristãos- Velhos  e  Çhristâos- 
£íovos  ,  illaqueára  por  ella  todos  qs  ha- 
bitaotes.  dcíste  Reino  uns  com  os  outros., 
acceudendo  entre  Pojrtuguezes  filhos  da 
morai*  Igreja,. e  vastiallos  da  mesma Mo- 
naorchia^  mutuo  ódio,,,  aversão?,  e  geral 
discórdia  ,  que  o$si)So  deixou  mais  go- 
zar, dos  pacíficos  fructos  da  sociedade  ci- 
vil  e  da  união  christã  ,  .fazendo  desde  o 
iufausto  período  daqueJlas  attentadas  Leis 
e  malvados  Estilos  até  o  anno  de  1732  ( a 
que .  fihfigou  o  calculo,  das  listas  dos  Autos 
de  Fé  )  apparocer  nos  cadafalsos  públi- 
cos em  hábitos  de  infâmia  não  menos  de 
vinte  e- três  mil  e  sessenta  e  oito  réos  re- 
cebidos (  reconciliados  )  e  de  mil  e  qua- 
tro centos  e  cineoenta-e  quatro  condem- 
nados  ao  fogo  :  .augmentando-se  assim 
tão  espantosamente  o  numero  dos  delin- 
quentes ,  contra  o  espirito  da  verdadei- 
ra soiencia  da » Legislação  ,  a  qual  se  de* 
*e  antes  encaminhar  a  prevenir  e  fazer 
cessar  os  delictos, 

S\kpp)}çÃva»mc portanto  o  roesms  Cow 


(tàipiild&inente  indagar,  «é  os  Regimen* 
tos  4  disposições  fundamentais  dògt>^ 
vernodo  Santo  O  f  fiei  o  da  Inquisição  te-* 
rião  sido  tâobern  contaminados  por  aqnel- 
le  maligno  influxo  .(a),.*  não  foi  infru- 


! 

(a)  Por  mais  de  uma  vez  sehaviãoquei* 
»(èdO)  especialmente. asTJoHstaós^novoSi,  dos 
procedimentos  irregulares,  d*  Officio  Sorti 
t&j  porém  accudínãõ  a  isso  as  Cartas  Mfii 
giês  rf«  1*2  Ja)teiva  r*J> . Fevereiro  de?lS&3j 
dispontfo -que  todtssosaireprésentafSesiif.ren 
querànintos  que  refazerem  OkEhRei  s#i*tt 
Matéria*  tocantes'.  4 M vpòsifão  y  sui^o^sáe 
ih&nte*por  mão  doUnquiàrttm  Gerai,  £>s6- 
jãú  wtéste  remetttidiv,  para  fazer,  justif a, 
sem  qUe -nenhum  Txihunal  mi  autoridade 
possa  ser  consultadas  ss>br.e.ja*  ditas  matem 
rias  y> enquanto  aos  requerimentos  tco.  to» 
cantes*  *o  Fisco,  daJnquisàfeta,  que  forem 
ttpTêNiutmdos  a  qualqwh  Tribunal  ou  ,  M u 
iri$tro^se  remettao  aú  Inquisidor  Qeral 
paraiette' prover  ;  *  deelaratido  que  todas 
as  Insfrticfões  e  Estilos  dó  Santo  Officio^ 
e ' particularmeHêe)a : prática  de  proceder 
por  testemunlias  singular  &?  4! ,  são  em  tu* 
do  justificadas  ,  e  Conformes  a  JDireitçl  ,* 
consegui  ntemehte  destituídas  de  todo  o  fun- 
damento as  queixa*  que  os  <ia  nação  he* 
irea  em  diversos  tempo*  Kwruto^vs«fc* 
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ctatoo'o  nono  exume  ,  pois  descobrimoê 
o-  seguinte  princ.e^  Jt  .     i     .   ... 

ir. 

Fora  a  ImjoisíçSb  estabelecida  nes- 
te Reino  pela  Bulia  dê  Paulo  Ilide  JG36, 
e  instancia  do  Senhor  Rei  D.  João  III, 
ò'<Jnal  em  virtude  da  ampla  Conimissão 
«te  Sua  Santidade  nomeoi}  pára  Inquisi* 
dor  Geral  a  sen  Irmão  o  Senhor  Ga*di«l 
Infante  D9  Henrique  <jue  sérvio  por  .Pnv- 
Visão  do  mesmo  Rei  sómfente.  Fôta  em 
Consequência  criado;  por  aquelle  Monaiw 
■ea  o  Conselho  Geral  no  espirito  da.Bui- 
ísl  ,  e  sempre  sustentado  como  Tribunal 
da  Coroa ,  nos  termos  «xpressos  na  judu 
ciosíssima  Carta  Regia  de  15  de  Novem- 
bro de  1771  ,  e  para  que  como  tal  se  re- 
gesse ,  lhe  fora  dado  o  Regimento  de  pri- 
meiro de  Março  de  1570  pelo  Ca  rd  i  ai 
Infante  de  Ordem  do  Senhor  Rei  D.  Se* 


tra  ellas  ;  como  tudo  bem  constara  pelas 
ínsitas  que  nas  Inquisições  fizera  a  Inqui- 
sidor Geral!!!  Quem  não  vê  que  toes  des. 
vários  e  crueldades  erâo  dieta  das  peios  In» 
'guisidores  e  Jesuítas  ,  e  que  o  pobre:  Rei 
jFilippe  não  fazia  senão  àssignar  o  me  se 
ihe}mnha4iaitiê ?*-***  -..  ^      .    -    .     >*\ 


C  38  1 

fcatftiSòy  que  o  confirmou  pelo  «eu  Alva* 
rá  de  15  de  Março  do  mesmo  anno.  $.  & 

III. 

-  Era  pois  a  Inquisição  originaria* 
mente  uraTribunalregio,  que  o  dito  Sc* 
jihor  Rei  D.  João  lllmunio  com  a  dit# 
Bulia ,  pelo  que  pertencia  á  espirituali- 
de  e.  doutrina  ,  reservando  expressamen» 
ke  o  -que  pertencia  á  sua  Real  jurisdic 
$fte,  e  como  tal  o  approvou  e  confirmou 
«Senhor  Rei  D. Sebastião  dando-lhe  re- 

Sras  e  Leis  pias  ,  conformes  á  essencial 
talinção  do  Sacerdócio  e  Império}  eco- 
fcerentes  com  a  sujeição  que  elle  ficava 
tendo  aos  Senhores  Reis  ,  em  cujo  nome 
-somente  podia  ser  permittido  erigir  Tri- 
bunal, formar  processos  ,  levantar  cár- 
ceres, e  impor  penas  temporaes.  §•  3* 

•    •  •■      .  IV. 

Tudo  porém  desfigurou  e  confuTídío 
-por  suais  machinaçoes  a  malignidade  Je- 
suítica ,   fazendo  crer  que  aquelle  Tri- 
bunal  era  puramente  ecclesiastico.  §.  4. 
A  primeira  tentativa  que  para  esse  fim 
.puzerão  em  prática  aquelles  nocivos  Re- 
-guiares,  foi  a  do  Regimento  de  18  Jn- 
Tho  lõ&2  dado  às  INleia»  u\x^\V^u^&^ia 
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Cirdi ai  Infante  ,  oqtial  n&o  consta  que 
fos6e  approvad*  pelo  &enbor D.  João  III, 
antes  dos  ciaca  annos .que  ainda  viveo 
este  Monarca;  se  conservou  manuscrito  o 
clandestino  por  capciosa  intriga  do  ter* 
rivel,  Jesuíta;  Leão  Henriques  ,  arbitro 
absoluto  do  Cardial;  pois  sendo  sua -ten* 
jão  e  a  dos  teus  sócios  attribuir  ao  Pa* 
pa  absoluta  e  illímitada  autoridade  no 
espiritual  e  no  temporal,  e  de&itrrar  to* 
das  as  luzes,  não  era  tempo  de;cqrrer  im- 
pressa aquella  obra  da«  travas  a Ué  que  se 
apparelliaassem  outras  igualmente  barba* 
íaso: sacrílegas.  $.  fi.  <  . 

.!       ■'  ■:.■■•..■■ 

'    -     '  ) 

Era  pofs  necessário  que  primeiro  fos* 
m  pelo  Senhor  Cardial  Infante  na  Re* 
geneia  que  teve  do  Reino,  durante  a im* 
puberdade  de  seti  sobrinho  o  Senhor  D; 
Sebastião  ,  pura  e  simplesmente  recebi. 
do  o  Concilio  de  Trento  r  que •  tão  mor* 
iaes  golpes  fulmina  sobrei  a  independên- 
cia da  Soberania  ;  que  se  publicassem 
Bulia  da  sua  conclusão;  que  se  expedis* 
Mfln  Cartas  circulares  para  a  sua  indis* 
ti  neta  observaneia;  e  que  se  extorquisse 
do  Senhor  Cardial  em  1569o  irregnla ris* 
timo'  Decreto  referido  na  DeducçâoGhro* 
nofagica  parte  L  divis.  5.  §«  UV.a^ 
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tudo  consegui  o  LeSe  Henriques  eaquel-' 
les  infaqaes  Regulares.  §.  6;  Era  necessaw 
rio  que  primeiro  fossem  assassinados  -e 
sepultados  nas  aguas  do  T>ejo.mais  dé  dsttt 
mil  varões  doutíssimos,  qaç  fazião  todo 
o  esplendor  da  boa  e  sã  litteratura ,  for- 
tíssimos baluartes  contra  os  projectos  con- 
cebidos pelos  Jesuítas  paraéundaren  nef- 
te  Reino  o  edifício  da  ignorância  artifi* 
ciai-  $••  7« :  que  se  desse  na  Cúria  roma- 
na nova  'forma  aos  Breves- da  nomeaçãa 
doá  Inquisidores  Geraes  ,  pois  pertem 
eendo  ella  conforme  a  Bulia  da  funda- 
ção aos  Senhores  Reis  re -somente  * 
confirmação  aos  Papas  ,  fez  o  dito  Leão 
Henriques  com  seus. sócios  que  desde  o 
principio  do  reinado  do  Senhor  D.  Se- 
bastião se  expedissem  os  dito»  Breves  em 
forma  de  Motus  Próprios  sem  menção  de 
nomeação  Regia  :  abuso  que  se  mante- 
ve até  o  felicíssimo  governo  d' EIRei  meã 
Senhor  (  D.  José  I.  )  ,  o  qual  pela  no* 
meação  que  em  nós  fez  reunio  e  reivea» 
dicou  aquella  regalia  usurpada  á  sua  Real 
Coroa  ha  quasi  dous  séculos  a  esta  parte* 
§.  8.  Era  finalmente  necessário  quefent 
apoio- das  máximas  ultramontauas  escre- 
vessem os  Bellarminos  e  os  mais  sócios 
da  sua  confederação:  que  se  tivessem  poc 
suspeitos  na  Fé  os  Autores  que  a  ellasse 
cpposessem  a  favor  &&^ettaÀ&V*^& 
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Bo  mesmo  eftpírito  e  princípios  se  conu 
pilassem  as  .Ordenações  do  Keino  ,  e  se 
formassem-  as  Leié- e  Estatutos  da  Uai- 
▼èrsidade  de  Coimbra.  §.  9« 


■*  ■ 


VI. 


Introduzida  neste  Reino  por  modos 
tSo  bárbaros  ealeivosos  a  ignorância  e 
superstição^;  tiradas  aos  povos  as  luzes 
e  os  livro»  ;  fácil  ficou  sendo  persuadir 
que  o  Tribunal  da  Inquisição  era  pura- 
mente ecclesiastico  ,  e  nada  menos  que 
uma  Delegação  dependente  só  do  Papa , 
pela  qual  os>  Inquisidores  Geraes  ficavão 
^Ilimitadamente  revestidos  dos  dons  Po- 
deres sagrado  e  civil  sobre  todas  as  or- 
dens«  classes  de  pessoas,  $.10,  como  se 
fosse  possível  mudar-se  a  sua  primitiva 
origem  e  natureza  sem  a  concorrência 
dos  Senhores  Beis  qlie  lha  bavião  dado. 
§.  11.        . 

•  ■■  VII. 

Firmada  pois  esta  nova  figura  do 
Tribunal  ,  era  já  tempo  opportuno  de 
sahir  á  lux  sem  rebuço  o  segundo  Regi- 
mento das  Mezas  Subalternas  ,  que  ain- 
da mais  perverteo  e  exorbitantemente 
ampliou  o  primeiro  Kegimento  inanus- 
crito,  até  ea tio  &epalUáo  em  utt\>wtfiVfcfc* 
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rei  segredo  §.  1 2.  Para  foto .  se  effeituar 
~  fez  a  barbaria  prepotência  jesuítica  le- 
vantar do  pó  da  terra  e  apparecer  na* 
impróprias  figuras  de  Inquisidor  Geral, 
de  Presidente  do  Desembarco  do  Paço, 
e  até  de  Vice. Rei  de  Portugal  (  sob  a 
dominação  Hespanhola  )  a  Dom  Pedro  de 
Castilho  §.  13',  Inquisidor  disforme  que 
depois  de  arruinar  a  legislação  destes 
Reinos,  fazendo-a  mais  Jesuítica  do  que 
regia  ;  revogou  sem  licença  d'El-Rei  o 
dito  Regimento  manuscrito- que  com  el- 
la  se  havia  formado  ,  e  erigindo-se  era 
superior  ecçlesiastico ,  absoluto  e  iode* 
pendente  da  jurisdicção  da  Coroa,  e  em 
despótico  executor  das  máximas  ultra* 
montànas,  já  então  dominantes  no  Rei» 
Do,  fez  pela  sua  própria  autoridade  im- 
primir dentro  do  secreto. da  Inquisição  o 
dito  segundo  Regimento  das  Mezas  Su- 
balternas (  de  1613  ),  a  que  sérvio  de 
prospecto  o  titulo  que  assim  o  declara, 
Do  pé  do  qual  se  vem  as  armas  da  Com- 
panhia chamada  de  Jesus,  estampadas  no 
centro  de  um  sol  ,  que  lança  raios  para 
todas  as  partes  exteriores  do  circulo;  pa- 
ra significar  a  mesma  Companhia  ,  que 
iUliiuina-va  e  dominava  todo  o  Universo 
$„  14.  Pelo  que  tudo  ,  e  pelo  contexto 
ZDQsnw  daquelle  Regimento,  revocatorio 
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»âo  somente  .haver  elle  sido  coordenado 
pela  sociedade  jesuitica,  masque  foi  um 
sacrifício' ,a  ella  feito,  por  Dom  Pedra  de 
Castilho,;  tudo  machinado  co>m  a  prete- 
rição da  confirmação  Regia  ^  sem  a  qual 
não  podia  ter  observância  de  Lei  cjue 
obrigasse  aos  vassallos  deste  Reino  §.  15. 

VIU. 

Seguio-se  a  este  temerário  Inquisi- 
dor o  famoso  D.  Fernando  Martins  Alas? 
carenhas,  qye  seria  mais  decente  se  nac; 
houvera  manchado  o  seu  nascimento  com 
igual  sujeição  que  servilmente  professa- 
va a  Sociedade  daquelles  terríveis  Regu- 
lares ,  com  quem  de  mão  cominum  fez 
grassar  nestes  Reinos  o  Index  Expurgar 
tório  da  Cúria  Romana  ,  e  .compor  deu* 
tro  em  Santo  Antão  outro, ainda  mais  vo- 
lumoso, com  os  quaes  dous  índices  tirou 
do  commercio  das  gentes  os  livros  úteis 
c  de  sã  doutrina,  para  lhes  substituir  os 
que  se  julgavão  mais  aptos  para  perver- 
ter do  que  para  instruir;  dando  por  çstq 
modo  o  ultimo  e  mortal  golpe  na  repu- 
tação portugueza  §.  .16. 

IX. 

SuccedçQ.lhe  D*  Fraucvsro  fa  C**; 
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tro  ,  que  animado  do  espirito  de  tanto 
altivez  como  mostra  o  soberbo  Pantbeon 
que  fez  levantar  no  Claustro  do  devoto 
Convénio'  de  6-.  Domingos  de  -Bemfica, 
se  erigio,  no  terce  iro  e  ultimo  Regimen* 
to  que  deo  ás  Mézas  Subalternas  (  o  dé 
2640)  em  legislador  despótico;  epersua- 
dindo-se  de  que  não  dependia  isso  de  ou* 
tra  approvação  além  da  sua,  fez  estam- 
par na  frente  do  mesmo  Regimento  a  ar- 
rogante ,  temerária  ,  e  sacrílega  Provi» 
são  de  22  de  Outubro  de  1640,  pela  qual 
o  approva  e  confirma  $•  17. 

•     •  • 

X. 

Ambos  estes  Regimentos  fórSo  for- 
jados  no  espirito  das  Decretaes  de  Boni« 
facio  VIII  ao  Titulo  de  hereticis  in  sexto, 
um  dos  Papas  que  mais  se  deixou  vencer 
do  enthusiasmo  dos  dons  Poderes,  enoes* 
pinto  em  que  escreverão  os  Emericos, 
es  Penhas,  os  S} mancas,  os  Carenas,  ot 
Delbenes  ,  e  outros  muitos  ,  que  (  bem 
como  aquellas  Decretaes  )  forão  os  que 
mais  se  apartarão  dos  pios  e  benigno! 
sentimentos  da  Igreja;  os  que  confundi* 
rão  o  Sacerdócio  com  o  Império  ;  eoa 
que  attribuírão  aos  Papas  o  poder  d  ire* 
cio  c  indirecto  sobte  as  cousas  tempo- 
xaes.  Manarão  pois  taata»  W\fc&  ta*tvà». 


Sas  e  práticas  irregulares -qnpj  cJesafiao^ 
o  o  irreconciliável  ódio  das  pQtenciaj» 
eultas  da,  Europa  contra  a  Inquisição ,' 
se  vierão  a  fazer  intoleráveis  em  um 
Reino  que  não  cede  nas  luzes- a  neuhuma 
tias  putras  Monarquias  §.  18.  .     . 

f 
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Enirp  estas  irregulares  ,e.  erróneas 
doutrinas  daqueles  Regimentos  achamos 

as  seguintes $.  19.  '— :-iV>  ■ 

J.°  Não  se  declarar  aosVéos  os  no* 
mes  das  testemunhas  que  oscnlpSo,  nem 
dos  togares  tempos  e  mais  circunstancias 
que  podem  dar-lbe  conhecimento  delias ; 
e  serem  privados  da  vista ,^ffeci,iva  de 
seus  acpusadores  ,  violência,  contraria  a 
todos  os  Direitos  ,  contra  a  qijal  quoti- 
dianamente se  jdá.  provimento  noJuizo 
da  Coroa  aos  réos.que  a  soffrem  nosJui* 
sos  ecclesiasticos  cap.  20. 

2.°  Relaxarem-se  os  réos  ás  Jus  ti. 
ças  seculares  (  acto  que  traz  comsigo  pe- 
na de  morte,  confiscação  de  bens,  e  in- 
fâmia até  segunda  geração  )  em  conse- 
quência de  testimunhas  singulares  ,  que 
não  se  conformarão  nas.  três  identidades 

{'uridicas  do  facto ,  logar ,  e  tempo :  vio- 
encia  contraria  ao  Direito  Natural  e  Po- 
li/iro j    os  qnacs  exceptuào  rótB&Yta  ^ 


èHtné  clã  solicitação  ho  Confessionário', 
à!  cujo  respeito  estão  porém  pfescripta* 
t3or  circunspectas  cautelas  ,  que  nenhum 
íplicitante  "àté  agora  padecéo  innocen- 
íe:*  violenfeia  esta  que  com  a  antecedeu* 
te  reduz  os  infseraveis  réosá  triste  alter* 
nativa  ,  ou  de  provêem  a  negativa  vaga 
de  não  haverem  judiado ,  ou  de  se  decla- 
rarem Judeos  com  quantas  pessoas  do  seu 
êbníhecimèntõ 'á  suamemojíà-  lhes  forne- 
cer §.  ^1  f  °do  qUè  se  manifestarão  as  efe* 
pioráveis  consequências  nasfunéstissimas 
fragedias^doi^Autòs  <le  Fé  d^Evora  em 
Í563,  'etii  íjfié  se  viò  arruinada  sém  cul- 
pa a  Cidade 'de- Beja;  'dooutfò  de  Coim- 
bra no  reinado'*  de  Tilippe  II  ,  em  que 
se  amontoarão  rgraiides  estragos  da  inno- 
cente  ílitíáde  de  Bragança;  dos  de  Lis- 
boa celebrados  nSo! ha  muitos  annos  com 
a  sentença:do  falsario  Sá  e  Mesquita  ,  e 
com  o  horrfcndo  caso  do  innocente  Prioí 
do  Convento  da  Vidigueira  defunto  nos 
cárceres )  nos  quaes  se  publicarão  nume* 
rosas  e  irremediáveis  ruinas  da  innocen* 
cia  §.  22. 

3.  °  Adoptàr-se  e  praticar-se  até  ago- 
ra em  nomjeda  Igreja  ,  qne  nunca  teve 
direito  de  matar  ferir  e  atormentar  ,   o 
cruel  e  enganoso  procedimento  dos  tor« 
mentos;  pratica  qne ,  \w*fcVkd<i  sido  esta» 
belècidã  pelos  Gregos  *  \Sl*\m>&»  w-\*V* 


gesto  e  Código  fomente  para  os  escra- 
vos, e  applioada  aos  homens  livres  pelas 
Leis  de  Hespanba  ,  as  qiiaes  imitou  nes- 
te  Reino  a  Oiti.  lir.  5.  tt.  134  ,  foi  esta 
antiquada  e  abolida  pelo  Direito  não-es- 
crito-do  eéstume  contrario  ,  por  preva- 
lecerem 'doutra  èlla  os  clamores  da  ha- 
manidade  •  6  os  jurídicos  sentimentos  dos 
mais  doutos  Professores  ,  e  por  haver 
mostrado  a  experiência  que  sendo  a  fra- 
gilidade humana  inferior  á  constância 
necessária  para  supportar  as  dores  dos 
tormentos  ,  retiros  atormentados  a  con- 
fessar o  que  nunca  íizerâo  nem  mesmo 
imaginarão.  6.  23.  E  postoqne  nos  Juí- 
zos da  Inconfidência  se  permittSo  os  tor- 
mentos nos  crimes  d1  Estado  e  de  conspi- 
ração de  muitos  contra  as  Pessoas  Reaes, 
nos  quaes  é  necessário  extirpar  todas  as 
raízes  de  tão  nocivas  pestes  para  a  pá* 
blica  segurança  da  Monarchia  $.  24  e  2,5, 
cessa  todavia  esta  necessidade  nos  Juízos 
da  inquisição  ;  pois  aindaque  a  Supre- 
ma Magestade  divina  seja  tantas  vezes 
offendida    pelos   innumcraveis  peccados 

Sue  contra  ella  secommettem,  nunca  pó- 
e  com  tudo  ser  lesa  nem  posta  em  peri- 
go, como  impassível ,  immutavel,  eterna 
por  essência.  A  Religião  somente  pôde 
ser  alterada  :  e  como  o  maior  bem  dos 
Estados  seja  qae  tllâ  se  conserve  ç\ii&  % 


isenta  de  heresias  ,  se  t se <-!$ títere m  ín* 
novadores :  e  heresiarcas  *|ue  d i saem i nem 
perniciosas  seitas,  depoiè  .de  constar  que 
elies  fi2erão.  sequazes  de  Sfrus  Qfros  ,  pó* 
dein  e  devem  neste  udí<?q  ça$o  Ber  ator- 
mentado» até  que  os  declarei  *  por  pre- 
valecer entâQ  a  necepçidadç  j^iblioa-jcon- 
tra  o  seu  coa*aiodo  particular,  0$er.  pre- 
ciso extinguir  eçtas  veneppsas.,  plantas  da 
vinha  dò  Senho*.  §.36.. 

•1.  °  O  de  ficar  com  infâmia  «fli  sua 
pessoa  e  nas  de  sen$  descendentes  to- 
do o  que  fosse  presp  e  processado  pelo 
Santo  Officio  ,  qualquer  que  fosse  o  sea 
crime,  e  aiuda  depois  de  cumprir  as  per 
nas  que  lhe  fossem  impostas,  porventura 
penas  leves  e  pão  imoiediatas  á  de  mor- 
te :  erro  e&te  que  perverte  a. ordem  da 
providencia  divina  , .  pela.qftal  os  pec? 
cadores.  verdadeiramente  arrependidos  e 

Íierdoados  ficão  limpos  de  toda  a»  macu- 
a  de  seus  peccarfos  ;  e  a  ordem  da  pro- 
videncia  humana,. pela  quaios  réos  con- 
demnados  em  penas  pecuniárias-  ou  cojc- 
poraes  não-immediatas  á  de  morte  ,  por 
delictos  que  não  sejão  (  por  sua  nature» 
za)  infamantes,  depois  de  cumprirem  as 
referidas  penas  e  degredos  ,k  ficãp  tão  in- 
genuos  e  hábeis  como  os  outros  cidadãos^ 
pois  as  cadeias  introduzidas  para  a  custo- 
dia dos  xéos  não  ihÍ&tsvSai  ,  *vva  w  4&\â* 


C  «  3 

jdtoe  por  que  são  condemnados  quando 
tâo  infamautes  §.  27.  Finalmente  o  de  se 
estabelecer  no  Regimento  uma  nova  e 
singular  ordem  de  processo  ,  sem  mais 
autoridade  que  a  do  arrogante  O*  Fran- 
cisco de  Castro  ,  preterida  a  que  se  es- 
tabelecera nas  Leis  do  Reino  ,  as  quaes 
comprebendem  todos  os  processos  que  se 
póssão  formar  contra  vassallos  de  S.  Ma- 
gestade,  sem  excepção  dos  Juízos  eccle* 
siasticos  ;  de  tal  sorte  que  de  se  faltar  a 
cila  nos  mesmos  Juízos  compete  recurso 
para  o  da  Coroa  ,  em  que  é  iufallivel  o 
provimento  §.  28. 

XII. 

Tío  urgentes  motivos  nSo  nos  per* 
mittindo  pois  que  se  conservassem  por 
mais  tempo  occultas  Ao  Secreto  das  In* 
quisiçoes  tantas  obras  da  infidelidade  % 
malícia  ,  e  iniquidade  ,  quantas  as  que 
se  accumulárão  nos  sobreditos  Regimen* 
tos  ;  nem  que  ,  sendo  elles  indubitavel- 
mente nullo9  por  falta  de  confirmação 
Regia  e  notório  defeito  de  jurisdicção , 
se  estejão  nullamente  julgando  e  conde* 
nanando  tantos  vassallos  d'ElRei  meu  Se* 
nhor  em  penas  tão  graves  por  procedi* 
mentos  de  mero  facto  ,   quaes  são  todo* 

oê  que  se  Jkzem  «em  jusisdtaçto  \&\£\&« 
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iria  ;  fiaremos  denunciado  na  R.  ptesefi* 
ça  de  S.  Magestade  o  apertado  caso  cb* 
que  nos  tinha  posto  a  boa  fé  que  ,  se* 
guindo  os  nossos  antecessores  ,  putéra* 
mos  na  autoridade  exterior  de  D.  Fran* 
cisco  de  Castro.  E  havendo  o  mesmo  Se* 
nhor  recebido  benignamente  a  ingenui- 
dade da  nossa  confissão ,  e  mandado  or* 
denar  outro  Regimento  que  seja  juridi. 
«o  ,  justo  ,  e  digno  de  se  regerem  por 
elle  os  Tribunaes  da  Fé  ,  estabelecemos 
o  que  se  segue ,  que  o  mesmo  Senhor  foi 
servido  confirmar  pelo  sçu  Alvará  do  1, 
de  Setembro  do  presente  anno  §•  29  S0P 
(  ult.  )  (  Tal  é  o  luminoso  prologo ,  do  qual 
como  fica  visto  e  se  verá ,  muitas  vezes  rfiy 
corda  o  corpo  da  obra  ;  e  então  dizemos 
nós :  Parturient  montes ,  nascetur  ridicu« 
lus  mus. ) 

,   LrwII.   Prefação  sobre  a  forma  dos 

processos. 

Como  nos  delictos  ecclesiasticos  e 
espirituaes  pertence  à  Igreja  a  declara* 
çào  do  erro. na  doutrina  ,  e  a  imposição 
das  penitencias  e  penas  espirituaes  ;  -as» 
sim  i pertence  á  jurisdicção  temporal  a 
formei  exterior  dos  processos  ,  a  erecçSa 

das  cadeias  9  a  pridta  dos  t^os  %  e  a  im. 

posição  d?s peuas  cròçwtm  wl  ^&\wàa* 


tias*  NSo  podem  portanto  os  rios  do*  <?e* 
lictos  competentes  ao  conhecimento  do 
santo  Officio ,  ser  exteriormente  proces-» 
sados  por  outras  Leis  que  não  sejão  as 
desses  mesmos  Reis  Catholicos  ,  que  co» 
too  protectores  e  defensores  da  Igreja, 
conferirão  e  delegarSo  áquelle  Tribunal 
o  uso  da  sua  regia  autoridade  para  todo 
o  referido.  Nesta  conformidade  se  de- 
termina aqui  uma  forma  de  processo  aná- 
loga ás  disposições  das  Leis  do  Reino. 
princ*  (  Este  processo  é  mui  irregular  ,  e 
para  ser  máo  basta  ser  secreto  e  não  haver 
nelle  recursos.) 

Liv.  II»  Tit.  III.   Solre  as  torturas* 


I. 

Porquanto  a  tortura  é  um  meio  eme* 
lissimo  de  averiguar  delidos,  pelo  qual 
se  impõe  ao  aceusado  pena  certa  e  forte 
quando  ainda  se  duvida  se  será  réo  ;  umá 
invenção  apta  para  castigar  o  innoceute 
fraco  ,  e  salvar  o  culpado  robusto  ,  ou 
extorquir  a  mentira  de  um  e  outro;  ador 
ptada  no  foro  secular  deste  Reino  por 
um  uso  contrario  ásLeisdelle,  legitima- 
mente  prescripto  com  sciencia  e  a\v\\*cn 
vãção  dos  auguttisuimos  Senhotta  ra\% 
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(a)  ;  e  somente  permittida  no  caso  íe 
conjuração  de  muitas  pessoas  contra  a 
vida  e  estado  dos  Monarcas  ,  no  qual  a 
indispensável  necessidade  de  extirpar  as 
xaizes  de  tão  nocivas  pestes  ,  faz  preva* 
lecer  a  segurança  pública  ao  com  modo 
particular  do  atormentado  ;  não  ba  no 
Santo  Officio  caso  que  com  este  se  pare» 
ça,  senão  quando  innovadores,  heresiar- 
cas ,  e espíritos  fortes,  dissimulando  suas 
perniciosas  seitas  e.  heresias  }  e  fazendo 
sequazes ,  abalas  e  arruinão  a  Religião , 
firmíssimo  fundamento  dos  Estados.  E 
sendo  estes  principios  manifestos  hoje  em 
toda  a  Christandade  illuminada  ,  deter* 
minamos  o  seguinte  princ. 

II. 

Fica  pois  regularmente   proscrlpto 


(a)  Logo  pôde  o  Direito  consuetudina^ 
rio  prevalecer  sobre  lei  escripta  ,  contra  o 
que  dispozcra  o  pomposo  Alvará  18  Agos- 
to 1769.    Com  effeiio  ,  ainda  depois  deste 
Jílvará  ,  ha  milhões  de  Leis  que  ou  nun- 
ca forão  recebidas  nem  o  podião  ser  ,   ou 
forno  em  jim  rejeitadas  pelax  opinião  pú* 
blica  somente.  Sirva  de  eocemplo  o  reinada 
do  estirloucado  IUe-Vi<JUis> 
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èo  Santo  Offieio  o  uso  dos  tortos ntos : 
declarações  §.  1.  Exceptuasse  o  referido 
caso  dos  heresiarcas  ou  dogmatistas  ,  os 
quaes ,  se  não  confessarem  seus  erros  ou 
não  declararem  as  pessoas  a  quem  com 
elles  contaminarão  ,  serão  postos  a  tor- 
mento ,  proporcionado  á  qualidade  da 
prova  e  dos  indícios  que  contra  elles  hou- 
ver §.  3.  Então  para  se  executar  o  tor- 
mento, se  chamará  o  Ordinário  ou  o  seu 
Commissario  ,  e  estarão  também  presen- 
tes dous  Inquisidores ,  de  sorte  que 

sempre  haja  três  votos  §.  4.  —  Compare- 
cendo o  réo  perante  os  Ministros  que  es- 
tarão na  Meza  da  Casa  do  Tormento  ,  o 
admoestarão  para  que  confesse  as  culpas 
por  que  foi  còndemnado  a  tormento  ;  e 
Dão  confessando,  serão  chamados  o  Me- 
dico Cirurgiães  e  os  executores  do  tor- 
mento ,  e  havendo  estes  recebido  o  jura- 
mento de  bem  fazer  seu  offieio ! ! ,  será  a 
zéo  levado  para  o  logar  do  tormento-  Vwi- 
ra  este  se  executar  na  forma  do  Assento 
6.  6.  Em  se  principiando  a  atar  o  réo, 
irá  um  Notário  prottestarJhe  em  nome 
dos  Inquisidores  e  mais  Ministros  da  sua 
eausa  ,  que  se  morrer  no  tormento  ',  ou 
perder  algum  sentido,  ou  se  lhe  quebrar 
algum  membro,  a  culpa  será  só  sua  por 
não  confessar  seu  crime,  e  não  dos  ditos 
Ministros,  9ac£2crãodir«iU^«X\^  V^ 
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(  Eis-aqui  loas  consequências  tiradas  de  es* 
trondosas  premissas  !  g  Pode  haver  uma 
prott  estação  cheia  de  mais  hypocrisia  eim* 
pudencia  f  Em  que  differe  ella  da  que  fa~ 
zem, os  Inquisidores  quando  relaxão  osréos 
ás  fogueiras  ?  Tem  alguém  por  Direito, 
Natural  obrigação  de  se  entregar  á  morte, 
confessando  o  crime  em  que  tiver  cahido? 
JE  se  çstiver  innocente  ,  que  ha  dê  confes- 
sar ?  E  como  se  suppoem  aqui  haver* um 
heresiarca  5  um  dogmatista  público ,  factor, 
de  proselytos  ,  e  não  se  poder  provar-lhê 
o  seu  crime  senão  pelas  torturas  ?  Além 
disso  não.  seria  melhor  suffocar  por  uma 
bem  regulada  policia  a  disseminação  da  he- 
resia logo  em  seu  principio  f  Quando  wn 
crime  se  não  pode  provar^  não  resta  senão 
.  absolver  o  réo  :  mas  se  em  fim  querem  que 
se  faça  mais  alguma  cousa ,  faça-o  a  Rela* 
ção  secular  ,  e  não  um  collegio  de  Sacer* 
dotes ,  aos  quaes  somente  compete  oração  f 
instptifiv  ejeguir  a  mansidão  evangélica*^ 

■     » *  ■ 

ih. 

Querendo  o  réo  confessar  antes  ou 
depois  de  principiar  o  tormento,  será  es- 
te logo  suspenso ,  e  sabindo  os  Executo- 
res para  fora  da  casa  ,  se  lhe  tomará  a 
confissão;  e  se  esta  xvao  satisfizer,  osMi- 
nistros  mandarão  coututt&t  ^  \»w&K&&a 


t55j 

como  IKe  parecer !  I  §.  7.  Se  antes  oit  de- 
pois  de  este  principiar ,  sobrevier  ao  réo 
algum  accidente  ,  ou  outra  justa  cansa, 
ac  suspenderá  o  tormento  ,  até  cessar  o 
accidente  §.  8.  (  Então  se  renova  a  bar* 
bmridadeU) 

A  coafissl*  qne  o  réo  fizer  na.  casa 
do  tormento  ou  depois  de  ter  noticia  do 
Assento  que  o  determinou ,  será  ratifica- 
da (  sem  assistência  das  ditas  duas  pes- 
soa* ecclesiasticas  )  depois  de  passarem 
24  horas,  para  que  novamente  a  haja  por 
boa  e  feita  sem  violência.. ..  §.  9.  (Que 
importa  que  a  haja  por  feita  sem  violên- 
cia 9  se  é  feita  entre  violências  presentes 
pretéritas  e  futuras  ?  )  Se  accrescerem  no- 
vos  indicios  contra  o  réo,  severa  o  pro- 
cesso em  Me 2a,  que  segundo  a  qualida- 
de deljes  poderá  mandar  repetir  o  tor- 
mento. Terceira  vez  nunca  pode  repetir- 
•e  sem  se  dar  conta  ao  Conselho  Geral 

LJO.  (  Pouco  mudou  dos  Regimentos  ve* 
\s  que  dizia  o :  t<-  Se  aos  Inquisidores  pa* 
T&er  que  o  réo  não  está  bem  atormentado  % 
o  mandaráÕ  atormentar  mais.  n  )  Se  o  réo 
negativo  ou  confitente  diminuto  (aquel- 
fe  de  quem  os  Inquisidores  entendem  que 
deixou  de  declarar  alguma  circunstancia  > 
t^fum  complice 9  &c*)  cojudemn&ào  a.U>*«* 


mentos  \  principiar  nelle  a  confessar  a! 
culpas  ,  e  revogar  logo  a  confissão  não 
querendo  ratificalla  passadas  as  24  he. 
ras,  se  lhe  dará  a  parte  do  tormento,  que 
parecer  aos  Inquisidores,,  c  continuando 
a  dizer  que  quer  confessar,  parará  0tor4 
mento  ,  e  se  tomatá/â  confissão  ;  e  tor- 
nando a  revogalla  ,  não  será  mais  ator- 
meuUdo :  declarações  §♦  II  12»    * 

•.    <  .  xr 

Se  o  heresiarca  for  convencido  pela 
prova  da  Justiça  de  haver  feito  muitos 
sequazes  de  seus  erros,  e  o  caso  for  gra- 
víssimo, havendo  subido  ao  Conselho  Ge- 
ral o  processo  com  o  Assento  da  Mesa, 
poderá  dar-se  ao  Réo  o  tormento  in  ca~ 
put  alienum  ,  para  que  declare  os  ditos 
complices.  Neste  caso,  nas  admoestações 
que  se  lhe  fizerem  na  Casa  do  tormento  , 
não  será  perguntado  senão  a  respeito  dos 
mesmos  complices  ;  pois  não  he  então 
considerado  como  Parte  §.  13.  (  Conter* 
va  a  tortura  da  testimunha :  eis-aqui  gr<m* 
des  consequências  dos  filosóficos  e  vaidosos 
preâmbulos  do  Cardial  legislador ! ) 


t  »:  3 


vi. 


•  \ 


Os  gráot  do  tormento  irá 8  tiubindo 
pela  tabeliã  ordinária  desde  a  primeira 
ligadora  até  o  trato  esperto  ,  segundo  a 
gravidade  da  culpa ,  o  estado  das  forças 
do  Réo,o  arbitrio  dos  Juizes  §.  14.  (Aqui 
es  potrof ,  es  cavaletes ,  os  atineis ,  as  po» 
lés  ,  as  agulhas  albardaras  ,  as  tiradellas 
de  unhas  8cc.  Scc*  Eis-aqui  mais  corollarios 
des  preâmbulos  filantrópicos.  Abaixo  no 
tit.  IV.  §.  1.  diz  que  testimunhas  singular 
res  nem  para  pronunciar  simplesmente  a 
prisão  são  bastantes :  aqui  'bastão  indícios 
para  se  darem  torturas  ,  meio  que  reco- 
nhecera ter  sido  inventado  pelos  bárbaros 
Imperadores  de  Roma  para  os  escravos ! ) 

Liv.  II.  Tit,  IV.   Das  provas* 

i. 

Sendo  necessária.,  segundo  todos  09 
Direitos  ,  para  se  convencerem  os  Béos 
negativos  ou  confitentes  diminutos,  uma 
prova  legalissima  e  mais  clara  qne  a  luz 
do  meto  dia  ,  principalmente  quando  se 
trata  da  gravíssima  pena  de  os  relaxar 
á  Justiça  secular;  bastando  para  se  exi- 
birem toes  provas  um  só  exemç\»  Q£&& 
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lionvesse  de  se  haver  entregue  a  inno- 
ccfccia  ao  ultimo  supplicio;  quanto  mais 
havendo  tantos  quantos  ficão  referidos  no 
preambulo  deste  Regimento  ,  os  quaes 
se  não  podem  ouvir  sem  horror ;  e  mui* 
to    mais  quando  se  considera  por  uma 

Í>arte  o  quasi  infinito  numero  de  réosre* 
axados  pela  simples  autoridade  do  In- 
quisidor D.  Francisco  de  Castro  ;  e  pe- 
la outra  a  notória  nullidade  das  senten- 
ças proferidas  sem  jurisdicção  ,  que  só 
podia  provir  d^ElRei  ,  publicadas  por 
Juizes  ecclesiasticos  com  esquecimento 
da  mansidão  inseparável  do  seu  caracter 
que  faz  com  ella  incompatíveis  procedi- 
mentos duros  e  violentos. . . ;  escândalos 
estes  que  em  grande  parte  procedião  da 
irregularidade  das  provas  ,  pois  se  oc- 
eultavão  aos  réos  os  nomes  das  testimu- 
nhas  ,  reduzindo- os  assim  á  defeza  im- 
provável de  uma  negativa  vaga  e  gené- 
rica ,  ou  á  consternação  de  deporem  ás 
cegas  haverem-se  declarado  com  quan- 
tas pessoas  conhecem  para  verem  se  acer- 
ta o  com  as  que  os  aceusarão  ,  e  admit- 
tindo-se  testimunhas  singulares  inhabeis 
©  defeituosas  :  e  porquanto  é  necessário 
occorrer  a  taes  irregularidades  determi- 
namos o  segui  ate  jprinc. 


II. 

Fica  proçcripto  o  chamado  Estilo 
fundado  na  dominada  Bulia  Innocencia- 
na  9  conforme  o  qual  se  procede  coníra 
os  réos  por  teatimunhas  singulares  :  es- 
tilo contrario  ás  Leis  divinas  e  huma- 
nas ;  pois  os  ditos  de  taes  tes  tiniu  nhãs 
por  muitas  que  sejao ,  sâo  sempre  insuf- 
icientes mesmo  para  pronúncia  §.  ].,  e 
somente  admissíveis  quando  nellas  simul- 
taneamente concorrem  as  três  identida- 
des jurídicas  do  facto  ,  logar  ,  e  tempo 
$•  2*  Exceptuão-se  somente  os  crimes  de 
sollicitaçao ,  sigiliismo,  e  sodomia,  que 
ficarião  impunes  se  nelles  nao  se  admit- 
tísse  prova  de  toda  <a  qualidade  ;  sup» 
prindo-se  porém  o  defeito  da  singulari* 
dade  cora  taes  cautelas  que  nao  se  casti- 
gue o  innocente  §.  3.  (  Fará  que  entrou 
aqui  a  sodomia  ?  ) 

III. 

A  prova  por  testimunhas  infra  beis 
e  defeituosas  fica  inteiramente  abolHa 
quanto  ás  penas  de  morte  ,  confiscação, 
e  infâmia,  e  somente  admissível  quanto 
ái  outras  peuas;  sem  embarco  da  citada 
Bulk  laaoceaciàwx  qLue  ae  iuu&&  tasi  wsbw 


estilo  insustentável  ,  e  nSo  foi  sanciona* 
da  com  beneplácito  régio  ,  muito  mais 
indispensável  em  matéria  tocante  &  jn- 
jrisdieçSo  real  ,  qnal  é  a  exterior  forma 
dos  processos,  e  a  imposição  da  pena  ca- 
pitai  ,  que  só  pode  competir  ao  alto  e 
supremo  poder  dos  Príncipes  da  terra 
§.  4.  Exceptuão-se  desta  regra  os  crimes 
dos  heresiarcas  e  dogmatistas  ,  os  qtiaes 
pela  semelhança  que  tem  com  o  da  con- 

1"nraç5o  contra  a  vida  d'El-Rei  e  sens 
Cstados  ,  transcendem  as  regras  ordiná- 
rias de  Direito  §.  5.  (  Doutrinas  em  gran~ 
de  parte  erróneas.  Quanto  mais  grave  é  o 
crime ,  maiores  provas ,  se  requerem.  Se  es- 
tas não  são  taes  que  perfeitamente  conven- 
ção ao  Juiz  prudente ,  não  lhe  resta  regu» 
larmente  senão  absolver  o  réo.) 

IV. 

* 

Quanto  ao  judaísmo  e  mais  crimes-, 
nao  se  procederá  a  proferir  sentença  de 
condemnação  ,  sem  haver  a  mesma  pro- 
va legai  que  se  requer  nos  Juízos  secu- 
lares: declarações  §.6789.  Se  adefeza 
dos  réos  implicados  em  judaísmo  parecer 
aos  Inquisidores  imperfeita  antes  de  ser 
o  processo  «proposto  em  Meza  ,  para  sen- 
teaçâ  final  poderão  elles  mandar  fazer 


ligencias  concernentes  á  dita  defeza  f 
dando  raais  este  testimunho  do  seu  bem 
regulado  procedimento  §.  10. 

Lív.  II.  Tit.  X* 

Dos  que  endoudecem  na  prisão. 

L 

Se  o  preso  confítente  on  negativo 
endoudecer  na  prisão ,  e  se  conhecer  que 
a  doudice  é  fingida,  se  procederá  na  sua 
causa  na  forma  costumada  (  é  escusado 
dizello ) :  se  for  verdadeira  ,  se  suspen. 
dera  o  processo ,  mandando-se  tratar  da 
sua  cura  ao  parecer  dos  Médicos  ,  e  se 
esta  não  poder  fazer-se  na  prisão  ,  será 
xemettido  ao  Hospital  $•  1.  Logo  que  ti* 
ver  recobrado  o  juizo  ,  se  continuará  o 
processo  :  se  recahir  (  assim  acontecia  a 
muitos  até  ficarem  doudos  incuráveis  ,  e  o 
caso  não  era  para  menos  )  tornar-se-ha  a 
suspender  a  causa,  eserá  o  réo  entregue 
a  algum  parente  seu  que  dê  fiança  a  en- 
tregallo  quando  lhe  for  pedido ;  c  não  a 
dando  ,  será  elle  conduzido  ao  Hospital 
§•  2.  (  Cure*o  o  parente  ,  para  terem  ow- 
tra  vez  os  Inquisidores  novo  pasto  da  sua 
tyrannia. ) 
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II.  ' 

.  -  •  ■  » 

Por  quanto  ê  demonstrado  pela  ex» 
pertencia  dos  bons  Médicos ,  que  a  lou- 
cura não  somente  consiete  na  tristeza  que 
impossibilita  a  um  maníaco  pata  tratar 
com  as  gentes  ;  nem  na  paixão  de  um 
frenético  que  se  enfurece  contra  si  e  con- 
tra os  que  se  lhe  apresentão  ;  mas  tão- 
fcem  em  fixar  alguém  a  sua  imaginação 
em  um  determinado  porfio  ,  ao  qual  vi* 
ve  in venci velmente  adstricto  ,  de  sorte 
qne  só  mostra  alienação  do  juizo  quan* 
do  lhe  tòcão  naquelle  ponto,  e  a  respei* 
to  de  tudo  o  mais  falia  ordenadamente  t 
por  tanto  logo  qne  algum  preso  endou- 
decer, procederás  os  Peritos  aos  devidos 
exames  ,  para  declararem  em  qual  das 
três  referidas  espécies  de  loucura  está 
implicado:  e  se  constar  que  o  réo  argui- 
do de  heresia  não  tem  systema  fundado 
è  seguido,  mas  somente  fixa  a  imagina- 
ção em  um  ou  dous  pontos  abstractos, 

.  sem  mais  razão  para  os  sustentar  do  que 
a  sua  porfia  ,  se  verá  que  é  um  louco 
parcial  e  ficará  recluso  nos  cárceres  ,  a 
íim  de  se  evitar  por  uma  parte  o  escan- 
dãio  que'  daria  ao  vulgo  que  ouvisse  os 
seus  desatinos;  epot  o\\\.\&.  o  absurdo  de 

se  reJaxar  como  b^it^t  aifowtàN*  vs* 


louco  arrematado ,  como  tem  muitas  ve+v 
ges  acontecido  §.  3.  (  Não  é  mal  achada.) 
£  para  que  condemnou  então  o  Officio 
Santo  poucos  annos  antes  ao  fogo  o  infe» 
hz  Malagridaí  E  dpverá  aquelle  deliran- 
te ser  condemnado  a  cárcere  perpetuo  ! 
Que  perigo  resultará  á  Sociedade  dos  dis- 
parates de  um  delirante?)  Deste  modo 
pois  se  procederá  indefectivelmente  com 
98  que  endoudecerem  nas  prisões ,  e  não 
se  lhe  dará  pena  corporal  por  não  serem 
capazes  delia  os  furiosos  TiU  III.  §.  23. 

Liv.  II.  Tit.  XI, 

■  i  ■ 

Dos  defuntos. 

i. 

Do  fallècimento  dos  réos  se  fará  ati- 
to com  assistência  deMedieos  edous  No- 
tários ,  declarando  se  a  morte  foi  natu- 
ral ou  violenta  ,  e  neste  ultimo  caso,  se 
elie  padecia  alguma  lesão  do  entendi* 
Jnento,  fite."""""* 

Se  o  defunto  estava  preso  por  here- 
ria ,  se  progredirá  com  brevidade  no  seu 
processo,  copa  citação  de  seus  herdeiros 
ou  sem  ella,  segundo  as  diferenças  aqui 
estabelecida*  $'.  í.  seg.  Se  finalmente  nwí 
s  ser  «mvencido  %  se*4«  delatado  tat«$v 


^í>. 


condemnada  à  soa  memoria,  e  confiscai 
dos  seus  bens  desde  o  tempo  em  que  de* 
linquisse  :  salvo  se  houver  decorrido  d 
tempo  determinado  na  Ordenação  para 
se  julgar  o  crime  prescripto,  ou  secons* 
tar  que  o  réo  no  artigo  de  morte  mos* 
trou  contrição  ,  e  que  pela  angustia  de 
tempo  não  pôde  ser  judicialmente  absol* 
vido  Tit.  23.  §.  5,  (  Ternos  pois  conserva* 
dos  os  processos  contra  os  manes.  )  Se  ti* 
pba  confessado  suas  culpas  ,  será  rece* 
bido  ao  grémio  da  Igreja,  e  gozará  do# 
suífragics  delia  :  serão  confiscados  seus 
bens:  e  não  se  levarão  ao  Auto  suas  es- 
tatuas §.  6.  Se  porém  estava  negativo, 
e  não  houver  prova  legal ,  será  absolvi- 
do e  se  levantará  o  sequestro  ;  e  não  se 
relataráõ  ua  sentença  os  erros  de  que  era 
arguido  .  .  •  Tit-  23.  §,  7*  Em  qualquer 
destes  casos  ,  gosará  de  sepultura  eccle* 
siastica  Tit.  23.  §.  8. 

II. 

Se  o  defunto  estava  preso  por  outra 
culpa  que  não  fosse  heresia ,  se  declarará 
por  Assento  ficar  extincto  o  crime;  e  sç 
dará  disso  noticia  e  certidão  aos  herdei* 
tos  para  que  possão  dar  ao  cadáver  se* 
pui  tara.  eeclesiasúca.  ^  e  fazec  suffragios 

ir  *ua  Mim*  TxU  tt*  V*-^^^ 
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III. 


Se  o  preso  te  matam*  a  ai:  mesmo, 
estando  em  perfeito  juízo  v  se  haverá  por 
provado  o  seu  crime  (summa  ignorância 
e  baròerie  ,  pois  èm  nenhumas  matérias  e 
menos  em  as  criminaes  se  deve  julgar  por 
ficções.)  Por  tanto  se  estava  arguido  de 
heresia,  será  eondemnada  aua  memoria; 
e  confiscados  seut  bens  :  porém  se  vistas 
as  soas  ^confissões  cessar  ou  se  diminuir  á 
referida  presumpçSo-Vserá  recebido  ao 
grémio  da  Igreja  Tit»  23.  §.  9.     !■;■,.    -j» 

hiv.  II.  Tit.  XV.-  ^ 
Dos  Autos  da  Fé.  ! 

Lm.  '     '■  '  ' 

Sendo  evidente  pela  historia  que  os 
chamados  Autos  da  Fé  ,  ordenados  nos 
Regimentos, de  D;  Pedro  de  Castilho  é 
de  D.  Francisco  de  Castro ,  forSo  fabri- 
cados pela  malignidade:  dos  Jesuítas  ,  e 
autorizados  com  as  Armas  da  sua  perver- 
sa e  já  extincta  Sociedade-,  para  roai* 
fomentarem  a  ignorância  e  fanatismo, 
que  com  escândalo  das  Nações  estmvgtU 
rãs  bãviào  introduzido  neste  Remo  %  W 
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zendo  representar  com  horror  de  focto  0 
mundo  il  la  minado  Jilpio  aquellas  publi- 
cas  ostentações  de  horrores  e  misérias , 
quando*  tiro  numerosos  *  rataera  veitf  réos 
cMpinhavãb  eqn-sòlerane  fe  pomposa  pitou 
cessão  para  un^  ibçatro  lovantado  dentro 
de  uma  igreja  pau  aili  ouvirem  ler  as 
eentenças  da  toa  condêmiaçao^profeh 
Bbndoi-Be  comv indignidade  o* templos  ^ 
diriados  a  Deospasa  OGiritoiJI  orãç&*j 
àesafiafido^seoQ  cu*  tasidade  pQUÍiea  jéos 
JÚiiistroâ  maiftgBadíUadof  n&£uraetre?es# 
trangaitrot;  pàm  tçstâtQunhamap  de  vista 
e  divu]gacem<s>e(tt'«eãi  tsori toa  por  toda 
a  Europa  o  deplorável  estado  deste  Rei- 
no; emanjfeStan^QJfe  flijalre$n|e  por  lis- 
tas impressas  os  infinitos  nomes  e  culpas 
dos  desgraç<idpst.t<Éç8vt>.ar&  4?  perpetuar 
por  ellas  a  sua  infâmia  e  a  de  seus  des- 
ce ud  eu  tes  :  £  porqtfanto  aquellas  funes- 
tíssimas tragedias  tem  cessado  neste  Rei- 
po  4ef>oiíqut  j  dfegf adadás  4elle  eoyn  os 
Sismos.  Jesuítas  a  ignorância  e  s&pçfstl* 
ja<èíi  'lhe  succedêrãq  íjs  luzes  que  J&HRei 
u\QU. Senhor  est4  diíjfuqdiudo  ^ío  çlfa  de 
^u  fte&l  Tbxono ,  e  oqmpre  que  em  faça 
cMla^^esappareçip, «aquellas  protecções 
dfr&tf  é  vas,  determinamos  e  seguiute  j>riw9 
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II. 

FiçSo  probibidos  os  An  to?  da  Fé  as- 
piro públicos  como  particulares;  deven- 
do ler-se  as  sentenças  aos  réos  na  Meza 
da  respectiva  Inqutf  ieão  por  alguns  doa 
Notários  •....$.  1.  Quando  pprém  hou- 
veram jréos  qpe  sejão  condem  na  d  os  por 
heresiarcas ,  dogmatista»,  hyppçritas ,  sy« 

ÊillÍ6tas,  ou  por  outros  deljctos ,  que  pe- 
i  sua  extraordinária  gravidade  e  peri- 
go dç  gf£$»rea),  «ijão  pública  satisfa- 
ção ,  a  respectiva  Inquisição  consultará 
ao  Conselho  Geral  para  se  lhe  determi- 
nar o  logar  e  tempo  em  que  as  sentenças 
§e  de  vão  ler  aos  ditos  réos  §.  2  ,  o  qual 
logar  ,  nunca  terá  nas  Igrejas ;  mas  nas 
salas  da  respectiva  Inquisição  .  .  .  §.  3. 
Este  Auto  se  não  publicara  sem  primei* 
to  te  ter  dado  conta  a  S.  Magestade ,  e  ob- 
tido  lieença  :  então  será  publicado  em 
todas  as  Igrejas  com  anticipação  de  oito 
dias,  epor  esta  só  publicação  poderá  vir 
assistir  a  elle  a  Corte  e  mais  pessoas  dei- 
la  ,  sem  que  se  lhes  faça  para  isso  espe- 
cial convite  §.  4.  fi.  O  Corregedor  do 
Crime  da  Corte  e  Casa  será  avisado  pa- 
ra assistir  ao  Auto  ,  e  publicada  a  sen- 
tença dos  relaxados  á  Justiça,  a  irá  re- 
ceber da  mão  do  Inquisidor  mais  autigo  > 
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tratándo-se  rim  ao  outro  com  mutn& 
cortezia  §.  7.  Antes  oo  Auto  escolherá  o 
Conselho  Geral.Bcclesiasticos  doutos  que 
hajão  de  assistir  aos  réos  §.  8.  (a) 

III. 

Fica  prohibido  formar  pard  o  futa« 
ro  listas  ainda  manuscritas,  dos  réos  sen» 
tenceados  nas  Mezars  da  Inquisição  ;  pe- 
los grandes  inconveniente*»  que  tem  re- 
sultado da*  curiosas  ou  malignas  collec- 
ç5es  de  taeô  listas  $.11.  Os  retratos  do» 
réos  relaxados  ínSo  stfexporáõ  mais  nai 
Igrejas  Tit.  &.§.%• 

CONCLUSÍO- 

A h !  che  non  sol  quelle ,  cKio  canto  o  scrivo^ 
Ftwole  son ;  ma  quanto  temo  o  spero , 
Tutto  é  maizognu ,  e  delirando  io  vivo: 
Sògno  delia  mia  vila  é  il  corso  intero. 

Metastasio. 
FIM. 


■«*-*■ 


(a)  ^Concordão  estas  consequências  com 
as  premissas  do  apparatoso  prologo  ?  Au* 
p>s  de  Fé  conservados  ,  e  mesmo  ampliados 
á  taes  e  tantos  crimes ,  hypocrisia,  sygillismo9 
&c  ?  Certamente  o  nosso  Cardial  legisla» 
dor  se  gloriou  de  haver  abolido  os  theatros 
das  Igrejas  cofiservuudo  (juaú  tudo  ornais? 

Lisboa.  Novembro  mo*  li.C^^^^Vu 


PARÁBOLA     VI     * 
ACCRESCENTADA 

AO  u 

PORTUGAL  REGENERADO. 

A  necessidade  de  Consdluioòes 

provada  pela  injustiça  dos 

Cortesãos. 


L  I  S  B  O, A: 
NA  IMPRESSÃO  NACIONAL.    1821. 

Com  licença  da  Commissao  de  Censura. 


*  As  Parábolas  IV  e  V  se  contêm  na 
Magia  e  mais  Superstições^  a  no  Appen- 
dice  sobre  as  operações  da.  Santa  Inqui- 
rição* '  ' 
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Non  do  fident  injideli  cuiquam. 
Não  me  fiarei  de  infiel  algum. 

.ik ':  Accio  em  cicer.  de  Office* 
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PARÁBOLA      VI. 


I. 


E  os  Reis  chamassem  sempre  pae 
ra  os  seus  Conselhos  varões  justos  - 
illusrrados  ,  não  terião  sido  táo  fre- 
quentes nem  violentas  as  concussões 
que  tem  feito  abalar  seus  thronos.  Os 
Reis  tem  tudo,  e  não  precisão  de  ser 
máos  :  os  seus  validos  e  cortezãos 
são  quem  precisão  de  o  ser,  para  a 
torro  e  a  direito  se  enriquecerem  a  si 
e  aos  seus,  ou  para  satisfazerem  outras 
paixões  que  os  arrastão.  Daqui  vem 
as  vexações  com  que  alguns  Gabinetes 
tem  levantado  contra  si  o  espirito  dos 
Povos  ,  e  obrigado  a  estes  a  pedir 
Constituições  em  altos  brados.  Não 
busquemos  para  provar  esta  verdade 
exemplos  estranhos  :  examinemos  os 
procedimentos    dos  nossos    Conexão* 

Az 
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desde  o  tempo  em  que  deixarão  Por- 
tugal. 

II. 

Logo  que  no  fim  de  1807  se  avi- 
zinhou sobre  Portugal  a  horrorosa 
tempestade  da  invasão  franceza  ,  &> 
rão»se  aquelles  homens  com  o  nosso 
bom  Rei  e.  Familia  Real  pôr  a  salvo 
cm  lugar  seguro  ,  levando-nos  todos 
os  dinheiros  públicos  e  particulares, 
quepuderão  haver  ;  installando  um  Go- 
verno com  amplíssimas  instrucçoes  e 
poderes  para  governar  e  administrar 
justiça ,  poderes  que  de  boamente  se. 
faculta  vão  por  se  julgarem  para  sem- 
pre perdidos  ;  e  deixando-nos.  ordem 
para  recebermos  e  tratarmos  bem  aos 
nossos  invasores. 

Cumprimos  nós  entre  mil  soffri- 
mentos  e  em  um  duro  silencio  aquel- 
la  ordem  de  paz,  atéque  soou  naHes- 
panha  o  grito  da  independência  ,  o 
grito  de  guerra  interminável  contra  a 
mais  aleivosa  invasão.  Unio-se  Portu* 
gà\  a  este  grito ,  e  por  esforços  inau- 
ditos na  hitlotW  ta&  TCwtagfes  %  der* 
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ribou-se  o  colosso  que  esmagava  a 
Europa,  contra  o  que  a  mesma  Eu- 
ropa podia  já  esperar.  Quatrocentos 
Portuguezes  sacrificados  ao  ferro  e  ao 
fogo;  as  nossas  cidades  e  villas  incen-  * 
diadas ;  os  campos  talados  pela  guer- 
ra mais  cruel  que  o  sol  vio  desde  o& 
dias  de  Atila  até  os  nossos  dias  ,,eis- 
aqui  o  preço  por  que  resgatamos  a  nos* 
$a  liberdade  e  a  Coroa  a  El  Rei. 

III. 

Mas  qual  foi  o  agradecimento  que 
tiverão  com n osco  aquelles  que  ,  em 
togar  inaccessivel  aos  perigos  e  traba- 
lhos ,  forão  ouvir  seguros  a  voz  de 
nossos  ais  ,  a  relação  de  nossas  des- 
graças? Amorosas' palavras;  mas  pa- 
lavras capciosas  em  que  se  rebuçava 
sempre  a  mais  abominável  ingratidão», 
P^ta  soffreo  e  soffre  ainda  Portugal 
"a  13  annos  toda  a  enormidade ,  com 
u!*a  não  sei  se  diga  heróica  se  cobar- 
díssima resignação.  Vencedor  das  nun- 
£*  vencidas  legiões  francezas  ,'succum- 
bio  Portugal  vencido  debaixo  do  pezo 
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da  sua  própria  fidelidade.  Logo  que 
a  Corre  do  Rio  de  Janeiro  considerou 
segura  a  posse  de  Portugal ,  começou 
a  estudar  e  a  pôr  em  pratica  rodos  os 
meios  de  desfrutar  esta  presa ,  metten- 
do-nos  sempre  á  cara  o  desejo  e  ten- 
ção de  restituir-nos  o  nosso  desejado 
Rei  ;  promessa  que  havia  feito  desde 
o  momento  da  sua  retirada  ,  sem  ter 
nunca  a  minima  tenção  de  a  cumprir. 

IV. 

Revogara o-se  pois  aquellas  Ins- 
trúcções  de  1807  ,  e  tirarão-se  aos 
Governadores  de  Lisboa  as  melhores 
faculdades  do  poder  administrativo. 
Tiròu-se-Jhes  todo  o  poder  de  nos  fa- 
zer bem,  e  somente  se  lhes  deo  o  de 
castigar  e  pôr  tributos ;  e  tivemos 
desde  esse  tempo  por  Governo  ura  po- 
der semelhante  ao  do  diabo  ,  quero 
dizer,  todo  para  fazer  mal,  nenhum 
para  fazer  bjera. 

•     V. 
Havia  já  tvtsts  \w^  topdU  ta* 
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nlosa  e  estulta  Corte  provocado  a 
Btenos  Aires  para  o  rompimento  de 
una  guerra  a  mais  injusta;  porque 
ixnhuma  justiça  permittia  mandar 
o«cupar  Monte  Video  só  por  dizer 
qie  assim  lhe  era  preciso  para  sua  se- 
girança;  uma  guerra  a  mais  irapoli- 
ii:a  ,  porque  no  presente  estado  da 
An  eriça  não  lhe  convinhão  senão 
urdidas  amigáveis  e  conciliatórias 
can'os  seus  vizinhos»  Mas  pouco  lhe 
diia  a  ella  uma  guerra  que  contava 
h.ver  de  ser  sustentada  por  Portugal. 
JVandou-se  pois  conduzir  em  navios 
ihssos  equipados  e  pagos  á  nossa 
cista  6<2>ooo  dos  illustres  defensores 
ài  Portugal  (a)9  e  ficamos  contri- 
biindo  até  agora  com  6o  contos  de 
re;  metallicos  em  cada  mez  para  pa- 
gaaento  deste  chamado  Destaca- 
tntto  do  Exercito  de  Portugal  \  de» 
normação  insidiosa ,  como  se  aspa-. 

(tf  Posteriormente  se  mandarão  condu- 
2ir  m*  Praças,  o  que  deo  Iogar  a  deserta- 
rem jadas costas  domar  grandes  porções  de 
soidadc;  eic. 
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lavras  po dessem  mudar  a  realidade  dts 
cousas.  Bem  sabia  mos  nós  que  amai«r 
parte  destes  soldados  havião  já  morri- 
do naquella  desastrosa  guerra  á  fad- 
ga  e  fome;  chegando  a  estar  20  mi- 
zes  sem  serem  pagos  de  seus  soldos; 
comtudo  nem  uma  só  Praça  falta\t 
nunca  naquelle  immortal  Destacame»» 
to,  "para  o  fim  de  inteirarmos  sempe 
as  remessas  dos  60  contos  ,  os  quae 
erao  sorvidos  no  Rio  de  Janeiro  pel* 
sanguisugas  do  Estado* 

VI. 

1 

Não  parou  aqui  a  parte  que  tiv* 
mos  naquella  boa  guerra.  Corsa  ri « 
simplesmenre  munidos  das  Cartas  c 
Marca  de  Artigas  (pois  nenhum  n« 
vio  tem)  Infestão  o  nosso  coramf- 
cio,  ao  ponto  de  virem  até  ás  agis 
de  Lisboa  apresar  nossos  navios  ,  sm 
que  aquelle  ingrato  Governo  quedos 
causa  este  mal,  procure  soccoireiflos 
com  um  só  vaso  da  nossa  esqudra 
que  nos  custara  tantos  milhões ,  que 
elk  nos  havia  táo\reta  w^xaàsswa 
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a  deixar  apodrecer  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

VII. 

Em  tudo  o  roais  continuou  aquel- 
le  Governo  a   ter  fixos  sobre  nós  os 
seus  olhos  paternaes  e  amorosos.   At- 
trahir    os  Portuguezes    ricos   áquella 
metrópole;  extorquir-lhes  as  suas  ren- 
das e  dinheiros  sob  o  especioso  pre- 
texto de  causa  publica  ;   sobrecarregar 
com  empréstimos  e  juros  novos  o  Es- 
tado já  opprimido    com  uma  divida 
enorme;  continuas  remessas  de  grossas 
encommendas  de  vários  géneros;  avul- 
tadas letras  passadas  sobre  o  Erário 
de  Lisboa ;  enormes  emolumentos  exi- 
gidos pelos  despachos  graças  e  mercês 
que  para  esse  fim  se  haviio  reservado 
aquella  Corte  ;  os  mesmos  despachos 
publica   e  despejadaraente  vendidos  as 
mais  das  vezes  a  homens  indignos  ou 
criminosos  r  que  ião  aos  cardumes  á 
sova    Terra  santa  buscar  indulgência 
plenária  ,  que  nunca  lhes  falhava  em 
levando  a  ella  bem  dinheiro  ,etc.  etcM 
cis-agui  os. meios  que  se  e«o^itaró& 
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para  não  deixar  a  Portugal  roais  que 
as  telhas  dos  telhados.  Eisto  quando? 
no  tempo  em  que  se  faltava  a  pagar 
os  soldos  ao  militar,  os  ordenados  ao 
Empregado  civil,  o  monte  pioá  viuva 
e  filha  do  cidadão  benemérito;  quan- 
do tanto  se  precisava  de  dinheiro  para 
instaurar  a  marinha  ,  a  industria  ,  a 
agricultura  moribunda  ;  quando ,  em 
uma  palavra  ,  Portugal  tanto  necessi- 
tava das  suas  rendas  para  sarar  das 
feridas  profundas  que  recebera  nos 
seus  heróicos  e  prolongados  combates 
contra  as  hostes  francezas,  e  das  que 
ha  dez  annos  recebe  e  receberá  do  nun- 
ca assas  amaldiçoado  Tratado  de 
Commercio  de  19  de  Fevereiro  de 
1810. 

VIII. 

í  E  que  se  fazia  a  beneficio  nosso 
em  compensação  de  tantos,  furtos  e 
rapinas?  Enviava-se-nos  de  lá  despa- 
chado muito  Cavalleiro  do  Habito, 
muito  Conigo  ,  muito  Monsenhor, 
muito  Commendador ;  cousas  estas  bem 
proveitosas  â  Unout*  ,  i  ^asa  >  ás  ar- 
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tes;  bem  próprio  enfeite  de  um  Reino 
faminto:  davao-se  as  rendas  publicas 
aos  validos  ou  aos  seus  afilhados  para 
manterem  vícios     e  vaidades.    Fallo 
agora   especialmente  das  Commendas 
vagas ,  a  cujo  respeito  se  publicou  ha 
pouco    nesta  Capital  um   mappa   da* 
quellas  que  se  derao  por  determinado 
numero  de  annos  a  diversos  Fidalgos 
para    pagarem    suas    dividas.      Vê-se 
neste  mappa  que  ,  por  exemplo  ,  ao 
Marquez  F*  se  derao    por  28  annos 
li  commendas  ,   que    neiles  rendem 
mais  de  300  contos  de  reis ;  á  Con- 
dessa   F.    por   15  annos   3    ditas  que 
rendem  mais  de  128  contos;  ao  Vis- 
conde F.  por 39  annos  4  ditas,  que 
rendem    tnaís    de     165    contos  ;     ao 
Marquez    F.   por   jo  annos  2  ditas, 
que  rendem  mais  de  118  contos  etc. 
etc. :  vindo  a  ser  o  rendimento  total 
de  todas  as  commendas  nos  annos  por 
que  se  derao  mais  de  1^373  contos; 
e  consta  que  é  0  dito  mappa  mui  di- 
minuto. 1  Assim  se  desperdição  as  ren- 
das da  Nação?  ém  tempo  tão  urgen- 
te ?  depois  de  uma  guerra  cova  So\Ai  ^ 
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e  Massena?  As  commendas,  que  são 
diziraosoffertados  (a)  pelos  povos  para 

(tf)  Para  que  alguém  não  morda  esta 
palavra  ojftrtados ,  ajuntarei  aqui  uma  nota 
sobre  dizimo? ,  extrahida  do  que  nos  deixa- 
rão escrito  Spencer  ,  Clerico  ,  Buddeu  ,  S. 
Thomás,  Bingham ,  Lupo ,  Espen,  Cavar- 
lario ,  e  outros  insignes  Canonistas  e  Theo- 
logos,  O  costume  geralmente  praticado  pe- 
los Reis  do  Oriente  de  imporem  aos  seus 
povos  o  tributo  do  dizimo ,  se  estendeo  aos 
Hebreos  ,  instituída  que  foi  entre  elles  a 
iheocracia.  Reconhecião  por  esta  prestação  a 
Soberania  da  Divindade  ,  e  conseguintemente 
a  appiicavão  á  mantença  dos  Levitas  e  Sacer- 
dotes, os  quaej  a  fim  de  se  dedicarem  total- 
mente ás  Cousas  de  Deos  não  entrarão  na 
repartição  dos  terrenos  de  Canaan.  -7  Era 
pois  a  lei  da  solução  dos  dízimos  entre  os 
Judeus  meramente  civil  o  judicial ,  derivada 
da  sua  particular  constituição  politica  ;  e  por 
tanto  uma  vez  que  ò  Evangelho  a  não  re- 
novou ,  não  comprehende  ella  o  Christia- 
nismo ,  em  que  não  ha  theocracia ,  e  onde 
os  Ministros  do  altar ,  longe  de  serem  ex- 
cluídos de  repartição  de  terrenos  alguns, 
são  antes  elles  e  as  Igrejas  habilitaaos  para 
possuírem  copiosos  patrimónios  e  bens  de 
zziz  :  sendo  somçsws  Ygkçwa  *a&  \5Wt  çor 
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se  manter  o  culto  divino  os  Ministros 
do   Altar    e  os  pobres    destinados  a 


'  Direito  Natural  e  Evangélico  a  obrigação  de 
sustentar  o  culto  divino  e  os  seus  Ministros, 
de  qualquer  modo  que  seja  ;  obiigaçáo  que 
com  melhor  justiça  deve  recahir  sobre  todos 
os  Fieis,  e  náó  somente  sobre  os  proprietá- 
rios de  bens  de  raiz  ,  o  que  se  verifica  no 
systema  dos  dízimos.  Esta  doutrina  se  de- 
mostra claramente  pela  pratica  da  primitiva 
Igreja ,  segundo  a  qual  o  culto  divino  e»os 
Ministros  delle  se  mantinháo  das  obltções 
espontâneas  que  offereciáo  os  Fieis  ricos  e 
devotos,  não  faltando  exemplos  de  Após  ro- 
los e  primeiros  Bispos ,  que  trabalhavão  com 
soas  mios  para  se  alimentarem  sem  despeza 
das  Igrejas.1   ' 

Todavia  alguns  doston<igos  Padres,  cos- 
tumados a  medir  o  sacerdócio  christáo  pelo 
judaico,  ou  exhortárâo  os  Fieis  a  pagar  di- 
zimo, ou  mesmo  ensinarão  ser  este  um  pre- 
ceito rnoral  entre  os  "judeus  e  transcendente 
aos  Christáos;  doutrina  esta  que,  sendo  pri- 
meiro por  alguns  Papas  e  Cânones  recebida 
com  applauso,  e  depois  inculcada  como  uma 
obrigação  de  Direito  Divino  ,  veio  a  ser 
pelos  Fadtes  dos.  séculos  posteriores  pouco  a 
pouco  proclamada  como  tal  nos  púlpitos  e 
aos  livros*   Náo  havia  ^gmtudo  lei  cede,- 
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pagar  dividas  de  Fidalgos  grangeadas 
pela  maior  parte  em  luxos,  em  jogos, 
em  vicios? 


siastica   ou  civil   que  obrigasse  os  Christíos 
a  pagar  dízimos  :   algum  que  era  mais  devo- 
to ,  os  offerecia  segundo  sua  persuasão  e  devo* 
çáo.    No   rempo   de   S.  João   Chrisostoíno , 
"  offertava-os ,  diz  elle ,  um  ou  outro  l*iel , 
e  era    isso  uma   obra   digna   de   admiração. 
(Homil.  V.  in  ephas.)  Pelo  fim   do  século 
VI.  appareceo  pela  primeira  vez  inculcada  a 
prestação  dos  dizimo3  no  Concilio  II.  de  Ma- 
con  ,  como  uma  obrigação  positiva  e  munida 
com  excommunháo :   porém  este  preceito  de 
um  synodo  particular  não  podia  ter  effeito  fo- 
ra do  Maconez  5  e  no  resto  da  França  somen- 
te foi   aquella   prestação    considerada   como 
obrigatória  no  século  VIII. ,  quando  os  Poderes 
ecclesiastico  e  civil  se  combinarão  para  cons- 
tranger os  povos  a  reconhecelia  ,   empregan- 
do a  força,  e  mediante  reiterados  Capitulares 
dos  Imperadores  Carlos  Magno  e  Luiz  Pio. 
Da  Fiança  foi  a  mesma  obrigação  propagan* 
do-se,  não  sem  grandes  tumultos,   pelos  ou* 
tros  Reinos   Christáos   da  Igreja  occidenral : 
digo   da  Igreja  occidental ,    porque  na  orien* 
tal  nunca  ella  pôde  estabelecer-se ,  protegidos 
os  Chrisuos  do  On&t&t  \at  nhe&  Ui  C\«§. 
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Mas  não  deixemos  aberrar  o  dis- 
curso ,   e  continuemos   a  ver  o  que 


I.  CoL  de  Episcop.  et  Cteric. )  do  Imperador  ffjf 
Justiniano,  que  prohibio  aos  Bispos  constran- 
ger com  censuras    os   Christãos  a  cfferecer 
Jructos  e  a  contribuir  com  angarias* 

Estabelecida  por  este  modo  a  solução  dos  di- 
2 imos  como  uma  obrigação  positiva ,  lhe  foráo 
os  Ecclesiasticos  e  os  Reis  dando  diversa  exten- 
são e  applicação.  Extenderão-na  a  todos  os 
fructos  dos  prédios,  crias  de  gados,  e  mes- 
mo aos  lucros  pessoaes  (o  que  todavia  foi 
repellido)  ;  secularizarão-nos  ;  erigirão-nos 
em  feudos  e  commendas  ;  e  applicaráo-nos 
t  objectos  totalmente  seculares,  por  maneira 
que  as  Igrejas  e  suas  fabricas ,  os  Párocos  e 
mais  Ministros  pertencentes  á  Ierarchia  ec- 
lesiástica ,  e  os  pobres  ,  pouco  ou  nada  se 
ficár&o  aproveitaudo  desta  copiosa  e  ião  pro- 
duetiva  imposição.  Todavia  o  poder  de  ligar 
e  desligar,  conferido  por  Jesus  Christo  a  to- 
dos os  Sacerdotes,  foi  restringido  aos  ter- 
mos de  não  poderem  elles^bsolver  os  Fieis 
que  sonegarem  ao  dizimo  tfalor  de  2COreis, 
ao  passo  que  bem  podem  perdoar  aos  homi- 
cidas, salteadores  d' estiada,  e  forçadores  de 
mulheres.  Parece  não  ser  assim  justo  ;  mas 
-^assim  vai  o  mundo. 


mais   se   fazia   a  beneficio  nosso  em 
'  reparação  de  tantos  daranos  ?   Facul- 
tava-se  às  fazendas  inglezas  illimirada 
introducção  era  Portugal  pelo  referi- 
do Tratado ,  o  qual  a  manhosa  Carta 
Regia  de  7  de  Março  do  mesmo  anno 
teve  o  cuidado  de  no-lo  metter  á  cara 
como  a  base  da  nossa  luminosa  feli- 
cidade cimentada  sobre  a  mais  justa 
reciprocidade  ,  e  recíprocos  intercs* 
ses ,  intentando  persuadir-nos  que  dei- 
xássemos por  amor  delle  arruinar  nos- 
sas fabricas,  e  mesmo  a  lavoura !!  Is- 
to nos  dizião:  mas  em  verdade  os  in* 
teresses  erão  só  da  outra  Parte  contra- 
ctante,  e  para  nós  não  podia  resultar 
outro  senão  o  que  resultou ,  convém 
saber,  destruir-se  toda  a  nossa  indus- 
tria ;  reduzirem-se  a  mendigar  esmo- 
la as  familias  de  nossos  pobres  artis- 
tas; e  sermos  nós  conduzidos  aos  pa- 
roxismos da  morte  ,   e  ao  ponto  de 
chegarmos    a  ver  a   menos   de  49  o 
cambio  entre  Londres  e  Lisboa. 
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IX. 

^  E  como  forão   contempladas  as 
fazendas    e  géneros    da  producção    e 
commercio  de  Portugal?  Quasi  se  re- 
cusou recebellos  nos  portos  do  Brasil : 
a  navegação  entre  ura    e  outro  Rei» 
tio   fitou  sendo  pouco  menos  do  que 
seria  entre  dous  Estados  inimigos.  Em 
logar  de  se  imporem  pezados  direitos 
sobre  os  géneros  de  producção  estran- 
geira, de  que   temos  ou  podemos  ter 
abundância  ,    a  fim  de  se  dar  valor 
aos  nossos,  sobre  estes  é  que  se  im- 
poserão    pezados    bárbaros    e    impo- 
líticos  direitos,  que  tem  de  pagar  ain- 
da quando  em  navios  portuguezes  são 
levados    aos  portos    do  Brasil.    Pelo 
contrario    as   producções  estrangeiras 
tiverão  ai  li  franca  entrada  com  prefe- 
rencia ás  nossas',  e  o  vinho  portuguez,- 
único  ramo  de  nossa  considerável  ex- 
portação ,  foi  preterido ,  mesmo  con* 
tra  a  disposição  do  Tratado,  dando- 
se  mais  priviligiada   entrada   aos  vi- 
nhos de  França  e  Hespanha,    e  mes- 
mo  aos  do  Cabo  de  Boa  Esperança  ^ 


/ 
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ser  esta  uma  colónia  ingleza :  tudo  is- 
to quando  nos  obrigão  por  força  a 
recebermos  exclusivamente  o  assucar  s 
café  ,  arroz,  e  mais  producçôes  da 
Brasil. 

X. 

Em  fim  (pois  se  não  pode  referir 
tudo  ).em  compçnsação  daquelJas  es-* 
poliações  transtornava-se  pelos  Regi- 
mentos de  21  de  Fevereiro  de  1816, 
e  pela  novíssima  Carta  de  29  Julho  de 
1820,  a  antiga  forma  do  Reino,  dan- 
do-se-lhe  uma  toda  militar:  extinguião- 
$e  as  Ordenanças:  todos  os  mancebos 
devião  passar  pelo  exercício  das  armas, 
tidos  em  pouco  os  outros  ramos  do 
Estado:  conservava-se  o  Exercito  e 
o  seu  Estado-maior  sempre  em  pé 
de  guerra:  os  mais  antigos  privilégios 
e  isenções  de  recrutamento  se  annul- 
lavão,  e  se  vião  já  fugitivos  e  erran- 
tes em  tempo  de  paz  os  filhos  e  cria» 
dos  dos  lavradores  do  Alemtejo ,  co- 
roo se  estivéssemos  a  braços  com  a 
guerra  mais  urgente:  um  estrangeira 

tinha  elle  %ò  cota  o  tws&lto  de  As* 


sessor  o  direito  de  ira  pôr  degredos  de 
seis  annos;  todo  o  Reino  ficava  posto 
debaixo  da  sua  tutella  militar;  e  se- 
gura sob  o  seu  mando  a  remessa  de 
quanta  gente  e  dinheiro  se  quizesse 
enviar  á  nova  metrópole, 

Ah  !  Conselheiros  néscios  e  ingra- 
tos ,  só  dignos  de  uma  Corte  desnatu- 
rada, quando  assim  quebrantáveis  nps* 
sos  sagrados  foros    e  privilégios  ,  e 
com   opprobrio   nosso  e  do  Exercito 
queríeis  obrigar  os  Portugueses  a  re* 
-conhecer  um  domínio  estranho,  {  não 
vos  lembráveis  de   que  é  esta    a  pá- 
tria dos  Pachecos    e    Albuquerques? 
que   resurgiriamos    os  moradores   de 
uma   nova   Sagunto  para  queimarmos 
antes  nossas  habitações  do  que  soffrer- 
mos  ferros  affrontosos?  <i  não  receáveis 
incorrer  nas  imprecações  com  minadas 
pelo  Senhor  D.  João  IV.  aos  que  nos 
roubão  nossas  liberdades?  nãotemieis 
aquelle    pavoroso    Morra  fulminado 
pela  Nação    e  pelo  Rei   na  primeira* 
asseroblea  de  Portugal  ? 


B  x 
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XI 

Tudo  fiava  a  Corte  brasileira  de 
sua  judiciosa  politica :  estavão  seguros 
de  que  em  nos  adormecendo  poderião  ir 
até  o  fim  com  suas  espoliações.  Por 
tanto  no  mesmo  tempo  em  que  tra- 
tavão  de  erigir  em  a  nova  metrópole 
Tribunaes  e  outros  Estabelecimen- 
tos permanentes  ,  não  cessavão  de  re- 
produzir com  as  mais  fagueiras  pala- 
vras a  promessa  de  nos  trazerem  o  nos- 
so saudoso  Rei ,  repetindo-as  em  todas 
as  viagens  aos  sinceros  Portuguezes; 
em  quanto  não  souberão  que  estes  se 
rião,  ou  antes  se  indignavão  já  de  ou- 
vir taes  contos*  Instituião  e  assoa- 
Jhavão  com  grande  pompa  o  novo 
titulo  de  Reiho  unido ,  titulo  desmen- 
tido pela  natureza  e  pór  um  mar  de 
duas  mil  léguas ,  e  só  inventado  para 
favorecer  o  projecto  de  nos  colonizar 
(a)    e  espoliar:    união  sem  outro 

.(tf)  Sobre  quão  grave  seja  o  caso  de 
pretender  algum  Rei  de  dous  Reinos  fazer 
me  um  colónia  do  ovtuo  *  vnftrcteverei  aqui 
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vinculo  que  o  de  um  frágil  lenha 
commettido  á  fúria  dos  ventos.  Or* 
denavao  que  a  casa  Real ,  o  Exerci- 
to,  e  a  Marinha  se  vestisse  de  pannos 
e  sedas  portuguezas  ;  porém  nunca 
chegava  á  Lisboa  ordem  para  que  al- 
guém fosse  encarregado  de  fazer  as  re- 
messas daquelles  géneros. 

o  seguinte  logar  de  Grocio:  l'  Quarto  apiit- 
ti  regnum  ,  si  rex  in  totius  populi  exitium 
feratur  • . . ;  cotisístere  enim  simul  nàn  pos* 
sunt  vêluntas  imperandi  et  voluttías  perden- 
di.  Quarê  qui  se  hostem  populi  totius  ptqfite- 
tur^  is  eo  ipso  abdicai  regnum.  Sed  vix  vi- 
detur  id  accidere  posse  in  rege  mentis  com- 
pote ,  qui  um  populo  imperet :  quod  si  pluru 
mis  populis  imperet ,  accidere  potea  ut  unius 
populi  in  gratiam  alterum  velit  perditum , 
ut  colónias  ibifaciat.  „  Em  Portuguez.  "  Se 
o  Bei  obra  corno  inimigo  da  Nação,  e  di- 
rige os  seus  procedimentos  a  arruinai  la , 
perde  então  a  Coroa  efica  ektendido  que  a 
abdicou  y  pois  é  Incompatível  a  vontade  de 
governar  com  a  vontade  de  perden  Ora  não 
acontecera  facilmente  este  caso  ,  quando  o 
Jtei  o  é  de  um  só  Reino  ,  a  não  haver  elle 
perdido  -o  juizo ;  porém  pode  mui  bem  veru 

Jicar-sc  quando  é  Ãei  de  dom  ou  nmu  B*v- 
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ÍVometriao-nos    grandes    melhora- 
mentos nos   ramos    de  administração 
publica  (C.  R.  7  Março  1810);  man* 
davão  mesmo  erigir  na  Torre  dò  Tom- 
bo uma  Junta  para  propor  os  melho- 
ramentos  que  se  devião  fazer   na  re- 
ducçao  dos  dízimos  ,  jugadas,  e  foraes 
para   se  aliviar  a  agricultura  ;  porém 
das^o  Consultas  rçmettidas  pela   dita 
Junta  deita  vão  49  para  trás  da  caixa  ,  e 
somente  nos  enviavão  resolvida  uma  , 
que ,  depois  de  não  haver  já  no  Reino 
que  pezar  nem  medir  9  decidia  que  pezas- 
semose  medíssemos  com  relação  á  quar* 
ta  parte  do^diametro  da  terra ,  por  ser 
este  um  typo  achado  em  a  natureza* 

XII. 

Para    a   Corte    brasileira    realizar 
aquellas    manhosas   tenções  ,    era-lhe 


nos  ;  porque  pode  então  em  favor  de  um 
dellcs  querer  arruinar  o  outro  9  e  fazer  dei* 
le  colónia  do  primeiro.  „  Groc.  lv»  1»  cp,  4, 
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íiecêssario  ter  cá  norfaundo  velho  coo* 
peradores  para  isso  adequados.  EUa 
os  escolheo  e  os  teve  quaes  os  podia 
desejar;  homens  a  quem  nada  impor- 
tava a  desgraça  publica ,  os  roubos  dâ. 
Alfandega  ,  do  Terreiro  do  Trigo, 
os  geraes  extravios  da  Fazenda  hacio- 
nal  etc.  etc. ,  e  que  concentravão  to- 
dos os  seus  cuidados  em  executar  ce- 
gamente as  ordens  daquelta  Corte ;  fa- 
zer promptameute  as  remessas  de  gen- 
te, dinheiro  etc. ;  fòrrhar  listas  de  prós- 
cripção  contra  os  Cidadãos  que  lhes 
fossem  suspeitos  para  serem  deporta- 
dos sem  processo  nem  sentença;  em- 
baraçar que  fossem  reintegrados  em 
seus  Officios  e  Benefícios ,  ainda  de- 
pois de  restituídos  á  Pátria;  e  fazer 
em  fim  queimar  no  fatal  dia  18  de 
Outubro  de  181?  um  illusrré  Gene- 
ral portuguez  e  mais  onze  Cidadãos, 
por  haverem  émprèhfcndidò  livrarem- 
se  a  si  ea  nós  dè  tão  dura  escravidão, 
e  por  ,quererêai  estes  ulfímòs  fesurgir 
da  forte  a  que  os  reduzia  tão  ruim 
administração,  v 

Mas  ahl  aifcàaheceo  em  fim,  o  &v 
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&4  de  Agosto  deste  anno  de  1820.  O 
Douro  meneando  a  cabeça  fugitiva, 
enviou  o  grito  da  liberdade  ao  Tejo 
magestoso:  este  o  accolheo  ancioso: 
estremecerão  os  déspotas  .  debalde 
formarão  novas  proscripçóes;  poserão 
em  obra  todos  os  artifícios ;  procura- 
rão surprender  os  gloriosos  libertadores 
da  Pátria;  fizerao  bloquear  a  barra  da 
cidade  que  dera  seu  nome  a  Portugal ; 
debalde  armarão  exercito  contra  o 
exercito ,  Portuguezes  contra  os  Portu- 
guezes.  A  voz  da  razão  fallava  já  mui 
alto;  a  liberdade  da  imprensa  dissi- 
pava o  prestigio ,  e  o  povo  mais  ex- 
perto não  cria  já  em  tudo  o  que  lhe 
dizião.  < 

XIIL 

-  Mas  quem  esperaria  que  depois 
de  tantos  escândalos,  de  tantas  calami- 
dades ,  haveria  ainda  entre  nós  quem  de- 
seje que  continue  Portugal  a  ser  colónia 
do  Brasil?  quem  apresente  á  Junta 
Preparatória  de  Cortes  Memorias  a 
provar  que  a  Nação  não  tem  direito 

de  convocar  Cone*  v  te  Cwsc  Çonsti- 
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tuição ,  de  at tentar  pelas  suas  cousa^ 
de  tomar  contas  aos  que  a  estão  rou- 
bando e  dilacerando?  quem  defenda 
que  Portugal  deve  soffrer  resignada- 
mente a  companhia  de  salteadores 
(a)  que  cerca  o  nosso  bom  Rei  para 
o  enganarem  era  tudo  e  por  tudo. 
Esperamos  que  os  defensores  de  tama- 
nha desordem  entrem  era  si ,  abra- 
.  cem  a  boa  causa  da  nossa  justa  liber- 
dade, e  se  unão  a  fazerem  comnosco 
um  só  corpo.  Se  porém  persistirem  era 
suas  tentativas;  sef  continuarem  a  in- 
culcar taes doutrinas;  saibãoquea  opi- 
nião publica  os  não  terá  somente  em 
conta  de  ignorantes ,  mas  de  homens 
mãos,  perversos,  vis  aduladores,  fi- 
lhos desnaturados  da  Pátria,  criaturas 
indignas  do  nome  portuguez :  saibão 
que  a  Pátria  ihes  ha  de  jurar  ura  ódio 


(  a  )  Tal  nortiè  merecem  aquelles  ,  que 
tem  deixado  morrer  á  mingua  mu  iras  ten- 
cionarias ,  reformados  etc. ,  arrebatando  clles 
ou  deixando  arrebatar  o  dinheiro  publico  com 
que  se  lhe  devia  pagar.  Estes  roubío  e  matão 
a  «eu  salvo. 
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interminável.  Deixem  de  nos .  raettèf 
medo  com  Troppau.  SeTroppau  ousar 
constranger  Nações  estranhas  asuppor* 
tar  governos  despóticos  e  pervertidos, 
ha  de  pôr- se  na  Europa  o  regium  no* 
men  exosum,  que  se  vio  em  Roma 
depois   da  expulsão   dos  Tarquinios. 
Deixem  de  ater-se  á  Junta  Europea , 
quer    esteja   ella  em   Paris  ,  quer  se 
traslade  a  ,Vienna.   Quem  nomeou  os 
Membros  dessa  Junta?  Embora  pode* 
rião  as  Nações  da  Europa  confiar  seus 
destinos  a  uma  asemblea  composta  de 
Membros  que  ellas  mesmas  houvessem 
elegido  ;  nunca  poréta  a   uma  Junta 
composta  de  homens  nomeados  pelos 
Cortesãos  do  século  XIX,  quero  dizer , 
pelos    inimigos    naturaes   dos  povos. 
Quando  se  pretende  fazer  colónia  de 
um  Reino    que    tem    conservado    na 
Europa  uma  mui  drstincta  cathegoria; 
quando ,  depois  de  se  haverem  devas- 
sado os   naturaes  limites  desta  parte 
da  Terra  e  transtornado  o  seu  equilí- 
brio politico ,  para  se  ir  occupar  alem 
do  Vistula  e  das  serras  doTirol  aPo- 

Joflia  Lombardia  t  \  vosià  >«  gretei*- 
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de  ainda  regular  o  governo  interior  dô 
Reinos  pacíficos ;  se  a  opinião  publica 
chega  a  adquirir  certo  gráo  de  illus- 
íração  ,  todas  quantas  tentativas  pos- 
sa o  emprehender-se  nesses  Congressos, 
nessas  Juntas  secretas  e  injustas  ,  so- 
mente podem  produzir  a  ruina  dos 
que  as  formão,  porque  está  opprirai* 
da  a  natureza.  Acabarei  insistindo  um 
pouco  sobre  esta  idéa» 

Foi  a  natureza  mesmo  quem  assig- 
hou  os  limites  ás  diversas  associações 
do  género  humano.  Assim  vemos  a 
Europa  dividida  em  grandes  povoações 
pelos  mares  Negro  e  Báltico,  pelos 
rios  Vistula  Danúbio  e  Rheno  ,  e 
pelas  altas  serras  dos  Alpes  e  Pyreneos* 
Demarcadas  deste  modo  as  grandes 
Potencias  ,  se  subdividem  em  outras 
designadas  táobem  por  menores  rios 
e  serras:  cada  um  destes  Estados  tem 
tãobera  divisas  que  separão  as  suas 
províncias  e  comarcas...  A  observân- 
cia destes  desígnios  da  natureza  favo* 

/ 
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tecerá  grandemente  os  da  politica. 
Serão  espontâneas  a»  correlações  en- 
tre o$  Governos  e  os  povos  governa* 
dos,  prevenir-se-hão  guerras,  quando 
se  guardarem  aquelles  marcos  naturaes; 
quando  os  não  transpozer  o  désenfrea* 
mento  da  ambição ,  a  falsa  e  crimi- 
nosa gloria  dos  grandes  salteadores 
chamados  Conquistadores. 

XV. 

Se  os  Hespanhoes  avarentos  e  su- 
persticiosos forem  sujeitar  á  força  de 
cruéis  tirannias  os  inexpertos  e  inermes 
moradores  do  novo  mundo  j  seosPor- 
tuguezes  deslumbrados  de  ambição  e 
vãgloria  forem  devastar  a  industriosa 
Cambaia  ,  queimar  as  suas  povoações 
marítimas  ,  enforcar  nas  vergas  dos 
navios  os  pacíficos  habitantes  da  costa 
de  Vísapor;  se  se  assenhorearem  do 
Brasil  ou  das  villas  fronteiras  de 
Africa ;  tornar-se-hão  estes  povos  pela 
sua  fraqueza  colonos  ou  escravos  de 
seus  Conquistadores  ,  recebefão  delles 
as  Jeis ,  e  ew\uAWYâ&  o  *«u  ouro 
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e  tributos  ,  a  despeito  de  jazerem  sU 
tuados  milhares  de  léguas  distantes  das 
suas  novas  e  violentas  metrópoles  ; 
porém  por  mais  tempo  que  dure  aquel- 
le  estado,  a  natureza  não  deixará  de 
estar  offendida ;  por  mais  que  se  finja 
união ,  a  distancia  e  o  mar  separarão 
sempre  o  que  unio  a  arte ,  isto  é ,  a 
politica  ,  a  violência  ,  e  a  sacrílega 
ambição  dos  homens. 

Nequidquam  Deus  absddit 
Prudens  Oceano  dissociabili 
letras ,  si  tafnen  impia 
Non  tangenda  rates  transiliunt  vada. 

Audax  omnia  perpeti 
Gens  humana  ruit  per  vetitum  vefas. 

Nibil  morta  li  bus  est : 
Ccelum  ipsum  petimus  stultitia. 

Horac.  od# 

cc  Debalde  separou  -Deos  em  sua 
sabedoria  os  mundos ,  interpondo-lhes 
o  Oceano  defendido  por  cachopos  e 
baixos  .perigosos :  as  náos  impiamente 
os  devassao.  Audaciosa  a  geração  dos 

homens ,   a  tudo  resoluta  xourçt  ?& 


■ 

mesmas  prchibições  da  natureza.  Nada 
osmorcaes  achão  quenãodevão  aíFron* 
tar:  comettemos  em  nossa  loucura  o 
mesmo  Çço !  » 

XVI. 

Eu   exaltarei  a  Viriato '  repellindo 
no  seio  da  sua  Pátria  os  violentos  ata- 
ques do  Pre;tor  Vetilio;    venerarei  a 
Pelagio,  a  Henrique,   a  seu  glprioso 
filho   Affbnso  ,  aos  modernos  Gene- 
raes  hespanhoes  e  portuguezes,  expul- 
sando do  solo  natal  os  intrusos  Mou- 
ros   e  os  Francezes  aleivosos  ;   verei  ' 
porém  com  horror  que  os  Papas. Gre- 
gório VII  e  Eugénio  líl  armem  exer- 
,   eitos  de  Cruzados  que,  transpondo  o 
Mediterrâneo  ,    intentem  senhorear-se 
dos  quietos  Palestinos;  que  Cajjos  XII 
se  va    encravar  (cm  Pultova  ,   D.  Se- 
bastião em  Alcacerquivir.    Então,  se 
os  povos,  que  demorão  nas  terras  que 
a  natureza   por  montes   rios  e   mares 
separou    de  Roma    Stokolmo    e  Lis- 
boa,  repellirem  com  energia  os  ataque* 
dál  sup erstiçãd  ,  &t  w\Vv$fc  >  <$  da  fal* 
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sa  gloria ,  sirva  isso  de  exemplo  e  es- 
carmento a  outros.  Quando 
O  Rei  dé  Portugal  João  Segundo 
Que  ensinou  a  ser  reis  os  reis  do  mundo,, 
foi  convidado  por  EIRei  Fernan- 
do o  Catholico  para  se  ligar  aos 
Italianos  contra  a  França,  sob  a  pro- 
messa de  se  engrandecer  o  seu  Reino: 
<c  Eu  não  me  descuido,  disse,  de  o  en- 
grandecer: os  Reinos  se  engrandecem 
cora  se  promover  nelles  a  verdadeira 
piedade  ,  os  costumes  ,  a  justiça  ,  as 
artes,  o  commercio;  e  este  foi  e  será 
sempre  o  meu  estudo  ,  pois  guerras 
não  engrandecem  ,  mas  apoucão  os 
Estados.,,    (a) 

Conclusão* 

Quando  pois  os  Governos  em  logar 
dos  artifícios  da  manhosa  politica , 
adoptarem  como  única  regra  de  sua 
condueta  a  justiça  e  a  razão  que 
Deos  com  o  seu  dedo  criador  gravou 


(a)    Genovês»  Diocesina  IW.  !•  tfÇ*  ^ 
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no  coração  dos  homens ;  quando  em  vez 
de  transporem  com  feroz  ambição  as  na- 
turaes  divisas  das  sociedades  humanas, 

f>rocurarem  engrandecer  seus  reinos  pe- 
o  único  meio  de  que  usava  oReipor- 
tuguez;  quando  era  uma  palavra    to- 
marem por  base  de  seus  procedimentos, 
em  logar  da   arbitrariedade  e  despo- 
tismo feroz ,  uma  Constituição  forma- 
da sobre  a  justiça    e  a  dignidade  da 
natureza  humana,  ver-se-hão  então,  e 
só  então,  acabadas  de  urtia  vez   para 
sempre  estas   guerras  internas    e  ex- 
ternas, com  que  os  homens  tanto  se 
tem  debeliado  ,  e  não   andarão  estes 
empenhados  era  acarretar  sobre  si  ain- 
da mais  e  maiores  males  queaquellesa 
'  que  as  eternas  eimmudaveis  leis  dana* 
tureza  sujeitarão  tudo   o  que  respira  e 
sente  no  globo  que  habitamos. 
Lisboa  10  de  Dezembro  de  1820* 

D.  C  N.  Publicola* 
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PARÁBOLA     I. 

JDevedorts  d  Fazenda  pública  Luxo 

de  Portugal. 


S 


I. 


El  ter  ha  vido  quem  observasse,  que 
fce  arruinarão  muitas  famílias,  especi- 
almente dos  Fidalgos,  se  (como  se  diz 
fêõ  'Portugal  Regenerado)  forem  obri- 
gadas a  pagar  todas  as  decimas  e 
mais  dívidas  átrazadas ,  que  estão  de- 
vendo ao  Erário;  se  se  tirarem  alguns 
Officios  aos  que  tem  muitos;  se  os 
houverem  de  largar  os  Proprietários, 
que  não  os  podem  servir  y  e  cousas 
semelhantes.  ) 

O  Autor  daquelle  papel  não  de- 
seja certamente  a  ruina  dé  nenhum 
Cidadão,  quem  quer  que  elle  seja, 
grande  ou  pequena:  não  pôde  ralpre- 
sumir-se  de  um  homem  pubtícoU-.  el- 
le  sabe  que  a  regeneração  ^efa^jg^ 
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var,  não  a  perder.  Quando  pois  apofr* 
ta  providencias ,  que  se  persuade  -ter- 
em a  justiça  por  base,  não  entra  nas 
modificações  índividuaes,  qué  diversas 
circunstancias  podem  exigir,  as  quaes 
modificações  somente  pertencem  á  pru- 
dência ministerial.  Elle  náo  ignora, 
que  não  podem  remediar-se  de  um  gol- 
pe males  que  trazem  de  mui  longe  a 
sua  origem ;  que  será  forçoso  conce- 
'  derem-se  racionáveis  consignações  a 
alguns  dos  ditos  devedores;  d  ar- se  aos 
proprietários,  que  não  poderem  servir 
osOfficios,  gratificações  vitalícias  del- 
les deduzidas;  considerasse  se  fica  sal- 
va  a  sustentação  aos  que  hão  de  lar- 
gar alguns  dos  muitos,  que  tiverem, 
etc.  Mas  deseja ,  com  todos  os  que 
amão  a  justiça ,  que  aquelles  devedo- 
res vão  pagando  quanto  antes,  sem 
se  aterem  a  conseguir  Avisos  de  per- 
dão; que  os  depositários  de  dinheiro 
da  Bulia  ou  de  outros  ramos  de  Fa- 
zenda pública  ,  que ,  alcançados  em; 
centos  de  mil  cruzados,  estão  com- 
prando  preàios    e  tonteado  luzidos 

xratanientos >  st Ywriorasv  *5»%fc 
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deflações  da  Fazenda  castigão  este  pe- 
culato com  gravíssimas  penas ,  e  não 
esperem  que  hão  de  espaçar  seus.  pa- 
gamentos com  moratórias  iníquas,  ou 
consignações  insignificantes  e  HIuso- 
riasy  e  que  os  Ministros  vivão  certos  de 
que  não  não  de  ter  para  o  futuro  pro ra- 
ptas as  certidões  de  correntes,  quan* 
do  por  cobardes  contemplações  huma- 
nas deixarem  de  arrecadar  as  decimas 
e  mais  impostos  da  sua  inspecção , 
dando  logar  a  çriarem-se  Superinten- 
dentes, que  venhão  cobrar  os  seus  atra-* 
zamentos,  os  quaes  farão  talvez  o  mes- 
mo; ou  aenviarem-se  Visitadores  ex- 
traordinários para  fazerem  o  que  aquel- 
les  Ministros  devião  ter  feito. 


II. 


Arnsinar-se-hão ,  dizem ,  muitas 
famílias.  Urna  cousa  é  arruinar  famí- 
lias ,  outra  é  adoptarem  ellas  mesmas 
aquella  sabia  economia,  que  faz  a  fe- 
licidade das  casas  e  a  honra  dos  pais 
de  famílias.  Que  é  isto  ?  Quereremos 
nós  emprehçnder  e  ultimas  u?x&  tt^ 


neraçSo  nacional  sem  que  haja  ?imi* 
des  nacionaes  ?  Destas  uma  emui  dis-» 
tincta  é  a  frugalidade  e  a  modéstia, 
Quando  um  Reino  estiver  rico,  em-' 
bora  se  chame  então  ao  luxo  o  uso. 
da  sua  riqueza.  Mas  Portugal  que, 
pelos  erros  de  um  governo  insipiente  e 
corrupto  c  pela  falta  de  virtudes  pa- 
trióticas, está  reduzido  a  pedir  a  ou-? 
trás  Nações  que  o  vistão,  que  o  cal* 
cem  ,  que  o  alimentem ,  i  ha  de  osten- 
tar ,  coroo  os  loucos  moradores  da 
Ilha  de  Porto  Santo  (a) ,  o  luxo  e 
vaidades  que  presenceáraos? 

Que  quer  dizer  em  um  Reino  po- 
bre, essas  pessoas,  que  ha  tantos  annos 
não  pagão  decima  nem  contribuição, 
e  que ,  implicadas  em  outras  dívidas 
particulares,  somente  andão  diligentes 
em  pedir  administrações  de  sua9  ca- 
sas a  fim  de  não  pagarem  aos  credo- 

^"■■-  ■  i       ■  ■         .  — 

(«)  Desprezando  a  cultura  do  seu  fértil  ter- 
reno, por  viverem  infatuados  com  genealogias 
e  falsas  nobrezas ,  forão  pek>  Alv.  i }  Outu* 
bro  17 70  declarados  por  inhabeis  para  os  Car- 
gos públicos    e  V\<yciCK\fc£i  xa&wT^ia^fclfei   qije 

pãQ  fizessem  lavoun*. 
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res ;  esses  Depositários,  que  converte* 
Fao  o  dinheiro  público  nos  seus  parti* 
culares  interesses  (*),  que  quer  dizer, 
abandonarem  o  goterno  das  mesmas 
casas  para  se  entregarem  a  passatem- 
pos ,  a  jogos  de  parar ,  a  outros  ví- 
cios dispendiosos ;  manterem  camaro- 
tes cffèctivos  nos  theatros  ;  ostenta- 
rem nos  trajos  ,  nas  casas ,  em  nume- 
rosos criados  um  luxo  pérsico,  prohi- 
bido  pelas  nossas  Leis  sumptuárias  ^ 
e  virer  em  palácios  dourados ,  bnde , 


(ê)  Pelo  Regimento  e  Ordenações  da  Fa- 
zenda cap.  58.  81.  18,  790.  197.  204.  os  Re- 
cebedores ou  Depositários  de  dinheiros  públi- 
cos que  não  pagão  promptameote  seus  alcances, 
são  logo  executados ,  presos ,  e  removidos  ;  e 
se  pozeráo  a  juro ,  emprestarão  9  etc.  os  ditos 
dinheiros,  tem  outras  penas  gravissimas.  Hoje 
aos  que  tal  fazem  dão-se  tituios,  moratórias, 
consignações  illusotías.  —  Pelas  Leis  do  Reino 
os  Ministros,  que  não  cobrão  os  dinheiros  da 
sua  inspecção,  não  podem  ter  certidões  de  cor- 
rente nem  despachos  ulteriores:  hoje  são  os 
mais  bem  despachados  porque  não  se  malquis- 
tão  com  os  Poderosos.  £'  sabido  que  certo  Au- 
tor   escreveo   um  livro  intitulado:    Tudo  esta 

bem.  Se  fora  meu,  eu  o  intitulam;  Tufo  **t*' 
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pervertida  a  ordem  natural  dos  dias 
e  das  noites,  passão  a  maior  parte  des- 
tas em  partidas  de  jogos  de  parar, 
semelhantes  aos  antigos  lucífugas  de 
que  falia  S.  Cypriano,  ou  aos  pássa- 
ros noctívagos ,  que  receião  vêr  o  as- 
tro do  dia  ? 

Que  quer  dizer  aturdirem  essas 
endividadas  pessoas  o  pobre  e  famin- 
to povo  de  Lisboa ,  que  não  tem  um 
bocado  de  pao  para  comer,  com  o 
estrondo  de  esquisitas  carroagens  de 
preço  de  5$)  cruzados;  arrebatadas 
por  4  e  6  parelhas  de  cava  lios  arrea- 
dos de  redes  e  de  jaezes  dourados  ? 
Acaso  intende  esta  gente  ser  im mor- 
tal? Mas  que  digo  serimmortal?  Até 
não  cessão  de  nos  aturdir  quando,  acei- 
fados  já  pela  inexorável  mão  da  mor- 
te, são  conduzidos  por  aquellâs  a p pa- 
ra tosas  quadrigas  a,misturar-se  com  o 
pobre  na  cova  do  esquecimento  eter- 
no ,  querendo  que  ainda  então  repu- 
temos como  suas  ultimas  honras  a 
estas  suas  ultimas  vaidades  i  Enganão- 
&c*  Essas  fatuidade*  somente  imporád 

ao  povo  leviano  >  tâo  *&  ^swá»* 
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Sue  conhece  o  homem  e  o  mundo. 
Este,  quando  vê  essas  loucas  vaidades 
dos  fracos  mor  ta  es ,  que  somente  ser- 
vem de  lhes  fazer  pezada  e  embara- 
çosa a  vida ,  diz  a  si  mesmo  com  Só- 
crates :  Quantis  non  egeo  ?  Quantas 
cousas  ha  sem  as  quaes  eu  passo  mui* 
to  bem  ?  Diz  com  o  divino  Ecclesias- 
tes :  Vanitas  vanitatum  et  ortinia  va- 
nitas.  Fabula  de  fabulas,  e  tudo  fa- 
bula. 

III. 

Eu  não  venerarei  nunca  os  suc- 
cessores  dos  Apóstolos,  os  collegas  dos 
Ambrosios  ,  dos  Bartholomeus  dos 
Martyres,  dos  Caetanos  Brandãos, 
por  os  ver  em  tempo  de  miséria  pú- 
blica, montados  entre  dúzias  de  pa- 
gens armados  em  soberbas  carroças 
tiradas  por  urcos ,  que  se  forão  com- 
prar a  pezo  de  ouro  em  paises  remo- 
tos* Venerallos-hei  quando  os  vir  dó- 
ceis em  dar  a  Deos  o  que  é  de  Deos, 
eedeixar  a  César  o  que  é  de  César  • 
desinteressados  em  amontoar  ri<\ueza« 

fi  àcmras  mundana s ;  avarento*  cwsw- 
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oçt  p^ffl  cerei?,  prótfgts  oom  <y  pOn 

^e^ka*ersçmpr*  a  Sofemm* 
tipft  MçiqbifQft  fo  Go\çeçw>;  potf* 
r^f^weÂ  %w&i  imajg  os  S*W%det*« 
4%  ?&*"? >  9<  Ulttttre*  RçproeeàtftlMQ 

a»WHyKoç  dé  otez**  opíparas,  e  ia 
p^^i^ç  for,  caro Wí^fem  apé*e$tid« 
dg  sqferecvaw  d*p smnòs  aacíonaJ  p** 
ra  uma  casa  do  Palácio  do  GowuiA 
ou  da  reunião  das.  Cortes ,  na  qual  se 
vistão  decentemente  para  passarem  á 
*C4S$  da$  ses&õçs.. 

Nãp.  tributarei  a  HWibfc  interio* 
liQtpenagem.  ao&Officiaes  ip&tam  pot 
qs  ver  adornados  com  essas,  cfoagMM 
dg  oi*ra  e  prata  ,  que  logo,  o-  sol  c  4 
chuva  embota*,  compradas  por  15-  mo* 
*da&  que  melhor  empregaria©  na<»a 
eqo9p!9Í&  domestica,;  tributonlha  pc« 
la,  v*Jpn  com  queanniquilárão  umiu* 
mem  que ,  tendo  o  poder  de  fazer  -* 
Ewopa  feliz,  nunca  lhe  fez  senão 
ipftl;  e  com  que  apoiâo  hoje  apto-» 
mulgaçzo  de  uma  Co^vtuujaa.  d© 
^    Hfpvjfá  a  sua  %&«&%&**  saA* 

concitados» 


Nlo  dêisârei  de  «mar  o  Mine- 
iro que  tiver  somente  uma  beca  è 
«ma  sobrecasaca  5  'aborrecerei  aquelle~ 
que    para   manter   partidas  e  jogos , 

Srá  ter  Cêèas  alcatifada»»  p^fra  não 
Itaf  a  «fcsas  insalubres  prbpinàç8es 
de  chá,  extorquir  sàlarlòS}  aceitar  pré> 
settttt,  prolonga*  à  trapiÇá,  émpe<- 
nhàf  a  séa  fcasâ. 

Etí  finalmente  louvarei  t>s  OFRí- 
ciae»  dal  Secretárias  por  feénirêfti  bem 
sei»  Offlcío*,  nâò*  pbf  tfclíérera  ao 
peito  montSes  dê  habito*  de  diversas 
Ordens ,  qué  sdítièníe*  provlo  térèrtL 
n*  Cortei  Um  falido  á  quem  pre- 
senTeâo  beíft ;  nem  por  essa  fedorenta 
stdulaçib  cõífl  que  tem  estropéádô  à 
orf  hogràfl*  portUguézá,  éstréféndò  IS- 
trs*  iniciaés  rtrtitístelas  em  rodos  òs 
notttes  áubsf anti*  os  é  édféctif  os ,  Aro*- 
«óflres ,  ♦«&>*,  pattícipio* ,  é  ádVèr* 
WÒ8,  cftfe-^e  rèfeWtt  **  passeeis  cotí- 
sas  ou  acções  dos  Grandes ,  e*  itfcitisó 
d'EI-Rei ,:  mostrando  que  fazem  con- 
sistir nessas*  «  semelnántes  ffioleiras  a 
gloria  que  somente  pode  resultar  ao 

memo  Augusto  Senhor  'te  ftçs*  * 


o* ) 

Reino  por  boas  Leis,  e  de  o  fazer  fe- 
liz. 

.  IV. 

■  « 

Não  percamos  pois  de  vista  a  na* 
tu  reza,  esta  grande  mestra  que  só  ama 
o  que  é  simples  e  modesto,  e  que.  nos 
fez  tanto  mais  felizes,  quanto  forão 
menos  as  precisões,  que  nos  deo.  Des- 
prezemos esse  luxo  tão  intempestivo , 
essas. necessidades  artificiaes,  filhas  da 
imaginação  corrupta,  inimigas  da  saú- 
de e  da  virtude.  Contentemo-nos  com 
o  necessário  para  passar  a  vida :  sere- 
mos sãos :  pagaremps  sçm  custo  nos- 
sas dívidas :  seremos  sepipre  ricos,  por- 
que teremos  sempre  o  preciso;  e  ve- 
xemos extincta  em  nossos  peitos  a  fo- 
gueira da. ambição  e  da  avareza,  que 
tanto  nos  rouba  a  verdadeira  folie  ida- 
de  de  uma  vida  brpve,  a  que.  esta  sem* 
pre  sobranceira  a  fouce  damorte.  As» 
sim  seja* 

Quid  hrtvlf.ortt$  jaculamur  £vú  multa} 
Cmnes  codem  cogimur  9 

Victima  nii  miscranVis  Otcu 


^i  »■ 


P  AR  ABOLA    II. 

Regresso  do  Príncipe  Real  de 
Portugal. 

i. 

Xotem  se  lê    no  Portugal  Re» 
renêrado,  que  se  rogue  a  EJ-P.ei  N. 
íenhor  ,  que  venha,  logo  ou  envie  seu 
Filho  Augusto  para  o  seio  de  um  po- 
vo que  o  adora.    Todo   o  bom  cida- 
dão o  deve  assim  desejar:    é  este  o 
«centro  da  unidade  da  grande  família 

Ijortugueza ,  o  vinculo  das  nossas  re- 
açtf  es  com  as  Potencias  amigas.  £  Pôde 
porém  a  suá  vinda  ser-nos  por  algum 
modo  funesta?  Pode,  se  se  realizar 
antes  de  se  haver  formado  a  opinião 

Íública  sobre  certas  matérias;  de  se 
aver  regulado  devidamente  o  Exer- 
cito ;  de  se  haver  feito  conhecer  effe- 
cúvamente  ao  povo  a  bondade  Ao  t<jv 
tcm*  constitucional :  em  fim ,  toxc.% 


C  ?4  > 

de  estar  a  Constituição  feita  e  san- 
cionada pelas  Cortes. 

-'■  II.'  ''   ■■    ■-. 

•  ^E  com  effieito  poderá  acontecer, 
que  a  mesma  -vinda  se  verifique  antes 
de  estarem  feitas  essas  cousas?  E'  mui 
provável  que  sim ;  pois  da  parte  de  cá 
vemos  que  se  vai  passando  muitd 
tempo  em  outras  que  não  sáo  as  aci- 
ma referidas  *  e  procedendo~se  afilas 
cgm  escrupulosas  formulas  e  lega* 
lidades,  como  se  estivesse  em  cai* 
marià  a  náo  do  Estado ;  e  da  parte 
de  lá  e  de  cá  vehementemeate  se  pre* 
sume ,  que  se  farão  todas  as  diligenr 
cias  para  solicitar  e  accelerar  a  vinda 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  e  que  os 
Aulicos  e  mais  Privilegiados  não  pa« 
raráõ  em  lhe  dizer:  «  V. A. ,  Senhor» 
nãò  pode  já  evitar  o  recolher-se  a  Por- 
tugal ,  uma  vez  que  os  Portugueses , 
apoiados  no  Exercita,  se  arrojarão  ao 
desesperado  excesso  de  não  quere«efti 
ser  colónia  ào  Bt*u\  ^  *  te  *&<&  «cm 

femef  terem  Ç*c*  <&  *■  ^*  W®6*  %  ** 


nfteiro,  que  é  quanto  bastaria*  Se  pois 
V.  A.  ha  de  chegar  a  Portugal  quan- 
do já  esteja  feita  a  Constituição ,  c 
Tadicadas  opiniáes ,  que  tanto  restrin- 
gem o  seu  supremo  absoluto  e  divi- 
no Poder,  que  tanto  quebraatão  os 
aossos  privilégios  e  riquezas,  é  forço- 
so que  se  apresse  a  chegar  a  tempo 
de  poder  sopearaquella  sacrílega  obra 
de  aaarcbuistas  e  revolucionários  >  ou 
ao  tnenos,  quando  isso  nfio  possa  já 
consegui  r-se  y  a  tempo  de  fazer  com 

2ue  não  se  lhes  conceda  senão  quanto 
ser  indispensável  a  força  dasçircunar 
taacias;  cousa  essa. que  com  o  decur- 
so do  tempo  facilmente  poderá  dea- 
fa«er-se  pelas  vias  da  bem  concertada 

p$JÍtÍ£4.9* 

IH. 

Chegará  pow ,  ieopinadaawnte  -o 
Fritoqipe  com  os  seus  bons  Cortesão* 
a  algum  dos  portos  do  Reino*  Não 
laltaráò  Eliae  te  Duques  d'el  Infamar 
do  a  reunir-se-lhe  ifnmeditftameatft 
Qqtfo  tanto  farão  as  claass*  çmite» 

«Mw,  t  mesmo  mui*»  g*tt*M^ 


(  i*  ) 

vo,  impellida  por  aquella  fidelidade, 
que  lhes  é  tão  innata  para  com  os 
seus  Reis ,  quanto  pelos  Cortezãos  de 
lia  tantos  annos  mal  correspondida. 
Então  proclamará  o  Augusto  Prínci- 
pe ao  Reino  o  que  os  mesmos  Corte- 
sãos lhe  dictarem :  «  Ointenso  amor, 
dirá ,  em  que  me  sinto  abrazadò  para 
com  vosco,  me  obrigou  a  através- 
«ar  duas  mil  léguas  pelo  procelloso 
Oceano:  ha  muito  tempo  a  rd  ião  em 
meu  coração  as  mais  vivas  saudades 
de  estar  entre  vós,  porém  erão  suffo- 
cadas  por  circunstancias  irresistíveis. 
IA  vossa  felicidade,  bem  como  os  vos- 
sos sofFriraentos ,  estavãp  sempre  de 
dia  e  de  noite  presentes  a  meus  olhos. 
Em  fim  chegou  o  suspirado  momen-. 
to.  Fu  vou  trabalhar  incessantemente 
na  vossa  felicidade :  agricultura ,  ar- 
tes ,  sciencias ,  canaes,  etc. ,  tudo  9eri 
levado  ao  ápice  da  boa  ventura.  Te- 
reis uma  Constituição,  como  mais  de* 
sejardes :  ninguém  será  molestado  por 
suas  opiniões  politicas:  o  Exercito 
será  papo  promptissimamente:  refbr- 

mar*sc-hío  toàc* c**\raro> o^t  tuat 
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tos  tem  feito  sofFrer.  Este  é  o  maior 
desejo  do  vosso  pai  saudosíssimo,  etc: 
ctc. » 

IV. 

Tudo  proraetterá  o  cândido  Prín- 
cipe com  tanta  sinceridade  ,  quan- 
ta :*a-,doblez  dos  Conselheiros.  Po- 
rém que  succederá  era  realidade  ?  Lem- 
bremo-nos  do  cumprimento,  que  ti- 
verão  assolemnes  promessas  feitas  em 
1810,  quando  estava  imminente  a  tro- 
voada do  soberbo  Massena ;  as  pro- 
messas que  de  Valença  fazia  aos  Hcs- 
panhoes  o  adorado  Fernando ,  ao  re- 
gressar do  seu  captiveiro;  as  promes- 
sas de  uma  Constituição  que  aosPrus- 
sianos  fez  o  seu  Friderico,  quando 
gemia  intallado  na  abjecta  escravidão. 
de  Bonaparte.  O  Senhor  Dom  Pedro 
se  deterá  entre  os  Aulicos,  contrape* 
zadas  as  saudades  por  uma  dor  de  go- 
ta, gue  padecerá  no  dedo  do  pé  es- 
querdo: entretanto  se  lhes  unirá  uma 
sufficiente  força  militar:  entrará  en- 
tão na  Capital  mostrando  a  mais  af- 

firtí  popularidade  ;   pancati  ^ô» 
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ruas ;  visitará  todos  os  estabelecitneii» 
tos  fabris  ;  irá  á  Inquisição  pessoal^ 
mente  quebrar  os  instrumentos  das 
torturas;  attrahirá  a  si  as  vontades  da 
povo  inexperto  e  sincero.  Se  não  po- 
der inteiramente  desvanecer  a  convo- 
cação de  Cortes  com  pretextos  e  de* 
moras  que  facão  arrefecer  a  vontade 
geral,  as  mandará  convocar,  mas  taes 
que  apresentando*se  nellas  com  todot 
os  seus  Officiaes-mores  ,  e  com  toda 
a  Nobreza  ecclesiastica  e  secular,  nío 
fique  ao  povo  mais  beneficio  que  só 
ode  se  receberem  com  agrado  as  titni* 
das  supplicas  dos  seus  Procuradores, 
contentando-o  com  respostas  vagas  a 
indecisas,  que  o  mantenhão  sempre 
cm  esperanças :  umas  Cortes  em  que » 
se  não  poder  deixar  absolutamemt 
de  fazer-se  alguma  Constituição,  se 
faça  tal  que  nella  se  rebuce  o  detpo* 
tismo  emmascarado-;  Cortes  em  uma 
palavra  quaes  os  Estados  Gèrae*,  que 
Luiz  XVL  i  apertado  pelas  commo* 
çòes  populares  de  1789 ,  reuni  o  em 
Versalhes ,  nos  -<\wm  Ésuios  dtcUn 

«ndo-se  cota  am  twgfc  ^\v^wt^ 


^vsção  dos  enormes  privilégios  da  No- 
breza e  do  Clero ,  que  tanto  pezavão 
sobre  o  terceiro  Estado ,  deo  occasião 
á  fitriosa  e  interminável  revolução , 
que  despedaço*)  a  França,  eeocbeo  de 
Ugnmaa  toda  a  Europa. 


V. 


Até  este  ponto  terão  estado  mis» 
tirtâtt  com  os  Aulieos  alguns  Gene» 
raça  e  Paisanos ,  dos  que  a  d  be  rirão  á 
cansa  liberal :  pouco  a  pouco  será  um 
4eMea  destinado  para  uns*  Governo, 
oçir»  para  ama  Commissâo  fora  da. 
Corte:  de  outro  se  publicará  haver-se» 
fkt  cewcedida  a  sua  demissão,  estar 
impedido  pelas  suas  moléstia*,  ete. 
Eafc  fim  os  Aulieos*  se  acbar£6  sds  no 
campo;  e  então  principiaráÒ  os  Por» 
tuguezes  honrados,  que  principalmen- 
te promoverão  a  felicidade  de  Portu- 
gal, a  caminhar  para  acampo  de  San- 
ta Anna;  os  outros  para  as  prisòes 
e  desterros.  E  as  promessas  que  se  ha- 
xHo  feito?  Metter-se-hâo  no  escu- 
ra òit  m  cofaoestará  a  fttek  toscar 


i 
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da  sua  confiança,  e  proceder  então 
como  for  justo.  Illustrarei  isto  com 
dous  exemplos. 

II. 

/ 

Primeiro  exemplo.  Ha  cousa 
de  ?  ou  6  annos  anda  nesta  cida- 
de lutando  um  honrado  Lavrador  do 
Alto  Douro  em  um  aggravo  ordiná- 
rio, que  a  sua  Parte,  pessoa  rica  e 
poderosa,  interpoz  de  uma  sentença  da 
Relação  do  Porto,  proferida  a  favor 
do  dito  Lavrador  sobre  certo  ajusta- 
mento de  contas,  isto  é,  sobre  um 
negocio  que  bem  se  pode  decidir  cm/ 
um  ou  dous  mezes,  visto  subir  já  o 
processo  formado.  Se  pois  o  Lavra- 
dor se  queixar  ao  Governo ,  mandará 
este  particularmente  ver  a  queixa  cot 
autos  por  quem  o  entenda  e  ame  a 
justiça ,  e  se  for  assim  verdade  ,  sus* 
penderá  logo  os  Juizes  (não  sei  quem 
são)  ,  por  não  haverem  cohibido  com 
suspensões ,  muletas,  e  mesmo  prisões 
o  A  d  vogado  >  o  ^vctyi^^  wi  a  Parte, 
e  por  se  haxeteva  xôttoà»  ^nunsao* 


da  trapaça,  quando  só  o  devem  ser  da 
justiça ;  e  reraetterá  o  processo  ao  Pre- 
sidente da  dita  Estação  para  o  fazer 
decidir  em  breve  e  determinado  pra- 
zo. 

III. 

Segundo  exemplo.  Certo  Pároco 
em  o  annode  1813  foi ,  sem  ser  ou* 
vido,  expulso  de  um  único  e  pequeno 
Passai  da  sua  Igreja  por  um  Corre- 
gedor publicamente  venal,  sob  pre- 
texto de  estar  elle  encravado  em  uma 
v  quinta  que  fora  dos  Padres  Jesuítas , 
a  qual  circunda  a  Igreja  e  as  casas  da 
residência  do  Pároco.  E'  de  crer  que 
este  tenha  justiça,  porque,  quarído 
em  consequência  das  Ordens  Regias 
se  vendeo  em  praça  a  dita  quinta  na 
occasião  da  expulsão  daquelles  Padres, 
se  fez  reserva  do  dito  pequeno  terre- 
no para  servir  de  logradouro  ou  Pas- 
sal aos  Párocos,  os  quaes  todos  desde 
então  até  o  referido  anno  de  18 13  o 
possuirão  como  accessorio  ás  casas  da 
sua  residência.  Reccorreo  portanto  lo* 

go  a  Pároco  á  Estação  comçswnx^  y* 
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si  ecomo  Procurador  da  Universidades 
de  Coimbra,  senhoria  directa  da  Igre- 
ja, e  a  despeito  deterem  Lisboa  Pro-- 
curador  effectivo,  litiga  ha  sete  annos 
sobre  este  caso  de  um  terreno  que  se 
diz  encravado  ,  isto  é,  sobre  um  ne- 
gocio que  bem  se  ppde  decidir  em  um 
mez ,  e  tal  foi  a  mente  da  Lei  novís- 
sima, qqe  infaustamente  tirou  taes  ne- 
gócios ao  conhecimento  das  Justiças 
ordinárias.  São  pois  passados  sete  an- 
nos depois  que  o  Pároco  está  desapos- 
sado do  seu  passal,  e  ainda  não  con» 
seguio  senão    despachos   interloquto- 
rios   e  reiteradas  ordens,  que  prom* 
ptamente  se  passão  porque  pr o m pia- 
mente se  pagão  a  2<$)ooo  reis  cada- 
uma,  mas  que  os  Ministros  locaes  não 
cumprem  por  ser  a  Parte  poderosa; 
nem  aquella  Estação  se  embaraça  com 
que  se  na  o  cumprão.  Se  pois  o  Páro- 
co se  queixar   ao  Governo ,  mandará 
este;  particularmente  ver  a.  queixa  e 
os  autos  por  quem  o  entenda   e  ame 
a  justiça,  ese  for  assim  verdade,  apo- 
sentará logo  os  doqs   Ministros  que 

fiVerem  assigtvado  asàiusOrdeias  (n$» 


sei  quem  são,  eamicus  Plato  sedma~ 
gis  arnica  ventas*)  por  não  haverem 
castigado  os  Ministros  locaes  que  des- 
prezSo  ordens,  expedidas  em  nome 
d'  El-Rei ,  e  remetterá  o  processo  ao 
Presidente  da  dita  Estação  para  o  fa- 
zer devidir  em  breve  e  determinado 
prazo. 

Dirá  alguém;  «E  se  esses  dous 
casos  tiverem  acontecido  nos  dous  pri- 
meiros Tribunaes  do  Reino?»  Com 
tanta  mais  justiça  o  fará  assim  o  Go- 
verno, pois  a  efles  incumbe  animar  a 
administração  delia  com  o  seu  bom 
exemplo,  cc  Sal  podre ,  diz  o  Santo 
Evangelho,  não  serve  senão  para  se 
deitar  á  rua  e  ser  calcado  pela  gen- 
te. 99 

IV. 

Direi  em  uma  palavra:  se  não 
tiver-mos  virtudes ;  se  o  corpo  da  Ma- 
gistratura" não  amar  a  justiça ;  se  o 
corpo  Militar  tiver  por  alvo  fins  par- 
ticulares ;  se  El-Rei  N.  S.  e  os  Pode- 
rosos se  considerarem  isentos  das  leis ; 

êc  não  $ç  cuidar  em  que  «tia»  «S». 


•j 


<i6) 

boas  simplices  e  permanentes  ,  en* 
tão  direi  eu  da  regeneração  de  Por- 
tugal o  que  dos  antigos  Christãos  dl- 
zião  os  Erhnicos  u  tos  non  iam  reli" 
quis  se  quam  mutasse  ido/atriam  :*$ 
então  aconselharei  que  nos  deixemos 
de  regeneração ;  que  retrogrademos 
para  a  nossa  anarcbuia  mansa  e  le- 
gal \  e  que  se  algum  tília  tivermos  vir- 
tudes, tratemos  então  de  nos  regene- 
rarmos.     \ 

y         V. 

Tenho  ouvido  dizer  a  algumas 
pessoas,  que  as  leis  que  segurão  a 
conservação  dos  lavradores  do  Alem- 
tejo  nas  herdades  que  trazem  arren- 
dadas, leis  hoje  insidiosamente  des- 
truídas por  outra  a  que  precede  um 
preambulo  cheio  de  bypocrisia  ,  digo, 
que  aquellas  leis  não  devem  obser- 
var-se  por  offenderem  o  direito  da 
propriedade  dos  donos  das  dirás  her- 
dades. €€  Pois  bem  ,  direi  eu  nesse  ca- 
so!, applique-se  então  dos  ditos  donos 
a  mencionada  \e\  T*tatWa  aos  mora- 
dores da  Ilha.  te^w\*^*&v^  *  *■* 
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quem  privados  de  todos  os  cargos  e 
honras  em  quanto  não  tiverem  culti- 
vadas a?  herdades.  m  Isso  de  nenhu- 

.  ma  maneira,  dirão  logo.  «Pois  en- 
tão ,  tornarei  eu ,  observe-se  a  Ord. 
liv.  4.  tit.  43.  §.  1 ,  %y  3 ,  4,7,  que 

%  os  condem  na  a  perderem  as  herdades 
e  a  serem  ellas  entregues  a  quem  as 
cultive.  99  Isso  ainda  menos,  responde- 
rão; e  eu  concluirei  por  tanto:  «Dei- 
xemo-nos  de  regeneração,  e  voltemos 
para  a  nossa  boa  anarchuia  mansa,  que 
para  alguns  não  é  máo  modo  de  vi- 
da, m  Agora  é  que  mais  que  nunca 
nos  falta  um  Marquez  de  Pombal 
constitucional ,  com  um  Augusto  Se- 
nhor D.  José  constitucional ! 

Quid  van#  projiciunt  sine  mo~ 
ri  bus  leges}  ' 

Horac. 

x    Lisboa  7,  de  Novembro  de  iS ao. 

D.  C.  N.  Publ/co/a. 

Çofftiuuar~st-ba* 
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(O 

"  As  Leis  dizem  elles  que  são  boas: 
cu  disso  não  sei ;  pàrece-me  que  se- 
rão boas  para  trapaceiros  u .    Voltei 
eu  o  pescoço  para  trás  ,  e  pareceo- 
me  o  homem  assim  a  modo  de  Ne- 
gociante ou  Fabricante  ;  não  o  co- 
nheci ,  mas  dei-lhe  logo  a  cabeça  por 
limpa ;  e  como  gosto  muito   de  tex- 
tos ,  disse  a  mim  mesmo  com  Horá- 
cio :  Stultitia  caruisse  non  ultima  laus 
est :  ter  a  cabeça  limpa  de  teias  d'a- 
ranha ,  já  não  é  pequena  avàntagem. 
E  porquanto  eu  sabia  que,  segundo 
a  boa  Grammatica  ,  o  pronome  na 
oração   se  põe   sempre .  em  logar  do 
nome ,  puz-me  a  meditar  sobre  a  quem 
se  referiria  aqueíle  elles  do  meu  Ne- 
gociante y   e  não  duvidei  de  que  se 
entendia  de  certas  classes  de  pessoas 
que  tem  lido  muitos  Escriptores  le- 
gistas ,     canonistas  ,    decretalistas , 
praxistas  >  e  todos  chicanistas ;  livros 
cpie  trazem  logo    no    frontespicio  a 
clausula  salutar  com  todas  as  licenças 
necessárias ;    livros  por  quem  eu  táfo- 
5etti  tenho  lido  alguma  cousa  ,  mas 
sènipre  com  pio\rcfc\\&  %xr&  &  nle 


crer  em  mais  de  duas  terças  partes 
do  que  elles  dizem. 

Vim  portanto  para  casa  a  seis- 
mar  com  o  bom  dito  do  Negociante  y 
porque    não    se  me  casava    com    o 

Iue  sempre  tinha  ouvido  dizer:  "  as 
seis  portuguezas  são  boas ,  porém  mal 
executadas  6C  nem  com  o  que  lera  em 
certo  livro  escrito  ha  menos  de  anno 
e  dia  por  um  grão-Dignidade  deste 
Reino  "  que  as  nossas  Ordenações 
s5o  um  Código  luminoso  ,  e  que  o 
Jurisconsulto  Pascoal  José  de  Mello 
que  algumas  vezes  as  desapprovou, 
6  um  Escritor  desvariado  (a). 

(a)  Eis  aqui  as  expressões  de  que  este 
grâo-Dignitario ,  superior  á  Nação  ,  ao  Rei , 
aos  Bispos ,  e  só  inferior  ao  Papa ,  usa  em 
sjs  Notas  em  resposta  a  uma  carta  copiada 
no  Correio  Brasiliense  de  Maio  de  1817  a 
pg.  33  impressas  em  Londres  em  1819 :  " 
Jsste  Doutor ,  diz ,  não  escreveo  de  jure  cons- 
tituto,  e  só  escreveo  depure  constituendo  j 
e  por  isso  se  queixava  contra  a  nossa  Legis- 
lação :  mas  que  obrigação  tem  os  Vassaíios 
de  Portugal  do  estarem  pelos  desvarios  de 
um  tal  Doutor,  que  3ÓLquer  que  se  fa^a  <* 


II 

Neste  con  flicto  de  ideás  resolvi- 
iiié  a  percorrer  per  summa  capita  o 
tal  Código  e  algumas  das  Leis  a  el- 
jes  posteriores  ,  e  a  combinállo  com 


que  elle  diz,  e  não  ò  qae  à  Lei  manda? 
Se  este  fosse  o  logar  próprio ,  se  lhe  .faria  ver 
que  elle  foi  um  plagiário  do  Código   d*  El- 
Kei  da  Prússia  $  que  não  tinha  alguma  Re- 
ligião ,  e  que  contra  a  de  Jesus  Christo  ti- 
nha sempre  a  espada  de '  desem bainhada.  O 
dito   Doutor  a  respeito  dos  negócios  drea 
sacra ,  não  fez  mais  qae  copiar  as  opiniões 
de  alguns  Escriptores  allémaes  e  estrangei- 
ros Protestantes,  inimigos  da  Religião  Ca* 
th olica  Romana :  e  desgraçadamente  e  este  o 
-livro,  que  se  mette  nas  mãos  dos  principi- 
antes de  Direito  Civil ,  em  logàr  do  luminoso 
Código  Nacional  das  Ordenações  do  Reino: 
ie  daqui  vem  que  muitos  apenas  sahem  de 
Coimbra ,  e  se  apresentão  nó  grande  munda, 
não  sabem  se  não  ralhar  contra  as  Ordena- 
ções do  Reino  que  pela  maior  parte  não  en- 
tendem ,   e  se  persuadem  que  em  sabendo 
dizer  "  assim  ò  ah  o  Senhor  Mello  Freire  „ , 
já  todos  os  reconhecem  pelos  primeiros  Júris* 
cònsultos  de  PoilMg^v  „ 


ò  que  sobre  as  matérias  de  que  alli 
se  trata  ?  pensou  o  dito  judicioso  e 
erudito  Jurisconsulto  Mello  Freire  y 
Strick,  Schiltèr  ,  Cocceio,   Groene- 


Não  é  do  meu  projecto  refutar  aqui 
tima.tal  tirada  de  demencias,  e  assaz  se  re- 
futâo  ellas  a  si  mesmas.  Sempre  porém  direi 
ao  nosso  Grão-Dignitario :  Que  o  indubita- 
velmente sábio  e  douto  Mello  Freire  expoz 
verdadeiramente  o  Direito  Pátrio  constituído  r 
e  não  era  alheio  desta  exposição,  antes  a 
ella  mui  conforme ,  ir  fazendo  juizos  critico» 
.é  propondo  melhoramentos  sobre  muitos  lo- 
gares  desse  Direito,  como  a  respeito  do  Ro- 
mano e  Canónico  havião  feito  todos/ os  bons 
Autores,  que  o  commentarão;  Que  não  e' 
aquellc  excellente.  Jurisconsulto  quem  quer 
que  se  faça  o  que  elle  diz,  e  não  o  que  a 
íei  manda :  elle  somente  produz  as  suas  opi- 
niões ;  nós ,  e  toda  a  parte  illustrada  da  Na- 
ção somos  o  que  assim  o  queremos,  isto  é  , 
que  se  adoptem  pripcipiós  comprovados  hoje 
por  todos  os  Publicistas  e  Filósofos ,  e  san- 
cionados já  nos  melhores  Códigos,  por  se- 
rem conformes  á  dignidade  da  natureza  ho- 
mana ,  em  logar  de  Leis.  barbaras  e  inexe* 
quiveis,  feitas  em.seculos  da  mais  crassa  igno- 
f anciã,  offensivas  á  razão  homana,  ie.de  ne*» 
Jihum  «k>;1q  .  compatíveis  coin    os  ^e^a^ea, 


weg,  Filangieri,  Riegger*  Cavalla* 
rio,  etcv. ;  e  havendo  escrito" os  juizod 
que  me  occorrerão ,  sahio-me  a  pre- 
«ente  escriptnra. 

— — — — — — — — ——         ■   i     — — — — — — — — — «■»— — ^— . — » 

tempos  e  costumes ;  Que  o  tal  plagiato  do 
Código  de  Prússia  e'  um  dito  tão  desorien- 
tado que  não  merece  em  resposta  uma  «6 
palavra,  e  basta  que  naquelle  Código  se  itkb 
trata  de  Recursos  ao  Jitizo  da  Coroa  T  que 
c  o  assumpto  a  que  se  refere  o  Autor  das 
fcótas :  Que  mostre  este  os  togares  donde  in* 
fere  que  Mello  não  tinha  Religião  alguma, 
e  tinha  sempre  a  espada  desembainhada  con- 
tra a  de  Jesus  Christo;  pois  nós  o  temos 
lido ;  as  Autoridades  que  o  censurarão  tão- 
bem  o  lerão  ;  EIRei  o  mandou  examinar 
antes  de  o  mandar  ler  na  Universidade  de 
Coimbra,  e  não  tem  sido  descobertas  essas 
irreligiosidades.  Certamente  se  refere  oGrão- 
Dignitario  aos  logares  em  que  Mello  com- 
bate as  feiticerias  ,  as  superstições  ,  os  so- 
nhos ,  e  os  encantamentos  (  negócios  de  tanta 
tóonta  para  o  Santo  Officio),  e  as  usurpa- 
ções que  os  Ecclesiasticos  tem  feito  dos  di- 
reitos de  César  confundindo-os  com  os  de 
Deos:  certamente  pretende  elle  que  em  lo- 
[ar  das  doutrinas  de  Van-Espen,  Riegger, 
trthel ,  Eibel ,  Viestner ,  escritores  catho- 
licos  allemies  &  cjvxam  <&&»  ^&áfc&  %  ^<^  reja* 


ía  eu  nesta  com  muito  receio  , 
porque  é  o  mesmo  Código  o  que 
commina  graves  penas  a  quem  o 
desapprovar :    derão-me  porém   mui- 

mos  dós  ainda  hoje  pelas  Decretaes  que  com 
o  supposto  nome  de  Isidoro  Peccador  forjou 
ou  ad  menos  consentio  a  Corte  de  Roma 
para  realizar  as  ditas  usurpações  contra  a 
autoridade  de  todos  os  antecedentes  séculos 
da  Igreja,  e  pelas  doutrinas  dos  escritores 
tiltramontanos  que  assumem  pafa  o  Papa 
todos  os  direitos  dos  Reis  e  dos  Bispos, 
e  para  os  Ecclesiasticos  todo  o  poder  tem- 
poral. 

"Desgraçadamente  se  mette  este  livro 
nas  mãos  dos  principiantes  etc.  „  i  Assim 
falia  um  homem ,  que  tem  carta  do  Conse- 
lho d'  El  Rei  ,  contra  as  Ordens  'do  mesmo 
Senhor  que  mandão  ler  este  livro  na  Univer- 
sidade? Mas  veja  que  elle  não  anda  só  na 
mão  de  principiantes ;  tãobem  nas  dos  Len- 
tes, que  o  explicão. 

**  Não  sabem  senão  ralhar  contra  as 
Ordenações  do  Reino  „ „  Sim  senhor ,  tãobem 
nós  vamos  ralhar  alguma  cousa  contra  ellas, 
aindaque  pouco,  e  ao  Senhor  Dignitário 
aconselhamos  que,  visto  as  ter  por  um  Cb- 
digo  luminoso ,  mande  imprimir  por  sua  con- 
ta muitos  milhares  delias  :  e  as  remetta  çor 


(10) 

to  atento  as  palavras  do  preambulo 
do  Àlv.  25  de  Janeiro  1775  :  "  Os 
nocivos  machhiadores  (os  Jesuítas)  dd 
intempestiva  e  supérflua  legislação  pu- 
blicada em  1603  ;  e  por  outra  parte 
me  parecia  que  nenhuma  Í,ei  divina 
ou  natural  nos  obriga  a  lermos  eoj 
eterho  respeito  um  Código  que  nos 
deo  um  Rei  intruso,  violento  invasor 
deste  Reino  j  e  que  o  Senhor  D.  João 
IV  depois  approvou  interina  e  provi- 
soriamente ,  coinpeHido  ,  como  elle 
mesmo  affirma  no  Alv.  29  janeiro 
1643,  pela  necessidade,  que  não  lhe 
permittia  no  meio  do  estrépito  das 
armas  annuir  as  apertadas  supplicas 
que  lhe  fizera  o  Povo  nas  Coites  de 
1641 ,  para  que  se  formasse  um  no- 
vo e  melhor  Código. 


carregação  para  as  quatro  partes  dó  mundo, 
pois  como  nestas  se  vai  agora  tratar  de  re- 
formar os  Códigos  e  fazer  Constituiçõefe , 
certamente  hâo  de  abraçar  aquella  lurninesi- 
iíade ,  e  não  só  illustrará  assim  o  dito  Se- 
nhor aquellas  cegas  Nações,  mas  ganhará 
«luito  dinheiro»  Vslo^&fò  ^c^vsràbamoe. 


Oi  ) 
III 

iFeito  pois  este  exame  ,  resolvi- 
me'a  publicallò,  assim  para  defen* 
der  o  Portugal  Regenerado  em  que  a 
pag.  103  e  seguintes  se  arguio  já  a 
injustiça  de  algumas  Ordenações  , 
como  principalmente  porque  tratando 
"nós  agora  de  nos  regenerarmos,  é 
ida  maior  importância  que  o  Povo  por- 
tuguez  tenha  o  dito  Código  e  Leis 
posteriores  no  conceito  que  ellas  me- 
recerem ,  a  fim  de  que  ,  se  forem 
boas  è  aptas  para  nos  felicitar ,  mor- 
ramos por  êllas,  e  ponhamos  em  nos- 
sos chapeos  e  assenhoras  ao  peito  a 
inscripçao  oú  estas  Leis  ou  morte  :  se 
porém  são  trnis ,  oppressivas ,  inúteis , 
confusas;  se  fomentão  a  trapaça;  se 
n2o  sSo  adequadas  para  fazer  felizes 
senío  alguns  braços  do  estado  e  não 
&  todos  elles  ;  se  tratao  a  algumas 
Corporações  ou  indivíduos  como  fi- 
lhos ,  a  outros  como  enteados ;  então 
em  Jogar  de  beijarmos  as  cadeias  quê 
tios  agrilhoao  ,  as  quebremos  ,  wà 
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desfaçamos  delias  ,  e  cuidemos  em 
conseguir  um  Código  que  seja  feito 
por  Porluguezes  e  digno  de  Porlu- 
guezes  (  a ) . 


(a)  O  projecto  de  um  novo  Çpdigo 
tem  sido  emprehendido  em  diversos  reina* 
dos,  porem  seria  impossível  fazer-se  cousa 
boa  sem  uma  revolução,  que  quebrasse  as 
bases  dos  Direitos  estrangeiros  e  do  feuda- 
lismo, adoptadas  para  o  nosso  regime,  e 
que  supplantasse  os  caprichos  e  preoccupa- 
çôes,  com  que  sempre  se  queria  proceder  nes- 
ta  matéria.  E1  mui  notável  a  clausula  quê 
lemos  no  Decr.  de  31  Março  1778,  ultimo  que 
houve  sobre  esta  empreza :  "  Nào  é  da  mi- 
nha Kcal  intenção  abolir  de  todo  a  Orde- 
nação do  Reino ,  constando-me  a  boa  accei- 
taçâo  com  que  ate  o  presente  tem,  sido  re- 
cebida de  todos  os  meus  VassaUÉg*rfnã<> 
.sendo  conveniente  obrigar  aqú3ppr|»inis- 
tros  ,  costumados  a  julgar  e  fazeÇsOjgeu  es- 
tudo pelos  antigos  Códigos  deste:  JfUflttq,  a 
um  novo  methodo  ,  ainda  que  melhor  na 
opinião  de  alguns ,  certamente  para  aquelles 
mais  difficultoso :  e  que  distribuído  tudo  pela 
fundamental  divisão  dos  cinco  livros  da  Or- 
denação etc.  „  ,  Esta  em'  boa  aceitação  a  Or- 
denação do  Reino.  Tãobem  os  Turcos  t 
#s  Judeos  tem  çm  ^t^aàs,  ^m&qâo  o  se* 
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CAPITULO      II. 

Historia    ejins  do  nosso  Código  ac- 
tual: suas  antinomias. 


I. 


N. 


este  exame  do  nosso  Código  nos 
servirá  de  muito  dizer  antes  de  tu- 
do alguma  cousa  sobre:  a  sua  histo- 
ria. 

Nenhum  Portuguez  estudioso  das 


Alcorão  e  os  Jegaes  do  Deuteronomio ,  por- 
que lhes  ensinarão  desde  a  infância  que  são 
aquelles  os  melhores  Códigos  do  mundo.  " 
NãjWrfHtf  obrigar  os  Ministros  a  estudos  no-, 
vosf^Hà  uma  razão  mais  pueril  ?  j  Deverá 
rx>isiÀfrbtfSente  e  futuras  gerações  viver  para 
sea^H^imbaidas  em  preocupações,  porque 
não  tenhão  incommodo  alguns  septuagená- 
rios do  tempo  presente  ?  "  Os  Membros  des- 
ta commissão  sigâo  a  divisão  dás  matérias 
adoptada  no  Código  actual  „ .  j  Não  é  isto 
principiar  pòr  maniatar  os  redactores,  e que- 
rer o  Secretario  d*  Estado  ensinar  o  Podre 
Noftso  ao  Vigaria? 


(14) 

nossas    cousas  ignora    qual  fosse  4 
educação  do  Senhor  Rei  D.  Sebas- 
tião r  Príncipe  virtuoso  por  natureza, 
vicioso  por  arte ;  qual  a  fraqueza  do 
sei;  Conselho   d'£stado;   qual   a  so- 
berba   ambição  avareza    e   astúcias 
dos  Jesuítas  ,    árbitros  sobranos    do 
Gabinete  portuguez;  e  quaes  em  fim 
as  suas  machinações  para  se  estabe* 
lecerem    firmemente  os  monstruosos 
princípios  que  revestem  o  poder  ec- 
clesiastico    de    uma    independência 
absoluta,  e  constituem  dentro  do  Es- 
tado   um    Estado  sobrano.    Para  o 
conseguirem  ,  havião  elles  já  angaria- 
do   aos    dous   Desembargadores    do 
Paço  Paulo  Aflbnso  e  Pedro  Barbosa, 
Jurisconsultos  imbaidos  na  literatura 
do  tristíssimo  século  XVI 9  cegos  pro-. 
selitos  de  Barlholo ,  e  insignes   adu- 
ladores dos  Jesuítas  e  dos  Ecclesiafr» 
ticos,  o  primeiro  dos  quaes  aconse- 
lhava á  Senhora  D.   Catharina  Du- 
queza  de  Bragança,  que  renunciasse 
o  direito  que    linha  á  successão  do 
JReino  (Portug.  Restaur.  pt.  \-pg.  16)» 

e  Barbosa  sexNVifc  «earçRfe  wmu§  nos 
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partidos  do  que  á  verdade  ,    como 
bem  mostrao  os  seus  escritos. 

n. 

Pelo  ministério  de  homens  tão  mer* 
cenários  e  lisongeiros  haviâo  os 
mesmos  Jesuítas  formado  a  famosa 
Concordata  feita  a  18  Março  1578  en- 
tre aquelle  ilJudidoRei  e  os  Prelados 
do  Reino  ( em  Pèreir.  Man.  Reg.  pt. 
J.  pg.  491),  pela  qual  os  Ecclesias- 
ticos  resuscitárão  e  fizerffo  decidir  a 
seu  favor  controvérsias,  repelidas  vc* 
zes  resolvidas  já  com  menos  fortuna 
sua  nos  reinados  antecedentes:  Con- 
cordata ,  que  com  outrtis  leis  tanto 
ampliou  ajurísdicçao  ecclesiastica  so- 
bre as  ruínas  da  autoridade  Civil 
Entregar  aos  Bispos  o  direito  de  jul- 
gar sobre  a  imm unidade  ecclesiasti- 
ca ;  demandar  pessoas  seculares  no 
Foro  ecclesiastico  sobre  os  prazo* 
da  Igreja  ;  prohibir  ás  Justiças  em- 
barcar ou  impedir  toda  a  requisição 
íle  (ructos  de  bens  ecclésiasticos ;  fa- 
cultar aô$  Juizes  eccieirift^ticGfe  \K><ta* 
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rem  prender    pelos  seus   Meirinhos 
pessoas  seculares  ;  obrigar  os  Magis- 
trados   a  executar  cegamente  as  tin- 
tes que  os  Prelados  e  seus  Vigários 
impozessem    aos  leigos  para  re pairo 
das  Igrejas  ;  decretar  que   a  ofiensa 
ou  resistência  feita  aos  Ecclesiasticos 
fosse  punida  como  a  que  se  faz  aos 
Ministros  Régios ;  mandar  observar 
indistinctamente  o  Concilio  Tridenti- 
no ,    não  só  no  que  toca  ao   dogma 
(como  devia  ser)  mas  quanto  aos  ne- 
gócios civis  e  seculares  ,  com  o  que 
se  deo  tão  mortal  golpe  na  jurisaic- 
ção  civil   e  na  Sobrania ;    eisaqui  em 
substancia  a  referida   Concordata  e 
Leis   daquelle  mal-aconselhado  Rei, 
com   as  quaes   o    Direito  Portuguez 
per  deo  a  sua  antiga  magestade   e  os 
Reis  muitos  direitos  inseparáveis  da 
sobrania,  até  que  a  gloria  do  nome 
portuguez  ,  a  riqueza  e  nobreza  do 
Reino ,  o  mesmo  joven   e  bom  Rei , 
de  tudo  em  fim  se  deo  cabo  na  bata- 
lha   de   Alcacerquivir   funestamente 
com  me  t  li  d  a  a  4  de  Agosto  de  1578, 
Tanto  é  Yexàaàe  ($sw.  me  servir  dás 
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palavras  de  Conestagio)  qué  as  pes- 
soas ecclesiasticas  não  servem  para 
vernar  Reinos ,  bem  como  nem  os 
agistrados  civis  para  tratar  negó- 
cios ecclesiasticos  n . 

* 

III. 

Ti n hão  pois  a^uelles  machin ado- 
res ,  de  que  falia  o  citado  Alvará  de 
1775 ,  muito  a  peito  fazer  inserir  em 
um  novo  Código  os  artigos  daquel- 
la  funesta  Concordata  e  as  ditas  leis , 
e  accrescentallas  ao  do  Senhor  D. 
Manuel ,  deturpando  assim  de  dia  a 
dia  com  golpes  novos  a  Jurisprudên- 
cia portugueza.  Felippe  II.  chamado 
o  Prudente  è  que  melhor  fora  cha- 
mado o .  Machiavellista  ,  como  quem, 
destro  manejador  da  Politica  ,  isto 
é,  das  torpes  artes  de  enganar  9  me- 
dia sempre  a  justiça  pela  sua  utili- 
dade mais  do  que  pela  razão  natu- 
ral ,  Felippe  II ,  digo ,  não  estimava 
menos  esta  novidade  pelo  muito  que 
lhe  convinha  apparecer  com  o  seu  no- 
me  o  Código  pelo  qual  se  le^es^fc  <* 

B 
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remoque  ha  pouco  invadira  em  1580. 
Eis  aqui  todo  o  motivo  de  se  empre- 
hender  o  projecto  de  um  novo  Có- 
digo ;  pois  a  não  ser  isso ,  seria  uma 
cousa  inteiramente  ociosa  querer  col- 
ligir  de  novo  aquella  Concordata  e 
leis ,  uma  vez  que  pelo  insigne  Des- 
embargador Duarte  Nunes  de  Leão 
haviao  já  sido  em  1569  colligidas  re- 
sumidamente em  um  volume  juntas 
com  as  de  D.  Manuel  e  D.  João  III. 
A  empresa  se  commetteo  aos  dous 
referidos  fabricadores  da  Concorda- 
ta ,  os  quaes  naquelle  tempo  tinhão 
fama  entre  o  povo ,  com  os  quaes  col- 
laborou  Damião  de  Aguiar  e  Jorge 
de  Cabedo ,  o  que  este  refere  de  si 
mesmo  na  pt.  1.  decis.  211.  Conclui* 
do  pois  o  Código  em  J595,  foi  em 
fim  publicado  em  1603  reinando  já 
Felippe  III ,  contendo  o  mesmo  nu- 
mero de  cinco  livros  e  a  mesma"  dis- 
posição de  matérias  que  o  Código 
Manuelino  ;  accrescentado  porém 
com  as  ditas  Leis  de  D.  Sebastião, 
e  com  algumas  de  D.  Manuel  e  D. 
João  III. 


(   "■  ) 


IV. 


Referirei  agora  alguns*  Jogares 
para  provar  a  referida  intenção  de 
augmentar  a  jurisdicção  e  privilégios 
dos  Ecclesiasticos ,  cominnovação  do 
que  anteriormente  se  observava. 

Permittio  pois  este  Código  àos 
Juizes  ecclesiasticos  fazer  prender 
pek>8  seus  Meirinhos  pessoas  secu- 
lares (  Ord.  h.  2.  tt.  1.  §  13,1,  cou- 
sa inaudita  em  as  nossas  antigas  Leis  : 
facultou  a  quaesqufer  Magistrados 
conceder  aos  ditos  Juizes  todo  o  au- 
xilio necessário  para  execução  das 
suas  sentenças  ou  mandados ;  (  Ord. 
lv.  %  tt.  8  )  i  quando  pelas  leis  ante- 
riores só  podia  dar-se  por  Acórdão 
da  Casa'  dá  Supplicaçâo :  obrigou  os 
Juizes  seculares  a  executar  sem  ver- 
em o  processo  as  sentenças  que  os 
ecclesiasticos  proferissem  contra  os 
herejes:  (Ora.  lv.  5.  tt.  1.  ),  inno- 
vaçãõ  feita  contra  o  Código  Affon-* 
sino  que  dizia :  Vejâo  os  processos  ê 
sentenças ,  e  as  cumprâo  como  ecWw- 

B  2 
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em  por  Direito  ;  com  o  que  tevê  ft 
Relação  de  executar  os  reos  sobre  á 
fé  dos  Inquisidores  ,  o  que  não  po- 
dia deixar  de  produzir  como  tem 
produzido  frequentes  questões  entre 
os  Ministros  régios  e  ecclesias  ticos , 
e  carnicerias  innumeraveis :  tirou  ao* 
Juizes  seculares  a  faculdade  de  co- 
nhecer dos  Clérigos  que  exercitâo  a 
mercancia  (  Orâ.  Iv.  4  tt.  1 6  ) ,  con- 
tra o  disposto  nas  leis  anteriores: 
á  Ord.  Iv.  2.  tt  18  relativa  á  ac- 
quisição  de  bens  feita  por  corpos  e 
pessoas  ecclesiasticas ,  se  acerescen- 
tárão  nos  §§.5  e  7  disposições  no- 
vas que  se  forão  beber  nas  Decre- 
taes  do  Papa  Gregório  IX  :  prohibio 
venderem-se,  para  pagar  as  dividas 
do  Instituidor,  os  bens  do  morga- 
do ou  capella  instituídos  por  auto- 
ridade do  Papa  ou  de  Prelado  (  Orí 
Iv.  2  tt.  3.  §.  93  pr.)  "  porquanto, 
diz ,  taes  bens  são  de  jurisdicção  ec- 
clesiastica  „  :  estabeleceo  a  favor  dos 
Clérigos  muitos  privilégios  e  direito» 
novos,  copiados  principalmente  da  di- 
ta Concoràala  ,  e  VA  ^  Vad»  o  tit  > 
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do  Ir.  2  sobre  os  casos  mixtifori  ;  o 
lv.  I.  tt.  62  §.  76  77  sobre  as  fintas 
ordenadas  nas  visitas  dos  Prelados 
ou  de  seus  Visitadores  para  obras  das 
Igrejas ;  e  o  lv.  2  tt.  1 1  $  que>  esten- 
de a  i mm  unidade  das  Igrejas  aos 
adros  delias;  pois  nos  dous  Códigos 
antecedentes  se  concedia  ella  somen- 
te ás  Igrejas  postoque  não  sagradas. 
O  que  tudo  se  estatuio  contra  as  an- 
tigas leis  e  costumes  do  Reino  ,  e 
contra  a:  natureza  do  poder  civil ,  e 
a  boa  administração  da  justiça. 

.'    ,;  V. 

Ao  passo  que  seinduzião  no  Có- 
digo estas  novidades  sobre  matérias 
ecclesiasticas  ,  não  se  attendia  pelo 
menos  a  que  ellas  concordassem  com 
as  outras  disposições  do  mesmo  Có- 
digo ;  e  ficou  elle  por  consequência 
em  muitos  logares  antinomico  e  con- 
tradictorio. 

Por  exemplo  :  no  lv.  1  tt.  9  §. 
14,  e  tt  40  pr.  se  attribue  ao  Juí- 
zo da  Coroa  o  direito  decoubftc«  àa& 
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causas  sobre  padroados  da  Coroa,  e- 
esta  era  a  legislação  e  costume 
antigo  de  Portugal  disposto  nos  dous 
Códigos  antecedentes ,  ou  a  questão 
fosse  sobre  o  pessossorio  ou  sobre  o 
petitório ;  porem  o  mesmo  direito  se 
dá  ao  Juizo  eoclesiastico  no  iv.  8 
tit  1  §.  7  ,  tirado  da  dita  famosa 
Concordata  e  de  um  Capitulo  de 
Direito  Canónico  que  nunca  fòra  re- 
cebido neste  Reino. 

Conforme  o  lv.  2  tit.  1  §.  5  f. 
JS  assi ,  as  causas  sobre  qualquer  cou- 
sa da  Igreja  somente  pertencem  ao 
Juizo  esclesiastico  ,  quando  o  leigo 
reconhece  que  essa  cousa  é  da  Igre- 
ja, pois  se  disser  que  é  sua,  se  tra- 
tará a  causa  no  Juizo  pecular ,  o  que 
se  conforma  á  nossa  legislação  anti- 
ga; porém  pelo  §.  6  tirado  da  men- 
cionada Concordata ,  para  que  a  cau- 
sa sobre  prazos  da  Igreja'  pertença 
ao  mesmo  Juizo  ecclesiastico ,  basta 
allegar  a  Igreja  o  seu  dominio  ainda 
que  a  parte  o  negue;  o  que  destroe 
a  disposição  do  §.  antecedente. 

A  Or*à.  \v.  Ut«^^^  tirada 
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k>  Código  Manuelino  decide  que  da 
scepção  de  exaommunhão  alíegada 
ter  ante  o  Juiz  secular,  ou  ella  seja 
pposta  ao  Juiz  ou  a  qualquer  das 
•artes,  conheça  o  mesmo  Juiz  ,  e  a 
ecida  definitivamente  :  porém  ac- 
resceu tou-se  innovadamente  o  f  6 
ue  manda  no  caso  de  se  duvidar  go- 
re a  validade  da  excomm  unhão  re- 
letter  a  excepção  ao  Juízo  eocle- 
Astico  ;  o  que  é  contradictorio  ç 
éstructivo  da  referida  disposição 
ntecedeote ,  porque  nunca  sepode- 
i  conhecer  e  sentencear  sobre  ex* 
ammunhão  sem  que  nisso  se^invol* 
a  conhecimento  sobre  a  validade  ci- 
il  e  externa,  pois  sempre  esta  pehà 
roduz  efíeitos  civis  ;  e  esta  é  a  pra* 
ca  do  Juízo  da  Coroa  quando  * 
Ecenmunhão  se  fulminou  de  fado 
Mitra  as  regras  de  Direito. 

No  Iv.  2  tit  1  §.  13  bebido  na 
lesma  Concordata  sè  concede  aos 
íispoe  poder  demandar  penhorar  e 
render  leigos  (  diria  melhor  pessoas 
eulares ,  Cidadãos )  ;  contra  o  que 
ispoem  o  tit.  a  e  a  legitterção  at&vg&» 


V 
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No  mesmo  tit.  1  §  5  o  leisro  que 
fez  roubo  ou  força  etc.  a  Clprigo 
somente  em  certo  caso  pôde  ser  trz> 
zido  aoJuizo  ecclesiastico ;  porém  do 
tit.  9  §.  3  tirado  da  dita  Concordata, 
se  faz  omnimoda  e  absoluta  aquella 
disposição  e  se  estende  a  qualquer 
injuria,  mesmo  simples  e  verbal. 

A'  saudável  Lei  de  D.  Manuel 
publicada  contra  os  reos  que  fogem 
para  casa  dos  Prelados,  e  contra  os 
quealli  osreceptao,  compilada  nolv. 
5  tt.  104  ,  se  accrescentou  o  versícu- 
lo :  ultimo  do  §.  3  que  quasi  total- 
mente a  revoga. 

A  Ord.  lv.  2  tt.  20  prohibe  aos 
Officiaes  dos  Prelados  e  de- seus  Vi- 
gários fazer  execuções  e  cobrar  de 
pessoas  seculares  as  dividas-,  mesmo 
as  dos  Prelados;  porém  o  contrario  sup- 
poem  e  permitte  a  Ord.  lv.  3  tt.    90 

O  §.  4  do  lv.  2  tt.  5  é  todo  con- 
tradic  tório  e  injusto.  Estabelece 
primeiro  em  regra  que  não  gozão  de 
imm unidade  da  Igreja  os  que  de  pro- 
pósito qu  ms\à\o^vsvetóÃ  cometterem 
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crime  que  induza  morte  natural  ou 
civil,  ou  qualquer  pena  de  sangue: 
e  mui  bem  ;  mas  logo  nof.E  isto  des- 
troe  esta  mesma  regra  por  uma  liloso- 
fia  subtil  e  trapaceira,  exceptuando 
o  caso  em  que  os  reos  perpetradores 
dos  ditos  crimes  tivessem  por  princi- 
pal fim  o  Ofender  a  outrem  ,  de  que 
põem  exemplo  no  ladrão  e  no  adul- 
tero ,  dos  quaes  diz  que  o  seu  prin- 
cipal fim  não  é  offender  a  outrem  ; 
porém  que  seelles  roubarem  pot  for- 
ça a  cousa  ou  mulher  alheia ,  é  ten- 
tão  já  o  seu  principal  fim  offender  a 
outrem.  <j  Pôde  haver  legislação  mais 
inepta?  porém  (continua  o  §.■)  se  a 
mulher  em  logar  de  casada  for-  vir- 
gem ,  então  aquelle  que  a  forçar  ou 
roubar  por  força,  goza  da  i  mm  unida- 
de, por  estar  assim  determinado  em 
Direito  Canónico  te  <j  Mas  como  con- 
corda isto  com  a  regra  geral  posta 
no  principio  do  §.  ?  Destruilla  por- 
que o  diz  o  Direito  Canónico?  é  es- 
te o  Direito  por  que  se  hão  de  reger 
os  Portuguezes  em:  matérias  tempo^- 
raes  ?    . 
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Vi. 


Sobre  matérias  seculares  tâobem 
se  descobrem  no  Código  muitas  con- 
tradícções.  Assim  por  exemplo  so- 
bre os  termos  do  processo  em  que  se 
haja  de  mandar  prender  o  reo  que 
se  :  livra  com  Carta  de  seguro  ,  pu- 
gna a  Ord.  liv.  5  tit.  124  ^  *  22  * 
23  com  o  tit   129  §.  ult 

Pelo  liv.  3  tit.  42  pr.  pôde  ccm- 
ceder-se  supplemento  de  idade  á 
mulher  em  tendo  18  annos:  porém 
esta  disposição  está  prohibida  no  §. 
13  do  Regimento  do  Desembargo  do 
Paço,  incorporado  no  fim  do  mesmo 
Código.  Semelhantemente  permitte 
a  Ord.  liv.  4  tt.  62  insinuar  doações 
feitas  por  mulheres  ;  cousa  esta  que 
prohibe  o  §.  12  do  mesmo  Regimenta 

A  Ord.  lv.  1  tt  49  §.1  reprova 
geralmente  as  acções  chamadas  de 
juramento  (Patota  ,  excepto  somente 
um  easo  particular  ,  no  qual  todavia 
se  ha  de  fazer  a  citação  por  Escrivão 
não  por  Poxtevto ;  ^rat&c&  *a  Ord.  liv. 
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3  tt  63  §.  13  e  tit.  59  §.  5  admittem 
^eral  e  indistinctamente  a  dita  a  cção 
e  citação  por  Porteiro. 

A  Ora.  Iv.  4  tt.  70  §.  3  4  appro- 
va  a  dififerença  dos  contractos  que 
por  Direito  podem  ou  não  ser  con- 
firmados  por  juramento ,  ao  passo  que 
a  do  tit  73  annulia  todo  o  contracto 
que  por  elle  for  confirmado. 

No  li.  3  tit.  2a  e  seguintes  se  es- 
tabelece uma  prolixa  forma  do  pro- 
cesso civil  ;  porém  depois  no  tit.  63 
se  manda  julgar  pela  verdade  sabida 
sem  embargo  de  erro  do  processo ; 
lei  sabia  ,  mas  que  destroe  todas  as 
solemnidades  civis  e  adventícias ,  mi- 
nuciosamente estatuídas  nos  títulos 
antecedentes  e  subsequentes  etc. 

VIL 

Sei  que  todas  estas  e  as  mai? 
antinomias  concihâo  os  que  defendem 
tudo  quanto  se  escreve  como  lei; 
mas  como  razões  subtis  e  sofisticas , 
da  mesma  sorte  que  os  commenla- 
dores  de  Direito  Romano  confi^tap* 
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Paulo  com  Ulpiano  ou  Papiniano, 
Cujacio  com  Donello.  E*  melhor  di- 
zer que  Barbosa  e  Affonso  tratarão 
de  introduzir  no  Código  a  torto  e 
a  direito  as  novidades  favoráveis  ao 
poder  ecclesiastico ,  e  quando  um  es- 
crevia não  tinha  presente  o  que  es- 
tava nos  Códigos  antecedentes,  ou  o 
que  outro  collaborador  ou  elle  mesmo 
em  outra  occasiâo  e  logar  havia  já 
escrito. 

■ 

CAPITULO   III. 

* 

• 

O  Código  composto  de  elementos  he- 
-■  terogeneos  e  dissidentes.  Cega  vene- 
í   ração ; para-  <k>m  o  Direito  Romano. 
Omissões.  Má  ordem  e  estilo. 

I. 

JJ  Irei  já  alguma  cousa  sobre  o  me- 
recimento geral  deste  Código. 
; :  *  Como  o  fim  por  que  elle  se  fez  , 
(oi ,-  como  vimos  ,  o  de  accresccntar 
disposições  novas  e  dissidentes  da 
4fltiga  legislado  *&%&»& Cediços  de 
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Lffonso  V  e  D.  Manuel ,  e  como  es- 
es  mesmos  linhão  já  sido  em  grande 
iarte  formados  sobre  as  ideas  de  Di- 
eitos  estrangeiros ,  não  podia  deixar 
!e  resultar  que  elle  fosse  um  mon- 
So  informe  de  disposições  heteroge- 
teas,  que  se  tomarão  umas  da  Ju- 
isprudencia  Romana  e  de  seus  Com- 
(tentadores ;  outras  do  Direito  Cano- 
tico  inclusivamente  as  falsas  Deere- 
aès  de  Isidoro  ainda  então  não  reco- 
ihecidas  por  taes ;  das  glossas  e  opi- 
ii$es  de  Doutores  A ecursis tas  eBar- 
holistas ,  fontes  a  que  o  mesmo  Co- 
ligo *  nos  manda  recorrer  conforme  a 
liversidade  das  matérias  Ord.  lv.  3 
t  64  e  lv.  4  tt.  67  §.  9  ;  do  Direito 
eudal ,  postoque  esta  palavra  sempre 
e  oceul lasse  ,  e  finalmente  das  leis  e 
os  tu  mes  dos  Wisigodos  e  Mouros  , 
tossos  visitadores.  Tivemos  pois  um 
estido  consarcinado  de  remendosf 
lesvairados ,  lima  rapsódia  fabricada 
om  leis ,  disposições ,  ideas ,  e  estilos 
doptados  nos  séculos  XJJ  XIII  e 
eguintes ,  em  que  era  crassissima  e 
jeral  a  ignorância ,  quando  coto  \s>- 
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tal  desconhecimento  da  natureza  do 
inundo  e  dos  homens ,  se  alimenta- 
vão  estes  de  fabulas  e  doutrinas  sth 
persticiosas  ,  e  de  preoccupações  de 
toda  a  casta. 


II. 


Temos  já  visto  e  veremos  ainda 
exemplos  de  disposições  irregular» 
e  injustas  que  do  Direito  Canónico 
'  se  trasladarão  para  o  Código.  Não 
são  menos  as  que  se  devem  á  Juris- 
prudência Romana  9  a  cujas  subtile- 
zas e  chimeras  elle  sempre  se  afer- 
ra com  cega  veneração. 

Assim  por  exemplo  nos  inculca 
elle  a  escravidão  da  pena  em  que  ca- 
he  o  Reo  condemnado  á  morte ;  as 
ideas,  excepções,  e  difíerenças  sub- 
tis e  supersticiosas  sobre  servidões, 
testamentos,  ultimas  vontades,  qua- 
si  contractos ,  indignos  ,  infames  de 
feito  e  de  direito  ,  filhos  espúrios, 
ou  de  coito  punível,  ou  punível  eda- 
mnado,  etc. :  como  se  a  respeito  des- 
tas e  outras  mxi\ta&  \xv^,t\»&  ^  deves- 
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gemo*  regular-nos  antes  por  princí- 
pios supersticiosos  de  discursistas  e 
seitas  escolásticas ,  do  que  por  aquil- 
k>  que  segundo  a  natureza  é  simples, 
claro ,  desembaraçado ,  e  fundado  na 
equidade  natural  e  no  bem  dos  po~  ~ 

VOS. 

Em  verdade  <?  quem  respeitará 
hoje  a  subtil  doutrina  dos  quasi  con- 
tractos conservada  na  Ord.  lv.  3  tfc 
6  §.  4  ?  Para  o  Tutor ,  o  Curador ,  Pro- 
curador, Feitor  de  que  ella  falia,  o 
administrador  da  fazenda  de  outrem, 
o  que  acceita  uma  herança  ,  serem 
obrigados  a  dar  contas,  não  é neces- 
sário fingir-se  que  contractarâo  com 
o  senhor  do  negocio,  quando  verda- 
deiramente nada  contractarâo.  A  obrr~> 
gação  resulta  da  natureza  das  cousas 
e  da  simples  razão  humana  sem  ne- 
cessidade de  ficções.  <:  Quem  respei- 
tará a  multiplicidade  de  termos  que 
ha  sobre  prescripções  no  eivei  e  no 
crime  ?  Prescripções  de  1  anno  ,  de 
anno  e  dia,  de  2  3  5  lo  20  25  30  40 
annos  ,  de  tempo  im  memorial :  ou- 
tras extraordinárias  de  5  d  lôfcfc  à\a&. 
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de  3  6  mezes ,  ele.  ?  <j  Para  que  tantas 
difierenças  ?  se  não  é  para  fazer  Ar-' 
te? 

Outros  muitos  exemplos  se  verão 
pelo  decurso  deste  Tratado  ;  nada 
porém  mais  confuso  que  a  Jurispru- 
dência emphiteutiça.  Começa-se  por 
estabelecer  infinitas  espécies  de  pra- 
zos :  ha  prazos  seculares ,  ecclesiasti- 
<5òs  ;  perpétuos  fateosins  temporaes; 
hereditários  e  estes  puros  oumixtos; 
familiares ;  de  nomeação ,  e  esta  livre 
ou  restricta ,  pura  ou  mixta ,  heredi- 
tária ou  familiar ;  antigos ,  novos  ;  de 
pacto  e  providencia  ,  etc.  :  sobre  a 
suceessao  de  cadauma  destas  espécies 
de  prazos ,  sobre  a  sua  indivisibilida- 
de ,  alienação,  extinção,  renovação ,  ha 
leis  escuras,  opiniões  infinitas  e  con- 
trarias ,  excepções  e  distineções  in- 
numeraveis,  todas  geralmente  fatian- 
do injustas  ou  absurdas  ,  tiradas  em 
grande  parte  do  Direito  feudal  ou  Wi- 
sigotbico  ,  as  quaes  tudo  embrulhao 
e  confundem.  Diz-se  que  as  condi- 
ções estipuladas  naescriptura  doafo- 
amento  à&o  iotta  a.  \&v  ^  este  con- 
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tracto ;  porém  a  maior  parte  delias  - 
são  palavras  tabellioas,  ou  monstruo- 
sas obrigações  impostas  aos  miseros 
foreiros  ,  as  quaes  não  se  guardão 
nem  podem  guardar.  Conseguinte- 
mente  as  regras  geraes  sobre  contra- 
ctos, testamentos,  successões  ab  in- 
testato.  etc,  ficão  transtornadas  pe- 
las incertas  conjecturas  em  qne  se 
funda  a  legislação  sobre  Prazos  :  bas- 
ta ella  para  trazer  sempre  embrulha- 
dos em  demandas  os  habitantes  das 
três  Províncias  septentrionaes  de  Por- 
tugal: os  Juizes  decidem  estas  deman- 
das como  querem  ,  pois  até  agora 
ainda  ninguém  se  entendeo  com  tal 
Jurisprudência,  e  portanto  chamão 
aos  prazos  Benefícios  simplices  que 
dão  a  quem  querem. 

Quasi  outro  tanto  digo  da  Júris- 

Erudencia  sobre  morgados,  a  qual, 
avendo  ficado  incerta  e  arbitraria. 
pela  Ord.  lv.  4  tt.  100  e  mesmo  pela 
JL.  3  Agosto  1770  ,  depende  ainda 
hoje  das  desvairadas  opiniões  dos  Dou- 
tores: outro  tanto  sobre  a  prestação 
dos  damnoiB  em  os  contractos  *  mate- 
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ria  interessantíssima ,  que  a  Ord.  lv, 
4  tt.  53  §.  2  restringio  ao  commoda- 
to ,  e  deixou  alem  disso  ficar  na  mes- 
ma escuridade  e  complicação ,  em  que 
a  poz  o  direito  Romana 

III. 

E'  porém  notável  a  desigualdade 
com  que  o  Código  procede  nesta  ex- 

Êosição  ou  antes  copia  do  Direito 
lomano ;  ppis  ao  passo  que ,  por  exem- 
plo ,  delle  transcreve  um  fastidioso 
tratado  sobre  compras  e  vendas  que 
occupa  22  títulos ,  outro  sobre  substi- 
tuições de  herdeiros  ,  sobre  restitui- 
ções in  integram  ,  etc. ,  apenas  nos 
dá  sobre  prescripções  um  titulo  escas- 
so e  incompleto  ,  que  não  é  suppri- 
do  por  algumas  Ordenações  que  in- 
cidentemente se  metterão  em  Ioga-, 
res  fugitivos  ;  pouco  ou  nada  dis- 
põem sobre  seguros  ,  apostas,  lote- 
rias ,  câmbios ,  contractos  sobre  cou- 
sas eventuaes  e  contingentes;  pouco 
ou  nada  sobre  legados  e  successões 
ah  inUstaXo ,  etc,  fc  wtafe  ^wfccas  ma** 


terias,  a  cujo  refcpeito  recrescem  to- 
dos os  dias  questões  que  estfio  por 
decidir  nas  Otdenaçdé&  Certamente 
sobre  estes  interessantes  objectos  nãò 
tinhão  Paulo  Affonso  e  Pedhrõ  Barbo- 
sa appostilla  alguma. 

i 

IV. 

Se  porém  a  intenção  dos  rfedapto- 
res  do  Código ,  quando  assim  trata-  . 
vão  fugitivamente  ou  omittiâo  de  to- 
do cousas  tão  importahtes  ,  era  (  do 
que  se  não  duvidará)  remetter-nos  pa- 
ís» o  Direito  Romano  ,  convinha  en- 
tão que  pelo  menos  reprovassem  ex- 
pressamente as  argucias  e  frivolida- 
des que  nellè  seobservãò ;  pois  ,  por 
exemplo,  a  respeito  de  servidões  não 
soíTre  a  boa  razão  que  ellas  sejão  pre- 
cisamente perpetuas;  que  não  sepos- 
são  impor  ou  extinguir  só  em  algu- 
ma parte  do  prédio ;  que  não  se  cons- 
tituão  por  tempo  limitado ,  sob  con- 
dição ,  para  mero  recreação  ;  que 
aquelle  que  só  tem  a  propriedade  sem 
usufrvciò  as  jtfSo  posfta  impòt  mesvwà 

C  2 


(3S) 

de  consentimento  do  usufructuario, 
e  outras  mais  cousas  que  aquelle  Di- 
reito estabeleceo  frivolamente  sobre 
esta  matéria. 

Semelhantemente  o  silencio  das 
Ordenações  sobre  o  direito  de  reco- 
brar o  que  se  pagou  sem  se  dever, 
ou  o  que  se  deo  por  causa  torpe  y  etc. , 
não  pôde  ser  supprido  pelo  Direito 
Romano ;  pois  ninguém  hoje  quererá 
defender  as  differenças  que  elle  fez 
sobre  se  aquelle  que  pagou  devia  só 
natural  ou  civilmente  ;  se  pagou  a 
Igrejas  e  logares  pios  (estes  tanto 
mais  devem  restituir )  ,  se  por  erro 
de  direito  ou  de  facto ,  etc. 

O  mesmo  digo  sobre  legados  e 
outras  matérias ,  a  cujo  respeito  cum- 
pria corrigir  os  erros  dos  Romanos. 

V. 

Nem  são  menores  os  vicios  rela- 
tivos á  ordem  e  estilo  do  Código.   O 
Direito  Publico  confundido  com  o  Pri- 
vado :  matérias  de  policia ,  e  disposi- 
ções sobre  uegodoa  <&**&  \&s&iida& 
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rio  Direito  Criminal :  objectos  parai- 
Jellos  tratados  em  títulos  differentes. 
O  estilo  asiático  ,  ora  enchendo-se 
muitas  paginas  para  dizer  poucas  cou- 
sas e  claras  ,  ao  passo  que  se  omit- 
tem  as  que  tanto  precisavão  de  se 
decidirem ;  expressões  e  frases  ambí- 
guas e  inexactas ,  que  deixão  logar 
a  duvidas  e  a  interpretações.  <f  Quem 
intenderá  por  exemplo  que  o  Juiz  de 
Fora  não  seja  tâobem  ordinário  ;  que 
morte  natural  significa  morrer  enforca- 
do (só  pode  dizer-  se  tal  a  morte  do  octo- 
genário em  quem  cessa  a  acção  vital 
por  deficiência  de  calor  e  por  desam- 
paro da  natureza  )  ;  que  pena  ordiná- 
ria significa  pena  capital :  negociação 
a  administração  espontânea  de  um 
negocio  alheio  :  despesas  o  Cofre  de 
dinheiro :  sinal  assignatura :  autos  pró- 
prios originaes  :  exemplo  traslado  : 
excepção  allegaçffo  do  Keo  :  costume 
parentesco:  aggravo  recurso  ou  pro- 
testação :  aggravante  o  que  recebeo 
um  aggravo :  degradado  conde  ninado 
a  degredo  :  còndemnaçÔes  multas  : 
perdoes  commix tacões :  casos  de  morte 
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de  homicídio :  residência  certa  devas- 
sa, e  te.  etc.  ?.  - 

çí  Quem  ha  de  adevinhar  o  que  si- 
gnifica monte  maior,  assentada,  fat- 
eota,  juramento  d'alma  ,  acção  de 
embargos  á  primeira ,  chamar  á  au- 
toria, fataes,  apóstolos  reverenciaes 
e  refutatorios  ^  dizer  de  Direito ,  real 
por  real :  na  Jurisprudência  crimi- 
nal, corpo  de  deli  c  to ,  ter  logar  a  Jus- 
tiça ,  residir  o  autor  ou  reo  nas  au- 
diências ,  termo  de  judiciaes  etc.  etc.  ? 
Ajuntemos  a  isto  despachos  rnyste- 
riosos  e  incomprehensiveis ,  tenções 
latinas ,  inquirições  secretas  etc.  Es- 
tão os  Juristas  ainda  como  os  anti- 
gos astrólogos  ou  mágicos  e  os  bo- 
ticários, que  exprimião  as  constella- 
ções,  os  signos  celestes ,  as  libras,  e 
os  escropulos  por  cifras ,  ieróglifos , 
emblemas  ,  e  camafeus.  A  melhor 
virtude  da  legislação  é  ser  clara  e 
comprehenpivel  a  quaesquer  cida- 
dãos; porém  tudo  aquillo  faz  Arte, 
acredita  os  annuncios  dos  oráculos  , 
aiimenta  a  trapaça,  e  dá  diabeiro. 


.•  i .« 
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S  E  C  Ç  A  O    II. 

Sobre  a  Legislação  Civil. 

CAPITULO     IV. 

Leis  relativas  aos  direitos  magestati- 
*   vos. 

V^Omeço  já  a  referir  individual- 
mente algumas  Leis  e  disposições 
civis  que  são  objecto  da  Jurisprudên- 
cia pátria.  Sejão  as  primeiras  as  que 
se  referem  ao  Magistrado  supremo  da 
Nação.  Vejamos  os  direitos  que  se- 
gundo esta  Legislação  tem  elle  sobre 
as  pessoas  e  bens  dos  Cidadãos  por* 
tuguezes. 

L 

Postoque  pelo  ódio  geral  que  se 
havia  concebido  contra  os  feudos  e 
direito  feudal,  a  Ordenação  o&c\>2tasr 
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se  cuidadosamente  estas  palavras  (que 
todavia  lhe  escaparão  no  lv.  5  tt.  6  §. 
16  e  17);  permanecerão  com  tudo  os 
seus  effeitos ,  e  as  Leis  posteriores  re- 
novarão mesmo  a  palavra  Vassallos. 
Como  pois  por  aquelle  Direito  não 
tem  os  Vassallos  livre  disposição  das 
suas  pessoas  nem  dos  seus  bens ;  ju- 
rão  preito  e  homenagem  a  seu  Se- 
nhor ;  não  podem  casar-se  sem  licen- 
ça delle ;  o  feudo  se  considera  comd 
seu  património ,  etc. ;  dahi  vem  que 
El  Rei  se  chama  Senhor,  e  ao  Reino 
sen  ou  patrimonial  :  e  portanto  pode 
alienar  parte  delle  ;  sendo  muitos 
unillos  ou  separallos ;  sendo  Reino  e 
Colónia  fazer  da  Colónia  Reino  ,e  do 
Reino  Colónia;  mover  guerras  injus- 
tas e  obrigar  h  Colónia  a  sustentai- 
las  com  gente  e  dinheiro ;  do  que  po- 
de servir  de  exemplo  a  desmembra- 
çao  de  Olivença  ,  os  tratados  feitos' 
com  Inglaterra  e  Cidades  Anseaticas, 
os  mais  procedimentos  por  que  a 
Corte  Brasileira  tem  colonizado  Por- 
tugal ,  e  a  guerra  cóm  Buenos  Aires 
movida  por  causa,  ta  wsvrçv$a  de 
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Monte  Video,  occupação  que  não  é 
apoiada  senão  pelo  pretexto  de  dizer 
a  dita  Corte  que  assim  lhe  convinha 
para  a  sua  segurança. 

Vem  dahi  que  aos  Cidadãos  cha- 
ma seus  Vassallos:  obriga-os  a  jurar- 
em-lhe  fidelidade  preito  e  homena- 
gem :  manda  sobre  elles  como  quer  e 
e  sua  vontade ,  de  moto  próprio  e  po- 
der absoluto  ,  como  aquelle  que  não 
reconhece  superior  sobre  a  terra :  os 
serviços  ou  deserviços  que  elles  fa- 
zem á  Pátria ,  são  feitos  ao  Senhor  : 
as  remunerações  destes  serviços  ,  e 
mesmo  as  promoções  legaes  dos  Em- 
pregados Públicos  são  mercês  e  gra- 
ças dependentes  do  seu  livre  alve- 
drio :  as  franquezas  e  liberdades  que 
competem  ás  cidades  e  villas  pela 
natureza  da  instituição  social  ,  são 
privilégios  que  elle  lhes  dá :  as  pes- 
soas que  teinbens  ouOfficios  da  Co- 
roa, e  os  seus  Ministros  não  podem 
casar  sem  sua  licença :  dispõem  livre* 
mente  das  pessoas  de  seus  VassaUos; 
pode  julgallos  e  castiga  lios  elle  mes- 
mo ,  mandallos  prender  e  meax&o  m- 
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tar  por  qualquer  causa  que  lhe  pare- 
ça ,  ou  dando-lhes  audiência ,  ou  mes- 
mo sem  os  ouvir  nem  haver  proces- 
so algum  ( v.  abaixo  cap.  XIII ) 
e  conseguintemente  muitas  vezes  os 
manda  entaipar  ,  sumir  ,  prender  , 
desterrar  camarariamente ,  isto  é ,  por 
processos  secretos  e  mesmo  verbaes 
que  forma  só  ou  com  os  seus  Auli- 
cos  (a). 

Por  justa  consequência  pode  tâo- 
bem  entregar  a  sorte  dos  mesmos 
Vassallos  a  qualquer  pessoa  para  que 
pelo  seu  simples  mando  os  haja  de 
degradar,  prender,  mulctar  etc  As- 
sim vemos  conferido  este  poder  ao 
i  uiz  das  Coutadas  e  ao  General  Com- 
mandante  do  Exercito ,  da  mesma  sor- 

(a)  Em  muitos  reinados  vemos  expedir- 
eííHse  frequentemente  Ordens  ao  Regedor 
para  remetter  á  Secretaria  d*  Estado  listas 
dos  Presos ,  e  baixarem  sobre  ellas  Decretos 
em  que  uns  são  condemnados  arbitrariamente 
a  degredos  pelos  annos  que  parece,  outros  a 
outras  penas,  poucos  absolvidos.  Os  livros  da 
Casa  de  SuppUcação  estão  cheios  destes  De* 
cretos. 
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e  que  pelo  novíssimo  Regimento  d  o 
?ysico-mor ,  fazem  os  seus  Delegado  s 
risitas ,  e  tirão  devassas  nestes  Reinos 
ie  Portugal  e  Algarve ;  impõem  niulc- 
as ,  pronunciao ,  fazem  prisões  por  le- 
ires  causas ;  sem  que  destes  procedi* 
mentos  se  admitta  recurso  para  as  Re- 
lações ou  para  outra  qualquer  Auto- 
ridade ,  que  não  seja  um  grande,  rico , 
poderoso,  e  hypocratico  Bachá  que 
reside  alem  mar  duas  mil  léguas  lon- 
ge daqui.  .<;  Haverá  algum  Cidadão 
tão  insubordinado  que  ouse  negar  a 
bondade  destas  Leis? 


II. 


Não  está  sujeito  ás  Leis :  porém 
todos  os  dias  e  horas  as  faz ,  desfaz , 
muda,  deroga  a  seu  arbítrio,  já  por 
Ordens  sancionadas  com  o  seu  nome , 
já  dando  aos  seus  Secretários  dis- 
tado poder  para  que  lá  o  facão  por 
Avisos  ou  Portarias  suas  ,  já  insti- 
tuindo Tribunaes  que  dispensem  e 
quebrantem  sob  vários  pretextos 
aqjuellas  que. só  para  essfcfirct  «* ^S»* 
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servJo.  E  aindaque  por  ama  sau- 
dável fundamental  Lei  deste  Reino 
haja  um  Chanceller-mor  delle ,  o  qnal 
vendo  que  alguma.  Carta  Provisão 
ou  Portaria  postoque  .  assignada  por 
El-Rei ,  vai  contra  o  direito  do  mes- 
mo Rei ,  do  Povo ,  do  Clero ,  ou  de 
outra  pessoa,  deve  não  a  assignar, 
nem  mandar  sellar  para  não  ser  exe- 
cutada, como  suppoem  a  Ord  liv.  1. 
tt.  2  §.  4  e  tit.  39  e  41  ,  e  mais 
cumpridamente  os  Códigos  Affonsi- 
no  e  Manuelino  ;  pode  comtudò 
El-Rei  reduzir  a  nullidade  oditoOf- 
ficio  de  Chanceller-mor,  e  não  dei- 
xar delle  senão  o  nome  e  uma  vâ 
figura. 

III. 

E  porquanto  com  a  liberdade 
de  imprensa  não  pode  subsistir  o  des- 
potismo ,  tem  tãobem  El-Rei  poder 
de  prohibir  que  sem  Consulta  e  Re- 
solução sua  não  se  imprima  papel  al- 
gum relativamente  a  matéria  de  Go- 
verno (CR.  31  Maio  1632  ),  ou  en- 
tregar a  ceii&\xT&  ^\^fcfcfo&opfò  se- 
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jão  seus  instrumentos,  para  que  a 
expeção  debaixo  de  mysteriosos  se- 
gredos ,  concedendo  licença  somen- 
te a  escriptos  que  araiguem  cada 
vez  mais  o  systema  do  despotismo  e 
da  superstição ;  e  para  que  se  fiquem 
com  aquelles  que  não  forem  desta  na- 
tureza :  por  maneira  que  ninguém  pos- 
sa escrever  ou  dizer  senão  cousas  que 
convenhâo  e  agradem  ao  mesmo  Se- 
nhor ou  aos  seus  Aulicos. 


IV 


Pelo  que  toca  ^os  bens ,  como  pe* 
lo  Direito  feudal  não  compete  aos 
Vásmllos  livre  senhorio  e  uso  dos  seus, 
assim  tem  o  Rei  o  domínio  alto  e 
eminente  sobre  os  de  todos  os  çidan 
dãos  Ord.  lv.  3  tt.  71  §.2  nojim,  e 
podem  consequentemente  (diz  um 
Jurisconsulto  nçsso ,  erudito  mas  adu- 
lador) limitar  e  restringir  o  uso  dos 
mesmos  bens  como  melhor  convier  á 
itilidade  publica ;  obrigar  os  mesmos 
Vassallos  em  certos  casos  .  a  alienallos 

• 

>u  a  comprar  os  de  outrem ,  ptoVvv 
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bir  que  os  possão  doar  sem  licença 
sua  etc. 

Quanto  porém  a  impôr-lhes  tribtn 
tos  ,  d  Direito  feudal  não  permitte 
essa  faculdade  aos  Senhores ,  e  foi  el- 
la  portanto  logo  desde  a  origem  do 
Reino  reservada  ás  Cortes ,  o  que  as- 
sim se  continuou  a  usar  em  Portu- 
gal, como  nos  outros  Estados  da  Eu- 
ropa, até  o  ánno  de  1445,  no  qual; 
reinando  em  França  Carlos  VII  ,*  a»* 
sumio  este  a  torto  e  a  direito  o  po- 
der de  impor  tributos  por  si  só:  ti- 
nha esta  que  em  breve  se  pegou  aos 
Príncipes  de  outros  Estados ,  òs  quaes 
ôu  por  ordens  suas  somente  ou  mes- 
mo pelos  seus  Secretários  d 'Estado, 
pozerão  os  impostos  e  lançarão  os 
empréstimos  que  bem  quizerão.  Quan- 
do no  reinado  do  nosso  immoítal  D. 
Rodrigo  tudo  se  conflagrava  com 
imposições  e  empréstimos  sobre  os 
bens  fundote  e  não-fundos  dos  f7»- 
sallos,  pedindo  o  Juiz  de  um  Conce- 
lho acerto*  Advogado  que  se  prestas- 
se a  um  empréstimo  voluntário,  per- 
guntou e\\e  fcfc  c<wn  tíKfe\\k  <st&  aquel- 
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la  acção  verdadeiramente  votanta* 
ria?  e  respondendo-lhe  oJuiz  que  El- 
Rei  nâo  mandava  ,  mas  deixava  á 
honra  de  cada  Vassallo  offerecer  o 
que  quizesse  ,  tornou-lhe  o  bom  Papi- 
niano  :  "  Ei-Rei  é  senhor  de  tudo  o 
que  eu  tenho ;  não  é  preciso  que  eu 
lho  offereça ,  que  elle  terá  o  cuidado 
de  mo  tirar.  u.  O  bom  do  Papiniano 
seguia  pois  a  opinião  do  nosso  dito 
Jurisconsulto;  mas  mostrou  que  tão- 
bem  seguia  que  os  Reis  devem  ser 
tão  fieis  aos  povos ,  quanto  estes  áquel- 
les. 

V. 

Uma  vez  estabelecido  este  domí- 
nio alto  e  eminente,  este  livre  dK 
reito  de  impor  tributos  >  e  a  natureza 
do  Reino  patrimonial ,  <*  quem  have- 
rá tSo  insubordinado  que  negue  ao 
Rei  o  direito  de  tomar  para  si  as 
minas ,  bens  vagos ,  thesouros ,  ga- 
dos e  mais  cousas  achadas  do  vento 
ou  invento,  os  bens  e  officios  dos 
Concelhos ,  os  sobejos  das  sisas  so- 
bre que  havião   estipulado  cerai  w^jÉ 
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povos,  os  bens  de  todo  o  Vaasalla 
que  faça  qualquer  delicto  ou  acção 
que  não  seja  do  seu  Real  Agrado 
(  a  ) ,  os  bens  dos  cofres  dos  Orfãot 
e  de  quaesquer    outros    cofres  pu- 


(a)  Amplificarão-se  tanto  as  acquisi- 
ções  em  favor  da  Coroa ,  que  todo  o  Reino 
se  ia  a  converter  em  bens  da  Coroa.  Estes 
bens  sâo  regulados  pelas  disposições  da  fe- 
mosá  Lei  mental  concebida  em  sua  mento 
pelo  Senhor  D.  João  I ,  publicada  por  seu 
filho  o  Senhor  D.  Duarte,  e  compilada  na 
Ord.  lv.S.  tt.  35.  Por  ella  scprohibe  sucee- 
der  nos  bens  da  Coroa  outro  que  não  seja 
o  filho  legitimo  varão  mais  velho  do  donatá- 
rio ,  excluídas  as  filhas  ,  o  neto  tido  da  filha, 
ascendentes  collateraes  etc. ,  os  filhos  i Ilegíti- 
mos 9  legitimados ;  casar  o  donatário  sem  li- 
cença d'  EIRei ;  súcceder  sem  impetrar  dis- 
pendiosas Cartas  de  Confirmação  etc,  dispo- 
sições tomadas  do  Direito  feudal ,  conforme  o 
qual  o  feudo  se  concedia  só  ao  filho  primo- 
génito por  uma  vida  com  prohibição  de  o 
alienar  ,  de  casar  sem  licença  do  Senhor,  e 
com  obrigação  de  lhe  prestar  certos  serviços 
etc.  São  vários  os  juízos  sobre  a  bondade  ou 
malícia  desta  Lei.  Fcj.  Faria  e  Sous.  Eu~ 
rop.  Portug,  pt.  $,  cç*\%. 
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V 


felico^  etc. :  dar  os  rendimentos  das 
suas  casas  por  isentos  de  sisa,  deci- 
ma, e mais  impostos:  dispor  que  nas 
terras  das  mesmas  Casas  não  pos- 
são  entrar  Ministros  ,  nem  sèjao 
sujeitas  ás  Leis  do  Reino  :  coutar 
quaesquer  terrenos  do  Reino  para 
alli  caçar  com  os  seus  Cortezãos ,  e 
mandar  confiscar  prender  e  degra- 
dar a  todos  os  que  por  aquelles  ar- 
rodores  tiverem  espingarda,  armadi- 
lha ,  ou  cão  de  caça  ? 

VI. 

E  porquanto  o  producto  dos 
impostos  e  de  quaesquer  outros  ren- 
dimentos do  Erário  sâo  a  minha ,  a 
nossa  fazenda ,  segue-se  tãobem  qne 
podem  os  Aulicos  gastalla  como  qui- 
xerem ;  dar  aos  Fidalgas  1333  contos  de 
reis  para  pagarem  as  suas  dividas  con- 
tratadas em  jogos ;  perdoar  direitos  aos 
navios  que  lhe  parecer  ;  tirar  para 
o  seu  bolsinho  todo  o  dinheiro  que 
houver  no  Erário;  estabelecer  ordi- 
nárias, tenças,  ou  quaeaquex  gcfcVv 
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ficaçoes  :  manter  um  exercito  de 
tropa  effectiva  e  outro  de  reforma- 
da ,  e  outros  mil  corollarios  que  são 
justas  consequências  da  tal  denomi- 
nação minha  fazenda, 

VII. 

Todos  estes  poderes  e  outros 
muitos  que  se  locaráõ  pelo  decurso 
desta  parábola,  vem  a  El-Rei  de  Deos 
immediatamente.  A  Ordenação  não  o 
diz :  mas  dizem-no  os  Alvarás  Leis 
novissimas  e  os  Estatutos  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  que  assim  o  | 
mandão  nella  ensinar.  Porém  nesse  : 
caso  ;  que  farão  os  Aulicos  que  tal  \ 
aconselhão  e  fazem  crer  a  El-Rei, 
se  algum  dia  a  Nação  tratar  de  lhes 
pedir  contas  dos  perniciosos  conse- 
lhos que  derão  ao  mesmo  Senhor; 
tratar  de  attentar  pelo  que  é  seu , 
e  de  fazer  uma  Constituição  pela 
qual  elles  e  El-Rei  estejão  tãobem  J 
sujeitos  ás  Leis,  e  não  possão  fe-  j 
zer  mal ,  náo  so  á  Nação  mas  nem  j 
po  a  nenhum  .Cicbdão  ?  Serito 


( «1 ) 

elhantes  a  uma  companhia  de  sal- 
lores  (  a  )  ,  quando  nas  serras  da 
3erra  ou  do  Marão  se  vem  por 
»rsas  partes  acoçados  de  patru- 
s  de  Cavalleria ,  e  por  fim  se- 
hantes  a  peixes  atordoados  com 
oca  e  trovisco,  que  lhe  deitarão 
lago  onde  respirãa 


j)  Nâo  pareça  excessiva  esta  expressão 
licada  a  pessoas  que  tem  arrebatado  í. 
aviado  o  dinheiro  publico  ,  e  deixado 
ter  á  mingua  muitos  Militares  9  Reforma- 
,  Viuvas  etc.  que  nelle  tiníbào  consigna- 
qs  seus  pagamentos.  Antes  o  salteador 
\b  fcorrt  risco  ,  estes  muito  a  seu  salvo* 


D  2 
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CAPITULO      V. 

Leis  sobre  matérias  ecchsiastictu. 

L 

O  Obre  a  justiça  e  congr  qencia  das 
Ordenações  e  outras  leis  relativas  a 
matérias  ecclesiasticas  i  nós  teremos 
feito  juizo  acertado,  quando  conside- 
rarmos que  forão  formadas  sobre  o 
direito  das  Decretaes ,  e  sobre  as  opi- 
niões dos  escritores  italianos  e  dos 
Jesuítas,  os  quáes  se dedicavâo  ( es- 
tes últimos  por  voto  especial )  a 
constituir  o  Papa  monarcha  univer- 
sal do  mundo  christao,  assim  no  es- 
piritual como  no  temporal ;  formadas 
ou  compiladas  nos  séculos  da  mais 
crassa  ignorância  que  se  seguira  ás 
invasões  dos  povos  septentrionaes  no 
Occidente  ;  séculos  em  que  se  desco- 
nhecido totalmente  os  limites  do  sa- 
cerdócio e  império-,  e  as  regras  sobre 
a  independência  dos  dous  Poderes 
ecclesiastic^  e  «civíím  \  ^txi  que  ás 
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gen  sinas  tradições  dos  primeiros  sé- 
culos da  Igreja  se  haviâo  substituí- 
do as  Deere taes  attribuidas  falsamen- 
te aos  antigos  Padres  da  mesma  Igre- 
ja ,  com  o  fim  de  promover  o  referido 
augmento  do  poder  temporal  dos  Pa- 
pas. 

Teremos   feito  juízo    acertado  , 

Suando  considerarmos ,  que  o  livro  II 
a  Ordenação  na  parte  ecclesiastica 
está  fundado  sobre  os  princípios ,  de 
que  os  Ecclesiasticos  não  são  sujeitos 
á  jurísdicção  Real ;  que  as  matérias 
temporaes  e  relativas  ao  regime  po- 
litico podem  ser  reguladas  por  con- 
cordatas ou  transacções  feitas  entre 
o  Rei  e  os  Prelados  ;  que  sobre  as 
mesmas  matérias  é  autentica  a  legis- 
lação Estatnida  no  Direito  Canónico 
e  no  Concilio  Tridentino  ;  que  este 
Direito  e  geralmente  os  Prelados  ti- 
nhâo  legitima  autoridade  para  indu- 
zir no  Estado  social  um  Estado  inde- 
pendente, sujeito  só  ao  Papa,  como 
os  seus  Estados  Romanos  ;  fazer  pa- 
ra seu  uso  Códigos  particulares ;  eri- 
gir aljubes  ;  estabelecei  Tttb\xitt£* 
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audiências  e  foros  privativos,  eisto 
não  somente  para  julgar  Clérigos 
mas  lãobem  pessoas  seculares ;  irro- 
gar-lhes  (  sem  exceptuar  mesmo  o* 
Magistrados  e  Tribunaes  civis  )  ex- 
co mm  unhões  e  interdictos  por  causas 
e  sobre  matérias  temporaes,  privan- 
do-os  nâo  só  dos  bens  espiriluaes 
(  o  que  ninguém  impugna  )  más  dos 
que  lhes  competem  como  a  Cidadãos; 
condemnallos  a  degredos  e  galés , 
como  se  a  Igreja  tivesse  território 
próprio  ;  e  irrogar-lhes  em  fim  mul- 
etas ,  prisões ,.  torturas  ,  e  mesmo  a 
morte  cruel ,  como  farião  os  mais  bar* 
baros  tyrannos  do  paganismo.  Porém 
paremos  sobre  tão  vasto  quanto  hor- 
roroso objecto  :  esta  matéria  foi  já 
tocada  em  um  opúsculo  sobre  a  ma- 
gia e  seu  Appendice  ;  ella  requer 
mais  vagar.  Lá  chegaremos ,  favaite 
Deo. 

II 

Dir-nos-hão  que  este  excesso  do 
poder  ecclesiastico  está  bastantemen- 
corrigido  j?e\&  OtÔiAn.  y<&.  9  §12 
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algumas  Leis  posteriores ,  que 
ittem  aos  que  soffrem  alguma 
ícia  feita-lhes  pelos  Juizes  ec- 
«ticos,  interpor  Reeurso  ao  Jui- 
,  Coroa  ,  pelo  qual  ElRei>  não 
ia  ;de  jurisdicção ,  mas  como  se- 

e  defensor  aos  seus  vassallos , 
obrigação  de  lhes  acudir.  Mas 
de  que  seria  melhor  prevenir  o 
lo  que  ter  de  o  curar  depois  de 
V  são  acaso  aquelles  Recursos 
iio  efficaz  contra  as  referidas 
icias  ?  Exporei  aqui  brevemente 
xe  destes  decantados  Recursos , 
ogo  que    a   parte  offendida  re- 

ao  Juízo  da  Coroa ,  este  por 
carta  passada  em  nome  d'El-Rei 
e  encommenda  ao  Juiz  ecclesi- 
>  que  revogue  o  seu  procedi- 
o.  O  Juiz  dá  as  razoes  que  tem 
não  deferir  á  petição  d'El-Rei , 
HXk  não  reputa  por  seu  Superior, 
ideradas  aquellas  razões  no  Jui- 
i  Coroa  ,  lhe  dirige  -este  segun- 
irta  rogativa :  o  J  uiz  não  defere 
i  a  esta  nova  supplica  d'Et-Rei ; 
d  produz  joutra^vei-aa  &\x*%t*.- 
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i 

zÔes  ;  consideradas  as  quaes,  toma  o 
Juízo  da  Coroa  Assento ,  e  remette 
os  autos  ao  Desembargo  do  Paço. 
Se  a  este  Tribunal  parece  justo  o  As- 
sento, roga  ao  Juiz  ecclesiàstico  que 
vá  áquelle  Tribunal  argumentar  com 
o  Juiz  e  Procurador  da  Coroa  sobre 
o  caso  de  que  se  trata:  esta  rogati- 
va somente  se  lhe  pode  fazer  por 
carta  assignada  por  El-Rei  (CR, 
28  Junho  1630  ):  elle  vai  sequer.  Se 
parece  finalmente  que  o  Assento  do 
Juiz  da  Coroa  é  justo,  se  confirma 
por  outro  daquelle  Tribunal ;  e  se 
remette  ao  Juiz  ecclesiastico  para 
o  cumprir.  Este  cumpre-o.  se  quer: 
e  se  não  quer  passa-se  ao  cabo  de 
tantas  desobediências  ordem  para  se 
lhe  irem  ocupando  algumas  tempora- 
lidades, no  que  se  procede  com  gran- 
de circunspecção.  Se  o  Juiz  é  tezi- 
nho ,  de  têmpera  rija ,  e  pessoa  que 
goze  de  alguma  considerarão  ,  em 
lhe  mexendo  nas  taes  temporalidades 
racha  com  uma  excomm  unhão  o  Juizo 
da  Coroa  e  o  Desembargo  do  Paço, 
e  se  estes  pes*\*V&i&  ^  wa>  \rcy56sito 
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poem-se  um  interdicto  geral  no  Rei- 
no ou  na  Cidade ,  e  pela  pretendida 
culpa  de  alguns ,  são  todos  os  Fieis 
privados  dos  sacramentos  e  outras 
graças  da  Igreja. 

III. 

Isto  não  são  exaggeraçdes  :  tem 
acçntecido  muitas  vezes  em  Portu- 
gal. Referirei  para  exemplo  o  Edi- 
tal que  o  façanhoso  Bispo  de  Ni* 
castro ,  Colleitor  (  a  )  neste  Reino , 


i 

(a)  Naquelle tempo  residia  o  Núncio  em 
Madrid ,  e  havia  em  Portugal ,  bem  como 
em  outro*  paizes  ,  Co] leitores  enviados  de 
Itália,  cujo  ministério  era  a  colheita  dos  es- 
pólios dos  Beneficiados  e  Frades ,  á  qual 
pretenderão  dar  tal  extensão  que  se  ião  dis- 
pondo as  cousas  para  ser  o  Papa  herdeiro 
jp  suecessor  de  todos  os  Bispos ,  Clérigos ,  e 
Frades  Portuguezes.  Como  lhe  ia  bem  nesta 
colheita  9  e  nao  havia  já  mãos  a  medir  9  fo- 
rão,  nomeados  Soh-Colleitorc*  tãobem  ita- 
lianos, que  se  queríão  mandar  ás  colheitas 
de  Angola  e  mais  Conquistas;  o  què  deo 
causa  a  grandes  controvérsias. 
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colluiado  com  ôs  Jesuítas  ,  mandou 
publicar  e  affixar  em  16  Março  1686 
nas  Igrejas  de  Lisboa,  no  qual  de- 
clarou nulla  a  Ord.  Iv.  2.U.  18  como 
feita  em  ódio  de  Deos  ,  é  impoz  es- 
coram unhão  aos  Juizes  e  Tribunaes 
que  delia  fizessem  uso,  e  a  todas  as 
pessoas  que  denunciassem  capella* 
pos&uidaé  por  pessoas  ou  corporações 
eccle&asticas.  Intentou  o  Procurador 
da  Coroa  Thomé  Pinheiro  da  Veiga 
Recurso  no  Juizo  da  mesma  Coroa 
çonlrà  tão  -  escandalosa  oufeadia  ;  c 
forão  taes  e  tantos  os  Assentos ,  as 
Consultas,  as  Resoluções,  as  Juntas 
de  Theológos  e  Canonistas  congre- 
gadas em  Lisboa  e  Madrid ,  que  ain- 
là  a  3  de  Fevereiro  do  anno  seguiu* 
te.  de  J637  estava  EIRei  a  escrever 
Cartas  e  Cartas  para  o  bom  do  Bis- 
po mandar  repor  o  editalsmho  e  le- 
vantar as  censuras  ;  porém  Cartas 
revestidas  de  comminaçôes  tímidas  e 
meramente  verbaes  ,  de  que  elle  ne- 
nhum caso  fazia ;  atéque  por  virtude 
do  ílecurso  se  mandou  repor  o  Edi- 
tal ?  desaUeuàfci  a&  c«a»a»  >  *  >  se 
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necessário  fosse  ,  occupar  as  tempo- 
ralidades ao  Bispo.  Dissimulou  este 
até  ganhar  tempo  para  lhe  chegai 
de  Roma  a  Bulia  de  Urbano  VÍII 
de  6  de  Junho  1638  ,  com  a  qual 
reforçado ,  publicou  o  segundo  e  mais 
dura  edital  de  25  Junho  1639  ,  no 
qual  fulminou  a  todo  o  Reino  de  Por- 
tugal eAlgarves  (a)  com  uma  ces- 


-h*i 


(a)  Não  poderíamos  crer  ,  se  a  histo- 
ria nao  nos  houvera  deixado  innumeraveis 
exemplos ,  que  na  Igreja ,  que  é  essencial- 
mente santa  justa  e  piedosa  9  se  introduzisse. 
e  mesmo  se  pozesse  em  uso  frequente  o  ?Yi- 
ttrdicto  geral  9  pena  gravíssima ,  pela  qual 
províncias  e  reinos  inteiros  são  privados  do  uso 
das  cousas1-  e  bens  sagrados  pela  culpa  de  algu- 
ma ou  algumas  pessoas,  com  m  um  mente  por 
conílictos  dejurisdicção  entre  Autoridades  ci- 
vis e  eçclesiasticas.  Havendo  chegado  á  noticia 
de  Santo  Agostinho, que  Auxilio  joven Bis- 
pe, de  uma  Igreja  de  Africa  tinha  lançado 
tora  delia  toda  uma  familia  pelo  crime  de 
um  de  seus  domésticos ,  espantado  o  argue 
severamente  ( epist.  75  dd  AuociL  )  9  e  o 
provoca  para  que  lhe  dè  conta  e  razão 
de  tamanho  excesso :  u  j  Como  pôde  isto 
ser ,  Jhc  dis  ?  anathematisar  o  &\hoç&o,çfcC£&*« 
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sacão  geral  a  divinis ,  excommnnhSo 
maior  ,  e  interdicto  ab  inyrcsiu  Eo- 
clesice.  Forâo-se-lhe  então  occu  pando 
as  temporalidades ,  o  que  o  obrigou  a 
sahir  de  Portugal  ,  deixando  porém 
nelle  aquelles  interdictos  tão  pegajo- 
sos ,  que  ainda  davão  muito  que  fa- 
zer no  fim  do  anno  de  1640,  quando 
subio  ao  trono  o  Senhor  D.João  IV 


do  do  pai  ,  a  mulher  pelo  do  marido ,  o 
servo  pelo  do  senhor ,  e  talvez  mesmo  o  em- 
brião que  succeda  nascer  naquella  casa,  era 
quanto  ella  estiver  ligada  com  o  anathema  ?  „ . 
Quanto  mais  pasmaria  aquelle  grande  va- 
rão ,  accrcscenta  Cavallario ,  se  lhe  denun- 
ciassem não  digo  famílias ,  senão  reinos  in- 
teiros anathematizados  pelo  peccado  de  um 
só  Príncipe?  Todos  os  interdictos  que  nos 
refere  a  historia  forâo  sempre  causa  de  dis- 
sensões, schismas,  guerras,  e  outras  calami- 
dades. Aquelle  que  por  muito  tempo  esteve 
imposto  sobre  a  Marcha  província  francesa, 
observou-se  que  quando  em  fim  se  levantou, 
pessoas  de  30,  e  40  annos  quando  vião  al- 
gum Sacerdote  a  dizer  Missa,  punhão-se  a  rir 
por  não  haverem  visto  nunca  tal  espectáculo. 
Gloss.  ao  cap.  ult.  ,de  sent.  excomm.  '* 
texto. 


(«í ) 

[  Vi  as  três  Carias  Regias  S  Fevérei* 
ro  1637  e  Deducç.  Chronol  pt.  i.  §. 
308  ate  345  ]  . 

Referirei  a  excommunhão  ir  roga- 
da pelo  Colleiíor  ao  Senado  da  Cama- 
rá de  Lisboa,  por  haver  mandado  co- 
brar dos  Ecclesiasticos  Real  d' Agua 
destinado  para  a  limpeza  e  calçadas 
das  ruas  daquella  cidade  ,  da  qual 
excommunbão  não  pôde  o  dito  Tri- 
bunal ser  absolvido  por  virtude  de 
Recursos  á  Coroa ,  mas  somente  pe- 
los Breves  de  Urbano  VIII  expedi- 
dos em  fim  em  1627. 

Referirei  finalmente  (por  não  omit- 
úr  um  exemplo  estranjeiro  mas  gran- 
de e  universal  em  seus  effeitos)  o 
ínterdicto  geral  que  o  Papa  Paulo 
V  mandou  publicar  contra  o  Doge 
e  Republica  de  Veneza  por  causa 
das  contestações  recrescidas  entre 
ella   e  a  Corte    de  Roma  (  a  )  sobre 


(a)  Ha  uma  essencial  differença  entre 
Sc  apostólica,  e  Corte  de  Roma.  A  pri- 
meira é  de  instituição  divina,  inseparável 
do  Primada    da   Igreja  Universal  ,  9  qual 


/ 


/ 


(62  ) 

matérias  temporaes:  porém  infeliz* 
mente  para  aquella  Corte,  porque 
o  Senado  publicando  tãobera  da  sua 
parte  um  Edicto  annullatorio  contra 
aquelle  interdicto,  repellio  a  violên- 
cia com  que  a  mesma  Corte  preten- 
dia sujeitar  ao  poder  das  chaves  a 
jurisdicçâo  temporal  da  Republica, 
e  abrio  o  caminho  das  Provisões 
annullatorias  com  tão  feliz  successo, 
que  os  Reinos  christâos,  adoptando 
este  remédio  contra  as  injustas  pre- 
tenções  romanas,  nenhum  delles  se 
vio  mais  na  precisão  de  apartar- se, 
nem  com  effeito  desde  então  seapar- 

— *— —, ••  t  ——^— 

está  inhcrente  ao  Bispo  de  Roma,  como 
successor  de  S.  Pedro.  A  segunda  é,  como 
outras  quaesquer  Cortes  ,  uma  instituição 
meramente  humana,  que  mesmo  na  adminis- 
tração dos  negócios  ecclesiásticos  participa 
de  todas  as  paixões  da  ambição  e  falsa  Po-' 
lítica  ;  pois  a  Igreja  postoque  seja  uma 
sociedade  divina,  rege-se  com  tudo  ao  modo 
humano ,  c  ha  muito  entrou  nella  o  mundo. 
Sirvâo  de  exemplo  as  ambiciosas  preten- 
ções  de  Gregório  VII.  tendentes  a  fundar 
ein  Roma  \m\&  mcftwròKfe.  \x\vy^\%»L> 
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tou  da  communhão  Romana:  como 
observa  Fr.  Paolo  Sarpi  tom.  a  * 
Fan  Espen  tract.  dt  promu/g.  leg. 

IV. 

Pelo  que  fica  exposto  é  por- 
tanto evidente,  que  o  tão  gabado  re- 
médio dos  Recursos  ao  Juízo  da  Co- 
roa (  alem  de  não  competir  contra  os 
Inquisidores ,  que  erão  os  mais  fero- 
zes perseguidores  dos  cidadãos  )  é 
inútil;  pois  apenas  alguma  pessoa 
mui  rica  e  desoccupada  poderá  seguil- 
lo  por  espaço  de  muitos  annos ,  po- 
dendo contar  que ,  se  estiver  suspen- 
so do  seu  Beneficio  ou  preso,  eo 
Juiz  ecclesiaslico  se  poser  a  fazer 
replicas  ás  petições  d\El-Rei ,  antes 
de  lhe  ver  o  fim  ha  de  primeiro  mor- 
rer de  fome,  ou  comer  os  pés  e  as 
mãos  no  aljube.  Apegar  de  tudo  is- 
to diz  o  Autor  da  Nota  acima  trans- 
cripta  ,  que  inda  as  Leis  sobre  o 
Recurso  são  excessivas  e  injusta? ,  e 
só  por  escrever  Mello  Freire  que  se- 
ria útil  ampliai-se  a  Portugal  o  Mn. 
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18  Fevereiro  1765  ,  que  modificou 
um  pouco  no  Brasil  as  referidas  de* 
longas ,  foi  aquelle  Jurisconsulto  por 
clle  fulminado  com  o  raio  da  sua  vi- 
rulenta acrimonia* 


V, 


Porém  é  ja  tempo  de  exemptifr 
carmos  com  a  allegação  de  algumas 
Leis  o  que  dissemos  no  principio  do 
presente  Capitulo;  e  servirão  a  es- 
se fim ,  alem  de  outras  já  referidas 
no  Cp.  II.  art.  IV.  e  V. ,  as  que  se 
seguem : 

Os  Prelados  e  seus  Visitadores 
podem  determinar  nas  suas  visitas  as 
obras  que  se  hajão  de  fazer  nas  Igre- 
jas ,  e  os  Provedores  das  Comarcas  e 
o  Desemhargo  do  Paço  são  obriga- 
dos a  lançar  pelas  Freguesias  fintai 
para  se  fazerem  essas  obras  ,  sem 
que  se  intrometlão  a  julgar  serellas 
serão  necessárias ,  ou  em  que  tempo 
se  devão  fazer.  Tãobem  podem  os 
Prelados  constranger  os  leigos  a  fa- 
bricar as  lgtejfc*  ^  ^  *  ^atentar  os 
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Ministros  delias ,  por  não  serem  bas- 
tantes os  dízimos  conforme  o  Decre- 
te do  Concilio  Tridentino ;  conheci- 
mento  este  que  pertence  total  e  ex- 
clusivamente ao  Juizo  ecclesiastico 
(  Ord.  Iv.  1  ft  62  §.  76  e  77  ). 

Digão  os  mais  devotos  Fieis ,  com 
tanto  que  estejão  despreoccupados , 
se'é  justa  esta  Lei?  se  é  justo  qtie  o 
pobre  lavrador,  o  pescador,  que  dá 
cada  anno  deduzida  mesmo  em  gé- 
neros a  decima  parte  do  fructo  do 
seu  suor  para  mantença  das  Igrejas, 
do  culto  divino ,  e  dos  Ministros  del- 
le  ^  seja  ainda  de  fora  parte  cons- 
trangido a  pagar  fintas  para  esse 
mesmo  fim  ?  ou  se  é  necessário  que 
as  ditas  Igrejas  ou  Ministros  sejao 
tantos  e  tão  luzidos ,  que  possa  ha- 
ver um  só  caso  em  que  os  dízimos 
de  todo  o  Reino  não  bastem  para  a 
sua  fabrica  e  mantença  ?  Estas  Cou- 
sas são  mui  bonitas.  Os  dízimos  fo- 
rão,  mesmo  por  autoridade  do  Papa , 
secularizados  i  erigidos  em  Com  me  ri- 
das, applicados  a  um  moderno  vaido- 
so e  supérfluo  estabelecimento  >  ^^ 

E 
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não  caberia  no  maior  Reino  euro- 
peo  ,  ou  a  outros  objectos  alheios 
dos  da  sua  instituição.  Resulta  dahi 
vermos  por  essas  Províncias  choven- 
do nas  Igrejas  ,  e  os  Párocos  e  ou- 
tros Clérigos  que  trabalhão  no  que 
é  essencial  á  Religião  sem  ter  que 
comer :  nos  pobres  não  faltemos :  e  se 
depois  disto  quizermos  ver  reme- 
diar estes  males,  manda  a  Ordena- 
ção que  sejamos  executados  por  fin- 
tas. Eisaqui  Leis  justas  e  piedosas. 
Publicou-se  ha  pouco  nesta  Cida- 
de um  mappa  das  Commendas  vagas 
(que  todas  são  dízimos)  que  o  Go- 
verno deo  por  determinado  numero 
de  annos  a  diversas  pessoas  particu- 
lares para  pagarem  suas  dividas  ? 
granjeadas  em  vaidades  e  vícios. 
No  dito  rol  se  vê  que  ,  por  ex- 
emplo ,  ao  Marquez  F.  se  derão  por 
28  annos  11  Commendas,  que  neHe» 
rendem  mais  de  300  contos  de  reis; 
á  Condessa  F.  por  15  annos  3  ditaa 
que  rendem  mais  de  128  contos;  ao 
Visconde  F.  por  39  annos  4  ditas 
que  rendem  mais  de  165  contos; ao 
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Marquez  F.  por  50  annos  2  ditas, 
que  rendetti  mais  de  118  contos  fetc. 
etc  ,  vittdo  a  ser  o  rendiriieiito  ttttal 
de  todas  às  Commendas  nos  àrinos 
por  que  se  derâo  ,  nlais  dé  1$373 
contos ,  é  ainda  é  o  fcomputo  muito 
maior.  Eisaqui  hunia  lei  boa:  os  dí- 
zimos sirvão  a  manter  os  vicios  e 
vaidades  dos  Fidalgos  e  Validos  ;  e 
para  o  concerto  das  Igrejas  e  man- 
tença  de  seus  Ministros  os  Fieis 
paguem' fintas/ 

As  Igrejas,  os  Mosteiros ,  as  pes- 
soas ecclesiastic&s  ,  os  Cavalleiros 
da*  Ordens  de  Chíisto ,  por  mais  ri- 
cos qlue  sejão,  sâo  izentos  de  siza, 
decima,  portagem,  Ord.lv.  2  tt.  11, 
de  jug&das  tt.  33  §.  8  seg.  ,  e  ge- 
ralmente de  todas  as  imposiçGes  or- 
dinárias. Os  lavradores  das  herda- 
des das  Igrejas  e  Mosteiros,  e  seus  ca- 
seiros e  servidores  são  escusos  de  todos 
os  encargos  públicos  tt.  25.  Lemos  na 
historia  deste  Reino  muitos  exéínplos 
de  censuras  fulminadas  por  se  haver 
pretendido  constranger  os  Ecclesias* 
ticos  a  contribuírem  pára  asefrcaiçc>4 

E  2 
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de  reducção,  mediante  os  quaes  dá 
o  Papa  a  uma  Missa  o  valor  de  100 
ou  20o.  <í São  justas  estas  disposições 
e  embustes  ? 


X. 


E  para  que  se  não  vá  todo  o 
tempo  em  indicar  Ordenações  sobre 
matérias  ecclesiasticas  i  que  aber- 
rarão dos  dictames  da  juâtiça,  re- 
ferirei tãobem  algumas.  Leis  poste- 
riores que  não  são  mais  asisadas 
que  ellas. 

Os  Tribunaes  não  peção  a  Mi- 
nistros seculares  informações  algu- 
mas relativas  a  Clérigos  ( C  R.  9 
Novembro  1629).  Quando  algum  Pre- 
lado se  queixar  ao  Desembargo  do 
Paço  de  haver  alguém ,  q.ue  nas 
si^ãs  visitas ,  intimide  as  testemu- 
nhas ou  denunciantes  para  não  des- 
cobrirem os  peccados  públicos  ede- 
Uctos  etc. ,  o  Tribunal  deferirá  logo 
ao  que  representar  o  Prelado  sem 
proceder  informação  de  Ministro  a*- 
gxxva  (Ah.  Tl  Abril  Y*Vi  juttat  CorL 
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de  1641.  Cap.  7  Eccles.  )  <j  De  que 
serve  então  representar?  Não  fica 
o  Prelado  sendo,  Parte  e  Juiz? 

Os  Desembargadores  do  Paço 
quando  forem  ás  Juntas  que  se  fa- 
zem no  Conselho  Geral  do  Santo 
Officio  para  decidir  as  questões  so- 
bre competência  de  jforo,  sejão  alli 
precedidos  pelos  Ministros  deste 
ultimo  Tribunal  (  C.  R.  3  Julho. e  2 
Agosto  1626). 

,  Em  quanto  o  Arcebispo  de. Bta^ 
ga  estiver  em  alguma  Igreja  chris- 
mando,  assista  á  porta  abqrta  o  Juiz 
com  o  Meirinha  da ;  terra  ( Alv.  20 
Novembro  1618).  As  Justiças  secu- 
lares  prendão  as  p&s&oas  que  os  Mi- 
nistros ecclesiasticos  de  Braga  tiver- 
em excommungado  por  não  se  des- 
obrigarem da  Quaresma-  (Ati).  %l 
Novembro  1618).  <;  São  estas  disposib 
ções  conformes  á  dignidade  da  Ma- 
gistratura ,  e  4  iudole.  da  Igreja  ? 

Nas  bandeira^  de  todas  as  Casas 
dpi  Misericórdia  dp  Reino  se    traga 

Sintada  a  imagem  do  Padre  Miguel 
ç  Contreiras ,  cooperador  que  íoV  w^ 


(*0 

fundação  de  Misericórdia  de  Lisboa 
(Alv.  26  Abril  1627)  <j  Pois  que? 
este  Padre  é  santo  canonizado  ? 

t 

XI. 

Poderiao  allegar-se  innumeraveis 
Leis  semelhantes  ;  porém  é  tempo 
de  acabar  ,  e  acabo  referindo  algu- 
mas relativas  á  Imlla  da  Cruzada. 

Imprimir-se-hão  cada  anno  800/ 
bulias,  escritos  350/,  exhortações  e 
Summarios  40^  (  Regimento  10  Maio 
1634  cp.  loo  ).  Estas  bulias  tem  vá- 
rios preços  conforme  a  qualidade  e 
riqueza  de  cada  Fiel  cp.  68.  Ha  bul- 
ias de  vivos  ,  de  defuntos  ,  bulias  de 
composição  que  salvão  a  consciência 
de  rendimentos  ou  bens  mal  levados 
óu  adquiridos,  as  quaes  são  taxadas 
conforme  o  valor  desses  rendimentos 
e  bens  cp.  31.1  A  favor  dos  que  tiver- 
em comprado  estas  pode  e  Commis- 
sario  Geral  e  os  Gommissarios  Sub- 
delegados dispensar  irregularidades, 
commutar  votos  ,  conceder  graças, 
licenças  ,  com\*o%\sftç&  ta  <5fcto&cien- 


(77) 

cia  por  dinheiro ,  proporcionando  os 
preços  á  importância  de  cada  nego- 
cio cp.  50  51  52. 

Todas  as  muletas  e  coimas  que 
Imposerem  os  Prelados  e  Juizes  eccle- 
siastiços ,  pertencem  á  bulia ;  porém 
para  que  elles  senão  descuidem  em 
condemnar  ,  se  lhes  dá  metade  del- 
ias :  a  metade  que  pertence  á  bulia 
se  liquida  como  a  Junta  muito  qui- 
zer  cp.  54  55.  O  dinheiro  da  bulia 
se  não  gastará  fora  dos  objectos  do 
seu  destino,  ainda  que  El-Rei  o  man- 
de por  Provisão  sua ; '  porém  para  a 
Fabrica  de  S.  Pedro  de  Roma  se 
entregarão  promptamente  5  contos 
de  reis  cp.  88  (depois  18  mil  cru- 
zados ) .  E'  esta  uma  pitança  do  Pa- 
pa pro  labore  da  concessão  das  Gra- 
ças espirituaes  contidas  na  bulia. 

Os  Officiaes  de  Justiça  de  todo 
o  Reino  em  recebendo  alguma  or- 
dem do  Commissario  Geral ,  larga- 
rão qualquer  diligencia,  em  que  es- 
tiverem ,  e  irão  cumprir  a  dita  or- 
dem sem  dependência  de  licença  dos 
seus  Ministros,  cp  22.  Os  Rec^W 
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dores  do  rendimento  da  baila,  em 
recebendo  as  bulias  ficão  logo  obri- 
gados ,  ainda  que  ellas  ou  o  seu  pro- 
àucto  se  descaminhe  por  casos  os 
mais  fortuitos  e  inopinados  que  se- 
jío  cp.  65.  Os  Thesoureiros  da  bulia, 
e  seus  Fiadores  e  abonadores  sSo 
ttxeeulados  sem  serem  citados;  nem 
w  ourem  sem  primeiro  pagarem 
quanto  se  lbes  pedir :  e  pagarão  200 
wi&  a  ^em  andar  na  execução  cp. 
"L  1>?  Comniissarios  subdelegados 
çtxtatt  C"^c3r  as  dividas  da  bulia  por 
ar«íft>  J<e  pensaras,  ou  commettendo 
j»  ^oèrincas  35  Justiças  seculares 
o»?..  **  Os  ditos  recebedores  cobrito 
xs  dividas  delia  petas  roes  que  lhes 
entregarem  os  Ofikiaes  da  bulia  J 
penhorão  e  execirt.io  os  devedores 
com  qualquer  Quadrilheiro  ou  Vin- 
teneiro  sem  intervir  mandado  de  Jus- 
tiça Alv.  2  Setembro  1621.  O  deve- 
dor á  bulia  que  depois  de  penhorado 
não  der  lançador  aos  bens  dentro  de 
8  dias ,  é  preso  até  pagar  próprio  e 
custas  :  e  o  Juiz  constrange  a  qual- 
quer morador  da<\uelle  logar  a  cojfl- 
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>rar  os  bens  do  devedor  ,  abaten- 
lo-ee  a  terça   parte  no  valor  delle* 

p.  19, 

Taes  são  os  exorbitantes  e  singu- 
ires  direitos  estatuídos  a  favor  de 
ima  imposição  que  se  inventou  pa- 
a  manter  Cruzados  e  logares  d*A- 
rica  ,  duas  cousas  que  ha  muito 
empo  não  existem  já  no  mundo  ! ! 
Sobre  os  grandes  abusos  e  extorsões 
>raticados  sob  capa  de  indnlgencias 
K  Cavallario  pt.  2  cap.  21  §.  6  seq. 
Hiegger  pt  4  §.  bbOseg.etc.eDD.alli 
itaaas. 

CAPITULO      VI. 

Leis  contrarias  á   liberdade  natural 
c  civil.  Dispensas  e  reservas. 

I. 

Segundo  a  instituição  e  índole  das 
ociedades,  os  homens  quenellasen- 
rarfto,  não  tiverão  nem  podião  ter 
atenção  de  fazer  sacrifício  senão 
laquella  porção   da   sua  liberdade, 
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que  exigisse  o  bem  comranm  das 
mesmas  sociedades.  Todas  as  acções 
que  o  não  ofendessem ,  lhes  ficarão 
livres;  e  por  consequência  não  es- 
tava ao  alcance  das  Leis  e  menos 
da  prudência  legislativa,  prohibir  es- 
sas acções  ,  postoque  fossem  vicio* 
sas,  illicitas,  peccaminosas.  Ha  lap- 
sos inseparáveis  da  frágil  natureza 
humana ;  ha  vicios,  ha  peccados,  que 
não  chegão  a  revestisse  da  quali- 
dade de  crimes;  faltas  que  se  as 
Leis  intentarem  punillas  ,  lançaiãò 
insupportaveis  cadeias  sobre  os  ci- 
dadãos ,  e  destruirão  aquella  justa 
liberdade  civil  que  faz  a  sua  felicida- 
de, equeelles  não  renunciarão  quan- 
do se  união  em  sociedade.  Não  po- 
deria inventar-se  peor  Jurisprudên- 
cia que  aquella  que  quizesse  ligar  os 
actos  da  consciência  com  penas  ex- 
ternas, ou  sujeitar  a  penitencias  pu- 
blicas os  peccados  occultos.  u  Um 
é  o  campo  ,  diz  Séneca ,  das  obri- 
gações civis,  outro  o  do  poder  le- 
gislativo :  muitas  cousas  exigem  as 
regras  da  humanidade ,  piedade ,  jus- 


(  81  ) 

tiça ,  fidelidade ,  as  quaes  todavia  es- 
tão fora  do  alcance  das  Leis.  V.  Boeh- 
mer  exerc.  94  cp.  3  §.  3. 

Ha  mesmo  cousas  que  as  Leis 
mandão  ou  prohibem  ao  Cidadão  vir- 
tuoso ,  mas  cuja  observância  não 
devem  «lias  exigir  com  penas  e  amea- 
ças. Esta  a  natureza  dos  governos 
honestos  e  liberaes ,  ao  passo  que  os 
despóticos  hão  sabem  fazer  obrar 
uma  só  virtude,  sem  comminarem 
-alguma  pena.  Tenho  visto  nos  Edi 
taes  que  os  Juizes  ecclesias ticos  man- 
dão affixar  pata  que  os  Párocos  an- 
nuaes  ou  amovíveis  vão  dentro  de  cer- 
to prazo  reformar  os  seus  títulos  , 
comminarem-lhes  pena  de  prisão , 
passado  que  seja  o  dito  prazo.  <i  E' 
isto  honesto ,  liberal ,  decoroso  á  al- 
ta diguidade  de  um  Pároco  ? 

II 

Tal  é ,  torno  a  dizer ,  a  nature- 
za das  sociedades  humanas ,  e  dos 
governos  liberaes.  Com  tudo ,  levan- 
tados uma  vez  os  dous  Poderes  ci- 

F 
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annos  de  1560  1568  1570   1698  1708 

1749  etc  ;  as  quaes  regulão  miuda- 
mente os  luto»  ,  as  mezas  mesmo 
as  particulares,  os  pratos  e  talheres, 
o  numero  dos  convidados ,  os  pannos 
e  mais  matérias  de  que  se  ha  de  usar 
nas  casas,  nos  enterros  ,  nos  dós, 
nos  trajos  ,  e  até  a  forma  por  que  se 
hão  de  fazer  os  vestidos  ,•  para  a  qual 
se  dá  a  planta  que  os  alfaiates  de- 
vem imitar?  Quem  não  se  riria  mui- 
to com  uma  casaca  feita  por  estas 
estampas?  (a)    . 

A  estas  Leis  se  asemelhão  a» 
que  regulão  a  venda  de  obreias  e 
alféloas  Ord.  Iv.  5  tit  101  ,  as  que 
prohibem  jogar  com  cartas  qualquer 
jogo  que  seja  ;  tellas  ou  trazellas ; 
jogar  a  bola  em  taes  dia*  ou  horas; 

(a)  A  estampa  determinada  na  Pragmá- 
tica não  podia  deixar  de  ser  modelada  í 
sebastianista :  e  como  esteja  hoje  demostrado 
por  um  ceiebre  escritor  desta  Cidade  que 
os  Sebastianistas  são  Bestas  muares,  sega*** 
por  legitima  consequência  que  quem  ffee 
hoje  destas  casacas ,  ficaria  a  rir-se  por  todt 
a  eternidade» 


\ 
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pedir  esmola  sem  licença  d'El-Rei  ou 
do  Corregedor  ;  tanger  ou  cantar  á 
porta  de  alguém ;  ir  ou  mandar  á  ín- 
dia Mina  Guiné  sem  licença  do  mes- 
mo Senhor ,  sobre  o  que  nos  dá  um 
longo  e  fastidioso  tratado  a  Ord.  liv. 
5  tt  107.  <j  Ha  cousas  maiq  illibe- 
raes  ?    Ha  mais   viva  comichão  de 

•  

querer  governar  em  tudo  ?  E'  muito 
apertar  c\>  fiado.  Estava-se  esperan- 
do uma  Lei  que  dissesse  "  Pelo  mui- 
to amor  em  que  me  sinto  abrasado 
para  com  os  meus  amados  vassailos , 
hei  por  bem  permittir-lhes  que  pos- 
são  andar,  e  comer  em  pé  ou  assen- 
tados u .  Qual  é  porém  a  sorte  des- 
tas e  semelhantes  leis  ?  São  despre- 
zadas logo  que  estatuídas.  Temos  so- 
mente umas  que  se  guardão  bem, 
con vem  saber  as  leis  sobre  tratamen- 
to; pois  é  já  sabido  que  se  ha  de  dar 
a  cada  cidadão  ou  cidadoa  o  trata- 
mento que  as  leis  prescrevem ,  com 
um  gráo  mais.  Asssim  aos  que  tem 
vossa  mercê  ,  damos  hoje  Senhoria ; 
aos  de  Senhoria  empurramos  a'  sedi- 
ça  Excellencia.  Nisto  nos  dão  pois 
«stas  Leis  uma  regra  certa. 


r 
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IV.     .  \ 

Porém  continuemos  a  referir  ou» 
trás  prohibições  contrarias  .à  liber- 
dade civil  do  homem.  As  pessoas 
que  tem  bens ,  tenças ,  ou  outras  cou- 
sas da  Coroa  (Ord.  Iv.  2  tt.  37  Lei 
23  Novembro  1616 )  e,  as  Justiças 
temporárias  não  podem  casar. (estas 
últimas  só  com  mulher  territorial) 
sem  licença  d'El~Rei:  prohibição  de 
novo  estatuída  no  Código  Filippino , 
contraria  á  liberdade  natural  e  ao 
favor  do  matrimonio,  e  radicada  no 
Direito  feudal  que  não  permitte  aos 
Vassallos  casar  sem  licença  do  Senhor 
do  feudo. 

Toda  a  mulher  que  casa  segun- 
da vez  ,  tendo  filhos  do  primeiro  ma- 
trimonio., não  communica  certos  bens 
no  segundo  Ord..  Iv.  4  tt.  91  §  2 
3  4  e  tit  105  e  a  L.  9  Setembro 
1769  §  27  28  29:  e  aindaque  aprin- 
:cipalv intenção  destas  Jeis  fosse  6- 
vòrecér  os  filhos  do  primeiro  matri- 
monio ,.  sempre    todavia  forão  ella« 


.- v- 
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feitas  com  aborrecimento  das  segun- 
das núpcias ,  a  que  as  opiniões  dos 
antigos  Padres  tinbão  irrogado  não 
sei  que  nota  de  incontinência. 

-  Pelo  contrario  outras  leis  cons- 
trangem +  ao  menos  indirectamente 
por  meio  de  penas  e  coacções,  algu- 
iqãs  pessoas  a  casar;  constrangimen- 
tos igualmente  contrários  á  liberdade 
(lo  m^trimo^io  e  mesmo  ao  Direito  Ro- 
mano. Assim  são  objecto  deste  çons-i 
trangimènto  os  estupradores  Ord.  lv. 
5.  ;tt  23;  e  os  esposos  hei  6  Outu- 
bro 1784  §  7  8.  Assim  os  Ministro? 
&  Officiaes  de  Justiça  qúe  não  .se  ca- 
sarem, são  sujeitos  a  syndicancia, 
e.ficSo  logo  excluídos  dos  seus  .  car- 
goa  Alv..  27  abril  1607  <;  Dá-lhes  po- 
réjpi  o.  Estado  com  que  bem  jseman- 
tenhão  e  a  suaâ  mulheres  e. filhos? 
Pois  ou  se  faça  issov  ou  sa  tomem 
somente  d'entre  os  ricaços :  outro  ter- 
mo não  se  conhece. 


V. 


•     -  *■ 
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SeínelhaiUeraente  parece  leglsLa-» 
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girem  demasiadamente  a  liberdade 
civil  as  nossas  Leis ,  que  suppoem  a? 
subtis  differenças  do  Direito  Romano 
entre  tutor  e  curador;  as  que  man- 
dão dar  curador  aos  menores  de  25 
annos  completos  ,  aindaque  elles  o 
não  queirão,  contra  o  que  no  prin- 
cipio disposera  aquelle  mesmo  Di- 
reito e  os  antigos  costumes  e  leis 
de  Portugal ;  as  <jue  estendem  esta 
tutoria  a  tão  adiantada  idade  qual 
é  a  de  25  annos,  ao  passo  que  ou- 
trás  permittem  entregar  a  ãmim- 
traoao  de  seus  bens  ao  menor  que 
impetra  do  Desembargo  do  Paço  Car- 
ta de  suppri mento  de  idade;  aquel- 
la  finalmente  (Ord.  Iv.  1.  tt.  3  §.7.) 
que  reserva  ao  exclusivo  conhecimen- 
to daquelle  Tribunal  emancipar  al- 
gum filhofamilias  do  poder  pater- 
no, lei  que  o  constante  desuso  tem 
reprovado. 

VI, 

■ 

São  i  nau  mera  veis  semelhantes  e* 
emplos  de  prohibições  desnecessárias, 
que  se  beberão  cegamente  no  Direi- 


n 
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to  Romano.  Nenhuma  pessoa  regu- 
larmente poderá  ser  tão  idónea  para 
educar  órfão,  e  lhe  administrar  seus 
bens,  como  sua  própria  ipâi  ou  avó , 
e  será  sempre  cousa  mui  dura  arran- 
car-lho  do  seu  poder  e  companhia. 
Legislou-se  comtudo  o  contrario 
por  força  deste  syllogismo  :  u  A 
mulher  por  Direito  romano  não  pode 
servir  múnus  publico  ;  alqui  a  tutela 
la  é  múnus  publico  ,  e  a  mãi  e  avó 
são  mulheres ;  ergo  a  mãi  e  avó  nâo 
podem  ser  tutoras  u.  Como  porém 
sem  embargo  do  syllogismo  a  natu- 
reza sóffresse  um  estado  violento  , 
tomou-se  um  termo  médio  ,  e  per- 
mittio-se  que  possão  ser  tutoras  pe- 
dindo licença  ao  Desembargo  do 
Paço ,  o  qual  nunca  a  nega  Ord.  Iv. 

4    tt.   102    §.  3  lv    1  tt»   62    §.  37    no 

fim.  Porém  se  é  necessário  que  a 
mãi  ou  avó  antes  de  se  lhe  conferir 
a  tutella  facão  algumas  promçssas 
(  que  bem  bastaria  exprimirem-se  na 
Lei)  <;  porque  se  não  fará  isso  per- 
ante o  Juiz  dos  Órfãos  ou  ao  mui- 
to perante  o    Provedor   da  Goxasx- 
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ca '  ?  <* .  Para  que  serão  ellas  conide- 
mnadas  a  solicitar  em  Lisboa  uma 
graça  que  ■  nSo  *  se  lhe  ha  de  negar , 
uma  vezL.que  facão  aquellas  escru- 
pulosas, promessas  ? 

I  ■  I  t  .  . 

O  reo  condem  nado  á  morte  não 
pôde  fazer  testamento ,  e  se  d'antes 
o  tiver  feito  se  ■  toma  ,  logo  nullo  > 
€;  porque ,  diz  a  Ord.  Jv,  4  tt.  86  §.• 
6  ,  a  condemíiação  o  faz  servo  ida  pe- 
na em  que  é^Cttndemnado  u  é  mais 
abaixo  repete  u  que  por  servo  da  pe- 
na deve  sèr  havido  i€.  Vai  a  lei 
coherenle;  pois  o  servo  nSo  pode  fa* 
zer  testamento:  atqui  o  condemnado 
é  servo: ;,  ergo  :não  pode  fazer  testa- 
mento, e  se  já  o  fez:?  se  torna  irrito^ 
porque  soffre  elle  a  capitis  minutiú 
máxima.  Nós  perguntaríamos  a  Pau- 
lo Affonso  e  Pedro  Barbosa :  u  <fMas 
quem  éo  senhor  desse  escravo?  ^res- 
pondem, qb  legisladores  :  ^  E'  a  pe- 
na: ÉVi ,  *  e  respondem  bem ,  porque  a 
forca  esta  a  puxar  por  elle,  como  a 
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cova  puxava  pelos  sele  maridos  da 
filha  deRaguel.  Perguntaremos  aquela 
les  legisladores  e  aos  seus  sequazes , 
que  adorâo  servilmente  o  Direito 
Romano : "  <i  Não  vedes  vós  que  taes 
eyllogismos  e  subtilezas  são  ridícu- 
las ,  e  ofendem  a  boa  razão  ?  u. 
Respondem  :  "  Não  sabemos  :  não 
estamos  cá  para  agromentos  nem  pa- 
ra novidades:  estas  cousas  estão  es- 
critas no  Digesto  e  na  Instituía  de 
Justiniano  :  não  nos  importa  o  maisu 

VIII. 

Tãobem  se  poderão  classificar  en- 
tre as  prohi  bicões  injustas  as  Mora- 
tórias ou  Cartas  de  espaço,  imita- 
das do  Direito  Romano  pela  Ord, 
lv.  3  tt.  37.  e  38  e  pelo  Regimento 


i  ■ 


(  a  )  As  Leis  Romanas  mesmo,  b^vião  posr. 
ter  iorm  ente  desfeito  esta  patranha  da  escra- 
vidão da  pena  Còd.  Theqdos  1.  8  deypàcn. 
Novell.  $$  <y>i  8  Autlicnt:  sed  kodtc  Codi 
de  don.  mi.  vir.  Porém  os  bons  compilado- 
res toâo  checarão  a  ver  estas  Le\s*      — '   ^ 


■j 


(82  ) 

dos  Desembargadores  do  Paço ,  pe- 
las quaes  são  os  credores  inhibidos 
de  poderem  demandar  os  devedores 
por  espaço  até  cinco  annos.  Se  nato 
se  concederem  raríssimas  vezes ,  com 
causas  justíssimas  e  muita  circuns- 
pecção ,  ellas  offendem  a  justiça  na- 
tural ,  o  direito  dos  credores ,  e  a 
santidade  dos  contractos.  Porém  mais 
escandalosas  são  outras  castas  de 
Moratórias  ,  que  indirectamente  se 
concedem  a  favor  das  casas  no- 
bres ,  pondo-lhes  administrações  pelas 
quaes  se  consigna  a  maior  parte 
dos  seus  rendimentos  para  a  sua  faus- 
tosa sustentação ,  deixando-se  oscre- 
dores  na  impossibilidade  de  cobrar 
dividas  contrahidas  pela  maior  par- 
te em  luxos  ,  e  outros  vícios  é  este 
um  bom  modo  de  conceder  Mora- 
ratorias.  Alem  disto  <;  é  porventu- 
ra decoroso  que  os  Desembargado- 
res a  quem  as  nossas  leis  nem  permit- 
tem  que  se  estorvem  com  visitas  Ori 
ív  l  tt  6  §.  17  ,  seoccupem  no  mer- 
cenário mester  de  ser  Feitores  de 
Fidalgos,  e  de  administrar  casas  par- 
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ticulares.  Se  os  Fidalgos  não  querem 
ou  nâo  sabem  governar  suas  casas  e 
as  deixão  dissipar  ?  está  a  esse  res- 
peito bem  provido  na  Ord.  lv.  1  tit 
90princ.  e  liv.  4  tit.  103 ,  que  manda 
pôr.  na  administração  do  Juiz  dos 
Orfâos  os  bens  dos  pródigos  e  dos 
mentecaptos. 


■  i 


IX.  Dispensas  e  reservas. 


Havendo  mostrado  a  experiência 
o  grande  embaraço  que  de  tantas 
leis  prohibitivas  resultava  a  socie- 
dade civil ,  assentou-se  de  as  conser- 
var, facultandose  porém  a  um  Tri- 
bunal especial  o  poder  de  as  dispen- 
sar, ou  fazendo  consultas  a  El-Rei, 
ou  mesmo  pelo  seu  expediente.  Sub- 
sistem portanto  muitas  leis  que  de- 
termina*) diversos  prazos  para  certos 
negócios  ou  actos  judiciaes ,  como , 
para  os  eondemnados  a  degredos 
os  irem  cumprir ;  para  se  interpor  e 

Itroseguir  appelação  ;  dar  querela; 
ivrar-se  sob  fiança  ;  servirem  os  At- 
seus  Officios ;  tomar  cax\a.  ta 
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ãeguro  ou  se  apresentar  com  ella; 
para  os  Rendeiros  e  Thesouseiros  dos 
Concelhos  arreoadarem  as  «dividas  del- 
les  ;começarem-rse  e  concluirem-se  os 
inventários  determinados  nas  Leis 
«te. ;  porém  não  se  nega  dispensa  da 
lapso  destes  prazos  a  quem  a  pe- 
dir. ' 

Semelhantemente  subsistem  Leis 
que  prohibem  trocar  e  alienar  bens 
de  morgado  capei] a  ou  dote  ;  os  ho- 
mens "solteiros  feervir  alguns  Officios; 
os;  ;£m pregados  públicos  tomarem 
posse  de  seus  Cargos  por  Procurador ; 
-os  Concelhos  e  os  Juizes  ou  Minis- 
tros temporaes  fazerem  citar  alguém, 
ou  serem  elles  citados  ;  dar-seí  trafr 
lados  de  papeis  existentes  na  Torre 
do  Tombo  j  os  Carcereiros  buscar  os 
Presos  que  lhes  tiverem  fugido;  os 
Tabelliaes  e  Escrivães  tomarem  Aju- 
dantes ;  entregar  fazendas-  de  ausen- 
tes aos  seus  próximos  parentes ,  e  os 
bens  ás' orfâs  antes  de  terem  25  ân- 
uos ;  pôr-se  nos  compromissos  de  Juí- 
zes Árbitros  clausula  que  de  suas 
sentenças  se  não  pétrea  appellar  nem 
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aggravar  ;  provar  os  contractos  .por 
testím unhas  ou  por  outros;  modos 
estabelecidos  em  Direito  commluai; 
accusar  oui  ser  accusado  -por  >Piròcu+ 
rador1;  entregar  aos  maridos  a  fazeri»- 
da  das  orfâs  que  se  casarão  sem 'li* 
cença  do  -Juiz  dos  Órfãos  ^passarem» 
sé  Cartas  de  seguro  em  certos  casos; 
àà  menores,  ide  25  -ânuos  isèrvirem  Ofv 
ficios  públicos;;  porem  os  -TabeHiaes 
juramento  .nas-  escrituras  ;  ..citar:  ai* 
gunj '  Preso  ^  as  mulheres  *  casadas  Ven» 
derem  :  bens  de  rate  antes,  ide  certa 
idade  ^  aindaque :  seus-  maridos  com 
sinião;  conceder  ou  prorogar -serveiit 
tias  dé  Oftícios  ;  devassar  de  forafí* 
gueiros ,  damiinhos)  ètc. ;  sobreestárt 
sre  na  execução*  dê* alguma.  Provisão ; 
ehamarenuse  devassas  úé  morte  - .  de* 
pois  de  serem » passados-  oit*>  annos ; 
servirem  os  OwridoreH  dos-Doríaáat 
rios(niàis .  de  tres-ahnofi;;  cortasse  s 
eèndet+se  •  can>e<  no  Termo  de;àl|yuf- 
a».  cidade  ou  vilta.;  asfmãisv  avési;  é 

E »adras tos  serem  tutorei  d^.  >  fcea  f  iw- 
bos*  netos?;  *  e<  entrados  ,  íei  entregáf- 
enirst-tties-  o* '*  benf  detles  \ .  coxvàxm* 


pfc>  de  vts  para  c^icrs  ÍDE«e£i  rif- 
em o*  aorae  ^«n^r^&s  na  £«saçio 
do  P^iw  &  da  rkcicuicKW-  iirttn 
<s  Tmc-ras  ea  ãacm  meãs  situa- 
dos  £>ia  da  Comarca  z  ^  aesuem 
&A\o  da  priáâo  em  que  esswer  por 
críaae  qualquer  .  ai&àa  çw  dè  â* 
anca  :  proro^arem-se  Ajvkus  de  fi- 
aiíça  e  Cartas  de  £egnro  ;  conti* 
Buar-se  obra  nora  que  Ãer  sido 
embargada:  dar-se  dos  dous  terços 
dos  Concelhos  ou  accrescentar-se  par- 
tido a  Medico.  Boticário  etc. :  asar- 
em  os  Juizes  com  mulher  do  seu 
districio:  os  Juizes  ou  Escrivães  dos 
Órfãos  servir-se  delles  por  soldada; 
advogarem  os  Clérigos  dos  Audito* 
rios  secuJares  .  aindaque  sejão  for- 
mador na  Universidade,  e  bem  tf* 
sim  qualquer  pessoa  que  não  ior  for* 
mada  ;  as  mulheres  fazerem  doações, 
e    serem  estas  insinuadas;    fazer-se 

Catrimonio  a  Clérigo  ou.  possuir  este 
ens  alguns  nos  regengos ;  fazerem4 
se  pontes  etc.  mesmp.  pelos  dous 
Terços  dos  Concelhos  ou  pelos  so- 
bejos das  sisas ,  que  são  delles  e  dai 
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povos,  irem  Freiras  tomar  banhos; 
pôr-se  nos  contratos  a  clausula  de* 
pogitoria  etc. 

Todas  estas  ,  e  outras  muitas 
cousas  sSo  prohibidas  por  leis ;  por- 
ém o  Desembargo  do  Paço  as  dis- 
pensa :  estas  dispensas  a  ninguém  ou 
quasi  ninguém  sé  negão ,  e  ba  mes- 
mo muitas  que  se  concedem  por  ta- 
bellilha  sem  preceder  informação  al- 
guma ,  uma  vez  que  se  paguem  No- 
vos direitos  na  Chancellaria-mor ,  e 
emolumentos  aos  Ministros  informan- 
tes ,  aos  do  Tribunal,  e  aos  respe- 
ctivos Officiaes  e  Procuradores ;  emo- 
lumentos hoje  tão  excessivos ,  que 
uma  insinuação  ou  outra  dispensa 
què  dependa  de  informação  de  Mi- 
nistro territorial ,  não  se  consegue  sem 
grandes  delongas  e  sem  a  despeza 
de  10  2o  e  30  moedas  ;  para  o  que 
cooperou  aquelle  Tribunal  que  an- 
dou solicito  em  fazer  ba  pouco  tem- 
po a  esta  parte  tresdobròr  os  salá- 
rios dos  seus  Officiaes  :  cada  Con- 
tinuo só    por    atravessar  o  Terreiro 

do  .Paço    tem   de.,  carnpxhv  .  \  &V^ 
réis.  G 


(  98  ) 

<;  E  que  direi  das  abolições  de 
Capellas  insignificantes ,  que  a  Lei 
deo  por  abolidas  ipsojure ;  mas  que 
o  dito  Tribunal  fez  declarar,  ser  ne- 
cessário Provisão  mia  para  ter  effei- 
to  a  abolição?  Ha  por  ahi  abolição 
que  não  se  faz  com  50  moedas ,  que- 
ro dizer,  gasta  nella  o  Administra- 
dor dinheiro  com  que  podia  satisfa- 
zer 03  encargos  da  capeila  até  a  con- 
sumação dos  séculos. 

X. 

E  pois  1  que  outra  cousa  é  tudo  isto 
senão  fazer  embaraçosa  a  vida  cWi 
dos  Cidadãos ,  eencadeallos  com  leis 
supérfluas ,  das  quaes  elles  hajão  de 
resgatar-se  com  dinhero,  trabalhos, 
e  delongas  ?  <:  Será  justo  que  os  mo- 
radores das  margens  do  Minho  e  do 
Guadiana  venhão  ou  mandem  á  Cor- 
te comprar  licença  para  poderem  fa- 
zer uma  doação  de  seus  bens ;  para 
uma  viuva  poder  ter  em  sua  compa- 
nhia as  suas  crianças ;  para  o  que 
está  preso  \kr  wro&  wra&adella  s* 


i 
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livrar  solto  sob  fiança  ?  <j  Nâo  é 
isto  o  mesmo  que  tanto  notamos  á 
Corte  de  Roma  de  haver  ella  mul- 
tiplicado as  proibições  cawHifcas, 
e  reservado  a  «i  a  faculdade  de  ap 
dispensar  por  tabell?*  em  que  estão 
escritas  as  taxas  de  cada  dispensa ; 
faculdade  que,  si  ser  precisa,  deve- 
ria  ser    gratuita  e  pertenceria  ao? 

BíspÒS  ?  (41 ) 


(a)  "  A  Igreja,  diz  o  insigne  Cano- 
nista  Riegger  Jurisp.  eccles.  pt.  1  §.  341 , 
permitte  de  boa  vontade  ao  Papa  a  facul- 
dade de  dispensar  nas  disposições  dos  Con- 
cílios ecuménicos ,  do  Direito  commum,  e  das 
Constituições  Apostólicas  ,  naquelles  casos 
em  que  indubitavelmente  se  pôde  presumir 
que  dispensaria  o  Concilio  se  estivesse  reu- 
nido. Forem  está.  mesma  faculdade  *  nos 
casos  em  que  não  houver  expressa  prcjbábi- 
ção ,  não  pôde  negar-se  aos  Bispos  dentro 
das  suas  respectivas  Dioceses;  pois  assiso  o 
pede  a  obrigação  que  eUes  tem  de  as  gover- 
narem com  prudência.  "  ISiào  pôde  t&gar- 
se-lhes ,  escreve  o  doutíssimo  Barthel  9  Leftte 
de  Cânones  na  Ujávetsidade  de  Wir^eburç, 
o  exercido  desta  faculdade  de  àH^wVt  **» 

G   2 
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XI. 


Dizem  que  é  necessário  muitas 
vezes  examinar  sè  ha  causas  e  re- 
quisitos bastantes  para  se  conceder 
ou  negar  a  dispensa.  Porém  uma  vez 

3ue  essas  causas  e  requisitos  sejâo 
eterminados  pela  lei  <7riâo  poderão 
as  Justiças  territoriaes  decidir  sobre 
ellas  ?  <j  Não  poderá  o  Juiz  dos  Ór- 
fãos ou  o  Provedor   da  Comarca  in- 


gundo  o  espirita  dos  Cânones  quando  o  pe- 
dir a  necessidade  ou  utilidade  pública,  sal- 
vo nos  casos  que  especialmente  houverem 
sido  exceptuados:  pois  assim  e  útil  e  ne- 
cessário para  se  verificar  o  prudente  regime 
da  Igreja  que  o  Espirito  Santo  a  elles  con- 
fiou ,  e  sem  essa  faculdade  se  tornaria  pe- 
zado  o  jugo  de  Christo  ,  e  serião  os  Fiei* 
illaqueados  nas  suas  consciências  :  a  elles 
disse  o  Salvador :  Tudo  o  que  desligardes  nâ 
terra ,  será  desligado'  no  Ceo  etc.  „  V.  Na> 
tal  Alex.  hist.  tecle*,  tom  8  pg,  69$  G»- 
hert  Prolog.  Corp.  Jur.  cânon.  pi.  I  tt.  20 
secc.  8.  Bossuet  Útfvcs&*<icetoratr  Cfcr.  Galr 
lie.  Iv.  11.  cap.  Y&. 
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dagar  se  a  mãi  tem  capacidade  pa- 
ra governar  os  filhos,  e  se  quer  ou 
não  renunciar  o  segundo  matrimonio 
e  o  famoso  Senastabconsplto  Velleia- 
no?  £  E  que  necessidade  ha  destas 
ambages  uma  vez  que  a.  lei  tenha 
disposto  que  á  viúva  que  não  der  fi- 
ança, ou  que  passar  a  segundo  ca- 
samento ,  se  lhe  tire  logo-  a  tutoria 
dos  filhos  ?  A  maior  parte  das  pro- 
bibiçcJeÊL  acima  referidas  são  desne- 
cessárias:, quanto  porém  áquellas  que 
forem,  juátas  ,  deve  a  lei  declarar 
logo  os  éasos  e  causas  por  que  ficaráõ 
cessando  y  dae  quaes  conheceráô  as 
J  ustíçaa  ordinárias  •,  proscrevendo-se 
o  torpe  encargo  que  m  impõem  aoa 
Cidadãos  ,  de  comprarem  dispensas 
e  graças  ociosas,  e  de  se  arrastarem 
á  Corte  os  miseráveis  Provincianos 
com  tal  afinco  que  parece  querei- met- 
ter-se  todas  as  Províncias  dentro  de 
Lisboa.  Um  Governo  justo  tem  ante 
00  olhos  assim  o  bem  da  Capital , 
como  p  das  Comarcas; 
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■ 

I 

"  Ao  Reino  cumpre  em  todo  eUe 
Ter  a  quem  o  «eu  mal  doa , 
Nfto  passar  todo  a  Lisboa , 
Que  é  muito  pezo  e  com  elle 
Mette  o  barco  n'agua  a  proa. 

Sá  e  Miranda. 

■ 
■ 

De  tão  nociva  Legislação  aegae-se 
outro  mal ,  e  é  que  os  Miniêtitos  qoe 
se  a  costuitião  a  dispensar ■,  isto  é ,  a 
quebrar  leis  ,  forçosamente  se  tor- 
nâto  despóticos  ,  aponto  de  nâo  re- 
conhecerem em  tudo  outra  lei  senão 
a  sua  vontade  ;  do  que  temos  visto 
em  nossos  dias  exemplos  tão  tristes 
como  frequentes; 

XII. 

<;  E  que  direi  daquelles  negócios 
que  não  se  dispensão  ou  nfto  se  ex- 
pedem sem  preceder  Consulta  a  El- 
Rei ,  o  que  antes  do  Alv.  24  Julho 
1713  se  verificava  mesmo  nos  de  mui 
pouca  monta  ?  j  Os  Cidadãos  roetti- 
dos  na  baiaÇunà*  taÇjarodta&e  das 
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formalidades  das  Secretarias  dista- 
do ,  por  cousas  que  bem  podião  ser 
despachadas  pelo  mais  pequeno  Juiz 
ordinário  de  um  Concelho! 

^Eque  direi  da  reserva  de  actos 
que  se  encabeção  em  mercês  e  graças? 
Os  Concelhos  não  podem  sem  mercê  do 
Deseilbargo  do  Paço  estabelecer  nos 
seus  dous  terços  partido  a  um  Me- 
dico ou  Boticário  ;  o  Escrivão  não 
pôde  tomar  Ajudante  ;  oarTabel- 
íiães  e  Escrivães  das  mais  pobres  e 
remotas  terras  do  Reino,  hão  de  vir 
-ao  mesmo  Tribunal  ler  ou  escrever 
alli  algumas  regras.  <-*  Que  outra  cou- 
sa ó  tudo  isto  senão  esse  mercená- 
rio systema  de  causeis  árduas,  reser- 
vadas por  Innoceneio  III  á  Cortç  de 
Roma  ,  ao  ponto  de  n§o  poder  -  um 
Clérigo  trazer  cabelleira  sem  se  for- 
mar  uaquella  Corte  um  processo  so- 
bre a  árdua  causa  das  cabelleiras? 
Depois  de  tantas  prohibiçôes  e  reser- 
vas dizem-nos  que  é  forçoso  demo- 
rarem-se  os  despachos  nas  Secretarias 
eTribunaes,  por  ser  muita  a  afluên- 
cia dos  negócios.    Com  razão  ;  è  ^va 
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se  publicando  a  lei  acima  lembrada 
para  ninguém  poder  comer  e  andar 
sem  Hcença  superior  ,  então  é  que 
mais  ha  de  crescer  a  azáfama  dos 
negócios. .  In  corruptíssima  republica 
plurirnce  legesr.  Tacita.  v 

CAPITULO     VII. 

Leis    offensivas  á  agricultura   e  m 
Comwfrcio. 

»  r-  '  •  •      . 

Agriéultnra 

I. 

Jjj  ntre  as  Leis  contrarias  ao  bem 
da  agricultura  contamos  em  primei- 
ro logar  aquèllas  que  como  a  Ord. 
liv.  2  tt. 27  33,  osforaes  etc. ,  carre- 
gão  as  terras  com  oitavos  jugadas  e 
tantos  outros  impostos,  que  ao  pro- 
prietário ou  lavrador  nem  se  quer 
resta  uma  escassa  mantença  para  si 
e  sua  familia  e  abegparia ;  e  impos- 
tos estes  de  tal  natureza ,  que  nâo 
se   deminuem    áindaque    as    terras 
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se   tenhão  tornado   estéreis.    A  res- 
peito  de  muitas  herdades  do  Alem- 
tejo  podemos  fazer  sem  hyperbole  a 
conta   seguinte:  Supponhamos  uma 
herdade   que  produz    Í00    alqueires 
de  trigo.    Tiremos  para  a  renda  al- 
queires    -    -.*;••    -■  -     -    -     õo 
semente  ■■--------20 

dizimo      -    -    -:-.-.•    -■   -     10 
jugada      -r  ■  -     -     -  ■  •    -    -  N  r     2S 
cavallagem    -    -    -    -    -    -    -     10 

bolo  parochial    ----«.■.<-      5 

Soma  120 

Gomo  pôde  isto  ser?  Pois  ainda 
aqui  não  entrâo  os  impostos  ordiná- 
rios da  sisa ,  meneio ,  decimas ,  Real 
d'A?ua,  Subsidio  litterario  ele:  que 
ha  de  pagar  o  lavrador.  Tal  é  tãobem 
a  sorle  de  todas  as  terras  dos  Cou- 
tos de  Alcobaça,  cujos  vassallos  pa- 
gão logo  de  pancada  de  cada  moio 
J  9  è  alqueires  aos  Senhores  feudaes ; 
tal  a  sorte  dos  Vassallos  do  Campo 
de  Leiria  .que  pagão  terços  e  quartos , 
e  estimos  mesmo  dos  terrenos  c\ufò\&s> 
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podem  cultivar ;  tal  as  dos  serranos 
de  Tavira  sobre-carregados  com  cen- 
sos usurários,  que  forâo  reduzidos 
pelas  benéficas  Leis  de  1773.  Com 
taes  leis  e  fbraes  a  maior  parte  dos 
nossos  cultivadores  são  escravo*  adr 
scripticios  ,  cujo  suor  é  devorado  por 
vadios  e  regalões.  Entreranto  por 
toda  a  parte  são  elogiados ;  por  toda 
a  parte  se  repete  que  a  agricultura 
é  uma  profissão  nobre  e  a  cohunna 
do  Estado. 

II 

•  *  Contamos  tãobem  na  mesma  clas- 
se as  leis  reguladoras  do  contracto 
em  fi  teu  tico;  contracto  instituído  pi- 
ra se  .  roteiarem  terras  incultas  ,  e 
conservado  hoje  para  oppressão  dos 
agricultores  e  da  justiça  natural.  0 
foro  não  é  já  uma  pequena  presta- 
ção que  se  pague  em  reconhecimen- 
to do  senhorio  directo ,  mas  igual  á 
que  o  prédio  poderia  merecer  de  ren- 
da. Cada  vez  que  se  aliena  o  prazo, 
recebe  o  senhorio  laudemio,  isto  é, 
a  decima ,  quinta ,  e  em  muitos  pra- 
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zoe  a  terça  parte  do  preço;  de  manei- 
ra que  em  três  alienações  tem  ornes* 
mo  senhorio  recebido  o  valor  de  to- 
do o  prazo,  e  continua  com  tudo  a 
gozar  como  d'antes  do  foro  e  dos 
exorbitantes  direitos  dominciaea ;  cou- 
sa notoriamente  usurária  e  enormis- 
simamente  lesiva.  Para  que  possa  co- 
brar mais  facilmente  o  foro  ,  é  o 
prazo  indivisível,  e  admittido  a  suo 
eeder  nelle  um  só  filho  do  emfiteuta, 
excluídos  os  mais.  O  emfiteuta  incor* 
re  em  com  m isso  e  perde  o  prazo 
por  causas  levíssimas.  Extinctas  as 
vid$s  nâo  é  o  senhor  obrigado  a  reno- 
vallo  por  Direita  rigoroso.  As  clausu- 
las que .  se  estipulâo  >•  inipoem  ao  mí- 
sero emfiteuta  obrigações  e  encargos 
insupportaveis.  Em  fim  as  infinitas 
distincções  e  subtilezas  em  que  çe  in- 
volve  o  systema  emfiteutico  ,  o  em- 
brulbâo  em  continuas  demandas  cap. 
III  art.  II. 

HL 


•  1 1  > 


Tem-se  na  verdade  promulgado 
em  diversos  annos  Leis  favoi^e\%  k 
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agricultura  ;  porém  sempre  inúteis, 
se  olharmos  para  o  seu  ultimo  re- 
sultado. Era  na  verdade  útil  o  Al- 
vará 20  Junho  è  o  Decreto  21  Maio 
1774  ,  que.  segura  vão  a  conservação 
dos  lavradores  das  herdades  do  Alem- 
tejo ;.  mas  a  sua  execução  se  afrou- 
xou pouco  a  pouco,- até  que  o  Alv. 
de  27  Novembro  1804  debaixo  da 
hypocrisia  .*  de  prombvér  .■  a  cultura 
daquellas  herdades  e  a  rigorosa  ob- 
servância das  ditas. Leis,  totalmente 
as  destruio  ,  abrindo  a  porta  para 
serem  expulsos ,  coma  forão  ,  todos 
os  lavradores ,  até  o  ponto  de  *>s  pri- 
var no  §  5  daquelie  direito  <le  re- 
tenção por  bem  feitorias  s  que  nem 
se  nega  ao  possuidor  de  má' fé;  poo-  ■ 
do  ao  benemérito  lavrador  em  peor  ■ 
condição  que  a  do  ladrão. 

IV. 

Nenhuma  poréin  d' entre  as  salu- 
ti  feras  providencias  agrarias  merece 
tifo  dis  tine  to  logar,  como  a  nunca  as- 
sas louvada  .Carta  Regia  de  7  Mar- 
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co  1810  ,  queprometteo  elevar  a  nos- 
sa agricultura  e  felicidade  áquelle 
grande  auge  que  caminhando  pelos 
passos  intermediários  ,  lança  lumino- 
sos raios  que  ferem  os  olhos  do  vulgo , 
a  pezar  de  nos  inculcar  tâobem  que 
para  a  boa  inlroducção  das  manufa- 
cturas britannicas,  e  geralmeute  pa- 
ra o  augmento  das  manufacturas  é 
util  e  conveniente  o  sacrifício  da 
mesma  agricultura,  Carla  proclama- 
da e  mettida  á  cara  com  turpissima 
lisonja  na  Portaria  de  17  Setembro 
do  mesmo  anno. 

Como  porém  nesta  famosa  Carta 
se  dissesse,  com  o  fim  de  estimular 
os  lavradores  a  contribuir  para  a  ur- 
gentíssima guerra  contra  os  France- 
zes,  que  os  dízimos ,  jugadas,  foros 
e  mais  prestações  agrarias  ,  estavâo 
fazendo  um  pezo  intolerevel  sobre 
a  lavoura  ,  e  os  mesmos  lavradores 
vissem  que  esta  ingénua  confissão  e 
promessa  d'  ElRri  ficava  só  in  scri- 
ptis,  lembrou-se  algum  de  se  ir  ai- 
liviando  a  si  mesmo  daquella  carga, 
yisto  confessar  o  Governo  as^m- 
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tolerabilidade :  porém  occorreo  logo  t 
dita  Portaria  de  17  de  Setembro, 
declarando  "  que  havia  a  mais  cras- 
sa e  indesculpável  ignorância ,  mali- 
ciosa perversidade  e  criminoso  desa- 
cordo ,  temerária  e  criminosa  otoo- 
dia ,  manifesta  má  fe'9  subterfúgios  e 
cavillações  em  suppôr-se  já  estabele- 
cidas providencias  que  ainda  só  ee 
meditavão  ,  e  que  pediSo  a  mais  se- 
ria reflexão  :  alem  de  que  na  dita 
Carta  Regia  só  se  projectava  fixai 
as  ditas  imposições  para  ser  mais  6- 
cil  (  nisto  disserão  sem  querer  toda 
a  verdade .)  a  sua  solução ,  e  mais 
livre  dos  abusos  que  se  podem  com- 
metter  c< .  Aterrados  os  povos  com 
estas  invectivas ,  maiores  do  q  ue  se 
se  tratasse  do  crime  de  lesa  JWages- 
tade  ,  pozerâose  a  esperar  até  80 
dar  a  decisão  promettida  ;  convém 
saber,  até  á  consumação  dos  sécu- 
los. Porém  fez-lhes  Deos  mercê  em 
ella  nunca  baixar  ,  visto  que  nâo* 
tendia  a  supprimir  ou  moderar  as  re- 
feridas imposições  ,  mas  aJtxcUlas 
para  que  seja  tsvi\%  i*e&  *  %sa»>  «olu- 
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çâo  e  mais  livre  dos  abusos  que  nel- 
la  se  podem  commetter  ,  islo  é,  pa- 
ra que  os  lavradores  sejão  executa- 
dos  mais  expeditamente. 

Entretanto  o  Governo  que  estava 
encarregado  da  execução  da  eloquen- 
te Carto  Regia,  assentou  que,  para 
ter  o  povo  em  esperanças  e  ligado  á 
exacta  solução  das  imposições  que 
se  lhe  havia  dito  serem  de  um  pezo 
intolerável  ,  era  forçoso  dar  alguns 
passos,  e  portanto  começou  em  1814 
a  fazer  muita  bulha  sobre  as  causas 
da  decadência  da  agricultura,  e  so- 
bre o  seu  remédio:  expedirão-se nes- 
ta conformidade  pelo  Desembargo  do 
Paço  ordens  a  todos  os  Provedores 
ias  comarcas ,  e  por  fim  de  tudo  appa- 
receo  com  effeito  o  Alvará  1 1  Abril 
1815  concedendo  isenção  de  direitos 
imposições  e  dízimos  por  10  annos 
aos  prédios  incultos  ,  por  20  aos 
paues  ,  e  por  30  aos  sapaes  ,  que 
fossem  reduzidos  a  cultura.  Ficarão 
pois  a  que!  las  estrondosas  promessas, 
aqueUas  providencias  geraes  que  se 
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espera  vão,   restringidas  aos  baldios 
e  paues  incultos  e  aos  sapaes. 

Ficarão  neste  Alvará  por  declarar 
cousas  necessárias  para  a  sua  prompta 
execução ;  pois  os  nossos  forjadores 
de  Leis  como  as  fazem  sem  prece» 
der  madura  discussão,  deizâo  ameia* 
de  no  tinteiro,  e  dizem  Para  ahi 
vai.  Ora  se  os  Tribunaes  fossem  ver- 
dadeiramente amantes  do  bem  pu- 
blico ,  aproveitar-se-hião  daquellei 
esqueletos  de  Leis  para  as  interpre- 
tarem e  ampliarem  a  favor  do  Po- 
vo ;  porém  tudo  está  tocado  da  pes* 
te  de  adulação  e  do  interesse  par* 
ticular.  Moveo-se  primeiro  a  ques- 
tão "  como  se  havia  de  dar  ao  ro- 
teiador  o  titulo  para  o  seu  prédio 
gozar  da  isenção  ?  u ,  e  assenlou-se  que 
era  necessário  proceder-se  primeiro 
a  vestoria  feita  por  um  Magistrado* 
e  depois  a  uma  justificação,  isto  é, 
metter-se  o  roteiador  em  um  litigio 
em  que  certamente  gastaria  10  ou 
]2  moedas  e  6  mezes  ou  um  anno. 
Ainda  isto  lhes  dava  pena :  moveo-se 
outra    questão  sobre  a   significação 


(  i»  ) 

da  palavra  incultos,  e  como  todo  ò 
desejo  "dos  Funcionários-,  que  estão  já 
coltoeados  na  ordem  social  em  gráo 
sublime,  é  contan temente  agradar  á 
Corte  er  lidongear  os  Aulicos ,  pade- 
deça«  quem  padecer  7  fiserâo  uma 
Consulta  dizendo  que  por  incultas 
se  devia:  tét • somente  as  terras  que 
o  .tivessem1  estado  desde  tempo 
immemorial.'  Boa  razão  ,  quando 
aquelle  Alvará  tinha  tido  em  vista 
ajudar  os  pobres .  lavradores  que  ha- 
viâo  perdido  tudo  pela  invasão  de 
Massena ,  e  que  faltos  de  meios  ti- 
nhfiOr  inculta^;  as  suas  terras  desde 
o  airno  de  181o!  Forão  pois:  os  di- 
tos Consultores  r  como  era  de  espe- 
rar > .  métter-se-  na  boca  do  despotis- 
mo, o  qual  com  mil  abraços .  res- 
pondeo  pela  Resolução  ha  pouco 
publicada ,  que  sem  duvida  a  palavra 
incultos  se  devia  referir  ao  tempo 
immemorial. 

Portanto  ficou  tudo  como  dantes, 
e  o  fruto  da  pomposa  Garta.de  7 
de*  Março,  foi  tão  ctoucho  como  a 
sua  eloquência  ;,  e  se   .oí  ço^xxid^st 
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de  alguma  terra  inculta  desde  tempo 
immemorial  a  roteiar ,,  e  for  Ião  sin* 
cero  que  se  metia  tio  litígio  da  i» 
toria  e  justificarão,  estou  bem  cer- 
to que  ha  de  gastar  omito  toais  .dò 
valor  desses  direitofe  que  se  dizenl 
perdoados,  ,e  quando  chegar  o. tem- 
po de  os  pagar,  se  o  não  fizer,  lá  hão 
de  pegar-lhe  por  alguma  pontinha 
para  o  obrigarem  e  executarem. 

Tem-se  na  verdade  feito  algumas 
Consultas  a  EIRei  a  favor  da  remis- 
são de.  alguns  direitos  agrários;  po- 
rém é  de  notar  que  nunca  os  lison- 
geiros  Consultores  as  apoião  em  ser 
assim  útil  aos  Povos  ,  porém  somen- 
te em  convir  assim*  á  Fazenda  Real; 
de  sorte  que  para  elles-é  nada  a  mi- 
séria publica ,  uma  vez  que  a  tal  Fa* 
zenda  lucre  vilgu ma  cousa. 

■■■".,    •»■!  •  * 

..Ai  ..  „,«.*/.  •  *  ■        • 

Temos  outro  -exemplo  de  boas 
providencias  agrarias  na  criação  da 
Junta  que  se  mandou  congregar  na 
Torre  do  Tombo  3  paraipropor  os  re- 
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médios  com  qtae  se  devia  occorrer 
á  mina  da  lavoura  ,  e  faster  outro» 
melhoramentos,  Sabemos  que  ella  ha- 
via já  feito  passar  o  mar  atlântico  a 
fro  consultas,  em  que  piamente  der 
vemos  crer  que  se  proppzessem  al- 
guns acertados  melhoramentos.  <j  Mas 
que  é  feito  dessas  Consultas  ?  Forâo 
todas  para  trás  da  caixa ,  á  excepção 
de  uma  sobre  a  uniformidade  dos 
pem  e  medidas  :  cousa  certamente 
mui  útil  ,  pois  que  se  fundava  em 
H8*>>typo  achado    em    a    natureza, 

3ue  éra  a  medição  da  quarta  parte 
o* diâmetro  da  terra:  como  poném 
já  mo  Reino  não  havia  que  pezar 
liem.  que  medir  ,  assentou -se  que  fi- 
casse a  execução  para  outra  occa- 
•ião. 

VII. 

Porém  o  que  não  deve  esquecer 
em  matéria  de  agricultura ,  é  as  cou- 
tadas, matas,  monlerias,  e  defezas 
Reaes  que  EIRei  tomou ,  para  alli 
4jaçar  e  se  recrear  com  os  epus  Au- 
liws.   Seria    desculpável   e    rae&tK* 

H  2 
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louvável  este  desenfado  dos  cuidados 
que  pezSo  sobre  a  Coroa  (  como  Ibe 
chama  o  Regimento  ) ,  se  nisso  hou- 
vera moderação  ;  porém  está  mui 
longe  de  ser  assim.  Offerecerei  aqui 
aos  leitores  um  extracto  do  Regi" 
mento  das  coutadas  de  20  Março 
1605. 

Esta  repartição  é  mais  vasta  , 
numerosa,  e  importante  que  qual- 
quer dos  ramos  públicos  do  Estada 
Ha  Monteiro-ínor  do  Reino  ,  Mon- 
teiros-mores  locaes ,  Monteiros  mais 
pequenos ,  Monteiros  de  pé  e  de  ca- 
vallo  ,  couteiros  ,  guardas  ,  patru- 
lhas ,  escrivães ,  moços  do  monte , 
buscantes  ,  e  outros  innurneraveis 
officiaes  de  vários  tamanhos,  arma- 
dos de  chuça  buzina  e  sabujo ,  tudo 
em  tal  copia  como  se  se  tratasse' de 
defender  Portugal  da  invasão  de  Mas- 
sena  cp.  1  3  d  etc. 

VIII. 


pôde  ofender  o 


(117) 

me  gravíssimo,  e  os  moradores  vizi- 
nhos tem  na  legislação  sobre  elfets 
armados  inevitáveis  laços  á  sua  li- 
berdade. 

Por  exemplo  a  lespeito  da  caça. 
Quem  armar  nas  coutadas  armadilha 
para  apanhar  veaçâk>y  bácoro  ele. , 
ou  intentar  montear  ,  posto  que  não 
chegue  a  matar  os  ditos  animaes, 
sendo  peão  paga  2/  reis  e  é  degra- 
dado por  três.  annos  para  galés  çom. 
baraço  e  pregão;  e  sendo  Fidalgo, 
fica  preso  em  quanta  El  Rei  quizer, 
paga  80/  reis,  e  é  degradado  por 
dous  armos  para  Africa  cp.  27.  Quem 
agasalhar ,  passar  em  seu  barco ,  ou 
por  outro  modo  auxiliar  a  alguçm 
que  vá  com  espingarda  ou  besta 
balbestear  em  alguma  coutada ,  cahe 
em  degredo  para  galéa  ou  Africa  cp. 
49.  Quem  nos  lagares  das  coutadas 
tiver  em  sua  casa  cão,  aindaque 
seja  alheio  e  com  elle  não  chegue 
a  caçar  ;  quem  caçar  ou  amejoar 
perdizes  etc ,  tem  os  mesmos  degre- 
multas  cp.  30.  Trazer  naquel- 
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quer  outra  arma  cp.  36  39  40;  pas* 
sar  alguma  pessoa  nos  rios  que  vâo 
dar  ás  coutadas  cp.  43  44  etc.  ;  os 
moradores  da  serra  vizinha  criarem 
porcos  de  criação  ,  conservarem  os 
bácoros  cp.  45  ;  morar  algum  bes- 
teiro na  vizinhança  de  duas  legoas 
em  rodor  cp.  42 ;  residirem  Fidalgos 
nos  limites  das  coutadas ,  ou  demo- 
rarem-se  quando  per  alli  fazem  viaj 
cp.  28 ,  trazer  porcos  casendos 
mestiços  )  nas  matas  cp.  41 ,  tudo  is- 
to sfiô  crimes  sujeitos  regulmentea 
prisões ,  multas  ,  gales ,  e  degredos. 

A  respeito  da  guarda  das  madei- 
ras é  igual  a  legislação.  Cortar  algu- 
ma lenha  ,  casca ,  ou  cortiça ,  cp.  34 
3ô  37 ,  etc,  ;  fazer  carvão,  condo* 
zillo,  rfiandar  arrancar  cepa,  dentro 
não  só  das  coutadas  mtís  de  toda  a 
demarcação  delia*  cp.  59  etc,  s5o' 
crimes  graves ,  que  isè  f>únem  com  a 
perda  da  ferramenta',  lenha,  multas, 
prisões ,  e  outras  pebas ,  áem  differéfi- 
çar  -se  a  casca  ou  lenha  foi  muita  ou 
pouca,  etc. 

Sobre  çfot  fcçp  é  ainda  mais  bo- 
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nita  esta  Jurisprodencia.  Quem  opo^. 
zer*u<  mandar  pôr  [nos  cases  em  que 
épettniuido)  em  qualquer  logar  don- 
de ppsaa  seguir~se  damno  ás  couta- 
das 9  matas  ele.  ou  a  isso  der  conse- 
lho ^e  açoutado  «degradado  çp.  ai  ; 
senSo  poder  sabep-se  quem  o  poe ,  fi* 
ea  havido  por  poedor  delle  qualquer 
pessoa  que  dentro  de  30  dias?  depois 
ée.  posto  y  for  achado  caçando  no  ;ee* 
paiço  de  mil  t  passos  em  rodor  do  logar 
do  fogo  ^  ou  que  dentro  do  ànno' lan- 
çar gado  £i  pastar  na  queimada ,.  oq 
neHa;  arrancar  cepa  ou  torgâo';  ou  fi- 
zer carvão  cp,  3*  e  3à.  Eisaqiri  uma 
L»i  santa  Justa  e  Vifctuosà;  •:  conde* 
mnzr  o  que  lioitàmenie  põem  fipgo  nos 
matos  da. sua  herdade- ao  porqufedai*- 
li  se  pôde  seguir  danino  a  uma  coai 
tida  ,-*e  fingir  prwado^èste  crime  a 
quem  o  não  commetteo^.  sò  por  íiaò 
ae  achar  outrem  mais  bem  parado ! 

••■:•;■  ■:•■'■■■■  -. ix.  •       :  :':':'": 


<i  •  •  •  i 


•  De  tantas  muletas  e  mais  >  pe- 
lásy  em  que  o  justo  cahirá  nfio  digo 
«•■»  Vezes  mp*  7  veze*  1Q  cíA&Sy&s 
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-pois  rara  é  a  acção  §  mesmo  a  íb- 
tenção  a  que  não  esteja  comminada 
alguma  pena ,  são  Juizes  os  Almoxa- 
rifes ,  e  perante  elles?  as  demandáo 
os  Monteiro»  e  G  uardas  a  quem  per- 
tence; grande  parte  das  ditas  muletas 
cp.  48.  Andão  elles-  pois  diligentes 
e  sempre  á  ler  ta  em .  dar  denuncias 
de  todíos  os  casos  declarados  no  Re- 
imento  cp.  54  :  o  Almoxarife  man- 
a  logo  fazer  auto ,  e  pela  simple* 
fé  do  Couteiro  eu  Guarda  manda 
prender  o  denunciado  >  ou  passa  num- 
dado  ás  Justiças  para  que  o  pren- 
dão:  a  dita  fé  é  bastante  para  acon- 
demnação!  e  delia  somente  ha  re- 
curso para  o  Juiz  das  coutadas  cp. 
49  51  53.  Nos  casos  em  que  o  Cou- 
teiro  ou  Guarda  não  dá  fé  de  haver 
vislo ,  é  então  necessária  mais  umi 
testimunha  cp.  50.  • 

.  Alem  dos  Guardas  ete.  pôde 
qualquer  pessoa  do  povo  dar  tãobem 
a  sua  denuncia,  e  jurando  e  dan- 
do uma  só  testemunha,  -hasta  essa 
prova  para  condemnação,  e  garih* 
«se  den\mc\«f\\fô  vssAb^jute  damuJ» 
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cta  cp.  52.  O  processo  em  todos  os 
casos  tocantes  ás  coutadas  é  rápi- 
do, nelles  se  não  pôde  acceitar  peti- 
ção para  perdões  nem  para  Alvarás 
de  Fiança  cp.  61,  de  sorte  que  é 
mais  grave  tirar  um  pedaço  de  cas- 
ca de  um  sovereiro ,  do  que  matar 
um  homem ,  pois  no  homicídio  se  con- 
cede perdão  e  Alvará  de  Fiança. 
O  producto  das  muletas  se  reparte 
entre  o  Monteiro-mor.  do  Reino,  o 
da  Terra,  e  os  Pequenos  da  respe- 
ctiva monteria;  porém  aquelle  que 
denunciou ,  leva  por  dous  Monteiros 
cp,  46. 

Tal  é  a  chuchadeira  que  esta 
boa  legislação  deixou  nesta  illimita* 
da  imposição  de  muletas !  Como  po- 
rém a  despeito  do .  mais  exaltado 
despotismo  nunca  nos;  povos  se  ex- 
tingue de  todo  o  natural  lume  da 
raaâo,  tem  suecedido  muitas  vezes 
que  os  Couteiros  e  Guardas  que  erão 
mui  zelosos  em  denunciar  e  dai  fés , 
se  vião  cabidos  na  exsecração  do» 
povos,  e  nito  poucas  com  sua  quebrei- 
ra de  costellas  ;  e  portanto  seimp» 
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se  ião  contendo  em  ^ár  cumprimen* 
to  a  leis  tSo  barbaras;  a  uma  legis- 
lação horrorosa  em  que  se  atropella 
a  humanidade !  em  que  se  avalia  em 
mais  um  veado  que  um  homem !  em 
que  os  bens  e  a  liberdade  de  cidadão 
está  dependente  da  fé  de  um  mise- 
rável Guarda,  de  um  inimigo,  ou 
do  vil  denunciante ,  a  quem  se  era? 
vida  com  a  sórdida  partilha  do  pie* 
ço  da  sua  denuncia !  • 

X. 

Tão  monstruoso  systema  exigia 
á  sua  testa  um  Magistrado ,  um  Sa- 
cha igualmente  monstruoso*.  Tal  ó  a 
Juiz  das  Coutadas ,  a  que  se  deo  o 
Regimento  de  18  de  Outubro.  1650, 
Elle  conhece  privativa  e  exclusiv* 
mente  de  todas  as  causas  crimes  e 
eiveis  tocantes  ás  coutadas  matas 
mon terias  e  defezas  Reaes  ,  quer 
por  aceâo  nova,  ,quer  por  via  d<» 
recursos  interpostos  dos  Almoxarifes 
e  as  sentencea  sem  appeilação  nem 
aggrâvo  cp.  1  1 8.  Em  cada  anno  fai 
correições ,  tira  iou  manda  tirar  de« 


i  ■ 
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vassas  geraes  e  especiaes,  e  prende 
em  ferros  os  culpados  cp.  4  6  7.  Em 
todas  estas  cousas  procede  summa- 
riam  ente  e  sem  figura  de  Juizo  por 
si  só  sem  appellação  nem  aggravo, 
e  faz  logo  executar  suas  sentença» 
cp.  18,  e  só  nos  crimes  graves ,  não 
sendo  o  reo  escravo  ou  pessoa  qu& 
sirva  pór  soldada,  faz  primeiro  re- 
lação do  processo  a  El-Rei  cp.  5 
8.  Tem  poder  de  degradar  peSes  pa- 
ra onde  quizer  e  pelo  tempo  que 
qoizer  cp.  9  :  aindaque  elles  sejão 
dô  cabo  do  Reino,  hâo  de  vir  pre- 
gos  para  as  cadeias  de  Lisboa  cp. 
11.  rode  por  fci  aó.  tomar  para  as 
eoutadat*  fiemappellaçío  nem  aggra- 
vo  as  - terras  e  aguas  dé  qije  os  mó* 
radares  vizinhos  estiverem  de  posse, 
sem  mais  processo  qae  o  simples  exa- 
me dos  títulos ,'-  com  que  elles  as 
possuem  ,  os  quaes  sSo  obrigados  a 
mostrar-lhe  cp.  10:  tem  ásua  dispo- 
sição o  dinheiro  das1  muletas  para  o 
mandar  despender  cp.  14.  Os  Correi 
gedores  e  mais  Justiças  e  Ofticiae* 
sfio  obrigado»  a  cumprir  quanto  ç&& 
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lhes  mandar  y  e  acompanhallo  onde 

Suer  que  for;  levando  varas  por  toç 
o  o  Reino  cp.  17. 

<;  Assim  pois  a  segurança  e  sorte 
dos  cidadãos  se  deixão  dependentes- 
do  arbitrio  de  um  só  Juiz ,  sem-  ou- 
tra modificação  que  a  de  relatar  este 
o  processo  a  El  Rei  nos  crimes  gra- 
víssimos, e  desta  modificação  ainda 
exceptuados  05  escravos  e  criados 
domésticos  P  El  Rei  pois  feito  legis- 
lador ,  Juiz ,  e  Parte  !  <j  Poderá  to- 
lerar-se  a  pintura  de  um  tal  Bachá, 
mormente  quando  se  considera  que 
o  Regimento  das  coutadas  faz  crime 
de  todas  as  acções  e  intenções  que 
se  podem  referir  a  este  sacratíssimo 
objecto?  çi  Não  seria  mais  justa  a 
ideia  de  um  Rei  que  mandasse  des- 
pachar estas  causas  na  Relação  pe- 
los Juizes  a  que  tocasse? 

Temos  outra  não.  menos  absurda 
anomalia  no  Alvará  21  Fevereiro 
de  1816  art  31  §•  10  que  confere 
ao:Commandante  do  Exercito  o  po- 
der de  degradar  até  sei?  annos  com 
o  parecei  &e  wm  kssfô&fc»**  ^E  esse 
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homem  não  é  susceptível  de  igno- 
rância ou  de  paixões  ?  <i  Soffre  o  sys- 
tema  judicial    deste  Reino  que    al- 

Suem  seja  degradado  pela  sentença 
e  um  só  Juiz  ?  Eu  cuido  que  nem 
os  Bachás  tri-caudatos  entre  os 
Turcos  terão  tão  monstruoso  poder. 

XII 

Eu  não  invectivaria  ( torno  a  di- 
zer) tão  fortemente  contra  osystema 
das  coutadas ,  se  tivesse  havido  mo- 
deração assim  a  respeito  da  Jurispru- 
dência que  as  rege .  como  do  seu  nu- 
mero e  extensão.  Porém  são  elJas  in- 
numeraveis :  só  para  as  referir  se  en- 
cheo  todo  o  extenso  Capitulo  62  do 
Regimento.  Viva  Deos!  que  não  se 
pôde  dizer  que  seja  pequeno  o  Rei- 
no de  Portugal ,  pois  ha  nelle  tantas 
terras !  Nos  tempos  posteriores  ainda 
se  tem  ampliado  ou  criado  novas  cou- 
tadas ,  e  a  ultima  legislação  contida 
no  Alv.  21  Março  1800  não  melho- 
rou a  antiga.  EUa  conserva'  as  pa- 
trulhas e  guardas  debaixo  das  ordens) 
de  um  Couteiro  gerai ;  penas  àxxro.% 
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contra  quem  caçar  meia  légua  em 
rodor,  lhe  der  ajuda,  ou  lhe  comprar 
carne  ou  pelles  ;  contra  quem  tiver 
espingarda  na  distancia  de  légua  e 
meia ,  ou  cães  sabujos  ou  cabras ;  fi- 
zer carvoarias  ?  etc.  j  Assim  aprouve 
á  lisonja  e  á  vaidade  tolher  a  cultu- 
ra de  excellentes  terrenos  ,  e  armar 
laços  a  todos  os  pobres  vizinhos  da- 
quelles  tremendos  logares ,  para  ser- 
em  presos  ,  mulctados ,  açoutados, 
degradados ,  segundo  o  livre  arbítrio 
de  hum  só  adulador! . 

Commercio. 
XIII 

Mas  é  já  tempo  de  referir  algu- 
mas leis  sobre  commercio.  As  taxae, 
as  guias ,  os  despachos ,  os  impostos, 
e  outras  semelhantes  restricções  do 
giro  dos  géneros ,  nâo  são  certamen- 
te a  fonte  da  abundância  commer* 
ciai :  se  o  fossem  ,  nenhum  povo  te- 
ria melhor  legislação  mercantil  do  que 
os  ¥oitag\ie'z&&* 
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As  nossas  Leis  sobre  travessia  e 
monopólio  e  sobre  taxas  ,  acari  hão 
xie  tal  sorte  a  faculdade  de  se  nego- 
ciar e  girar  dentro  de  Reino  o  pão 
vinho  azeite  taboado  palha  carvão  e 
outros  géneros  ,  que  a  serem  obser- 
vadas ,  dificultosamente  escaparia 
-das  devassas  ou  denuncias  qualquer 
pessoa  que  negociar  ou  mesmo  ma- 
nejar aquelles  géneros  ( Ord.  Iv.  1  tt. 
£&  §.  35  Iv.  6  íL  76  e  outras  muitas 
Leis). 

São  frequentíssimas  as  prohibi- 
-çôes  desta  mesma  estofa.  A  Ord.  Iv. 
ò  tt  76  §.  4  prohibe  sob  graves  pe- 
nas comprar  ao  lavrador  o  pão  quê 
ainda  está  rio  campo  antes  de  aceifa- 
<k)  ;  cousa  contraria  ao  direito  da 
propriedade,  e  que  o  mesmo  Direito 
Romano  permittia.  A  Ord.  Iv.  4  tt. 
67  §  8  com  o  receio  de  secòmmetter 
opeccado  de  usura,  prohibe  «obgra-i 
ves  multas  e  degredo  a  todo  o  pro- 
prietário vender  mercadorias  ou  quaes- 
quer  cousas  fiadas  a  pessoa  alguma, 
salvo  para  usos  e  gastos  de  sua  ca- 
sa ,  e  desobriga  o  compradot  de  -\&- 
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gar  o  preço  porvque  as  tiver  compra- 
do. <f  Não  é  esta  Lei  contraria  á  li- 
berdade do  commercio ,  ao  direito  de 
propriedade,  eá justiça  natural  ?  Fi- 
car o  comprador  com  a  cousa  que 
generosamente  se  lhe  fiou  e  coma 
dinheiro? 

XIV.  ., 

i 

Semelhantemente  prohibe  a  OrA 
lv.  õ  tit.  115   e  outras  Leis  conduzir 
gado  pelo  reino ,  mesmo    os  que  o 
crião ;  fazer  carneiradas  boiadas  etc 
sem  tirar  licenças,  fazer  registos,  pe- 
dir guias ,   mostrar  depois  certidõet 
de  descarga ,  e  andar  sempre  muni- 
do de  cartas  de  vizinhança.    Outras 
Leis  obrigâo   tãobem   os  conducto- 
res  de  diversos  géneros  a  fazer  ma- 
nifestos ,  tirar  guias  para   se  pagar- 
em   direitos ,   e  obter  despachos  em 
Portagens  e  outras  casas  fiscaes  es- 
tabelecidas   no  interior    do   Reino; 
ficando  em  todos  estes  casos  os  ia* 
fractores  sujeitos  a  devassas  e  a  pe- 
nas pezadas   e  innumeraveis.   <f  Mas 
quem  não  vê  que  tantas  peias  eres- 


\ 
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tricçfes,  alem  de  se  opporem  á  natu- 
reza dos  habitadores  de  um  pais  li- 
vre ,  destroem  aquella  franqueza  do 
giro  e  mercado  dos  géneros  dentro 
do  Reino  ,  da  qual  se  alimenta  o 
commercio? 

Aqui  pertencem  tãobera  os  Edi- 
c tos  de  D;  Sebastião  de  16  Janeiro 
e  30  Julho  1570  sobre  câmbios,  os 
quaes  se  se  observassem ,  destruiriâo 
totalmente  este  ramo  do  commercio: 
aqui  as  leis  que  multiplicarão  os  es- 
tanques ,  monopolizando  por  exem- 
plo o  tabaco ,  as  cartas  de  jogar ,  o 
sabão ,  o  páo-brasil ,  o  sal ,  e  outros 
géneros ,  para  não  poderem  ser  ne- 
gociados senão  por  conta  de  certas 
pessoas  ou  da  Fazenda  chamada 
Kcal. 

■    XV. 

As  ieis  sobre  o  commercio  re- 
lativo ás  Colónias  e  aos  estrangei- 
ros ,  não  estão  fundadas  sobre  me- 
lhores bases.  A  Ord.  lv.  6  tit.  107 
contém  um  extenso  e  fastidioso  tra-» 
tado,  em  que  prohibe  com  %  *\tt& 
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fáceis  penas  de  morte  e  confiscação 
de  todos  os  bens ,  ã  qualquer  Porto* 
gaez    ou  Estrangeiro  ir  ou  mandar 
mercadorias   á  índia  Mina  e  Guine 
sem   licença  d'Et-Rei.   Os    tit   112 
113  e  114  prohibem,   com   gravíssi- 
mas penas  e  com  sujeição  a  devas- 
sas geraes  e  especiaes  ,  levar  cou- 
sa  alguma  para  fora  do  R«ino  por. 
mar  ou  terra  sem  a  mesma  licença  7 
a  qual  se  não  concede  sem  preceder- 
em certidões   e  informações,  e  sem 
se  pagar  uma  dizima  para  El- Rei  ou- 
tra para  captivos.  4  rode  haver  prc 
hibições  mais  antiliberais?  que  mais 
resaibão  a  um  povo  d'escravos?  qufl 
mais  maniatem   o  commercio ,    e  fa- 
cão este  Reino  incommunicavel  cotf 
os     estrangeiros   ?    Comtudo    estai 
prohi bicões    se  apertão    ainda  má» 
quando    a  exportação    dos    géneros 
se  houver  de  fazer  para  terra  de  Mou- 
ros Ord.  lv.   5  tit.   109,  ^  segundo, 
(diz  no  §  3  )  pelas  Constituições  do» 
santos  Padres  é  determinado"  coroo 
se  o  nosso    Reino  houvesse   de  ser 
temporalmente  governado  pelas  buJ- 


{ 
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las  dos  Papas  ,  ou  se  o  òommercio 
devesse  depender  da»  desvairadas  sei- 
tas religiosa*.  Tanto  podia  à  supera* 
tição  e  o  zelo  d&,  accenãtíí  UBifàmo* 
sas  mas  sempre  infèliaea  gaercas  das 
Cruzadas  1      .  m  ■ 


A  Lei  18 Maíço  1606  querendo, 
diz  ,  beneficiar  o  oomiii«*ft  nav^ 
gaçâo  e  fazenda  Real ,  prohibe  que 
nenhum'  líavio  eètràngeiro ,  postoque 
dé  nação  amiga,  vá  ás  ilhas  e  do- 
mínios ultramarinos  ,Sôb  pena  de  ^ser 
perdido  com  toda  a  fazenda  nelle 
achada  seja  de  quem  for,  e  de  os 
viajantes  que  nelle  forem  ,  perder- 
eça  todos  os-  seus  bens  ,•  e  sererti  .de- 
gradados por  íteda<  a  vida  par*  Afri- 
ca. Dispõem  ttíais  que  todo  o  Estran* 
geiro  postoque  ttomiciliado  hestôRei* 
no  que  for  :#cb  ditos  dõiãtefefe ;■  quer 
em  navio  estrangeiro  quèt  p&ttâiguezi 
perca  todote  es-seus  bensy  e  seja  e«n- 
demnado  á  morte  por  qualquer  Gó* 
vernadar  ow JuJgador  ^  pM&aVâ ^^rwsk 

I    2 
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for  accusado ,  •  qual  executará  logo 
a  sua  sentença  sem  appellaçâo  nem 
aggravo ! ! !  Fica  portanto  autorizado 
qualquer  Juizinho  para  mandar  matar 
o  mais  conspícuo  Estrangeiro ,  só  por- 
que se  embarcou  em  navio  que  ia 
para  alguma  das  Conquistas  pojrtu- 
guezas.  Mas  paremos  em  referir  dis- 
parates a  que  se  dá  o  nome  de  Leis, 
mas  que  só  são  baforadas  da  demência 
ou  da  ferocidade  humana. 

CAPITULO     VIII 

Legislação  relativa  a  contractos. 

I 

J\  Respeito  de  contractos  contém 
a  nossa  Ordenação  os  mesmos  vicio* 
que  acima  geralmente  indiquei  no 
cap.  III.  Ella  posterga  ou  pelo  menos 
omitte  as  verdadeiras  regrais  deriva- 
das da  equidade  natural ,  na  supposi- 
ção  de  que  a  interessante  matéria 
dos  contractos  se  ha  de  regular  pelo 

Direito  Romano  ou  Canónico.  <j  Po- 
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rém  que  homem  razoável'  quererá 
hoje  defender  essas  subtis  e  ociosas 
distinções ,  sobre  se  o  contracto  é  de 
boa  fé  ou  de  direito  estricto  ;  se  o 
engano  (quando  nelle  o  ha)  lhe  deo 
causa  ou  foi  incidente ;  se  o  contra- 
cto é  nullo  ou  depende  de  ser  an- 
nullado  ;  se  pôde  ou  nSo  conforme 
o  Direito  ser  confirmado  por  jura- 
mento ;  se  tem  ou  não  junta  alguma 
pena:  differenças  estas. ultimas  con- 
servadas na  Ord.lv..  4  tt.  70  §  3  49 
a  qual  se  oppoem  ao  tt.  73  ? 

j  Quem  respeitará  hoje  tantas  es- 
pécies de  obrigações  pafctos  e  con- 
tractos? pactos  nus,  vestidos,  legí- 
timos ,  pretorianos,  accrescentado s 
tn  continenti  ou  ex  intervallo ,  simpli- 
ces,  geminados  ;  contractos  reaes, 
verbaes ,  litteraes ,  consensuaes ,  no- 
minados ,  innominados ,  e  outras  seis- 
centas argucias  bebidas  no  charco 
dos  Códigos  Romanos,  neste  mons- 
truoso monumento  de  sabedoria  e 
juntamente  de  ferocidade  e  demên- 
cia ;  argucias  contrarias  á  boa.  fé  ^  e 
i  liberdade  civil  dos  homéwrf    ^<3t 
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ventura  não  se  inclue  tudo  isto  em 
dizer  que  o  cidadão  deve  cumprir  in- 
violavelmente  aquillo  a  que  se  obri- 
gou ?  quando  a  Lei  se  não  oppoem? 

II 

Era  nenhuma  conta  poderemos 
portanto  ter  hoje  a  O  rd.  lv,  .4  tt.  70 
§.  3  e  4  que  reprova:  os  contractos 
sobre  sussessão  de  homem  vivo ,  fun- 
dada nas  ditas  falsas  differenças  con- 
trarias á  razão  e  aos-  nossos  costu- 
mes. Nenhuma  razão  ha  para  serem 
nullas  as  cpnvenções  sobre  succeder 
ou  adquirir  herança  de  homem  vi- 
vo ;  nem  para  se  chamarem  torpes 
ou  cheias  de  tristíssimos  e  perigo- 
sos resultados  :  pois  nenhuns  exem- 
plos vemos  de  que  aquelle  que  es- 
pera succeder  na  herança  de  algu- 
ma pessoa ,  arme  traições  á  vida  del- 
ia, para  accelerar  a  sua  devolução:  e 
a  ser  solida  essa  razão,  leríamos  de 
-reprovar  tãobem  os  testamentos  re- 
cíprocos dos  cônjuges,  irruSos,  ele, 
as  iasti torções  de. morgados;,-  as  me- 
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cessões  ab  intestato ,  as  doações  mor- 
tis  causa ,  ag.  vendas  e  nomeações  de 
prazo  feitas  com  reserva  do  usufru- 
cto  em  vida ,  ele  etc  ,  nos  quaes  actos 
igualmente  se  poderia  temer  o  de- 
sejo de  se  anticipar  a  morte  de  ou- 
trem. 

Isto  mesmo  digo  dos  contractos 
«obre  não  sueceder  em. herança  de 
homem  vivo ,  sejão  elles  ou  não  con- 
firmados com  juramento  ou  com  ad- 
diçâo  de  pena ,  haja  ou  não  consen- 
timento daquelle  de  cuja  successSo 
se  trata  ;  pois  estas  circunstancias 
não  podem  acerescentar  ou  tirar  cou- 
sa aiguma  á  validade  do  contracto , 
nem  sobre  ella  pôde  influir  o  consen- 
timento de  pessoa  que  nelle  não  in- 
terveio. Nenhuma  razão  ha  para  se 
impedir  áquelle  que  parte  para  a  ín- 
dia ,  ou  vai  professar  em  Convento , 
que  renuncie  a  suecessão  de  seus  pais 
em  favor  de  alguém  ;  que  divida  por 
seus  irmãos  as  legitimas  que  lhe  hão 
de  tocar  ,  que  imponha  nellas  pen- 
sões ,  etc.  ;:..■;         ■   : 


i. .  .  »  .    **  ■  ■  ■  i 
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III. 

Outras  muitas  Ordenações  ha  so- 
bre contractos  cuja  utilidade  ou  jus- 
tiça pôde  ser  controvertida.  A  Qrd. 
]v.  3  tt.  59 ,  tomada  de  uma  Lei  de 
D.  Fernando,  rejeita  nos  contractos 
a  prova  testimunhal  e  as  mais  esta- 
belecidas èm  Direito  commum.  NSo 
sei  se  é  justo  rejeitar  absolutamente 
estas  provas  que  são  muitas  vezes 
idóneas  para  formar  a  intima  e  posi- 
tiva convicção  do  Juiz ;  mas  se  com 
eíTeito  é  justa  e  saudável  estalei, 
çj  para  que  se  fez  então  ella  a  si  mes- 
ma tantas  excepções ,  e  para  que  se 
perra itte  ao  Desembargo  do  Paço 
dispensar  nella  indistincta  e  geral- 
mente? <j  Por  ventura  não  é  ella  dfl« 
todo  destruída  por  estas  excepções 
e  dispensas  ? 

IV. 

A  Ord.  lv.  4  tit,  73  declara  nul- 
lo  todo  o   coiitracto   que  as  Partes 
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firmarem  jcom  promettimento  de  boa 
fé  ou  juramento.  <j  E'  pois  justo  que 
a  convenção  se  annulle  por  aquillo 
mesmo  por  que  os  contraçtantes  a 
querem  segurar  ?  Se  obriga  a  isto 
alguma  razão  politica  (  que  hoje  não 
ha )  ,  proscreva-se  embora  aquella, 
clausula  com  penas  racionáveis ,  po- 
rém não  se  infrinja  -  a  santidade  das 
convenções. 

•V. 

A  Ord.  lv.  4  tt  13  §  ult  %  Ese 
induz  a  difierença  de  lezão  enorme 
e  enormíssima;  differença  anterior- 
mente desconhecida  em  a  nossa  Ju- 
risprudência. Tira  á  Parte  que  sof- 
freo  a  lesão  enormíssima  a  escolha 
que  o  Direito  concedia  de  se  inde- 
mnizar ou  desfazer  o  contracto ;  obri- 
ga precisamente  a  que  este  se  desfa- 
ça ;  e  condemna  a  outra  Parte  a  res- 
tituir-lhe  os  fructos  produzidos  des- 
de o  tempo  do  contracto,  não  já  des- 
de a  contestação  da  lide,  como  dis- 
punha o  mesmo  Direito;  '£  Serão  es- 
tas in  nova  coes  maia  justas  do  x^&fe^t* 
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a  simples  disposição  do  Direito  an- 
terior? <j  ou  não  cumpriria  pelo  me- 
nos que  já  que  se  fazião ,  se  definis- 
se qual  seja  essa  lesão  enormíssima? 

VI. 

Pela  Ord.  lv.  4  tt  17  permitte- 
se  a  quem  por  compra  ou  por  outro 
titulo  oneroso  adquirir  um  escravo 
ou  besla ,  injeitatlos  por  causas  le- 
ves, como,  se  depois  achar  que  o 
escravo  é  bêbedo  y  jogadpr ,  fugitivo; 
que  alguma  vez  movido  de  aborre- 
cimento da  vida  procurou  matar-se  ; 
se  o  vendedor  disse  que  -elle  era 
cozinheiro,  e  se  achar  que  cozinha 
mal  etc.  As  bestas  permitte  injei- 
í alias  por  vicios  ou  faltas  do  animo, 
como  se  se  espantão  ,  impinao  oa 
rebelião  ;  e  assim  um  livro  a  que  fal- 
tar uma  folha  ;  um  pomar  que  pro- 
duz hervas  venenosas  etc.  <:  Que  fir- 
meza tem  pois  qb  contractos ,  se  por 
causas  tão  leves  se  podem  desfazer? 
<;  Não  é  obrigado  quem  contracta  i 
a t tentar  pelo  que  faz  ? 
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Tãobem  é  notável  como  no  ci- 
tado tit.  17  se  tratâo  os  escravos 
nível ando-os  em  tudo  com  as  bestas 
w  quando  os  que  comprão  escravos  Ou 
bestas  os  poderão  injeitar  por  doenças 
e  manqueiras  u  ;  e  no  §.  6 :  u  E  o  que 
dito  e nos  escravos  de  Guine',  haverá 
logar  nas  vendas  de  todas  as  bestas 
<;  Assim  se  emparelha  com  as  bestas 
um  homem  ,  um  Christao  ?  Mas  em 
fim  diz  o  Direito  Romano  que  os  es- 
cravos nãô  são  pessoas  ,  mas  cousas , 
e   tanto  basta. 

VII 

Tãobem  são  notáveis  algumas  leis 
nossas  sobre  doações.  Dispoz  o  Di- 
reito Romano  que  as  doações  exce- 
dentes a  certas  quantias  fpssem  insi- 
muadas ,  quer  dizer ,  manifestadas  no 
Cartório  publico  (  ad  publicas  tabu- 
las referre  ) ,  perante  o  Juiz  compe- 
tente. Esta  cKsposiçãç  era  tolerável* 
muito  mais  quando  não  comprehen- 
<lia  muitas  espécies  de  doações ,  co- 
mo as  dotaes  ,  as  remuneratórias  etc. 
e  rigorosamente  s&  se  entendia  £&m 
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a  promessa  de  doar ,  nSo  com  as  doa- 
ções effectivas  das  cousas  que  Jogo 
se  entregão.  Taes  erâo  as  leis  roma- 
nas ;  porém  as  nossas  (  Ord.  lv.  2.  tt 
G2  Lei  25  Janeiro  1775  etc. )  achan- 
do nisto  occasião  para  um  imposto, 
perverterão  a  força  do  verbo  insinuar, 
e  mandarão  que  todas  as  promessas 
de  dar ,  e  todas  as  doações  effectivas 
sem  mais  excepção  que  as  Reaes, 
uma  vez  que  excederem  a  insignifi- 
cante quantia  de  60$  ou  120$  reis, 
sejão  nul las  se  dentro  de  quatro  me- 
zes  não  forem  confirmadas  pelo  Des- 
embargo do  Paço.  Esta  confirmação 
ou  licença .  chamada  insinuação ,  nâo 
se  concede  sem  se  pagarem  novos  Di- 
reitos e  preceder  um  moroso  e  dis- 
pendioso processo  informativo.  Ora 
diga  todo  o  mundo  que  não  estivar 
preoccupadò,  se  deve  passar  por  taes 
incommodos  o  proprietário  que  para  : 
dotar  uma  filha  ,  para  remunerar 
uma  obrigação  ,  para  beneficiar  um 
amigo,  lhe  quer  doar  cousas  que  es* 
tão  no  seu  inteiro  domínio  ?  Dirá  al- 
guém aue  esta  lei  se  encaminha  a 
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que  ninguém  faça  doações  constran- 
gido ou  enganado  por  outrem.  Não 
necessitamos  de  tanta  caridade :  nem 
de  tal  razão  vse  lembrou  o  Direito 
romano.  Se  houver  ahi  violência  ou 
suggestão,  fica  o  contracto  nullo,  e 
lá  o  impugnará  o  doador  ou  seus 
herdeiros ;  como  se  verefica  a  respei- 
to das  vendas ,  testamentos ,  e  todos 
os  mais  contractos  e  actos  de  ultima 
vontade ,  os  quaes  por  ora  ainda  po- 
dem ser  feitos  pelos  cidadãos  sem  li- 
cença d'ElRei. 

Outra  semelhante   lei  sobre  doa- 
ções é  a  Ord.  lv.  4  tt.  65,  contraria 
'  aos  nossos  antigos  costumes  e  leis 
(  Ord.  Aífons.  lv.  4  tt.  14)  ,   a  qual 
prohibe   ao  marido  fazer    doação:  á 
mulher  e   a  esta  fazella    ao  marido. 
Foi  esta  Ordenação  copiada  do  Di- 
reito Romano  <f  mas  que  applicação 
podia  elle  ter   a  Portugal  onde  entre 
-    marido  e  mulher  ha  uma  sociedade 
universal  e  uma  communicação  ge- 
,  ral  de  todos  os  bens  ?  Tudo  o  que 
um  cônjuge  doa  ao  outro  ,  fica  sem- 
pre sendo  de  ambos.  Somente  \toâ&- 
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ria  pois  ter  esta  lei  logar  nos  casamen- 
tos ,  em  que  por  contractos  se  limitara 
communicação  de  bens.  Porém  quan- 
do mesmo   a  queiramos  assim  inter- 
pretar, nenhum   uso  pôde  ella  ter, 
uma  vez  que   no  §<  3  abraça  todas 
as  excepções  que  aquelle  Direito  ad- 
mitte ;  quaes  são  por  exemplo  ?  quan- 
do pela  doaçfio  não  fica  roais  pobre  o 
cônjuge  que  doa ,  nem  mais  rico  o  qn* 
recebe  a  doação ;  quando  esta  se  1» 
com  contemplação  de  morte ,  e  ou- 
tras muitas,   que  destroeín  a  regi» 
estabelecida   <j  Não   é  isto  excogilar 
leis   escusadas  ?    fazer,  e    desfazer  i 
Mas  supponhamos  que  se  pôde  veró 
ficar  entre  nós  esta  lei  £  E'  ella  juh- 
ta?  <;  Porque  razão  se  ha  deprohibir 
ao  cônjuge  que  não  tem  íiJhos,  doai 
em  sua  vida  seus  bens  ao  outro  côn- 
juge,   que  é  o  osso  dos  seus  osaoi 
e  carne  da  sua  carne  ?  ao  outro  côn- 
juge ,   por  quem    deixará    o  homem 
pai ,  mãi ,  e  irmãos ,  segundo  a  fra# 
do  Santo  Evangelho  ? 
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Sobre  fianças  temos  a  seguinte 
Ordenação  lv.  *5  It  J31  §  3.  "  Quan- 
do alguma  pessoa  for  dada  (solta) 
sob  fiança  ,  para  se  livrar  até  certo 
tempo  ,  e  depois  este  lhe  for  refor- 
mado uma  vez  e  muitas  ,  sempre  a 
fiança    ficará  obrigada  como  d'antes 

era O  que  tãobem  haverá  Jogar 

em  quaesquer  fianças  feitas  para 
quaesquer  contractos  ou  rendas  nos-' 
sas.  E  postoque  os  fiadores  nas  fian- 
ças digão  que  ficão  com  contraria 
condição. . .  a  tal  clausula  não  valerá 
cousa  alguma  u.  Eisaqui  uma  lei  jus- 
tíssima O  fiador  que  se  obrigou  ex- 
pressamente por  um  anno  com  ex- 
pressa clausula  de  não  querer  obri- 
gar-se  por  mais  tempo ,  fica  todavia 
obrigado  a  quantas  reformas  se  con- 
cederem :  o  fiador  que  se  obrigou  a 
uma  renda  chamada  Real ,  fica  obri- 
gado a  todas  as  pr  o  rogações  daquella 
*enda.  <j  Pôde  haver  maior  violência? 
d  E  que   veio  fazer .  no  livro  V  que 
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contém  o  Direito  criminal ,  uma  lei 
sobre  os  fiadores  das  rendas  Reaes? 

Temos  tãobem  sobre  fianças  ou- 
tra Ord.  lv.  4  tt.  59  §  ult  dispondo 
que,  quando  em  algum  aqdo  ou  con- 
tracto houver  dous  ou  mais  fiadores, 
seja  cada  um  delles  obrigado  insok- 
dum  por  toda  a  importância  delia 
<;  Será  esta  disposição  mais  justa  do 
que  o  Direito  Romano ,  que  não  con- 
sidera cadaum  dos  confiadores  obri- 
gado a  mais  que  á  sua  respectiva 
parte ,  a  não  se  ter  expressamente 
obrigado  por  toda  a  quantia  ? 

Temos  finalmente  a  Ord.  lv.  4 
tt.  61  que,  imitando  um  carunchoso 
Senatus-Consullo  que  se  fez  na  ve- 
lha Roma,  chamado  Feliciano,  pro- 
hibe  a  toda  a  mulher  poder  ser  fia- 
dora ,  e  geralmente  obrigar-se  por 
outrem  ,  ainda  que  ella  expressamen- 
te renuncie  este  privilegio;  que  con- 
firme a  fiança  passados  annos;  ou 
que  tenha  recebido  ou  receba  inte< 
resse  ou  dinheiro  pela  fiança ,  caso*  L 
que  erão  exceptuados  no  tal  VeJ-  L 
leianô.   Por  consequência  a  mulher,  L 
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que  tem  aptidão  e  força  bastante 
para  administrar  livremente  os  seus 
bens ;  para  os  poder  doar ,  vender , 
legar ;  para  entabolar  grandes  nego- 
ciações; para  governar  toda  a  saa 
casa  e  negócios ,  e  mesmo  todo  o 
Reino  unido  de  Portugal  Brasil  e 
Algarves ,  somente  não  pode  fazer  o 
contracto  da  fiança.  Decidão  outros, 
se  é  justa  esta  prohibição  ,  assim 
indistincta  e  mais  geral  que  a  do 
mesmo  Velleiano ,  e  sè  não  terá  fei- 
to melhor  Henrique  IV.  que  revo- 
gou este  senatus-consulto  em  Fran- 
ça ;  onde  alias  não  podem  reinar 
mulheres  conforme  a  lei  salica. 

IX. 

Sobre  ò  contracto  do  matrimonio 
dispõem  a  Ord.  Iv.  4  tit.  95  §  4  que  r 
quando  for  contractado  simplesmen- 
te segundo  o  costume  do  Reino,  sei 
,  não  communiquem  entre  os  dous côn- 
juges as  dividas  anteriores.  Parece 
duro  e  mesmo  contradictorio  que  não 
se  communiquem  as  divida»  owAe  %* 

K 
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commuriicSo  todos  os  bens  ,  e  onde 
resulta  uma  sociedade  universal.  Pe- 
lo menos  teremos  de  confessar  que 
esta  Ordenação  e  as  outras  que  ha  so- 
bre communicação  de  «dividas  entre 
cônjuges ,  deixarão  logar  a  muitas  du- 
vidas e  commentarios ,  com  que  ain- 
da ninguém  se  entèndeo* 

■       X. 

Acabarei  o  presente  Capitulo  com 
referir  a  Ord.  lv#  4  tit.  30  até  35  que 
nos  dá  um  prolixo  tratado  sobre  as 
obrigações  entre  os  amos  e  seus  cria- 
dos ,  Mordomos ,  Escudeiros ,  e  sobre 
as  pessoas  que  os  recolhem  :  taixão- 
se  as  soldadas  minuciosameute  de 
uma  vez  para  sempre ,  como  se  isto 
não  devesse  variar  segundo  os  tem- 
pos logares  e  qualidades  dos  criados : 
o.  criado  que  deixa  o  amo  intempes- 
tivamente incorre  em  varias  penas , 
segundo  delle  tiver  recebido  cavallo 
e  arma  ,  pelote  e  capa  (usos  feudaes 
dos  va«sai\oa^  ou  somente  uma  des- 
tas cousa»  \  \*etôfò  *  ^^àx^Lxeaci- 
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da ;  e  é  compellido  por  Justiça  a  ir 
servir  de  graça  o  mesmo  amo. 

Sé  o  criado  recebeo  alguma  cou- 
sa de  outrem  por  intervenção  ou  con- 
templação do  amo  ;  se  este  lha  deo 
em  vida  ou  lha  deixou  em  seu  testa- 
mento, desconta-se-lhe  na  soldada; 
contra  o  que  mais  generosa  e  louva- 
velmente dispunha  uma  lei  Romana , 
que  certamente  não  chegou  á  noticia 
dos  nossos  Redactores.  TSobem  o 
criado  perde  o  direita  de  pedir  a$ 
soldadas  passados  3  afòtios,  e  mesmo 
10  ou  3  meaes  depois  que  sahio  de 
casa  do  amo,  segundo  as  subtis  de- 
posições desconhecidas  nos  dous  Có- 
digos anteriores,  Pelo  contrario  ao 
amo  é  rempre  facillimo  provar  que 
pagou  as  soldadas.  Vê -se  bem  que 
taes  disposições  offendem  a  justiça 
natural  ;  dão  Jogar  aos  máos  amos 
para  tratarem  ma)  os  criados ,  e  lhes 
ficarem  com  o  preço  do  seu  traba- 
lho. Tal  era*  porém  a  Constituição 
do  Direito  Feudal,  sempre  formada 
&  beneficio  dos  Senhores  contra  os 
Yanàtto»!"  '  *  * 

K  ^ 
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CAPITULO    IX. 


*  ff 


Successôes  testamentárias  cu  sem  tes- 
tamento. 

1 

JjjM  nenhuma  matéria  contém  a 
nossa  legislação  disposições  tão  sin- 
gulares e  extravagantes,  como  so- 
>re  testamentos  e  ultimas  vontades, 
porque  adopta  ou  pelo  menos  sup- 
poem  os  princípios  tão  subtis  como 
supersticiosos  àps  Romanos  que  en- 
cabeçavâo  esta  matéria  em  artigo  de 
Religião  "  E'  cousa  ignominiosa  mor- 
rer sem  testamento  :  o  herdeiro  re- 
presenta a  pessoa  do  defunto,  que 
é  indivisível  :    ninguém  ,    á   exce- 

{>ção  dos  Militares  na  guerra  (Ord 
v.  4  tit.  8&  §.  a)  pôde  morrer  em 
parte  testado,  em  parte  in testado, 
nem  ter  um  herdeiro  testamentario 
outro  abintestato,  porque  estas  duas 
palavras  pugnão  entre  si  naturalmen- 
te: não  pôde  por  tanto  ser  instituído 
berdeirq  desde  ou  até  certo  tempo, 
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•m  cousa  certa ,  sob  condição ,  a  ar- 
bítrio de  terceira  pessoa,  nem  por 
palavras  obliquas  e  rogativas:  tudo  o 
que  caduca  na  *  herança  accresce 
para  o  herdeiro  instituído :  o  herdei- 
ro fiduciário  depois  de  restituída  a 
herança  ao  fidei-commissario  conti- 
nha todavia  a  ser  herdeiro  u .  Eis  os 
mais  notáveis  e  luminosos  princípios 
em  que  está  fundada  a  supersticio- 
sa Jurisprudência  testamentária. 

A  forma  de  fazer  os  testamentos 
não  é  menos  sujeita  a  escruplos  e 
superstições.  E'  esta  uma  operação 
laboriosa }  emui  arriscada :  se  a  elJa 
se  faltar  em  um  só  pontinho,  tudo 
é  nullo  e  baldado.  E'  forçoso  que 
este  acto  se  faça  em  um  só  e  único 
contexto ;  que  as  testemunhas  sejSo 
para  elle  rogadas;  todas  ellas  varões 
Kvres ,  ou  tidos  por  taes ;  em  nume- 
ro de  cinco  alem  de  quem  escrever 
o  testamento  ,  ainda  que  este  se  fa- 
ça por  Tabelliâo  em  livro  de  Notas, 
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e  sem  embargo  de  que  bastem  duas 
para  se  fazer  qualquer  contracto  ou 
outra  disposição  que  valha  muitos 
milhões:  é  forçoso  que  á  entrega  do 
testamento  feita  pelo  testador  ao  Ta- 
belliao ,  se  siga  entre  ambos  uma 
escrupulosa  serie  de  perguntas  e  res- 
postas, pouco  menos  que  um  diálo- 
go dos  mortos;  que  «e  alguma  tes- 
temunha houver  de  assignar  pelo 
Testador  penha  ao  pó  da  sua  assi- 
natura a  palavra  a  rogo  etc.  ele. 

Se  se  errar  alguma  cousa  nesta 
liturgia;  se  o  testador  se  anticipar 
a  dizer  o  que  o  Tabelliao  lhe  quer 
perguntar ,  e  faltar  por  consequên- 
cia o  referido  dialogo ;  se  a  testemu- 
nha que  assigna  pelo  testador,  náo 
pozer  ao  pé  da  sua  assignatura  a 
dita  palavra  a  rogo9  não  obstante 
ficar  já  isso  declarado  pelo  Tabelliao 
no  Auto  da  approvaçâo  etc  ,  fica 
nullo  o  testamento  na  opinião  de 
grandes  Jurisconsultos,  e  assim  se 
tem  julgado.  Comi u do ,  sem  embar- 
go de  serem  estes  princípios  e  so- 
Jemnidades  tão  religiosamente  vene- 
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radas,  se  remitte  a  maior  parte  del- 
ias nos  testamentos  feitos  por  Mili- 
tares em  campanha  pelo  prolixo  ti- 
tulo 63  do  Ir.  4.  copiado  do  Direito 
Romano;  ao  passo  que  seria  talvez 
mais  favor  para  os  Militares  não  va- 
lerem os  testamentos  que  fizessem 
no  meio  de  grandes  perigos  e  per- 
turbações de  espirito. 

Todas  estas  e  outras  formulas  são 
necessárias ,  "  porque  ,  dizem  ,  as 
ultimas  vontades  estão  sujeitas  a 
muitos  enganos  e  suggestões  que  se 
facão  á  vontade  dos  testadores  <f  Mas 

3uem  não  vê  que ,  fazendo-se  depen- 
er  a  validade  dos  testamentos  de 
tão  importunos  requisitos,  fica  ella 
por  isso  mesmo  fragilissima  ;  pois 
sempre  os  Juizes  escruplosos  acha* 
ráõ  por  onde  annullar  os  testamen- 
tos ,  ainda  quando  constar  legalissi- 
mamente  da  vontade  dos  testadores  ? 
Quem  não  vê  que  por  estas  ceremo- 
nias  se  obtém  precisamente  o  con- 
trario do  que  se  quer? 

Eu  não  desapprovarei  por  exem- 
plo que  se  mande  ao  Tabellião  cria- 
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cipiar  a  escrever  o  auto  da  approva- 
çâo  em  folha  onde  haja  letra  do  tes- 
tador ;  que  o  Tabellião  deva  declarar 
qual  das  testemunhas  assigna  porei- 
le  etc  ,  e  que  não  cumprindo  assim, 
seja  punido  por  errar  em  seu  offício; 
não  quererei  porém  que  por  estas 
causas  se  annulle  o  auto  quando  se 
não  duvida  ser  verdadeiro  aquelle 
testamento,  e  a  verdadeira  vontade 
do  defunto-  Se  parece  que  os  testa- 
mentos nâosejão  úteis  na  sociedade, 
embora  se  prohibão  ( cousa  que  se- 
ria todavia  offensiva  ao  direito  da 
propriedade);  quando  porém  se  affir- 
ma  que  as  vontades  dos  defuntos 
são  dignas  de  favor ,  e  que  se  deve 
sempre  buscar-!hê  um  êxito ,  não  se 
devera  implicar  os  cidadãos  em  ta- 
manha liturgia  que  os  deixa  sempre 
incertos  sobre  esse  êxito,  e  que  os 
põem  na  precisão  de  não  poderem 
confiar  as  suas  disposições  de  testa- 
mentos ,  sobre  que  haverá  demandas 
e  fins  incertos ,.  sempre  que  os  interes- 
sados quizerem  letigar  acerca  delias, 
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III 


Com  efíeito  a  mesma  legislação 
ie  prescreve  i  «orno  essenciaes  ISo 
oportunas  solemnidades ,  as  desva- 
;ce  adoptando  ( Ord.  4  tt.  86  )  os 
odicillos  ou  pequenos  testamentos , 
?rmittindo  que  vaJhão  como  taes  as 
tixnas  disposições  que  nâo  podião 
der  como  testamentos  ;  e  que  para 
;ar  purificada  a  falta  daquellas  so- 
mnidades ,  baste  mesmo  escrever- 
j  no  testamento*  a  clausula  codicil- 
r  ,  valha  este  meu  testamento  como 
odicillo  ,  ou  geralmente  valha  pelo 
ielhor  modo  por  que  poder  valer*  En- 
[o ,  dizem ,  temos  aqui  a  herva  be- 
nica  que  cura  todos  os  achaques,  x 
>ra  não  é  isto  fazer  e  desfazer  ?  en- 
»dar  a  Jurisprudência  e  os  negócios 
umanos  com  fabulas  e  fantasmas? 
or  este  mesmo  modo  depois  de  se 
aver  estabelecido-  miudamente  na 
>rd.  lv.  3  uma  solemne  e  escrupulo- 
i  forma  de  processo ,  se  dispõem  em 
m  no  tit.  63  Que*  se  julgue  pela  ver^ 


(    »4   ) 

dade  sabida  sem  embargo  de  quahpw 
erro  do  processo.  Queria-se  por  esta 
maneira  não  perder  as  subtilezas  do 
Direito  Romano  e  Canónico,  e  com 
tudo.  conciliallas  com.a  razão  ea 
justiça. 

1  V  4 

Nãp  omitlirei  dizer  tãobem  algu- 
ma cousa  sobre  herdeiros  e  heranças 
Tinhão  os  Romanos  herdeiros  seus, 
necessários ,  seus  e  necessários ; .  dif- 
ferenças  que  produzâiío  vários  effei- 
tos.  A  Ord.  lv.  4  tt.  87  §  7  e  tt  102 
§  2  conserva  e  suppoem  estas  diffe- 
renças.  <:  Porém  ha  hoje  nellas  algu- 
ma realidade?  <i  E'  hoje  alguém  obri- 
gado a  ser  herdeiro  senão  o  quizer 
ser  ? 

A  herança  que  nSo  é  adida  pelos 
herdeiros  ,  diz-se  no  Direito  Roma- 
no, e  na  Ord  lv,  3  tt.  80  §  I  estar 
jazendo  ,  e  se  considera  como  uma 
pessoa  viva  que  representai  o  defun- 
to. <j  Que  necessidade  temos  destas 
mascaradas ,  destes  fantasmas ,  e  fin- 
gimentos? £^to\rata&£.  dizer-se  que 
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dita  herança   se  deve  nomear  um 
iurador  que  trate  os  interesses  delia 
a  administra  ? 

Na  Ord.  Jv.4  tt.  67  dá-se-nofe  um 
rande  tratado  ,  que  não  havia  nos 
ous  Códigos  antecedentes  sobre  as 
abstituiçôes  de  herdeiros ;  substitui- 
Ses  vulgares*,  reciprocas ,  pupillares , 
vemplares,  compendiosas,  tudo  fasti- 
iosamente  copiado  do  Direito  Ro- 
lano;  tudo,  como  nelle,  complica- 
o  ,  escuro,  difficultoso;  ^  Que  ne- 
esudade  ha  destas  cousas  ,  que  to- 
os  os  Romanos  excogitarão  para  não 
ucceder  que  o  testador  ou  os  filhos 
npuberes  ou  dementes  ficassem  sem 
erdeiro  instituído  ,  cousa  que  era 
^nominia?  Hoje  não  ha  tal  ignomi- 
ia ,  e  basta  que  o  restador  nomeie 
ubtituto,  se  quizer  e  como  quizer. 


V. 


Tâobem  não  poderemos  appro- 
ar  o  que  a  Ord.  lv.  4.  tt.  88  copiou 
o  Direito  Romano  sobre  a  desher- 
iaçâo  dos  filhos.  <:  Deverá  ftauUaaMfe 
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aos  pais  que  por  causas  tão  leves 
possão  privar  os  filhos  de  uma  tal- 
vez riquíssima  herança.'  que  o  san- 
gue lhe  destinava •  e  reduzir  á  men- 
dicidade uni  filho  acaso  illustre  e 
bem  educado?  j  Deverá  por  exem- 
plo permittir-se  que  a  filha  menor 
de  2 a  annos,  que  se  casar  sem  li- 
cença do  pai  ou  mâi ,  ou  que  dormir 
com  algum  homem ,  fique  desherda- 
da  ainda  mesmo  que  o  Pai  a  não  des- 
herde,  e  sem  dependência  de  sen- 
tença §  1 ,  como  se  na  sua  mesma 
inconsiderada  idade  não  tivessse  elj 
la  tão  natural  desculpa  ?  Assim  c 
tãobem  injusto  que  incorra  em  pe- 
na tão  grave  o  filho  ou  filha  que  dis- 
ser ao  pai  ou  mâi  palavras  injurio- 
sas §  5  ,  as  quaes  poderão  muitas 
vezes  escapar  ao  homem  mais  come- 
dido na  força  de  uma  paixão ;  aquel- 
le  que  conversar  com  feiticeiros  § 
7 ,  como  se  fosse  crime  falJar  com  os 
máos ,  se  é  que  feiticeiros  não  são 
antes  tolos  do  que  máos  ;  aquelle 
que  tiver  aífeição  ou  ajuntamento 
eom  a  mulher   ou  manceba  do  pai 
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Ç  10  ,  (  affeição  e  com  a  mance- 
ba!); aquelle"  que  não  resgatar  o 
pai  do  cativeiro  §  16  ),  que  não  for 
fiador  para  èlle  sahir  da  Cadeia ,  ou 
o  não  curar  perdendo  elle  o  Juízo 
§  14  ,  no  qual  caso  se  morrer  sem 
testamento  são  os  seus  descendentes 
etc.  excluídos  da  herança  abiniestaio^ 
e  passa  ella  ao  estranho  que  tratasse 
delle  §  14  15  ,  como  se  estas  cou- 
sas podessem  recabir  em  obrigação 
penal ;  aquelle  finalmente  que  cahir 
em  erro  contra  a  fé  §  17.  ^  E  como 
se  entende  .esta  ultima  disposição, 
visto  que  o  herege  perde  todos  os 
bens  para  a  Coroa  ?  Salvo  se  o  pai 
pode  desherdar  o  filho  por  meras  sus- 
peitas e  sem  dependência  de  senten- 
<jja  que  o  julgue  heíege. 

VI 

■ 

* 

Tãobem  se  podem  arguir  os  Col- 
laboradores  do  nosso  Código  no  que 
toca  a  legados.  Porquanto  sendo  es- 
ta matéria  mui  interessante  e  de 
uso  frequente,  não  aexpozetao  ç\\ç& 
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todavia  m  uoiio  afennr  oa  porque 
oâo  conservarão  apostillas  a  esteres» 
peiv> :  -xi  porque  era  soa  tenção  ie- 
metrer-nws  mieúramente  para  o  Direi- 
ta  Roa  aso.  Pores  aeste  caso  cum- 
pria que  peio  menos  se  revogawem 
expressamente  muitas  disposições 
qae  se  lém  aaqoeiíe  Direito,  con- 
trarias á  raaao  natural  e  ás  boas  re- 
gras de  interpretar  a  Tontade  doi 
testadores.  £  taes  sâo  as  que  verrio 
sobre  quando  o  testador  lega  mui 
divida  activa  que  se  lhe  nao  deve, 
pois  de  nada  pode  valer  tal  legado; 
sobre  dever  descontar-se  o  legado 
com  o  que  o  testador  titobem  dever 
ao  ie«ratario  :  sobre  o  lesrado  restri» 
cto  a  certo  tempo  lograr  ou  coudiçio; 
sobre  qaando  o  testador  erra  o  no- 
me do  legatário  ou  da  cousa  legada, 
ou  a  causa  por  que  lega  ;  sobre 
conceber-se  o  legado  por  palavras 
imperativas  ou  rogativas;  sobre  ser 
permittido  fazer  ao  herdeiro  nos  le- 
gados ao  deducções  falcidia  ou  ire-  f( 
beliiana ;  s-  bre  o  subtil  e  superticiff  n 
so  direito  de  acerescer,  fundado  s»  h 
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dsa  regra  íestaiús  et  intestalus  e  na 
íaJ  presumida  vontade  do  testador  ; 
íreito  inadmissível  assim  nas  heran^ 
as  como  noa  legados  ,  segundo  o 
ensar  de  Groeweg,  Schilter ,  Mello, 
tryk  ètc  Em  todas  estas  matérias 
alera  que  as  Leis  sigffo  a  boa  ra- 
io, e  irio  as  subtilezas  e  supersti- 
Bes  romanas» 

*-        ! 

VIL 

O  que  fica  dito  sobre  legados  é 
pplicavel  ás  successões  ab  intestato. 
obre  esse  importantíssimo  objecto 
penas  se  derão  em  o  nosso  Código 
feiras  e  fugitivas  noções  tiradas  da 
ovella  118,  deixando-se  por  decidir 
questão ,-  se  nestas  successões  deve 
i  não  fazer-se  difierença  de  bens  pa- 
smos ou  maternos,  e  outras  muitas 
ávidas  sobre  a  successâo  dos  colla- 
Taes;  sobre  successâo  acttiva  epas- 
va  dos  Clérigos  y  Bispos ,  Frades , 
avalleiros  das  Ordens,  e  outros  de 
*e  nSo  trata  a  dita  Novella  ;  ^obre 
doe  filhos  illegitiraos ,  &  cujo  res\rèv- 
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to  aSo  notáveis  as  differenças  que  sé 
fazem ,  seo  pai  é  Cavalleiro  ou  peão; 
o  que  seja  filho  natural  ;  se  é  tido 
de  mulher  solteira  9i  ou  de  uma  só 
manceba  ;  se  a  mâi  é  illustre  ;  se  o 
filho  é  espúrio  ,  ou  nascido  de  coito 
damnado  e  punível :  as  quaes  e  ou- 
ras muitas  questões  são  controver- 
tidas entre  os  Autores :  por  maneira 
que  podemos  dizer  que  a  nossa  Ju- 
risprudência sobre  este  objecto  está 
ainda  mais  incerta  do  que  a  deiíon 
a  citada  Novella  118. 

CAPITULO     X. 

Leis  varias. 

JY  Eservei  para  este  Capitulo  refe- 
rir algumas  Ordenações  e  leis  que 
não  pertencem  commodamente  a  ne-  , 
nhum  dos  antecedentes. 


Dizima  da  Chancellaria.    Temos 
pox    uiua  ^.fcw*    ô&  ^^^^Uaria^ 
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lei  antiga  neste  Reino ,  que  todo  ô 
reo  que  for  demandado  por  alguma 
cousa  ou  quantidade  ,  e  decahir  ? 
pague  dizima ,  isto  é ,  a  decima  par- 
te do  valor  dessa  cousa  ou  dessa 
quaiitidade.  Queria  certamente  esta 
lei  que  todo  o  reo  siga  á  letra  o 
conselho  evangélico  — -  se  alguém  te 
demandar  o  capote,  larga-lho  e  mais 
a  túnica.  —  Mas  não  vai  assim  o  mun- 
do. O  reo  em  sendo  citado  vai  ex- 
por a  um  Advogado  a  sua  posse,  o 
seu  titulo ,  a  justiça  que  entende  as- 
«istir-lhe  ,  e  com  o  conselho  delle 
defende  a  demanda,  como  por  Di- 
reito Natural  é  obrigado;  porém  a 
final  decahe  ,  porque  lhe  falharão 
as  tes ti m  unhas  e  não  pôde  provar 
•o  que  allegou ;  porque  o  caso  era  in- 
tricado, e  não  se  ajustou  o  seu  pen- 
sar com  o  do  Juiz ;  porque  as  Leis 
à  elle  concernentes  erão  escuras  , 
inúitàs,  e  contradictotias  ;   porque 

1>elo  contrario  era  omisso  na  Legis- 
açâo  pátria  e  se  chocavâo  sobre  el- 
le os  Direitos  Romano  e  Canónico, 
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unhas  ,  as  opiniões  dos  Doutores  na- 
cionaes  e  estrangeiros  ,  os  Estilos  os 
Assentos,  as  Resoluções  editas  e iné- 
ditas etc.  etc;  em  fim  porque  o  Juiz 
havia  chuchado  ou  lá  cousa  que  o 
valha :  e  portanto ,  digo ,  a  final ,  is- 
to é  ,  depois  de  haver  sido  moí- 
do em  três  Instancias  por  espaço  de 
10  annos,  e  gastado  quanto  dinheiro 
podia  armar  ,  diz  a  Lei :  "  Pague  di- 
zima em  pena  de  haver  feito  má  de- 
manda, pois  se  decahio  é  certo  qoti 
letigòu  temerariamente ,  e  na  InsMit 
ta  de  um  Imperador  romano  escre- 
veo-se  ha  muitos  séculos  um  titulo 
de  pcena  iemere  litigantium  (  a  )  Por 
mais  que  o  reo  queira  dizer  que  li- 
tigou com  toda  a  boa  fé  e  com  toda 
a  esperança  de  vencer  ,  e  que  a  ter 
havido  malícia,  o  Juiz  alem  das  cu»- 


(a)  Alguns  Escriptores  opinão  que 
esta  dizima  nílo  descende  do  Direito  Roma- 
no, mas  do  feudal,  conforme  o  qual  não 
é  permittido  aos  litigantes  transigir  sobre  a 
sua  déttftttda  em  prejuízo  do  Senhor  do  feu- 


(163  ) 

4as  O  puniria  com  multa»  etc  confor- 
me as  leis  ,  ningueuv  o  ouvirá;  já 
afflictò  terá  de  soifrer  nova  afflicçâo; 
e  pagará  dizima  pela  razSo  de  ter 
feito  má  demanda.  Eisaqui  uma  Lei 
«anta  justa  e  virtuosa. 

ii. 

Sisa  e  Decima.  Aqurile  que  Vén^ 
de  alguma  embarcação  ou  proprie- 
dade de  raiz ,  paga  siza  ,  isto  é ,  a 
decima  parte  do  preço  da  venda.  Pã- 
■íece  deshumana  esta  imposição,  que 
redahe  gobre  um  infeliz  que  se  vê 
obrigado  talvez  por  irresistíveis  reve- 
les da  fortuna  ao  triste  lance  de  sé 
desfazer  dos  seus  bens  estáveis. 
2  NSo  ó  isto  accrescentar  afflicção  ao 
Afflictò?  Se  devessem  pôr-se  tributos 
em  rázâo  de  contractos ,  deveria  ser 
só  ao  comprador  dos  ditos  bens,  o 
qual  6  visto  ir  melhorando  sua  for- 
tuna ;  ou  áquolle  que  recebe  de  um 
estranho  ,  ou  ainda  de  uí»  parente 
-transversal  uiità  dòaçâo-,  :  herança^ 
jsm  legado*   gÀE  que  iliréiTto%  >à&  W 

L  2 
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justa  extensão  que  se  deo  ao  Regi- 
mento dos  Encabeçamentos  para  obri* 
gar  nas  trocas  a  pagar  sisa  do  valor 
de  ambos  os  prédios  trocados ,  que  é 
o  mesmo  que  se  nas  rendas  se  fizes- 
se pagar  do  valor  do  prédio  e  jun- 
tamente do  preço  da  venda  ? 

Em  peor  conta  tenho  a  lei  qu6 
manda  pagar  decima  do  dinheiro  que 
o  amigo  empresta  gratuitamente  ao 
seu  amigo  :  <?  Pois  onde  o  Cidadão 
nada  ganha,  onde  só  trata  de  soe- 
correr  a  outro  cidadão  necessitado, 
ha  de  ahi  fazer  negocio  o  Erário  ?  Não 
é  tudo  isto  favorecer  a  fazenda  cha- 
mada Real  a  torto  e  a  direito  P 

Na  mesma  linha  classifico  tantas 
leis  sobre  levantamento  do  valor  di 
moeda ,  as  quaes  confundem  o  valor 
dos  géneros  e  os  direitos  das  Parta 
contratantes. 


III 


Tenças  nos  bens  dos  Concelhos* 
Sela  Ord.  Iv.  1  tit.  66  §.  20  manda 
I&lRev  w&N  evitara*  ^^  *  *&  «Xçuma 
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pessoa  lhes  apresentar  carta  sua  de 
rogo  para  lhes  porem  tença  em  bens 
dos  Concelhos ,  não  lha  guardem  se 
nâo  for  isso  proveito  dos  mesmos  Con- 

.  celhos ,  "  por  quanto ,  diz ,  por  im- 
portunação dos  Requerentes  algu- 
mas vezes  as  poderemos  passar,  e 
não  é  nossa  tenção  que  se  hajão  de 
cumprir  necessariamente  ".  Hoje  es- 
tão em  desuso  estas  Cartas  de  rogo , 
porque  El-Rei ,  por  virtude  do  domí- 
nio alto  e  eminente  e  do  especioso 
Eretexto  de  causa  publica ,  dispõem 
vremente  de  todos  os  rendimentos 
dos  Concelhos ,  e  mesmo  dos  sobejos 
das  sisas  pertencentes  aos  povos. 
Porém  se  ainda  fosse  necessário  lan- 
çar mão  das  ditas  Cartas  9  <j  seria 
decoroso  ceder  El-Rei  ás  sollicitações 

•  dos  Pretendentes ,  e  exigir  dos  po- 
bres Vereadores  assas  fortaleza  para 
não  cederem  ?  <i  Seria  decoroso  a  El- 
Rei  concedellas ,  tendo  ordenado  que 
não  se  lhes  cumprão  ? 

IV 

Cartas  de  inimizade.    A  Ord.  Iv, 
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1  tit.  3  §  5  faculta  ao  Desembar- 
go do  Paço  conceder  Carias  de  ini- 
mizade. Devem  pois  os  Cidadãos  ser 
autorizados  por  um  titulo  publico  para 
se  darem  uns  por  inimigos  dos  ou- 
tros. 

V 

Decisões  camarárias.  Tãobemcon* 
to  em  o  numero  das  boas  leis  aqud- 
las  que  mandão  decidir  camararia- 
mente  questões  contenciosas  entrp 
Fartes  :  qual  a  que  confiou  exclusi- 
vamente ao  Desembariço  do  Paço 
as  decisões  sobre  prédios  contíguo* 
ou  encravados.  O  Tribunal  manda 
informar  um  Ministro  focal  que  in- 
quire secrela  e  devassamente  trttf 
testimunhas,  as  quaes  pode  chamai 
d'entre  pessoas  que  sejao  affeiçoadaff 
a  qual  das  Partes  elle  quizer  favore- 
cer. Sobre  esta  mvsteriosa  e  com- 
mumente  parcial  informação,  decida 
o  Tribunal  irrefragavelmente  o  di* 
reito  das  Partes  sem  mais  as  ouvir: 
por  maneira  que  o  Juiz  não  é  o  Tri- 
bunal   mas    o  JMinistro    informante* 
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Porém  supponhamos  que  seja  o  Tri- 
bunal, £  poderá  esperar-se  que  Mi* 
nistros  que  tem  por  officio  conceder 
graças  e  quebrar  Leis,  julguem  im- 
parcialmente sobre  bens  e  direitos 
contenciosos  entre  Partes? 


VI. 


Eleição  dos  Capitães-mores.  O  Al- 
vará 18  Outubro  1709  ,  confia  da  Ca- 
mará presidida  pelo  Corregedor  ou 
Provedor  da  Comarca  a  eleição  de 
Capitâo-mor ,  cargo  que  é  vitalício* j 
revestido  de  junsdicçao,  extensíssi- 
ma ,  livre  de  residência  e  de  fáceis 
recursos  ;  ao  passo  que  por  outras 
leis  ó  necessária  a  cooperação  da 
Camará  Nobreza  e  Povo  para  a  elei- 
ção das  Justiças ,  cuja  jurisdicção  é 
annual  e  sujeita  a  devassas  offi cio- 
sas e  a  facillimos  recursos.  Segue-* 
se  desta  boa  lei  que  nas  terras  onde 
lia  Juizes  Ordinários ,  nas  quaes  sâo 
Membros  das  Camarás  officiaes  me- 
cânicos e  pobre  singeleiros,  elegem 
estes    para  Capitães-mores  a  c^uevÀ 
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lhes  manda  algum  Valentão;  e  a  No- 
breza e  demais  moradores  nem  se 
quer  são  espectadores  de  um  acto 
em  que  tanto  se  interessão.  O  no* 
yissimo  AIv.  de  21  Fevereiro  de  1816 
conservou  esta  boa  lei. 

VII. 

Privilégios  e  isenções  <j  E  que  di- 
remos dessa«illimitada  concessão  de 
£rivilegios  e  isenções,  que  faz  reca- 
ir todo  o  pezo  dos  encargos  públi- 
cos sobre  as  classes  pobres  e  mais 
industriosas  do  Estado  ? 

São  infinitos  e  prejudicialissimos 
assim  á  Igreja  como  ao  Estado,  os 
que  tem  sido  concedidos  aos  Caval- 
leiros  das  Três  Ordens  Militares  pe- 
las antigas  Bulias,  Alvarás  Régios, 
Definições  ,  Concordatas  ,  <*  Esta- 
tutos feitos  segundo  os  prineipios 
italianos  (os  Francezes  dizem  ultra- 
montanos)  e  confirmados  por  autori- 
dade Regia  ao  menos  informa  com- 
muni  Segundo  estes  Direitos  os 
Ca\a\tóuofc    $&  Qrò&csL   da  Christo 
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nâo  pagão  sisa ,  portagem ,  dizima  } 
nem  mesmo  dizimo  dos  bens  da 
Ordem. 

Os  Càvalleiros ,  Freires ,  Vassal- 
los  [ nolaj,  caseiros,  e  foreiros  da 
Ordem  de  Malta  etc.  são  isentos  de^ 
todos  os  tributos ,  impostos ,  recruta- 
mentos, e  de  toda  a  junsdicção  or- 
dinaria  assim  secular  como  ecclesias- 
rica ,  e  somente  sujeitos  assim  no  es- 

Siritual  como  no  temporal    ao  Grão- 
lestre,  Prelados,   e  Juizes  da  mes-- 
ma  Ordem. 

Os  Desembargadores  [  Tros  Ty- 
riusve  mihi  nullo  discrimine  agetur] 
e  muitos  Ofíiciaes  referidos  na  Ord. 
lv.  2  tt.  59  ,  seus  criados ,  lavrado- 
res ,  caseiros ,  viuvas  etc  são  alliviados 
das  fintas,  encargos  etc  que  se  lança- 
rem ,  ainda  que  seja  para  a  guerra, 
fontes ,  pontes  etc  ;  como  se  todas 
estas  e  outras  innumeraveis  pessoas 
Bão  fossem  Cidadãos ;  nâo  se  aprovei- 
tassem dessas  pontes  e  estradas  ;  não 
se  interessassem  na  defeza  do  Reina 
e  na  mantença  do  culto  divino.  Os 
filhos  de  algumas  destas  persoua^e\& 


mh&cjp&o  1&T9  por  mar  JRmMtm  áe 
PríiDfirf  B&2K&  e  DssemsiianpuiiKS, 
como»  ne  *  £!lúirâ>G>  tocmferjM*f  jisarac- 
cão»  e  eipesiaociLa  jbRoaKHZB&F  jpn 
Mmiaigirar  rnfliTwnj  £  jumiga  e 
icger  os  pcnra^ 

Perlei»cesi  tíadbfíni  nqm  m  piri* 
letYji  &&  cm!*»*  esãs3»tíkiniaiff  «ha 
o  íeudaii^jDo  ca  Orai  ir-  &  m.  Ifl 
com  ma&ije&la  ofens*  âa  ntirawa  cri- 


ninai  •  e  ocofasaM»  «fci  jecassi&rjíB  f 

se  escurece  com  difsiaxtt&e»  ét  cn- 

*  -  ■ 

mes  «ria  que  ompete  eia  mms»  o  pnw* 
lejrío  da  c&uio  ete 

VIII. 

PrnÃr/ror  o  inquilino.  Secando  * 
Ord.  }v.  4  IL  23  i  3  pode  <õ>  sentar 
da  casa  al::£ada  mandar  ao*  Akaidl 
que  p!s"íjore  ao  seu  inquihrro  pA 
aluguei  «'|ije  ihe  dever.  r"  Porem  q«* 
autõ/j  Jade  teia  uma  pessoa  particu- 
lar para  mandar  o  Alcaide?  rPorqoc 
nao  hade  elle  pedir  ao  Juiz  que  • 
mande  r  E  se  o  Alcaide  nao  quizer 
obedecer-lhe ,  como  deve  fazer,  è<p* 
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pena  ha  de  ter,  pois  que  a  lei  anâd 
declara?.  :. 

IX. 

t      * 

Esbulhar  da  posse  etc.  Pela  OrcL 
hr.  4  tt.  53  aquelle  que  tomar  por 
força  a .  posse  de  alguma  proprieda- 
de ,  se  esta-  íor  sua ,  a  perde  para  o* 
possuidor  a  quem  esbulhou,  e  se  o 
não  for,  lhe  paga  o  valor  delia  alem 
dos  damnos  e  custas  etc.  Portanto' 
se  a  propriedade  for  uma  quinta  óu' 
herdade  -que  valha  .1 00  mil  cruzados  + 
perde  '  o  eshulhador  esta  quinta  ou  o: 
seu  valor, .  por  um  .simples  acto  de< 
força  que  $s  Jeis  nem  mesmo  quali- 
ficai) como  crime ,  e  contra  o  qual1 
somente  dão  uma  acção  civil  tenden- 
te a  restituir-se  a  posse :  e  tem  esta 
pena  logar  mesmo  no  caso  de  ser  a1 
cousa  daquelle  que  a  toma  e  reco^ 
bra  era -boa -fè,  casa  em  que  não  é: 
outra  a  sua  culpa  senão  deixar  de 
recorrer  ao  Juiz. 

Alem  disto  <;  com  que  justiça  se 
impõem  ao  forçador  indislinctamen- 
ie  a  pena  do  perdimento  da  cotoà 
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forçada ,  que  pôde  valer  100  reis  ou 
100  mil  cruzados,  ao  passo  qu^  o  fa- 
cto de  aprehender  a  posse  por  auto- 
ridade própria  sem  recorrer  ao  Juí- 
zo é  sempre  igual?  <;E  com  que  di- 
reito aquelle  que  possuía  a  quinta 
ou  herdade  talvez  injustamente  e  em 
má  fé ,  ha  de  ficar  senhor  delia  só  por- 
que foi  esbulhado  ?  ^  Quantos  se 
apossaráõ  de  cousas  alheias  9  sabendo 
que  hão  de  ganhallas  se  os  donos  mo- 
vidos do  natural  desejo  e  direito  de 
recobrar  a  posse  delias ,  pretenderem 
aprehendella ,  a  qual  logo  e  sem  re- 
sistência alguma  lhe  largarão  ?  <;  Que 
diríamos  hoje  de  um  Juiz  que  neste 
caso  dos  esbulhos  que  todos  os  dias 
acontecem  ,  cumprisse  esta  lei  tao 
desarazoada  e  injusta  ?  Por  outra  par- 
to se  o  tomar  alguém  por  força  esem 
sentença  do  Juiz  a  posse  da  sua  cou- 
sa é  um  crime  tao  grave  <?  como  per* 
mitte  a  mesma  O  rd.  §  3  ao  forçado 
poder  in  continenti  ,  isto  é  ,  ainda 
mesmo  dentro  dedous  mezes  emais, 
ajuntar  parentes  e  amigos  para  irá 
valentona  TCC*ityra&  ^  ^^sa  que  dei* 
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jtoU  l*^xrder  ?  <*  O  que  depois  de  dous 
wic*es       é  crime  tão  grave ,  pode  du- 
ratttô    ^|jes  ger  perrnittido  e  protegi- 
do P^l^g  leis  ?  <j  São  estes  ajunta- 
mentos    e    turbas  conformes  á  boa 

1^  o^°  mesma  espirito  dispõem  aOrd. 
^         "**t.  36  que  aquelleque  demandar 
^^íem  alguma  cousa  ou  quantia , 
—  hi^    provar  depois  que  a  tinha  re- 
lrj    *^>  toda  ou  parte  delia,  a  restitua 
" jT-^bro  com   as  custai  ,  pos toque 
^*\>eJIo  houvesse   protestado   que 
^,»«^-J^*a  em  conta  tudo  o  que  se  mos- 
disj^^*  haver  já  recebido.    Assim    o 
OT^.      ^em  sem  mesmo  suppor  dolo  e 
*Vi  no  Autor,    e  sem  prever  que 
^    esta  pena  importar  em  gran- 
^ima  quantia. 
^w  ^jom    igual    injustiça    e   despro- 
va v^^°  condemna  a  Ord.  Iv.   3  tt.  39 
*  J^^rder  a  sua  cousa  ou  a  acção,    e 
**  ^**eito  que  a  ella  possa  ter ,  aquelle 
H^^  a  traspassar  em  pessoa  poderosa , 
**^8mo  antes  de  lhe  haverem  movido 
?*fcito  sobre  ella,  ou  de  querer  elle 
**ovello  a  outrem.   O. .  acto  do  trás* 
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passe  é  igual;  a  pena  pôde  importai 
em  100  reis  ou  100  mil  cruzados. 
Além  disso  uma  vez  que  nesta  lei  se 
comprehendem  tãobem  os  traspasses 
anteriores  á  demanda,  fica  prohibido 
todo  o  traspasse  em  pessoa  poderosa. 
Tãobem  são  muito  para  se  venerar- 
em as  difterenças  que  faz  esta  Ord. 
de  poderoso  em  razão  de  officio , 
poderoso  sem  a  dita  razão  etc. 

O  que  fica  dito  ,  se  verifica  táto- 
bem  a  respeito  da  Ord.  lv.  3  tt  40  ^ 
segundo  a  qual  o  reo  que  possue  a 
cousa  por  que  é  demandado  ,  perde 
essa  posse  se  a  negar  em  Juizo:  so- 
bre o  que  ha  tãobem  muitas  expli- 
cações. 

E'  fácil  ver  que  em  todas  estai 
penas  não  ha  proporção;  porém  os 
nossos  Compiladores  gosta  vão  muito 
do  talliâo,  por  acharem  delle  frequen- 
tes exemplos  nas  leis  moisaicas. 

X 

Cousas  achadas.  Reconhecen  do  jus- 
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ainda  que  n2o  tenha  para  isso  rece- 
bido ordem  do  Juiz  ,  perde  o  uso- 
fructo  dos  bens  desses  filhos ,  o  direi- 
to de  lhe  succeder  nelles  $  e  a  tuto- 
ria dos.  mesmos  filhos.  <?  São  justas 
penas  tão  graves  por  uma  simples 
omissão  e  um  lapso  de  tempo ,  mes- 
mo sem  preceder  aviso  do  Juiz  ? 
Mas  qual  é  o  e  fiei  to  de  tal  Lei? 
Todos  es  dias  é  quebrada  impune- 
mente, e  illudida  com  interpretações 
mesmo  ridículas. 

XIII. 

Pródigos.  Dispõem  a  Ord.  lv;  4 
tt  103  §  6  e  7  que,  se  alguém  gas- 
tar desordenadamente  a  sua  fazenda , 
se  ponha  a  sua  casa  em  curadoria; 
ge  declare  por  pregões  e  editaes  que 
ninguém  faça  com  elle  contracto 
algum ;  que  se  elle  receber  por  esse 
contracto  alguma  cousa  ,  não  seja 
obrigado  a  restituilla  ;  que  assim  es- 
teja interdicto  em  quanto  perseverar 
€m  seu  máo  governo  ,  e  não  tornar 
<*  bons  costumes  e  á  temperança  da 
<sua  despeza.   Se  esta  Lei    se  obser- 

M 


(  178   ) 

var ,  <j  quer  boa  «  grande  gente  não 
será  intetdicta  da  administração  de 
seus  bens  ?  Contudo  pode  este  in- 
terdicto  ser-lhe. proveitoso  ,  pois  se 
por  exemplo  vender  uma  fazenda, 
fica-se  com  esta  e  mais::  com  o  di- 
nheiro. Ha  porém  um  i  meio  de  po- 
der qualquer  pessoa  pródiga  livrar-se 
de  tal  interdictô  ,  e  é  contrahir  al- 
guma divida  dom  os  seus  excesshroi 
gastos ;  pois  nesse  caso  é  degradada, 
conforme  a  outra  (e  outra  que  tal) 
Ord.  1  v.  5  tt.  6$  §  7  r  e  poupa-se  as- 
sim o  trabalho  dos  editaes  e  pre- 
gões. 

Esta  lei  do  interdictô-  seria  com 
mais  justiça  applicada  aos  Fidalgos, 
que  desamparão  inteiramente  o  go- 
verno dè  suas  casas  para   se  entre- 
garem á  ociosidade  e  se  carregarei» 
de  dividas.  Porém  a  estes  em  logar 
do  interdito  se  lhes  concede  ainda  o 
beneficio  de  se  nomear  um  Desem- 
bargador que  lhes  administre  as  ca- 
sas ,  a  fim  de  não  poderem  ser  mo- 
lestados pelos  credores  ,  e  de  se  pio* 
teger  assim  a  sua  insolubilidade 


'(ilf9v) 
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Pjafrrmfr  íxtrixtÈec&s.  ftéfiro  aqui 
tãobem  as  Leis  que  fazem  depen- 
der a  validade  .dos  actos  civis  de 
formas  escruplosas ,  do  erro  ou  igno- 
casicíà  dií^al)felliifo\yv!tt  4[Je  oulrasLcau- 
Bas^aocfcfeattaee^e  eínjriasecas,  qiramh 
*loriiada  se 'duvida sdbie  a  verdade 
jdos , jDHrsmes  actos  ,  e:  fobrfc  a  vonla- 
•ds*  tfb^JboBimiaqtes.  Em  -  .verdade  :, 
<;  derôná  jcghi  fho&  díeío  joipullar-cre 
umaoèíciâptóta  ^porque.  >o^  TabdKSb 
ignèvâií^fbziiiielld  \i  clausula  jde  fl- 
ramaicto:  b  porque  omittio  daí  uiBaifé? 
porqaeáua  eaoteveooseai  SJie  ser  cbs- 

cfectéd|ooôoopà^aííiéaít(ffiiie  sisa,  jmw- 
<nqtiebe»kà  wtiwseoipagif  <:  RMrq- 
*á  aamullâp^e  um  tcpèámenk)  ceara-* 
<io  pobqfoe*  iaiicw  e  Aíate^d,  oti  a>de- 
cJara^flo  <&  jtevtimuaèá  sdè  Ujofe  ;aui- 
^Bab^mi  j: *quandoialèá»iíe?  éSo  áurçi- 
da*  da  rYwdkfe  /Lo'4e^*opetitp  ;? . âcjn 
embora  i  suspéiw  «esseo^n^bett^LO-^vct , 

M  a 


(i  180  ) 

ja  enforcado  ;  mas  nunca  será  juste 
annullar-se  a  escríptura  ou  testamen- 
to e  fazer-se  perder  o  direito  das  Par- 
tes ,  por  faltas  extrínsecas  e  acciden- 
tae^f. ' i    •■/  :::;.:   £.■■•?•  v,:  ■ '.    ■■..    ■  •  • 

*  'v;    XV.    '*!;!m)i!;;v     ;: 


íi  !•->  ■..■:•  .     .    >i  ';r  '•■;•>  *■ 


•\,  J?aztoda/iptMblicai\\T]&ifàem  derem 
ter  logar  nairrfbròsente^Faiybola  as 
leis  sobre  a  ■Fazenda' bhamada  Real 
pelo  murta'  que  tortóo  esta  matéria 
embaraçosa,  e  complicadas.  O  «ume* 
ro  e  especiea  lie  Officiaes  é  infinito: 
Vedores  ,  Contadores ,  Recebedores , 
Thesoureiros v  Almoxarifes,  Cobra- 
dores ,  Fiscaes;  chusma  innumeravel: 
as  imposições,  aos -.  cent&H  j  as  admi- 
nistrações çámpiicadissioipsi  jEVtffe 
um  cabos  >  iam  ;labyrintbor  «ie  qwrdo 
poderão  tirar-nos  muitos  fios.de  Afr 
adna.  Alfandegas  e  outras- Casas  fifr 
cães  estabelecidas  na  interior 4o  Rei- 
no; tributos  iaanunef&ms? ,  entre  <* 
quáes  bastariái  jeferir  aa  ijugsdaa, 
oitavos ,  teigas  dei  Abraha»,, ; e  ou- 
tras prestações  agrarias:  v  -  imitadas 
das  colónias  -dos  :Romanos  e  dodí- 
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reito  sobre  os  escravos  adscripticios , 
reguladas  em  uma  legislação  confusa 
e  cheia  de  palavrasescura?e  antiquar 
das ,  qual  a  Ord.  lv<:2  tt  33 ,  os  Fo 
raes,  os  indigestos  Artigos  .das  sisas, 
e  o  Regimento  dos  rEncabeçamen? 
tos:  isto  só  bastaria  para  tolher  o 
commercio  e  a  liberdade  dos  cida- 
dãos ,  para  anniquilar  a  agricultura  , 
e  enleiar  todo  este  Reino.  <i  E  que 
direi  dos  infinitos  e  desarazoados 
direitos  e  privilégios  que  a  torto  è 
H  directo  se  accumularão  a  favor  do 
Fisco  ou  Fazenda  Real ,  copiados 
servilmente  dos  títulos  do  Código  ç 
Digesto  De  jure  Fisci  para  as  Orde- 
nações expecialmante  lv.  3  tt  52  § 
4  e  seguintes  ?  Direi  em  uma  pala-' 
vra :  Tudo  o  que  é  bom.  em  adminis- 
tração de  Fazenda  Publica ,  tem  até 
agora' sido  ignorado  ou  postergado 
pela  nossa  Legislação  e  pelos  nossos 
fSscriptores  (a).  E'  de  absoluta  ne- 
cessidade desbastar  este  silvestre  m&- 


•** 


( q)    Fora  de  Portugal  ha  hoje.  excet 
Unte»  Escripiojc$ ,  sobre  ç&a;  malem ,  eift*^ 
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tagal;  àç fatar  estç  labyjri&tó ;  estabe- 
lecer uma  dohtribuiçâo  directa  pro- 
porcionada ás?  rendas  de  cada  cida» 
dâô,  da  qúalinehhum  seja  isento; 
e  fazer  áoraoqiie /a  soà  cobrança  stja 
simples  >  aisda  despela  fiei,  e  umt 
e  outra  pabeqteadas  á  Nação* 


•  ■  ■  '  ■     :  i  ■  ■ 


Ordenados  das  Empregados  Pú- 
blicos*- E  porquanto  a  economia  da 
Fazenda  Publica  é  uma  dar  princi- 
pal bases,  da  fcba  administração,  foi 
por  isso  tjue  as  nôBfcas  leis ,  não  con- 
tehtèfe  de  haver  conferido  àò$  Empre- 
gados Píiblifcos  ordenados  mesqui- 
nhos e  insuficientes  (ao  passo  que 
reservão  para  os  ociosos  efe  grandes 
rendas  e  mabsàs  nacionáes)*  lhes 
fazem  ainda  nelles  taes  descontos 
que  realmente  não  tetrç  ós  ditos  fim- 


t  .: 


os  quáes,  Neckéi*  faò  §é\i' rrátaâo  <ie  radnii* 
nútratiou  de& -Finança  ^  £rowa%  JUssai  atf 
•P&úttoinie1  pvélÃjti» ,  «  ò  fámoee  Dccit&tobes- 
{tenhol  feito  ffar  Afartiíi  d*  tSfcray  ele. 
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pregados  aquelles  ordenados  ,  mas  é 
isto  uma  illusâo  que  as  leis  Jhes  fa- 
zem a  elles  e  ao  Publico. 

Porei  exemplo  nos  Provedores 
das  Comarcas  que  depois  do  ultimo 
augmento  feito  em,  17i0  tem  de  or- 
denado cada  anno  (a  crermos  na 
Folha  )  reis  -  -  -  -  -  ioô/666 
e  vem  a  ser  nos  seus 

3    annos *  -     319/998 

Desconta-se  porém  nel- 

les  o  seguinte  : 
JVovos    Direitos    pela 

Carta  e  pela  Porta- 

.  ria  interina *  28/520 

Decima  ( quando  não 

sâEaduas) 31/999 

JBmolumentes  e  sellos   . 
:    contados  na  Carta  e 

dita  Portaria ,    sem 

entearem  as  -  despe- 

zas  que  nellas  -se 

nâo  escrevem   -  ■*  -  17/080 
Rebate  de  ametade  do 
-    dito  ordenado   em 

papeí  a  20  por  100  31/999 
Soma  -  -■  -  -  •>.-■,.  ~  -    io$$?>%* 
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Verdadeiro  ordenado 
nos  3  asnos '-  -  21o$400 

Havendo  ordenado  a  Junta  da  i 
Directoria  Geral  dos  Estudos  ao 
Provedor  de  urda  Comarca  ,  xjue  dis- 
sesse a  razão  por  que  não  havia  oppo- 
sitores  ás  escolas  de  Primeiras  letras 
daquella  e  outras  Comarcas,  que 
lia  alguns  annos  se  acha  vão  vagas , 
demostrou  o  mesmo  Provedor  por 
conta  sua  datada  de  19  Julho  1813, 
a  qual  existe  na  Secretaria  da  dita 
Junta,  que  o  ordenado  dos  Mestres 
das  referidas  escolas ,  que  nos  pri- 
meiros três  annos  diz  a  Lei  e  a  Fo- 
lha ser  de  40$ooo  reis.  por  anno, 
não  era  nàquelles  annos  realmente 
senão  de  2 6  J; 520  ,  sem  entrarem  em 
conta  as  despezas  extraordinárias  do 
Titulo  ,  averbações  no  Conselho  da 
Fazenda  e  Erário  etc :  e  que  a  co- 
brança desses  mesmos  tristes  26/520 
era  ainda  sujeita  a  despezas  e  em* 
baraços.  A  Junta  sobre  esta  conta  e 
as  de  outros  Provedores  fez  Consul- 
ta a  El-Rei ;   porém  cifrou-se  tudo 
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em  se  conceder  aos  ditos  Mestres  por 
Decreto  de  27  Outubro  1813  privi- 
legio de  aposentadoria  activa,  cousa 
que  nas  províncias  do  Reino  vai  o 
mesmo  que  nada. 

O  Escrivão  da  Provedoria  de  uma 
Comarca  o  é  tãobem  da  Contadoria 
delia  :  e  ao  passo  que  este  segundo 
Officio  demanda  continuo  trabalho  e 
escrita ,  nâo  tem  por  elle  senão  o  or- 
denado de  12/000  reis  sem  mais 
emolumentos  ,  salvo  os  de  alguma 
execução.  Quando  porém  ia  cobrar 
esses  mesmos  12/090  reis  de  que  reza 
a  Folha ,  descontaváo-lhe  logo  2/400 
reis  de  Novos  direitos  ,  e  outros  2/400 
de<fcfccima  e  contribuição  (  hoje  só 
l/áóu)  e  recebia  somente  7/200. 
Pelo  .  que  chamava  a  estas  Leis  o 
bom  do  Escrivão  Leis  de  dou-to  e  ra- 

JXhtO. 

Porém  ponho  já  fim  a  este  Capi- 
tulo com  o  receio  de  não  haver  }jei 
alguma  que  deva  ficar  fora  delle. 
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CAPITULO    XI 

Sobre  o  processo  civil. 

Vy  Oncluirei  a  presente  secção  ex- 
pondo o  que  toca  aos  nossos  proces- 
sos civis. 

Competência  do  Foro. 

I. 

■ 

A  primeira  idea  que  logo  se  boi 
apresenta  em  matéria  de  processos, 
é  a  barafunda  do  Foro  competente. 
O  miserável  litigante  antes  de:entiar 
a  tratar  do  seu  negocio ,  é  prelimi- 
narmente moido  com  uma  longa  d* 
manda  sobre  qual  deva  ser  o  Juízo, 
onde  o  hajao  depois  de  moer  mais 
methodicamente. 

Dictava  na  verdade  a  razão  esim* 
plicidade  natural  que  o  autor  bwqi* 
o  reo  no  logar  onde  este  tem  o  seu 
domicilio  ?  isto  é ,  que  o  demandeper- 
ante  o   Juiz  Ordinário  desse  logar, 
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oe  os  dei ic  tos  aejâo  processados 
e  se  commetterão;  Porém  esta 
ame  da  natureza  foi  atropeliado 
i  Ord.  Iv.  3  tL  2  até  6  10  12  e 
outras  Leis  posteriores  ,  as 
es  servindo  aos  respeitos  e  pfcde- 
dos  homens  inventarão  foro»  «in- 
Miareis  :  foro  de  origem  ,  de  fià* 
cxHbmnm,  de  lide  já  começada-,1 
situação  de  cousa  ^  de  contracto 
qwi-eontrácto ,  delicio  e  qua&de* 
)ey  de  continência-  de  cousa  f  »dp 
sdicçâo  prorogada  :,  e  esta  praro* 
2o  tacita  ou  expressa ;  donde  fias-* 
i  «questões  sobre  prorogaçâo  de 
&  a  fcaso ,  deí  lagar  a  logar ,  •  de 
ida  a  pessoa  ;  foro  em  fim  de  pri- 
fix>  de  causa  e  privilegio  de:  pes- 
;  Da  qual  complicada  legislação 
iljUSo  quotidiana^  controvérsias  $ô- 
r o  foro  cessante  ,  foro  superveni* 
3,-;  foro  renunciável,  foro  preferi- 
n» concorrência  <te  muito* ,  e  -da* 
onumeraveis  decliaatorias  e  arlo* 
«ias  ?  innumeraveis  coiíibaíes  ea- 
as;  Autoridade» ,  que  muitas  Yéaea 

[•.*'..       '  ■»•■..■  ■  :■■■'■.'."* 
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levâo  ás  Partéamais  dinheiro  etem> 
po  do  que  a  cansa  principal. 

■■     II. 

Quanto  ao  foro  privilegiado  ,  que 
se  concedeo  a  certas  causas-,  serit 
elle  racionarei  se  inão  se  houvera» 
tendido  sem  conta  nem  medida  ;  e 
mesmo  não  reputamos. nós  como  un 
privilegio  mas  como  direito  regulu 
que ,  por  exemplo ,  as  causas  espiri- 
tuaes  ,  sacramentaes  ,  litúrgicas  etc, 
se  tratem  no  Juizo  ecclesiastico ,  u 
militares  nos  Conselhos  de  guerra, 
as  de  Fazenda  Publica,  no  J  uizo  ou 
Conselho  da  Fazenda,  as  que  tocáo 
á  Bulia  na  Junta  delia,  as  que  ao 
Santo  Offick)  no  Conselho  deste  San- 
ta ,  e  assim  outras  para  as  quaes  aproo? 
ve  erigir  Tríbunaes  .ou  Comissões  & 
peciaes.  <j  Para  que  se  haveria  po* 
rém  instituído  Juízos  privativos  e  pri- 
vilegiados para  tratar  da  moeda  fal- 
sa ,  das  falsidades  9  dos  casos  de  in- 
confidência ,  dos  erros  dos  Officiatf 
de  Justiça,  das  cousas  dos  Captivos 
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y  Resíduos  etc?  <j  Não  é  a  Rektç&f 
3  Tribunal  geral  para  julgar  todos  os 
;rimes  e  todas  as  causas  contencio 


'-li '".•■.'.'    '■}"'•  III, 


.  -'  -.  I 


^  M Porém  verdadeiramente  iittoléva* 
rei»  sfio  os  privilégios  de  fom  côn* 
aèdidos  :  a  innumeraveás  pessoas  e 
corporações  para  as  sjuas  causas  ; 
qoaebquer  que  estas  isejâo:  Entre  eá* 
tes  ifôt.o  mais  excestóvo to1  dos  Cléri- 
gos. EHee  se  'considerarão'  totalmente 
isMifcGW  daautoridadeocivií  ,:-e  mesmo 
dcfinip)  um  Papá  ?  contra  á  nature» 
aaicxle  todos  os  privilégios  e  contra 
Dique  se  achava  expressamente  dis- 
pdsto  tio  Direito  eivil^  que  o  Clérigo 
nl*  pôde  i  renunciai í  i  este  privilegio 
âteseu  Jforú,  ^-Será  pois  politico  ejus* 
te-.iqtiB  aícausa  sobre  rei vendicação^ 
adntraciò,  testamento:*  sfebre  um  de* 
lictooivil^  em  quée  ÇJerígo,  o  Fa- 
miliar do  Officio  Santo,  o  Gavalleiro 
das  Ordens  Militares  litiga  ,  mes- 
mo com  pessoa  secular ,  seja  tratada 
e  decidida  pelo  Vigário  Geia\>  \*r 


Isi-RèUção  Eciclésiastica ,  pelai  Nttn* 
ckitura,  pela  Inquisição  Santa  ^p^To 
Jiiôidos  CavaHfciros?  ^  Será  eongraén* 
te  que  pessoas  e  Tribunaes  ecdeo- 
aslicos  estejSo  julgando  sobre  maté- 
rias 5.  que  só  devem  regular-se  pelas 
jbciáoécvis  6  mim  po*  Direito*  e  ãtito- 
riáade  «eclesiástica  "«  papal  í; O  Q» 
rigev  o  Familiarizo  Oficio  Santo»* 
Oivaltóroytpiaoido contratou,  ou» 
de  acfceiíou  .ijmajttrança ,  quando* 
tupftAi  a  donz€Íiav<j  figurou  ponv»- 
ttea  couro  Clérigo ;  Fwmliar  J, Gauí* 
teirOy  ou  como  bídadâo  e  como  fee* 
raem?  DisserSo  os  Clerigiosi  cpieia» 
fiioti  corrvinha  para  «que  as*  sé  as 'ca* 
ea*  se  decidfto^btevisfiimameKte ,  iaefl 
que  lelles  liajSoi ;  de*  anilar  vdietrahiá* 
«nmw  o  estrépito i  forense. •  »  ■  Pqretf  •, 
pergunta  tan^Eqpeir  >  e:  onde  jestíb 
ps  Juiaos  ecdesiaâticos  em  que,!*** 
«?■  dfoça  ?  •Nelle^>"aSo  a«í  .óéManib* 
«irtdgt  mais  diiràdowae  e  jiiak  aom* 
piicadas.         v... ..:■:'-  =    #.  ■.'  -Ji  ■:  ;i.  ? 

■  JV.:         .-i:*í::tL*   :■■ 

Mft€  folleniq*  taobern  *dua  Jvàz<* 
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6  Tribunaes  seculares  ,  desta  infini- 
dade de  Juízos  Privativos  e  Conser- 
vatórias concedidas  a  tantas  pessoas 
e  corporações ,  pelas  quaes  o  cida- 
dão é  constrangido  a  abandonar  o 
foro  natural  da  seu'  domicilio  para  ir 
litigar  com  o  Militar,  o  Estudante 
da  Universidade ,  ó  Moedeiro ,  o  Em* 
pregado  da  Bulia ,  o  da  Saúde  Pu* 
blíca  ,  o  do  Tabaco  *  do  Sab&o*,  o 
Official  da  Corte ,  o  Empregado  nas 
Lií  irias,  o  Desembargador ,  com  afe 
Religiosas  de  tantos  Conventos',*  per* 
ante  Conservadores  e  Juizes  PttvatU 
vos,  commummente  escolhidos  e  pai 
gos  por  essas  mesmas  Esiações  ,■>  os 

3uaes  mais  sâc  seus  -Patronos  <|tfe 
uizes.  <;  Poderá  esperar-se  destes 
homens  que  sejâío  verdadeiramente 
itnparciaes?  <;  Nao  se  inclinará  oOfr 
fieio  Santo,  o  Vigário  Geral ,  o  Con- 
servador do  Tabaco  >  a  decidir  antes 
a  favor  do  Familiaíy  do  Clérigo ,  do 
Estanqueiro ,  que  é<  um  Membro  da 
sua  corporação  e  leva  a  ella  a  causa 
do  que  se  trata?  <j  A  qual  dos  dous 
litigantes  tratará  melhor  o  Esferórito, 
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ao  privilegiado  ou  ao  estranho  ?  <;S3d 
estas  as  Leis  imparciaes  que  tem 
diante  dos  olhos,  o  bem  geral  do  Rei4 
no  ,  mais  que  os  respeitos  de  pes- 
soas e  corporações  particulares  ? 

Conheci  um  Provinciano  que  tra- 
zia demanda  no.  Tribunal  da  Inqui- 
sisição  com  um  Familiar  do  Santo 
Officio  sobre  uma  assignação  de  dei 
dias,  O  Provinciano  não  era  famUittt 
senão  na  conservação  ;  porém  tinha 
bom  senso  ,  e  dizia :  "  Embora  e*» 
tes  Padres  conheção  .  das  causas  ds 
Fé,' das  bigamias,  sodomias,  e  sol- 
hei tacões  ;  mal  o  hajão  os  Bispos, 
e.  os  Reis  que  deixarão  perder  os 
seus  direitos ,  e  os  de  seus  diocesanos 
e  cidadãos  ;  porém  que  julguem  sem 
appellaçao  nem  aggravo,e  mesmo  sem 
recurso  para  o  Juiz  o  da  Coroa,  sobre 
assignações  de  dez  dias,  heranças, 
e  testamentos ,  elles  que  talvez  nun* 
ca  lerão  as  Leis  do  Reino ,  isso  igno- 
ro eu  como  se  lhes  tenha  permittido! 
Veado-o  euaffíicto,  respondi-lhe  com 
um.  grande  Filosofo  :  Tont  esl  bioi 
Tudo.  entre  nós  está  o  melhor  qu* 
pôde  ser. 
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u  Não  podia  inventar-se,  âit  o 
sábio  Mello  Freire ,  cousa  mais  fu- 
nesta á  Republica  do  que  os  privi- 
légios do  foro.  As  demandas  se  em- 
brulhão  e  immortalizão  pelas  infini- 
tas questões  sobre  a  competência 
do  foro :  os  lavradores  ,  artistas  etc , 
contra  os  dictames  da  justiça  "e  hu- 
manidade ,  são  chamados  á  Corte 
do  centro  das  provindas ,  á  instancia 
de  .pessoas  ricas  e  poderosas  ,  que 
aili  facilmente  os  opprimem.  Seria 
para  desejar  que  esta  matéria  se  re- 
duzisse á  sua  natural  simplicidade, 
isto  é  ,  ao  Juízo  ordinário  do  Jogar 
onde  reside  o  reo,  e  que  se  proscre- 
vessem os  privilégios  do  foro,  espe- 
cialmente os  pessoaes;  e  mesmo  o 
do  contracto,  situação  da  causa,  e 
prorogação  por  consentimento  de  Par- 
tes .  .  .  Porém  Deos  tomará  isto  a 
seu  cuidado,  (a)  u  Melk  Inst.  civ.  tu 
7   §  32. 

(a)  Estas  ultimas  palavras  escreviaMél- 
lo ,  subentendendo  a  feitura  do  novo  Oodigo.- 
I  rocféria  porém  sem  uma  revolúçw*  «%^ 
rar-»e  a  cura  de  males  tâo  araigutatÂ  '  ~  : 

.N 
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Forma  do  processo. 

V.  .  , 


(: 


Esgotadas  as  controvérsias  sobre 
a  competência  do  Foro  ( e   se  maia 
alguma  ).  entrão  os  litigantes  no  pro- 
cesso ,  sobre  cuja  ordem  ( ou  desor- 
dem) poderemos  formar  bom  juízo, 
se  considerarmos  os  exemplos  quoti- 
dianos das  tristes  victimas  que  tra- 
cem demandas  por  esses  Auditórios. 
"  D'antes ,  diz  o  mesmo  Mello  Frei- 
re ,  decidião-se  entre  nós  as  deman- 
das simplesmente  segundo  as  regra» 
da  probidade  ;   porém  depois  que  se 
introduzio  na  Universidade  e  no  Fo- 
ro o  estado  dos  Direitos   Romano  e 
Canónico  (deste  ultimo  principalmen- 
te se  tomou  a  nossa  forma  de  proces- 
sar ) ,   houverão  tantas  solemnidade* 
e  tantos  modos  de  processo,    que  as 
de  tu  andas   se  tornarão  infinitas  e  iw- 
mortaes.  Debalde  tem  emprehendido 
os  nossos  Reis  destruir  este  mal ,  fu- 
nesto assim  ao  bem  publico  como  ao 
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dos  litigantes  :  era  tal  e  tão  supersti* 
ciosa  a  veneração  para  com  aquelles 
dous  Direitos  estrangeiros  ,  que  os 
Juristas  de  cujo  conselho  e  trabalho 
se  serviâo  aquellês  Sobranos,  assen- 
tavão  com  sigo  que  não  podia  exco- 

fitar-se  cousa  melhor  que  a  formei 
os  nossos  processos  ,  consarcinada 
sobre  os  mesmos  dous  Direitos.  Mui 
cordatamente  escreverão  sobre  o  re- 
médio de  tamanho  mal  Mo&teôquieu, 
Formey,  o  Código  da  Humanidade, 
a  Encyclopedia  Methodica  ,  Thoma- 
sio,  o  nosso  Vernei  e  outros:    é  po- 
rém tal  esta  emenda ,  (conclue  aquel- 
le  bom  Escritor)  e  pede  tanta  circuns- 
pecção ,  que   não  deve  ser  feita  so- 
mente pelo  Filosofo  ,  nem   somente 
pelo  Jurisconsulto,  mas  por  quem  ti- 
ver reunido  ambos  estes  conhecimen- 
tos com  alguma  praxe.    Mell.  Freif. 
Inst.  civ.  lv.  4  tt.  7  §  12  *. 

VI. 

Na  verdade  nunta  poderá',  fcexxv 
resultarem  gtàndes  embatamos ,  .\jwfe- 

N  2 
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ticar-se  tudo  o  que  dos  dites  Direi* 
tos  Romano  e  Canónico  se  Iranscre- 
veo  na  Ordenação  liv.  III  sobre  re- 
velias  dos  litigantes  tit.  14  e  15 ,  ár- 
bitros e  arbitradores  16  e  17  ,  sus- 
peições 21  até  24  (.os  quaes  posto- 
que  prolixos  deixa  o  todavia  muitas 
cousas  indecisas)  ;  sobre  o  Officio 
de  Procurador  e  poder  de  o  revogar 
tt.  26  27  28  29,  restituições  in  inte- 
gram cuja  doutrina  transtorna  todas 
as  regras  ordinárias  de  Direito  tt» 
41  etc. 

Mas  percorramos  rapidamente  a 
ordem  do  processo  ordinário,  e  refli- 
ctamos um  mora  eu  to  sobre  cadauma 
das  suas  partes.  Digo  do  processo  or- 
dinário ,  porque  a  respeito  do  summa- 
rio  ,  nem  sequer  as  nossas  Leis  deci- 
dirão qual  seja  a  sua  forma ,  nem  quacs 
as  causas  que  o  devão  seguir,  dei- 
xando-nos  em  jejum  sobre  matéria  iSo 
interessante. 

VIL 

Conforme  a  Qrd.  Iv.  3  tt.  9  $  13 
Jiinguem  deve  ser  citado  em  sua  ca- 
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ea  senão  por  Tabellião  ou  Escrivão: 
o  pai  ,  sogro  etc.  o  não  pôde  ser  á 
instancia  do  filho  genro  etc. ,  sem 
preceder  Alvará  de  Vénia,  sobre  o 
que  fazem  minuciosas  explicações  os 
§§123456,  copiados  do  Direi- 
to Romano,  como  se  a  citação  que 
o  Juiz  determina  fosse  um  acto  of- 
fensivo  á  dignidade  da  casa  ou  ao 
respeito  paterno. 

Pela  Ord.  lv.  3  tt.  1  §  1  podem 
os  Porteiros  faízer  citaçOes  sem  ordem 
do  Juiz :  faculdade  que  se  não  per- 
mitte  a  todos  os  outros  Officiaes  de 
Justiça. 

Nos  casos  em  que  a  pretenção 
do  autor  se  funda  em  algum  contra- 
cto, não  pôde  o  Juiz  mandar  citar 
o  reo  sem  que  o  autor  apresente 
logo  com  a  petição  a  escriptura  pu- 
phca  desse  contracto  Ord.  lv.  3  tt. 
J  §  1.  Como  porém  sejão  muitos  os 
casos  em  que  se  escusa  a  falta  da 
escriptura,  epelo  menos  se  não  pos- 
sa isso  muitas  vezes  saber  sem  dis- 
cussão e  contestação  do  reo ,  segue- 
se  que  sobre  se  fazer  a  primfcVt^  cv 
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tacão  é  forçoso  preceder  uma  deman- 
da, e  demanda  para  a  qual  o  reo 
não  pôde  ser  citado. 

VIIL 

Citado  o  rep ,  propõem  o  autor 
em  Juízo  a  sua  acção  que  ha  de  ser 
alguma  das  que  i&yentou  o  Direito 
Romano ,  as  quaes  a  Ordenação  sup- 
poem  e  os  seus  Commenladores  es- 
crupulosamente coQSftfvão  :  acções 
civis  ou  pretarianaa  ,  de  boa  fé  ou  di- 
reito estricto,  arbitraria^,  directas, 
uleis ,  prejudiciaes,  reaes,  pessoaes> 
mixtas  ,  ad  exkibemdum ,  reivendi- 
çatoria,  Publiciaua ,  Rescissoria,  Pau- 
liana  qu  Revocatoria,  Petições  de  he- 
rança, confessorias,  negatorias,  hy- 
pothecarias  ,  de  contracto  ou  quasi 
contracto,  delicto  ou  quasi  delicio; 
prescriptis  verbis ,  mfactum ,  leis  per- 
sequutorias ,  penaes,  niixtas,  interdi- 
ctos  de  muitas  castas  etc.  <f  Mas 
para  que  este  desperdício?  para  que 
enredar  o  foro ,  a  Jurisprudência  ,eos 
cidadãos  com  tal  nomenclatura  ?<;  Que 
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mais  é  preciso  do  qup  expÔr  o  autor 
&  sua  pretenção  ao  "Juiz,  para  que 
«le  lhe  defira  conforme  alei  e  a  jus- 
tiça ?  Ut  inter  bdnos  ,  bcnc  agier. 
Ciccr* 

IX.         ,::"■     .       , 

Proposta  que  seja  a  a&ÇSo,  toca 
ao  reo  allegar  em  sua  defeza  algumas 
txcepçôes :  éllas  são  de  varias  castas, 
dilatórias ,  peremptórias ,  anómalas , 
perpetuas,  temporaes,  reaes,  pessoaes, 
prejudióiaes ,  civis,  pretorianas,  de 
facto,  de  direito;  tomadas  todas  da 
Jurisprudência  romana  e  canónica, 
e  recommendadas  na  Ord.  lv.  3  tt 
?49  50  etc.  4jí» 

.  Nestas  excepções  ou  na  respos- 
ta directa  do  reo  se  contém  a  con* 
ieOaçâo  da  lide,  acto  mui  venerado 
e  pxoductivo ;  porque  aquelles  dous 
Direitos  lhe  attribuirão  grandes  vir- 
tudes. Ha  pois  contestações  afirma- 
tivas ,  negativas  ■,  geraes  ,  especiaes  * 
verdadeiras,  fingidas,  substanciaes , 
eventuaes , •  Ord.  lv.  3  tt.  61.  Por-r 
tanto  como   a    contestação  se$&  wkl 
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requisito  de  grande  monta,  e  essen- 
cial á  validade  do  processo ,  segue-se 
que  não  pôde  ella  fazer-se  por  ne- 
gativa geral  cit  tit.  5 1 :  porém  os  Ad- 
vogados não  se  embaração  com  isso, 
e  vão  por  d'avanté  com  o  seu  estron- 
doso Nego  narrata  prout  narrantw. 
Segue-se  mais  que  sempre  que  se 
houver  de  progredir  sem  contesta' 
çao  ,  haverá  o  Juiz  a  demanda  p& 
eonlestada  diz  o  §  5 ,  a  fim  de  não  st 
inutilizar  o  processo.  Os  seus  efei- 
tos são  muitos.  Por  ella  se  induz  £ 
má  fé  do  reo  ,  postoque  elle  se  dé 
fenda  com  a  melhor  fé  do  mundo, 
começão  a  dever-se  osfructos  dacoí* 
sa  demandada  ;  o  Procurador  faz-ae 
senhor  da  causa ,  e  sobre  elle  se  to 
de  proferir  a  sentença  Ord.  iv.  3  í 
26  lv.  1  tt.  48  §  ult.  etc.  <;  Mas  de 
que  servem  hoje  taes  mascarada; « 
ficções  ?  <;  Será  por  ellas  que  se  fe- 
vão  regular  os  negócios  dos  cida- 
dãos ?  O  reo  deve  responder  á  ?re- 
tenção  do  autor,  sob  com  mi  nação  de 
6er  tratado  como  revel :    eisaqui  eu 
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que  se  cifra  todo  o  mysterio  da  de- 
cantada contestação  da  lide. 

X. 

As signada  dilação  para  se  pro^ 
duzirem  as  provas  (  dilação  sujeita  à 
muitas  controvérsias  )  deve  cadauma 
das  Partes  depor  aos  artigos  da  outra, 
eobre  o.  que  nos  dá  o  tit.  53  úm  fas- 
tidioso tratado,  copiado  dos  ditos 
dous  Direitos.  Se  deixa  de  depor  no 
prazo  assign  aliado ,  finge-se  ter  con- 
*  fessado  todos  os  ditos  artigos ,  é  é 
condemnado  por  esta  supposta  con- 
fissão. 

Segue-se  então  a  producção  das 
provas ,  a  cujo  respeito  ha  tãobem  dis- 
posições mui  complicadas.  Ha  prova 
semiplena  ou  meia  prova ,  postoquô 
ainda  se  não  saiba  qual  ella  seja.  O 
autor  que  a  faz,  jura  elle  mesmo  so* 
bre  o  que  pretende  na  sua  acção  i 
este  juramento  faz  outra  meia  prova ; 
e  fica  portanto  Havida  por  provada 
inteiramente  a  sua  prétenção.  Ord. 
Iv.  3  tt..  52  çj  E  quem  ha\ex&  cç» 
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duvide  affirmar  coin  j  uramenlo  aquil- 
lo  mesmo  que  já  affirmon  no  seu  li- 
bello ,  e  sobre  que  já  tãobem  jurou 
de  calumnia? 

"As  proposições  negativas  não 
se  podem  provar  u  djfc  a  Ord.  k 
3  tt.  53  §  jft,  tomada  .*  a?  suas  ex- 
cepções de  alguns  textp9.,.dos  dom 
PJweitQS  bera;  tm  mal  entendidos  :  re- 
gra falsa  ,  pois  ás  taes  proposiçte 
pôde  e  deve  aquelle  que  nellas  se  fiin- 
da  ,  provallas  mesmo  directamente , 
l^o ) bem  como  se  fossem  affirmalivas 
(.  Cocceio  Behmer  Mello] . 


i  * 


XI. 

0  # 

m 

.  A  espécie  de  prova  mais  frequen- 
ta e  usada  ó;a  que  se  faa  por  testi- 
munhas,  sem  embargo  de  se  achar 
expressamente  prohibida  quanto  aos 
contractos  pelaOrd.lv.  3  tt  59.  Des- 
ta espécie  se  nos  dao  copiosos  trata- 
dos nos  tik.  &ã  até  68.  Os  escravos» 
í>$  Judeus,,  00  Mouros  «te ,  não  po- 
{Jetti  ser  testimunhas ,  e  ha  de  antes 
perece*  VAn  et  i.^fcròaàfe  ^o^ie  ser- 
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rem  elles  admit tidos  a  testim  unhar ; 
como  se  pela  sua  condição  ou  péla 
diversidade  de  crença  deixassem  de 
.ser  homens.  Talvez  que  âquelles  íií* 
fieis  tenhâo  mais  probidade  que  al^ 
guns  Christaos !  <;  Para  que  são  estes 
ódios  de  Religião  2  Nós  que  temos  a 
fortuna  de  possuir  a  verdadeira  y  ro- 
guemos a  Deos  pelos  outros  povos 
que  as  tem  falsas ,  e  vamos  para  dian- 
te. .  .. 

Os  inimigos  capitães  tâobem  o 
Juiz  os  rejeita  oficiosamente  ,  dee& 
dindo  a  seu  sabor  se  são  capitães  ou 
Hâo-capitaes  pelas  falliveis  regras  da- 
das no  tit.  56  §  7  (  a  ) . 


■i  ih 


(a)  E'  para  notar-se  que  pelo  Direito  da& 
Decretaes  nâo  podem  pessoas  seculares  ser, 
4estimunhas  ew  causai  criminaes  contra  Çle~ 
rigos  u  porque,  diz  o  Papa  Bonifácio  VIII) 
a  antiguidade  nos  ensina  que  cg  leigos  são 
inimigos  dos  .Clérigos  „  Gap.  14,  e  33  &: 
de  te&tib.  et  attett.  Óffi.  3  de  immunit. 
eecles.  ia  sexto  Can.  5  e  19  caus.  fi  qt.  7.. 
|Mas  como  e  isto?  onde  está  esse  testimunho 
da  antiguidade,  de  que  um  Papa  lance  mão 
para    fomentar  discórdias  ealre  p*  CtaV\%<a&. 
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Os  Clérigos  nSo  sSo  compellidos 
a  testim unhar  nos  Juízos  seculares, 
ainda  que  a  causa  seja  civil  9  porque, 
diz  o  §  li  ,  não  são  pessoas  da* 
nossa  júris  dicção.  E'  por  tanto  forço- 
so dirigir-se  Carta  inquisitória  e  ro- 
gatória ao  Juíza  ecclèsiastico  para  se 
fazer  alli  a  inquirição,  postoque  tra- 
ga isso  muita  de&peza  e  demora.  Se 
o  Juiz  lEcclesiastico  não  quizer  cum- 
prir a  Carta  ,  só  resta  o  Recurso  i 
Coroa ,  remédio  inútil ,  como  já  fica 
acima  demostrado. 

e  os  que  elle  chama  leigos  ?  Tinha  o  Papa  ] 
sem  duvida  ante  os  olhos  o  citado  Can.  b 
oaus.  2  qt.  7 ;  mas  níio  conhecia  que  é  <  lie 
falso  eum  dos  muitos  publicado  pelo  velha- 
co pseudo-lsidoro  Mercador  com  o  nome  dos 
antigos  Pontífices.  "  Na  antiga  Igreja  ,  dii 
o  illustre  Fleury  e  Cavallario,  em  quanto  os 
Clérigos  tratavâo  somente  do  bem  espiritual 
dos  seculares  nâo  havia  ódios  entre  uns  e  ou- 
tros ,  antes  admirável  concórdia.  Somente  no 
século  IX  depois  que  apparecerão  as  podres 
drogas  de  Isidoro,  e  que  tiverâo  principio 
e  recrescerão  cada  vez  mais  os  ditos  oiios, 
aos  qwaea  &wk&  nascimento  os  'máos  costu- 
mes dos  C\«\çp*\  c*\*»*  ^^ss&\ssíâ&ft*  rços- 
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Ha  tâobem  outras  testimunhas 
fe  tal  qualidade  que  não  devem  ib 
\  casa  das  Desembargadores,  diz  a 
)rd.  lv.  1  tt.  5  §  14,  pelo  quq  aiiw 
uirição  delias  se  ha  de  commetter 
outros  Officiaes  ,.  que  vão  a  casa 
elles.  <j  Mas  se  a  causa  for  crimi- 
al  ou  cível  ta  o  interessante  que  não 
onvenha  dar-se  aquella  commissão  ? 

lidos  por  pessoas  seculares  a  titulo  de  uma 
specie  de  feudos  (  ou  Commendas  ) ;  as  con- 
*oversias  sobre  os  limites  do  sacerdócio  e 
o  império,  de  que  se  seguirão  consideráveis 
surpações  do  poder  civil ;  o  abuso  das  cfcn- 
iras  e  ameaças  com  que  os  Bispos  peleja* 
âo  para  manter  as  ditas  usurpações ,  proce- 
imentos  que  os  seculares  da  sua  parte  repel- 
ão, espancando  prendendo  e  ás  vezes  matan- 
3  os  Eccleciasticos ;  em  fim  o  fausto  dos  Bis-» 
os  e  Beneficiados  que  desperdiça vâo  osren- 
imentos  dos  bens  ecclesiasticos  como  sefos- 
í  seu  próprio  património,  dando  pouco  ou 
ida  aos  pobres.  Porem  estes  ódios  se  es- 
iarão  em  fim ,  e  vemos  hoj«  travadas ,  firmis- 
mas  amizades  entre  muitas  pessoas  eccle- 
asticas  e  seculares.  Cavall.  jn$t.  Jur.  Can. 
1,3    cp.  «6  §10  11.  JFieury  disc.  7  m 


'■) 
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Va  então  o  Juiz  embora  a  cata  das 
testim  unhas  ,.  e  quem  mais  prezai 
estas  etiquetas  seja  o  que  mais  se 
apouquente. 

* 

XII. 

As  tes ti  manhas  de  cadauma  das 
Fartes  não  podem  testim  unhar  seffl 
que  a  outra  haja  sido  citada  para  as 
ver  testimunhar  ;  porém  se  ella  for 
tão  sincera  que  creia  nesta  alias  in- 
dispensável citação ,  não  será  admit- 
tida  a  assistir  á  inquirição ,  porque  é  \ 
ella  um  acto  secreto  em  que  somente 
ha  de  intervir  a  testimunha  ,    o  Iu- 

âuiridor,  e  o  Escrivão.  Assim  o  man- 
ou a  Ord.  lv»  1  tt  86  pr.  ,  bebida 
em  uma  Lei  romana  mui  mal  enten- 
dida ,  com  grande  detrimento  da  ver- 
dade ,  pois  o  Inquiridor  pôde  mui 
bem  por  ignorância  ou  malícia  trans- 
tornar a  intenção  e  palavras  da  testi- 
munha. 

Sobre  a  qualidade  das  testim  unhas 
se  aduntteiu  contradictas- por  ar  tiros, 
e  novas  \rto\as\  ^  ^^  Owy^^íuw 
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a  examinar  duas  vezes  o  mereciínen* 
to  das  inquirições ,  e  dá  logar  a  um 
novo  processo  :  e  ha  casos  em  que 
podem  mesmo  admittir-se  reprovas  ou 
contractas  de  contradictas. 

xin 

-  Outra  espécie  de  prova  são  as  pre* 
sumpções  e  indícios.  Estes  são  jú- 
ris ,  hominis,  júris  et  de  jure  ,  ve- 
hementes  ,  violentos ,  ou  nâo  vehe~ 
mentes  nem  violentos ;  uns  admittem 
prova  em  contrario,  outros  não  etcj 
Com  estas  e  outras  muitas  cousas  é 
o  Juiz  fatigado  e  enleiado  pelas.  Leis , 
que  deverão  limitar-se  a  dar-lhe  al- 
gumas breves  regras  deduzidas  da 
Erudencia  homana  pelas  quaes  elle 
aja  de  formar  a  sua  convicção. 

XIV 

'"Tãobem  em.  matéria  de  provas, 
e  geralmente  em  iodo  o  processo,  é 
de  grande  voga  o  juramento  j :  ó  eile 
mais  basto  nos  auditórios^  do  c\u^.Tvcy^ 
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celleiros  o  trigo  portuguez.  O  nonjtí* 
rabis  omnino  do  Evangelho  não  86 
entende  com  a  gente  de  Lei.  Assen- 
tou-se  que  era  melhor  substituir  o 
juramento  aos  reptos  e  ás  purga- 
ções vulgares  e  canónicas, pelas  quaes 
antigamente  se  decidião  em  Juizo  oe 
casos  duvidosos.  Inventarâo-se  pois 
muitas  espécies  de  juramento :  assef* 
tório,  promissório,  decretorio,  deci- 
sório ,  supple tório,  purgatório,  tn  fi- 
tem ou  avaliatorio  ,  d9  alma,  volun- 
tário, necessário,  judicial ,  extrajudi- 
cial de  facto  próprio  ou  alheio,  ze- 
noniano,  de  perhorrescencia  ,  de  ca- 
lumnia.  Todos  estes  juramentos  tem 
grande  gasto. 

O  juramento  da  calumnia ,  isto  é, 
de  não  calumniar ,  é  geral  para  todos 
os  actos  do  processo ,  e  para  ambos 
os  litigantes  ,  seus  Procuradores,  e  | 
Advogados.  Alem  delle  ha  de  se  de- 
ferir em  certos  actos  especiaes,  poa- 
toque  já  comprehendidos  no  geral. 
Santificado  assim  o  processo  com  to* 
dos  estes  juramentos  de  calumnia, 
comec&o  toara  rax^teixtafe  ^saras  a    | 
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calumniar  e  trapacear  quanto  sabe- 
mos;  e  com  razão ,  pois  conforme  o 
pensamento  de  Cavallario  a  palavra 
de  calumnia  chega-se  mais  para  ca- 
lumniar  do  que  para  não  calumniar: 
JVan  tatn  jusjurandum  calummnice , 
quam  cahimniandi  diei  opórteí. 

Quanto  ao  juramento  chamado 
d? alma ,  é  tãobem  notável  que  põem 
o  reo  cm  necessidade  de  negar  ro~ 
dondamente  o  contracto ;  porque  se 
o  confessar,  accrescentando  qualida- 
de que  o.  escuse  da  obrigação  ,  so- 
mente é  crido  quanto  ao  contracto , 
porém  não  quanto  á  defeza  que  alle- 

Íra :  pois  segundo  o  estilo  do  foro  se 
he  assignâo  dez  dias  para  a  provar. 
Profefe-se  em  fim  a  sentença ,  a 
qual  nas  Relações  é  extrahida  dos 
votos  concebidos  em  latim  commun- 
mente  ináo ,  o  qual  se  prefere  á  lin- 
gua    nacional    que   todos   intendem. 
Sobre  o  modo  efe  reduzir  ou  concor- 
dar estes  votos  estão  estatuídas  mui- 
tas disposições,  que  bem  podião  re- 
duzisse todas  a  uma  só    e  simples 
regra;  somente  o  Assento  de V*  X\sfi\. 

O 
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1659  contém  sobre  isso  um  tratado 
casuístico  que  fatigará  o  espirito  mais 
laborioso. 

Ao  litigante  que    se  julga  offen- 
dido  pela  sentença  (o  mesmo  digo  de 
qualquer  despacho)    \bastaria  pedir 
ao  Juiz  que  mande  escrever-lhe  ter- 
mo de-  protestação   contra  ella  ,  oa 
remelter  os  autos  ao  Júizo  superior 
determinado  na  lèi     Assim  deveria 
ser  na  verdade,  conforme   a  simpli- 
cidade natural ;  porém  em  logar  des- 
ta, temos  em  o  nosso  Código  17  tí- 
tulos desde  o  68  ate  85 ,  alguns  bem 
compridos ,  nos  quaes  se  copiâo  dos 
dous    sediços    Direitos    disposições 
complicadas  e  inúteis ,   sobre   a  di- 
versa natureza   das   sentenças  defi- 
nitivas ou  interloquutorias    meras  e 
niixtas  ,  e    sobre    os  diversos  recur- 
sos que  delias  se  derivâo  e  da  diver- 
sa qualidade  dos  Juizes.  São  portan- 
to estes  recursos   umas  vezes  de  ag-  ? 
gravo ;   o  qual  se  subdivide  em  ag- 
gravo  ordinário,  aggravo  de  petição,  j 
aggra\o  d&  útstrumento ,  instrumea-  I 
to  àfc  ac&ta.NO  >  ^^gyw*  \^  wto  d»  I 
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rocesso:  outras  vezes  são  de  appel- 
ição;  e  esta  judicial ,  extrajudicial, 
e  gravame  pretérito  ou  futuro,  in- 
entada  perante  Juiz,  ou  coram  pro* 
o  viro  :  de  umas  sentenças  compe- 
?m  uns  aggra vos ,  de  outras  outros , 
e.  outras  só  appella^ão  :  outras  ha 
ue  adrailtirião.  sim  appellaçâo,  mas 
ela  autoridade  <lo  Juiz  não  pôde  es- 
»  ter  logar  ,  mas  se  ha  de  usar  de 
£gravo  ordinário.  Contra  as  interlo- 
cutórias mixtas  admitte-se  appella- 
Bo;  e  como  nenhum  despacho  have- 
í  que  tal  se  não  possa  chamar ,  por- 
ae  nenhum  haverá  que  não  prejudi- 
ué  á  decisão  principal ,  ou  não  con- 
?nha  damno  difficil  de  se  reparar, 
ígue-se  que  nenhum  processo  ha  em 
ue  não  possão  germinar  appellações 
inumeráveis:  porém  assim  está  dis- 
08 to  nas  Decretaes  dos  Papas  ,  e 
into  bastou. 

Estas  diversas  espécies  de  recur- 
>8  exigem  diversas  formas  deproce- 
er, diversos  prazos,  effeitos  mui  di- 
ersos :  quando  cabe  appellação ,  pó- 
d   o  Juiz  superior  determinar  tvuk* 
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o  que  intender  que  exige  a  justiça, 
porém  nos  casos   de  aggravo  está  li- 
gado a  um  só  ponto  ,  e  não  pôde  ad- 
ministrar justiça  como  intende,  por- 
que ,  diz  o  Direito  Canónico  ,   a  ap- 
pellação   é  bonoe  Jidei  ,     o    aggravo 
sirati  júris.   Se  o  Advogado  errou  na 
escolha  do  caminho  por  onde  devi* 
recorrer ,  inutiliza-se  o  recurso ,  e  por- 
tanto para  se  livrar  desta  perplend* 
de,  diz  elle  sempre  —  appello  ou  ao- 
gravo  qual  no  caso  couber.  A  expedi- 
ção da  appellação  é  só  ella  um  gran-  !] 
de  proceso ,  que  ha  de  percorrer  mui-  |j 
tos   passos    intermediários    antes  de   , 
chegar  ao  Juizo  superior  ;   interposi- 
ção ,   recebimento  por  si  et  in  quan- 
tum ,  dito  por  despacho  ,  introducção, 
avaliação ,   atempação  ,  deserção  etc 
no  Juizo  ecclesiastico  é  forçoso  pedir 
os  apóstolos ,  e  pedillos  instanter  m$-   \ 
tanlius  instantissime  ,  e  estar  á  lerU   t 
que  não  passem  os  fátaes. 

Neste  juizo  ecclesiastico  tem  as  ap-    j 
pellaçoes  uma  forma  especial  deduzida 
em  parte  do  Direito  Canónico,  em  par- 
te ào  teov  &fc£  Commw&c*  d»  Paca,  ejn 
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parte  dos  estilos  da  Nunciatura*  ou 
da  Corte  de  Roma.  Estas  e  outras 
singularidades  que  ha  nos  processos 
ecclesiaâticos  ,  embora  se  poderião 
permittir  nas  causas  espiritares  .,  com- 
petentes ao  foro  próprio  da  Igreja; 
porém  nas  causas  temporaes  em  que 
o  Bispo  ou  o  seu  Vigário  tem  ju~ 
risdicção  e  direito  de  audiência,  não 
em  consequência  de  poder  sacerdo- 
tal, mas  por  concessão  dos  Sobra* 
nos ;  não  como  sucessores  dos  Aposto-* 
los ,  mas  como  Donatários  da  Coroa ; 
nestas  causas  ,  digo,  ou  as  Partes 
sejâo  clérigos  ou  pessoas  seculares 
não  só  se  deve  regular  os  processos 
pelas  Leis  civis  ,  mas  subirem  as 
appellações  aos  Tribunaes  Régios. 

XVI. 

Passada  finalmente  a  sentença  em 
julgado,  se  extrahe  do  processo  para 
ser  executada,  isto  é,  para  se  come- 
çar um  segundo  processo,  commum* 
mente  tão  volumoso,  demorado,  e 
dispendioso  como  o  primeiro >.  ròtafe 
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a  forma  deste  segundo  processo  con- 
tém a  Ordenação  muitos  e  longuíssi- 
mos títulos.  Ô  Executado  é  adrait- 
tido  à  formar,  novamente  embargos, 
tendentes  nâo  só  a  impugnar  a  forma 
da  execução  mas  a  combater  a  senten- 
ça que  se  executa :  se  estes  se  rece- 
bem, como  frequentemente  se  faz, 
fica  o  vencedor  implicado  em  nora 
deknanda  peor  que  a  primeira. 

Nas  execuções  da  Fazenda  cha- 
mada Real  ha  algumas  singularida- 
des que  atropellão  a  justiça  natural. 
O  reo  ó  muitas  vezes  sequestrado/ 
sem  ser  ouvido ,  por  dividas  illiqui- 
das  ou  mal  liquidadas.  Se  a  Fazenda 
lhe  for  tãobem  devedora ,  ainda  que 
seja  divida  liquida,  não  lha  compen- 
sa ,  mas  ha  de  este  pagar  e  deman- 
dalla  de  fora  parle  Ord.  lv.  4.  tt 
78  §  5.  O  devedor  que  não  paga  é 
logo  preso  ainda  antçs  de  se  lhe  exe- 
cutarem os  bens.  Ord.  lv.  2  tt  53 
pr.  ,  e  Juizes  ha  que  nunca  se  lar- 
tão  de  ampliar  os  privilégios  e  favo- 
res desta  Fazenda,  a  qual  da  sua 
parte  taobem  se  não  farta,  de  pregar 
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calotes   ao  povcr  sincero  e  opptimi- 

do.       •  -■  ■'■-  ■    •■'• 
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Havendo  acabado  de  escrever  es- 
te iu  completo  esboço  sobre  os  nossos 
processos  \  cadavex  eu  mais  me  'con- 
vencia do  bom  senso  do  meu  Nego- 
ciante de  S.  Carlos.,  quando  descon- 
fiava que  as  leis  portuguezas  serão 
boas  para  trapaceiros.  Cadavez  eu 
contemplava  com  mais  a t tenção  as 
innumeraveis  victimas  que  cahem 
nas  garras  da  chamada  Justiça ,  da» 
quaes  não  sahem  senão  depois  de  ha- 
verem sido  por  muitos  annos  moídos , 
espiolhados ,  e  postos  em  camisa.  Eu 
trazia  á  memoria  os  moradores  de 
Bardes  e  Sa]sete,  de  quem  diz  em 
Bluleau  um  Clérigo  Portuguez  que 
havia  vivido  em  as  nossas  possessões 
indiannas ,  "  que  elles  virão  as  suas 
terras  incultas  depois  que  os  Portu- 
guezes  elli  estabelecerão  os  seus  pro- 
cessos ,  e  os  obrigarão  a  ser  fci&KDr 
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-dSes  "*  Eu  repetia  a  mim  mesmo  as 

} palavras  deSaavedra: "  Los  Tribuna- 
esson  bosques  de  foragidos.  Losmis- 
mos  que  avian  de  ser  guardas  dei 
derecho ,  son  dura  cadena  de  la  ser- 
vidumbre  dei  pueblo  u  (Emprez.  21 J. 


.  'i 


[Fiea-se  imprimindo  a  Secção  1ZÍJ. 
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SECÇÃO    m 

Sobre  a  legislação  criminal. 

CAPITULO    XII 

Ptcios  da  nossa  Legislação  criminal 

em  geral. 


I 


€ 


Orno  a  mais  recommendavel  par- 
te da  Medicina  é  a  hygiena ,  que  tem 
por  fim  fazer  conhecer  e  evitar  as- 
causas  das  doenças ;  assim  o  mais 
nobre  e  generoso  fim  da  prudência 
legislativa  deve  ser  prevenir  os  de- 
lictos ,  antever  e  extirpar  as  causas 
e  occasiões  de  sé  cometterem.  São 
bem  conhecidos  os  excel lentes  trata- 
dos que  sobre  esta  matéria  escreve- 
rão Filangieri  ,  Mably  ,  Renazzi , 
Brissot  ,  e  outros  illustres  Filósofos, 
;E  pois  satisfazem  as  nossas  L*e\&  ^ 

P 
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esta  digníssima  função  ?  Não :  longe 
de  prevenir  crimes ,  ellas  dão  anca 
a  que  se  comettão ;  ellas  sé  tratão  de 
castigar  com  horrível  severidade  de- 
lie  tos,  que  na  mesma  legislação  e 
nos  seus  máos  executores  tem  a  soa 
principal  raiz.  Leis  insensatas  são  fon- 
tes de  crimes.  Leges  ineptos  criminum 
causce.  Assim  intitulou  Piittmann  uma 
sua  Dissertação. 

II 


Assim  temos  por  exemplo  innu- 
meraveis  Leis  que  perseguem  com 
ferina  severidade  os  vadios  e  os  men- 
digos. <j  Mas  de  que  servirão  ellas 
em  quanto  o  Reino  se  não  constituir 
de  modo  que  cessem  as  causas  da 
vadice  e  da  mendicidade  ?  A  Ord.  lv. 
5  tt  103  manda  prender  até  mercê 
d9  El  Rei  aquém  pedir  esmola  para  al- 
gum Santo  sem  Carta  pelo  mesmo  Rei 
assignada.  Hoje  não  lhe  chegarião  ai 
esmolas,  de  um  anno  para  pagar  a 
tal  Carta.  O  Alv.  9  Janeiro  1604 
prohibe  <\}&&  TL^wasBL  y^k&  ^  ou  se- 


r 
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ja  portnguez  ou  estrangeiro ,  peça  es- 
mola sem  ter  licença,  escrita  do  Cor- 
regedor ou  Provedor  da  Comarca ,  a 
qual  lhes  será  prorog&da  de  6  a  6 
mezes ;  sob  pena  de  ós  ditos  Minis* 
tros  os  mandarem  sem  processo  nem 
appellação  açoutar  com  baraço  epre- 
gSb ,  e  degradar  para  dez  legoas  ao 
longe.  Em  os  miseravis  chegando  ao 
logar  do  seu  extermínio  achão  lá  a 
mesma  Lei ,  e  assim  terão  de  andar 
bannidod  e  prófugos  como  Caim  pela 
face  da  terra. 

<?  Quem  soffrferia  os  rabáted  que 
dos  tempos  pafcsôdòs  éâdà  diàf  seda- 
vão  em  Lisboa  e  pelas  Províncias  âos 
pobres  moços,  para  gerem  ã  titulo 
de  vadios  sem  processo  neín  tiríme 
enviados  para  a  índia  Otí  pára  guar- 
necer diversos  prisidios  deste  Rei* 
no  tf  suas  Conquistas  ?  Oé  litros 
da  Casa  da  Suppíicaçâo  estão  cheios 
destes  despóticos  Decretos ,  que,  mai  s 
funestos  que  todas  as  guerras  de 
Castella ,  despovoavão  o  Reifio  dom 
o  cheiro  íia  c  anel  la  dé  Ceilão ; 

P   2 
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NSo  me  temo  de  Caslelli 
Donde  inda  guerra  não  soa ; 
Mas  temo-me  de  Lisboa 
Que  ao  cheiro  desta  Canella 
O  Reino  nos  despovoa. 

Sá  e  Miranda. 

Os  delictos  chamados  de  policia 
mais  devem  ser  prevenidos  do  que 
castigados;  pois  não  offendem  directa- 
mente a  Republica  nem  os  cidadãos. 
A  mendicidade,  o  jogo  ,  a  vadice  etc 
nSo  são  vícios  naturaes  ao  homem, 
tem  causas  extrínsecas.  Promova  o 
Governo  o  adiantamento  das  fabricas, 
das  artes ,  das  obras  publicas ,  faça 
prosperar  a  agricultura  e  o  com- 
mercio ,  e  ver-se-hão  empregados  com 
alegria  nesses  estabelecimentos  os 
braços  que  agora  tristemente  desfa- 
lecem na  ociosidade  e  na  miséria. 

III. 

Outros  muitos  exemplos  de  ví- 
cios ou  delictos  ,  occasiònados  por 
uma  ljegVá&^à  «ta&òb  <s^  \xaqrovi- 
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dente ,  occorrem  a  quem  meditar  um 
pouco  sobre  todo  o  systema  das  nos- 
sas Leis.  <2  Haveria  tantas  queixas 
contra  os  Ministros  e  outros  Empre- 
gados Públicos  se  elles  tivessem  or- 
denados sufficientes  ;  se.  fossem  prom- 
ptas  as  suas  Residências ,  e  os  seus 
seguintes  despachos  ;  se  estes  se  lhes 
dessem  e  não  vendessem  j  se  fossem 
constantemente  premiados  os  bons* 
e  castigados  os  máos  ?  <?  Haverião 
tantas  trapaças  na  administração  da 
justiça,  se  fosse  regular  -e  expedita 
a  forma  do  processo  ?  tantos  preju- 
rios ,  se  as  Leis  poupassem  a  santi- 
dade do  juramento  ?  tantos  erros 
e  crimes  em  matéria  de  Fazenda  cha- 
mada Real,  fce  todos  os  Cidadãos  con- 
corressem para  uma  contribuição  di- 
recta e  igual  ,  e  se  esta  fosse  dis- 
tribuída, arrecadada,  e  despendida 
com  simplicidade  ?  tantos  furtos  , 
damnos,  ódios,  tanta  miséria  publi- 
ca ,  se  em  vez  de  uma  monstruosa 
acumulação  de  riquezas  e  de  Offi- 
cios  ,  se  multiplicasse  o  numero  dos 
proprietários  e  Empregados  y    fc  s& 
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proporcionassem  aos  pobres  os  meios 
de  trabalharem  e  ganharem  sua  vi- 
da ? 

I  Ficariâo  tantos  crime*  impunes, 
se  as  leis  eriminaes  iriogassem  pesas 
justa?  e  exequíveis  em  Togar  de  cas- 
tigos desproporcionados  e  craeist?seri&> 
os  Religiosos  e  Clérigo*  deaestiroa- 
dos,  se  o  seu  numero  ,  a  sua  rique* 
za  ,  a  sua  jurisdicçâo  fosse  reduzida 
aos  limites  que  lhe  competem  era  ura 
estado  bem  eonstituido  ?  4  Haveria 
tantos  desertores  ,  se  o  Exercito  es- 
tivesse reduzido  ao  seu  justo  pé,  e 
06  soldados  fossem  proippta  a  sufi- 
cientemente pagos ,  se  houvesse  uma 
Legislação  penal  militar ,  que  seja  ra- 
cionavel  ?  ^Haveria  em  fim  tanta 
reacção  dos  povos  contra  oa  gover- 
nos e  contra  as  Leis  >  se  uns  e  ou- 
tras ,  em  logar  de  os  tratarem  como 
escravos  e  como  gado,  respeitassem 
devidamente  os  dictames  da  justiça 
e  a  dignidade  da  natureza  humana? 
Leis  e  governos  insensatos  ,  torno  a 
dizer ,  são  as^  fontes  dos  crimes :  £*- 
ges  ineptce  criminum  cansa. 
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IV 


Outro  ainda  mais  insupportavel  e 
horrível  vicio  da  nossa  Legislação 
criminal,  é  a  audácia  com  que  irro 
ga  aoa- delinquentes  penas  atrozes, 
cruéis,  e  naturalmente  injustas;  ou 
o  excesso  e  intemparança  com  que 
emprega   as  que  são  justas  e  legiti- 

-  mas. 

Na  classe  das  penas  atrozes  e  mes- 
mo cruéis  ponho  os  tratos  de  polé 
(  Ordenanças  militares  de  1708  e 
171#)  os  tomilhos,  a  carregação  de 
armas  que  relaxa  os  nervos ,  as  pran- 
chadas ou  açoites  até  morte ,  queimar 
o  homem  vivo  (  e  ainda  depois  de 
morto),  decepar  mão  ou  cortar  qual- 
quer outro  membro,  marcar  eomfer- 

'  ro  quente  (  o  que  a  lei  6  Dezembro 
1612  decreta  por  pequenos  furtos) 
crucificar,  marrar  com  marras,  es- 
cachar com  as  bestas  dos  Ribeiri- 
nhos ,  entaipar  ou  enterrar  vivo ,  pren- 
der por  toda  a  vida ,  deixar  morrer 
á  fome  ,  os  potros  ,  os  ca\atate*  ,  ^ 


(  224  ) 

mais  torturas  em  que  estalão  os  mem- 
bros ,  a  confiscação  de  bens  e  a  in- 
fâmia que  recahem  sobre  os  innocen- 
tes  filhos  e  netos ,  e  outros  taes  in- 
ventos de  Legisladores  ou  Reis  fe- 
rozes e  bárbaros,  que,  segundo  a 
frase  de  Ciceráo,  parece  haverem 
despido  a  natureza  de  homens:  in- 
ventos que  a  voz  unanime  de  todos 
os  Filósofos,  a  voz  da  natureza,  vo- 
tão  a  uma  eterna  exsecração  com  seus 
desnaturados  autores. 

Tãobem  se  poderá  considerar  co- 
mo algum  tanto  atroz  ou  pelo  me- 
nos indecorosa  a  forca,  em  que  o  Al- 
goz se  balancea  montado  em  cima 
de  um  homem  ou  de  uma  mulher. 
A  guilhotina  ,  o  espingardeamento, 
a  degollação,  o  garrote,  são  certa- 
mente preferíveis. 

Tenho  tãobem  por  crueldade, 
depoiá  de  ser  intimada  ao  reo  a  sen- 
tença de  pena  capital  ,  reservallo 
ainda  vivo  por  três  dias,  os  quaes 
não  podem  deixar  de  ser-lhe  muito 
mais  penoso  que  a  mesma  morte. 
Non  nxors  mísera  ,  adilus   ad  mor* 
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?m  miser  est\  não  é  miserável  a 
lorte ,  sim  a  entrada  para  ella ,  es- 
reveo  Séneca..  Serião  bastantes  24 
oras  para  se  receberem  os  soe  cor-' 
ds  da  Religião. 

V. 

Conto  finalmente  entre  as  penas 
ijnstas  e  mesmo  atrozes  a  confica- 
So  dos  bens.  As  nossas  leis  a  con- 
iderão  como  um  direito  Real  9  e  a 
npoem  a  muitíssimos  crimes ,  e  ge-' 
ilmente  a  todos  os  reos  que  são  con- 
emnados  á  morte  natural  ou  civil , 
So  tendo  descendentes  ou  ascenden- 
ís  até  terceiro  gráo ,  Ord.  lv.2  tt.  26 
28  seg.  lv.  5  tt  126  127  ele.  O 
ítado  tit.  26  §  19  approva  mesmo  a 
otitrina  sobre  os  indignos,  que  por 
les  são  declarados  nos  bárbaros  ti- 
ilos  de  Digesto  e  Código  2><e  indU 
nis ,  para  o  fim  de  lhes  sueceder  o 
isco  em  seus  bens.  <j  Porém  podere- 
ios  nós  hoje  approvar  estas  confisca- 
res e  suecessões  fiscaes ,  inventadas 
>8  tempos  bárbaros  para  se  eitt\c\yv&- 
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cer  o  fisco  a  torto  e  a  direito?  <;  Me- 
recerá tanto  favor  o  Fisco  hoje ,  quan- 
do o  estado  da  Republica  é  tão  di- 
verso do  que  era  naquelles  tempos? 
Suando  os  Reis  se  tem  feito  senhora 
e  immensaa  riquezas ,  e  se  pode  di- 
zer que  são  senhores  de  tudo  e  de  to- 
dos ?  <;  Será  decoroso  que  assim  es- 
tejão  elles  á  espreita  de  quem  com- 
mette  algum  crime  para  lhe  apanha- 
rem os  bens  ,  mesmo  sem  altende- 
rem  aos  filhos  e  família  innocente 
que  não  teve  parte  no  crime?  E1 
cousa  mui  deshumana  e  cruel ,  escre- 
via o  sábio  Lar  diz  abai ,  precipitar  com 
a  confiscação  no  abysmo  da  miséria 
uma  família  innocente  pelos  detidos 
que  não  commetteo.  Não  temo  fallar 
assim ....  no  reinado  de  um  Frinci- 
pe  piedoso  .  • . .  (  Carlos  III  )  e  diztr 
com  o  illustre  panegirista  do  Impera- 
dor Trajano  "  E"  mui  grande  glo- 
ria para  os  Príncipes  que  seja  as  maà 
das  vezes  vencido  o  Fisco ,  cuja  cflw- 
sa  sé  e  má  quando  reina  um  Prínci- 
pe bom  u .  No  mesmo  espirito  escre- 
verão Beccaria,   Brissot  ,    VermeiK 
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Schrodt ,  Bernardi ,  Mello  Freire  etç; 

r 

VI. 

.  Das  atrocidades  que  acabamos 
de  referir,  temos  frequentes  exem- 
plos em  as  nossas  Leis,  que  ás  vezes 
as  decretão  por  causas  e  faltas  bem 
leves.  Assim  mandão  ellas  queimar 
vivo,  confiscar  os  bens ,  e  ficar  infa- 
me para  çi  e  seus  descendentes  , 
a  quem  fizèr^moeda  falsa  Ord.  lv.  5 
ti  12,  ou  falsificar  apollices  que  se 
nos  embutem  por  moeda  Alv.  13  Ju- 
lho 1797 ;  #  quem  commetter  peccado 
de  sodomia  mollicie  ou  bestialidade 
tit  13  ou  de  incesto  com  ascendente 
ou  descendente  tt  17;  aquém  cahir 
na  lesa  Magestade  tit  6  §.  ibi  Mor- 
ra morte  natural  cruelmente:  man- 
dão dar  tratos  de  polés  por  leves 
faltas  militares,  Ordenanças  de  170 a 
1710  :  decepar  uma  ou  ambas  as 
mãos  a  quem  em  muitos  casos  ferir 
ou  arrancar  arma ;  a  te  n  azar  o  escravo 
que  mata  o  senhor  ...  .  .  porém 
eu  deixo  para  9  decurso  deste  Seerçàft 
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referir  atrocidades  com  que  a  natu- 
reza se  horrorisa  ;  penas  que  não 
tem  por  fim  o  justo  castigo  do  reo 
( que  assas  paga  com  a  vida  o  seu 
delicto  qualquer  que  eJle  seja ) ,  mas 
uma  vil  e  furiosa  vingança,  incom- 
patível com  a  serenidade  do  Legis- 
lador e  com  a  magestade  da  Lei; 
penas  em  fim  que  poderão  embora 
aterrar  escravos,  mas  que  revoltarão 
homens  livres  ,  que  sabem  conhe- 
cer e  estimar  a  dignidade  da  sua 
natureza. 

VII. 

Passo  pois  a  tratar  já  das  penas 
que ,  não  sendo  por  sua  natureza  atro- 
zes nem  injustas,  tomão  com  tudo 
este  caractar  pelo  abuso  que  delias 
fazem  as  Leis 

Oflerece-se  fali  ar  em  primeiro  lo- 
gar  da  prisão,  a  qual  a  nossa  Legis- 
lação decreta  por  levíssimas  causas 
e  com  levíssimas  provas ,  como  se 
não  fosse  ella  uma  pena  gravíssima 
opposta  á  liberdade  pessoal  que  é  o 
melhoT  \>euv   ôs>  \vvo\sotu  Çot  qual* 
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quer 'dos  casos  que  admittem  quere- 
la denuncia  ou  devassa ,  e  são  innu- 
meraveis,  como  se  vê  na  Ord.  lv.  5 
tt.  1 17  >  taes  como  furtar  valor  de  100 
reis  ,  ter  barragã  ,  atirar  pos toque 
não  fira ,  fazer  alguma  contusão  ou 
pequena  ferida ,  cortar  alguma  sor- 
veira  ou  aveleira ,  e  geralmente  todo 
o  delicto  a  que  por  alguma  lei  tenha 
eido  imposta  pena  de  açoutes  ou  des- 
terro para  fora  de  certo  logar ,  penas 
que  somente  deixão  de  estar  impos-r 
tas  aos  ditos  dous  actos  de  comer  e 
andar  ;  por  qualquer  destes  casos, 
digo,  e  mesmo  por  qualquer  outro  a 
titulo  de  correcção  e  de  policia  sem 
dependência  de  formar  culpa  é  o  ci- 
dadão lançado  em  prisão !  E  que  pri- 
são !  Enxovias  immundas ,  onde  os  in- 
felizes são  privados  de  ar  puro ,  mui- 
tas vezes  da  luz  do  dia,  outros  agrilhoa- 
dos em  ferros ;  onde  a  inriocencia  se 
confunde  com  o  crime ,  o  reo  de  um 
delicto  nobre  e  generoso  com  o  sal- 
teador e  assassino  ;  onde  não  se  ou- 
vem senão  gemidos  destes  esqueletos 
da  morte,  opprimidos  da  fowve  eàa^ 
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bichos:  outros   ainda   mais  horríveis 
cjlhabouços  onde  bem  nâo   cabe  o 
corpo  inteiro  ;   onde  o  infeliz  não  ve  ' 
nem  sente  vestígios  alguns  de  espé- 
cie humana .... 

Assim  se  tratao  cidadãos  ,  ho* 
mens !  <J  Porque  se  não  hade  livrar 
solto  aquelle  de  quem  ,  considerada  a 
sua  condição  ou  estabelecimento 
e  a  qualidade  do  delicto  de  que  é 
arguido ,  nâo  é  de  recear  que  pro- 
cure evadir-se  ?  aquelle  que  a  provar- 
se-lhe  o  delicto,  somente  poderá  ser 
condemnado  em  alguma  pena  pecu- 
niária ou  degredo  remível?  aquelle 
que  quizer  dar  fiador  que  se  obrigue 
a  apresentallo  ,  ou  a  satisfazer  a 
multa  que  lhe  for  imposta  ?  Em  uma 
palavra  <?  porque  se  nâo  dará  livra- 
mento sem  prisão  em  todos  os  cri- 
mes a  que  pela  actual  Jurisprudên- 
cia se  concede  Carta  de  seguro? 
I  E*  justo  que  o  ter  alguém  delivrar- 
s  e  preso  ou  solto  dependa  da  even- 
tual contingência  de  ter  elle  con- 
seguido ou  nâo  a  Carta  de  seguro 
antes  de  haver  sido  agarrado? 
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E'  verdade  que  com  os  que  es- 
tão presos  por,  alguns  delictos  leves 
dispensa  o  Desembargo  do  Paço  pa- 
ra sahirem  da  prisão,  e  se  livrarem 
soltos  sob  fiança.  <j  Mas  para  que 
é  £azér  uma  Lei  que  ha  de  ser  dis- 
pensada ?  para  que  uma  Lei  res- 
tricta  a  poucos  casos?  para  que  se- 
rá necessário  que  o  reo  tenha  de  ser 
preso  ,  e  de  requerer  e  comprar  da 
cadeia  uma  dispensa  demorada  e  dis- 
pendiosa ?  <f  Será  preciso  que  o  que 
está  preso  em  Caminha  ou  Vimioso 
trará  um  Procurador  a  requerer  em 
Lisboa  sobre  a  acceitaçâo  de  uma 
fiança  ,  que  bem  pôde  tomar-lhe  o  seu 
Juiz  uma  vez  que  a  Lei  tenha  declara- 
do  o  que  convier  acerca  delia? 

Certo  Carcereiro  da  cadeia  da 
villa  de  Farinho  no  Alemtejo,  to- 
mava assento  de  Presos  aos  reos  de 
toda  a  Província  que  se  lhe  fossem 
apresentar,  os  quaes  com  certidão 
deste  assento  é  prisão  fantástica  en- 
viavâo  seus  Procuradores  a  livrai  los 
nos  Juízos  competentes.  Eu  dizia  co- 
migo w  Este.  Carcereiro  é   qpa  &  ^ 
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verdadeiro  Desembargo  do  Paca 
Nosso  Senhor  o  avivente  por  mil 
annos  para  bem  da  humanidade  u. 

VIII 

Não  é  menos  horrorosa  a  doutri- 
na sobre  a  prova  que  se  requere  pa- 
ra pronunciar ,  ou  determinar  a  pri- 
são. Bastão  duas  testim unhas  minis- 
tradas pelo  querelante  ,  inquirida! 
devassa  e  secretamente  ,  ou  mesmo 
uma  só,  e  em  alguns  casos  a  simples 
fé  de  um  Couteiro,  Jurado,  Guarda, 
ou  outro  interessado.  Segundo  boas 
opiniões  até  baslao  provas  presumpti- 
vas,  conjecturas,  indícios,  mais  ou 
menos  vehementes.  Fica  isto  ao  livre 
arbitrio  do  Juiz ,  talvez  ignorante  ou 
vingativo :  e  aindaque  nada  disto  se-  ] 
ja,  nunca  elle  se  embaraça  muito  com 
indagar  a  culpa  ou  innocencia  do  ac- 
susado ,  c  menos  com  fazer  escrever 
todas  as  circunstancies  que  o  favore- 
cem ,  "  porque ,  dizem ,  elle  Já  mos- 
trará depois  a  verdade  no  seu  livra* 
mento  M  •  ^e^vxfe-sfò  ^\%  a  çrisáo  do  j 
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teo ;  e  desde  então  já  não  ha  prés* 
8a,  porquanto  aindaque  venha  a  fi- 
nal a  ser  julgado  innocente  ,  não  é 
isso  cousa  que  mereça  attençãe ,  por- 
que a  prrisão  antes  da  sentença  não 
é  pena  mas  custodia :  razão  esta  pela 
qual  aitídaque  elle  tenha  estado  pre- 
so 13  annos,  tãobem  se  lhe  não  des- 
conta nada  na  pena  de  lei. 

Ha  mesmo  casos  ,  como  disse  , 
em  que  nem  mesmo  é  necessária 
prova  ou  processo  algum.  Assim  por 
via  de  correcção  e  policia  ,  tem  o 
Juiz  autoridade  para  mandar  pren- 
der a  quem  qaizer  ,  pelo  menos 
até  três  dias  ,  ou  de  moto  próprio, 
ou  a  instancia  de  algum  poderoso 
de  quem  acaso  dependa  para  sua 
fortuna. 

Taes  são  tãobem  as  prisões  d' 2&- 
iaão  que  se  fazem  em  conseqnen- 
cia  do  justíssimo  Poder  Camarário. 
Isso.  então  é  cousa  mais  expedita. 
Contra  aquelie  a  quem  o  Rei ,  ou 
antes  o  Cortezão,  o  Secretario  d* 
Estado  tem  alguma  má  vontade  , 
não  ha  mais  que  passar-ge  uma  íct- 

Q 
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ire  de  cachet  ou  um  Aviso :  fecha- 
se  o  homem  em  uma  torre  ou  cora 
subterrânea :  deixe-se  para  ahi  estar 
os  annos  que  assim  aprouver,  eade- 
vinhe  lá  de  seu  vagar  pelo  que  seii 
çj  Conforme  tal  Legislação  quea 
terá  segura  a  sua  pessoa  ?  Todo  o 
Reino  estaria  preso ;  assentou-se  po- 
rém que  ella  se  não  observasse  ária- 
ca ,  porque  em  chegando  os  Presos  a 
grande  numero  poderia  romper  por 
ahi  alguma  explosão  de  Sans-Culottts, 
que  desse  aos  déspotas  muito  em  qu* 
intender. 

IX 

Não  é  menos  escandalosa  a  facili- 
dade com  que  a  Ordenação  e  Lei 
extravagantes  impõem  a  pena  de  de* 
gredo  por  casos  levíssimos.  Enchera- 
se  de  Porluguezes  as  cadeias  easCo1 
lonias ,  e  não  lembra  aos  Legislado- 
res a  condemnação  aos  trabalhos  pu* 
blicos  de  galés  ,  minas,  arcenaes , en- 
canamentos, roteios,  e  outras  obrai 
publicas  ,  em  que  os  reos  utilizariSo 
a  sociedtòÀfe ,  ^taróita  *  «ua  sustea- 
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açíto  ,  e  gozariâo  do  ar  e  exercício 
ssencial  á  vida. 

Com  igual  leveza  impõem  elles  a 
>ena  de  morte  por  delidos  qne  ne- 
thuma  proporção  tem  com  a  vida  do 
lomem.  Não  opinaria  eu  que  se  abo* 
isse  estix  pena ,  como  aprouve  a  Bec~ 
;aria,  Pasto ret,  e  a  outros  ;  masnin~ 
£uem  deixará  de  horrorizar-se  vendo 
*  audácia  cQm  que  os  nossos  Legis- 
ladores prodigalisâo  a  vida  dos  Ci- 
dadãos. 

Direi  em  uma  palavra:  A  Or- 
denação e  Leis  extravagantes  irro- 
gSo  com  tamanho  desperdício  o  de- 
gredo e  a*  pena  capital ,  que  se  se 
observassem  ,  estaria  Portugal  ha 
muito  t^mpo  tão  deserto  como  os 
certões   $e  Sahara.    Neste  sentido, 

2uando  o  nosso  luminoso  Código 
li  apresentado  a  Frederico  II.  cha- 
mado Grande  (  titulo  que  só  com- 
pete aos  Reis  que  fizerem  o  Rei- 
no feliz  e  abundante)  perguntou  : 
"  é  Ainda  ha  gente  em  Portugal  ?„ 
Em  verdade ,  quando  as  nossas  Leia 
ire  põem  por  uma  parta  a   tabefe» 

Q  2 
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dar  e  a  matar ,  e  pela  outra  a  pro 
mover  a  multiplicação  dos  Frades 
e  Freiras,  e  a  receber  indistincta 
mente  o  Concilio  Tridentinó,  que 
fulmina  com  excoinrn  unhão  a  todo 
o  que  disser  que  o  estado  de  sol- 
teiro não  é  melhor  e  mais  perfeito 
que  o  de  casado  (  a  ) ,  bem  se  pôde 
dizer  que  certamente  aborrecem  ci- 
las a  população  e  não  querem  gen- 
te  em  Portugal.  

(a)  Kste  Canon  tridentinó  deve  entcn* 
der-se  relativa  não  absolutamente  ;  por 
quanto  temos  exemplos  de  grandes  Santos 
casados  quo  ,  como  S.  Leopoldo  ,  fizerào 
muitos  milagres  na  vida  e  na  morte;  ao 
passo  que  outros  que  forào  solteiros  e  com- 
baterão a  perfeição  do  matrimonio,  como 
S.  Jerónimo,  nâo  fizerão  um  só  milagre.  S. 
Paulo  conta  entre  as  virtudes  do  Bispo  • 
de  ter  uma  só  mulher,  a  sua  casa  bem  go- 
vernada ,  c  os  filho*  bem  educados  em  cas- 
tidade e  doutrina  ;  e  postoque  na  CarU 
aos  Corinthios  inculcasse  as  excellencias  do 
celibato  e  da  continência  ,  comtudo  escre- 
vendo muitos  anno*  depois  a  Tito ,  lhe  dtf 
que  quando  assim  foliara,  o  fizera  desasisa- 
damewte.  Nou  mm  loqtaúus  cx  spiritu ,  uá 
cx  msipcntia. 
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X. 


Ootra  pena  mui  frequente  em  as 
nossas  Leis  é  a  das  muletas  ou  penas 
pecuniárias ;  bem  semelhante  á  con- 
fiscação. "  Erãoellas,  diz  Mello  Frei- 
re, tâobem  uma  espécie  de  nego* 
ciação  pela  qual  os  Príncipes  e  os 
Senhores  de  Terras  enriquecião  o 
Erário  publico  e  os  particulares. 
Esta  pratica  sancionada  nas  leis  feu* 
daes  e  wisigoticas,  passou  para  os 
nossos  Foraes  que  seguião  de  perto 
o  systema  feudal»  é  para  as  Orde» 
aações  que  a  oada  pagina  applicâo 
muletas  para  o  Fisco  ou  Camará  Real  : 
do  que  pôde  servir  de  exemplo  .  a 
Ord.  Iv.  5  tt.  36  ,  que ,  alem  das  penas 
ordinárias,  põem  muletas  aos  que 
matão  ferem  ou  tirâo.  arma  na  Cor* 
te  ;  o  tt.  28  $  2  que  manda  pagar 
quarentena  dos  bens  dos  barreguei- 
ros  casados ,  e  meia  quarentena  das 
suas  barregãs;  o  tt  30  priRC.  que 
acoima  em  2$  mil  reis  e  degredo 
a  mulher  que  no  espaço  de  seis  me- 
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ses  entrar  7  ou  8  vezes  (pertence  a 
conta  ao  Contador  do  Juizo)  em 
casa  de  Frade  ou  Clérigo,  e  ao  Fra- 
de ou  Clérigo  que  entrar  em  casa 
delia  etc. 

Segundo  esta  pratica  tem  tãobeo 
a  Camará  Apostólica  reguladas  na 
sua  tabeliã  as  taxas  de  cada  dispen- 
sa: por  exemplo,  pela  absolvição  de 
presbítero  que  casar  parentes  7  gros- 
sos :  do  perjuro  7  ;  do  que  peccou 
com  mulher  em  Igreja  6 ;  do  mata- 
dor de  Clérigo  Frade  ,  Bispo  7  8  9 
etc.  Honrado  ganho  !  Destes  nego- 
ciantes não  tratão  certamente  as  Leis 
que  nobilitâo  os  homens  de  negocia 

XI 

Taobem  se  não  pôde  approvar  a 
comminaçâo  fácil  e  abusiva  que  a  Or- 
denação faz  das  penas  vis  e  infaman- 
tes ,  quaes  são  os  açoutes  ,  baraço 
amarrado  ao  pescoço  com  pregão  pe- 
las ruas ,  ou  em  audiência  ele  El/a 
nSo  conhece  outra  pena  para  os peâes 
a  quem  YxaXa.  wesa  escravos ,  sendo 
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elles  a  parte  mais.  industriosa  e  útil 
da  Nação.  Se  um  dos  principaes  fins 
da  pena  é  o  de  se  emendar  o  delin- 
quente <f  como  se  emendará  aquelle 
a  quem  se  infama?  antes  perdida  to- 
da a  consideração  publica  se  lançará 
elle  em  novos  crimes.  Alem  disto  ir- 
rogada  esta  pena  sem  economia  al- 
guma ,  perde  a  sua  força  que  toda 
consiste  na  opinião  publica. 

XII. 

.  TSobem  é  mui  usada  entre  nós 
a  pena  de  talUão,  que  os  nossos  Le- 
gisladores venerao  como  adoptada 
nas  Leis  Moisaicas.  Assim  aquelle 
que  argue  algum  documento  de  fal- 
so, não  o  provando  incorre  na  mes- 
ma pena  do  que  o  offerece  Ord.  lv. 
3  tt  60  §  5  :  aquelle  que  acha  um 
papel  difamatorio  e  o  mostra  ou  fal- 
ia nelle  a  alguém ,  terri  a  mesma  pe- 
na do  que  o  fez  Ord.  lv.  5  tt.  84: 
aquelle  que  esbulha  outrem  da  cou- 
sa de  que  elle  está  de  posse  ;  o  que 
a  traspassa  em.  poderoso ,  perde  essa 
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cousa  oa  o  direito  a  ella ;  o  qo( 
ge  da  prisão ,    fica-lhe  provado  o 
me  por  que  estava  preso :  penas 
toriamente  injustas  ,  porque  po» 
sobre  o  mesmo  acto   produzir  ■ 
pena   mui  leve  ou  mui  considera 
No  mesmo  espirito  estão  conceb 
as  nossas   leis  que  raandavao  ai 
car  a  lingua  ao  blasfemo  e  ao 
juro,  cortar  a  mão  ao  que  fere 
Pecou  a  lingua  ,   a  mão  ;  pa^ 
lingua  ,    a    mão.     Pelas  revelai 
feitas  a  algumas  servas  de  ~ 
nos   diz    que  inda  hoje  o  dial 
inferno  insiste  principalmente  na< 
las  partes  do  corpo  humano  que 
ofTenderão  a  Deos :  o  que  todav 
pôde    ter  logar  depois  da  rest=wr«- 
ção  universal. 


XIIL 

UsSo    as  Leis  algumas  veze 
pena  arbitraria ,  isto  6  ,   qual  o 
queira  sem  mais    declaração;  c: 
quando  por  exemplo  a  Ord.  lv. 
J37  pr,   e  §  íin.  diz-  o  condem)* 


Jt!Í7 
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degredo  que  lhe  bem  parecer  ^  sem 
declarar  tempo  nem  logar.  Então  faz 
o  Juiz  de  Legislador,  quando  não 
devera  deixar-se-lhe  senão  algum  ar- 
bítrio sobre  a  quantidade  da  pena , 
para  o  regular  pelas  circunstancias 
que  a  JLei  não  tivesse  especificado. 

XIV. 

Eisaqui  as  penas  de  que  as  nes- 
gas Ordenações  e  mesmo  as  Leis  mo- 
dernas fazem  uso,  o  qual  não  seria 
reprehensivel  se  nelle  guardassem' 
temperança  e  proporção  entre  o  de- 
lie  to  e  a  pena.  Mas  quasi  sempre 
talta  esta  proporção.  <i  Quem  soffrerá 
hoje  condemnar-se  á  morte  a  mulher- 
zinha tonta  e  hysterica  que  tira  um 
pedaço  de  pedra  d'ara  ,  cuidando 
que  ha  nelle  virtude  para  fazer  fei- 
tiços ?  ou  que  invoca  o  diabo  em  en- 
cruzilhada ?  aquelle  que  furta  valor 
de  marco  de  prata ,  o  que  abre  car- 
ta do  particular  serviço  do  Rei  ou 
Família  Real  etc.  ?  condemnar-se  a 
açoutes  e  degredo  áquelle  que  bow- 
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zer  pulgão  ou  lagarta  sem  licen- 
ça d'E-lRei  ?  Quem  não  se  rirá  hoje 
da*  loucuras  escritas  na  O  rd.  lv.  6 
tt.  3  contra  os  feiticeiros  ?  Se  algum 
Juiz  se  lembrasse  de  executar  taes 
Leis  ,  pos toque  alias  não  estejão  re- 
vogadas ,  passaria  na  opinião  publi- 
ca por  deshumano,  e  os  Tribunaei 
superiores  revogàriSo  sua  sentença, 
para  me  servir  das  palavras  de  Lar 
dizabal.  Isto  que  digo  da  Ordenação 
é  applicavel  a  muitas  leis  moder- 
nas, cujas  penas  não  são  mais  jus- 
tas que  as  daquelle  Código.  <z  Quem 
julgará  proporcionada  a  pena  de  dei 
annos  de  degredo  para  Africa  e  gran- 
des muletas  imposta  ao  que  for  acha- 
do com  arma  pontaguda?  a  de  pelo 
menos  cinco  ditos,  a  quem  deflorar 
mulher  de  maior  idade  por  sua  livre 
vontade? pena  de  morte  e  confiscação 
a  quem  fizer  quebra  dolosa  Alv.  13 
Novembro  1756  ?  etc.  etc. 

XV. 

Ma*  i&o  £&  \&&  ^vxardão  as  Leis 
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proporção  entre  ò  delicto  e  a  pe- 
na ;  porém  confundem  aqúillo  que 
por  justiça  natural  se  devia  distin- 
guir, N(tó  as  vemos  irrogar  frequen- 
temente igual  castigo  ao  aggresssr 
e  ao  complice .,  e  mesmo  aquelle  que 
somente  aconselhou  ou  approvou  o 
delicto;  cousa  contraria  ájustiça  na- 
tural que  não  permitte  serem  os  com- 
plices  e fautores  tão  severamente  pu- 
nidos como  os  aggressOres.  Pela  Ord. 
Iv.  5  tt.  105  aquelle  que  não  denun- 
ciar á  Justiça  alguma  pessoa  que  se 
tivesse  recolhido  em  sua  casa  para  de 
lá  sahir  a  matar  ou  a  roubar ,  fica  su- 
jeito á  mesma  pena  desse  que  matar 
ou  roubar  ;  pelo  tt.  12  aquelle  que 
não  denunciar  a  moeda  falsa,  tem  a 
mesma  pena  cl  aquelle  que  a  fabrica 
etc,  etc.  <j  Quem  poderá  approvar 
taes  leis? 

Assim  vemos  tãobem  que  quasi 
nunca  mettem  ellas  em  conta-  as  dif- 
ferenças  da  idade  e  sexo"  do  delin- 
quente; a  occasião  que  o  itnpellio  a 
delinquir;  o  tempo,  logar^  o  modo  e 
mais  circunstancias  de  que  o  crime 
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se  reveslio.  Assim  vemos  obrigar  e 
Juiz  a  impor  uma  pena  determina* 
da,  quando  a  justiça  requeria  que  as- 
signaliassem  alguns  limites  dentro 
dos  quacs  elle  regulasse  o  seu  pru- 
dente arbítrio ,  segunda  as  referidas 
circunstancias. 

XVI 

Os  que  juígSo  ser  offieio  do  bom 
cidadão  desculpar  sempre  as  leis ,  dh 
zem-nos  que  estas  forãa  feitas  o» 
compiladas  em  tempo  de  guerra  no 
qual  era  forçoso  serem  severas.  íiSo 
digão  em  tempo  de  guerra  ,  digâo  em 
tempo  de  ignorância ;  em*  séculos  de 
preocupações,  quando  a  Europa  Oc- 
cidental se  ia  apenas  começando  a 
levantar  da  barbaridade  em  que  aha- 
viâo  abismado  as  antecedentes  inva- 
sões dos  selvagens  septentrionaes ; 
quando  somente  vogava  o  direito 
estabelecido  nas  falsas  Deere taes 
altribuidas  ao  fabuloso  Isidoro , 
as  doutrinas  ultramontanas  ,  a  to- 
tal, c&niussxo  è&s  tíqfa&e&  civil  e  ec- 
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siaatico  ,  prejurios  sobre  a  magia 
>ulosa  ,  axiomas  criminaes  cheios 

crueldade  e  falsidade  ele. 

Mas  fossem  feitas  em  tempo  de 
erra  ou  em  tempo  de  ignorância , 
certo  é  que  no  século  XIX.  só 
irecem   desprezo   e  odiq.    Não  são- 

penas  severas,  torno  a  dizer,  as 
e  conduzem  os  homens  pelo  cami- 
o  das  suas  obrigações.  Pelo  con- 
trio  ellas  dão  anca  a  ficarem  i ni- 
nes os  delictos,  sempre  queoJuiz 
evê  que  a  proceder  contra  o  de- 
quente  será  para  o  martirizar  ou 
ra  o  perder.  Por  mais  que  a  es-. 
?pitosa  Lei  de  18  Agosto  1769  e 
Éscriptores  lisongeiros  ,  clamem 
£  nenhuma   lei   pôde  ser  revoga- 

pelo  desuso  ,  mas  somente  por 
tra  lei ,  a  opinião  publica  e  a  pra- 
ia rejeitarão  sempre  as  Leis  ine- 
as  e  cruéis.  O  Juiz  sensato  que  se 
•na  dura  alternativa  de  as  que- 
ar  ou  de  impor  uma  pena  notória- 
»nte  injusta  ,  tomará  o  arbítrio 
e  lhe  resta ,  de  dar  por  não  prova- 

o  orime  ou  o  autor  delle :  e  com 
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boa  razSo ;  pois  aindaque  elle  esteja 
provado,  em  verdade  nSo  está  pro- 
vado crime  qne  mereça  tal  castigo. 
Aquelle  que  intentasse  executar  a 
maior  parte  das  nossas  Leis  crina» 
naes,  incorreria  justamente  na  ei- 
secraçSo  publica. 

XVII 

De  tão  desarazoada  legislacSo 
se  derivou  ao  Rei  o  direito  de  ais* 
pensar  nella  e  de  perdoar,  o  qual 
é  considerado  como  uma  prerogativa 
da  Coroa  No  presente  estado  pôde 
isso  ser  útil ,  e  pelo  menos  não  é  in- 
cohereníe  com  a  accumulaçao  exis- 
tente do  poder  legislativo  e  execu- 
tivo com  o  judicial.  Porém  logo  que 
chegemos  a  ter  uma  legislação  jus- 
ta e  racionavel,  não  sei  para  que 
(fora  de  alguns  casos  ou  causas  ex- 
traordinárias não  previstas  pela  Lei) 
deva  o  Rei  dispensalla ,  que  outro 
tanto  vai  como  infringilla,  quebralla. 
V.  Filangieri^Tbomas,  Mably,  Pas- 
torei, ete. 
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CAPITULO    XIII 
Da  lesa-Magestade  humanai 

\|  Ao  pareça  que  no  Capitulo  pre- 
edente  nós  temos  fallado  livre  e 
agamente.  O  presente  Capitulo  e 
8  seguintes  adduzirão  as  provas  do 
ue  nelle  dissemos  ;  adduzirão  exeni- 
los  de  penas  barbaras  e  injustas 
u  de  penas  legitimas,  porém  empre-í 
adas  injusta  e  abusivamente.  O 
rim  eiró  objecto  que  nos  apresenta 
nosso  Código  é  a  lesa-Magestade. 
rvina  e  humana.  Fatiarei  primeiro 
a  humana  ,  pois  delia  se  fer  argu- 
lento  para  a  divina. 


I 


Pelas  noções  que  d'El-Rei  nos  dá 

nossa  Legislação  ,  isto  é  ,  de  um 

38oluto  senhor  das  pessoas  e  bens 

>s  seus  vassallos  ( cap.  IV)  ,  e  pe-« 

9  que  de  si  mesmo  deixarão  os  iuv 
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peradores  Romanos  ,  conheceremos 
qual  seja  a  Legislação  a  respeito  de 
quem  os  oíTender  ou  se  precipitar  na 
lesa-Mageslade. 

Deste  crime  principia  pois  aOrd. 
lv.  5  tt  6  dizendo  que  é  semelhante 
á  lepra  ,  e  como  esta  se  transmitle 
aos  filhes,  assim  elle  aos  descenden- 
tes dos  que  o  perpetrao.  <;  Porém  de- 
ve o  Legislador  regular-se  pela  natu- 
reza sa  ou  doente  ?  pelas  leis  nato* 
raes  primitivas  ,  ou  pelas  suas  aber- 
rações ?  Se  uin  pai  contaminou  com 
veneno  os  seus  humores,  e  o  sémen 
inficionado  fez  a p parecer  no  filho  a 
herança  virulenta  ,  <;  deve  esta  de- 
pravação da  natureza  ser  a  regra  do 
Legislador  ?  Considere  este  antes , 
com  Cicerão  e  com  todos  os  bons  ,  que 
o  crime  somente  deve  ser  punido  na- 
quelle  que  o  commetteo;  que  toda  a 
deshumanidade  e  crueldade  é  contra- 
ria á  natureza  ;  e  que  as  não  pôde 
haver  maiores  do  que  infamar  JilBost 
netos  innocentes  ;  privallos  dos  bei» 
de  seus  ascendentes  ;  fazellos  insuc- . 
cessivei*  até  aos  dos  parentes  ou  & 
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tranhos  ,  ainda  mesmo  quando  lhos 
deixem  em  testamento  ;  e  excluillos 
de  todos  os  officios  dignidades  é  oo 
cupaçôes  honestas  da  sociedade.  Dei- 
xemos pois  para  alguma  obra  moral 
estas  metáforas  ou  parábolas  da  le- 
pra :  parábolas  bastem  estas  minhas 
que  não  sou  legislador.  • 

As  outras  penas  fulminadas  con- 
tra este  crime  são  as  que  os  despó- 
ticos imperadores  Romanos  fizerão 
para  manter  o  seu  despotismo ?  co- 
piadas da  famosa  Lei-  de  Arcádio 
ad  tegem  Juliam  Magtstatis.  E  por- 
quanto o  bom  Monge  Frei  Gracia- 
bo  metteo  esta  terrível  lei  no  seu 
Decreto  (can.  22  caus.  6  qt.  1  e 
can.  9  de  poenit.  dist.  1.)  e  os  Visigo- 
dos no  seu  Código  (lv.  2  tt.  1  §8), 
já  se  vê  que  não  podia  deixar  de  ser 
ella  táobem  nossa,  que  veneramos 
eomo  regra  cahida  do  ceo  tudo  o 
que  é  romano,  decretalico^  e  visi- 
gotbico. 

II. 

Dos  dous  capítulos  [  caput "]  ta- 

R 
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3uella  lei  feroz  se  derivarão  pois  as 
tias  classes  de  crimes  ,  incorrecta- 
mente denominados    de  primeira  e 
segunda  cabeça:  e  nesta  conformida- 
de decretou   a  citada  Ord.  §  9  e  se- 
guintes, que   quem    os   co  mm  et  ter 
morra  morte  natural  cruelmente :  per- 
ca todos  os  bens  para  a  Coroa,  poa- 
toque  tenha  descendentes    ou  ascen- 
dentes ,  ha  vidos  antes*  e  depois  da 
delicto :  se  morrer   antes  de  ser  ir- 
guido,  a  todo  o  tempo  que  constar 
o  crime  seja  damnada  sua  memoria 
e  confiscados  seus  bens  §  11  (belios 
processos  contra  defuntos )  seus  fi- 
lhos   e  netos  fiquem  infamados  para 
sempre ,  insuccessiveis  quer  por  tes- 
tamento quer  ah  iniestato,  ou  por  qual- 
quer titulo.    Qualquer    que  seja  ($ 
29  )  a  sua  condição,  se  metta  a  tor- 
mento ,  mesmo    por   leves  indícios: 
os   ditos    dás  testemunhas   inhabeis 
sejão  valiosos  e  attendiveis.  <*  E'  pois 
justo  que  assim  se  atropelle  a  natu- 
reza e   as   regras  ordinárias  do  Di- 
Teito  ? 
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III. 

Sé  £orém  sfio  barbaras  as  penas 
irfogadas  á  lesa-Mageslade ,  não  o 
é  menos  a  extensão  qíie  se  fez  des- 
te crime  a  casos  que  pouco  ou  nada 
tem  com  lesa-Magestada  Assim  foi 
classificado  na  tal  primçira  cabeça 
aquelle  que  prom  piamente  não  en- 
tregar algum  Castello  ou  Fortaleza  ao 
Ofncial  que  o  vai  substituir ,  ou  que* 
o  deixar  perder  §  2 ;  aquelle  quedar 
ajuda  para  se  evadir  ao  que  estiver 
preso  po*  tesa-Magestade  §  6  ;  que 
ferir  a  alguma  pessoa  que  esteja  em 
companhia  d'El-Rei  §  7 ;  que  que- 
brar ou  derribar  alguma  imagem  , 
estátua ,  ou  armas  delle  §  8.  <;  Será 
isto  justo  ?  'i  Deverão  estes  casos en- 
cabeçarrse  na  mesma,  traída  em  que 
se  metteo  o  regicida  e  o  tninsfuga  P 

Dar  ajuda  a  evadisse  -  da  prisão 
o  esposo  ou  o  pai ,  pôde  ser  mesmo 
insigne  exemplo  de  amor  conjugal  e 
filial.  Recolher  ou  pelo  menos  não 
descobrir   ô  amigo  o  hemfeítot .,  fe  * 

R  2 
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intima  voz  da  natureza :  persiga-o 
lá  a  Justiça  ,  mas  não  o  próprio 
amigo ,  o  beneficiado.  Quebrar  a 
imagem  ou  effigie  de  algum  Rei , 
formar  juizos  sobre  o  que  elle  man- 
da ,  será  embora  eousa  muito  má, 
porém  nunca  será  sacrilégio ,  por  mais 
que  lho  chamassem  as  leis  dos  des- 
póticos Imperadores-  romanos.  Tudo 
isso  não  são  senão  metáforas;  eos 
homens  não  se  hão  de  governar  por 
figuras  de  Rhetorica.  Áquella  exten- 
são que  se  deo  aos  crimes  de  sacrilé- 
gio e  lesa  Magestade ,  de  que  nos 
falia  Suetonio ,  Séneca ,  Dião ,  fazen- 
do-se  reputar  como  reos  delles  os  que 
ainda  casualmente  quebrassem  algu- 
ma estatua  dos  Imperadores  ,  mijas- 
sem junto  delia  ,  deitassem  ás  com- 
muas  ou  cloacas  moeda  que  tivesse  o 
seu  busto,  vendessem  a  sua  imagem 
etc. ,  essa  tão  monstruosa  extensão, 
digo ,  somente  se  fez  ,  como  observa 
Plínio ,  nos  reinados  dos  Imperadores 
máos  etirannos.  Não  são  essas  as  leis  í 
porc\ue  se  hão  de  governar  os  Portu- 
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« 

estaremos  aferrados  a  manter  leis  ro 
manas  em  terra  não  romana  ? 


IV 


Com  semelhante  espirito  dispoz 
a  Ord.  lv.  5  tt.  12  que  quem  fizer 
moeda  (  mesmo  no  valor  de  cinco  reis 
pois  n5o  determina  quantidade)  pos- 
toque  tenha  a  mesma  matéria  e  for- 
ma da  que  El-Rei  manda  fazer ;  quem 
a  isso  der  conselho  ou  favor  ,  quem 
o  souber ,  e  não  o  descobrir ! ! ,  morra 
morte  de  fogo ,  e  sejão  todos  os  seus 
bens  confiscados  para  a  Coroa:  que 
0  dono  da  casa  em  que  se  tiver  feito 
amoeda,  a  perca  se  estiver  ou  assis- 
tir perto  delia ,  salvo  se  for  órfão  ou 
viuva!!:  que  nenhum  privilegio  es- 
cuse o  reo  de  pena  vil ,  nem  de  ser 
posto  a  tormento:  que  quem  usar  da 
tal '  moeda  ,  (  não  tendo  sabido  da 
falsificação  )  ,  e  quem  a  cercear ,  ou 
por  qualquer  modo  a  corromper  no 
valor  de  mil  reis ,  morra ,  e  perca  to- 
dos os  seus  bens.  A  razão  de  tantas 
barbaridades  é  sufficiente,  u  porquê^ 
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diz ,  ao  Rei  somente  pertence  fazer 
moeda  e  ao  outro  alguém  não ;  como 
se  o  factor  de  moeda  tivesse  intenção 
de  atacar  o  direito  magestatico  de 
fazer  moeda.  Á  verdadeira  razão  é 
porque  uma  vez  que  o  bárbaro  Im- 
perador Constantino  Magno  escreveo 
que  tudo  isto  é  lesa  Magestade,  e 
lhe  poz  o  vivicomburio  ,  é  forçoso 
que  nós  tenhamos  até  o  fim  dos  sé- 
culos lesa  Magestade  e  vivicom- 
burio. 

V 

Neste  mesmo  espirito  decidio  a 
Carta  Regia  de  21  Outubro  1757 
( ainda  não  bem  cevado  o  furor  das 
carnicerias  portuenses)  que  se  jul- 
gue indubitavelmente  por  crime  de 
lesa  Magestade  de  Primeira  cabeço 
toda  a  resistência ,  que  algumas  pes- 
soas fizerem  com  vozes  de  motim 
a  qualquer  Ofíicial  encarregado  da 
execução  de  alguma  Ordem  Regia 

No  mesmo  espirito  as  associações 
occuitaa  feitas  sem  expressa  permis- 
são 4o  Wfò\  (  Cfc\U*j\tt  ^Vctak  \  %  qu# 
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por  Direito  não  erão  senão  modera- 
damente reprovadas  e  entregues  á  vi- 
gilância da  policia ,  forâo  por  um  dos 
nossos  modernos  fabricadores  de  leis, 
encabeçadas  na  tal  Primeira  cabeça  : 
mandando-se  que  todo  aquelle  que  as- 
sistir a  alguma  destas  associações  , 
de  qualquer  denominação  que  ella  for , 
seja  sem  mais  distincçâo  nem  exa- 
me,  havido  como  reo  de  lesa-Magès- 
tade  de  Primeira  cabeça.  Que  tal  es- 
tá o  da  rebeca  ?  Associação ,  que  por 
si  mesma  simples  e  indistinctamente 
deva  ser  havida  por  crime  de  lesa- 
Magestade  e  de  lesa-Naçâo,  não  co- 
nheço nenhuma ,  senão  a  de  taes  fa- 
bricadores de  leis,  ados  Aulicos  que 
manifestamente  trabalhão  por  desacre- 
ditar a  Magestade  ,  e  precipitar  no 
abismo  a  sua  e  nossa  Pátria,  <j  Mas 
que  dirão  e  farão  agora  esses  mons- 
tros ,  quando  virem  que  estas  associa- 
ções particulares  se  tornão  em  fim 
uma  associação  nacional  para  derri- 
bar dos  degráós  do  Trono  taes  pes- 
tes da  Republica  ,  gente  immoral  , 
companhias    de    salteadores  c£\á  x^- 
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deifio  a  sede  da  Magestade  ?  Esmore* 
çâo  e  tremâo  (  a  ) . 

Mas  fallemos  já  dos  crimes  de 
lesa-Magestade  de  segunda  cabeça, 
quero  dizer ,  de  cousas  que  nada  tem 
c'o  a  Magestade.  EJles  são  contados 
no  citado  lit,  6  desde  o  §  22 ,  e  taes 
sao,  tirar  o  condem  nado  do  poder 
da  Justiça  ou  da  prisão  §  22  24  ;  fe- 
rir o  seu  inimigo  estando  preso  §  2i ; 
e  outros  casos  semelhantes  §  28 , 
nps  quaes  todos  incorre  o  reo  no9  di- 
tos atropellamentos  das  regras  ordi- 
nárias ,  e  em  confiscação  de  todos  os 
bens    postoque    tenha  descendentes 


(a)  O  nosso  Padre  Manuel  Bernardes 
da  Congregação  do  Oratório  na  sua  Flore* 
ta  de  vários  apophtegmas,  falia  ndo  de  Seve- 
rino Bispo  de  Nola  diz  assim :  "  Porquanto 
tocou  alguma  cousa  de  Aulico ,  se  nào  en- 
trou no  inferno,  nào  escapou  de  upi  rigoro- 
so purgatório  „  .  Esta  opiniào  e'  para  ser  se- 
guida. Inferno  não  seria  bomdar-se  aos  Au* 
licos ,  porque  em  fim  são  penas  infinitas  para 
criaturas  finitas;  mas  purgatório,  esse  cabe- 
lhe  até  ficarem  bem  purgados  das  fezes,  como 
o  ouro  na  fornalha. 
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ou  ascendentes  etc.  §  28  29.  Pois  que? 
Tãobem  nestes  casos  se  verifica  a  pa- 
rábola da  lepra? 

VII. 

Uma  vez  estabelecido  este  princi- 
pio e  extensão  de  lesa-Magcstade, 
foi  fácil  derivar  dahi  outros  semelhan- 
tes corollarios ;  por  exemplo:  quem 
abrir  carta  d'ElRei ,  ou  que  alguém 
lhe  envie  ,  relativa  ao  seu  serviço 
ou  do  Estado  morra  por  ello  ,  morra 
para  sempre  Ord.  lv.  5  tt  8.  Erão 
precisas  estas  palavras,  porque  os  Ju- 
deus tem  na  sua  lei  moriatur  pro  eo  ; 
mortatur  in  ceteraum :  quem  tirar  al- 
gum preso  do  poder  da  Justiça  mor* 
ra  it.  48  e  49. 

Quem  desobedecer  a  um  Alcaide 
de  Lisboa,  quando  lhe  mandar  fazer 
alguma  cousa  ,  ou  lhe  resistir  esca- 
pulindo-se  quando  elle  oquizer  pren- 
der ,.  ou  o  não  deixar  entrar  em  sua 
casa  ,  só  por  isto  seja  degradado  por 
toda  a  vida,  e  se  o  chegar  a  ferir, 
morra,  alem  da  confiscação  de  todos 
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os  bens  tt  49  pr.  e  §  7  ;  e  hoje  pela 
famosa  Lei  24  Outubro  1764  basta 
que  nao  se  deixe  prender  ,  ou  qoe 
faça  alguma  arranhadella  a  qualquer 
Vinteueiro  ou  Jurado  para  incorrer 
no  tal  morra  ,  sem  mais  diferenças 
nem  mais  ceremonia.  TSobem  quan- 
do o  reo  chega  a  ferir,  seja-lbe  dece- 
pada uma  mão  ,  como  nos  casos  dos 
§$123  etc. ;  porém  este  cortantes» 
to  não  se  entende  com  os  Fidalgos 
§  6  ;  e  com  boa  razão,  porque  anão 
do  Fidalgo  lhe  é  mais  útil  a  elle  e  á 
Pátria,  do  que  a  mão  do  Fabricante, 
do  Lavrador,  do  Artista. 

<;  E  que  diremos  do  tt.  48  §  1 
que  fulmina  com  o  seu  usado  mona 
a  quem  intentar  fazer  algum  buraco 
ou  arredar  algumas  telhas  do  telha- 
do da  cadeia ,  para  dar  sahida  a  al- 
gum Preso ,  postoque  elle  n$o  chegue 
a  sahir  ?  e  ainda  mesmo  que  elle  es* 
tivesse  preso  por  simples  correcção, 
pois  nâo  faz  distincção  alguma?  Que 
diremos  do  §  2  que  ,  se  o  Preso  se 
aproveitar  daquelle  buraco  ou  deste- 
Ihamento  ,    postoque  se  fizesse  sem 
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eciencía  nem  consentimento  seu  ,  e 
sahir  da  cadeia,  manda  que  lhe  fique 
provado  o  crime  por  que  estava  pre- 
zo ?  Por  exemplo  :  um  homem  pro- 
nunciado e  preso  por  homicídio  ou 
roubo  que  não  commetteo  ,  antes  de 
entrar  em  livramento  no  qual  havia 
de  mostrar  a  sua  innocencia ,  ou  du- 
rante elle ,  achou  um  buraco  feito  na 
parede  ou  telhado  da  cadeia ;  e  por 
ignorância ,  por  desesperação ,  ou  pe- 
lo amor  da  liberdade ,  ou  em  fim  pe- 
lo receio  de  que  seus  inimigos  lhe 
provassem  calumniosamente  a  perpe- 
tração  do  dito  crime ,  sahio  pelo  men- 
cionado buraco  :  fica-lhe  provado  o 
homicídio  ou  roubo ,  e  ha  de  ser  enfor* 
cado  esteja  ou  não  innocente.  E  por- 
que? porque  se  finge  que  fugio  por 
se  sentir  culpado. 

Eisaqui  boas  Leis  ,  eisaqui  um 
Código  luminoso  ,  sobre  que  muito 
haveria  que  dizer.  A  chamada  re- 
sistência á  Justiça  não  tem  nada 
com  lesa  Magestade,  diga  lá  o  que 
quizer  a  Lei  romana ,  a  Ordenação 
e  as  leis  novíssimas.    Aquelle    que 
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busca  fugir  ao  Meirinho  que  o  quer 
prender ,  ainda  mesmo  que  o  sacuda 
para  melhor  se  desembaraçar  delle, 
não  resiste  >  defende-se ;  e  mesmo  uma 
terceira  pessoa  que  tira  o  Preso  nio 
resiste ,  pelo  contrario  ataca ,  e  tudo 
isto  é  abuso  do  sentido  natural  das 
palavras:  este  acto  de  forcejar  por 
manter  a  sua  liberdade  ou  de  a  re- 
cobrar ,  tem  grandíssima  escusa  em 
o  natural  amor  do  melhor  bem  do  ho- 
mem ,  e  aquelle  mesmo  que  procura 
dar  a  liberdade  a  outrem  ,  pôde  pres- 
tar este  officio  ao  pai ,  á  esposa  ,  o 
que  tudo  pedia  se  fizessem  distinções, 
e  se  a  [Tas  lasse  para  longe  esses  abu- 
sivos morra ,  decepem-lhe  uma  mão. 

VIII. 

Segue-se  mais  dos  referidos  prin- 
cípios ,  que  taobem  se  ha  de  equiparar 
á  lesa-Magestade  o  dizer  mal  dEl- 
Rei  o  tt.  7  dispõem  que  o  mesmo  Rei 
castigue  este  crime  com  as  penas 
que  quizer,  inclusivamente  a  de  mor- 
te.   Vai  nisto   cohere&te    com  uma 
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Itei  romana , '  ique  declarou  que  quem 
fizer  juizo  ou  duvidar  sobre  o  que  o 
Imperador  dispozer  ou  decidir,  co- 
nrette  \xm  sacrilégio  (£.  3  Cod.  desa- 
crileg.)  "  Porém  (  diz  Mello  Freire  InsL 
crim.  U.  2.  §  20*)  quem  não  se  in- 
dignará de  que  se  mande  tratar  por 
sacrílego  a  quem  duvidar  do  que 
julga  ou  dispõem  o  Sobrano?  OsSo- 
branos  que  não  podem  ver  tudo  por 
si  e  se  hão  de  servir  de  outros  ho- 
mens, ,;  não  podem  elles  ser  m*ai  fa- 
cilmente enganados?  £  Será  sacríle- 
go aquelle  que  entre  os  seus  amigos 
e  talvez  em  bôa  fé  disser  o  seu  pa- 
recer sobre  as  leis  ou  ordens  do  So- 
brano?". Eu  accrescento,  que  uma 
vez  guardada  a  devida  moderação  e 
respeito,  não  só  é  perrnitíido  aos 
sábios  mas  uma  sua  obrigação  dizer , 
e  mesmo  publicar  pela  imprensa ,  o 
juizo  que  formão  sobre  as  ordens  e 
mais  operações  do  Governo,  apontan- 
do o  que  entenderem  que  nellas  fal* 
ta  ou  que  lhes  parecer  que  seria  mais 
conveniente  ao  bem  commum. 

Porém  o  mais  bello   é  cVvs\&t-^ 
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neste  tt.  7.  que  aquelle  que  disser 
mal  (TEJ-Rei ,  não  será  julgado  senão 
pelo  mesmo  Rei  o  qual  ate  poderá 
m  and  alio  matar.  Temos  pois  o  Rei 
Legislador ,  Juiz ,  e  Parte  <í  Pode  ha- 
ver uma  semelhante  offensa  de  todo 
o  direito  natural?  uma  semelhante 
accumulação  dos  poderes  legislati- 
vo executivo  e  judicial  ?  O  Rei  i 
estabelecer  a  pena,  o  Rei  a  dizer-se 
o ATendido ,  o  Rei  a  sentencear ,  o  Rei 
a  mandar  executar  a  sentença?  Em 
que  differe  então  0  Rei  do  tiranno?  0 
Rei  de  Marrocos  manda  matar ;  po- 
rém creio  que  não  será  por  virtude 
de  Lei  e  Regimento. 

Já  vimos  que  uma  Ordenação  dá 
ao  Rei  o  domínio  alto  e  eminente 
de  todos  os  bens  de  seus  Passaltos; 
esta  dá-lhe  o  direito  de  os  mandar 
matar ,  e  matar  por  palavras  que  el- 
les  digão  mesmo  em  sua  ausência 
Por  consequência  é  o  Rei  senhor  das 
vidas  e  bens  dos  Passallo». 


s*' 
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IX 


"  Mas ,  dirão ,  esta  e  semelhantes 
Ordenações  devem  entender-se  pela 
outra  do  tit.  137  pr.  e  §  1  que  diz 
assim  :  "  Quando  nós  condemnar- 
mos  alguma  pessoa  á  morte  ou  que 
lhe  cortem  algum  membro  ,  por  nosso 
próprio  moto  sem  outra  ordem  nem 
figura  de  Juizo  ,  por  ira  ou  sanha 
que  delia  tenhamos  ,  a  execução  se-. 
ja  espaçada  até   20  dias.  Porém  no 

aue  for  con-dçmnado  por  via  e  or- 
em de  Juízo,  sendo  primeiro  ou- 
vido cora  seu  Direito,  tanto  que  for 
éondemnado  por  nós .....  seja  feita 
execução  nelle,,. 

Pode  portanto  El-Rei  segundo 
as  Leis  do  Reino  matar  ou  mandar 
matar  a  quem  quizer,  mesmo  de  moto 
próprio  por  ira  ou  sanha  que  deite 
tenha ,  e  sem  o*  ouvir ;  com  tal  difie- 
rença  que  ,  se   o   fizer   precedendo 

Êrocesso  em  que  elle  seja  ouvido,  se 
a  de  executar  logo  seu  mandado;  se 
porém  o  fizer  de  moto  ptoçxio  "çrat. 
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sanha  que  delle  tenha  e  sem  o  otí- 
vir,  então  se  lhe  fará  a  mercê  de 
lhe  dar  ainda  20  dias  de  vida  <?  £ 
haverá  alguém  tão  pouco  amante  das 
nossas  leis  ,  que  se  attreva  a  negar 
a  bondade  destas  ?  Tornemos  aqui 
a  lembrar  ao  Autor  das  Notas  de 
que  falia  o  Cap.  I  que  não  demore 
a  carregação  dos  exemplares  de  tto 
luminoso  Código ,  para  que  não  sue- 
ceda  fazerem-se  Constituições  por  » 
ses  mundos  de  Christo  sem  ser  pre- 
sente este  asisado  modelo.  Isto  lhe 
lembramos  ;  eu  porém  pela  parte  que 
me  toca,  sempre  me  governarei  cá 
pelo  divino  Ecclesiastico ,  longe  aba- 
to ab  homine  hahente  potestatern  occi* 
dendi  Porque  em  fim  <i  quem  me  ha  de 
segurar  que  esse  homem,  a  quem  a 
Lei  permitte  por  alguma  palavra  que 
me  escape  ou  por  ira  ou  sanha  man- 
dar-me  matar  ( ou  pelo  menos  cor- 
tar-me  por  ahi  alguma  orelha),  v&o 
quererá  nem  sequer  conce  der-me  o 
beneficio  dos  taes  20  dias  de  vida? 
Poderei  eu  esperar  que  essa  ira  ou 
sanha  lhe  dô  legar  á  espera  dos  20 
dias  ? 
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CAPITULO    XIV. 

Dos  tritnes  religiosos*, 

L 

jj\idea  que  se  formou  da  lésa-Ma-* 

gestade  hOmana  5  e  A  extensão  que 
se  lhé  deo,  forao  applicadas  á  lesa- 
lVlagfestàde  divina  ,  e  conseguinte- 
mente  se  perdeo  tâobem  de  vista  a 
homanidade  e  a  natureza,  na  legis- 
lação sobre  os  crimes  que  se  consi- 
derarão directamente  contrários  á 
Religião.  Daquella  premissa  se  de* 
duzitão  pois  os  seguintes  consecta- 
rios: 

1°.  Pela  Ord.  lv.  6  tt  1  e  pelas 
leis  12  Junho  de  1769,  26  Maio  * 
15  Dezembro  1773  se  manda  quei- 
mar vivos  aos  herejes  e  apóstatas; 
coflfiscar-lhes  todos  os  bens  pos to- 
que tenhão  filhos  e  netos;  e  ficarem 
uns  e  outros  infames. 

2°.  Pela  lei  7  Junho  era  de  1364 
jre  mandava  tâtobem   queimai  nvsq* 

S 


i 


(  ígg  ) 

os  blasfemos  ,  e  arrancar-lhes  a  lin* 
gua.  A  Ord.  lv.  5  tt.  2,  aleito  de  ou- 
tras penas  ,  lhes  impoz  bellas  mul- 
etas :  o  fidalgo ,  diz  ella  ,  que  arene- 
gar ,  descrer  5  pezar ,  ou  disser  ou- 
tras blasfémias  de  Deos,  pague  8/ 
reis  ,  o  cavalleiro  4#  reis ,  o  pejo 
%£  reis :  se  çs  disser  de  algpia  Saa- 
io  pegue  o  fidalgo  4#  reis  ,  o  et 
jcudeiro  %&  rei?  ,  o  peão  ij[  reis. 

3.°  Segundo 'o  Ut  60  §  4,  aqn<4- 
Je  qye  furtar  vestimenta  ou  o^itn 
£4u$a  4?  Igreja.,  <]£  dentro  de  qual- 
.quer  casa  que  haja  na  Igreja  o* 
JMosteiro  ,  ou  alguma  escritura  de 
4iarlorio.de  RJo^teiro ,  motraporwo, 
qualquer  que  seja  o  valor  desse  fuf 
lo:  de  maneira  que  quem  furtar  uffll 
caldeiriufra  velha  de  estanho  ,  qtf 
Jbem  pode  valer  60  reis,  de  ^Igumi 
oflicina  do  imenso  Convento  deTi* 
Jbaes ,  morra ;  e  a  razão  é  porque  te- 
mos $qui  sperum  de  sacro  ,  aueí 
çacrilcgium  gemina  lutn.  Se  porém  l 
caldeirinha  não  for  dp  Mosteiro,  «P* 
tão  ha  somente  açoutes  públicos  e 
degreda  par^  galés  ;  porque  tamil 
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icfòi  lions&etum  de  sacixr^  isto  é, 
wcrilegium  simplex.  O  que  somente 
poderia  notar-se  nesta  Jurisprudên- 
cia j  é  mettferem-se  as  escriturai  dos 
contractos  dos  Frades  (por/tkrentura 
alguns  afloramentos  com  foros  e  lau- 
demios  usurários  )  na  coutai  de  cou- 
aas< sagradas.  Talvez,  digo  êtt  com 
Filangieri  ,  seja  maior  crime  iurtaf 
ao  pobre  esse  pouco  queelletem  pa- 
ra ir.  passando  uma  vida  jniseraVel  j 
darqaie  tirar  •  a»  tal  cákleÂrinhá  id' es- 

i;  •  ê.°  Co»forme  c--tt  :iâ,  do  qual 
se  não  deo  ainda  por  contente  a  L. 
IS  Janeiro  1603^  aquelle  que*  mes- 
mo, de  dia  ^ientrait  dentro  da  clau- 
sura de  algam  Mosteiro  (Convento) 
ét  Freiras ,  em  casa  ou  logar  tal  que 
pareça  ser  para  fazer  alguma, acção 
itfioitft,  'quer  alli  seja  achado y  quer 
se  lhe  prove  que  entrou ;  ..áquelle 
4^ue  tirar  alguma  Freira  do  Conven- 
to e  estiver  só  com  ella  em  alguma 
parte,  postoque  a  Freira  se  recolhes- 
se dalli  direitamente  ao  Convento  j 
aquell*  que  a  induzir  aiahir  toCw^ 

Si 
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vento  para -qualquer  Jogar  donde  a 
leve  e  -  se '  vá  com  ella ;  em  cadaum 
destes  casos  fique-lhe  a  elle  prova- 
do qufe  teve  copula  carnal  com  a  Frei- 
ra, cottiO  se  fosse  visto  ;  pague  60i 
cruzadas  ao  Convento ; ■  e  morra  mor^ 
te  natural.  Isto  mesmo  terá  logar 
a  respeito  dos  Recolhimentos  de  ma* 
lheres  Alv,  is  Agosto  1655.  Basta 
portanto*  provar-se  a  alguém  que, 
pòt  exemplo ,  ha  4  annos  entrou  na 
cerca  de  um  Recolhimento,  e  pare* 
cer  que  o  fez  para  acto  deshonèsto 
postoque.  tal  acto  nâo  chegasse  a 
haver y  «-mesmo,  que  não  fosse  pre- 
cisamente copula  carnal  mas  muito 
nienx)»  disso  ,  tanto  >basta  ,  digo, 
para  morrer  o  tal  papalvo ;  porque 
era  ftih  temos  aqui  outra  espécie  de 
sacrilégio ,  que  -  é  non  sacrum  in  90r 
cro.  Quem  fica  bem  em  toda  esta 
trapalhada  é  o  Recolhimento  que cbu-  I 
cha  os  500  cruzados,  que  pelaOrde-  I 
naçSo  erão  só  100.  J 

5.9  Pela  Lei  de  D,  Diniz  de  1340, 
a  quem  testemunhar  falso  ou  indu- 
zir a\guem  cara  o  fazer  P  se  mandão 


k 
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>ráar  os  |)ése  iaãoa  e  tinarcbaiolhoep 
>>  Godigo?AffottSÍno  lv.  (St.-,  tty  37:  -  §  .4 
aba-se  de~  haver  moderado;  o  rigor 
rata-  penaviséduzindòra  somente  ad 
Ktamanto-irda  Jinguao  porém  a  Or* 
snação  actual  cpntônta-se»  ;com  o 
m^  morra  pét  elle,  e  conote  confia 
irem  para  a  Coroa  todos  os  bons 
^  tal  perjuro.  Teve  razão  em  lhe 
uerer  ficar  anter  com  os  bens  do 
ue  com  os  pés  ,  as  mãos  /  e  a  iingua. 

^■■:■•         .  -■» 

Com  tamanha  ferocidade  apcow- 
b  perseguir  a  ferro  e  fogo  osi  refer 
dos  peccados ,  especialmente  a  heT 
3sia:  ferocidade' que  djspindo  a  na- 
jrezq  e  a  homanidade  tomou ,  ser 
undo  a  expressão  de  Fleuri ,  odiosos 
3  nossos  mysterios  e  sacr i  Meios  r  >e 
eo  anca  a  oommetterem-se  asmaia^- 
^s  maldades  sob  capa  de  Religião; 
(o  que  é  mais  pasmosfr)  fe  roei  da- 
e  bebida  nas  Deere taps  dos  Papas , 
jja  autoridade  se  tinha  em  tanta 
)nía  em  Portugal  no  século  X.YLiLv 
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que  ainda  no  Al v.  de- 1 5  Pesembrt 
1773 ,':  vtímós  tratar-se  de  conciliar 
com  graade  apparaio  de  razões  dou 
Capítulos  do  titulo  de  hcereticisin  sex- 
to ,  como  se  o: direito  de* impor  pe- 
nas civis  e  témporaea  dependesse 
dessas  interesseiras  e  fabulosas  De- 
cretaes*  ■  ■.«■■■ 

III. 

■  » ■  ■  •    ;  ■  !  I        ■  , 

Fundarâo-se  taes  procedimentos, 
como  disse,  no  argumento  que  se 
fazia  da  lesa-Magestade  homana  para 
a  divina  ;  segundo  o  qual  principio 
seria  a  melhor  legislação  ■  extender 
as  leis  da  lesa-Magestade  divina  t 
bomana  a  todos  os  crimes ,  pois  to- 
dos elles  offendem  a  Déos  e  ao  liei, 
que  nas  suas  Leis  os  prohibem:  da 
mesma  sorte  que  os  peccados  de  so- 
domia e  mollicie,  a  feiticeria ,  e  a 
digam  ia  passarão  já  a  ser  crimes  re- 
ligiosos, e  mesmo  a  participar  da 
natureza  da  lesa-Magestade  divina, 
porque  na  sagrada  Escriptura  se  tra- 
te de  Sodoma ,  de  Onan  ,  e  das  py- 
ihou\&s*& ,  ^  \rtttO£\&  &yl  <i  Regimen- 
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to  dtfOfllcio  Santo  qiíeo  dígàfflá 
mostra-  sentir  màl  do  sacrafônerito  de? 
mattf  mftnio ,  é  que  por  cònséqiièri-'" 
cia  ó  stisrpeito  na  Fé. 

Isto  dizem  as  Decretaes  e  as  tetef 
dó  Officio  Santo;  nós  porém  dirèiríofr 
com  gtavissiftios  Autores  ,  qtfe**,  qvíàn* 
do  mesmo  a  lesa-Magesíàdé  hoifrâP 
nâ  fosse  pelas  nossas  léís-pttnídà  coitf 
penas  justas  e  proporcionadas ,  min- 
ca  bem1  se  argumentaria  déHa-pantf 
a  divina,  porque  esta  BuWcà  pád» 
ser  lesa  nem  posta  em  pèrig*o  :  ê 
postoque  toda  a  ofiensa  de  Deosséjaf 
gravíssima,  nunca  elle  eom  tudo  per- 
de cousa  alguma  das  suas  inftrrttaâ 
perfeições  ,  nem  soffrè  injuria  réaP 
mente ;  e  menos  pôde  cahttr  no  fra- 
co bicho  chamado  homem  querer  vity 
gar  a  Divindade,  que  tem  á  sua  go- 
brana  disposição  todos  os  elementos1 
e  leis  da  natureza.  Deorum  injuria? 
aliiscurce,  dizia  Tácito.  JesusCbris-.' 
to  n3o  permittia  cahir  do  Ceo  fogo1 
contra  os  Samaritanos  incrédulos  , . 
antes  reprehendia  a  Pedro  quando* 
para  o  defender  cortava  a  orelUa  aí 
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Malccs.  A  verdadeira  ReKgii*  nb 
carece,  para  se  manter,  desses  c* 
valletes  e  fogueiras  ;  pois  tea  sego- 
ríssíma  fiança  de  que  ha  de  perm** 
necer  até  a  consummaçao  dos  sécu- 
los,  e  de  que  contra  ella  jamais  pre- 
valeceráõ  as  portas  do  inferno.  Ohe- 
reje  que  não  espalha  os  seus  erros, 
mais  deve  ser  instruído  ou  compa- 
decido que  castigado  ;  elle  messo 
ainda  que  faça  esforços  não  poderí 
conseguir  persuadir-se  daquillo  de 
que  a  sua  intima  convicção  o  nio 
persuade  ;  razão  por  que  Cocceio , 
Thomasio  ,  Heineccio  e  outros  nao 
pequenos  Sábios  negarão  dever  clas- 
sificasse a  heresia  entre  os  crimes- 
Fora  pois  melhor  que  não  se  hou- 
vera perdido  de  vista  a  essencial  dif- 
ferença  que  ha  entre  crime  e  pec- 
cado ;  que  os  referidos  peccados  W 
verão  sido  emendados  com  peniten- 
cias canónicas  ,  e  com  as  privações 
daquelJes  bens ,  e  graças  que  a  Igre- 
ja concede  aos  Fies ;  e  que ,  quando 
elles  se  dirigissem  directameijte  con- 
tra a  Religião  do  Estado ,   e  o  bem 
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<Ja  mesma  Igreja,  acudissem  então 
as  leis  civis  ,  sem  comtudo  se  de- 
senfrearem jamais  em  castigos  fero- 
zes ,  nessas  innumeraveis  carnicerias 
e  cruéis  sacrifícios  de  victimas  homa- 
nas,  que  se  tem  destinado  para  appla- 
car  a  cólera  dos  novos  Deoses  os  In- 

Juisidores;  pois  o  verdadeiro  Deos 
esus  Christo  bem  vezes  protestou 
que  taes  victimas  não  quer.  Ad  Di- 
vos castc  adeunto :  pietatem  adhibento : 
Opes  amovento.  Qui  secus  faxií ,  Deus 
ipse  vindex  erit.  DisiSo  as  Leis  dos 
JDecemviros ,  e  as  máximas  de  Platão» 


IV 


O  que  fica  escrito  ó  taobem  ap- 
pli cavei  á  magia  e  feiticeria  ,  cu- 
jas artes ,  escaninhos  ,  e  oocultos  la- 
ti bu  los  ,  todos  perscrutou  a  Ord.  lv, 
5  tt.  3e  4,  impondo  a  quem  nelles 
versar  o  seu  morra  morte  natural ,  ou 
pelo  menos  degredos  e  açoutes  jMas 
nao  é  isto  estar-se  a  enfurecer  con- 
tra cousas  fantásticas  ?,  a  pugnar  com 
sombras  9   a  lutar  com  moinhos  d<* 
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renta  ?  Supponhamos  porém  que-  em 
verdade  haja  naquellas  artes'  e  super- 
stições alguma  realidade :  <?  serão  08 
2ue  as  praticâo  tão  nocivo»  à  aocie- 
ade  civil  que  mereçSo  forcas  açou- 
tes e  degredos  ?  açoutes  e  degredos 
a  um  homem  ou  mulher  por  benzer 
a  lagarta  das  couves  ou  o  pulgão 
das  vinhas  sem  licença  d'El-Rei  ? 
Onde  irá  a  lagarta  o  pulgão  e  a 
vinha  em  quanto  o  morador  de  Ca- 
minha e  Vimioso  andar  por  Lisboa 
a  impetrar  o  Alvará  de  licença  pa- 
ra os  benzer  ? 


V. 


Dizem-nos  :  "  Cousas  daquelles 
tempos  u .  Pois  então  revoguem-se  es- 
sas cousas,  e  fação-se  leis  próprias 
do  tempo  presente  ,  porquanto  se  va- 
le o  que  diz  a  lei  18  agosto  1769, 
nenhum  desuso  ou  descostume  pôde 
abrogar  Lei  escrita ;  e  estas  Orde- 
nações ainda  não  as  vimos  revogada» 
p  >r  outras ,  ao  passo  que  vemos  fa- 
zerem-se  c&<2&  a&wo  milhares  delias 
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a  alterar  e  mudar  leis.  ^Mas  que 
dizem  leis  tí^qu^Ues  tempos?  <;  E  o 
Alv.  1  Setembro  1774  que  hoje  re- 
gala aquellao  matérias , '  nâo  vai  elle 
pelo  mesmo  caminho?  <j  não  impõem 
elle  a  estes  sonhados  delicias  do  mes- 
mo modo  as  prisões  as  galés  e  os  de- 
gredos? Ainda  mais:  na  pt.  3  tt  ih 
cap.  2  §  3*  impõem  elle  galés  aos 
Frades  e  Freiras ,  isto  é  ,  a  pessoas 
nobres  que  praticarem  actos  mági- 
cos ou  supersticiosos.  Bello  espectá- 
culo, um  Frade  ou  Freira  a  remar  i 
se  adregar  por  algum  caso  ajuntarem- 
se  ambos  na  mesma]  galé .  dirão  os 
espectadores:   :  \     .. 

Viva  a  bella  sociedade 

Da  Freira  e  mais  do  Frade, 

CAPITULO    XV. 

Dos  peccados  e  crimes  cantões. 


Ns 


Ao  sSo  menores  os  erro»  da  nos- 
sa legislação  a  respeito  dos  pecca» 
dos  e  delictos  moraes.  ca  c&nv&&. 


t*. 


'j 
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I    Sodomia,  moUicic, 

Immediatamente  depois  dos  cri- 
mes de  lesa^Magestade  nos  apresenta 
logo  o  nosso  luminoso  Código  no  tit 
13  a  sodomia  e  mollicie,  que  tem  a 
natureza  de  lesa-Magestade  divina  e 
de  crime  religioso ,  porque  delle ,  co- 
mo fica  dito ,  refere  a  Bíblia  os  ca- 
sos de  Sodoraa  e  de  Onao.  Portan- 
to aquelle  homem  que  com  outro  bo- 
meia,  ou  mulher  com  outra  mulhef 
por  qualquer  maneira  com  me  t  ter  pes- 
cado de  sodomia,  seja  queimado  e 
feito  por  fogo  em  pó ;  todos  os  seus 
bens  confiscados  para  a  Coroa  posto 
que  lenha  descendentes;  e  seus  fi- 
lhos e  netos  fiquem  pelo  mesmo  caso 
inhabiles  e  infames  princ.  e  §  i.  0 
que  aqui  vai!  um  peccado !  os  filhos 
innocentes!  a  chuchadeira  dos  bens! 
que  mais  faria  o  diabo!  Mas  em  fim 
Li  em  Sodoma  choveo  fogo ,  e  a  rour 
lher  que  olhou  para  trás  ficou  tras- 
ipudada  em  estatua  de  sal.  Se  o  tal 
pecçaào  T&o  Ocvfc^x  *.  ser   sodomia  % 


mas  ficar  só  em  mollicie ,  os  peccá* 
dores  terão  somente  galés  é  outras 
penas  ordinárias  conforme  a*  árcuns^ 
tancias  §  á.  ;'■■  í;  *  ■  ; 

Aquelle  que  tiver  ajuntamento 
com  broto  {  alimária )  ó  sim  quei* 
mado  vivo  ;  porém  nâa  ha  confisca- 
ção de  bens  $  nem  infâmia  para  filhos 
e  netos  §  %-\  por  maneira  que  a  bes- 
tialidade é  caso  mais  leve  que  a  so* 
do  mia  e  não  pertence  aaOfficioSan^ 
to.  À  ^  razão  ó  porque  contra  elle 
nSo  -consta ■;  até  agora  qve  chovesse 
fogo  do  Ceo*  Á  Ordehaçâo  julgou 
mesmo  que  devia  emendar  nesta  par- 
te o  Direito  divino  Livit  úap.  20  f 
15  16  ,1.  qutf  manda  matar  a  jumento 
e  á  mulher;  e deixou  de  fora  o  quei* 
wameni&daqkmaria ,  certamente  pa- 
ra se  livrai*  do  encargo  de  a  mandar 
pagar  a-sçu  dona     •  v.  ■ 

Queiti  fiaer  certo  que  alguém  com* 
mettoti  ttriito  peocado,  ganhará  me- 
tade doafeéns  do  peceador,  e  se  el- 
le não  tiver  fazenda  ,  nós  lhe  man- 
caremos dar: pela  nessa  loocrasados 
?§  4. .  (  Negasse  a.  palavra  nossa :  alto 


4á  ,  senhor  Pedro  Barbosa ;  a  fazenda 
é\  da  Naçaò  ,  e  a  Nação  não  con- 
sente que.  o  seu  dinheiro  se  gaste 
em  tanta  injustiça  e  desbonra  soa, 
nem  que  com  eJle  se  allicíem  espias 
«delatores).  Na  sua  escolha  ficará 
ir  dizer  o  dito  caso  mesmo  em  se- 
gredo a  ElrRei  ( honrosa  função  di 
JMagestade  receber  mexericos  para 
os  delatar  aoja  Jesuítas  e  Inquisidor 
res  í )  i  oíí;  àoejCorrcgedçres  d  a  Corte , 
a  qual  mais  quizer :  é  se  lho  não  for 
dizer,  por  esse  só  silencio  perca  to- 
dos os  seus*  bens  e  seja  exterminado 
por  toda  i  a  vida  para  fora  do  Reino 
e  seus  ,DominÍG£  §  5  ! ! ! 

Os  referidos  peccados  se  haverão 
por  provados1  por  duas  t  es  tim  unhas 
postoque  singulares ;  cujos  ditos  ficar 
rào  sempre  em  segredo. .  Bastarão  in- 
dícios para  se  metteros  peccadoree 
a  tormentos,  afim  de  que  descubrâo 
todos  os  com p] ices  e  todas  >  as  pes- 
soas que  souberem  de  algum  destes 
casos  §  7  8.  Se  os  ditos  tocamentoe 
deshonestos  e  torpes  não  forem  bat- 
tan&ea  \*«fc  ^Wi^i  %  pecado  f* 
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provado  ,  e  pua  se  appticar  a  dita 
pena  ordinária  (de  morte],  sempre 
ao  o&enos  serão  elles  castigados  gra- 
vemente com  galés  se  outras  penas 
§  6.  Bem  pôde  todo  o  homem  fugir 
de  se  chegar  a  outro  howett»;  fUBu- 
lher  a  outra  mulher ! 

II    Continuase  a  mesma  matéria. 

■  »i  - 
Tal  é  a  Ordenação  sob jíe  estes 
peccados;  porém  doia  ainda  aos  Je- 
suítas ,e  Inquisidores,  não  estarem 
Delia  bem  especificadas  e  punidas  á 
pua  vontade  a  sodomia  e  mollicie  * 
e  fizerâÍQ  portanto  promulgar  a  lei 
12  Outubro  .1606  a  dispor  J/  Que 
a  motycie  pôde  alguém  comméttec 
çomsigff  qu  cora  outra  pessoa  do  mes- 
pao  oíí  diverso  sexo.,,  e  por  qualqtief 
modo  que  seja,  e  que  quem  açoro* 
roetber.  seja  açoutai  e  degradado  : 
2.°  Que  todas  as  Justiças  do  Reina 
tirem  ofíiciosamente  devassa  do  dito 
peccado ,  bem  çomp  dã  sodomia. 
Doia-lhe  ainda  esta  mesma  mode- 
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ficar  etn  fim  a  sodomia  equiparada 
em  todo  e  por  tudo  á  heresia :  assim 
o  conseguirão  pela  Carta  Regia  de 
jo  Novembro  1624,  a  qual  mandou 
que  os  sodomitas  sejSo  processados 
e  punidos  no  Santo  Officio  exclusiva 
mente,  e  da  mesma  sorte  que  os 
herejes ,  impondo-se  lhes  as  penas  des- 
tes logo  th  primo  lapsu  ,  para  qae 
sejao  relaxados  ás  Justiças  seculares. 
Muito  haveria  aqui  com  que  louvar 
esta  legislação  jesuítica  e  inqoisi- 
torial  ,  assignáda  servilmente  pelos 
Reis;  estas  Cartinhas  Regias  revo" 
gando  leis  do  Reino  como  quem 
bebe  copos  d'agua ,  transtornando  a 
natureza  dos  dei ic tos  ,  e  mettendo 
na  boca  dos  Ecclesiasticos  toda  aju- 
ri sdicção  temporal  ,  e  as  pessoas  • 
bens  de  todos  os  Cidadãos.  Mas  as 
cousas  fali 3o  assas  por  si :  silencio 
ha  que  diz  mais  que  muitos  com* 
mentarios. 

III.    Adultério. 
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bem  o  nosso  Código  é  mui  luminoso, 
Quem  dormir  com  mulher  casada, 
elle  e  ella  morrão  umbos  por  elh ,  e 
fique-se  o  marido  com  todos  òsbens 
da  mulher  Iv.  5  tt.  25  prinq.  (^  E' es- 
ta pena  justa  para  um  crime  que  tem 
em  a  naturesa  homana  tanta  descul- 
pa ?  £  E  se  a  mulher  foi-  meretriz , 
tiver  o  marido  ausente,  ou  houver 
outros  motivos  que  minorem  a  sua 
gravidade  ?  )  Se  o  adultero  for  fidal- 
go ou  cavalleiro  e  o  marido  peão ,  não 
se  execute  a  sentença  até  no^fo  faze- 
rem saber  princ:  (Eisaqtii  a  única 
differença  que  a  Lei  enténdeo  dever 
fazer  ;  differença  pueril ,  indecorosa  > 
deshonesta,  e  ridícula).  A  dita  pe- 
na de  morte  haverá  logar  aindaque 
a  mulher  não  seja  verdadeiramente* 
casada,  se  comtudo  estivesse  eiú  fa- 
ma de  casado  "porque,  diz  oítit.  20, 
neste  caso  respeitou  o  Direito  a  ten- 
ção que  o  adultero  teve  de  pectíar 
com  mulher  casada,  cuidando'  qtie 
o  era  ,  aindaque  ella  o  não;  fosse \".[ 
(Boa  legislação  que  castiga  teftçôes !! 
falta-Jhe  sô  pôr  ò  seu  morra  fc  o^kv 

T 
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cubicar  mulher  casada,  quiajamma- 
chatus  est  in  carde  suo  ). 

O  marido  poderá  matar  a  mulher 
e  o  adultero  tt.   38  princ. ,   não  so- 
mente surprendendo-oa  no  adultério; 
mas  a  todo  o  tempo  que  se  persua- 
dir que  o  commetterao,  e  o  poder 
provar  §  1 :  poderá  mesmo  ir  ajuntar 
gente  para  o  ajudarem  a  fazer  as  di- 
tas duas  mortes  §  5 ;  e  quando  asei» 
matar  a  mulher  ,  ganhará  todos  ot 
bens  delia  §  2.   Porém   se  for  peão, 
e  o  adultero   Fidalgo  ou  Desembar- 
gador, não  poderá  então  matallo  nem 
á  mulher,   sob  pena  de  ser  degrada- 
do para  Africa  princ. ,  e  somente  po- 
derá prender  o  tal  Fidalgo  ou  Des- 
embargador e  têllo  preso  até  23  ho- 
ras e  69  minutos  tt  95  §  2  (<;  Pode 
haver  uma  lei  em  todas  as  suas  par- 
tes mais  absurda  injusta  e  indecoro- 
sa? Se  isto  pôde  ser  permittido  aos 
cidadãos,  para  que  são  então  os  Juí- 
zos  e  as  leis  ?  que  mais  se  conce- 
derá aos  Cafres  e  aos  Macocos  ?  uma 
lei  feito  ço?  Desembargadores  p^rmit» 
tir  que  «&  utaXa  ^  *ÂNb\»tfe  ^  %alvo  sô 
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He  for  Desembargador  ?  uma  lei 
►ernaitUndo  ab  matido  que  mate  a 
í ulher  e  que  lhe  fique  com  os  bens  ? 
las  estatfciao-se  taes  cousas ,  porque 
s  bons  legisladora*  achavâo  muitas 
ellas  nau  leia-  ctòs  Mestres  Hebreus. 
Pelo  mesmo  ti  25  §  9  o  marido 
ue  consentir  *  sua  mulher  fazer- 
le  adultério,  será  elle  e  ella  açouta* 
.«©■  com  senhas  [cum  smguMs  ]  ca- 
mélias de  comos ,  e  degradado  por  to- 
a  a  vida  para  o  Brasil ,  e  o  adul- 
ero  para  Africa.  (Que  feliz  lembran- 
ça a  das  taes  stnbas  Gàptllas  í  <j  E  co- 
ao  se  tratará  em  Juizo  deste  caso  y 
e  pelo  §  3  não  se  pode  conhecer  de 
dulterio  senão  a  requerimento  do 
oarido?) 

IV    Ir-*t  com  mulher.  Ferçalta, 

.i 

Escreverei  agora  alguma  eous» 
obre  outros  vários  delidos  carnáes. 
kquelle  que  por  afagos  e  carinhos 
ersuadir  a  alguma  mulher  softtèi*a 
u  viuva ,  que  estiver  00b  govertían- 
a  ou  gsarda  de  algueta  ,  i\mk  n4l  \ííx 

T  * 
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com  ella  a  algum  Iogar ,  e  &e  for  com 
ella  por  vontade  de  ambos,  aindaque 
seja  para  casarem ,  sendo  o  casamen- 
to desigual ,  morra  por  ello  Ord,  tt. 
18  §  3  L.  19  Junho  17Í6'  §  1 ,  pena 
que  não  foi  revogada  péla  lei  6  Ou- 
tubro 1784  (<;  Gomo  é  possível  que 
se  imponha  pena  capital  á  fogida  vo- 
luntária de  dous  amantes,  cada  um  dos 
quaes  terá  talvez  60  annos  de  idade, 
os  quaes  querem  ir-se  ambos  9e  mes- 
mo para  se  casarem  P  que  se  conser- 
ve esta  pena  em  leis  feitas  no  fim 
do  século  XVIII  ?  Ninguém  se  admi- 
re :  está  assim  escrito  na  lei  do  bár- 
baro Constantino  ,  e  em  assumptos 
criminaes  parece  que  as  nossas  leis 
nâo  querião  melhorar  nada.  "  Con- 
fundir o  rapto  violento  ou  o  forçamen- 
to  com  a  fugida  voluntária  de  dous 
amantes  , '  e  ainda  mesmo  quando  a 
emprehendem  para  se  casarem  ,  é 
onde  pôde  chegar  ,  diz  Filangieri , 
a  ferocidade  ou  a  sandice  de  um  le- 
gislador et . 

Quaivlo  ao  forqamento  de  mulher, 
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e  não  nos  conformaremos  embora  com 
Francisco  Manuel  Foderê  que  na  sua 
Medicina  legal  pretende  se  minore 
a  pena  áquelle  que  commetter  o  for- 
çamento  ,  arrastado  de  uma  paixão 
violenta.  Porém  1."  desejamos  que  os 
Juizes  averiguem  bem  quando  houve 
real  e  verdadeiro  /orçamento  :  ;2.°  não 
deixaremos  de  classificar  no  presen- 
te Capitulo-  a-Ord.  tt.  18  que  põem 
o  seu  morra  por  ello  a  quem  forço- 
samente dormir  com  mulher,  posto- 
2ue  ganhe  -dinheiro  por  seu -corpo  e 
quelle  que  a  isso  der  conselho. 
■  ■     ■  *        -    ' 

•       V    •  Outros  peccados  carnaes. 


». 


•Toda  esta  matéria  de  dormir  re- 
puta-se  meia  religiosa;  vem  debaixo 
do  nome  de  peccado,  e  entrar  nella 
muitas  vezes  a  jurisdicção  ecclesias- 
tica.  E'  portanto  mui  delicada ,  e  ai 
daquellesque  forem  mui  atreitos  a  ter 
somno  !  Ha  dormideUas  -que  fícão 
muito  caras,  porque  alem  das  pe- 
nas respectivas  tem  mais  seus  pósi- 
nhos  i:  por 'exemplo  .'  o  <&?&&&  «£» 
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dormir  cora  Moura  ou  outra  infiel, 
ou  a  christã  com  Mouro  morra  elle 
e  ellaOrd.  tt.  14.  (  Que  tem  a  crença 
com  osomno?)  Quem  dormir  com 
ascendente  ou  descendente ,  seja  quei- 
mado elle  e  ella ,  e  ambos  feitos  por 
fogo  em  pó :  sendo  com  irraá ,  nora , 
entiada  ou  madrasta  (poatoque  iá 
não  haja  o  matrimonio )  morra  elle 
e  ella  etc. ,  e  pejeSo  09  bens  tt  17. 
Quem  casar  com  duas  mulheres  ou 
a  mulher  com  dous  maridos  ?  morra 
tt.  19:  quem  entrar  em  casa  de  al- 
guém para  dormir  ,  ainda  que  n9o 
chegue  a  ter  somno,  seja  açoutado 
e degradado  tt.  16  (este  ficou  engas- 
gado sem  comer  a  maçã  ) :  quem  dor- 
mir com  mulher  que  aude  no  Paço, 
alem  das  mais  penas  ,  perca  todos 
os  seus  bens  para  a  Camará  Real  e 
captivos  tt.  16  (  Vamos  com  a  chu* 
chadeira  ) . 

VI.     Dormir  àu  casar  com  vtr^m 

ou  viw&ty. 

»*,   . 
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ou  viuva  honesta ,  case  com  ella  ; 
e  nâo  casando ,  por  elle  ou  ella  não 
querer,  pague-lhe  dote  conveniente, 
e  não  tendo  bens  seja  açoutado  e 
degradado  para  Africa  até  mercê 
d'El-Rei  tt.  23.  Estas  penas  forSo 
exarcebadas  pela  Lei  9  Jplho  1776: 
a  Lei  6  Outubro  1794  as  reduz  pelo 
menos  a  cinco  anno*  de  degredo  pa- 
ru a  Ásia  ou  Africa;  ^ porém  é  jus- 
ta esta  mesma  pena  sem  mais  dis* 
tincção  ?  Se  uma  virgem  ou  viuva  peâ, 
que  terá  talvez  60  aunou  de  idade  > 
estando  em  Gompanhia  de  um  tio  ou 
irmão ,  dormir  por  sua  livre  vontade 
com  quem  quer  que  seja,  deverá  es- 
te ser  por  isso  degradado  peio  me* 
nos  por  &  annos  para  Africa?  <j  E 
deverá  ser  privado  de  carta  de  segu- 
ro, e  obrigado  precisamente  a  dei- 
xar-se  prender  para  dar  caução  da 
cadeia ,  no  que  seus  inimigos  me  po- 
dem mover  longas  demoras  ,  como 
tantas  vezes  temos  visto  ?  Nisto  é 
elle  de  peof  condição  que  o  homi- 
cida ;  com  todo  assim  o  decidicr  tím 
Assento,  interpretando  «em  tamfê» 


(  288   ) 

neutica,  e  sem  homanidade  as  pala- 
vras —  porem  sendo  preso  —  do  cit 
tt  23. 

Mesmo  o  casar  com  virgem  ou 
viuva  honesta  menor    de   25  annoe, 

3ue  esteja  em  poder  de  seu  pai  oa 
e  outra  pessoa  sem  consentimento 
desta,  é  só  isso  caso  para  esse  ho- 
mem e  as  testemunhas  que  assisti- 
tirem  ao  casamento  ,  serem  degra- 
dados para  Africa  e  perderem  todos 
os  seus  bens  para  essa  pessoa  ,  ou, 
se  esta  os  não  quizer,  para  a  nossa 
Gamara  e  captivos  tit.  22.  (O  tal 
guardador  inda  não  chucha  má  sopa: 
se  porém  se  envergonhar  de  a  chu- 
char, adita  Camará  está  sempre  c'o 
a  bocca  e  braços  abertos. ) 

Quanto  á  filha-familias  menor  de 
25  annos  que  se  deixar  deflorar ,  per- 
de a  herança  do  pai  e  mesmo  o  di- 
reito de  pedir  alimentos  Ord.lv.  4tt 
88  $  ].,  Ass.  9  Abril  1772.  Lei  19 
Julho  1775.  Esta  disposição  ébarba- 
rissirpa  em  quanto  reduz  á  mendici- 
dade uma  filha  talvez  bem  nascida  e 
educada  >  c&vftft  s&  \*a>  wa,  \&&&k&  ida-  I 
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de ,  na  fraqueza  do  seu  sexo ,  talvez 
em  promessas  fementidas ,  em  fim  em 
a  mesma  natureza ,  não  tivera  a  maior 
desculpa  o  muitas  vezes  imprevisto 
impulso  do  Deos  vendado ,  e  como  se 
para  o  punir  não  forão  bastantes  os 
incommodos  da  gravidação  e  do  par- 
to, a  mancha  indelével  (não  digo  se 
bem  se  mal )  em  sua  reputação ,  a 
perda  da  esperança  de  casar  bem  etc. 

VI  í.     AlcQvitice. 

Acabarei  este  Capitulo  com  o  tt 
32  sobre  alcoviterias.  O  pai  ou  mãi 
que  consentir  que  a  filha  postoque 
não  seja  virgem ,  tenha  parte  com 
homem ,  será  açoutado  e  degradado 
para  sempre  ,  e  perderá  todos  os 
bens :  qualquer  pessoa  que  alcovitar 
mulher  casada  ou  consentir  que  ella 
em  sua  casa  adultere ,  morra  por  éllo 
e  perca  todos  os  bens :  a  que  alcovi- 
tar Freira  ou  Christã  para  Mouro 
Judeu  etc. ,  seja  açoutada  e  degrada- 
da para  sempre  e  perca  os  bens  etc. : 
e  assim  com  proporção  noa  o\vtaç&  ca*- 
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«os  :  bem  entendido  que  naqoel- 
les  em  que  o  alcoviteiro  ou  ale» 
liteira  nío  houver  de  morrer,  fica- 
rá trazendo  por  toda  a  vida  poliin 
oo  enxeravia  vermelha  na  cabeça: 
aindaqoe  o  aJcovitamento  não  tema 
efieito*  são  todavia  as  penas  guri* 
sãmas  ô  ult.  (  j  Sâo  justas  estai  pe- 
nas r  «Ko  estes  casos  de  morte?  A 
que  vem  aqni  a  confiscação  debeaa? 
De  que  serve  infamar  alguém  coo 
poiainas  e  enxaravias  ?  E  se  a  ako- 
vitice  se  não  fizer  por  interesse .  mas 
por  brinco  ou  amizade ,  como  ( ain- 
da mal .'  )  suecede  todos  os  dias  ? ) 

CAPITULO     XVI 

Crimes  varias. 

±  Enninarei  a  relação  dos  crimes 
sobre  que  se  estatuio  uma  legislaçi* 
desarazoada ,  referindo  neste  Capitula 
alguns  que   pertencem    a    divenaf 
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I.    Àrrancamento  de  arma 

Todo  aquelle  que  tirar  arma  den- 
tro dos  Paços  Reaes  ou  do  circuito 
delles  ,  aindaque  nao  chegue  a  fe- 
rir, se  for  Cavalleiro  ou  pessoa  de 
condição  menor  que'  elle,  decepem-lbe 
uma  mâo  tt  39  §  1.  Esta  Lei  quiz 
fallar  ella  mesma  immediatamente 
aos  algozes  ,  sem  intervenção  de 
Juiz  Escrivão  ou  Meirinho,  decepem- 
lhe  uma  mão.  Devia  porém  declarar 
qual  delias  será,  pois  ao  Cavalleiro  é 
necessária  uma  para  a  rédea,  outra 
para  a  espada. 

A'quelle  que  tirar  arma  na  cidade 
ou  logar  onde  estiver  El-Rei'  ou  a 
Casa  da  Supplicação  ou  em  seus  ar- 
rabaldes ,  e  chegar  a  offender  alguém 
de  propósito,  decepem-lhe  uma  mão, 
alem  das  mais  penas  que  por  outras 
leis  merecer  §  24.  Por  esta  Jei  a 
quem  hoje  bfiender  alguém  com  um 
canivete  lá  por  Pedrotiços  ou  Mar* 
viUa,  sem  mais  distinçdes  nem  difla- 
renças  deapém4hc  uma  mao  ,  e.  ôss* 
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xem-iio  ir,  e  o  Publico  que  o  sus- 
tente, ou  metta-se  a  general  Maneta. 
Se  pois  aquelle  que  arranca  uma  na- 
valha em  Pedrouços ,  tem  penas  tão 
horrorosas ,  ainda  estando  El-Rei  no 
Brasil,  só  por  estar  a  casa  da  Casa 
da  Supplicação  em  Lisboa,  <j  que  pena 
deverá  ter  aquelle  que  arrancar  pa- 
nhal  na  Igreja  onde  estiver  o  Corpo 
do  Senhor?  Esse  tem  somente  de- 
gredo para  o  Brasil  tt  40  ,  pois  im- 
porta aqui  menos  o  sacrilégio  natu- 
ral do  que  o  metafórico. 

II     Ferimentos. 

Todo  aquelle  que  na  casa  onde 
El-Rei  estiver,  não  estando  elle  ahi 
presente ,  ferir  a  alguém  em  rixa  no- 
va (sem  haver  permedi tacão) ,  marro 
morte  natural,  e  perca  a  sua  fazen- 
da para  a  Coroa.  Se  arrancar  anni 
sem  comtudo]  chegar  a  offender  al- 
guém ,  perca  metade  da  fazenda ,  se- 
ja degradado  por  10  annos  para  Afri- 
ca ,  aWrtv  d&s  ^onas  dos  que  arrancão 
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licet ,  alem  do  decepem-lhe  uma  mãoj „ 
Aquèlle  que  ferir  com  farpão  , 
setta  etc.  ,  morra  §  4 :  o  que  atirar 
coin  arcabuz. ,  não  ferindo  morra ;  e 
se  ferir  morra ,  e  perca  todos  os  bens 
para  a  Coroa  §  5.  O  que  ferir  por 
dinheiro  morra  tt.  35,  §  3.  O  Preso 
que  ferir  a  outra  pessoa  que  esteja 
na  prisão  ,  seja-lhe  decepada  uma 
mão,  além  da  pena  que  merecer  pelo 
ferimento  tt.  135  §  6.'  Aquèlle  que 
com  ajuntamento  de  gente  entrar  em 
casa  de  outrem ,  e  ferir  alguém  da 
casa,  morra  tt.  45  pr. 

çj  Quem  poderá  sem  indignação» 
ler  semelhantes  leis  ?  Decepamentos 
de  mãos,wiorra£,  confiscações  de  bens , 
impostos  a  ferimentos  ?  E  tudo  isto 
sem  se  guardar  justa  porporção  ?  sem 
mais  distinções  sobre  a  grandeza  e 
qualidade  da  ferida,  o  animo  ou  pro- 
pósito do  aggresor ,  se  o  que  ferio  foi 
aggressor  ou  aggredido,  se  o  acto 
repentino  ou  premeditado,  e  outras 
circunstancias  de  tempo  e  logar  ?  Que 
mais  se  pôde  abusar  dos  homens  ? 
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III.     Cuidada  no  rosto. 

Quem  der  ou  mandar  dar  cuida- 
da no  rosto  (  sem  mais  distinção  J, 
seja  degradado  para  sempre  para  o 
Brasil  ,  confisquem-se-lhe  todos  .oa 
bens  para  a  Coroa ,  e  se  for  peio, 
de  mais  ,a  mais  lhe  seja  decepada  . 
uma  mão  tt.  35  §  7  (  j  Não  vedes ,  in- 
sensatos ,  que  o  peão  é  que  mais  ne* 
cessita  da  mão  para  ganhar  a  vida 
no  seu  degredo  ?  )  Estas  mesmas  pe- 
nas se  iraporáo  a  todos  os  que  fo- 
rem na  companhia  do  tal  reo  da  cu- 
telada ,  e  a  quem  o  descobrir  ou  de- 
latar se  dará  metade  dos  bens  delle 
§  7  !! 

Mas  porque  tantas  barbaridades 
contra  a  cutelada  no  rosto ,  que  pó* 
de  ser  uma  ar  ranha  dei  la  bem  peque- 
na? Aprouve  assim  aos  nossos  eccJe- 
siasticos  "  porque  la  cara  dei  onte9 
diz  a  Lei  6  tt  31  partida  7  ,flzoD** 
a  su  setnejança  u .  Eis  tãobem  a  ratio 
por  cpe  c\\re\<\>&«  ferimento  no  rosto 
pe\as  nossas  Vàa  ^  *»»fc  Ssa,  ís^^ssa 
«cifòciosa* 
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IV.    Armas  defesas. 

Nem  são  mais  proporcionadas  as 
<enas  que  as  nossas  leis  impõem  ao 
imples  uso  ou  trazida  de  armas  de- 
ssas ,  entre  as  quaes  se  contarão 
lesmo  as  pelotas  de  chumbo ,  pedras, 
áos  pontagudos  etc.  Tem-se  apura- 
o  muito  esta  matéria.  Certo  Dou* 
>r  nosso  qué  voga  muito  no  Foro 
Ferreira)  a  discutio  em  longo  Tra* 
ido ,  e  resolveo  a  grande  questão  " 
5  o  ferimento  feito  com  as  unhas  ou 
entes ,  se  deve  intender  feito  com  ar* 
tas  ?  Eu  opino  e  sempre  opinei  que 
b  unhas  e  dentes  são  armas  curtas* 

V.    Homicídio. 

.  Contra  o  homicídio  temos  as  leis 
íguintes.  Aquelle  que  matar  ou 
landar  matar  morra  por  ello :  porém 
*  for  Fidalgo  de  grande  solar ,  não 
?rá  sentenceado  sem  nolo  fazerem 
iber  tt  3$,  Ao  que  matar  por  di* 
beiro,  sejâo-lhe  decepadas  ambas 
s  mfios  >  e  depois  morra  e  \>fct^%.  ^**\^| 
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dos  os  bens  para  a  Coroa  §  S.  Ao 
que  matar  com  espingarda  ,  dece- 
pem-lhe  as  mãos  ambas ,  e  morra  §  4. 
O  escravo  que  matar  o  seu  Senhor 
ou  o  filho  delle  seja  atenazado  ! ! ,  de- 
cepem-lhe  as  mãos ,  e  seja  enforcado 
para  sempre  (  in  ceternum  ) :  e  se  so- 
mente arrancar  arma  contra  elle, 
sem  chegar  a  ferir,  seja  açoutado e 
lhe  decepem  uma  mão  tt.  41  <fQue 
maiores  barbaridades  decretarão  os 
selvagens  ?  E  tudo  sem  diferen- 
ças nem  distinções?  Isto  não  são  leis 
e  castigos ,  são  furores  e  vinganças. 
O  peor  para  o  escravo  é  ser  enfor- 
cado para  sempre ,  pois  podéra  sello 
para  2  ou  3  mezes. 

VI.     Furto  e  roubo. 

Quem  furtar  cousa  que  valha  mar- 
co de  prata  (hoje  5^600),  ou  sendo  ? 
dentro  da  casa  de  outrem  meio  mar- 
co ,  morra.  Quem  fizer  terceiro  fur- 
to, valendo  cadaum  delles  400  reis, 
mOTTfctt.  GQ.  Quem  tomar  a  alguma 
pessoa  carita*  w^  ,H*\&a&&  vsçalaiíer 
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cousa  que  valha  mais  de  mil  reis, 
ou  sendo  fóra  de  povoação  100  reis, 
postoque  lhe  deixe  o  preço  delia, 
morra  tt.  6 1  <j  Podem  100  reis,  1/000, 
1/200  ,  5/600 ,  e,  ousarei  dizer  ,  to- 
do o  dinheiro  do  mundo,  valer  a  vi- 
da de  um  Cidadão?  E  tudo  isto  sem 
mais  distinções!  Se  se  manda  ma- 
tar o  pobre  que  para  saciar  a  fome 
tira  ao  Quintella  ou  Bandeira  por 
três  vezes  1/200  reis,  <;  que  se  fará 
então  aos  grandes  potentados  que 
por  mil  extravios  e  pretextos  roubão 
aos  pobres  milhões  de  cruzados ,  que 
lhes  pertenciao  pelas  leis  e  institui- 
ções ?  ^  Se  se  manda  matar  ao  que 
no  campo  toma  a  outrem  uma  cou- 
sa que  valha  um  tostão,  aindaque 
lhe  deixe^alh  o  tostão,  <j  que  se  fa- 
rá ao  que  não  somente  lhe  não  dei- 
xar o  tostão,  mais  ainda  o  matar? 
Tae$  leis  excitão  o  ladrão  a  matar 
sempre  o  passageiro ,  pois  sabe  elle 

3ue  assim  se  livra  de  um  accusa- 
oretestim unha  perigosa,  e  que  não 
tem  por  matar  mais  pena  do  <\us. 
terá  não  matando.    A  violetida  o^a 

V 
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se  faz  a  alguém  para  lhe  tomar  qual- 
quer cousa  movei  ,  nunca  pôde  ser 
crime  tal  que  deva  ser  punido  coma 
morte.  Maior  offensa  é  a  uma  pessoa 
honesta  dar-lhe  publicamente  uma 
bofetada,  ou  fazer-lhe  outro  insulto, 
do  que  tomar-lhe  por  força  a  benga- 
la ou  o  rolojo. 

Se  alguma  pessoa  commetter  a 
outra  que  lhe  compre  alguma  cousa 
que  tenha  sido  furtada ,  deve  esta 
prender  logo  o  vendedor  e  entregallo 
ás  Justiças,  efazendo-o  assim  ganha- 
rá o  valor  dessa  cousa ,  pago  pelos 
bens  do  vendedor  tt.  60  §  7.  Neste 
mesmo  espirito  permitte    tâobera  o 

Iv.  4    tt  76  §  3  e   lv.   5  tt  95   §  3  ao 

credor  em  certo  caso  prender  ao  seu 
devedor.  Porem  estas  e  semelhantes 
Ordenações  são  defeituosas :  cumpria 

3ue  accrescentassem  "  $e  poder ;  pois 
iz  lá  o  ditado ,  que  um  homem  é  para 
outra 

Toda  a  pessoa  que  se  levantai 
com  alguma  divida  que  valha  40/ 
wíã*  worm  w  *i  ^  ro,  O  mercador 
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todas  as  penas  dos  ladrões  públicos* 
Quem  o  recolher  em  sua  casa  e  o 
não  entregar  á  Justiça,  pague  tudo 
quanto  elle  dever  aos  setís  credores ! , 
e  tenha  as  penas  dos  que  recolhem 
furtos  e  malfeitores  princ.  e  §  5. 
Quasi  as  mesmas  penas  soffre  o  que 
aconselha  ao  mercador  que  se  levan- 
te §  6.  Portatito  se  um  filho  vendo 
a  seu  pai  ou  amigo  ao  seu  amigo 
perdido  e  tresvariado  com  dividas 
enormes  ,  lhe  aconselhar  que  se 
levante ;  ou  havendo~se  elle  levanta- 
do e  recolhido  a  sua  casa,  o  não 
prender  e  entregar  á  Justiça ,  ha  de 
só  por  isso  pagar  todas  as  dividas 
delle,  que  serão  talvez  J00  ou  200 
mil  cruzados,  e  ser  punido  como  la- 
drão publico.  Eisaqui  boas  leis. 

VIL     Damno  e  injuria. 

Aquelle  que  acintemenle  poter 
fogo  a  arvore  de  fruto  (  pôde  ser  uma 
sorveira ,  avelleira ,  ou  cepa  de  vide 
velha)  morra  tt  86  §  to-.. Se  o  escra- 
vo fizer  algum  damno ,  o  sexxtac*  ^v 

V  2 
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gue  o  damno  ou  entregue  o  escravo 
para  se  vender  §  5.  <*  fi'  justo  impor 
esta  pena  ao  senhor  innocente?  ou 
vender-se  um  homem  para  remir  um 
prejuízo  que  fez,  acaso  bem  leve? 
JYIas  assim  está  disposto  nas  famosas 
leis  romanas  sobre  dar  o  servo  á 
noxa. 

Nao  ha  em  o  nosso  luminoso  Có- 
digo titulo  algum  sobre  injurias,  e 
apenas  poucas  disposições  avulsas, 
pelas  quaes  se  mandão  punir  algu- 
mas espécies  particulares ,  commum- 
mente  com  penas  injustas.  Portanto 
esta  matéria  fica  toda  no  arbítrio  do 
Juiz,  ou  se  ha  de  decidir  por  Direi- 
to Romano,  o  que  é  ainda  peor. 

VIII     Falsidade. 

O  Taballião  que  fizer  escritura 
ou  auto  falso  ;  aquellas  pessoas  que 
nisso  concorrerem  ;  e  as  testimunhas 
que  assistirem  ,  morra  tudo  ( sem 
distinções  algumas)  ;  percão  todos  os 
seus  Y>exvs  \ratfc  ^  Coroa  ;  e  se  lhes 
concedermos  \>e\í&£>  ^  \aâs>  \&&,  ^ 
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Quem  testimunhar  falso (  sem  mais 
distinção )  morra  e  perca  todos  os 
bens  para  a  Coroa  :  quem  induzir 
uma  testimunha  para  teslimunhar  fal- 
so ,  a  favor  mesmo  de  algum  reo  im* 
plicado  em  crime  que  traga  pena  ca- 
pital ,  morra  e  perca  todos  os  bens 
tt.  54.  Portanto  todo  aquelle  que 
persuadir  a  alguém  que  vá  jurar  no 
livramento  de  um  miserável  reo,  acu- 
sado de  crime  que  induza  pena  ca- 
pital ,  e  que  dê  algum  geito  ao  seu 
juramento  a  ver  sé  o  livra  ,  só  por 
isso  fica  elle  tãobem  preso  á  corda 
da  forca.  <;  E  com  que  direito  ganha 
a  Coroa  os  bens  destes  e  semelhan- 
tes reos  ? 

Quem  viciar  cera  ou  outro  qual- 
quer género ,  ou  medir  ou  pegar  por 
medida  falsa  ,  se  a  viciação  valer 
marco  de  prata  ,  aindaque  não  che- 
gue a  negociallo  ,  morra  tt.  57  58. 
O  Almocreve  etc.  que  no  pão  deitar 
agua  ou  outra  qualquer  cousa,  se  o 
crescimento  chegar  a  valer  10/  reis, 
morra.  <j  Será  justo  regular  eslas  vi- 
ciações pelo  furto  ,    e  nive\ax  o  ojafò 
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furta  a  cousa  alheia,,  com  o  que  vi- 
a  sua  propnar 


IX    Acatar  pertos. 

Todo  o  Julgador  que  receber  a- 
garaa  cansa  de  pessoa  que  tiver 
perante  si  alçam  negocio,  oa  de  ou- 
tra que  por  eUa  lha  der  r  (  aiadaque 
essa  coosa  valha  cinco  íeis  )  perca 
todos  os  seus  bens  para  a  Coroa:  se 
valer  mais .  de  crazado  ,  seja  alem  as- 
so degradado  por  toda  a  vida;  e  se 
valer  2  marcos  de  prata ,  morra  ti 
71  §  1.  Todo  isto  sem  distinções  al- 
gumas, â  Mas  que  se  segue  de  taes 
leis  ?  de  penas  inexiq uiveis  ?  Que 
não  se  cumprem,  nem  se  faz  caso 
delias-:  e  que  boa  gente  aceita  quan- 
to lhe  dão  ,  e  vai  por  d' avante  se© 
nunca  se  engasgar. 

X     Jogar,  tanger,  cantar,  cie 

Conforme  aOrd.  lv.  5  tt  82, ne- 
nhuma pessoa  pode  ter  em  casa  ou 
trazer  comavçp  rastaa  de  jogar ,  nem 
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jogar  com  ellas.  Quem  jogar  dados, 
seja  açoutado  e  degradado  para  Afri- 
ca. Este  mesmo  castigo  se  applica- 
rá  a  quem  por  dinheiro  der  de  co- 
mer ou  beber  ás  pessoas  que  forem 
jogar  a  sua  casa:  isto  é  caso  de  de- 
vassa geral  ;  e  ao  tal  dono  da  casa 
pôde  qualquer  pessoa  impunemente 
roubar  ,  fazer  qualquer  damno  ou 
injuria,  com  tanto  que  o  não  mate 
ou  fira  §  5.  Por  exemplo,  pôde  quem 
quizer,  dar-lhe  bofetões  e  bofetadas, 
páoladas ,  quebrar-lhe  copos ,  arrom- 
bar-lhe  toneis  ,  furtar-lhe  quanto  lhe 
achar  em  casa  ,  e  falta  dizçr  a  Lei 
que  tudo  isto  Deos  lhe  ha  de  levar 
em  desconto  de  seus  peccados.  Que 
taes  as  leisinhas  ?  Mas  em  fim  dar 
labolagem  e' crime  mixti  for i ,  partici- 
pa da  natureza  ecclesiastica ,  eeis  a 
razão. 

Quem  em  Domingo  ou  dia  de  guar- 
da jogar  a  bola  antes  da  Missa  do 
Dia ,  e  o  trabalhador  ou  official  me- 
cânico que  pela  semana  a  jogar  em 
Lisboa,  será  preso  e  mulctado  §  10. 
Esta  lei  é  defectiva  :  pois  Lhe  í4.V^w 


(  304   ) 

declarar  o  tamanho  das  bolas ,  o  mo- 
do de  atirar  ao  vinte  etc. 

Aquelle  que  depois  de  anoitecer 
até  nascer  o  sol ,  tanger  ou  cantar  á 
porta  de  alguma  pessoa  ,  e  o  que  a 
isso  assistir,  seja  preso  por 30  dias, 
pague  dez  cruzados,  e  perca  o  ins- 
trumento tt  81.  Esta  ultima  commi- 
nação  é  a  peor  ;  ter  elJe  de  perder 
a  rabeca :  o  que  não  sei  é  como  se  ha 
de  esta  repartir  entre  o  Meirinho  e 
seus  Homens.  Devem  ficar  a  tanger 
nella  ás  semana?. 

Mas  paro  já  em  referir  sandices 
ou  ferocidades. 

CAPITULO     XVII. 

Sobre  o  processo  criminal* 

I. 

\J  Processo  criminal  longa  e  desor- 
denadamente exposto  na  Ord.  Iv.  $ 
tt.  124  ,  é  formado  sobre  o  modelo cb 
processo  civil  ,  e  consequentemente 
sujeito  a  muitas  oçeraçoes  litúrgicas, 
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solem n idades .,  e  delongas  ,  que  se 
adoptarão  por  se  acharem  nas  leis 
romanas  e  canónicas ,  nas  opiniões 
e  glossas  ?  ou  em  os  nossos  costumes 
e  leis  de  origem  visigothica  ou  ismae- 
litica. 

II. 

Principia  o  processo  por  querela 
ou  denuncia ,  isto  é ,  por  uma  quei- 
xa ou  delação  secreta  que  qualquer 
pessoa  pôde  dar  contra  outra  em 
segredo  ?  apresentando  ao  Juiz  2  ou 
3  testimunhas  para  a  provar.  Pôde 
pois  qualquer  pessoa  querelar  ou 
denunciar  de  outra,  mesmo  por  ca- 
so que  não  lhe  toque :  como  se  pa- 
ra se  descobrirem  e  accusarem  os 
crimes  não  houvera  o  Promotor  da 
justiça  e  ( ainda  mal ! )  tantas  de- 
vassas officiosas ,  geraes  ,  e  particu- 
lares. Compete  a  querela  por  delidos 
ainda  os  mais  leves  Ord.  lv.  5  tt.  117 
pr. ,  epóde  dar-se  á  escolha  do  quei- 
xoso no  Juizo  onde  mora,  perante 
o  Corregedor  da  Comarca,  ou  no 
Porto   ou  Lisboa  perante  os  Ctattfe» 
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gedores  do  Crime  ;  liberdade  esta 
que  põem  em  risco  a  segurança  in- 
dividual de  todos  os  cidadãos.  As  de- 
nuncias em  muitíssimos  casos  se  per- 
mitte  que  sejâo,  não  somente  secre- 
tas mas  anónimas,  nas  quaes  nun- 
ca se  descobrem  os  nomes  dos  de- 
nuhciantes:  e  não  só  estas  se  ad- 
mittem,  mas  em  muitos  casos  se  lhes 
dá  grande  premio,  como  vimos  nos 
peccados  de  sodomia  mollicie  moeda 
falsa  etc.  Ha  mesmo  casos  de  denun- 
cias necessárias;  os  quaes  se  aquei- 
le  que  deli  es  souber  os  não  denun- 
ciar, aindaque  seja  esposa,  filho, 
o  maior  amigo,  fica  só  por  isso  su- 
jeito ás  mesmas  penas  do  reo ,  que 
podem  ser  queimamentos  em  vida  etc. 

III. 

Outras  vezes  principia  o  proces- 
so por  Devassa,  procedimento  des- 
conhecido em  Direito  romano  e  por- 
tuguez ,  e  inventado  por  Innocencio 
III ,  Paca  mui  versado  nas  rabulices 
forenses.  ^E&Vfc  istèí&s&s*  ^J*sS&gtmui- 
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to  aos  fabricadores  do  nosso  luminoso 
Código,  e  foi  por  elles  estendido  pa- 
ra o  comprido  e  para  o  largo :  raro 
é  hoje  o  delicto ,  o  peccado ,  o  erro 
de  officio,  que  não  seja  caso  de  de- 
vassa. O  Juiz  procede  a  ella  ou  por 
queixa  e  delação  de  alguém  ,  ou  por 
força  de  seu  officio  sem  preceder 
delação  nem  queixa  alguma :  tira  30 
testimunhas  devassamente ,  sem  que 
alguém  seja  citado  para  as  ver  jurar, 
pois  nem  ella  se  dirige  contra  pessoa 
alguma  determinada.  Ha  mesmo  mui- 
tas devassas  chamadas  geraes,  que  o 
Juiz  tira  em  certos  tempos  do  anno 
sobre  innumeraveis  delictos ,  de  que 
ha  listas  maiores  que  as  dos  índices 
expurgatorios ;  aindaque  não  haja 
noticia  de  se  haver  commetlido  ne- 
nhum delles.  E  para  que  ninguém 
possa  escapar  a  esta  rede  das  devas* 
sas  geraes,  são  ellas  tiradas  por  mui- 
tos Juizes  sobre  os  mesmos  casos , 
por  exeirçplo,  pelo  juiz  Ordinário  ,  o 
Corregedor  em  Correição,  o  Syndi- 
cante  em  sjndjcancia  ,  o  5\\vl  ta* 
Chancellaria  7   etc.  por    jaawív^  *K5* 


;  Ma  " 

o?  qwm   escaparem   da  esparreQa 
th»,  âcai»?  imSamíhoados  na  do 


L«>  qw  o  Juiz  peias  testima- 
£kas  <i»  qnereia  deaancia  ou  deras- 
sa  tesa  yirora  que  ihe  pareça  bastan- 
te, az*xia  waesmo  que  seja  meramen- 
te isdicia]  e  presompti ra  .  determina 
çraxie  segredo  a  prisão  do  reo 
>tut&  àe  spsdbo  ckamado pronuncia. 
Uiaa  vez  pois  adicit  tidas  quere- 
las- denunciasse  occaltas  devassas 
oÉEoosas    e   çeraes  .    tiradas    umas 

e  outras  sem  citado  cem    audiência 

» 

õe  Parte .  corno  se  fossem  actos  er- 
traú>:ikla-?s  de  icrisdict?ào  voluntária, 
aiD^iiac^s  a  recca  tos    e    delictos  le- 

a 

vissíinos.  prenunciadas  por  caeras  sus- 
peita? e  prova?  indiciaes .  :  quem  po- 
derá coníar  seeura  a  liberdade  da 
soa  ressoa;  ;  Como  estarão  seguros 
os  cidadãos  •  urna  vez  adrcittidas  de- 
nuncias occnltas  e  anonvmas  era 
que  o  reo  é  atacado  seai  nunca  ver 
o  seu  contendor?  z  e  isto  nao  por 
crimes  em  que  perigue  a  se:rurança 
publica  ou  ac^^r^c-Ao  do  Estado, 
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nas  por  simplices  peccados,  por  de- 
ictos  leves,  quaes  a  mollicie  e  so- 
lomia  ,  a  trazida  de  uma  arma  de^ 
esa  ,  e  mesmo  o  contrabando  ,  a 
blasfémia ,  a  heresia  privada  etc.  ? 
^s  denuncias  occultas  forâo  prohi- 
>idas  mesmo  pelo  Direito  romano, 
í  para  serem  geralmente  proscri- 
tas ,  bastava  terem  sido  já  combati- 
as por  dous  grandes  homens  da  an- 
iguidade,  Cicerâo  e  S.  Paulo* 


V. 


Como  pois ,  inventada  em  Portu* 
ai  tão  perigosa  legislação ,  ninguém 
e  considerasse  seguro ,  e  conseguin- 
emente  se  visseín  frequentemente 
idadãos  honrados  em  a  necessidade 
e  se  homisiarem  e  mesmo  de  se  ex- 
atriarem ,  deo  isto  Jogar  a  fazerem- 
e  em  Cortes  supplicas  reiteradas  ,  e , 
ão  obstante  a  opposição  d£  Douto- 
3S  preoccupados  ,  julgou-sè  n e cessa- 
io  introduzir  o  uso  das  Cartas  de 
eguro  "  uso,  diz  Mello  Freire,  que 
idubitavelmente   deve  'confcws^t-^fò 
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e  ampliar-se  em  quanto  durar  uma 
tal  legislação  criminal  ce  [  Inst.  Crim. 
ff.  16  §  2  j. 

Se  o  reo  pois  antes  de  chegar  a 
ser  preso ,  pressente  que  alguém  dei- 
le  querelou  ou  delatou ,  ou  que  será 
implicado  em  alguma  devassa ,  põem* 
se  a  salvo ;  solicita  por  ministério  de 
outrem  a  Carta  de  seguro  da  Auto- 
ridade que  as  pôde  passar ,  e  se  a 
consegue  vai  apresentar-se  com  ella 
ao  Juiz  da  culpa ,  e  suspensa  a  or- 
dem de  prisão  se  lhe  permitte  livrar- 
se  solto,  bem  que  com  o  duro  encar- 
do de  assistir  pessoalmente  nas  au- 
liencias.  Eu  disse  antes  de  chegar  fl 
ser  preso ;  porque  se  o  chegou  a  ser, 
não  pôde  já  mais  conseguir  carta; 
cousa  esta  grandemente  injusta.  Con- 
cedida a  carta,  fica  ella  ainda  sujei- 
ta a  muitas  falhas  e  a  ser  o  reo  pre- 
so por  vários  pretextos ,  não  obstan* 
te  a  promessa  nella  feita.  Em  o  pro- 
cesso chegando  a  certos  termos ,  de- 
ve mesmo  haver-se  sempre  a  Carta 
por  quebrada ,  e  mandar-se  prender 
o  reo  ;  c\y\afe^  rèjto  \fe\&o&  eates  ter* 
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mos  ainda  até  agora  se  não  sabe ,  e 
tem  o  Juiz  leis  e  opiniões  para  a 
quebrar  quando  quizer;  pois  ellas  se 
contradizem.  V.  Mell.  cit.  tt.  16  §  8 
e  *  e  §  9. 

A  s  cartas  não  se  concedem  em  to- 
dos os  crimes.  Ha  uns  mui  graves 
como  o  homicídio  e  o  roubo,  que  as 
admittem  ;  ou  Iro  s  mais  leves,  como 
o  estupro  simpes,  os  delictos  tocan- 
tes ás  coutadas,  almotacerias ,  tra- 
vessias etc. ,  nos  quaes  se  não  con- 
cedem. Ha  cartas  confessativas ,  ne- 
gativas :  estas  simplices  ou  coarcta- 
das ;  tudo  isto  com  muitas  regras  e 
effeitô%  Em  uma  palavra  este  obje- 
cto das  Cartas,  de  seguro  fornece  ma- 
téria a  um  extenso  tratado  na  Júris4* 
prudência,  composto  de  leis  e  opi- 
niões contradictorias  ;  porém  tudo 
isto  se  respeita  muito,  porque  faz  ar- 
te e  trapaça. 


VI, 


Estando  pois  o  reo  seguro  ou  pre- 
so ,  principia  o  processo  da  acw$K^&« 


1 
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Assim  elle  quando  não  está  preso, 
como  o  accusador ,  hão  de  residir 
pessoalmente  nas  audiências ,  sem  que 
se  lhes  permitta  accusar  ou  livrar-se 
por  Procurador;  porque  está  escri- 
to em  Direito  Romano  que  o  Pro- 
curador pela  contestação  da  lide  se 
faz  senhor  delia,  e  nos  processos 
criminaes  não  pôde  adquirir  este  se- 
nhorio ,  porque  viria  então  a  cahir 
sobre  elle  a  pena  do  delicto  de  ou- 
trem. Tem  portanto  as  pobres  Par- 
tes de  abandonar  seus  officios  ou 
occupações  por  todos  os  annos  que 
durar  o  processo,  a  fim  dequenáo 
se  offenda  a  tal  fabula  do  senhorio 
da  lide,  E  é  este  ponto  tão  serio 
que  nem  os  Desembargadores  do 
Paço  podem  dispensar  nelle  (  §  21 
da  L.  6  Dezembro  1612  ):  postoque 
na  pratica  elles  não  dão  por  dera- 
gado  o  seu  Regimento  ,  e  vão  sem- 
pre dispensando  por  d'a  vante. 

VIL 

Outefc  ^fc\sHi\4&àfe  ^sencial  pa- 
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ira  ser  admittido  o  Autor  accusar  ,  é 
a  de  sobscrever  no  crime,  isto  é ,  as- 
signar  termo  de  que,  se  não  provar 
a  accusaçao  ,  ha  de  cahir  na  mesma 
pena  que  soffreria  o  reo  se  a  provas- 
se: por  maneira  que  uma  vez  insti- 
tuída a  accusaçao  já  se  não  perde  a 
pena;  pois  ou  ha  de  servir  para  o 
reo  ou  para  o  autor.  Esta  Jei  pode- 
ria parecer  dura,  porque  de  uma 
parte  pôde  por  muitas  causas  acon- 
tecer que  não  venha  a  julgar- se  pro- 
sada uma  accusaçao  ,  que  se  tiver 
intentado  na  melhor  fé  do  mundo; 
e  por  outra  parte  ,  porque  se  o 
crime  que  o  Autor  accusa  for  por 
exemplo  o  haverem-no  ferido  com 
(espingarda  ou  ter-se  commettido 
adultério  côm  sua  mulher,  obriga- 
se  elle  por  termo  a  ser  enforcado , 
pena  que  sofreria  o  reo  ,  e  que 
ainda  com  maior  injustiça  se  lhe 
impõem  a  elle.  Digo  que  isto  po- 
deria na  verdade  parecer  duro  , 
porém  as  nossas  leis  ,  torno  a  di- 
zer ,  gostão  muito  de  tudo  o  que 
jpheira  a  tallião ,  por  set  cq\x^  Ao* 
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Judeus  nossos  mestres  e  nossos  w 
migos ,  a  quem  cremos  e  detestamos. 

VHL 

A  respeito  da  prero  do  crime 
temos  tSobem  leis  mui  -  judiciom. 
As  tes  ti  manhas  inquiridas  na  que- 
rela denuncia  ou  devassa  ,  são  aqui- 
las  a  que  os  nossos  legisladora 
attribuem  maior  credibilidade;  co- 
mo porém  segundo  o  Direito  ro- 
mano e  canónico  nâo  sejão  legaai 
as  inquirições  tiradas  devassamen- 
te ,  isto  é  ,  sem  citação  de  Parte, 
para  os  ditos  legisladores  se  livra» 
rem  deste  tormento  ,  inventario  o 
famoso  Termo  de  JucHciaes  pelo  qual 
é  Q  reo  obrigado  a  dar  as  ditas 
testimunhas  por  inquiridas  legal- 
mente, postoque  o  não  fossem.  Es- 
te termo  é  essencial  ao  processo,     o 

Para  provar  o  deli c to  admiltem 
as  nossas   leis   indícios  ,     conjectu- 
ras ,    e    \>ton«&    ^resumptivas  OrA 
lv%  .  5   \!L  to   ^  v\V~   ^    w_  *&  \  l 
*tc     d^3*   ^^  MS»»  ^  >** 


\ 
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provas  são  sempre  falliveis  e  in- 
suffi  cientes  para  convencer  um  Juiz 
prudente,  ç  que  tantas  vezes  tem 
sacrificado  á  vingança  e  á  fero- 
cidade victiraas  innocentes  ?  Aquel- 
la  barbara  doutrina  a  estendem  de 
melhor  vontade  aos  crimes  gravís- 
simos que  denoniinao  privilegiados, 
nos  .  quaes  se  contentão  mesmo  com 
testimunhas  suspeitas  e  singulares: 
doutrina  com  que  o  Officio  Santo 
da  Inquisição  enche  o  de  viçtimas 
os  cárceres  ç  a$  ,  fogueiras  :  como 
se  os  crimes  airozes  não  reque- 
ressem por  stia  mesma  naturesa 
prc>va  mais  clara  e  conveniente , 
pelo  menos  para  o  fim  de  se  lhes 
imporem  pena?   gravíssimas, 

IX. 

• 

Quando   ha  um  só  indicio  e  pre~ 
jsumpção  ,    ou   muitos     porém   tão 
Jeves  que   o  Juiz   intende  não  po- 
der   por    elles    condemnar    o  wò  s 
neste  caso    se  o   crime   te\u  Açj&- 
ma  gravidade ,    elle  obriga   o   TfcfcSr 
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mo  reo  a  confessallo  por  varias 
espécies  de  tormentos  tratos  ou  tor- 
turas, que  lhe  manda'  dar  segunda 
certa  tabeliã  ou  escala  qne  vai  subin- 
do desde  o  tormento  leve  até  o  es- 
perto. Para  que  a  confissão  feita  no 
tormento  tenha  alguma  cÔr  de  volun- 
tária ,  requere-se  que  o  reo  a  ratifi- 
que fora  do  tormento  ;  porém  se  anão 
quer  ratificar,  aquelle  se  renova.  A 
Ord.  tt.  135  que  regula  esta  matéria 
dos  tormentos  ,  e  que  até  hoje  n£o 
foi  revogada  por  alguma  lei  escrita, 
dá  ao  tormento  o  nome  de  pena;  eé 
elle  em  verdade  uma  pena  gravíssi- 
ma, que  se  dá  aoaccusado  antes  da 
sentença ,  isto  é ,  antes  de  se  saber 
se  elle  está  culpado  ouinnocente.  El- 
le se  applica  tãobem  ás  testimunhas, 
quando  ha  suspeita  de  que  não  di- 
zem tudo  o  que  sabem,  e  tudo  o  que 
sequer  queellas  digão.  O  mesmo  reo 
depois  de  ser  atormentado  como  tal, 
o  pôde  ser  tSobem  como  testimuuba 
pelo  qne  toca  a  outras  pessoas :  a  is- 
to c\ia,\&v*fe  atotmentallo  in  caput  o&- 
num. 
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Ora  eis  uma  excel lente  legisla- 
rão! um  bello  methodo  de  indagar  a 
verdade  e  provar  crimes  !  a  confis- 
são ou  depoimento  de  um  homem  ou 
fraca  mulher,  aquém  vão  apertando 
e  fazendo  estalar  os  membros!  Dou- 
trinas e  leis  horrorosas  f  pois  a  razão 
dieta  que,  se  o  crime  de  que  alguém 
é  arguido ,  não  pôde  provar-se  pelos 
meios  justos  e  naturaes ,  deve  o  reo 
absolver-se  ,  e  que  na  duvida  cum- 
pre antes  arriscasse  o  deixar  impune 
um  delicio  do  que  condemnar  ou 
atormentar  um  só  innocente. 

Quem  quizer  ser  bem  instruído 
«bine  esta  matéria ,  veja  os  Regimen- 
tos  e  historia  do  Officio  Santo,  des- 
te Collegio  de  sacerdotes  instituído 
auctoriíate  apostólica  [a]  [ <€t  Jesui- 


.  (a)  Os  Papas  reservarão  esta  expressão 
para  qualificarem  as  stias  operações  :  mas 
quem  não  vê  que  as  dos  Bispos  não  se  fun- 
dão menos  na  auetoritate  apostólica^  isto  é, 
naquella  que  elles  tem  como  suecessores  dos 
Apóstolos  ?  Assim  quasi  sempre  os  mais 
fortes ,  quando  tratão  de  iliudu  c^  \*y*<*  ^ 
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tica  ]  para  atormentar  e  queimar  os 
homens  por  pensamentos  e  por  sus- 
peitas de  pensamentos  ,  ou  por  se- 
guirem a  Religião  que  lhe  ensinarão 
os  seus  pais  e  os  seus  Rabbinos. 

X. 

A  de  fez  a  do  rea  é  também  sujei- 
ta a  delongas  e  embaraços.  Quando  el- 
le  se  livra  sob  Carta  de  seguro, n& 
se  lhe  com  munição  as  inquirições  das 
testim  unhas  da  accusação  nem  as  ra- 
zões do  accusador ;  e  tern  de  defen- 
der-se  ás  palpadeilas  ti.  124  §5.  Se- 

fue-se  em  fim  a  sentença  :  o  mesmo 
uir.  ha  de  appellar  delia  ofticiosa- 
mente  para  a  Relação,  e  se  deixar 
de  o  fazer ,  perde  o  officio ,  paga  20 
cruzados ,  e  cahe  na  mesma  pena  qoe 
o  reo  mereceria  tt.  122  §  10.  Por 
exemplo  se  este  for  arguido  por  de- 
licio que  mereça  açoutes  degredo  ou 


pimevp&o  yot  Vraastocnar  a  significação  na- 
tural àa&  ^atainia. 
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forca,  ha  de  o  Magistrado  ser  açou- 
tado, degradado^  enforcada.  E'  isto 
duro  na  verdade-;  mas  vai  na  razão 
do  talião. 

XL 

Dada    em    fim    a    sentença  na 
ultima  Instancia  ,   se    o  reo  depois 
ie  innumevaveijs  trabalhos  <e  despe- 
sas e   de    J  0  ou    15   annos   de  pri- 
são  ( o    que    muitas    vezes  suece- 
de  ) ,   se  mostra  estar  culpado ,  não 
se  lhes  desconta  nada  na  pena  da 
lei ;    e    se  prova   estar  innocente , 
maudão-no  soltar  ,  e  assim  se  cum- 
pre   se    elie    tem    com   q#e  pagar 
o$  salários    dos  Officiaes  etç. ;    po- 
rém não  faaero  pezo  aos  Juizes  o» 
ditos    lo    ou    16    a»no$  da  prisco 
ie  -  um  innocente  ,  porque  ,   dizem, 
Queila    prisão    não    foi    pena  maa 
cistodia  :     e    portanto    ainda     em 
ema  o  condemnão  mas  cu»tas  (Ord. 
lv.  3  tt  67    §  3  )  ,    e  cbamão  a 
iste  pagar  as  custas  ex  çawçt, ,    i&to 
é,;?or    ter    dado    causai    a    ella$, 
qnei  dizer  9  por  \ex  nmt&fo  \  v^v% 


(  3*0   ) 

«•1  homem  notou* 

do,  na0  ie  :  -■ 

XII. 

«ditaès -ao  JSi  P*na  dL>5£ íg° e  \ 

é   arguido  »o      f      annoW°iS       \ 
tural  ou  «**,  a8eCoroa  todos  os*u    1 

]Sâo  se  U*e  ^  te  se  faria 

eondemnado  ,  e J         neUe  a  sente 

o  PilhaT:mse  assado .  ^«^ 
ca ;  P<>\s    se0 1  onresentar  volun 
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Á  do  tit.  127  princ-  ibi.  Porán  se 
em  algum  tempo  etc.  Se  a  sentença  ê 
de  morte  ,  é  elle  apregoado  por  ban- 
indo, e  appellida-se  contra  elle  toda 
a  terra  para  qualquer  pessoa  o  po- 
der matar.  Se  alguém  ,  ainda  que 
seja  o  parente  mais  chegado,  o  en- 
cobrir ou  deixar  de  denunciar  á 
Justiça ,  paga  importantes  multas 
para  a  Chancellaria  Real  tt.  126. 
Tãobem  neste  caso  se.  executa  a 
pena  de  morte  ou  açoutes  em  esta- 
tua :  porém  esta  operação  vai-se  já 
desusando,  por  haver  mostrado  a 
experiência  que  todo  o  mundo  seria 
de  ver  estar  a  açoutar  ou  a  enfor- 
car uih  boneco  de  palha :  Spectatum 
admissi  risum  teneatis  amiçi  ? 

Ao  leitor  ocçorreráõ  facilmente 
as  reflexões  que  se  devem  fazer  so- 
bre esta  legislação ;  entre  as  quaes 
é  a  devermos  que  o  nosso  luminoso 
Código  que  Castiga  quantas  acções 
homanas  se  podem '  imaginar  ,  per- 
na it  te  matar  um  destes  desgraçados 
que  talvez  se  expatriou  parçi  regiões 
JíHiginqqtag ,.eo  po^l^  mçús  çrofug& ^ 
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que  Caim ,  o  qual  ao  menos  levava 
um  sinal  para  constar  que  quem  o 
matasse,  havia  de  ser  sete  vezes 
mais  castigado  do  que  se  matasse 
a  outro  qualquer. 

XIII.  j 

Conclusão. 

Seria  nunca  acabar  se  se  preten- 
dessem referir  todas  as  leis  in* 
justas  ,  d  es  a  razoa  d  as  ,  ou  ineptas. 
Tal  devia  ser  o  fructo  do  trabalho 
de  homens  que  11S0  tinhSo  por 
base  de  setts  estudos  a  natureza 
dos  homens  e  do  mundo  ,  mas  que 
estavao  imbaidos  em  toda  a  sorte 
de  preoccupaçtfes  ,  fabulas  ,  patra- 
nhas ,  ridículas  invenções  de  outros 
homens,  leite  corrupto  que  desde 
a  sua  infância  beberão  nas  Aulas 
e  nos  livros.  Tal  o  fructo  da  liçSo 
de  livros  publicados  com  todas  a* 
licenças  necessárias ,  quer  dizer  ,  & 
vros  em  què  nSo  se  escreveo  serito 
t>  qote  Am  \yyfc  ^tó3^    <<*«&  Jesui- 
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tas  ,  Inquisidores  e  outros  Cleri* 
gos  ricaços ,  e  aos  Déspotas  ,  senão 
o  que  tendia  a  espesinhar  é  illa* 
quear  a  parte  sã  útil  e  industrio* 
sa  da  Nação.  A  taes  homens  se 
deo  o  nome  de  Sábios;  porém  nuir* 
ca  tanto  se  prostitui©  um  noraô 
respeitável.  Tal  sabedoria  está  mui* 
to  abaixo  da  ignorância:  vai  mui* 
to  mais  ignorar  tudo  o  que  ha 
no  mundo ,  do  que  saber  patrá* 
nhãs  e  tontjces :  aquelle  que  igno* 
ra  ,  facilmente  pôde  aprender,  è  a 
razão  natural  por  si  só  lhe  ensi- 
nará aquiUo  que  está.  radicado  em 
a  natureza  ;  porém  o  homem  preo* 
cupado  que  toma  as  suas  fantasias 
por  verdades  reaes,  vive  com  ellas 
infatuado .  e  para  chegar  a  saber  * 
ha  de  primeiro  lançallas  fora  da 
cabeça ,  cousa  esta  que  depois  de 
certa  idade  é  quasi  impossível/  > 
Portanto  se  agora  tratamos  de 
nos  regenerar  e  instituir  boas  leis; 
se  tratamos  de  estabelecer  um  go- 
verno bom ,  é  forçoso  que  chamemos 
para  estas  duas  funções,  os  MxfoW 
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nymos  e  Cinchmatos ,  o  honrado  Pro  '; 
prietario ,  Negociante ,  Artista.  EHes  ; 
nos  dirão  não  ser  justo  que  pague  j 
tributo  o  reo  que  decahir  em  uma 
demanda ,  o  proprietário  que  se  rir 
no  extremo  lance  de  vender  os  seus 
bens  estáveis :  que  se  tirem  aos  la- 
vradores as  herdades  do  Alemtejo, 
ao  ponto  de  ficar  inculta  aquella  pro- 
víncia!: que  se  roube  aos  pescadores 
da  Pedreneira  todo  o  fructo  da  sua 
pesca ,  eque  se,  depois  de  reduzidos 
assim  á  fome ,  forem  ao  vizinho  pi- 
nhal Real  buscar  alguma  rama  para 
ao  menos  se  aquecerem,  se  lhes  for- 
me por  isso  crime  em  devassas  ge- 
raes.  EHes  fios  dirão  não  ser  justo 
que ,  se  alguma  vez  fosse  preciso  de- 
cepar mãos,  se  poupem  as  do  fi- 
dalgo inerte  ,  mais  que  as  do  ar- 
tista industrioso:  que  os  terços  dos 
dizimos  e  outros  muitos  rendimentos 
de  todas  as  Comarcas  se  puxem  a 
Lisboa,  para  se  conservar  em  Reino 
pequeno  um  Estabelecimento  inútil 
e  vaidoso  que  não  caberia  em  todos 
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lomhardo-venezianos  e   se   pegasse  , 
tâobem  napolitanos,  etc.  etc. 

Ouvi  contar  que  Domingo  10  íie 
presente  mez  de  Dezembro ,.  na  occa-* 
sião  das    eleições  (a)  de   Compro- 


v  ( a )  Porquanto  fallei  aqui  de  eleições  „ 
as  quaes  por  esta  vez  se  mandou  fazer  em 
conformidade  da  Constituição  Hespanhola, 
observarei  a  este  respeito  o  seguinte. 

l.°  Que  as  províncias  de  Hespanha  não 
se  equiparão  bem  ás  de  Portugal,  as  quaes 
equivalem  aos  Reinos  daquella,  sobre  o  que 
basta  ver  as  assignaturas  dos  Deputados  que 
assignarão  a  dita  Constituição:  nem  os  elei- 
tores por  exemplo  de  Leiria  podem  ser  bons 
conhecedores  das  pessoas  de  Lisboa. 

(S.°)  Que  é  injusto,  perigoso,  e  insufi- 
ciente para  exprimir  a  vontade  geral  da  as- 
semblea  eleitoral  o  methodo  de  eleger  os 
Eleitores  ou  Deputados  por  escrutínio  sue* 
cessivo ,  isto  é ,  de  um  em  um ;  porquanto , 
sendo  tantas  as  votações  quantos  os  elegen- 
dos, sahirá  sempre  eleita  em  cadauma  delias 
não  a  pessoa  que  desejar  a  maior  parte  da 
assemblea  eleitoral,  mas  aquella  em  quem 
casual  ou  premeditadamente  coincidirem  mais 
votos  em  uma  mesma  votação :  e  quando  sa- 
bu?  aquella  que  na  verdade  dssey*  ^  \x\asa\ 
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missarios  e  Eleitores  paroquiaes  que 
se  fazião  na  Igreja  das  Mercês  desta 
Cidade ,  and  a  vão  por  ella  alguns  ra- 
pazes dizendo  aos  que  chegavâo  com 


parte  ,  sahirá  eleita  sem  a  concorrência  de 
todos  os  votos  que  se  lhe  queriâo  dar,  fican- 
do inutilizados  os  daquelles  Vogaes  que  os 
reserva  vão  para  outras  votações :  por  ma* 
neira  que  poderá  mui  bem  sueceder  que  nunca 
sé  chegue  a  obter  um  sujeito  a  quem  deseja 
a  maior  parte  dos  Vogaes ,  uma  vez  que  os 
muitos  que  o  querem,  desvairem  sempre  a 
respeito  delle,  ao  passo  que  os  poucos  que  o 
nào  querem  coincidirem  a  respeito  de  outro 
em  uma  mesma  votação:  e  pelo  contrario 
terá  de  aceitar-se  um  sujeito  a  quem  não 
quer  a  maior  parte  dos  Vogaes ,  sempre  que 
os  poucos  que  o  querem  coincidirem  sobre 
elle  na  mesma  votação ,  ao  passo  que  os  mui- 
tos que  o  não  querem  ,  desvairarem  ness* 
mesma  votação  para  diversas  pessoas.  Em 
uma  palavra,  o  resultado  de  cada  votaçào 
não  dependerá  da  pluralidade  dos  votos  de 
toda  a  assemblea ,  mas  da  casual  ou  talvei 
premeditada  e  culluiosa  coincidência  de  & 
guns  delles  na  mesma  votação.  —  Se  poián 
este  me\\vodo  <t  utyisfto  ^  perigoso ,  e  irwinV 
ciente,  como  ívc^  voôàK»a»  ^  ^  \k<&a«e,  com*    j 
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as  suas  listas ;  ti  Qu^em-se.  cá  ignt> 
rantes  ;  pois  os  doutos  sao  orquç  tem 
dado  cabo  do  Reino  " .  Eu  sigo  a  opir 
niflo  destes  rapazes.  Abdolonymo»  f 
Abdolonymos :  homens  tirados  da  ra- 


plicado  9  porque,  fundando-ie  na  pluralidade 
absoluta  de  votos ,  isto  é ,  na  coincidência 
<fe  mais  de  ametade  *  como  esta  nunca  o* 
caríssimas  vezes  se  pôde  obter , .  quando  são 
«íuitas  as  pessoas;  elegendas  ,  s&gue-se  que 
para  apurar  oadáuma  delias  é  necessasio  vo- 
tarem duas  vezes  todos  os  Vogaes ;  cousa 
esta  mui  morosa  ,  e  atém  disso  violenta  b 
porque  na  segunda  vez  todos  elles  hão  dr 
votar  precisamente  em  um  de  dous  sejeitoft* 
postoque .  os  nâo  conheção  ou  tenhao  delfe* 
máo  couceito.  Pelo  que  fica  evidente  que  aô 
pôde  ser  bom  o  methodo  do  escrutínio  «- 
vnultaneo  ,  praticado  poriirtas,  nas  quaes 
cadaum  Vogal  escreva  logo  de  d  ma  vez  tau* 
tos  nomes  quantas  as  pessoas  elegendas. 
>  3."  Que  tãobem  não  é  razoável  ou  pelo 
menos  applicavei  a  Portugal  a  lei  h espanhole 
que  exclue  de  serem  Deputados  em  Cortes  I 
todos  os  cidadãos  que  nâo  tiverem  bens  de 
raiz,  pois  boa  gente  os  não  tem  ;  II  os  Em- 
pregados públicos  nomeados  pelo  Governo 
•quanto  á  província  em  que  servem ;  pois  ^ 
«iadaque  esta  exclusão  se  restútv^  a<*%  <\$& 
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bica  do  arado  paia  o  troiíã  Porém  roto 
só  elles :  Portugal  está  hoje  tãobem  ri- 
co de  varões  verdadeiramente  sábios, 
que  tem  estudado  pelo  grande  livro 


tem  jurisdicção  civil  ou  criminal,  não  ha  boa 
razão  para  serem  todos  elles  indistincta* 
menre  excluídos :  e  muito  mais  que  se  ser- 
virem  na  mesma  proviucia  onde  nascerão, 
ficará  a  Pátria  privada  do  préstimo  de  mui- 
tas pessoas  conspícuas:  III  os  que  não  tem 
7  annos  de  assistência  na  província  respe- 
ctiva, pois  não  deve  fazer-se  dependente  a 
eleição  de  uma  residência  tão  prolongada 
que  por  muitas  causas  pode  ter  sido  interrom- 
pida :  deixemos  o  numero  7  para  os  pitha- 
goricos  e  antiquários:  IV  os  Ofiiciaes-ino- 
res  da  Casa  Real ;  assim  indistinctamente : 
pois  derivou  dahi  o  injusto  resultado  de  oi:e 
os  Titulares  portuguezes ,  a  despe:to  de  nà'> 
servirem  ha  ]  3  annos  na  Casa  Real ,  rio 
tem  um  só  Membro  nas  presentes  Cortes,  c 
passarão  de  repente  da  maior  representa^ 
que  tinhiio  nas  Cortes  antigas  a  não  terem 
nenhuma  nas  presentes ;  o  que  deploram* 
no  tempo  em  que  devemos  trabalhar  poi 
conciliar  todos  os  corpos  do  Estado  em  um 
só  uitere&sft.  ^v  ^ft  s>  vim  Eleitor  que  inani- 
| esVow  era  ^  vM&sfc  *&*&  ^fcs&sssB&s&  ^s*t  im* 
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ia  naturézfa^e  do  mundo  :  vivera 
&lg#n§  (telles  obpcijtros  ,  £K&^s ,  dppi 
conhecidos  ,  desprezados :  sejão  bus- 
cados, chamados, ! congregados  còm 
t>s  dito»  Proprietários  ,  Negociantes 
3  ArtiítâW  7  e  ftr-ttòs-M#  -  §ara  nés 
èP: pata  '^úètíiR  vieí "'  depois r  de  nás 
uma  casa,  bera  cbrístituida  ,  çm  tefc 
de  um  edifício  romano  ,  gotjiico  ,  yV 
sigothica  ,  ismaelitico  ,  irregular-, 
meiisljuoso.  Assim  o  esperamos. 
Amen. 
z   Lisboa  27  de  Dezembro  de  182a. 


«. .  •  «• 
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Sitarâo  elles   em  culpa    e  adulação;  porém 
e  permanece  na  mesma  convicção,  e  sabe 
com  quão  puros  sentimentos  a  manifestou. 
*    Deos  com  nosco  em  Ae6r aicoTLuv^HNJíà- 
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LISBOA: 
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ANHO    1821. 

Com  Licença  da  Qmmtisâo  de  Censura. 


In  chamo  et  fr^no  maxillas  eorum  constri* 
ge  qui  non  approximant  aã  te. 

(Aos  CortézSos)  que  se  affastío  sempre 
de  vós  (ó  eternt  Sabedoria),  apernu- 
lhes  05  queixos  com  caheçio  e  freio» 

Psahn: 


(3) 


1  .-/.;■■  » 


PARÁBOLA     VIII. 


E 


i*  tftaa  sérenâ  tarde  dô  mei  de 
Setembro1  der  ánrtõ  jpasé&íxj  àè  iSii^ 
itá  «ftfel  o  âfí*ró  do  dia  a^uetíáí  corri 
*éuá  ráiõs  -»  fôTmOsa  Ulissèa1 ,  Lèlitf 
é  Seevolâ  a'  qòefb  pféfide  ó  dócé  vfrí- 
d-frlô  da!  stn&iíádè  cimentada  sobre!  a1 
Tirtude  ,  ^aftAfvão  pelos  férYéYsr  cárir- 
p óí  d»  Tè>  aurífero ,  é  íôcácfóá?  dtt 
sártto  fôg©  d&ámor'  de  Lysiíi,  íivérlra 
íriífé  sr  ó  diálogo  seguinte : 

Lélio* 

i.  Que  grata  voz,  meu  caro  Sce- 
vStt-  é' e3ta<  4ue' á(W  riòSsiís  ãWârgtíra- 
d6s c¥ihpbi 'èWiS' o  DbuWfoMttiVo'?; 
Estará'  atotftffritd-  rifrllvtò  «feSi^ 


/ 


(4) 

tinos  que  sejão  ainda  algum  dia  que- 
brados os  ferros  da  desventurada  Ly- 
sia?  que  possamos  nós,  livres  dos  ter- 
rores dos  tyrannos ,  communicar  nos- 
sos pensamentos  sobre  a  sorte  da  pá- 
tria desditosa? 

Scevola. 

-  a.  Assim  está  escrito ,  meu  Lé- 
lio :  esse  tempo  corre  para  nós ;  está 
chegado.  Já  .nesta  hora  não  cos  espio- 
não  os  satellites  do  despotismo  :  já  os 
Portuguezes  coraeção  a  ser  cidadãos; 
já  podem  communicar  francamente  os 
seus  pensamentos,  com  uma  liberda- 
de apreciável  a  todo  o  homem  que 
bem  conhece  a  dignidade  da  sua  na- 
tureza ,  e  que  se  associou  aos  outros 
homens  para  ser  cidadão  e  não  es- 
cravo, 

Lélio. 

3.  Sim,  prezado  amigo,  é  a  liber- 
dade àe  foliar  e.  de  escrever  o  melhor 
bem  pata  o  Votarei  vròa\.  ^  ^cuai  a 


Sociedade:  lia  o  pôde  coita  ella  siíbáiã^ 
tir .  a  vil  superstição ,  nem  " p"  Ifrtftal 
despotismo*  Entendo  porém '  que  Será' 
esta  liberdade  funesta  se  não  for  res- 
tricta  a  assumptos  políticos» 

Scêvòía. 


■  ■ 


4.  Outra  rtrilo  queremos-  Os  do- 
gmas e  a  «anta  moral  da  Religião 
gravada  pelo  dedo  de  Oéos  no  cora- 
ção do  homem ,  são  eternos  e  im mu- 
dáveis: nós  o»  veneramos  em  respei- 
toso silencio  j  nós  os  seguimos  como 
luzeiro  inextinguível  na  carreira  da  ti- 
da :  a  respeito  delles  não  queremos 
alterações  nerq  reformas,  Em  tudo  o 
mais  não  vejo  eu  senão  a  mão  do  ho- 
mem ;  e  portanto  não  recearei*  nuncí 
manifestar  francamente  meus'  pensa- 
mentos ,  nem  pensarei  offender  nossas 
amizade  quando  disconcordar  dos  vos- 
sos. Formais  que  as  vossas  razões  con- 
tra d  igão  as  minhas,  eu  as  ouvirei  tran- 
quillo;  e,  sempre  dócil  a  abraçallas- 
quando  produzão  em  mica  ■%.  ítvvyeav 


I 


convicção,  eu  não;  mç  julgarei  itwm 
çharo  a  vós  quando  a  elias  não  po- 
der conformar  meu  espirito. 

Lélio. 

c.  <s E  intendeis.  t&  que  essa  liber- 
dade que  a  amizade  facilmente  pro- 
duz e  mentem  entre  nós  ambos,  tos 
pgssa  ser  igualmente  pecoaittida  a  res- 
peito do.  Publico  ? 

Sc  evola. 

6,  Assim  o  intendo.  Eu  não  recea» 
rei  nunca  manifestar  ao  Publico  asmi- 
uhas  idéas  sobre  assumptos  políticos, 
Mormente  perante  uma  assembJea  de 
pessoas  illustradas.  Eu  as  diria  aber- 
tamenfe,  sempre  que  estivesse  conven- 
cido de  serem  justas  e>  úteis  á  socie- 
dade, postoque  previsse  que  seriáo 
mal  recebidas*  Eu-  aadiria.  com  a  men- 
ina liberdade,  com  que  >  os:  meu&  com<* 
patriotas  as   çoderiaq.   approv?r.  ou> 


seria  tsiruIHiB*'*  su*  st>fte:  «tttroi 

iftâis  cordftlò*  ^efíWdcfrdí»  rtfíittp 
rião ,  e  eu  nem  por  isso  me  cortéidé- 
raria  culpado,  tftti&  Vez  que  só  tives- 
se dito  o  que  julgava  conveniente  di- 
zeree*  Qatipíè  qtfe  ô  P*ld?ctf  se  cos- 
íútot  à  tét  pfttaquittemnte  ás  oh»»* 
p«  todos  õ§  kd«s.  Er*  «stá  *  gtírfwo^ 
sídad*  fes  alto**  b^m  fwttiftda*}  eMft 
eon*tft*i$g0  d*4  Ka^fes  livivsir 

»  *  #  . . 

■  Lili».       ■'■-■■ 


»  > 


7.  TítfbeWítóâirfíftftifto âteáprtHl 
QtK*fld*r  itie&ié  -átf  prõpfe  éoittás  qué 
desagradão  ao  ptíftfeird  mftótéy  tetàoè 
visto  muitas  vezes  que  a  acção  e  reac- 
ção das  diversa^  ftféàs  e  dos  diversos 
interesses ,  dá  occasião  a  meditar-se 
COttt  tagarniéftfe  tckMcf  tfs  circunstan- 
cia» de  qp&  cfts»  «SuíSf  &  rètfestóttf  V 
a*  pta»rén*SB  étf  jttfá  brffeiça  tdtfcfe 
as{  staftí  toa*  e  ftfás  éoMéqtteik&ft, 
e  a  dâtazfr-teéri^  ítyt  deste  <U*curtãò 
e  reacção  um  resultado  maduro  e  bem 
rectificado».  Tal  é  o  bem  cjjxc  faog&s^ 


temente  se  tira  de  haver  em  qual- 
quer assembleas  um  partida  de  ofpo- 
siçãê. 

Scevola. 

8,  Se  estamos  pois  ambos  ta  o  con- 
formes no  luminoso  principio  da  justa 
Jiberdade  de  pensar  e  failar  ,  nen/nrai 
mais  digno  assumpto  poderá  agora  en- 
treter-nos  do  que  os  futuros  destinos 
da  nossa  querida  pátria.  Communique- 
roo-nos  sobre  tão  grave  objecto,  uma 
vez  que  chegou  ella  a  conceber  e 
manifestar  o  nohilissimo  projecto  de 
resurgir  da  calamitosa  e  despresivel 
servidão  em  que  jazia* 

hélio. 

9.  Em  verdade  assim  o  deze}o 
muito:  faltemos  sobre  aquelles  desti- 
nos ,  e  seja  a  mesma  pátria  e  o  Go- 
verno quem  os  regule  e  os  encami- 
nhe ,  quem  delibere  e  quem  resolr*. 


(9) 

Sc  evo  la. 
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10.  Quanto  a  mim,  deplorei  sem- 
pre essa  despresivel  servidão  em  que 
Portugal  cahio  deed<?  o  anno  de  iZo% 
depois  que  se  traosferio  ao  Brasil  a 
sede  do  seu  Governo»,  £  Levaríamos 
nós  a  bem.  qiie  Portugal,  tão  illustre 
na  Europa  por  sua  antiguidade  situa* 
ção  façanhas  e  allianças,  continuasse 
a  çonser.var-se ,  como  3 té  agora ,  na 
dependência  da  que  era  há  pouco  sua 
conquista  ,  sendo  na  apparencia  umar 
parte  do .ReinfrUnidQ  ,  mas  na  realin 
dade  misérrima  colónia  do  Novo-mun- 
do?  1  Depenamos  continuar  a  viver 
na  servidão  de  um  Governo,  distante 
de  nós  duas  mil  léguas, a^ra  do$  rq&- 
res  ,  do  qual  recebemos  todo  o  mal 
e  nenhum  bem  ?  Se  ají>da  ha  quera.tal 
pretenda,  q^m,  m.acJWpe ,  contra  a  nos- 
sa resurrejjãp  e  feliçidâ^ç. , .  isto  4> 
contra  a  Ji^erdade  nacional;  d$ixe-nos^ 
fuja  de  nóp,j  p«  temaiajuisu  viflgaa- 
ja  da  pátria! 


(IO) 

Lélio. 

1 1.  Não  supponhamos  por  honra 
de  nossa  pátria,  que  haja  atada  Portu- 
guezcs  que  até  esse  ponta  cfedfa&dfaj 
de  uma  parte  á  fidelidade  cocft  a  e^ 
cravidão,  o  deter  coife  ôavikanf«Wd; 
da  outra  o  Poder  magestatko  cóftf  0 
despotismo ,  a  Reírgiãor  com  *  s&per- 
stição.  Eu  trato  aqttt  sóm^riíte  daqíid* 
)es  Portsgueze*  raddn&veitf  cr  haptf' 
eiaes ,  que  jutgad  deveriacK  flá*  Cônh 
serrar-nos  na  dependerfcia  do  GtfW* 
no  do  Brazil ,,  uma  vez  que  êfte ,  (to- 
mo é  de  esperar ,  comece  a  dar-ac» 
sinceras  provai  de  amizade,  <?&i*is- 
tentes  não  sónveate  eii  palavras  a 
promessas  rãs  e  ta  Ire  2!  insidiam^  mas 
em  obras ;  qtfe  Comece  a  fater  *<tt& 
que  entre  Uni  é  outro  Bsfadõ  sejâé 
ob  interesses  verdadeira Mear*  ttcftprt*- 
cos ;  e  que  em  veí  de*  querer  ttdo  pa- 
pá si' reparta  flobefi  alguwa  tfoma-  co« 
Portuga!.  Esre  moieraxte  jiatfito  iae 
agMtíta.  mom  diftteiL  é«ta&  cm 
^ue  nos  ^cYro&m» 


Scevol*. 

12.  Mui  raeionavel  me  pareceria 
dle  certamente  uma  vez  que ,  como 
dizeis,  possamos  nós  esperallo  assim 
firmemente*  e  crer  nas  promessas  que 
nos  fizer  o  Governo  brasileiro,  o  qual 
certo  nos  fará  quantas  vir  que  noa 
agradão :  x\  que  fé  porém  poderemos 
nós  dar  a  estas  promessas,  se  houver* 
mos  de  ajuizar  da  futuro  pelo  passa- 
do e  pelo  presente  ?  Ah  !  Treze  an- 
nos  de  sofrimento  e  de*  iHxisão  sobe- 
jamente nos.  fiem  provado;,  que  o*  pro» 
jecto  daqttelie  ingrata  Governo  desde 
1808  a  esta  parte  não  tem  sido  coti*» 
taatementè  outro,  senão  ode  nos  tirar 
quanto,  dinheiro  e  homens  tivermos* 
e  debaixo  dasapp&rencias  aápivosas  db 
Reino  fraternal  e  unpdo^  termos  eia 
dura  servidão,,  e  feserwios  passar  d* 
ceqtro*  e  cabeça  de  una  a^  MonarobJa 
jJltmr*  «sermos  6  u& 'empobrecida  o 
mísera*  cohopia.  E  poderemos- pois  >fiar& 
nos  ainda-  «a  suas  prom^ss*^,  oNVVst 


Jjttto- 

«»ra  longe,  ò4p#*o 

*^«    de8gl5  «mi?,  e  tratemos ^o- 
?   P^rtokal  como  o  Bra»  ^^deira. 


(i3) 

gação  entre  os  pertos 'idos  dous  Rei* 
aos  se  repuxar  uma  navegação  de  cw» 
tft  a  costa,  como  entre  portos  do  mes- 
mo Reino ;  e  que  finalmente  todas  as 
rendas  de  Portugal  se  consumão  den- 
tro delle ,  salvo  no  caso  de  que  o 
Brasil  necessite  delias  para  se  defen- 
der de  alguma  injusta  aggressão  que 
lhe  facão ;  pois  em  bom-  retorno  tão- 
bem  o  Brazil  fará  outro  tanto  a  Por- 
tugal em  caso  semelhante.  Logo  que 
o  nosso  bom  Rei  seja  acconselhado 
por  varões  illustrados  se  estabelecerão 
por  esta  maneira  as  justas  relações 
entre  os  dous  países ;  -e  será  então  co- 
lida a  sua  união,  e  sólidos  os  víncu- 
los que  a  devem  apertar. 

Sc  evola. 

14.  Supponhamos  que  chega  com 
effeito  a  estipulasse  essa  reciprocida- 
de de  interesses  e  de  relações  com- 
merciaes,  ^quern  ha  de  obrigar  o 
Brazil  a  cumprillas  quando  elle  o  não 

faça  >  cousa  esta  que  po<tew&&*  «a**. 


pre  recear  de  um  Governo  corrupto, 
ingrato,  e  interesseiro?  Se  este,  a 
despeito  do  que  se  houver  estipulado, 
mandar  que  se  lhe  remettão  nomft 
rendas,  <qual  será  ò  resultado,  no  ca- 
so de  recusar  o  Governo  de  Portugal 
cumprir  essas  Ordens?  <c  Deveremo*, 
dizeis  vós ,  soccorrer  o  Brazil  no  caso 
de  ser  injustamente  aggredido."  Eis* 
ahi  um  plausível  pretexto  para  elle 
nos  pedir  gente  e  dinheiro  <jE  quem 
ha  de  ser  Juiz  sobre  seaquella  ággres- 
são  é  injusta ,  ou  provocada  pelo  Go- 
verno brasileiro?  Deveremos  nós  pota 
ficar  sujeitos  a  manter  as  urgências  em 
que  se  vir  mettido  por  suas  operações 
injustas  e  insensatas,  qual  a  guerra  do 
Rio  da  Prata  ?  E  se  a  urgência  for 
nossa,  poderemos  esperar  soccorro  de 
um  Governo  corrupto  e  ingrato?  Ou 
na  hypothese  de  no-lo  querer  enviar , 
cfcegar-nos-ha  elle  a  tempo  oppôrtu-' 
no  ?  E  contra  quem  nos  dará  ú  Bra- 
sil soccorro?  Contra  a  Hespaffha.' 
Isso  no&taitarti-.  fttzettnos  oesrad  cô& 


i 


<  *s ) 

que  não  conhecemos  senão  pelas  Ca*? 
tas  geográficas,  para  guerrearmos  com 
yma  Nação  vizinha ,  poderosa ,  e  sa- 
bia !  Eu  não  penso  pois ,  meu  caro 
í<elio,  que  em  tão  frágil  alicerce  pos- 
sa estar  segura  por  entre  as  vicissitu» 
de?  dos  v  suculos  a  fruição  de  nossos 
direitos  mui  preciosos ;  e  se  havemos 
de  ficar  sempre  em  a  necessidade  de 
fazer  novas  revoluções ,  será  talvez 
melhor  fazermo-la  por  uma  vez  ago- 
ra que  estamos  com  as  «aos  na  mas- 
sa* 

Lélio. 

i?.  Essa  segurança  que  justamen- 
te desejais,  perá  fundad*  na  sábia  for- 
ma da  união  entre  os  dous  Reinos. 
Portugal  terá  dentro  de  si  mesmo  um 
[overoo  propriamente  seu,  que  sem 
lependencia  do  Brazil  regule  a  mar- 
cha ordinária  dos  negócios  domésti- 
cos: terá  cada  asno  as  «ias  Coites, 
as  quaes  apresentem  a  um  Chefe  do 
Poder  executivo  *s  propostas  que  se 

jorrem  wwwa\^  wbMa.**ê»* 


I 


(i6) 

do  Reino,  a  fim  de  que  elle  as  sano' 
cione  sem  dependência  do  Brazil.  EU 
Rei  porém  terá  o  direito  de  conceder 
graças  e  mercês  extraordinárias ,  í 
maneira  do  que  foi  o  Vice- Reino  de 
Itália  a  respeito  de  França,  e  é  hoje 
o  da  Polónia  a  respeito  da  Rússia, 
o  da  Noruega  a  respeito  da  Suécia* 

Scevola. 

16.  i E  consentirá  ,  meu  Lélio,  a 
Corte  brazileira  que  se  crie  em  Por- 
tugal um  Vice-Reino  assim  indepen- 
dente, quando  a  vemos  tão  ciosa  do 
poder  sobrano ,  que  nem  se  quer  tem 
animo  para  largar  a  faculdade  de  se 
assignar  aqui  a  Patente  de  um  peque 
no  Posto?  <iNão  se  unirá  ella  antes 
aos  seus  Alliados  para  nos  tratar  co- 
mo rebeldes,  logo  que  souber  que  pre- 
tendemos installar  entrenós  um  Vice- 
Rei  que  lhe  parecerá  tão  independem 
te?  Mas  supponhamos  que  a  necessi- 
dade a  obtida  em  fim  a  consentir  nis- 
to ,  ^  àw&tk  o  \jtvEWoa».  ^  \aaa&\!Ijuh 


(  *7  ) 

tre  Reino  dé  quem  o  Brasil  descen* 
deo  4  ficar  sendo  um  Vice-Reino  da* 
quella  que  era  ha  pouco  sua  colónia, 
e  perder  a  cathegoria  que  de  tempos 
antigos  lhe  compete  na  Europa?  «jOu 
ousaremos  nos  chamar  sobrano  a  um 
Reino,  em  que  não  há  Sobrania,  mas 
somente  Cortes  consultivas  que  pro- 
põe ao  Chefe  do  Poder  executivo  os 
desejos  e  necessidade  da  Nação  ?  Não: 
nós  não  poderemos  chamarmos  Reino 
sobrano ,  nem  a  primeiro  da  Monar- 
chia ,  residindo  El-Rei .  em  um  dos 
Reinos  subalternos;  e  não  em  um 
Reino  contigua,  como  a  Itália,  a  Po» 
lonia,  a  Noruega,  mas  em  um  paiz 
separado  por  immenaa  distancia  ,  sem 
outra  cororaunicação  que  a  de  um  frá- 
gil lenho  commettido  á  fúria  dos  ven- 
tos. "O  Rei  posto  nesta  immensa  dis- 
tancia exigirá  ou  concederá  soccor- 
ros;  conferirá  mercês  e  graças  ex- 
traordinárias etc",:  porém  estas  e  se* 
melhantes  determinações  subverterão 
muitas  vezes  a  marcha  ordinária  dos 

ptgQcios  porfuguezes  >  ou  ^t  t&s> 


(x«> 

haver  lá '  noticia  do  estado  delles ,  oti 
por  se  reger  aquelle  Governo  por  prin- 
cípios diversos  dos.nuásos» 

Lelia. 

17.  Nessa  hypothese  parece  pois 
nto  poder  achar»se  urna  medida  de 
conciliação.  Mas  ah  !  Nós  esperamos 
que  tal  hypothese  tranca  se  verifique. 
Nós  esperamos  que  0  nosso  adorado 
Rei  voltará  a  instaurar  em  Portugal 
a  natural  e  antiga  sede  do  Reino , 
e  assignará  uma  Constituição  que  nos 
segure  de  não  recab irmos  para  o  Ai- 
turo  no  abismo  da  arbitrariedade;  a 
qual  Constituição  se  estenda  ao  Bra- 
sil e  a  todas  as  outras  conquistas 
portuguezas. 

Scevõ/ã. 

18.  Sim,  justamente  o  esperamos, 
logo  que  o  nosso  bom  Rei  tentia  30 
rodot  dt%\^vc?^%  «cios  e  iJlustrados: 
e  tanto  jeasVVKrc  ^  ^^àavm»  ^wp«% 


porquanto  eu  creio,  que  sobre  esten- 
der-se  ao  Brasil  a  Constituição  de  Por- 
ÍMgal, **$tJkt&fâ&£MQ  a  Wjpeito.da- 
xjuejlle  pra qijcupstaxicias  opp^rtaflos  9 
e  <^rlamen(e  ^na^is  jfavoj^^i^  qu,e  ^ 
Hqspapha  a  rqsp^itp  d^^u^s  Âmê^ 
xicas*  JEstps^e  compõe  fle.granqe  tOU- 
mqro  ;4e  <Eu#)p4os  ou  dqlle?.  áesçeiy- 
d^nte^i,  et  deAi^tro  igual '  ou  .maior 
de  indígena* ,  civilizados  ttffp  te  ri  i^ò 
pais  J^fjngia  ^píiticx  c%>  ^criõr-, 
os  quaes  nãoquereráõ  taj^fc  jfócpnJie- 
cer  a  metrópole  e  a  sua  nova  Consti- 
tuição. O  Brasil'  pelo  ^contrario  pôde 
considerasse  habitado  geralmente  por 
Portugueses  f:  çii-^UtflMIFM*8  op  na 

Barqp*Jí\9Bmjp' ^BfQ&.  (Mi  vivem 
J2<*  Qrup  ^emjÉazerfm .  caçoo  de  Nar 

$o  .«íffUMáj.flp  rf  Qtrje w<fifíúgwr 
z#s  mas  ^mpçqjienp  ximqçcp,  cpmp 
^(çanfros  iP  ^efli  qlgtyipa  ínÉue^cíji 
ppUticfr  £cq.fltf^  rjesr 

;peito  d^^P^vQífâo  prè#,  .Qpanto  í 
de  côr  t  procedida  da  mistura  de  Por- 
^gjje^es  cpm.  os jNegros  ou  índios, 

i  % 
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Lélio. 

19.  Mas  supponhamos  que  não 
-chega  a  verificar» se  a  vinda  do  mes- 
mo Augusto  Senhor  para  entre  nós; 
a  fixar-se  em  Portugal  -a  sede  dó  Im- 
pério; nem  a  estabelecer-sé  umaCo/j* 
tituiçáo  comprehensiva  do  Brasil,  ^jul- 
gais vós  que  seria  nesse  caso  inevitá- 
vel o  desunir-se  um  do  outro,  e  que 
teríamos  nós  de  exirair-nos  da  obediên- 
cia a  El-Rei  ? 

■  ■    * 

Scevola. 

20.  Esperamos  qíié  nunca  se  vert- 
fique  tão  triste  acontecimento,  e  que 
o  nosso  até  agora  iliudido  Rei  come- 
ce a  dar  ouvidos  a  melhor  gente.  Se 
porém  assim  acontecesse ,  não  seria- 
mos nós  os  que  desatássemos  os  fra- 
cos vínculos  que  prendem  o  velho  ao 
novo  mundo.  Não  os  desata  ria  o  os 
Porruguezes  da  Europa,  sim  esse  mes- 
mo Gcmrao  àfc  ^Skxo  de  Janeiro,  çue, 
depois  às  tvw  \tfwx  ^^\Awaà&/ai 


òcomió  fa^çtlgo  commum,  naa 
tem  posto  £a  mira  senão  em,  a  espolia-. 
glo.  lenta  ç^methodica  de  todas  as, 
a&sas  liberda4es  ±  fortunas,  e  (fazen- 
dã^í  N,áo;qHe(brariaraos  mós  esses  la-v 
ços  já  desde-  *8p$  quasi  j  rotos  e  dçs^ 
pedaçados  :  aquella  Corte  os  teria 
quebrado  por  seu  procedimento  estul- 
to e  cada  vez  mais  duro  e  insuppor- 
tavel :  ella  se  teria  desligado  de  Por- 
tugal, ella  nos  teria  dado  carta  bran- 
ca para  dispormos  de  nós  como  me- 
lhor nos  conviesse. 

.  Seria  aquella  Carte  impolitica* 
e  ingrata  a  que  faria  ajuntar  mais  um 
exemplo  aos  exemplos  da  nossa  histo- 
ria (  * ) ;  a  que  obrigaria  Portugal  a 


(*)  Nimguem  os  ignora.  Os  três  Estados 
depozerão  do  throno  a  D.  Sancho  II.,  e  lhe 
substituirão  a  seu  irmão  D.  Aflouso  III.  ma- 
rido de  Matildes  ,  Condessa  de,  Bolonha.  De-. 
rotado  na  batalha  de  Aljubarrota  El- Rei  de 
Castclla,  que  pretendia  sustentar  o  direito  de, 
sua  mulher  Beatriz. filha  do  nosso  fiei  H.  Fer^ 
nando,  elegerão  as, Cortes  de  Cojrobra  par^ 
Bfci;  de.foitnjp4  A  Ç<  MJQ,£»  'Q|fe3ftpft» 


l*=*s 
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Leito. 


t,'!' 


-li.     E  j|uc   partido   pensais  vóf 

-  -  - 

o  livro  de  Francisco ^yallasco  de  Gouvea ,  pi>» 
bl içado  em  Portugtfe*  era  1644  e  era  Latim 
em  JÕ45,  no  qual  se  estabelece  a  successão 
íloS-  D.'  João  IV.  sobre-  o  poder  que.  tem  a 
Jíação  de  criar  o  seu  Rei  ••..  cojjup.  çquella  de- 
quem  procede  todo  b  pocíer.  Realce  que  reas- 
sume a  À  á'  scfbranraf  sempre  qoé  assim  o  exi- 
ja a  iiécessidááe  publica.  Nó' mesmo  'espirito 
oscreveo  o  nosso  Pinto  Ribeiro ,  Barclai,  Gro- 
jçíq,  Pufenderf. , .  e  mais  livremente  ^farianga 
de  Rege  et  Regyi  institulione ,  (Jeque ru  bebeo 
Hóusseau  o >  sétr'  Contracto  Socitiè.  '•'• 

D'entre  todoá  vcopiarei  aqui  a  seguinte  la- 
.ga*  fie  Groeio:.  fí,Se  o  Rei,,  dij,  ^acomfr 
inimigo  da  ÍDJaçáo.  e  dirige  psseus  proced(- 
rhéhtòs  a  arrulnalíà,  então  pèfde'a  'Còfóa  e  fi- 
co  intendido  que  a  abdicou  5  pois  é  incompa- 
tível a  vontade  de  governar  com  a  vontade  de 
perder.  Ora  não  acontecerá  facilmente  este  ca- 
so  quando  o  Rei  o  é  de  um  s6.  Reino,  à  não 
ter  elle  perdido  ojnizo  ;  porém  pode  mui  bem 
verificar- se  quando  é  Rei  de  dou  s  ou  mais  Rei- 
nos ,  pois  pode  então  querer  em  favor  de  um 
delles  arruinar  o  outro  e  redu7illo  a  ser  coló- 
nia do  primeiro.  Quarto  amitti  r-egnum,  si 
*rex  in  totins  popuH  èxitium  Jeratur .  ♦  .  ,  con- 
suteré  enim  simul  non  possunt,  VQ(\m£a&  \«w^%- 
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deveria  Portugal  tomar  nessa  líti- 
ca esperada  hypothese  de  ter  de  sepa- 
rat-st  do  Brasil?  SJeio  4"  vida  o  par- 
tido da  sua  independência. 

Sc  evola. 

«.  EJ  essa  na  verdade  a  primeira 
e  mais  lisongeira  idéa  que  em  tama- 
nho assumpto  logo  se  nos  apresenta; 
idéa  por  certo  grande  e  lisongeira 
3  Mas  poderemos  nós  estabelecer  e 
conservar  com  solida  estabilidade 
aquella  independência?  Eis- aqui  o  que 
nesse  caso  cumpriria  que  bem  se  con- 
siderasse. Quanto  a  mim  receio  mui- 
to que,  em  chegando  ao  Brasil  a  no- 


randi  et  vohntas  perdendi.  Quare  qui  se  hos- 
tem  popuíi  to t tus  prqfitetur,  is  eo  ipso  abdicai 
regnum.  Sed  vix  videtur  id  accidere  passe  in 
rege  mentis  compote ,  qui  uni  popuío  imperei  ; 
éjuod  si  pluribus  populis  imperei,  accidere  po- 
iest  ut  unius  populi  in  gr  a  t  Iam  alterum  velii 
jDerditum  >  ut  colónias  ibi  facial.  Groc.  Iv,  !• 
Cap.  4*  V  ^% 


( M ) 

ticia.dcnoí  havermos  proclamado  tth 
dependentes,  elle  nos  reputasse  coma 
rtkelét*  evos  declarasse  guerra»  Nãò 
nos  seria  esta  temível^  quando  consi- 
deramos as  pequenas  forças  assim  ter- 
restres como  maritiolas  daquelle  Es- 
tado ,  e  a  estultícia  e  corrupção  das 
pessoas  que  presentemente  compõe  o 
Conselho?  dM§l~Rei  Nosso  Senhor  j  em 
uma  palavra,  quando  consideramos; a 
fraqueza  fizica  e  politica  do  Brasil. 
Teriamos  porém  muito  a  temer  das 
forças  dos  seus  Alliados,  cujos  inte* 
resses  mais  qué  9  mesma  alliança  <w 
chamarião  a  uma  guerra  porfiosa , :  * 
a  interceptar  todo  ó  nossa  Com merciò 
marítimo.  Outras  NaçÓes  embora  aios 
não  farião  .guerra ;  interremperião  .po- 
rém talvez  com  no#co  ,a  sua  commifc 
nicação  deplom atiça. ;>_-■■  : 

Lelh.       '  i  -.h 

23.    Não  creio    cm.  que  rompesse 
em  tal  desatino  o  Bcasii  ,~  qwe  necesr 

«ita  ntakjdç  íottugú  .«o  ^Ê^^V. 


(  **  ) 

gaíl  .do  Bràsih  -  Qmndo  porém ; anua 
O'  fizesse  r  nós  grangeari^mos  ttícbeai 
AiHados,    cujas   forças   coopeãtoem 

em  nossa  defeza»  - 

■  .    •' ■  t  ■     i    • 

Svevola. 

«*■'"  #  v         •         *  .'1*.'  - «  f  » 

f .  .1  .  -        W  •    *  i 

n  -14.  Assim  seria  na  verdade:  mas 
não:  somente-  nos  não  pouparia  isso 
unmrjgnerra  destruidora  que  nos  accar- 
xietaria  infinitos  ima  1  es;  mas  nós  nos 
tornaríamos:  perpetuamente  dependen- 
tes daquelles-,  a  cuja  protecção  seria 
forçoso  sujeitar-nos ;  e  a  independên- 
cia, porcujor  amor  ha  re ria  mos  desof- 
frer  grandes  sacrifícios,  nâo  seria  mais 
que  uma  independência  nominal.  Um 
jiovo  pequeno  que  náo  pôde  sem  pro* 
tecçío  conservar  a  sua  existência  po- 
litica, está  sempre  na  dependência  do 
seu  protector.  Não  busquemos  fora 
de  nós  mesmos  as  provas  desta  triste 
verdade.  Além  disto,  supposta  a  col- 
disão  e^  difertódade  de ;  mtieresses  c 
^e  o^itâfet  ^\\\\cit  ^  <we  existe  j*** 


atr^zaffiento  ém  que  ainda  está  oedi-í 
ficio  às  nossa,  regeneração  *  ^poderia 
esperance  q^e  jiós-^  como  ds  Napôíw 
tanos,  nos  reuni$semiSs'áo  mesmo  pai» 
to  com  firme  constância  a  repellir  os 
ataques  estrangeirasse  a  supportar 
com  perseverança  e  valor  os  sacrifi- 
eios  qtBjrtafiewrpreza  demanda  ?  ^Não 
seria  antes  de  temer  que  fossemos  eiri 
fraqueoider-e  vteccidfcs  por  discórdias 

iy.  -  íí  JBii.  ado  :s*f>poréi  jamais  que 
os  Governou  estranjçieos  sé  hajão  db 
introraetteu  era  os  negócios  domestB 
cos  dfc  otiteas  Nações,  enr  que  selem* 
brem  deJhes  iricttet-  gúferrft^sob  oprè* 
testo  de  quebrem  cíIot  recobrar  asud 
felicidade},*  isto  é,  »: liberdade  nacio* 
uai  queiteç  roubarão  s&jsuas  Gôrtek 
corruptas^  cwdstittwrhse:  de  modo  què 
bSo.  tornem  &  per ànlly  cota  v$  secara* 
futtrçofc ;  tíão  suppoiièL  jsp  jáibitt  <*p* 


<*o 


••4    »>r. 
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-r:iai|-r- 1  (SiÉI  vftfe*  *od*a  fo^,  «u* 
dhMOJbetib,  tf«MDdrft*pFttfo*.»i^ 
pavpjicsumi4^ij^e,idc,j^>  fadarão* 
oór>8ritgir  tufprc&iMqak9d«nçU  \dfltfti 
«iáMjna§cnf^onó»00s  inçoqKVftrJftflHtf 
•atciu  pottauf czinh*.   Hi*|»§to>  $rtt 

posfevá  qperMffoac*  vprfrt«(çriw :  ,iij<|rta 
rerniitdji  tjucneftrfpc  idêntico  4Rflil  fKH>» 

-3:::  Um  íoèama  câiaaa; y  ;t»n»  gfcesaut 
posição  geográfica^  oineib  coto  lliip*- 
nha  o  nosso  pequeno  Portugal.  O  con- 
tinente hespanhed  o  Circunda  por  três 
lados:  pelo  quarto  o  banha  o  mar 
coM  ar  nnfesnao*  aguas,  aúmjque  *:to- 
étt  asioottafruda  spo&i©6iate..h^>*«ica» 
Aquém  xrqflé  dracmao  *a?^c&rta*,  oc- 
ocxrre  logo  a;  presspectivà  A?  um  tei* 
cénô  qblongtaenccawdo , tf»; adjacen- 
te áquella  Potencia,  da  qváJ «neahuof 
naturaes  limites  o  sepárão.  Os  Pjrre- 
neos ,  o  TfiAt  %  o*  portos  formados  por 
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mover  guerras,  e  coneeber  vaidosas 
emprezas  fora  dos  seus  territórios; 
pois,  segundo' a  expressão  de  ura  gran- 
de General,  três  cousas  sáo  necessa* 
riais' para  fazer  a  guerra,  d^argeint^ 
tfargent  ,  e  plus  tfargent.  Nlo  o 
creio  em  fim,  porque  a  opinião  públi» 
ca  já  se  arrosta  com  aquelies  proje- 
ctos tenebrosos ,  e  nesta  profiosa  cod* 
tenda  dos  Aulicos  contra  os  Povos  j 
já  os  Exércitos  favorecem  mais  ajrW* 
tiça  das  Nações ,  do  que  a  politica  $ 
isto  é,  as  manhosas  e  ambiciosas  pre- 
terições dos  Cortezãos.    , 


p"»rr 


»    .í 

-  •  •      ■«  ».  _    .       .  .  |     ,  it*<f| 

27.  '  Assim  o  creio  eu  tãobena.  Mas 
-supponha mos  contra  toda; .  a  expectai» 
çao  que  chegue  a  tanto  Hcomo  issa./à 
injustiça  de  Troppau  j  ^  teritmos  ntós 
então  ainda,  a  tomar  algum  partido 
racionavtl?    ■ '-         '.^ •»'    ....-.....■>;  t.r 

-  •  • «'       ' "    .'  !■■•:■■  .    .  '»  p^j.--.'    ,  * .-..u.v:; 

*  * 
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cantabrico  até  o  mediterrâneo ;  como 
uma  só  Nação  destinguia*  apenas  por 
accidentaes  differenças ,  quaes  mesmo 
se  observão  ás  vezes  entre  Provindas 
sujeitas  a  um  só  Governo. 

Qu^r  olhemos  o  tempo  da  domi- 
nação dos  Romanos,  Godos,  Mou- 
ros, ou  Christãos,  sempre  a  vemos 
unida  em  uma  só  Potencia  com  Por- 
tugal. Com  o  nome  de  Lusitânia  en- 
trava este  na  divisão  que  delia  fizerao 
os  Romanos  em  ulterior  e  cirerior, 
bem  como  naquella  que  desde  Fer- 
nando o  Catholico  se  fez  de  duas  Pro- 
víncias superiores. 

Somente  no  fim  do  século  XI 
começou  Portugal  a  separar-se  da 
Hispanha  ,  depois  que  o  immortú 
Pelagio  refugiado  com  os  Christlos 
na  parte  septentrional  da  Península, 
escondido  nas  montanhas  das  Astú- 
rias, concebera  com  ajuda  de  outros 
Príncipes  christãos  a  em  preza  de  ex- 
pulsar os  intrusos  Agarenos,  -que  por 
tempo  As  o^a&v  ipo  annos  a  haviío 
domiuaào  ^  ^  s£  *da»*\*  ^ti&s»  «&*• 
queridos  ^U  fcww&&  *&  «»Vm* 
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bz  vfèetfaúhitâottégat&igfor*  como 
ÍsC€oàri»íflwe0iar|AfftwMõBb5íiod€n  fGs«t 
tdHç  èoÃi«da*a  iora  riger^stidlguisti 
mÇÍ  «.TqBowhdp  òepj>em^<ar*tta  à» 
içue^etoPrjiKiípea^H^Dnipíé,  nfcet<p!4ê 
Rxiberdn  rRci  ^dr^-Fiaiífa  jnps  wrviços 
quBKdlebcomr;*  tropanqufe  3  manter?. 
*ctaèigpr:4W:Ji?vra;  feicd  2«j  êepfer**£ 
iiiessè  naquella;  iglòriosa  -eraprettav^b* 

$ota$d&k  <coa*  e  6Ídi(te; lio;  Porto  a 
atas  depsodf  no£& j  u  é '  ron4ectendo*lhe 
as  .<  terrais  *pie  tomasse  ^  aos >  Mouron 
tterotadoa?.  pois;  estes"  *m  •  «iBitas  >ba* 
talhas  í,  scc-  rasenhòreop  cHçnrique ;  dé 
Coimbra*,  ftttnôaiç  e?cmtras  rcp-raa  da 
Beira,  de  todo  o  En*ré$Doura>e^Mi# 
nfeo*,  erTp^'d<tó^Moiir«^^<d'«<n  to- 
das -  e^s^moora^awt^  «òtísertoit  vbi| 
instaurntrfapEekr  góticas  ^cp  a  conrst 
tvtuiçãó  vde  dtargSo  e  Casreila.  Ha* 
rindo  falkcidoKemi  i'ía  ^  sen  invicto 
filho  A ffotwcn Henriques»,  expulsos  oi 
Ismaelitas  àtó  oAIeintejo,  dOítwncN 
teo  no  dia  15:  de  Julho  de  11 39  á 

glocioM  botalJu  -do  catada  4*  vftà» 
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que,  e  desbaratados  Jos  Reis  cfue te 
liavião.  confederado  .para  sua  defeza , 
foi  alli  mesmo  acclamado .  Rei  peb 
«eu  Exercito,  e  depois  pelos  Três  Es- 
tados da  Nação ,  xongccgados  para 
esse  fim  spoç  seus  representantes  na* 
primeiras  .Cortes  na  cidade  de  Lame- 
go, Foi  desde  então  que  Portuga/  co- 
meçou a  ser  um  Reino  separado  da 
Jiispanha  ,  conservando;'  porém  de 
coram  um  com  ella  a  mesma  Religião, 
a  mesma  Constituição  politica,  as 
mesmas  Cortes ,  os  mesmos  Tres-Es- 
tados,  os  mesmos  costumes,  caracter, 
linguagem,  e  quasi  as  mesmas  Jeis, 
como  pela  natureza  tinha  o  mesmo 
clima  e  situação. 

Conservou-se  esta  separação  a  des- 
peito das  subsequentes  contestações  e 
guerras  que  a  mesma  Hispanba  sobre 
isso  moreo.  No  reinado  do  Senhor 
D.  Pedro  e  D.  Fernando  esteve  ella 
a  ponto  de  cessar  pela  morte  de  Car- 
los V  ultimo  Rei  de  Hispanha  da 
Dyi\Mt\a.  AAiscmca:>  e  se  teria  enúo 


a  náp  tençm .  prevalecida  a*  intri* 
gas  urdidassr-a  ofavor  <de  França»/ 
por  amor  Hdaqual  se '  accefldecr  entre* 
um  e  outfoe.uraa  guerra  frarricida>, 
arruinando-se  ambos  em  favor  de  es* 
trangeiros,  coma  sempre  nos  tem  acon* 
tecido.  Verificou-se  em  fim  aquella 
união  erai^fto  poc  mort©  ÍEl-Rei 
D.  SebhstiSa?  porém  ella  n3o  podiàr 
permanecei  nas  mãos  dos  impoliricòe 
e  insensatos  -  Felippes ,  c.  o  absurdo 
procedimento  -  do  ultima  destes  Rei* 
accelérou  e  fèz  rebentar  a  revolucçãa 
dé  1640,:  pek  qiial  se  tomou  -  Portu-f 
gal  a  separaiy  e  assim  se  conserva  até 
agora,  não  sem  haver  soffrido  guer-* 
ras  porfiadas  e. uma  dependência  ser* 
vil  de  seus  <  AUiados* '•■'•  :■ 

•   ■    i  •  .1     :  i  1 1   .     - 

LeltOè  ^ 


*  1 


.....    1 


29»  Essas  considerações  suaviza- 
fião  na  verdade  a  màgui  ;  cpte  affligiai 
ps^oreuguezea^por  se  vçrrm  confun-t 
didoé  ,  em!omavjs(V  Nação  peninsular^ 

tMdflcomoi  julgais.  *òa  ^^&kx\%. 


vencer- se;  a>rob*tactfty,  rrque  aqttdí* 
qnia&rtáharfa  sempte  Kna2&hrftipatiria 
que  deadkf.DeoEpD  entfgi*  subsiste  «nare 


i  *  * 

ç;!!.«pr:    rr;H    /':*>    93*Lf;jcIii»V     .-  !  ■■?-:  ' 

i*  $fcxí  Hoave  pocicertí^ csiaaaifíp»- 
tí)hLtr;ho|c  a:  táarbaur|Ei^forâ&^  Aé 
eWaícés^icpándo,  irprtacios:T)s  For» 
tuguerfes  (pelos ,  erros!  éí fraqueza  dos 
quíe>£oYBrrfaráo .  éster  Remo  por  mor* 
te  dta» Senhor  -D;  Sébastila,  se  lançai 
yâo  •  n8s  rimrços  de  Felippe;IL;  sa  b* 
pouco- w  retinira  o  ènrfrafenral  attiâa* 
ja  qaaoAò.itécao  a^Hispanhuf  e  ft»m* 
gai  atraiçoada  pelo  exsecrável  trata- 
do de  Fontaineblosia^^cforDO  darariâ 
aquella  antipathia  agora  que,  aban- 
donado Portugal  pelo  seu  Rei,  sof- 
fre  ha  tantos  annos  os  dous  Governos 
d*aqwm  e  á^éit  mar,  ^marícoratuu- 
Bádôtr  panar;  Ifee^fíraer,  tratamentos  iri* 
supporta  ueír^  'espoíiillp^.íB^auriflo , 
t^CÒnéctcAtta ercv\^KU;co]©ma h.    - 


-v       .> 


tíe  inimizade  para  os  Portuguezès-  k 
Hispauhaj  que  já  não  é  a  ferciiPe  spu- 

Íérstlciosa  Hispanha  ,  dominada '  pof 
elippes  e  pôr  Inquisições ;  tuas  Rés* 
pinha-  constitucional,  sábia/  justa,, 
moderada '•,  que  levanta  em  stiasVfóii* 
teiras  a  formosa  estatua  da  justá-libéN 
dade,  o  baluarte  inexpugnável  em  que 
vai  quebrar-se  V  despotismo  e  a  ty- 
rannia;  Hespanha  illustradà  x  que  es- 
parge* as  luzes  qtie  hão  de-felítitar 
roda  a  espécie  humana;  que  ptfòchktoá 
uma  Constituição  cujas  bases  tòda>.£ 
Europa-  receberá  em  seu  seio ;  que  sem 
o  ttstróndo  das  armas  por  soar  só'  itii 
bedoria  faz  já  com  mover  esses1  lindfts^ 
truoscrr  Pptentâdos^&rNofté  ^Méio* 
diaV1  dwnca  fartos  de  oreSçef  «tf :  ter- 
ritório! ^Kespaí*»»  em  fira  qifc  Vsfèn-* 
deria  seus  braças  genterosos'  áo^déáái-7 
toso*,  perplexo  p  e  ^empobrecido  VótA 

tUMl?-  . '^    l    *r:     ■iri-irirr.i''* 

»'  j  -  LeliK   ' '  \:   >>  '*-    • 

:   31^.  Mas  ah !  -  ^ Deixariattiò?  nós 
de  ser  Portuguezes  ?  \  Quão  trkte  Idéà  ; 


<^1 

f u«#p  mwfio  a  rik  nos  õhvigatft 
a^e^e^r^ção?  Nãfr  «i  eu  atoes* 
mçpnptf  &ír*  hy  pçthew  »  nãç  noa  çwr 
viôsi  ©3Íp  :CQatÍAtttfrfliQ»  a  est*r  «Ur 

jeifgr-  e  nmctes  *>  Brtrái  que  4  Hia- 
pfiflhja,  íwq  ó,  a  parenta  antes  qoo  a 
ewgtihp* 

m 

3  V    N|o  deixaríamos  de  ter  ?c** 
tugtf&W?-'  *en4©-Q>  serUmoj  a<*ote* 

soa  ttfwnpo  .çiw  pane  integrante  dia 
T$%iW  a  qqqm  pertencemos,  por  Gw- 
grafi*,.  por  Politica,  e  por  Hmoria: 
CQfp  qiftera  éramos  ideqtifioadoe  em 
çostmo^^  4  caracter ;  com  quem  for-' 
:$ari?sioç  çntâo  um.  mesmo  edifício, 
não  já  edifício  gothiço  e  fetid*í,  mas 
regular  ^  raagestoso  j  edifício  inespu-» 
gn^vol  ^  que  gão  poderia  ser  mais 
combatido  pelo  flagcllo  da  guerra. 
Mais  de  3?  Deputadas  eleitos  d'entre 
nós  nos  representarião  na  Assemblea 
çQi$raum  ^  na<>  cQraó  a  uma  cotoni* 


> 
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qticfe.ro  fudo  gosasse  4*»  mesatoir  di* 
rtitos  dos  outro*  :Reiiios  r  q*e  com* 
pite  aquella  grande  Nação.  AJlhresH 
diria  o  centro  cornraum'da  imjdad& 
peninsular :  de  resto  nós  seriamos  re- 
gidos por  Deputações  provinciaes  por- 
tuguezas.  <c  Conservar-nos,  dizeis  vós, 
unido*  a  parentes ,  antes  do  que.a  es- 
ttaobos*  £  Mas  qual  ó  essa  união  dí 
sa&gtae  que  nos  abandona  em:  \  o/peri*- 
gct>'e  que,  depois  de  nós  a  havermos 
rcraarida  cojn  a  dispêndio^  cte  nossas 
vldaa  e  fazendas  v  só.  tf  ata.  do  <òqs  »* 
poliar  mediante  as  arfe*  da  Kypécrisia 
e  da.  ingratidão  ?r  ,;  Não  seriai  então 
mais  natural  e  parentesco  daqaeUes 
cuja  sangue,  circulava  aas  voxt*  do 
fundador  da  Monarchia  portuguesa? 
^Chamaríamos,  "nafe  Aatural  a  união 
aaquelles,  de  quem  a  natureza  nos  se- 
parou pel»  imeiensó  Oceano,  com 
preferencia  áqueUés  a  quem  cila  «os 
ajuaMMá y  cr  comrqwta  W  pouco  nos 
*WQ)  o*  perígor  çomman*  da  noearaa 
Nàçãa  peninsular?  ^  Deixariamoa  de 
ftr  paa*  intagwttttp  cta  uma  N,a<^ 


toe»»?»"1 '  ."*?!&  <!' 
c  opressora-  4   ... 

pensâts  vos  q        ■  -  .       . 

v-i  francatoente  ©  ? 
*4*   a  esse  tespelto;eX  de  homens 
f^riT*»**  rfeou  fechando  £ 


C  4i  > 

trados  ie  justos,  e  ca»  o-  seu  conselho 
cstabekberia.  mo  B*azif«tna  Constitui* 
çfio  XEorarnò  sábio.  No  primeiro  Jca«» 
sa  sem,  acpidie  Governo  sempre  física 
e  moralmento  fraco  ^objecto  do  des* 
prezo  dos  Estados  vizinhos,  só  pre- 
zado poraquellevquequizer  disfructar 
o  pais ;  e  sempre  implicado  em  guer- 
ras è  embaraços.  No  segando  caso ; 
estreitaria  vínculos  de  verdadeira  união 
com  os  habitadores  do;  Brazil  qge  se 

Í iodem  tQcfós  reputar  como  uma  só 
àmilia  de  Portuguezçsy  alli  nascidos 
ou  na  Europa,  descendentes  todos  da 
mesmo  tronco  europeo.  Cooperando 
pois  esta  familia;  intimamente  ligada 
com  um  Governo  sábio  e  liberal,  se 
iria  aguelle  pais  adiantando  em  agri- 
cultura, ind*stri&,  £jpopuUção,  e  es- 
tabelecidas allianças  e  tratados  com 
os  Hespanhoes  americanos,  e  relações 
commercmfes  .cora  Wtovos  do  mundo 
velho,  apresentaria  a  America  aos  sé- 
culos futuros  o  grande  espectáculo  de 
um  Continente  que  competisse  com: 
a  Europa  em  população  >  UaW^4a*É| 


(4*  ) 

ides ,  fabricas ,  com m creio  ,  è  legisla 
coes;  convertidos  aquelles  inhospitos 
certóes  em  férteis  campinas,  habita- 
das por  povos  innuraera veis ,  indus- 
triosos^ e  felizes; 

Lélio.       fr  ,-. 

35.    Que  ditosas  imagens  se  m'  tititolhâo 
Nos  séculos  futuros !  Mas  a  Deos . .  • 
Já  o  claro  amador  de  Larissea 
O  carro  mergulhou  no  Jago  occidcntal ; 
Cahindo  vão  as  sombras  d*altos  monte*, 
E  sobre  carro  d' ébano  passeia 
Já  negra  noute  a  região  dos  ares. 
A  Deos  meu  charo  Scevola :  outra  tarde 
Nos  unirão  de  Lysia  altos  destinos. 


Lisboa  6  de  Janeiro  de  i8n. 


D.  C.  2T.  Publtcola. 
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